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ANOTAÇÃO PRELIMINAR 

A maior parte dêste trabalho foi inicialmente publicada 
em vinte, e quatro artigos no Jornal do Còmmernio, de 25 de 
Dezembro de 1928 a 7 de Setembro de 1930. Ia já adeantada 
essa publicação quando, ao cabo da aparição do IX artigo, o 
autor teve o prazer do receber a seguinte carta; 

"Instituto Histórico o, Geographico Brasileiro—• 
Rua Augusto Severo, 4 o. 28. 

Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1929. 
Exmo. Sr. Dr. J. da Costa Ferreira. — Atten- 

ciosos cumprimentos. 

1 
Li, com muita satisfação e real proveito, os ar- 

tigos que Y. Ex. publicou no Jornal do Commercio 
sobre o Rio de Janeiro. 

AcbeUos tão bem feitos e interessantes que os 
faríamos reproduzir na Revista do Instituto His- 
Tonico si, para tal, obtivessemos a sua permissão. 
Rogo-lhe assim, em caso affirmativo, a fineza de me 
enviar uma collecção dos mesmos artigos, devida- 
mente emendados, o que desde já muito agradeço 

Sempre ás suas ordens e com elevada admira- 
ção, subscrevo-me, att0., admirador e servo. — Max 
Flciuss, secretario perpetuo." 

»' ' 

O autor dêste ensaio não conhecia pessoalmente o dr. Max 
Fleiuss, Surpreendido com o julgamento e a gentileza da 
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solicitação feitos pelo ilustre secretário perpétuo do Instituto 
Histórico, enviou-lhe a seguinte resposta: 

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1929. 
Exmo. Sr. Dr. Max Fleiuss, D. Secretario Per- 

pe uo do Instituto Histórico e Geographico Brasileiro. 

carfn
T^h° 0

T,pirazf, df acusar o recebimento da 
■ ■' datada de 4 do corrente, na qual 

se dignou honrar-me com o seu julgamento favo- 

sobre rTT T11!.08 110 J0rml d0 Commercio . . A -:"Jade do Rio de Janeiro e seu termo" 
sohcitando-me, por isso, permissão para publical-os 
na Revista do Instituto Histórico. 

dadeAr?rffie0' po.ni
I'orad0' a v- Hx. a expontanei- dade da sua gentileza o declaro que enviarei com 

nauita Satisfação, a V. Ex., os referidos artigos de^ 
vidamonte corrigidos. 

Devo, porém, informar a V. Ex. que cies re- 
presentam os capitules de um trabalho mais extenso 
cuja publicação ainda não está concluída 

i Nesse trabalho examino a formação, no passado 
, do patrimônio territorial da nossa cidade moTtrn a 

situação atual dessa questão, o indicarei o desen 

'■ s a" Xt ÍTV"0 fiIla ^ de acordo coní 
suZn Z modernas relativas a esse as- sumpto, em varias partes do mundo 

aproSoT'0 l asradecímentos, aproveito a oportunidade para subscrever-me. 

Exmnd12 de Junh0 de ^29. ' ■ 1 • J. da Costa Ferreira. , 

eart' 
Histórico o seu valiní ■ fV'fa do Instituto 

« m ,fc 
sobre a A 
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Informado agora de que o que está publicado é 
parte de obra mais extensa, amplio o meu pedido, 
esperando que Y. Ex. consinta na inserção de toda 
ella na mesma Revista, pois, pelo que tenho lido, 
posso avaliar o valor e a utilidade de A Cidade do 
Rio de Janeiro e seu termo. 

Como V. Ex. provavelmente sabe, o Instituto 
publicou cinco volumes de estudos do doutor José 
Vieira Fazenda, sobre a nossa cidade. Intitulam-sa 
Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, e do 
melhor grado, lidos offerecerei, caso V. Ex. os não 
possua. 

Fico á espera de novas ordens de V. Exa., de 
quem tenho a honra de subscrever-me, 

Ttt", Yen. o C" —- Max Fíeiiss," 

que determinou a seguinte resposta; 

"Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1929. 
Exmo. Sr. Dr. Max Fleiuss, D. Secretario Per- 

petuo do Instituto Histórico e Geographico Brasi- 
leiro. 

Recebi a carta de V. Exa. datada de 12 do cor- 
rente, na qual me solicita autorização para inserir 
na Revista do Instituto Histórico todo o meu tra- 
balho sobre a A Cidade do Rio de Janeiro e seu 
termo, de conformidade com o que informei a V. Exa. 
na minha carta de 10 deste mez. 

Honra-mo sobremaneira V. Exa. com a sua ex- 
tremada gentileza, e tenha a certeza de que corres- 
ponderei a ella remetendo-lhe esse meu trabalho 
completo para ser inserido na Revista do Instituto. 

Estou preparando uma colecção dos artigos já 
publicados, e procedendo á correcção necessária 
afim de envial-os a V. Exa. logo que termine a re- 
visão. 

Tenho, e já os li todos, os cinco volumes das 
Antiqualhas e Memórias da Cidade do Rio de Ja- 
neiro, do saudoso dr. Vieira Fazenda, e que foram 
publicadas pelo Instituto Histórico. 
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Agradecendo, mais uma vez, a V. Exa. a bon- 
, ('ade e a genf.ileza que se tem dignado dispensar-me, 

subscrevo-me. 

De V. Exa. aít"., admirador e c0. — ,/. da Costa 
_ Ferreira, Sub-diretor municipal de Obras e Viação." 

Passaram-se pouco mais de dois anos e, apesar de não 
ter havido, durante esse lapso do tempo, oportunidade do co- 
nhecer pessoalmente o ilustrado secretário perpétuo do Insti- 
tuto UrsTon mo, a 22 de Agosto do 19.11, recebia o autor dèsto 
trabalho o seguinte telegrama: 

"Assembléa Instituto Histórico hoje vos elegeu 
soem efetivo. Posse quarta-feira duas horas. — 

' Fleiuss." 

Surpreendido com a notícia inesperada, o autor enviou 
a seguinte carta: 

"Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1931. 
Exrno. Sr. Dr. Max Fleiuss, D. Secretario Per- 

petuo do Instituto Histórico e Geographieo Bra- 
sileiro. 

Foi para mim uma grande surpreza a noticia 
de que a mais veneravel das nossas instituições de 
estudos históricos c geographicos, por seus orgãos 
apropriados, expontaneamente deliberára distinguir- 
mo com a subida honra de fazer-me ingressar em 
sou seio, onde professaram e professam as mais lí- 
dimas glorias da historia e da geographia nacionaes. 
Dou causa a essa deliberação o meu ensaio urbani- 
Jogico sobre A Cidade do Rio de Janeiro e seu termr 
publicado durante dois anos, em vinte e quatro ar- 
tigos, no Jornal do Commercio, outra veneranda in- 
stituiçao da imprensa diaria da nossa terra. Não 
sou historiador, nem geographo; sou apenas um en- 
genheiro que ha perto de trinta e cinco anos se de- 
dica ao estudo das questões que interessam ao des- 
envolvimento das communidades urbanas, principal- 
mente enamorado do tudo quanto se refere á minha 
adorada cidade do Rio de Janeiro, onde nasci, onde 
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sempre vivi, onde formei o meu espirito de pes- 
quisador das cousas que se referem ao desenvolvi- 

* mento da nossa capital, quer quanto ao passado, 
quer quanto ao presente, como elementos necessá- 
rios á preparação de um futuro melhor. Nesse meu 
singelo trabalho não ha novidade, nem originali- 
dade; o que existe nele de algum valor é que foi 
elaborado com toda a alma e o coração devotado 
de um dos mais humildes filhos da nossa cidade. O 
bondadoso gesto do Instituto Histórico e Gkogra- 
phico Brasiueiro impõe-rae, por isso, um duplo 
dever: o de reconhecer-me profundamente agrade- 
cido á honra que me dispensou, e o de confessar-me 
desde já obrigado, na medida das minhas forças, a 
obedecer ás formalidades que a nova e honrosa in- 
vestidura exigir da minha fraca pessõa. 

De V. Exa. ntt0., amigo e c0. obrigado. — J. da 
Costa Ferreira." 

Fica assim explicada a razão por que aparece sob o nome 
do autor, no frontespicio desta obra, acrescentada ás designa- 
ções de sua profissão, mais a de socio efetivo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasiueiro. 



PREFACIO 

ijurixitíiiurizaao ae aois 
códices existentes no Arquivo da Municipalidade, que inserem 
por traslado, entre outros documentos, os primitivos diplomas 
do século XVI, instituindo o patrimônio territorial da cidade. 

O primeiro códice (1) é o original dos Autos de medição 
o ermo e rocio da cidade, medição essa mandada executar 

por provisão regia de 1712, mas efetuada em 1753, conforme 
as dadas e confirmações do Estacio de Sá c Meffl de Sá, após 

eiúVoe?1^ í'l3nta^va c'0 demarcação iniciada e não concluída 

sem
0

r 
t,"8umh, ™dicc (2)' é o traslado, dc verbo ad verbum 

e resnecth i duvida/a^a desses mesmos autos dc medição 
lavrado 7-U1;H'UL0S 08 ac0m|lanhara' especialmente 
So f n n , 1n0Pn0 PUtl110 'd0 eSCrÍVS0 da "ledÍC30 
que serv^TT. ' ^ 0rdcin dt) Ouvidor Geral 
teiro d,, v.' '"'f, aludida medição: o dr. Manuel Mon- 
das T..rj".sJreü,(":'' alim d0 c011stiLuir 0 livro do Tombo 
neiro mí 'tcilcontcs ao Senadd da Gamara do Rio de Ja- 
ceituáv, .,a &Cr ,lí°nservado 110 arquivo dela, conformo pre- ceimava a provisão real. 

segu^^f Gfoaderaados. O estado de conservação do 
Páginas mancllm. .qUC 0 du pnmeil'0- EstQ contém várias 
gado pela acãn t^t CUm U t'eXt0 qUaSÍ comPlelamente apa- fe no peu açao do tempo c da humidade. 

xndria0de\esoeiuÍaõ1pSs TTTt0S conscrvein Perpétua me- 
da nossa cidade enm f - 1H,aticados desde a fundaçãc 
ainda assim o é i T . rolaçao ao seu patrimônio territorial 
0 estudo minucioT)L!aill,'ldü exalo dos seus detalhes exige 
que o nosso Vroniv 0U 108 muitos códices o documentos nosso Aiquivo possue e conserva, apesar das inúmeras 
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vicissitudes por que tem passado no correr do tempo; do- 
cumentos esses que encerram não pequena parte da história 
vivida da nossa cidade. 

Mas não foi, propriamente, com o mero intuito de fazer 
ressurgir o passado aos olhos do presente, que se debuxou 
este ensaio. Anima-o, essencialmente, um espirito verda- 
deiramente urbanologico no exame das coisas antigas da 
nossa cidade; isto é: um espirito subordinado a condições 
que lhe emprestam um carater técnico, na apreciação dos 
acontecimentos urbanos que apresentam uma certa conexi- 
dade com o nosso assunto. 

E* incontestável que o estudo dos fatos urbanos está exi- 
gindo, de dia para dia, a creação de uma ciência especial 
que cuide de sua coordenação sistemática, que pesquize par- 
ticularmente suas variadas manifestações, que busque deter- 
minar as relações que os ligam, afim de procurar interpretá- 
los á luz de um método proprio. 

Essa ciência cuja creação necessária é, a cada instante, 
pressentida em trabalhos esparsos e desconexos das coisas 
urbanas, poderia ser consubstanciada na denominação: Urba- 
nologia. A Urbanologia seria, portanto, a ciência da formação, 
crescimento e desenvolvimento das cidades, compreendidas no 
termo "cidade" todas as manifestações do fenomeno urbano, 
desde a mais simples até a mais complexa. 

Sob essa orientação é que se forma o espirito urbano- 
logico. Ensaiando, portanto, reviver a história da nossa ci- 
dade, no que se refere especialmente ao seu território, como 
um caso particularissimo do estudo geral e sistemático do 
seu desenvolvimento urbano, ficará ao menos este esbôço 
como uma tentativa preparatória da organização futura e de- 
finitiva da ciência das coisas urbanas. 

I 

-«*»- 

PRIMEIRA PARTÉ 

"Os documentos" 



CAPITULO I 

paiumomo territorial da cidade foi instituído em 1563 
pelo capiíãu-inór EsLacio do Sá, confirmado e ampliado em 
loC7 pelo governador geral Mem de Sá. Sua posse foi efe- 
tuada cm 1565, 110 logar que cnlão se chamava a Carioca, 
com o cerimonial da época, por João Prosse, que figurou 
no ato como procurador da ■Gamara, tendo-se lavrado o res- 
petivo termo. 

Por muitos o sucessivos anos não foi possível proceder-se 
a demarciação dêsse patrimônio. Qual ou quais as razões que 
poderiam ter determinado a falta dessa formalidade legal, 
ao^necessária o essencial para o reconhecimento das limi- 

tações das terras do domínio do Concelho ? Varias causas 
parece terem concorrido para o impedimento da demarcação: 
d concessão, anterior á da Gamara, do uma sesmaria dos 
jesuítas, representados pelo padre Gonçalo de Oliveira, in- 
ouissando terras que se confundiam com as da sesmaria 
a Gamara; o valor quasi nulo, na época, das terras doadas 

mncelho, cobertas de mata espessa e cerrada, ou de 
vastos alagadiçios e banhados que se estendiam por quasi 

Tínnt a 'c amada varzea, entro os morros do Castelo e São u' a ■auoessidade primordial do favorecer o desenvolvi- 
mo das edificações que iam surgindo, morro abaixo, pelos 

primeiros cortes e aterros das ruas Misericórdia e Direita, 

Ura inJi™ 1° Iad0' 'de 0^> ,para a varzea que ia sendo 
e!u„u . C0'lqUlstada aos Paníanos e lagôas á força de 
IronnU'' fl "raiquc?a €m 0)11(3 submergia o govêrno da me- 
i tSn ^ d0 país no dominio da Espanha, em 
Zl' ~S 1™slsom holandesas que sobresaltavam todas as 
nZ^06'8- f311635 d0 Brasi1' obrigadas a uma constante pai,ao de delesa contra o inimigo iminente. Máu grado, 
porem, todos esses prováveis contratempos, a cidade crescia. 

4098 

"V 
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a população aumentava, sua produção, seu comércio, sua 
riqueza prosperavam, o seu solo ia sendo gradualmente apro- 
priado, á proporção que a população se expandia; daí, a 
valorização gradual da terra, e, como ela, a avidez do domínio 
em plena propriedade, sem nenhuma condição restritiva do 
que cada um julgava o seu direito de conquista ã parcela 
que possuía. 

Só então começaram a aparecer os primeiros pleitos na 
justiça da Capitania, reivindicando para a Gamara, isto é, 
para o bem público, o domínio direto do solo da cidade. 
Nom sempre, parece, a Gamara conseguiu ganho de causa 
para o seu direito, consignado nas cartas das suas primitivas 
scsinarias, particularmente no que se roíore ao caso dos je- 
suitas, cuja sesmaria colidia com a se s mar ia do termo da 
cidade, o que determinou uma contenda pertinaz, secular, 
acidentada, som que se tenha chegado a um resultado daíi- 
nitivo, apezar do golpe formidável que os abateu ao tempo 
do Pombal. E' que, depois da humildade com que elos 
haviam aparecido no mundo, movidos pela grandeza dalma 
dos sons primeiros pioneiros, seus sucessores adquiriram tal 
fôrça c prestígio que se tornava perigoso e inútil lutar contra 
eles. 

Em 1G42 havia já quasi dois anos que Portugal se liber- 
tara do jugo da Espanha. Reinava d. João IV, o duque de 
Bragança. Ü Benado da Gamara resolveu então mandar a 
Lisbôa o seu procurador João do Castilho Pinto, afim de 
solicitar del-rei a provisão necessária para que se tombassem 
c demarcassem as terras do suas antigas sosmarias. Castilho 
Pinto era figura de grande prestígio no Rio de Janeiro, onde 
possuía fazendas e engenhos, e grandes ha ver es. Ainda 
existo no Arquivo da Municipalidade o livro de vereanças 
do iBcnado da Gamara do 1035 a 1650, muito consumido pela 
ação do tempo, de um cursivo custosamente inteligivol, mas 
onde se 16, facilmente, a assinatura dôsse vereador, ao fim 
de alguns dos atos de vereança que aí se acham lavrados (3). 

O procurador da Gamara fundamentou em longa petição 
a necessidade da providencia solicitada, porque, dizia ele; 

... "todos os bens do Concelho, terras e datas da 
dita oamara estão usurpadas por pessôas poderosas 
não querendo cansentir se imeçam, em que o dito 
concelho recebo notável danno, e está muito deoi- 
pado, e o mesmo ha nas mais terras dos mora- 
dores, que muitas estão usurpadas por pessôas po- 
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derosas, medidas com poder do seu cargo, e contra 
direito, e assim não se atrevem os homens a vir 
com embargas, por não haver justiça, que entre os 
poderosos queirão fazer nada, antes se algum mo- 
rador trata de embargar, o prendem, e vexam, de 
modo que por remir sua vexação largam a fazenda, 
e remedio; e por quanto para haver de acudir a 
tantas moléstias é necessairio uma pessôa desin- 
teressada, e pratica nesta Capitania, e seus negocios, 
que não pôde fazer o ouvidor geral em razão de 
que ó offioio muito occupado, e devertido, não poder 
sahir por tempo fóra da cidade, e ser o districto 
da Capitania grande, e se ha de gastar largo tempo; 
pelo que podem a Vossa Magestade seja servido 
mandar passar provisão para que se meçam as 
terras do concelho, e conforme as cartas de ses- 
maria, e assim todas as mais da dita Capitania e 
se dô a cada um o seu, e se acabem muitos males, 
0 mortes, que sobre medições de terras succedem, 
c eleger pessôa, que faça este serviço a Deus, e a 
Vossa Magestade, mandando juntamente que o Go- 
vernador, o Provedor deem todo o favor, e ajuda 
a se fazerem as ditas imediçoens; e outrosim pedem 
os officiaes da Gamara a Vossa Magestade, que ha- 
vendo algumas provisões para não haver as taes 
mediçoens as haja por nenhumas, visto ser também 
perjuizo do Povo. E receberão mercê. Joam de Cas- 
tilho Pinto" (4). 

1 

^ Em conseqüência foi-lhes passado o alvará de 7 de Ja- 
neiro de 1643, que determinava, entre outras providencias, 
as seguintes; 

• ■ ■ 'hei por bem e me praz, que façais medição, 
o demarcação, e tombo de todos os bens, terras, 
c mais propriedades pertencentes a dita Gamara e 
assim todas as mais da dita Capitania... e pelos 
autos, e conforme a elies fará o dito Escrivão um 
livro de tombo, de todos os ditos bens, e terras, e 
da medição, e demarcação dellas, o qual Livro será 
conservado por vós, e pelo dito Escrivão de seu 
signal publico, que hei por bem, que possa fazer 
no dito Livro do tombo, e assim terá o dito Livra 
as folhas numeradas e assignadas por vós, com um; 
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assento no fim delle, em que se declare quantas 
folhas tem, e corno são todas numeradas, e assi- 
guradas por vós, o qual Livro do dito lombo fareis 
dar, e entregar aos ditos officiaes da Gamara para 
0 terem para sua guarda... hei outro sim por bem 
que assista João de Castilho Pinto, fazendo as lem- 
brauças o haformações necessárias, e ajudando como 
passôa intelligente, © que tem conhecimento das 
terras, onde vós não puderdes, ahi a comimettoreis 
ao dito João de Castilho Pinto, que fará a dita 
diligencia com o mesmo Escrivão o qual vos re- 
mietterá alguma questão do direáto, se se mover 
e contra o fazer das ditas demarcações com effeito 
por este alvará se não admittirá embargos alguns, 
antes os remettereis, se os houver a meza do meu 
Djesembargo do Paço...", etc. (5). 

Ao passar, porém', esta provisão pela chancelaria do 
Reino, para produzir os seus efeitos, foram-lhe opostos em- 
bargos, por duas vezes: do um lado, pelo provedor da Fa- 
zenda ilcal do Rio de Janeiro, que alegava serem-ilhe, nela, 
retiradas atribuições suas, quanto a medições, que, nesse 
alvará, eram conferidas ao ouvidor geral; de outro, pelo 
procurador geral da Companhia de Jesus da Província do 
Rio de Janeiro, que lormulou vários pvovwús, de que alguns 
merecem transcrição, como se fez para a petição do pro- 
curador da Camara, porque esclarecem a situação, quanto 
ao estado de ânimos na cidade, relativamente a esta questão.. 

Alegava o procurador dos jesuítas que: 

'Provaria, que o Colégio do Rio de Janeiro pos- 
suía a sorte de terras, do que tratavam as provisões 
embargadas, de mais de vinte, trinta, quarenta e 
secenta tonos a esta parte, cultivando-a, e desfru- 
cLaudo-a por si, e seus feitores, e creados, á olhos, 
e face dos officiaes da Camara da mesma cidade, 
sem contradição ide pessoa alguma; •— Provaria, que 
pretendendo os officiaes da Camara do dito Rio de 
Janeiro, parte na dita sorte de torra, domandárain 
ao Reitor, c mais religiosos do dito collegio, o sem- 
pre ficaram vencidos por sentença, que passaram 
em. cousa julgada; — Provaria, que impetravam oj 
01 fie tales da Gamara, a provisão embargada suhre ■ 
•pticiamente, sem fazer menção das sentenças; — 
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Provaria, que no alvará embargado, se continha, qué 
João de Castilho Pinto assistisse nas medições, e 
demarcações das sesmarias em caso que o Ouvidor 
do Rio de Janeiro por oocupações não pudesse 
assistir as fizesse cm todo o dito João de Castilho 
Pinto, mo que sem duvida .subrepticio e nullo <5 o 
dito alvará, porque; — provaria que o dito João 
de Castilho Pinto era muito poderoso, e aparentado 
no Rio de Janeiro, e era sogro de Miguel Ayres 
Maldonado dos mais poderosos homens do dito Rio 
do Janeiro, e ambos eram muito aparentados com 
pessoas que tinham terras o sesmarias junto das 
sesmarias dos embargaintes; — provaria, que João 
do Castilho Pinto e seu genro Miguel Ayres Mal- 
donado eram notorios inimigos dos Religiosos da 
Companhia do dito Rio de Janeiro, e assim o tinham 
mostiado em muitas occasioes, e lhe eram suspeitos 
em suas causas, emtanto que o mesmo João de Cas- 
tilho Pinto mandára dizer aos embargantes, que não 
queria assistir nas demarcações de suas sesmarias 
por lhes ser suspeito, e que disso faria termo, con- 
tanto que os embargantes desistissem dos seus em- 
bargos, provaria, que Jacy.ntho Fagundes Bezerra 
que fizera o alvará era procurador dos officiaes da 
Camara do Rio dh Janeiro igualmente com o dito 
João de Castilho Pinto, e em especial lhe commet- 
tera a Camara o dito a ambos o requerimento do 
alvará embargado, pelo que também se devia julgar 
por nullo e subrepticio" etc. (6). 

Conclusos os autos, lavrou-se a sentença desprezando-se 
OS .embargos, cuidenando-se que a provisão passasse pela 

- lance aria do Reino, © se a entregasse ao procurador da 
« mua, pagando os embargantes as custas na fôrma da nrde- 

"açao. 23 de Junho do 1(513. 
As transcrições dos arrazoados das duas partes conten- 

Roras esclarecem suficientemente, a situação. Por elas se 
^■ritica desde logo a importância que assumiam os inte- 

tnr S ?U inU' C0)n I'e'a-^0 a legitimidade do domínio das 
'is ía T^ram, porém, tão tensas c irreconciliaveis 

* " [ Pnsk0ef cle espirito entre os contendores poderosos, o a provisão não chegou a produzir os seus efeitos iime- 
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Passaram-se ainda alguns anos. Em 1656 sucedera a 
d. João IV seu filho d. Afonso VI. A influência dos jesuitas 
sôbre a côrte portuguesa era, a esse tempo, extraordinária; 
declinando, porém, durante o reinado do jovem rei, sôbro 
quem predominava a ascendência do conde de Castelo-Melhor, 
forte organização de homem de govôrno, antecessor de um 
século dessa outra poderosa individualidade que foi o mar- 
quês de Pombal. 

* * * 

Em 1664 foi provido, por teiripo de três anos, no cargo 
de ouvidor geral da Capitania do Rio do Janeiro, o dr. Ma- 
nuel Dias Rapozo, que tomou posse a 20 de Maio de 1665. 
Era, então, governador da Capitania, Pedro de Melo. No 
dia imediato, 21 de Maio, foi registado nos livros da Ga- 
mara o regimento do novo ouvidor (7-). 

Pouco se sabe ainda hoje da personalidade do dr. Dias 
Rapozo, a não ser o que decorre dos atos que praticou no 
cargo do ouvidor geral, e a defesa enérgica, vibrante e me- 
morável que desenvolveu em benefício da cidade para ga- 
rantir o seu patrimônio territorial; atitude essa, tão sincera 
e desinteressada, mas, ao mesmo tempo, tão vigorosa e per- 
severante, que lhe valeu um desfecho profundamente emo- 
cional e dramático. 

Não ha notícia de que esse magistrado tenha proce- 
dido, no ano da sua posse, á correição da Calmara a que o 
obrigava o seu regimento. Sabe-se, porém, que em 1066 
realizou esse ato; mas, infelizmente, não se conservou cópia 
dele, porque o original, antiquissimo, ficou perdido, não so 
podendo, por isso, trasladá-lo como o foram tantos outros: 
"por se não entender, pelos muitos horroens e roturas quo 
cm si continha" (8). 

Nesse mesmo ano de 1666, a 19 de Maio, assumiu o 
cargo de governador da capitania do Rio de Janeiro, em 
substituição a Pedro de Melo, d. Pedro Mascarenhas, irmão 
do vice-rei d. Vasco Mascarenhas, conde de Óbidos, gover- 
nador geral do Brasil. D. Pedro Mascarenhas ora fidalgo 
de alta estirpe, da tinhagcim dos Mascarenhas que ocuparam 
os cargos mais eminentes nas côrtes de vários reis portu- 
gueses. E' verdade que sua dedicação ao rei, oscilou muito 
entre Portugal c Espanha, do um modo quo não lhes é muito 
honroso, porque, parece quo ossa dedicação buscava ^sempre 
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servir ao mais poderoso e dispensador de graças, do que 
propriamente á patria, que tanto çarecia do valor pessoal 
dos seus filhos dedicados, para reerguer-se do abatimento 
profundo em que havia tombado durante o dominio estran- 
geiro. Apenas a circunstancia de pertencer d. Pedro Mas- 
carenhas a tão elevada nobreza, preponderou, talvez, na 
sua escolha para sucessor de Pedro de Melo, pois que não 
despertou simpatias na população da cidade, nem revelou, 
no cargo de governador, qualidades priimaciais de adminis- 
trador. 

Infelizmente! não foi possível descobrir quais as pro- 
videncias adotadas pelo ouvidor geral no ano de 1666. Es- 
casseam os documentos dessa época, que, ou se perderam 
de todo, òu devem existir ainda por logares ignorados, nos 
vários arquivois, ande aguardam que a pertinácia dos estu- 
diosos os vá salvar da destruição completa, para trazô-los, 
um dia, ao conhecimento das novas gerações, revelando os 
detalhes de uma época verdadeiramente memorável da his- 
tória do patrimônio territorial da nossa* cidade. 

Surge o ano de 1667. Havia justamente um século que 
Mem de Sá trasladara a cidade do Rio de Janeiro para o 
Morro do Castelo, e confirmara, e ampliara as doações do 
terras para patrimônio da cidade. Nesse ano, de acôrdo 
com os costumes da época, fôsse ou não por influência 
anterior do novo ouvidor, foi eleita uma Gamara quo lhe 
prestou o mais assinalado concurso e, á cidade, valiosos 
serviços, ia-se, finalmente, cumprir a provisão real de 1643 
cuja execução havia tanto tempo qme tardava. 

A 25 de Maio de 1667, a requerimento dos oficiais 
da nova Gamara, na presença deles, do ouvidor geral e de 
várias testemunhas, deu-se, afinal, início á medição das 
terras do concelho, de conformidade com as suas sesmarias 
e a provisão régia de 7 de Janeiro de 1643. 

G;. 
... "No fim da Bahia, e praya da ngoada dos Mari- 
nheiros,' aonde foi Rio da Carioca, , quo agora se 
chama praya do Sapateiro da Carioca Sebastião 
Gonçalves, e no fim delia, aoqde chamão Sapocai- 
toba, que quer dizer o lugar onde se bradava, c hoje 
ainda brada para os quo estam na fortaleza de São 
João, aonde antigamente era a cidade, quando se 
povoou esta terra, e no dito lugar assim chamado 
se foi buscar a casa de pedra, que antiquissima- 
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mente foi feita, de que faz menção a carta, o foral 
do 'Senado da Gamara desta cidade..." (9). 

Com efeito. Na doação feita por Eslaeio de Sá a 16 de 
Junho do 1565, ele declara que: 

*. 
"vista a petição ser justa dava aos supplicantes 

para pastos e rocio desta cidade, que ora edificada 
tinha, cm nome tfEl-roi nosso senhor, e por seu 
mandado, e do seu governador geral Mem de Sá, 
lhe dava huma légua c meia de torra, começando 
da casa do pedra ao longo da Bahia até onde se 
acabar; e para o sertão o mesmo o que virá sahindo 
á costa do mar bravo, o Gavia como em sua petição 
diziam; e lhes 'passasse Pedro Fernandes, escrivão 
delia, caria ou provisão, e delia lhe fosse dado posso 
porque assim o havia por serviço do dito Se- 
nhor" (10). 

Ora, por ocasião da trasladação da cidade para o morro 
do Castelo, dirigiram-se, de novo, os moradores ao gover- 
nador gjeral, pedindo a confirmação das terras necessárias 
ao rocio c pasto do gado, tendo obtido o seguinte despacho 
de Mem do Sá: 

"Vista a dada de Estacio de Sá, que Deos tem, 
o como deu de Termo a esta cidade logua e meia 
do quadra para o Rocio e pastos de gados, lh'a con- 
fiumo, a qual légua e meia correrá direita ao longo 
da costa, e duas léguas para o Sertão; e lhe dou mais 
seis léguas de iarmo em quadra, e lhe farão disso 
carta em fôrma, hoje idezeseis dias do mez de Agoste 
de 1567" (11). 

Dessas doações o confirmações se lavrou a carta do 
sesmaria a que iso tem dado impropriamente o nome d" 
Fôral (12). Esse documento, que mais por diante teremos 
ocasião do analizaq em seus detalhes, existia ainda, cm 
original, á guarda do'escrivão de Sesmarias, em 1682'(13E 
portanto, devia forçosamente ter sido examinado em 1667, 
por ocasião do início da medição o demarcação. 

Pois bem, a casa de pedra, por onde se deveria dar 
comêço á medição, foi reconhecida, então, por duas teste- 
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munhas: João Dormundo e Hieronino do Brito, de 78 e 70 
anos de idade, antigos moradores no local, e que sabiam, 
por tradição, dos fatos anteriores ligados á existência dessa 
casa de pedra (14). 

"E logo pelo dito Ouvidor geral, á vista da in- 
formação e testemunhas dos homens antigos ser 
aquella a casa de pedra, de onde se havia de co- 
rnessar a medição, mandou ao piloto Gabriel da 
Rocha, que da dita casa, de pedra, que está junto 
da agua salgada no fim da praya do Sapateiro, indo 
da cidade, e que da dita, casa de pedra, botasse o 
rumo de Nnrnoroesle, e que por ello se medisse a 
legoa, o imeya, que o dito .Senado da Gamara tom 
de testada, o que fosse, por agulha fixa, por ser 
a que mais se aocomodava a costa do mar, o a mais 
commua nas mediçoens, e logo pelo dito piloto foi 
posta a agulha, que disse ser fixa, e por ella man- 
dou abrir o rumo do Nornòroeste por derredor da 
praya, por uma capoeira adiante: e logo eu -escrivão 
com o dito meirinho da correição Antonio de Souto 
Malho, medimos em uma corda de linho vinte varas 
de medir, que fazem dez braças craveiras, e com a 
dita corda pelo dito rumo, comessando da dita casa 
de pedra fomos medindo..." (15). 

Pode-se bem avaliar da surpreza que devia ter assal- 
tado aos oficiais da Gamara, ao proprio ouvidor geral e 
as demais testemunhas presentes á medição, quando per- 
ceberam, pela direção que ia seguir a demarcação da tes- 
tada da sesmaria do concelho, que o alfóz da cidade fundada 
por Mem de Sá, crescida e desenvolvida havia já um século, 
ia ficar corripletamente Wra da locação das terras da sua 
primitiva sesmaria, doada por Estacio de Sá e confirmada 
por Mem de Sá. 

Gomo explicar semelhante anomalia ? Estaria no pen- 
samento, Já não digo do Estacio, mas no do Mem de Sá, fa- 
zor doações e confirmações de terras para o conselho da 
cidade, que não comprehendessem o proprio sólo onde esta- 
vam sendo lançados os fundamentos da cidade? Bem o con- 
rario disso, ficavam os fundamentos desta, de cêrca de 500 
naças, ou pouco mais de um quilômetro? 

Semelhante absurdo, diante dos procedentes históricos 
dOí, documentos originais que ainda deviam existir, não 
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suscitou, ao que, pároco, nenhum protesto dos vereadores 
do concelho, porque o momento não comportava explicações, 
dúvidas, incertezas e delongas (pie poderiam acarretar obstá- 
culos á realização da medição legal das terras da cidade, 
providência essa que, havia já tanto tempo, era almejada 
pêla camara. 

Ora, desde que fôsse mantido sempre o rumo de Nor- 
noroeste, a testada da sesmaria do Concelho era desviada 
para as bandas da ermida do Desterro, (convento de Santa 
Tereza). 

Daí, seguindo sempre o rumo aludido, os medidoires 
desceram o morro de Santa Tereza; passaram pelo caminho 
da Bica (rua do Riachuelo); tiveram de atravessar uma 
grande lagôa até conseguirem chegar ao outeiro de S. Fran- 
cisco, (morro do Santo Antonio), que galgaram, buscando 
uma pequena gróta onde, a esse tempo, existia um riacho 
que vadearam; em seguida, atingiram os caminhos que pas- 
savam junto a esse outeiro, do lado do Norte; e daí, pôlas 
capoeiras do grande areai, alcançaram o morro da Conceição 
de onde continuaram a medição até o mar. 

Essa direção corrcsjponde, aproximadamente, á direção 
atual da Avenida Passos, quando a cidade, em 1667, ainda 
demorava muito longe dos campos de S. Domingos, da Lam- 
padosa e do Rosário, muito abaixo da rua da Vala, hoje 
Uruguaiana. 

Examinando-se, atentamente, a redação da carta de ses- 
maria, verifica-se que houve a intromissão, feita talvez 
polo proprio escrivão de sesmarias, do uma direção Norno- 
roeste que não consta dos despachos de Estacio do Sá e do 
Mom de Sá, exarados no proprio texto dôsse documento. 

Doava o capitão-mór, em 1565: "huma légua c moya de 
torra comessando da casa do pedra ao longo da Bahia até 
onde so acabar". Confirmava o governador gorai om 1507: "a 
qual Íngua o moya correrá direita ao longo da costa, e duas 
léguas para o sertam". Donde vinha, portanto, a indicação 
feita na carta do sesmaria que estabelecia: "a qual légua e 
moya so oomessará a medir da dita casa do pedra que está 
na Carioca ao longo da Agua Salgada, cortando direito pelo 
rumo da agulha caminho do Nnrnnroeste, ao longo da costa 
e agua salgada corno dito lie, o duas léguas para o Sertam"? 
A indicação: cortando direito pelo rumo do Nornnroealc, 
pressupõe uma averiguação prévia de orientação do rumo, 
que não se coaduna com a dada do Estacio e de Mem de Sá. 
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Si so fez menção dêsse rumo, ou ele foi colhido de uma 
observação ligeira, no comêço da praia, onde se achava loca- 
lizada a casa de pedra, e em tão pequena extensão que não 
justificava sua indicação; ou ele aí foi introduzido, incor- 
retamente, a geito de referência pretenciosa, enfalica, falha 
de precisão, como não raro sucede em lavraturas de atos 
dessa natureza; cousa que, infelizmente, ainda hoje acontece, 
quanto mais na época em que foi passada a carta de ses- 
maria. 

O que não se compreende é que, sendo os despachos cla- 
ros e precisos, indicando a limitação natural que deviam ter 
as terras doadas á camara, abrangendo também o solo onde 
se achava edificada a. cidade, se fosse desprezar essa direção 
natural e lógica, para rumar cegamente na direção do Nor- 
noroeste, ainda mesmo verificando que esse rumo entrava 
por torra a dentro, afastando-se errada o incompreensivel- 
mente da costa e da agua salgada, desviando-se cada vez mais 
do local onde tinha sido implantada a cidade. Tudo isso 
porque uma redação inteiramente ambígua e duvidosa de- 
terminava ao mesmo tempo duas disposições antagônicas; 
que se seguisse o rumo de nornoroesto, e que se fosse ao 
longo da costa o agua salgada; adotando-se então justa- 
mente a menos compatível com a realidade, aquela que con- 
trariava as intenções evidentes dos doadores, a que feria os 
mais sagrados interesses da cidade. 

Por aí se vê, a que formidáveis embaraços seriam arras- 
tados os oficiais da Camara si, diante do fato que se ia cons- 
sumar, pretendessem levantar dúvidas sôbre a solução ado- 
tada que prejudicava os direitos da camara. Bem avisados, 
portanto, andaram, diante dessas dificuldades insuperáveis, 
quando resolveram dirigir-se, no dia seguinte, ao governa- 
dor d. Pedro Mascaronhas, apresentando-lho a seguinte pe- 
tição : 

"Senhor. Diz o procurador do Concelho, e mais 
officiacs da Camara desta Cidade, que ora servem 
este presente anno, em nome delia, o do dito con- 
celho, que a seu 'requerimento se está botando um 
rumo para se medirem, e demarcarem as terras do 
dito concelho, o qual rumo oomessa na casa da pedra 
na praya, que ohamão do Sapateiro, conforme o 
mesmo foral, o poderá ir demorar ao outeiro, de 
Nossa Senhora da Conceição; c porque o dito rumo 
para a banda do mar, e da cidade sobejam algumas 
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terras, as quais, posto que esteja o dito concelho de 
pósso dellas, pode haver alguém que as pessa, a 
querem eecusar duvidas, e segurar as ditas terras 
para o Concelho, que sam muito necessárias para 
a sua conservação, o para o rocio delle: Podem a 
Vossa Senhoria que attento ao que allegão, lhes faça 
mercê em nome de Sua Magestade, como sismeiro, 
que é, dar e conceder de sismaria toda a terra que 
ficar do dito rumo da banda da cidade, e mar, o que 
pedem em nome do dito concelho, e moradores desta 
cidade'. D. Pedro Mascarenhae lançou nessa pe- 
tição & seguinte despacho: "Dou aos supplicantcs 
em nome de Sua Magestade, toda a terra que pedem, 
e f icar fúra do rumo para a parte da cidade, e mar, 
na conformidade da sua petição para o que se lhe 
passe carta de Sesmaria. Rio de Janeiro e de Mayo 
vinte, e seis de seisoentog, e «ecenta, e sete. Mas- 
cai enhas". 

A carta foi lavrada polo escrivão de sesmarias Antonio 
ferreira da Silva, aos 9 do julho de 1067, e registrada nos 
livros da Gamara a 7 de Setembro do mesmo ano, onde ficou 
depois conhecida pela denominação de "Sesmaria de Sobe- 
jos ."(16) ' 

K assim ficou reincorporada ao domínio da Gamara uma 
grande parte do seu patrimônio territorial, sinão a prin- 
cipal e mais valiosa, que o ato de medição de 1067 enten- 
deu de desviar da sesmaria do concelho, por uma errônea 
interpretação dos textos dos documentos que determinavam 
o rumo a seguir. 

O ato da medição, iniciado a 25 de Maio, continuou, en- 
tretanto, por dias subsequentes, observando-se sempre o rumo 
de Nornoroesto para a necessária dematcação. 

No dia 28 de Maio de-1667 os medidores tinham che- 
gado no outeiro de Nossa Senhora da Conceição e por ele 
descendo, do lado do norte, beiraram o mar. 

Daí; 

... bot.u.im pelo travessam do rumo que levava 
caminho do sertão", até attingirem no dia 6 de 
Junho um braço de mar que atravessáram com o 
rumo que traziam: .. .''o qual rumo depois de atra- 
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vessar o dito braço de mar, (Foz do Mangue, onde 
desaguayam todos os rios dessa região — Iguassú) 
sahio a uns mangues, que estão abaixo da bica dos 
marinheiros para a banda de São Ghristovão, e ahi 
apparecerão o procurador dos reverendos padres da 
Companhia de Jesus, o reverendo padre Thomaz de 
Souza, c seu companheiro, sendo presentes o dito 
Ouvidor geral, e os officiaes da Gamara, e outrosim 
João do Castilho Pinto, nomeado na provisam de 
Sua Magestade, que para assistir a esta mediçam 
pelo dito Ouvidor geral foi mandado buscar a sua 
fazenda, e lhe foi mostrado este auto, pelo qual foi 
dito que se tinha procedido no princípio desta me- 
dição com toda a clareza e verdade de que elle tem 
noticia, sendo assim presentes todos pelos ditos re- 
\crcndos padres foi apresentada uma petição, e uns 
autos, a que o dito Ouvidor geral mandou juntar para 
deferir, como com efíeito deferiu, mandando que 
se continuasse o rumo do sertam era fôrma de ves- 
toria sem prejudicar ao direito das partes, nem per- 
turbar, nem alterar a posse, e quietação, em que es- 
tavam os ditos padres, e ainda que se lhe entrasse 
pelas terras, de que estavão de posse, que se lhe não 
inettesse marcos, e somente se botasse rumo, e me- 
disse. afim de se vir no conhecimento da verdade, 
para saber o que a data da dita eamara salva, e que 
somente se medisse, e se demarcasse, e mettesse de 
posse aos officiaes da Gamara da terra, que tivessem 
até intestar com o rumo, e terra, que os ditos Pa- 
dres tinhãq, e estavão de posso, medidas e demar- 
cadas. E logo pelo dito Piloto foi continuado o dito 
rumo pelos ditos mangues, e agoas, que com a maré 
ja estavão cobertos os pés de agoa, e tendo medido 
por elles.  etc." 

a xu cie junüo de 1067 ainda se prosseguia na medi- 
co pelo rumo anterior, atravessando uns canaviais até che- 

nos vi a r d0 dC Grcgorio DuiI,a "e por ser noute nos recolhemos a casa". 

balJÍT d®810 P0nt0 a Não continuaram os tra- du deinarcacã0 pa fôrma jurídica estabelecida pelo 
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despacho do magistrado, guardiihdo os autos perpetuo silên- 
cio sôbre a causa da suspensão dos serviços dc campo. 

* * * 

Qual a razão de se haverem sustado as operações de me- 
dição, ainda mesmo sob a forma de vistoria, sem prejuizo dc 
direito das partes, nem turbação da posse em que se acha- 
vam os padres da Companhia de Jesus ? 

Pouco so sabe, com exatidão, das razões ocultas que de- 
terminaram a suspensão do ato do medição, contra os inte- 
resses da Gamara. Quando muito se poderá formular uma ou 
outra conjetura através dos fatos testemunhados que os do- 
cumentos da época conservaram. 

A provisão de 1643, segundo a qual se procedia á me- 
dição o demarcação das terras do concelho, "não admittia em- 
bargos alguns contra o fazer das demarcações e si os hou- 
ver, os remettereis a meza do meu desembargo do Paço". 

E' de presumir, porém, que os padres, apesar da solução 
dada pelo Ouvidor geral á petição que apresentaram, o que- 
rendo impedir a todo transe que o pilôto atravessasse as suas 
torras, houvessem recorrido ao governador, o que esto, por 
quaisquer meios extra-legais, agisse indiretamente no sentido 
de atender á solicitação dos Jesuítas. 

Depois de 10 de junho, ou talvez antes dc 25 de Maio 
do 1667, o ouvidor geral, que nesse interregno estivera 
ocupado com os atos quasi diários da medição e demarcação, 
teve de percorrer as capitanias debaixo, a diligencias do Sua 
Magestade, na fôrma do seu regimento; daí ter-se realizado 
nesse ano a correição, em camara, um pouco mais tardo do 
que era habitual, a 28 do Junho, quando já se haviam sus- 
tado as operações do medição no campo. 

Nesse dia, procedendo á correição, e a requerimento do 
procurador da Gamara Antonio Furtado de Mendonça, o dr. 
Manuel Dias Raposo proveu; 

"medirem-se e demarcarem-se todas as terras do 
concelho, de todas ohacaras, á vista dos foreiros 
dellas". 

Aprovou as despesas que «e haviam feito no luto e exé- 
quias de sua magestade a rainha (mãe de el-rei d. Afonso 

í 
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VI) o providenciou para que puzessem: "luminárias tres dias 
por demonstração das festas do casamento de El-rei, visto se 
fazerem nas mais partes". 

Provou ainda mais que: 

"nas eleições que se fizerem de hoje em diante dos 
officiais da Camara se elíeja por procurador delia 
um dos vereadores que acabarem o dito anno, 
aquelle que tivér milhor talento, e gênio particular 
para dar conta da fazenda da Camara, e procurar 
por ella, e o bem do dito Concelho porquanto os of- 
ficiaes novos que entrão, regularmente não têm lu- 

das contas, c fazendas da camara, e negócios par- 
ticulares a ella importantes pela qual razão se segue 
um grande perjuizo ao dito concelho, a qual elei- 
ção do procurador de um dos tres vereadores se 
fará pelo dito ouvidor geral, e os officiacs que aca- 
barem " (17) 

Como se vô, o dr. Manuel Dias Raposo, dezoito dias de- 
pois de se haver sustado a demarcação por evidente influên- 
cia. dos jesuítas, determinava, em camara, que se prosse- 
guisse nas medições e demarcações das terras do concelho; e, 
revelando um grande descortino administrativo, promovia 
uma disposição inteiramente nova, quanto á escolha do fu- 
turo procurador da camara, por meio de eleição entre o ou- 
vidor e os vereadores que terminavam o seu período de exer- 
cioio, afim de que se pudesse manter a continuidade neces- 
■Saria «a administração das cousas da cidade, pelo conheci- 
monto delas; o que não sucedia naqueles tempos, com a elei- 
ção dos vereadores novos, não raro bisonhos no ofício, inex- 
Pcnentes no govêrno da cidade, inteiramente estranhos ao 
andamento dos négooios do concelho. 

liovindo da camara anterior, o procurador da camara 
une iata seria assim um elemento precioso para a orienta- 
tao t as informações necessárias ao concelho, para o anda- 

cn o regular dos serviços da cidade. Permaneceria desse 
modo entre os novos elementos da camara, quem, ao par de 
0 os os negooio.s da cidade, elucidasse, orientasse, sugerisse 

aos novos oficiais tudo quanto fosse relativo á missão de 
uo so achavam incumbidos, não só quanto ás despesas e 
ncaigos da camara, como, principalmente, á salvaguarda dos 
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bcuá do cpncelho, provendo & medição das terras da cidade 
e ao andamento dos embargos que haviam impedido a con- 
clusão de sua demarcação. 

Revelava ainda uma vez o ouvidor geral, a preocupação 
constante que o dominava de defender o patrimônio da ci- 
dade de que ora magistrado, garantindo assim a continuidade 
da direção administrativa da fazenda da camara, passando-a 
a mãos experientes e capazes. 

A seus incessantes esforços e ú cooperação diligente dos 
oficiais da camara de lüü? se devia, incontestavelmento: o 
início da medição o demarcação das terras do concelho, o a 
aquisição da nova sesmaria de sobejos que ressalvava, intato, 
o patrimônio territorial da cidade, apesar de interesses po- 
derosos que agiam, dissimuladamentc, sorrateiramente, no 
obstinado empenho de embaraçai1 por qualquer fôrma a de- 
marcação definitiva do têrmo e rocio da cidade. 

Aproximava-se o lim do ano de 1667, o com ele a ter- 
minação do exercício dos oficiais da Gamara. Neesa época 
a» vereações duravam um ano, por eleição de tres em três 
anos, nas quais votavam os homens bons que figuravam na 
pauta. A eleição consistia na organização de tres peloiros 
(lista do vereadores) que eram recolhidos ao cofre da ca- 
mara para que tossem tirados á sorte no começo de cada 
ano, verificando-se assim qual a lista dos vereadores que 
deviam servir nesse ano. 

Parece que em 1667, em cumprimento á provisão do 
dr. Manuel Dias Raposo, realizou-ise a eleição de acordo com 
o que havia sido deliberado na correição de 28 de junho, o que 
essa eleição chegou a Ser embargada por interessados, se- 
gundo se depreende da correição de 1669, que alude a esses 
embargos. (18) 

Antes; porém, que os vereadores de 1668 sucedessem aos 
de 1667, êstes reunidos em camara a que estava presente o 
ouvidor geral, por intermédio do seu procurador, requere- 
rarn a eese magistrado: 

que, poiquanto os ditos officiaes da camara esta- 
vam em fine de seu anno, e tinham dado princípio 
ás mediçõens das terras do concelho, o trazião 
actuulmente demanda com os reverendos padres da 
Companhia do .lesus, nas quaes mediçõens o dito 
Senado tinha feito gastos, o despesas, como era no» 
tono, c os vindouros deviam proseguir a dita causa 
e demanda, por ser de tanta importância, e utili- 
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dade ao dito Concelho, portanto requeria o dito pro- 
curador por si, em nome do dito Senado ao dito Ou- 
vidor geral que na primeira correição, deixasse por 
capitulo expresso no Livro das Gorreiçõens dos ditos 
officiaes vindouros proseguissem assim com as ditas 
mediçõens, como com a dita demanda, com pena do 
que, os que assim não fizessem, ou por sua falta, ou 
umissão, o deixassem de fazer, ea haver por suas 
fazendas todas ou perdas, e damnos, que dahi re- 
sultar ao bem do dito Concelho, e que visto pelo Ou- 
vidor geral seu requirimento mandou a mim Es- 
crivão da Camara o tomasse e estendesse por termo, 
para na primeira correiçam dar cumprimento ao 
dito requerimento " (19) 

A camara de 1667 era constituída pelos juizes: sargento- 
mór, Baltazar Botelho da Fonseca e Simão Botelho de Al- 
meida; vereadores, o sargenlo-mór Francisco de Macedo 
Freire, Tomé da Silva e Hieronimo Negrão; procurador do 
concelho, Antonio Furtado de Mendonça; escrivão da camara, 
Jorge do Souza Coutinho. 

Si recordo aqui os seus nomes é porque eles bem me- 
recerem o reconhecimento dos contemporâneos e da poste- 
ridade, pela firmeza, prudência e perseverança que manifes- 
taram, na defesa do patrimônio territorial da cidade que 
transitoriamente administraram. 

Qualquer cousa de anormal sucedia então, quando os ve- 
readores de 1668 entraram em exercício, porque os do- 
cumentos da época denotam, pela irregularidade e incerteza 
dos seus lançamentos, que a situação era apreensiva e peri- 
gosa. As circumstanoias do momento, fossem quais fossem, 
não arrefeciam, entretanto, o ânimo corajoso e íntegro do 
ouvidor geral. 

A 5 de janeiro de 1668 o escrivão da camara procedeu, 
como do costume, á notificação das correições anteriores aos 
novos oficiais, inclusive do último têrmo assinado pela ca- 
mara anterior. Lavrou o auto de notificação que, entretanto, 
não foi assinado pelos notificados. (20) 

A 22 do Março procedeu o ouvidor geral á correição, em 
camara, perante os iíovos oficiais, e nela, por decisão dêsse 
magistrado, se f)roveu que: 

"visto os novos officiaes da camara que presente 
ostavão, não poderem dar cumprimento ao capítulo 

4U98 , 



34 

da correrão passada, em que se mandava se cor- 
resse com a causa dos Ileverendos Padres da Com- 
panhia, e mais mediçõens, em razão do aviso de sua 
Magestade, sobre haver dado o olandez ao Estado 
do Brazil; por cuja causa andaram elles occupados 
na dcfensa desta Praça, que do hoje cm diante, com 
todo o calor, o brevidade, a prosigão no termo de 
um anno, e fassão sentencias, que é o maior termo 
em que se pôde sentenciar uma causa de Libello, e 
que não fazendo serão obrigados a pagar todas as 
perdas, e damnos, que dahi multarem a este Con- 
celho, e nas mais penas, que, segundo a qualidade 
da culpa, o humissão neste negocio, ao arbítrio delle. 
dito ouvidor geral, ou seu successor," (21) 

Na verdade, em aviso anterior, o govôrno da mclropolo 
comunicara que havia suspeita de que uma esquadra holan- 
deza que se aprestava para partir para o Brasil, tentaria in- 
vadir qualquer ponto da capitania, ou aportar ao Rio de 
Janeiro. Daí o interesse manifestado pela Gamara e mora- 
dores da cidade, na preparação da defesa da praça, sendo 
que os oDciais se mostraram particularmente esforçados na 
distribuição do munições c artilharia grossa, fortificando vá- 
rios pontos da cidade, até que se desvaneceram os receios e 
perigos de uma nova invasão. 

Mas, porque esse incidente passara, não esqueceu o dr. 
Dias Raposo de exigir, em correição, que prosseguisse com 
lodo calor e brevidade a demanda com os padres, marcando 
para isso o prazo do um ano, e responsabilizando, por perdas 
o danos, aos oficiais do Concelho que se mostrassem negli- 
gentes no andamento da causa. 

A esta altura, infelizmente, como que uma grande e es- 
pôssa nevoa obscurece a inteligência dos acontecimentos da 
época, li a ham os documentos que poderiam derramar um 
pouco de luz sobre tão lamentável obscuridade. Não existem 
no Arquivo da Municipalidade os livros de voroança de 1606 
a 1069, apesar do constarem da relação dos salvados do in- 
cêndio que devorou, cm 1790, quasi todo o arquivo do Se- 
nado da Gamara. 

Baltazar lasbôa que era, a esse tempo, juiz de fóra e 
presidente do Senado da Gamara compulsou grande parte des- 
ses documentos quando coligiu, um tanto dispersivamente, 
os elementos com que traçou os seus Anais do Rio de Ja- 
neiro. (22) 
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Atinge, agora, o seu ponto culminante, o remate impre- 
visto da ação benemérita do ouvidor geral. < 

Entre fins de Março o meiados de julho de 1068, por 
ordem do governador d. Pedro Mascarenhas, foi o dr. Ma- 
noel Dias Raposo seqüestrado no forte de São Tiago (antiga 
ponta do Galabouço, onde hoje se acha instalada a Diretoria 
de Meteorologia), com sentinela á vista; sendo a sua casa, 
varejada, devassados o apreendidos todos os seus papeis, som 
fôrma de processo, nem indicação da culpa em que incor- 
,rêra. 

Além de se tratar de uma resolução violenta e arbitrá- 
1 ia do governador, o ato era manifestamente ilegal, exorbi- 
tando d. Pedro Mascarenhas dos limites da sua autoridade. 

Com efeito: no regimento do ouvidor geral, mandado pas- 
sai em Lisboa em 1664, e assinado pelo rei que ordenava si 
o guardasse e cumprisse corno nele se continha, e registrado 
nos livros da Gamara, havia o seguinte capítulo; 

"18. Não poderá o vice-rei e capitão-general, 
nem capitão-mór, nem camera ou outra pessôa ti- 
rar-vos do dito cargo, prender-vos, nem suspender- 
vos, e fazendo-o não vos dareis por suspenso, e os 
prendereis, e ao governador, ou capitão-mór empra- 
zareis para diante do corregedor do Crime da Córte, 
fazendo autos dos excessos que comvosco uzarem, e 
mando aos officiaes de justiça e guerra vos obede- 
ção nisso, sob pena de suspensão dos seus officios 
o das mais penas quo houver por meu serviço." (23) 

Gomo se vô, a fôrça arbitrária, cega, violenta, ao serviço 
de mesquinhos interesses particulares, primava o direito, 
a razão, a justiça, a lei, o interesse coletivo da cidade. 

Os jesuítas triunfavam. Não mais, aquelas figuras para 
todo o sempre veneraveis, e quasi maravilhosas, de Nobrega 
c de Anchieta, espargindo a sua atividade incansável o bene- 
íca sobro quasi toda a colonia, prestando a assistência do seu 

^ o \alor moral ao nascimento e infancia da nossa cidade; 
homens que apenas possuíam alguns andrajos com que mal 
co ii iam os seus corpos, chagados o opilados, através de longas 
o incessantes peregrinações, a distribuírem por toda a parte 
os benefícios morais de sua fé inconfundível; mas, a frada- 
ria alentada e oúpida, acumulando bens terrenos á custa do 
trabalho escravo do inôio o do negro, contrastando com a po- 
breza voluntária de Loiola, de Nobrega, de Anchieta. (24) 
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Todavia, já que os docuíttêntos são escassos, e muitos deles 
dctapai eoêi am talvôs para sempre, que se nos perdôe aven- 
turar uma interpretarão possível pura esse desfecho ines- 
perado o violento. 

lia muitas vozes na historia, enuncia Herculano, 
ao lado dos lados públicos, outros succedidos nas 
trevas, os quaes freqüentemente são a causa ver- 
dadeira d aquelles, c que os explicariam si fossem 
revelados". (25) 

* * * 

Não ha que revelar neste drama obscuro; mas, a ima- 
ginação governada por acontecimentos conhecidos, pdde 
librar-se a um ambiente de causas possíveis, aproximando 
fatos, numa cMuaçao do passado, procurando deduzir dessa 
aproximação uma explicação possível das violências contra o 
ouvidor geral. Lvoquemos, por um instante, a época, os 
atores, e o cenário em que essas cousas se passaram. 

De um lado; a metrópole, de onde promanavam o bem 
ou o mal, ou, ate mesmo, a mais completa indiferença, corno 
as ondulações se propagam, mais ou menos intensas em torno 
de um cru ro do vibração, sobre a superfície tranqüila das 
aguas. Nessa época o govêrno, em Portugal, atravessava um 
momento critico do sua historia. Desde a, restauração que o 
jesuíta se apoderara msidiosameute da alma e do corpo dos 
üragauças e de suu descendência. 1). João IV, sua mulher 
u rainíui u. Liuza de (Jusmão, d. Afonso VI, d, Pedro il 
Jbram entidades mais ou menos embaladas, c como entor- 
pccuias no ambmnte padresco e hipócrita da Dompanhia do 
Jesus degenoraçao completa do ideal virtuoso de Loiola. Em 
seguida á morte de d João IV, em 1656, suoedêra a seu pai, 
o re. d. Afonso VI, sob a regência da rainha d. Luiza. O rei 
tinha, apenas, treze anos. Em 1002 uma conspiração da côrte 
dava por Inicia a regência, o Afonso VI que era, na expressão 
do Oliveira Martins: "O fruto primoroso da educação jesuitica, 
espoc.e de rm Lear, doido o máu ,furioso o docemente terno" 
Jc, 01 dominado, quando rei, por um assessor inesperado, 

que contrariou lorlemente os padres o conde do Castelo 
Melhor, ^ que os venceu a eles na inclinação estúpida do um 
ici nulo U7). Daí uma especio de reinado a Pombal em 
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que os jesuítas se apagaram, timidamente, humildemente, 
com habilidade manhnsa e dissimulada, afim-de evitar 
qualquer perigoso atrito com o conde, até que o pudessem 
vencer e dominar. Em 1666, casava o rei com d. Maria 
Isabel do Raboia. Esse casamento foi festejado no Rio com 
Ires dias de, luminárias. A rainha, que despertara no príncipe 
d. Pedro, irmão do rei, uma paixão desvairada, era, como 
esse príncipe, o fruto sazonado da educação jesuitica. Os 
padres utilizaram-se désse incidente, para afeiçoar a situação 
ao seu interesse, e derrubar o conde. 

Era fins de 1067 — justamente o ano em que fftra iniciada 
o sustada a medição das terras da camara do Rio de Janeiro 

o rei era deposto e prezo, e com elo caía o conde de 
Castelo Melhor. Venciam assim os jesuítas, auxiliando pode- 
rosamente a deposição do rei, e amparando a ascenção de 
d. Pedro, ao trono de Portugal, de maneira que, no dizer do 
historiador citado: "puseram no trono um homem apaixonado 
e violento, explorando o amôr incestuoso em que ardia pela 
cunhada. Ela, era uma cousa própria da Companhia, não 
temia escândalos e indignidades que os padres sabia e piedo- 
samente lhe descreviam como virtudes". (28) 

Désde então formaram-se, na côrte, dons partidos: o fio 
rei o o do príncipe, os quais lançaram o país num tumulto 
fle odios, de intrigas, de vinganças. 

A 2 de abril do 1668 d. Pedro casava com a cunhadiv 
depois de haver conseguido, pela intervenção prestimosa e 
oculta dos padres, a anulação pontifícia do matrimônio qje 
fia contraíra, havia monos tio dons anos, com d. Afonso VI, 
degenerado,' meio demente e segregado da côrte. Estava 
Portanto, consumada a rehahilitação dos jesuítas, e o seu 
completo dominio sobre o regente e a sua côrte. 

Do outro lado: o Rrasil-coloniu, onde governava o Rio 
de Janeiro d. Pedro Masoarenhas, o nobre fidalgo que diante 
das lutas o das intrigas da côrte na metrópole, não poderia 
deixar de volver-so fiel, cortezão, mezureiro, para os que 
vencessem nas competições mesquinhas, em que os padres 
da Companhia recolhiam o maior quinhão de glorias e rlc 
poderio. Dêle dependia que os jesuítas do Rio de Janeiro 
"no fossein incomodados pelas impertinencias de um ouvidor 
geral nomeado e escolhido ao tempo de Afonso VI e do conde. 
I>0r is8o, quasi no mesmo momento em que esses aconteci- 
mentos se passavam em Portugal, o dr. Manuel Dias Rapozo 
era recolhido á prisão, no Rio de Janeiro, pela audacia eom 
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que lutava na defesa do patrimônio territorial da cidade, 
contra a cubiça implacável dos jesuítas daquela época tris- 
temente celebre. O govêrnador não vacilou, nessa conjuntura 
entre a vontade tenaz de um homem desinteressado que 
pugnava pelo bem público, e a perfídia soez da camarilha 
ambiciosa e mteresseira da côrte do d. Pedro, inteiramente 
subjugado a quem lhe facilitara a satisfação completa dos 
seus ímpetos sem freio, e a sua ascenção ao trono do 
Portugal. 1 rendeu o ouvidor geral, mandou saquear-lhe a 
casa para que os documentos e papeis desaparecessem. Estava 
garantida pela violência a sesmaria dos jesuítas. Que se podia 
esperar de um cortezao, sinão que agisse, cegamente, á mercô 
das vagas impetuosas de interesses mesquinhos, que proma- 

fi h n Sn Un n Oentr0 ■ ãe agitaçao clue era a metrópole, fervilhando de hipocrisia e de vingança? 

Em uma das suas cartas sobre a Historia de Porfiurnl 
(29) Alexandre Herculano aludindo « llslori.a ac 1 ortuSal, 
c„m . sua habitual ££ 

r£L^\rTr,s':"No ' ÁzrvH 
mexerico» fradeseos" 71' vTneancá» m l""" c,>v"des' 05 

vinganças tenebrosas, cobnam-so 
com um manto de decenrin Hn   
nas fôrmas". compostura, de regularidade 

Fôra, talvez o peso das tradições que impuzera na 
metrópole, o véo das anarenciis r m|nuzoia, na 
Na colonia, porém, SLpen Lm í 8 qUelaS Ígnominias- 
etiqueta convencional; por sso a .in.?8 T"?""8 ^ 
tuou-se á luz do dia, á face de tnU ^ tenebrosa efe- 
nem compostura. ^ ' Sem nenhuraa decência 

ouviíoTou^ÍuaTco550 86 I)0derá aSOra inferir' PorW " 
r 1667 ao par Òne gUf reaIÍZar todos "s seus int^os 

Se 1 rcidTde enc^ PT 8Ua Pertinacia "a 

São Tiago. ^ cncarcerado na fortaleza de 

Baltazar Lisbôa (30) atribuo unr. „ • 
daraento, a animosidade de d Pedro m 861 COm (ÍUe ÍUn" 
dr. Dias Ilapozo ao fato de tvor ! MaSCarenhas conira 0 

a Ires dias apenas as festas V lumTn magls,'rado reduzldo 
ocasião dos desposorios do rei Par^o na.Cldade' por 

misericórdia, não julgá-lo capaz do 6 <IUaS1 Um a<'0 d0 

rasteiro!... apaz de um movel tão vil o 

O seqüestro do dr. Mamioi runc, n 
a cidade o mais profundo abalo 0 produziu em toda 
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O Senado da Gamara de 1668 resolveu mandar a Lisbôa 
um emissário especial, o reverendo Padre Mauro de Assunção, 
religioso beneditino, a quem incumbiu de: 

"beijar a mão de sua magestade, e que, dando em 
nome do povo os parabéns do seu desposorio 
(d. Pedro casara com a cunhada) lhe patenteasse 
na mais pungente dôr a sua aflição pela prisão do 
ouvidor geral, o dr. Manuel Dias Rapozo, contra 
tão expressas ordens, que prohibem aos capitães 
mores, govêrnadores e justiça prender aos magis- 
trados, e sómente darem conta do que mal pra- 
ticavão em seus officios". (31) 

"Em honra desse Magistrado expunha a Gamara, 
em carta dirigida ao Soberano a 14 de julho de 1668, 
(32) que apenas lhe fôra achadb cinco patacas em 
dinheiro, e por todas as jóias de ouro e prata huma 
salva e huma colher, e que fôra um magistrado 
digno de melhor sorte pelo seu caracter de justiça, 
integridade, e limpeza de mãos, e que se não tinha 
podido ver sem horror o primeiro Magistrado tía 
Capitania como se fosse réo de alta traição despo- 
jado de toda a honra, seqüestrados e inventariados 
os seus papeis, com sentinella á vista, com uma 
companhia de soldados de guarda; e que esta cala- 
midade tinha sido para todo o povo mais sensível 
do que todas as que tinha padecido pelos desastres 
da guerra e castigos do céu; esperando que as suas 
aflições tocassem a Régia sensibilidade, para accudir 
a tanta dôr e desesperação em que estavão submer- 
gidos, não podendo comprehender e sondar o 
abysmo em que se precipitava a Capitania, esperando 
se ordenasse os Governadores não poderem prender 
os Magistrados, porém, sim formar auto das suas 
faltas e dar conta'". 

Foi então, mais tarde, enviado da côrte, para sindicar 
«esses fatos o desembargador Antonio Nabo Peçanha, tendo-lhe 
a oamara mandado fazer aposentadoria, comprando a mobília 
Que lhe era necessária por acôrdo de 19 de dezembro de 1669. 

jssa sindicância, infelizmente, não deu nenhum resultado 
prático, a, não ser a despesa que com ela fez o concelho 
f a ««'«de, adquirindo a mobília para o desembargador. (33) 
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E assim lançtm-so ao olvido osse episodio inominável, 
sem esperança de solução ." A 25 de dezembro de 1669 sucedia 
a d. Pedro Mascarenhas o tenente-geileral João da Silva e 
Souza, que foi recebido com grande alegria pela população. 
Já então o novo ouvidor gorai: o dr. João de Abreu e Silva, 
em correição que procedia nesse ano, determinava que se 
désse andamento ás muitas demandas em que se achava 
empenhado o conselho: 

"e, principalmente a causa, e demanda que se move 
■ sobre, a demarcação, o sismaria dos Padres da 

Companhia, e das mais partes visinhas, da qual 
dependo tanto o bem publico desta cidade, e com- 
modidade dos moradores desta cidade". (34) 

Esse provimento frouxo, sumido, quasi apagado, entre 
muitas outras disposições mais vigorosas dessa correição, 
repercute, aí, pelos anos em fóra como um éco longínquo das 
vibrantes e decisivas ordenações do dr. Manuel Dias Rapozo. 

Prestada essa homenagem ao batalhador infatigavel ve- 
jamos, daqui por diante, como continuou a lutar a nossa cidade 
na defeza do seu patrimônio territorial. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO I 

(1) Códice n. 310 do Arquivo da Prefeitura do Distrito Federal. 
Autos originais da edição de 1753-1754. 

(3) Códice n. f>42 do Arquivo da Prefeitura do Distrito Federal. 
Divro do Tombo das Terras da Cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro. 

(Publicado em 1820 pela Diretoria de Fstatistica e Arquivo da 
Prefeitura Municipal). O Códice 642, original do século XVIIX contêm 
nma planta da medição e demarcação de 1753-1754 que não foi 
reproduzida na publicação acima aludida. 

(3) Códice n. 146. Atos de Vereanças do Senado da Gamara de 
1 635 a 1650, original do começo do século XVIT, escritura um tanto 
rebuscada exigindo esforço paciente para a sua decitração. 

(4) Revista de documentos para a historia da cidade do Rio de 
Janeiro, infollcada pelo Arquivo do Distrito Federal. 3" Ano, 1896. 
P. 114. 

(5) Revista, do Arquivo do Distrito Federai 3o Ano, 1896, p. lló. 
(6) Idem, ps. 116 e seguintes. 
(7) Idem, 1° Ano, 1896, p. 297. 
(8) Códice n. 123. XJvro de Correições dos Ouvidores gerais de 

1627 a 1747 — copiado do original em 1807 (em razão de se achar 
o mesmo bastantemente damnificado) p. 41. 

(9) Códice 642. XAvro do Tombo — transcrito e publicado na 
Revista do Arquivo do Distrito Federal. 3o Ano, 1896, p. 169. (Publi- 
cação completa da Diretoria de Estatística Municipal. (1030), 

(10) O ultimo traslado autentico das cartas de sesmarias primi- 
tivas da Gamara, acha-se lavrado nos Autos originais da medição 
de 1753. Códice 310, do proprio punho do escrivão proprietário da 
Gamara, André Martins Brito, autos esses que fSram julgados por 
sentença. Foi copiado e publicado com ligeiros erros e omissões por 
Hadok XiObo — Tombo das Terras Municipais. Rio de Janeiro — 1863 . 
Tomo Primeiro, p. 03. Transcrito e publicado, também, ua Revista 
do Arquivo do Distrito Federal, 1° Ano, 1694, p. 21 sem indicação de 
procedência. 

(11) Idem. 
(1.2) Vide: Herculano, Historia de Portugal, 4 volumes, LisbSa, 

1853. Volumes 3o e 4°, principalmente este ultimo, ps. 48 e seguintes; 
o conselho, o íôral, o direito; p. 267, o fôral, os costumes. 

Gama Barros. Historia da Administração Publica em Portugal. 
UsbOa, 1885. Tomo 1°, ps. 36 a 57 ; estudo completo sobre os Fôrais, 
sua concessão, confirmação e decadência. 

(13) Com efeito, o penúltimo traslado autentico foi efetuado pelo 
escrivão de sesmarias João Alves de Souza, em 1,682, das próprias que 
estavam em seu. poder, segundo declaração sua nesse documento. Não 
seria portanto de admirar que os originais dessas cartas viessem, ainda 
um dia, a aparecer entre remanescentes de documentos que provêm 
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dSsses cartórios. Monsenhor Pizarro declara que copiou a relagãti de 
sesmarias doa proprios livros'de 1565 em diante, 

(14) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 3o Ano, 1896, p. 170. 
(15) Xdem, 3° ano, p. 204. 
(16) Hadok Lobo. Tombo das Terras Municipais, Tomo Io, p. 

147 — Revista do Arquivo do Distrito Federal — 3o Ano, 1896, 
p. 4 — Monsenhor Pizarro' — Reluçao das Sesmarias da Capitania 
do Rio de Janeiro -— R. I. H. Tomo 63. p. 125. (Publicação com- 
pleta da Diretoria de Estatística Municipal, 1930). 

(17) Códice 123. XAvro de Correições de ouvidores gerais de 1627 
a 1747. p. 41. 

(18) Xdem, p. 43 verso. 
(19) Xdem, p. 42. 
(20) Xdem, p. 42 verso. 
(21) Xdem, p. 43. 
(22) Baltazar da Silva Llsbôa — Anais da Cidade do Rio de 

Janeiro — 7 volumes. O Brasil Histórico de Melo Morais. 2' Série 
1866 a 1868, publicou sob o titulo "Memórias do Rio de Janeiro" um 
documento que parece ter sido o esboço dos 7 volumes de Baltazar 
Lisbõa, segundo Capistrano, prolegomenos do livro IV da Historia do 
Brasil de Frei Vicente do Salvador. 

(23) Revista do Arquivo do Distr/to Federal, 1" Ano, p. 302. 
(24) Brasil Histórico. Tomo 1». 2* Série, 1866, p. 181. Anai» do 

Rio de Janeiro. Carneiro Maia. O Município. Rio de Janeiro. 1883. 
(estudo dedicado ás Camaraa Municipais do Brasil). P. 40. 

(25) Herculano. Historia de Portugal. Vol. 1", p. 237, 
(26) Oliveira Martins. Historia de Portugal. 
(27) Xdem. 
(28) Xdem. 
(29) Herculano. Opusculos. Tomo 5", p, 103. 
(30) Anais da Cidade do Rio de Janeiro. Vol. 4'', ps. 210-211. 
(31) Xdem. Vol. 4", p. 208. 
(32) Xdem. Vol. 4°, p. 209. (Esta carta foi copiada por Baltazar 

Lisbôa do Livro de Vereanças de 1666 a 1669. I'. 53 verso. Infeliz- 
mente esse códice não existe hoje no Arquivo da Municipalidade). 

(33) Xdem. Vol. 4", p. 213. Extratada por Baltazar XAsbOa do 
Livro de Vereanças de 1GG6 a 1669, p. 16. (cujo destino não se 
conhece). 

(34) Livro de CorreiçOes de ouvidores gerais de 1627 a 1747, 
p. 45. 

\ 

CAPITULO II 

A derradeira operação de campo exarada nos Autos de 
medição de 16G7 fôra realisada, como se viu, a 10 de junho 
desse ano. Pois bem, alguns dias depois de haver sido 
sustada a demarcação, os jesuítas requeriam, a bem de sua 
justiça, que se lhes mandasse passar, por certidão, o que 
constasse dos autos a esse respeito. 

O ouvidor geral atendeu ao requerimento, deférindo-o; 
e o escrivão de execuções e ouvidoria geral, tombo e medi- 
ções, certificou e deu fó; 

"...que em meu poder e cartório estão huns autos 
de medição, que se fez nas terras do concelho dos 
quaes o theor verbo ad verbum he o seguinte: 
etc." (1). 

Deve-se a essa circunstancia feliz, como veremos depois, 
o ter-se salvado o documento por onde hoje se conhece tudo 
quanto se passou na medição de 1667. 

Que andamento vieram os padres a dar, posteriormente, 
ã questão que eles suscitáram contra o direito da camara ? 

Não ha por onde se possa elucidar essa interrogação. 
O arquivo da Municipalidade não possue documentos que 
conservem memória desses fatos. 

Na correição de 18 de julho de 1670 o ouvidor geral, 
dr. João de Abreu e Silva, ainda: 

"...achou por informações que lhe dérão os offi- 
ciaes da camara que sobre a arrecadação dos bens 
do conselho corriam algumas demandas que se 
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havião continuando, o que o dito ouvidor geral lhe 
houve por muito clioarregado, e que deltas se tra- 
c(assem com particular attenção para se averiguar, 
o resolver a justiça do conselho, e se não perderem 
os bens delle, por íalta de agencia o deligencia." (2; . 

Mas, em correições sucessivas ató 1680, não se cogitou 
desse assunto; nenhum- provimento novo apareceu que alu- 
disse á questão das torras do conselho, nem estimulasse os 
ânimos para a defeza do patrimônio territorial da cidade. 

A 24 de junho do 1082 o escrivão de sesmarias que 
então era: João Alves de Souza, traslada das próprias que 
i icam em seu poder, .as cartas de sesmar-ia das terras e 
rocio da cidade. Desse traslado, corrigido c concertado, subs- 
crito e assinado -por ele, e que se faz autenticar o documento 
que vai sei vir, em mais de uma ocasião, para comprovar o 
direito da camara ás terras de suas sesmarias primitivas. (8). 

Não consegui apurar o que ocasionou esse traslado. 
Bem podia tratar-se de alguma exigência judicial no libélodns 
padres contia a camara. A não ser que o Concelho carecesse 
dele, devidamente autenticado para o seu arquivo, ou para 
representar mais uma vez a elrei, contra as doações repe- 
tidas que os governadores e capitães mores continuavam, 
indevidamente, a praticar nos domínios das terras da cidade. 

De feito, naqueles tempos coloniaes longe se estava ainda 
do respeito sistemático ás -formulas o preceitos das orde- 
nações o ordens rõgias, a que obedecem, no cumprimento de 
determinações legais, as organisações ndminislrativas mais 
aperfeiçoadas e disciplinadas do, hoje em dia. Não obstanl 
o que prescreviam as ordenações com relação ás dadas de 
sesmarias, as. autoridades coloniais, por ignorância ou por 
tendência natural aos excessos do poder, exorBítavam, nesse 
particular, dos limites que as leis lhes traçavam e com espe- 
cialidade, os seus regimentos. 

Gonsiderayum-se, então, as terras propriedade da coroa, 
o o rei, nao so por êsse lato, mas ainda porque era o admi- 
nistrador do Mestrado da Ordem de Cristo, tinha, por inves- 
t,dura natural e legitima, a atribuição de sesmeirn. Kssa 
atribuição ele a transferia, para as terras de além mar aos 
seus capitaes-móres, governadores, capitães generais e vice- 

O sesmo era, na verdade, uma operação de divisão de 
terras devolulas ou conquistadas; mas, a distribuição das 
parcelas se fazia sob a condição irrevogável de prnmover-se 
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o desbaste da mata virgem, para povoar e cultivar os erfnos 
doados -em sesmaria. Desde que esse intuito não se efetivava, 
falhando ao seu destino capital, o domínio sòbre a parcela 
doada não se podia manter, sendo, por isso, considerado 
extinto, por inadimplemento de disposição essencial; o que 
reduzia o a 1 ódio á condição de dev-oluto, e portanto passível 
de nova doação a quem cumprisse a obrigação fundamental, 
para conseguir firmar assim o seu domínio. 

Além disso, as doações dç sesmarias, ainda mesmo 
aquelas que so revestiam de aspeto legal, não obedeciam, 
na colonia, a formulas claras, precisas, determinadas. Sua 
distribuição e locálisação eram quasi sempre arbitrarias. 
Gomprceude-se a razão disso; a terra, elemento do distri- 
buição, ora abundantíssima, perdia-se por horizontes ilimi- 
tados e desconhecidos; daí a imprecisão com que se a reta- 
lhava em datas o sortes que, não raro, so enxeriam umas em 
outras, dèsordenadamettite, caracterisando-se apenas nas 
expressões:—tantas por tantas léguas em quadra — como si 
o sólo, onde se as devia demarcar fosse uma superficie 
regular, plana, horizontal, desataviada de acidentes geográ- 
ficos, sçm relevo de qualquer especie. 

De sorte que, quando se verificava pelas demarcações, 
que as cartas do sesmaria faziam doação da mesma data de 
torras a indivíduos diversos, predominava quasi sempre o 
direito para a mais antiga. Houve até, em cartas regias e 
provisões, uma expressão coufirrnadora desse direito, quando, 
resolvendo sobro demarcações, determinavam: "som que lhe 
faça embaraço as sesmarias mais modernas". 

Apezar porém das repetidas ordenações da corôa, a con- 
fusão permanecia dominadora. E' que o interesse pessoal 
exercia uma influencia poderosa na aquisição da proprie- 
õade territorial, embora a metrópole, uma vez por outra, 
atenuasse o mal com o corretivo proprio, procurando 
estancar o fluxo do tantas irregularidades. 

Assim foi que, mais ou menos por essa época, quando 
da nomeação do infortunado dr. Manuel Lobo para govêr- 
uadür do Rio dó Janeiro, trazia ele em seu regimento, datado 
de 7 de janeiro de 1079, o seguinte" capitulo: 

"14 — Tratareis muito que sc augmente a dita 
capitania, c que seus moradores cultivem e 
povoem polia terra dentro o que pudor ser fazendo 
cultivar as terras c que se edifiquem novos enge- 
nhos, e aos que de novo se rècdificarem, ou fizerem, 
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lhes mandar eis' guardar seus previllegios, e aquelles 
que tiverem terras de sesmarias obrigareis que as 
cultivem e abrão o os que a não cultivarem na 
fôrma da ordenação, c Regimento das sesmarias 
mandareis proceder contra elle como se dispõe na 
mesma ordenação do Regimento, c também pro- 
curareis que se não dom mais terras de sesmaria 
que aquellas que cada hum poder cultivar." (4). 

Traduzia êsse provimento o interesse do govèrno da 
metrópole em regularisar o instituto da sesmaria, tão incom- 
preendido e desbaratado naquele meio bisonho para onde ia o 
malogrado governador. 

Passaram-se anos, e a situação permanecia a mesma. 
Em 1697 o rei mandava expedir ao seu governador 

Arthur de Sá o Menezes, carta regia em que declarava que: 

"... por me serem presentes requerimentos que aqui 
fizeram algumas pessôas neste Reyno para lhes con- 
firmar datas de terras de sismaria concedidas em 
meo nome pelos Governadores dessa capitania, o 
excesso com que as concede na quantidade de legoas, 
e ainda sem citio determinado impossibilitando a 
cultura das ditas Terras com similhantes dattas. 
Mo pareceo mandarvos advertir que sómento con- 
cedaes as sismarias do três legoas, em comprido, e 
hua de largo, que ó o que sintende pode hua pessôa 
cultivar no termo da Ley, por que o mais ho em- 
pedir que os outros, povoem a que os qüe pedem, 
e, alcanção não oultivão." (5) 

A essa carta respondia o governador em 27 de maio de 
1698: 

".. .que achava que muitas terras que os seus ante- 
cessores derão de sismarias, estão sem se cultivarem 
passandosse annos innumeraveis, por cedarem a 
pessoas que não tem posses, paru as cultivar — o as 
que tom possibilidade, se acharem sem cilas do que 
sessegue grande prejuízo á fazenda del-rei." (6). 

Daí resultou a carta régia de 22 de outubro de 1689 
ordenando que; 
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"...para que se evite este dano esiremedee o que 
também ressebem os meus Vassallos nesta dispari- 
dade de terras de sismaria. Me pareceo ordenarvos, 
façaes logo lançar bando, para que todos aprezentem, 
em termo conveniente as suas sismarias sob pena 
de passado o termo, as perderem e as darem a 
outros, e apresentando-as, e não mostrando que as 
tem povoadas, e cultivadas, se lhes assignem dous 
annos para as cultivarem, e venderem a quem as cul- 
tivo cora denegação nesta parte, de se lhes não dar 
mais tempo, e faltando a esta alternativa, se julgue 
por devoluta, para se darem a quem tiver cabedal 
para as cultivar — essehouver data por cultivar de 
mais de tres legoas de comprido c huma de largo, 
que he o que um morador pode cultivar no termo 
da Ley, tendo posses, deste donatário, se lhe deixará 

esta quantia para a cultivar, ou vender nos dous 
annos referidos — e o mais se repartirá a quem a 
cultivar." (7). 

Mal se expedira esta carta, chegavam a Lisbôa novas 
informações sobre irregularidades praticadas nas comarcas 
submetidas ao Governador da Capitania do Rio de Janeiro, 
com relação a concessões de sesmarias, o que determinou a 
ordem régia imediata de 23 de novembro de 1698: 

"... Me pareceo ordenarvos façais cumprir as 
ordens que se tem passado nesta matéria; ordenando 
que os Capitacns móres que vos são sobordinados 
fação o mesmo e que nas datas de sismaria que 
daqui em deante se derem se declare que serão 
obrigados apediremme confirmação, nos annos que 
parecer segundo a distancia em que forem deste 
Reyno." (8). 

Essas transcrições completam o que se disse aqui sobro 
as concessões do sesfnarias. Infelizmente as ordens expedidas 
nesses documentos não impediram que os governadores con- 
muassom a fazer doações de terras sem nenhum respeito ás 
o"0ões anteriores, sem nenhuma consideração ás determi- 

nações legais a esse respeito. 
^ Lm 1707 sucedia a seu pai d, Pedro II, o joven rei 

. oao V. A colonia ía transformar-se agora numa caudal 
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iniateiTUpta de ouro c pedrarias a esoachoar uni lor.yelinlio 
de riquezas eucanaladas para a metrópole. Daí o esplendor 
a que atingiu a nova curto, as magnifioencias artisticas que 
ela sucitou, as generosidades inconcebíveis do rei, verda- 
deira simia de Luiz XIV, (9) a despejar por toda a parte a 
poeira douro que lhe advinha, eoinu num sonho do quas; 
meio século, do eldorado da America. 

Na nossa cidade, entretanto, não se cuidara mais de 
rcsalvar o sou patrimônio territorial. 

•k k k 

Por provisão de 10 de dezembro de 1708, era nomeado 
ouvidor e corregedor de comarca, no Rio dc Janeiro, o 
Dr. Roberto Car Ribeiro de Bustamante. (10) 

De ba muito que desapareceram os documentos que 
poderiam subministmr-nos maiores particularidades acêroa 
da personalidade interessante desse ouvidor. Presume-se que 
devia ter tomado posse do seu cargo em 1710, ou, pelo monos, 
depois do abril de 1709, quando efetuou sua ultima correi- 
ção o antecessor; Dr. João da Costa da Fonseca. (H)- 

Mas, em 1710, surgiram os prenunoios de uma época 
tormentosa o verdadeiramente tragica para a florescente 
cidade do Rio de Janeiro. De ha muito corriafa pelo velho 
mundo noticias alviçareiras das riquezas exploradas em 
torno da nossa cidade, que so constituíra assim, o empório 
dessas maravilhas eubiçadas de longe por armadores e cor- 
sários, navegadores o piratas. Deipandiam as expedições» ;< 
organisadas especialmente para as invasões, da conivência 
do rei oü da sua côrtc. Justamente nessa época uma desin- 
teligência havida entro d. João V o tLuiz XIV, que atingia o 
apogêo do seu maravilhoso reinado, facilitou a expedição 
do Duclerc, que, largamente estipendiado por negociantes 
íranoezos, comandou uma frota de cinco navios cora mil 
homens de equipagem, para atacar a cidade e recolher nela 
todas as vantagens pecuniárias que compensassem, frutuo- 
samente, a ousadia mercenária. 

Governava o Rio de Janeiro Francisco de Castro Moraes 
quando Duclorc, partindo de Brest, aqui chegou, sem con- 
seguir atravessar a barra. Bordejando então polo litoral para 
oeste, não encontrou local apropriado para o desembarque; 
até que, chegando a Guaratiba, aí pôs pó em terra com cerca 
de seiscentos homens, a 11 de setembro, marchando depois 
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para a cidade guiado por um negro, por caminhos, matas e 
morros, sem que lhe embaraçassem as jornadas. A 18 de 
setembro acampava no Engenho velho dos padres da Com- 
panhia de Jesus. No dia seguinte penetrou na cidade, e, de- 
pois de vários encontros sangrentos, foi aprisionado com 
todos os seus camaradas. Alguns dias após sua derrota, 
entráram a barra os navios de Duolerc. Conhecendo da 
situação e do aprisionamento dos seus compatriotas, entráram 
em negociações, e partiram para a França a 18 de outubro. 
Duclero e seus companheiros de aventura ficáram detidos 
na cidade. ' 

Esta escaramuça a que frei Francisco de Menezes ironi- 
camente chamou "bullxa", (12) causou profundo abalo ha 
população, ocasionou graves dissenções nos ânimos, p. pro- 
duziu não pequenos prejuízos á cidade. 

Entre as testemunhas dèsse episodio deplorável estava 
o novo ouvidor geral. Só dois meses depois da partida dos 
navios francezes, realisara ele, a 17 de dezembro de 1710, a 
sua primeira correição em camura. 

Si não possuímos documentos, correspondência, ou quais- 
quer manuscritos por onde se possa formar um juizo da 
Personalidade do dr. Car Ribeiro, os provimentos da sua 
correição de 17 de dezembro são, entretanto, suficientes para 
revelarem nele grandes qualidades de magistrado e de admi- 
nistrador. 8ão trinta e seis provimentos, sobremodo notáveis, 
Slguns deles até de extraordinário interesse para a admi- 
nistração da cidade, formulados todos com inteligência, capa- 
cidade, e energia. Conhecedor dos homens e do meio para 
onde viera, através de circunstancias de suma gravidade e 
Peiigo geral, era natural, por isso, que lhe ocorresse acudir 
com providencia adequada a cada necessidade premente do 
momento; promovendo o bem geral da cidade; procurando 
garantir os direitos da comunidade; corrigindo abusos; esta- 
belecendo prescrições dc interesse geral. 

Assim, demonstrando um conhecimento muito exato da 
Questão das terras do sesmaria do concelho, determinou 
imperativamente que: 

... O Procurador do Concelho virá com embargos 
a todas as datas que dentro das sismarias deste 
Senado derem os Governadores e disso mesmo dará 
a Gamara conta a Sua Mugestade para que mande 
Cessar desse abuzu aos Governadores e sobre as que 

4 
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já estiverem dadas, não passando de anno, e dia, 
uzará o Procurador do reinedio da força, com pena 
de pagar de sua casa o damno que rezultar, e de se 
lhe dar em culpa em correição, na qual aprezentará 
o escrivão da Gamara, certidão das deligenoias, e 
demandas que sobre esta matéria-se houverem feito." 

Proveu mais que: 

"... os of ficiaes da camara mandarão pedir a Sua 
Magestadie lhe mandasse fazer tombo das terras e 
ehaons que lhe tocão, como de presente foi servido 
mandar fazer em Pernambuco, e que também devem 
entretanto examinar o ipdrque não pagão f|ôro 
muitos ehaons, e terras- que estão dentro das sisma- 
rias do Conselho, e demandar a quaesquer que injus- 
tamente não lhe pagão." 
"... se acaso se tinhão doado algumas terras, ou 
ehaons do conselho, por ser a dacta nulla, se devia 
tratar da revogação." (13) 

Desses três capítulos se infere que no pouco tempo decor- 
rido da sua investidura no cargo, e apezar da situação anô- 
mala que a invasão francesa determinára para a cidade, o 
ouvidor e corregedor se apercebôra prontamente do modo 
irregular por que os governadores faziam concessões de ses- 
raarias em terras do concelho, e conseguira, também, exa- 
minar o caso jurídico da demarcação anterior, interrompida 
pelos jesuítas havia já quarenta e três anos, a qual per- 
manecia, ao que parece, sem solução até aquele momento. 
Determinou então as providencias que compeliram o Senado 
da Gamara a representar a El-rei, solicitando a provisão 
necessária para que, de novo, se tombassem e medissem as 
terras de suas sesmarias nomeando-se juís que julgasse, por 
sentença, os autos de medição. 

Onde param os registros dessas representações da Ga- 
mara? 

Das averiguações empreendidas para encontra-los não se 
colheram resultados positivos. Apenas, indiretamente, através 
outros documentos que aludem a elas, sabe-se que fôram 
redigidas entre 1710 e 1711. 

A petição da Gamara que solicitava do rei o novo tom- 
bamento e demarcação alegava que: 
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"... os officiaes da camara da cidade de feam Se- 
bastião do Rio de Janeiro em razão de se não terem 
medido e demarcado as terras que pertencem ao dito 
Senado, e por esta causa se acharem decipadas em 
muita parte com grande prejuízo seu, pedem a Vossa 
Magestade lhe mande nomear Ministro para Juiz do 
dito Tombo, que seja assistente na cidade." (14) 

A provisão solicitada só veio, entretanto, a ser expedida 
ern 14 de Abril de 1712, e nela se nomeava o ouvidor geral da 
Capitania do Rio de Janeiro, para juís do tombo e medição 

das terras do conselho. 
Si os sucessos posteriores não houvessem modificado pro- 

'hndamente o curso natural dos acontecimentos, teria ca- 
^éo, por certo, ao Dr. Gar Ribeiro promover, imediata- 
monte, os atos da segunda medição e demarcação das ses- 
marias da Camara. Não só por isso lhe teria ficado a dever 
a nossa cidade, um serviço inestimável, como também pelas 
Providencias que ele, com rara competência, determinára na 
sua correição, e das quais resultariam, si tivessem sido le- 
Víldas a termo, benefícios incalculáveis para a cidade. 

Todos os seus demais provimentos mereceriam também 
Ser analisados aqui, cirounstancladamenle, si não fõra exceder 
asse exame os limites do assunto dedicado a este ensaio. 
Aplicaremos, entretanto, a exceção para um dos capítulos 
dessa correição, aquele que alude ao estado em que se achava, 
antão, o arquivo da Gamara e os documentos que ele encer- 
rava. Diante dessa situação, o corretivo que lhe apôz o ou- 
vidor, definia-se como segue: 

"... Requerou o eserivam da Gamara que no archivo 
desta Camara se achão alguns livros desencadernu- 
dos, e muito mal tratados por sua antigüidade, que 
deviam reformar-se á custa do Conselho, e por elle 
Doutor Corregedor foi provido que se lhe devia dar 
os livros para o traslado, o custas da encadernação, 
e com declaração que os traslados serião concerta- 
dos com dous tabelliães, e que não ficaria por isso 
desobrigado o dito Escrivão da Gamara de guardar, 
e dar conta dos Livros antigos e que porquanto se 
achavam nos ditos Livros misturados os documen- 
tos o que fazia notável confusão, se apontariam por 
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suas qualidades, pondo-ftos Livros novos noltas das 
folhas, em que no Livro velho fica o tal documento, 
e no livro velho, declarações das folhas em que se 
acha no Livro novo, o qual Livro he, para o que dis- 
tingulrâo por números'. " . 

Cuidava assim o magídrailo de resguardar da acção des- 
truidora do tempo e da improvidencia dos homens, diplomas, 
códices, monumentos, cartulários, apógraphos, documentos 
preciosos onde se inscrevôra dia a dia a história do Senado 
da Gamara, acudindo, com minúcias de detalhes, á guarda, 
conservação c traslade dos cimálias que enriqueciam o patri- 
mônio histórico da cidade. 

Mas, as circunstancias não permitiram que todas essas 
providencias, emanadas de um elevado espirito de organiza- 
ção, entrassem em via de execução. 

A 18 de Março de 1711, ao anoitecer, era assassinado o 
comandante Duclerc, numa casa onde se achava recolhido c 
preso. Esse acontecimento produziu logo grande repercussão 
na cidade, e serviu de pretexto, algum tempo depois, para 
que se «prestasse, era La Roohelle, outra expedição francesa 
contra o Rio de Janeiro, com o intuito, diziam, de vingar a 
morte de Duclerc; quando o movei verdadeiro desse novo 
atentado era a tomada e saque da cidade para, cm seguida, 
pelo resgato, recolherem todas as vantagens pecuniárias que 
saldassem as despezas oomerciaes das duas expedições, dei- 
xando um lucro compensador dessas aventuras corsarianas. 

Não cabe aqui historiar pormenorisadamente esse inci- 
dente que adquiriu desde logo aspeto dramático, assumindo, 
em seguida, oulminancias de tragédia, na tenebrosa noite dc 
21 a 22 de Setembro do 1711, para resvalar, afinal, em co- 
media, por ocasião das negociações que mnatáram a gloria 
comercial dos invasores, repletos do oiro do saque e do res- 
gate da cidade. 

Divergem ainda hoje os nossos historiadores na apre- 
ciação das causas que determinaram o desastre resultante 
desses acontecimentos. Não nos cabe intervir nesse debate. 
Consignemos, apenas, os fatos principais da segunda invasão, 
para melhor entendimento do que vae seguir. 

★ ★ ★ 

^3 

D. João V mandára avisar, com antecedência, ao gover- 
nador Francisco de Castro Moraes do preparo da expedição, 
de Cabo Frio chegou depois a comunicação da passagem ai, 
c'a esquadra de Dugay-Trouin, composta de 18 navios e Ires 
hJll homens de equipagem. O Rio de Janeiro, apezar das dis- 
seuções e lutas provocadas pela invasão de Duclerc, possuía 
então, principalmente entre os naturais da cidade, muita 
Sente hUemerata c iutimorata. Entretanto a defesa militar da 
'"'dado falhou completamente, apezar dos feitos heróicos e iso- 
'ados de alguns destemidos defensores da terra. 

Com efeito: numa tardo de Setembro, chuvosa e de cer- 
'Fçao, Dugay-Trouin peneirou com facilidade na baía; rea- 
lisou, pouco depois, o desembarque de suas tropas em al- 
Suns p0ntos dn litoral; ora repelido, ora atacando, após al- 
Shn.s combates assenhoreou-se rias eminências que domlná- 
Vani a cidade; urna coincidência fortuita foi-lhe de assinalado 
t^ésthno: desabou sobre a cidade, ao entardecer de 21 de 
lembro, uma violenta tempestade, acompanhada de fortes 
^scapgas elétricas, seguidas de copioso uguaceiro; o almirante 
ez então coincidir a ação da sua artilharia com o estampido 
0s trovões e o esfusiar dos relâmpagos. 

O governador, afastou-se do comando das suas tropas es- 
a,,ioTiadas no campo da cidade, e a população, tomada de pa- ni(* precipitou-se durante a noite em fuga desordenada o 

Shs pelo tpomednl quç. a tormenta cavara pelos campos, 
;<s có. 
Pelos 
a , caminhos, pelos matos, pelas estradas. Ao alvorescer, 
^■ Cidade eslava deserta dos seus habitantes. Os prisioneiros 

!^Vasão de Duclerc, vendo-se abandonados, forçaram as 
sü0s) ospalhacam-se pela cidade, saquoando-a. Quando 

"gayAjrc 
ariPaz,e 

couin dominou a situação, as casas, os mosteiros, os 
/-".ns, os edifícios públicos Já, haviam sido invadidos, 

oinhados e roubados. Foi preciso então exercer, com encr- 
Def]'.a s"a autoridade de chefe para conter a anarquia e im- 
tje " ,riaiores depredações, afim de dirigir o saque sistema- 
^^nisado, fazendo recolher as mercadorias a determi- 
^ a<'rnnzens; arrecadando o ouro, as jóias, os objetos pre- 

«los e' 1,8 alfa'®s religiosas, e pondo-as sob a guarda militar 
comandados. 

-^tava de posso do território da cidade o de todas as pro- 
^ul,.s ((nn f,j;i conyn|ia_ 

pssus condições propôz aos vencidos o resgate da praça 

Ciris 

^Ob T)n|-v( , 
^ ,l de mandar arraza-la e incendia-ta. 

Parirde 1711, no sitio do engenho novo do? 
da Companhia de Jesiis, onde e se achava o govern#fo 
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■■■ C-ei 

r« ÍÜ-sp* D^- -ta» •ou,r" 
parte concordassem."... (15) 

Considerando a stavldade ia slto«50'Tro") 
ra nií7 da fóra Luiz Fortes Bustamante e o mestre ae u 
Joio de Payva Solto Maior. para. oomo par.anaontaroa o„. 

0UV oTriSÒlse ao acampamento de Dugay-Trouin os re- 
presentantes do governo parlamentearam com os repres. 
tantos do almirante francês. 

A 2 de Outubro expediam a Francisco de Castro Moraes 
a seguinte e curiosa carta. 

"Meu Senhor. Hoje entramos em conferência com 
os nomeados pelo General Duguay, e de m^hase 
não ajustou cousa alguma por se gastar o temp 
em disputar por párte delles o grande rend^ento 
que El Hey nquy tinha em quintos, moeda Alfân- 
dega, contracto das Balêas, Fisco, c mais contractos, 
se acaso os há, o que eu não sey: dicemolhes que 
tudo isto importaria segundo nossa noticia, em tre- 
zentos mil cruzados o que podia melhor retificarse 
pelos Livros e inventários que estavão em seu mesmo 
poder, ao que não querem dar credito; e, por fim (*' 
contas vierão esta tarde a pedir doso milhões pela 
soberania da terra Fortalezas, artilharias e cidaiL 
entrando Conventos, e tudo o que lhes pertence. 
Respondilhes que se suas Senhorias se não punhao 
na razão averiguando o que a terra podia dar de sy 
conformandose com a possibilidade delia se rompesse 
a conferência; porque a impossíveis, ninguém e 
obrigado e lhe demos a entender que o que poderia 

55 

darse por tudo serião trezentos 
mil cruzados, e que avisavamos a V. Sa. para dete 
minar com a gente da governança o que_ com effeito 
se daria pelo sobredito resgate, assignarao para isto, 
vinte e quatro horas dentro das quaes. ou mais_sedo, 
se for possível, nos mandará V. Sa. a resolução do 
que pode contribuir-se para vermos o que havemos 
de assentar. He também necessarm que V^Sa^ nos 
mande Frco. Joseph que he quem sinto com noticia 
da toda a Fazenda Real e de nos informar de algua 

E acrescentavam; 

"A cidade está toda saqueada e os moveis quebrados 
e maltratados e a fazenda que lhes Pareceo reco- 
Ihida em dez ou doze Armazes, os quaes dizem ven- 
derão, e quando o principal se ajuste virão merca- 
dores a villa e compral-a se quizerem. (16) 

A' vista dessa informação, e em reunião convocada pelo 

" todos uniformemente assentárão que pela ci- 
dade, conventos Fortificações edifícios monições sem 
reserva alguma se podia dar athé dous milhões, en- 
trando também as fazendas e mais^ bens que se 
achassem nas cazas, e só ficarão de fóra para novo 
ajuste aquellas que estiverem misturadas, e se nao 
pôde saber quem são os seus domnos." (17) 

Ainda desta vez, não compartilharam das resoluções os 
oficiais do Senado da Gamara e o ouvidor geral. 

Depois de algumas hesitações de parte a parte, come- 
Suiram os negociadores achar a fôrma definitiva que foi aceita 
hoio comandante francês. 

Nessa conformidade propunha o Governador: 

"Que promettia de pagar seis centos mil cru- 
zados em doze ou quinze dias, e que por não sentir 
donde possa tirar mayor contribuyção deste^Povo, 
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offerece a Sua Sa. cem caxas de assucar e duzentos 
Boys, e dez mil cruzados em dinheiro, licando cora 
sentimento de se não achar com mais para lhe of- 
ferecer: e o sobred.0 ajuste he pela. resgate da so- 
berania da terra, cidade redonda, e suas fortalezas 
com todas as artilharias, a ellas pertencentes." 

"Que a polvora se comprará aos Snrs. Officiaes 
Francezes". 

"Que pela manhã irão os reffens athé se satis- 
fazer o dinheiro prometido. 

"Que para as mais condições se acomodará com 
a intenpão de Sua Sa. para o embarcjue das Tropas. 

"E que para as mercadorias enviara homens de 
negocio que tenhãn dinheiro para compralas fi- 
cando desde hoje em páz assim com os moradores 
do Paiz, como com as embarcações que entrarem 
nelle. Gampp." em 10 de Outubro de 17H. — Le 
Ch.' Duguay Trouin — João de Payva Souto Mayor. 
Veu par nous chevalier Gono" du Roy en ses con- 
seils Inspecteur Général de la Marine et Cone 0 au 
Parlement de Metz. De Avouars" (18). 

Após que, entraram as duas altas partes contratantes 
em contato pacífico. Os franceses, a recolherem o produto, 
do resgate, e, como excelentes mercadores de uma grande feira, 
a venderem á gente da torra todas as mercadorias saqueadas 
aos moradores da cidade. Os homens ricos, a realisarem es- 
plendidos negocies com os inva.sôres, O governador, a re- 
buscar nos cofres da Moeda, Fazenda Real, dos auzentes, 
orfãos, bula e demais pecúnia ria bolsa de pessôas parti- 
culareti, da dos padres da Companhia de Jesus e da do Priór 
de S. Bento, os quinhões necessários para entregar o mon- 
tante do resgate combinado. 

Conoluido o pagamento, fez-se de velas para a França 
o comandante Dugay Trouin, a 13 de Novembro de, 1711, 
deixando, entretanto, o certificado da exação com que lhe 
foram satisfeitas as exigências: 

"Certifions a tous qu'il appartiendra que pour 
Les sixcent dix mil croisades dont nous sommos 
convenu avec Monsieur D. Francisco de Castro 
Morais Gouverneur pour la Gappitulalion de La 

ville et d es Forteresses fie Rio genero nous avons 

reçu vingt six arrobes et demye et deux cent quatre 
vingt dix sept octaves de poudres d'or sur Le pied 
de quatorze 'tostons et quatre vingtins Doitave onze 
arrobes dix neuf Livros soixante et une ootave e 
demy d'nr enbarres Lingots en mònayez d or 
prestes a marquer sur le vingt quatre monayez 
d'or et un quart de nouvelle fabrique de quarame 
huit testons lapiesse; plus nous avons reçu deux 
cent bneufs pour Le refraichissement des dittes 
troupes, et cent quaisses de surre; tous Les reçus 
pour Los dittes sommes de. quelquo espece qu'ils 
soient demeureront, nuls; et dans la flitte Cappilu- 
latinn de La ville et des forteresses nous n'y avons 
pas eompris La poudre; enfoy de quoy nous avons 
signé le present pour servir et valoir ainsy que 
de raison ahord du vaisseau du Roy Le Lys Le 
sixiéme novembro 1711. De Avouars - Dugua> 
Trouin. (19) 

Ficou assim recuperada a soberania da terra, a posse 
da cidade, para quem não quizéra ou não soubera defendê-la 
como devia, contra o invasor audacioso e aventureiro. 

Passada a angustia, reinava entre os moradores da ci- 
dade profunda desesperança. Si, na primeira invasão lavrara 
entre eles intenso dissídio, agravado pelos festejos picarescos 
^ vitoria, na segunda invasão a discórdia assumira pro- 
porções do revolta em muitos espíritos, contra as atitudes 
do governador. 

O Senado da Gamara, em oposição aos atos da gover- 
rnnea, lavrou solene protesto, enviando a Elrei uma repre- 
sentação em que historiava os acontecimentos, solicitando 
uma devassa nos desconcertos da entrega da Praça. (20) O 
"uvirior geral não aparece nem colabora em nenhum dos 
•dos e termos lavrados, quo precedèram e ajustáram o res- 

da cidade. 
Cs jesuítas foram -os grandes diplomatas do momento. 

Uuer no sitio do Engenho Velho, quer na fazenda do Engenho 
^ ovo, para onde todos corriam naqueles dias amargurados 
'■m busca de um refugio, parecia que reinava ali a sereni- 

nde capaz de aplacar todos aqueles grandes males. Foi aí, 
que calaram, nas consciências conturbadas pelos aconteci- 

entos, os conselhos previdentes e práticos dos padres para 
S0'tioão das exigências impostas pelos invasores; af^con- 
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SSrS^.S^2 
iiilgavam deshonroso e vil. . .. 
' Em iodos ossos movimentos r"'os

s/";fSosôs 

SssSSifS» 
seguros da eficaoia dos seus processos de convicção. 

Ileconheceu-o, mais tarde, Dugay-Trouin quando escre- 
veu suas memórias. Diz ele, que no saque da cidade, hav 
ordenado aos seus capelães que reoolhessem em g™1

r g 

três os vazos sagrados, a pratana, os .ornamentos das 'greja , 
íuo havSm sido retirados dos templos e dos conventos, cons- 
tituindo assim o que denominára o deposito sagrado, e re- 

tesouro; 

"Quando efetive a ponto de partir confiei este 
deposito aos jesuítas, como únicos sacerdotes deste 
paiz que me parecôram dignos da minha confiança, 
e os encarreguei de o entregar ao bispo diocesano. 

"Devo fazer justiça a estes padres, dizendo que 
eiies muito contribuíram para salvar esta florescente 
colonia, convencendo o governo da conveniência de 
resgatar a cidade; sem o que eu a teria arrasado 
completamente apezar da xegada de Antonio de A - 
buquerque com todos os séUs negros, Esta perda, 
que seria irreparável para o rei de Portugal, de ne- 
nhuma utilidade seria para o meu armamento. (21) 

A opinião do almirante francês não era, portanto, favo- 
rável aos religiosos das congregações que existiam na nossa 
cidade, aliás ela combina perfeitamente com a maior parte 
dos julgamentos que, a respeito deles, emitiram alguns go- 
vernadores em vários documentos remetidos para a metró- 
pole. (22) 

Cuidou-se depois, da reparação dos grandes prejuízos 
que sofrêra a Fazenda Real com os pagamentos imediatos do 
resgate da cidade. 

Francisco de Castro Moraes foi substituído desde logo no 
governo, pelo capitão general Antonio de Albuquerque Coelho 
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de Carvalho, segundo disposições de uma provisão anterior 
As reuniões sucessivas, realizadas nas casas do palacio onde 
assistia o novo governador, comparecêram os "aes da 
terra- Juiz de fóra, Ouvidor geral, Senado da Gamara, o Bisp . 
Priores de S. Bento e do Carmo, o padre Francisco de Souza 
reitor do Colégio dos Jesuítas, e demais pessôasgradas, afim 
de combinarem a melhor fôrma de contribuição geral que 
reparasse a mingua de recursos em que haviam ficado o. 
cofres da Fazenda real. 

"E depois de vários pareceres se concordou pon- 
derada a matéria uniformemente que por hoia se 
cobrassem sómente quatrocentos mil cruzados das 
pessoas que tivessem caêa nesta cidade ratiandose a 
quantia que a cada hum tocar, a qual se cobraria 
pelos alugadores nas que estivessem alugadas, e nas 
outras por seus domnos estimandose o que valerião 
de aluguér." (23) 

Dessa maneira, incidia sobre a propriedade imóvel, na 
proporção da renda que ela produzia, grande parte do pezado 
tributo, ressalvadas, porém, aquelas casas que haviam sido in- 
cendiadas ou destruídas durante o estado de guerra. 

Quantqs prejuízos outros, e incalculáveis, determinára 
esse estado de guerra? As depredações insensatas, ocasionadas 
pelo saque desenfreiado da cidade indefeza, atingiram, tam- 
bém, os arquivos, as casas da camara, da ouvidoria geral, da 
provedoria. Pergaminhos, livros escriturados, documentos, 
registros, objetos de uso oficial, insígnias, paramentos, tudo 
foi revolvido, misturado e destruído, numa confusão indes- 
critivel, sem esperança de reparação. 

Mas, a vida da cidade apezar de todas essas barbaridades, 
tinha de retomar, aos poucos, o seu curso natural, renascendo 
das próprias ruínas dessa devastação, como o viço brota do 
proprio humus das folhas mortas que o temporal abate e 
dispersa na espessura das matas. 
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cassem as terras rio patrimnmo da cidade. _ 

"Hei por bom. que o OnvirWr Geral da dita Ca- 
pitania do Rio de Janeiro faça medirão e tombo da. 
len-as quo pertencerem ao Senado da Camara da 
cidade de Sam Sebastião na, fôrma da ley, sem cp e 
lhe faça embaraço as sismarias mais modernas^pelo 
que lhe mando compra, e goarde esta provisão, a 
faca cumprir e goardar inteiraraewte, como nella se 
contem, sem dúvida alguma, a qual valera como 
carta, sem embargo da ordenação do Livro segundo 
titulo quarenta em contrario, e se passou por duas 
vias e pagou de novo direito quinhentos, e quarenta 
reis,' que se carregárão ao thesoureirn Joseph Cor- 
rêa' de Moura, a folhas secenta e duas verso, cujo 
conhecimento em fôrma se registou no registo geral 
a folhas quarenta, f nove verso. Manoel Gomes da 
Sylva a fez em Lisboa, a catorze de Abril de mil 
setecentos e doze. O Secretario André Lopes Lav.e 
a fez escrever. — Rei —(24) 

Todavia essa provisão só veio a produzir ns seus efeitos, 
como veremos, mais de quarenta anos depois. 

A 30 de Julho de 1712, o Dr. Car Ribeiro efetuou a se- 
gunda correição do seu exercicio de nuvidor geral, o nela de- 
terminava: 

"... que considerando ns perturBaçoens que 
desde a correiçãn passada sobrevierão, pela invasão, 
e saque desta cidade, e novas, e differentes occupa- 
çoens em negncios que dahi se originarão, e perdição 
do cartório, de que resultaria não se poder ncudir 
ao cumprimento do vários capitules da correição, 
nem reformarso os Livros, que. em alguns dos ditlos 
capítulos se manda fazer, ordenava ficassem todos 
elles en seu vigor, para se lhe dar satisfação, e inteiro 
cumprimento athtí a primeira correição poromploria- 
mente, em que se não admiti irá escusa alguma da 
demora." (25) 
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Posto que nesse provimento, reconhecesse o previdente 
magistrado todos os impedimentos que a situação da cidade 
creára ao cumprimento de suas anteriores determmaçoes, 
comtudo não deixou de assinalar a obrigação para a Camara, 
de providenciar, como Ibc cumpria, para a execução de todos 
os capítulos exarados na sua correição anterior. 

E' de justiça porém reconhecer a evidente impossibili- 
dade geral de cuidar do outro assunto, naquele, momento, que 
nãoTòsse o de se refazerem todos os moradores da cidade, dos 
prejuízos extraordinários que lhes haviam causado as invasões 
c a improvidoncia dos governantes. Assim, licou adiada, po. 
algum tempo, a questão do patrimônio territorial da cidade. 

Por1 alvara de 22 de Junho o ordem de 27 de Julho de 
1712, foi/constituída a alçada de Ministros que deviam vir p 
Rio do Janeiro para a devassa e julgamento dos desastres so- 
fridos pela cidade. Entre eles figurava o desembargador 
dr. Car Ribeiro que deixou, pouco depois, o cargo do ouvidor, 
recebendo, por alvará de 12 de Agosto de 1712, a mercê cia 
héca, servindo no cargo do Juiz do Fisco. !26i 

Francisco do Castro Moraes o outros loraiu condenados 
ao degredo, afirmando. Caetano de Souza "que elle voltara 
prezo para. o Ileyno onde depois se juslilite-u com os luu- 
dumentos que se vêm na sua sentença' (27) . 

Além das acusações que pezárafll sobre Francisco Moraes, 
verificou-se Lambem que ele se exeedêra na concessão de 
sesmarias a particulares, dentro dos limites da sesmaria da 
camara, desrespeitando as ordens anteriores sobro essa ma- 
téria. Daí a carta régia dirigida ao govêrnadof Francisco 
do Tavura que havia sucedido a Antonio de Albuquerque. 

"Francisco do Tavora Am". Eu Elroy vos envio 
muyto saudar. Neste Reyno se vio uma datta de 
sisraaria q. deu vosso antecessor Francisco de Castro 
e Morais em tempo do seu governo de Runs chãos 
ao Sargento mór Engenh". Manuel de Mello c Castro, 
a qe. se não deferiu por se não estender a sua ju- 
risdição a dar nessa cidade os tais chaons, se não 
somente nas terras devolutas nos Certões, e serem 
propriamente as outras dattas sittuadas dentro dessa 
cidade da Camara, precedendo provisão minha. E 
assim vos ordeno vos abstenhaes de dar semelhantes 
dattas; e para que consto a todo o tempo esta ordem 
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a mandareis registrar nas parles 0^e 

cripta em Lisboa aos vmte e tres^ de Fevereiro 
mil sete centos e treze — Rei — 

Mais uma vez, portanto, o rei eradV. TvmmTdoros 
' malmente u abuso tantas vezes repetido pelos governadoies, 

t- ' Hnannpc; de terras nos domiiílos do concelho 

SSSrXfiT!.* Sr as roaocssors irre?ular», 
com excesso de jurisdição, e com prejui» dos diretos im- 
ni-pscritiveis do Senado da Gamara. 

A' proporção que a cidade se foi refazendo, com o ooire 
dos ttmpos daqueles grandes abalos que sofrerá; a proporção 
aunaconf lança se restabelecia em todos os espíritos, e a 
normalidade voltava á vida comum; todos os problemas ur- 
banos se impunham, de novo, ás consciências libertas do pe- 
sadelo terrível das invasões, e renascia o entusiasmo pela 
sotòãd Ts rides toes de ettr.ter geral ,»s mteressavam 
dlrolamciils o progresso e desenvolvimeulo da 

Entre elas culminava a questão sempre latente da deltsa 
do patrimônio territorial da cidade, insidiosamente invadido 
e apropriado pelo interesse particular, o a eub.ça 
dos padres e frades das religiões existentes no Rm de ■Re- 

Convencida, a metrópole, dessas aquisições ujdclutas, 
expedia D. João V, ao seu governador Antomo de Bnto 
Menezes, a carta rógia de 12 de Dezembro de 1716 na qual 
partieipava-lhe que; 

"... por ser conveniente, ao meu serviço ter-so 
noticias dos bens que pertencem as Rellegioens que 
abi lia que não sam mendicantes, e a quem se pagao 
ordinárias de minha Real Fazenda. Fui servido 
urdenarvos... huã exacta informação do que nisto 
aehardes... etc." (29) 

Ao que respondeu Brito Menezes a 2 de Março de 1718; 

"... achey que pello caminho extraordinário 
de me informar de possôas particulares das rendas 
que tem aqui os relligiozos... me davão esta conta 
com grande differcnça; ... tomey o expediente de 
escrever, de ordem de V. Mag. ao Abbe. de Sam 
Bento, ao Reytor do collegio, eao Provincial do Carmo, 
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e elles tomarão o de me responderem todos, pella 
mesma forma, como se vê das respostas inclusas, ob- 
servando na trepli alliança, a mesma razão e maxima 
de metterem tempo de permeyo, tendo-lhe dado o 
que bastava desde o principio de FeV. athé o deste 
mez de Março; e estas três Rcllegiões, que sam so 
as que se acham nestas capitanias sem serem men- 
dicantes, se lhe paga de ordinárias, aos Bentos, no- 
venta mil reis, aos do Carmo, o mesmo, aos Jesuítas, 
hum conto de reis; a todos fiz presente... me 
dessem esta conta com toda a individuação, assim 
das terras, como dos seus rendimentos, sem que 
deixassem algumas esquecidas como sonegadas. ■. 
etc." (30) 

Conhecido aqui o teôr da ordem rógia; sabidas pela in- 
quirição do governador, as intenções da metrópole nesse 
particular; revelada a informação que Brito Menezes, em 
sua carta, prestára a el-rei; o Senado da Gamara resolveu 
então colaborar nos informes dessa questão que tanto o 
interessava de perto, e foz enviar a Sua Magestade a carta 
<10 5 de Março de 1718, em que aludia ao caso, demonstrando 
que: 

"... as inconveniências que resultão á corôa 
e a todos os seus vassallos de que as relligiões com- 
prem, e possuão bens de raiz já tinham sido de 
mio. tempo previstas; e nesta concideraçãu viera 
a ley do Reyno a prohibir que as houvessem de 
ter ou conservar de hum anno por qualquer titulo 
que fosse, mas que desta prohibição tinham os 
Relligiozos feito pouco apreço nesta capitania, e 
principalmente os da Companhia, que sam hoje 
senhores da maior parte com fatal deseommunidade 
dos seculares, os quaes por nam terem terras em 
que lavrem, vivem huns mizeravelmente, e outros 
mudam de domicilio para remirem a sua vexação, 
em concideravei prejuízo da real fazenda porque 
muitas das terras dos que possuem estam quazi in- 
cultas, e as que cultivam não pagam dízimos, qe. 
a pagallos huns, e outros, importariam pelo menos 
cem mil cruzados, e que actualmente as terras de que 
sam senhores, qu« conferida, e combinada com todo 

te 
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i -in r» id'iiip vom [\ o lies terços imis o recôncavo desta cmacie, \eiji a 
do üuc a todos os moíaduráa do lonno do Mu d. 
Janeiro, e uam contenles com islo a vexa^ao aos 
seculares com continuas demandp. o com poder, e 
inLelligenoia se vão fazendo absolutamente senhores 
de tudo... etc.' (31) 

Juntou a essa carta uma escritura pública o prova 
do que afirmava, e rematou lançando acusações aos padxe* 
pelo modo por que agiam com os Índios que havia na teu a, 
e aue estavam na dependência deles. 

D João V mandara remeter a Brito Menezes a represen- 
tação do Senado, determinando, em carta regia de w de ,m- 
lembro de 1718, que examinasse a reclamaçao dos oiiciais da 
eamara, a escritura que a acompanhava, e que de tudo 
prestasse minuciosa informação, e eoneluia. 

"... Mo parece dizervos que se vio a vossa 
carta, o que esporo da vossa deligcncia mo dois 
conta infallivelmente no par- desta informação que 
vos tenho ordenado, declarando nolla as fazendas 
que possuem as Hclligiõcs nessa capilauui, e o 
titulo por que as logram, e quaos são as que têm 
com licença minha, o quaes possuem sem cilas, e 
que examinando a escritura que se vos remei te, que 
se me aprezentou por parte dos officiacs da Gamara, 
procureis averiguar, se a companhia, ou outra Rel- 
ligião bem feito semelhantes compras, c ouçais neste 
particular aos Prelados dellas, mandando-lhes da 
minha parle que declarem a razão que tiveram paia 
as fazerem c se ouveram para isso licença minha, e 
do tudo me dareis Couta com toda a indivi- 
duaçam". (32) 

Não coube porém a Brito Menezes prestar as infor- 
mações ordenadas nesta, carta. 

Esse governador, desde que assumira o seu cargo, adoe- 
cêra de mal que, de continuo, se lhe agravara, sendo, por isso, 
nomeado para substitui-lo: Aires de Saldanha, (33) que 
aqui desembarcou a li de Maio de 1719. No dia imediato 
falecia Brito Menezes, e a 18 de Maio era empossado o novo 
governador. 
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Quasi um mês depois, a 10 do Julho desse ano, cm longa 
carta a 1). João V expunha Saldanha o qúc havia conseguido 
apurar, cm cumprimento ás determinações contidas na 
ordem rógia anterior, c, remetendo as relações pedidas sôlne 
as propriedades, embora nada pudesse afirmar sobre os seus 
reudimeutos, acrescentava: 

"... que das Hclligiõcs que há nesta cidade, 
nenhuma hc mais util para o serviço de Deus, e bem 
commum, que a da Companhia, como a experiência 
tem mostrado, e si vio na occasiam que os Francezes 
invadiram esta praça assistindo com as suas boyadas 
ao povo mandado sahir delia, e mais mantimentos 
de que so necessitava, fazendo nisto hua groça des- 
peza, c em outra occaziam em que houve mal pes- 
tilencial nesta terra, que chamam bixa, andar o 
Reytor pela cidade com hum carro atrás de sy car- 
regado dc gallinhas, doce, e pão, repartindo pelos 
enfermos com muita charidade, e varias outras 
esmolas, que aqui fazem ocultas, e meritorias, os 
títulos das propriedades que possuem estas tres 
Rcligiois se declaram nas mesmas relaçois que 
remetto, e ouvindo os Prelados como V. Mageslade 
mo ordenara sobre as que houveram por compra me 
disséram que athó agora se nam duvidara da lega- 
lidade dellcs, porque a disposição da ley de V. Ma- 
gestade, que prohibe que os Mosteiros, c Igrejas 
comprem bens de raiz, o possuem os que se lhes 
deixarem mais tempo qo. de hum anno, e dia sem 
licença do V. Mageslade, jamais se praticaram no 
Brasil, e que assim so tinha julgado muitas vezes, 
c constava de hua sentença que so achava no car- 
tório da ouvidoria geral desta cappitania a qual 
ultimamente se confirmara na relação, e que as 
religiois destas partes desde o seu principio com- 
praram, c adquiriram, não só por títulos de anni- 
versario, mas de doaçòis, bens de raiz sem a isto 
repugnar o povo, nem o impedirem os Ministros de 
V. Mageslade talvez com o fundamento de se nam 
poder conciderar vexação dos vassalos, e que pa- 
recia que V. Magéstade tacitamente o tinha appro- 
vado, porque ordenando a forma em que se haviam 
dc dar as sismarias neste Brasil, entre varias clau~ 
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zulas com que mandaraso dessem* fôra hua que so 
algum tempo passasem a qualquer mosteiro ou Re- 
ligiam fosse sempre com o encargo de se pagarem os 
dízimos a V. Magestade, e que sendo o colégio da 
companhia desta cidade notificado., por ordem do 
V. Magestade para vender as fazendas que possulua 
e nam fossem do dito colégio em observância da 
mesma ley do Reyno, embargara a tal notificacao, 
o que V. Magestade fôra servido resolver por carta 
de 29 do Outubro de 1700 eseripta ao Provedor da 
fazenda real desta cappitania Luiz Lopes Pegado, 
que mandasse sustar o effeito da dita notificação, 
como constava da ditla carta, que se achava em 
poder do escrivão dos feitos da coroa, e que o 
Snôr. Rey D. Joam 4 de gloriosa memória por 
ordem de 2 de Janeiro de 65 registada no Livro da 
fazenda real fora servido resolver, que daquellc dia 
em diante se nam impedisse, nem denunciassô, nem 
julgassô por vagos os bens que os Mosteiros, Rcli- 
giois possuhicem contra disposição da ditta ley, e 
que esta fora a cauza de se nam impetrar licença 
de V. Magestade para as compras que fizeram. (34) 

Por esse longo arrazoado se infere, que o novo gover- 
nador discorria de outiva interessada no assunto, pois que 
não lhe fôra possível, em pouco menos de um mês de exer- 
cício no cargo, argumentar com precisão e conhecimento 
perfeito da situação, quando o tempo e o convívio na terra 
lhe eram ainda escassos para poder formar um julgamento 
exato de lides tão remotas. Mas,..Aires de Saldanha, durante 
todo o seu período de govêrno, foi sempre considerado um 
espirito conciliador e ponderado. Parece portanto que sua 
intenção foi a de atalhar, com essa longa informação, a 
gravidade de que se revestia, perante o rei, a representação 
interessada dos oficiais do Senado da Gamara contra os pa- 
dres da Companhia. 

Talvez por isso mesmo, ou pór outras quaisquer influ- 
encias desconhecidas, sómente depois de quasi três anos^ pas- 
sados, o rei veio a acusar o recebimento da informação de 
Aires de Saldanha, declarando-lhe em carta régia de 26 de 
Maio de 1722. 

"... que havendo visto o que informastes em 
carta de dez d:6 Julho de mil settecentos e dezanove 
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sobre os bens que possuem as religiões da comp'. 
de Jezus, e de S. Bento, e N. Sra. do Carmo remeten- 
do a relação de tudo. Me pareceo ordenarvos por 
resolução de vinte e seis deste prezente mez, 

■e anno em consulta de meu Conselho Ultramarino, 
remetaes de todas as mais religiões que houver 
no districto de vosso Governo, e torneis a examinar 
si são exactãs as que mandastes, remetendo também 
as copias das sentenças, e resoluçõis de que fazeis 
menção." (35) 

D. João V. parecia duvidar das informações que Aires 
Saldanha lhe havia prestado; mas ainda assim, a resolu- 

ção era, como se vê, perfeitamente anódina e dilatoria; 
afastada propositadamente qualquer possibilidade de solução 
Para o caso. 

Assim a entendeu o proprio .governador, conforme o 
de sua resposta de 28 de Novembro de 1722, em que, 

displicentemente, declarava: 
sii. (ív ,, 

"Como nesta Secretaria do Governo não ficá- 
ram cópias das relações que remety a V. Magestade 
tornei a pedir outras aos Prelados das religiõis, 
que há nesta Cappitania para entrar na averigua- 
ção, que V. Magestade me ordena, e feita ella não 
descubro, mais noticia que a que dei a V. Magestade 
por carta de 101 de Julho do ano de 1719, e com as 
novas relações vãm também, incluzas as copias da 
Sentença, e resoluçõis que os ditos religiosos ale- 
garam a seu favor." (36) 

bicava dêsse modo, encerrada a questão que a própria 
lj a suscitava e da qual poderiam advir resultados bene- 
^ Para a cidade. Algum tempo depois Aires Saldanha era 

Jslituido no govêrno da capitania, por Luiz Valiia Monteiro, 
le assumiu o cargo a 10 de Maio de 1725. 

* * * 

esboI',eCOrrêram os anos desse govêrno sem que se tivesse 
JÇado qualquer tentativa de medição das terras do con- 
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To^hnm rtnrante osso período, não surgiram oportu- 
lüdades que favorecessem a questão do patrimônio ternto- 

rial tgm***«. ^jrrsss 
autoritário muito irntadiço, em consequeucia de antigos 
om'nlnngados padecimentos que lhe minavam, aos poucos, 
; «suas ii"e,içtícs'mu 

ilcvolado á oausa pública, comiuanlo, vcemcnle nas aprecia- 
fo7ÍT ora aliem disso, muito dedicado ao rei, e, eu 

extremo, susceptível a tudo quanto lhe parecesse pretender 

a dÍTS:Xã ;Ue%":om tenacidade, contra padres 
e frades de quem fez graves acusações ao 'rei; as discord a 
por vozes violentas, que se desencadearam entre ele e o 
sucessivos oficiais da camara, a proposito de varias 
e finalmente, a animosidade sem tréguas que lhe ^otararn, 
injusltficadamente, o ouvidor geral Dr. Manue da Cos 
Mimoso e o juiz do fóra Manuel dos Passos h°- 

Em semelhante ambiente íòra impossível cuidai-so ue 
dar andamento á provisão de 1712. , 

Não é que houvesse arrefecido, afinal, a velha 

sempre latente entre o Senado da Camara e o Goleg o dos 
Josuilas; ao contrario, cada vez mais crescia de importância, 
entre eles, a preocupação do supremacia, pois que, ambos 
sc consideravam verdadeiramente poderosos no meio sooia 

''^''Tlfstemunho irrecusável dessa rivalidade entre os dous 
antagonistas, decorre do seguinte trecho de uma cai a 
Vali ia Monteiro, dirigida ao rei em 1727. 

-A primeira saudação que inconlrão os Gover- 
nadores quando chegão de novo a esta terra he PÇ ' 
çuadillos, que depende a sua fortuna de abono da 
Camaras, e Gollegio da Companhia, de quem o 
devem tirar certidões para o seu despacho, e a 

| a Gamara e Gollegio tem obrigação de dar todos 
annos couta do procedimento dos Governadores, 
a primeira couza que eu fiz foi mostrar- ms 1 
não havia de tirar certidões por elles nem quei 
cartas, suas de abonações..(38). 

Aludia assim o governador, ás disposições que encoi^ 
trára entre os dous contendores seculares, de antepor 
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autoridade do govèrno da capitania, a sua própria auto- 
ridade, afim de orientar o dirigir os atos da administração. 
Vahia Monteiro refere, porém, como lhes contrapôz formal 
uegativa ás suas intenções de domínio sôbre a ação do 
Sovêrno, deixando transparecer nesse gesto, a sua sucetibili- 
''ade combativa, decidido, como se mostrou, a reagir contra 
" que ele julgava ser uma intromissão indébita em atos de 
Rlla exclusiva jurisdição. 

Ora, dessas atitudes extremadas resultou o desentendi- 
Jhento entre o governador e as demais autoridades da capi- 
aula, culminando de importância para o momento, a grave 
riSe, de carater urbano, que resultou dessa situação, isto é: 

a 'uta entre os que pretendiam estender a cidade além das 
,0rtificações, e os que, por instinto de defesa, julgavam 
"uprescindivel rete-la no interior do recinto fortificado. 

Pormáram-se, desde logo, duas correntes de opinião, de 
^'entações opostas, sôbre esta questão dè suma importância 

ÍU'a a cidade: Vahia Monteiro oorporificou, desde logo, o 
'''ncípjQ qa cjofesa militar da cidade, proibindo que se for- 
assem novos nnoleos de habitações além do muro de de- 

pr .' ^'le demorava ao longo da vala que ia da Carioca á 
audia (atual rua Uruguaiana); a Gamara, encabeçou o 

^"bento contrario, movida principalmente pelo interesso 
afôrar novos terrenos no campo da cidade. 

Süa 0 ®overnador compreendeu entretanto a inanidade da 
Que resistencia' con(ra a corrente montante de população 
i,,,', '-^"sandava mais espaço para poiso de suas taipas co- 
erta

T
R- Todavia resistiu. 

7 çjg j istiu' 1X138 obtemperou ao rei, na sua longa caria de 

Pelo0 ; U"10 de 0 muro que havia sido construído 
a es "''Sadeiro Massé, para defesa da cidade, não satisfazia 

00ndição, porque o seu plano íôra mal delineado. 
canai0lr eria <:'U6 se ('en''asse dhar a cidade, por meio de um 
Ejgj ' igarido a Alagôa da Sentinela (cruzamento das ruas 
()ftbiif/'

meCa e Al>êal) 00111 0 Boqueirão da Ajuda (Passeio 
"em )C0' ' periam, dizia ele, sotecentas varas de extensão, 
0 queT^™0 ^odo b'3"7110 e 00321 anivelado com o mar", 
dospov ílC.ilitaiiia 3 defesa, e permitiria, ao mesmo tempo, o 
Cld;u]0 0 V™011''0 r^e '1abitações e culturas, polo campo cia 

' a'"' os alngadiços do mangue. 
E explicava: 

"... com o canal tudo fica superfulo, do canal 
Para dentro fica muitas roças, e campos circuns- 
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tancia preciza para a defesa da cidade, a qual con- 
siste em conservar dentro delia todos os seus mora- 
dores o que umo conseguirá se lhe deixarem rehrar 
o preciozo das fazendas, e o mais eslimavel de suas 
mulheres, e filhas, porque todos .ha™ ^ se^ 
semilhante atrativo dezamparando a «dade que po 
conseqüência fica na mão dos inimigos, fmo por 
experiência se vio na desgracia paçada... . (áyj 

A metrópole porém, não atendeu ao apêlo do governador, 
apesar das reiteradas solieilaçüea que fez. e 
uma planta em que Vahia Monteiro trapára o esbôço da sua 

ldéa Daí a resolução que tomou de continuar a resistência. 
Obedecia, assim, a ura dever quasi religioso de assegurar 
nara a cidade a eficiência militar de sua fortificaçao, mas, 
como poderia ele acumular energias bastantes para reprimi 
os ímpetos de crescimento da população da cidade, que ^ 
expandia como uma força natural indomável estimulad 
ainda, por interesses pessoais de alta valia naquele momento . 

Era como a luta da torrente impetuosa contra a re- 
prôsal O empuxo desmedido da lamina liquida martelav 
a muralha que retinha a enxurrada; um ligeiro abalo, e surge 
imperceplivel a primeira fenda por onde o liquido se escôa, 
insinuando-se aos poucos; estilando agora como uma lagrima, 
a escorrer depois como um filete; borbotando afinal em_tur- 
bilhões, até aluir os fundamentos da construção. Então, a 
móle ciclopica estremece e rue com estrondo, deixando Passa' 
a vaga poderosa que róla pelo vale em fóra, era busca 
mais espaço, de mais amplidão,-; de maior horizonte pa 
atingir a sua finalidade. 

Foi o que aconteceu ao governador Vahia Monteiro. 
Ouvidor, Juiz de Fóra, Senado da Gamara, povo, viva- 

mente interessados nos afôramentos dos chãos do campo i® 
cidade lutaram como torrente, por vencerem a resistenci 
do velho militar. Amarguraram-lhe os últimos anos " 
govêrno. Vahia Monteiro resistia, informando ao rei que- 
ou se consentia na edificação das casas e se devia mntiliza 

o muro de defesa cuja construção, apesar de defeituo® ' 
custára cem mil cruzados; ou se impedia a edificação t 
casas no campo da cidade, respeitando a fortificação, P1 

grado as muitas moradas que por ali já se tinham erK111 / 
e cuja demolição não se pagaria com quarenta mil cr 

zados. (40) 
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Mas, a torrente havia de vencer. Alquebrado pelas con- 
trariedades, pelos padecimentos, pela profunda tristeza que 
lhe causara o ver que, na última hora, até o apoio do rei 
lhe faltava, o governador tombou, ferido de morte. Eolipsára- 
se-lhe a lucidez do espirito vibratil. Foi então substituído, 
provisoriamente, pelo marechal de campo Manuel de Freitas 
da Fonseca. Com o derradeiro insulto dos seus males irre- 
mediáveis, veiu a falecer, um ano depois, a 19 de Setembro 
de 1733, já então durante o govêrno do general Gomes Freire 
de Andrade. 

Nesse mesmo ano, de longa e dolorosa agonia para o 
hravo lutador, inflamava-se, de novo, a velha e secular pen- 
dência entre os oficiais da Gamara e os padres da companhia, 
a proposito de um incidente ridiouió oooíiidO, como veremos, 
Por ocasião das ladainhas de Maic. 
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Tn,m Tombo das Terras Municipais, p. 80. Revista do Arqvuvo. 
Ano i» "5 — A indicação dêsse traslado acha-se na própria carta 
do soaria do Senado da Gamara. Publicação da Diretoria de Es- 
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(8) Revista do Arquivo do Distrito Federal. Ano 2», P. 504. 
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Vol., 7», p. 168., 
(11) Códice 123. Arquivo Municipal. Correições de Ouvidores. 

1624 a 1747. 
(12) Revista do Instituto Histórico. Tomo 09. Parte primeira, 

p 55 Carta enviada do Rio de Janeiro por Frei Francisco de Me- 
nezes ao Duque de Cadaval, narrando os episódios da Invasão de 
Duclerc a que ele assistiu como combatente. 0 de novembro de .710. 

(13) Códice 123. Arquivo Municipal. Correições de Ouvidores. 
1024 a 1747. 

(14) Códice 042. Livro do Tombo. Transcrito em: H. Lobo, 
p. 98; Revista do Arquivo do Distrito Federal. Ano 2». p. 128. Pu- 
blicação da D. de Estatística Municipal. 1930. 

(15) Arquivo Público Nacional. Publicações. Vol. 7o, p. 14. 
1907. 

(10) Idem. 
(17) Idem. 
(18) Idem. p. 18. 
(19) Idem, p. 10. 
(20) Monsenhor Pizarro. Memórias históricas (lo Rio de Janeiro. 

Vol. 1°, P- 75. 
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Extrato das Memórias de Dugay-Trouin, publicadas em França, em 
1740, e traduzidas para o português por Tristão de Alencar Ararlpe. 
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(22) Sôbre as invasões francesas de 1710 a 1711 publicam: Mon- 
senhor Pizarro. Memórias históricas. Vol. Io, ps. 52 e 59, além de 
outros documentos, duas memórias interessantes; Vieira Fazenda. 
Antiquaihas. R. I. H. Vol. 143, p. 235. Anotações á publicação 
de Du Plessis Parseau, oficial da guarnição do "Le Lys', sôbre a 
expedição de Dugay Trouln. Apareceu recentemente — 1930 — na 
coleção "Le roraan des grandes existences" ■— o volume n. 34 — 
'"Monsieur Dugay-Trouin. Corsaire du Eoi", par François Poncetton 

"d'après un nmnuscrit de M. Barnabê Cloquemin, cbirurgien, 
iconteraporain de Dugay-Trouin) qui rapporte les gestes et propos 
de M. Dugay Trouin  recit que cêlèbre la vie de notre héros, 
jusques ã son retour de Rio de Janeiro." Já tinha sido composto 
este capitulo quando li esse volume. Apesar de alguns exageros, é 
interessante o capitulo V sobre o Rio de Janeiro, pags. 195 a 230. Curio- 
sos os comentários á intimação de Dugay Trouin a Francisco de 
Castro Moraes, p. 215, e á resposta do governador ao comandante 
francês, p, 217; assim como os detalhes da volta da esquadra para 
a Prança. 

,(23) Arquivo Público Nacional. Publicações. Vol. 7", n. 12. 
1907, 

(24) Vide nota n. 14. 
(25) Códice 123 — Correições de Ouvidores — 1624 a 1747. 
(20) Monsenhor Pizarro. Memórias históricas. Vol. 1», p 124- 

Vo1' 7", p. 168. 

J, ^''j D- Antonio Caetano de Souza. História Genealogioa da Casa ^ eal Portuguesa. Tomo 8», p. 129. Lisbôa 1741. Confere com a ordem 
egia de 14 de março de 1721 ordenando a Aires de Saldanha que re- 

metesse prêso para Lisbôa, Francisco de Castro Moraes, atira de 
recolhido ao Limoeiro. O ex-governador foi entregue ao Coronel 

for'11"0 'Sanxes de Brit0. embarcando a 5 de outubro de 1721, con- p"16 carta cle Aires de Saldanha ao rei. Arquivo Público Nacional, 
* nolicações. Vol. 10, p. 140. 

Mo (2S'> Ar<luivo Público Nacional. Publicações. Vol. 1°, p. 234.— ^onsenhor pizarro, Memórias históricas. Vol. 2», p. 238 (x) — 
k Dsta do Arquivo do Distrito Federal. Ano 3». p. 403. 

19lO^20^ Arquivo Público Nacional. Publicações. Vol. 10, p. 13. 
(30) Idem. 
(31) Idem. p. 83. 
(32) Idem. p. 84. 

'•onho AireS <le Sal<lanIia !]e Albuquerque Coutinho Matos e No- 
14 {rovernaaor e capitão-generai. Chegou ao Rio de Janeiro a 

d® 1719 : retirou-se a 0 de junho de 1725. 
(34) Arquivo Público Nacional. Publicações. Vol. 10, p. 
(35) Idem. p. 190. 
(30) Idem. 

linho'' v q ^0nSenl10^ Pizarrb- Memórias históricas, escreve "Cou- 0 ■ 7», p, 173; entretanto na correspondência de Vahia^jMoni 
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teiro, está indicado "Soutlnho". Arquivo Púbico Nacional. Publi- 
cações. Vol. 15, p. 321. 

Í38> Arquivo Público Nacional. PublicaçOcs. Vol. 15, p. 211. 
Governadores do Bio de Janeiro. Correspondência ativa e passiva 
com a oôrte. Todo este volume, interessantíssimo, refere-se ao pe 
riodo de govêrno de Bui. Vahia Monteiro. H. BBbo, insere também, 
vários documentos sobre Vahia Monteiro. Tomo 1», p. 162 a 169. 
A Revista do Arquivo do Distrito Federal publica, além do retrato 
dggse governador, alguns documentos sobre -o seu govemo. Ano , 
pags. 160, 202, 203 . Ano 4o, pags. 407, 453, 557. 

(39) Arquivo Público Nacional. Publicaçdes. Vol. 15, P- l"- 
H Lobo, Tombo das Terras Municipais. Tomo 1», p. 152. Aludindo 
a esse plano de Vahia Monteiro. Hadok Lobo comete um engano a 
pagina 37 da sua magnífica obra, dando ao canal projetado uma di- 
reção diferente da imaginada por Vahia Monteiro. Esse engano pa- 
reco ter-se originado do documento que H. Lobo transcreve á p. 106 
do seu livro, onde se alude á praínha de André Pinto Guiraarâe.,, que, 
evidentemente, não podia ser. a Prainha, situada entre a Conceição 
e S. Bento. Vieira Fazenda, em 1902, repetiu o engano de H. Lobo. 
K X. H. Vol. 140, p. 435. Antiqualhas. Mais tarde, em 1911, esse 
emérito pesquizador das cousas da nossa cidade, corrigiu esse engano, 
formulando o plano do aeôrdo com a idéa do seu autor. R. 1. H. 
Vol 149, p. 197. Antiqualhas. Posteriormente, como veremos, Gomes 
Freire de Andrade ouvido pelo rei sobre o projeto de Vahia. con- 
denou, sem muita razão ao nosso vér, a idéa do canal alvitrado per 
Vahia Monteiro. 

(40) Arquivo Publico Nacional. Publicações. Vol. 15, p. 377. 
1915. 

CAPITULO ÍII 

Quando começou o governo do general Gomes Freire de 
Andrade, havia já cento e sessenta e oito anos que a cidade 
rocebêra, em doação, as terras, de sua primitiva sesmaria, 
som que, até esse momento, o Senado da Gamara houvesse 
conseguido terminar a demarcação necessária, apenas ini- 
ciada em 1667. 

Tres causas principais, entre outras circunstancias aces- 
sórias ou secundarias, parecem ter concorrido para essa di- 
lação secular: a oposição sistemática e astuciosa dos jesuí- 
tas; a negligencia calculada de vários e sucessivos oficiais 
da camara interessados na apropriação irregular de chãos 
na cidade; as despezas excessivas que acarretavam as medições 
das sesmarias, muito além do valor que se atribuía ás terras 
a demarcar. 

Pôde parecer até certo ponto inexplicável que o con- 
oelho não tenha podido dominar a situação durante todo esse 
tempo, procurando arredar de vês os entráves que lhe cre- 
aram, hábil e pertinazmente, os padres da companhia; mas, 
nm exame atento das condições em que agiam os dois con- 
tendores, condições essas decorrentes da natureza intima das 
suas organisações corporativas, revelará, certamente, a razão 
essencial do sucesso que adveio sempre a atividade jesui- 
tica nesta questão, contra os interesses da cidade. 

O Senado da Camara provinha, por substituições anuais 
dos seus elementos constitutivos, da própria comunidade que 
ole representava como autoridade administrativa, escolhidos 
Ds seus ,oficiais entre os homens bons da cidade que figu- 
ravam na pauta. Era, por conseguinte, o que se poderia de- 
nominar com propriedade uma corporação aberta a todas 
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as individualidades da cidade, fossem quais» fossem a sua 
procedência, o seu gráu de educação e cultura, a sua po- 
sição social na capitania. Suas deliberações e determinações 
eram sugeridas e adotadas em reuniões públicas. Seu des- 
tino capital era a defcza do interesso coletivo; sentimento 
aliás muito fraco e indeciso nos homens, para poder des- 
pertar neles, a não ser excepcionalmente, grandes devota- 
mentos á causa pública, ou persistência de ação na delcsa 
dos bens de patrimônio comum. 

A companhia de Jesús, originária de um voto magnâ- 
nimo de Loiola, em que o fervor piedoso do fundador im- 
punha precipuamente ao neofilo a pobreza, a castidadc c 
a obediência; era o que se poderia chamar, com exatidão, 
uma corporação fechada a indivíduos quaisquer, pois que 
exigia do aspirante ao seu meio, a demonstração prévia da 
submissão voluntária a essas virtudes excelsas raramente 
encontradas nos homens. Depois do desaparecimento do seu 
fundador, essa associação >piedosa degenerou rapidamente 
numa cspecic de sociedade secreta, política, e até mesmo co- 
mercial, mantendo porém a aparência do corporação reli- 
giosa. Suas resoluções o determinações eram conservadas 
no mais absoluto sigilo. Seu principal destino era o inte- 
resse particular da companhia, sentimento poderoso entro 
os indivíduos, capaz de excitar neles todas as ambições e 
audacias possíveis, sob a aparência de um fira caritativo o 
generoso. 

Divergiam, portanto, com esta particularidade singular; 
no Senado da Oamara, predominava a discontinuidade da 
ação, a ausência de princípios básicos sobro que se apoiassem 
as opiniões, entregues aos caprichos de cada grupo, confun- 
dindo muitas vezes os seus interesses próprios com o interes- 
so geral da cidade, sem persistência nos propositos de defesa, 
frouxa e apagada, do patrimônio da cidade; na companhia, 
ao contrario, só se obedecia a uma orientação firme, con- 
tinua, maduramente ponderada, tenaz, visando nm único fim 
supremo: o interesse da corporação, a sua riqueza, o seu po- 
derio, a sua influência, direta ou indireta., sobre todas as 
autoridades ou indivíduos, sobre todas as cousas em fim, que 
pudessem, de perto ou de longe, ampliar ou restringir, a ação 
ria companhia de Jesús. 

Daí este resultado evidente: era preciso que a opor- 
tunidade atraísse para a Gamara os homens de grande 
valor pessoal, de decidida intuição administrativa, de reso- 
lução pronta e eficaz, para que o interesse público ficasse 
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devidamente amparado, e os bons do patrimônio da comu- 
nidade alcançassem a defcza desinteressada contra quaisquer 
audacias de apropriação particular de ambiciosos; para o 
colégio da companhia, sucedia justamente o oposto; era 
constituido normalmente de uma elite diretora, hierarqui- 
sada, proviuda de várias partes do mundo, de cultura variada, 
capaz de orientar e aconselhar, a qualquer momento, as so- 
luções mais convenientes ás questões que interessavam o des- 
tino da corporação, respeitando a tradição e a doutrina. 

Ora, do antagonismo de instituições cujos atributos es- 
senciais se definem por esse modo, só é de esperar que, no 
pleito em que so empenhem, predomine sempre a ação de- 
senvolvida pela segunda contra quaisquer interesses iegi- 
limos da primeira, principalmente em se tratando de posse 
e domínio de terras, assunto capaz de estimular as maiores 
audacias entre os contendores. 

No entanto, quando sucedia aparecerem na Gamara 
homens dedicados ao bem público, de grande tenacidade e 
energia na ação, o Concelho da cidade adquiria imediata- 
mente um prestigio extraordinário. Por intermédio de seu 
procurador, o Senado da Gamara conseguia atenuar os em- 
baraços criados pelos jesuítas á questão da medição e de- 
marcação das terras da cidade, principalmente quando exer- 
cia o cargo dc ouvidor geral um magistrado de reconhecida 
"Uegridade moral, distribuindo a justiça com imparcialidade, 
amparando a defeza do patrimônio territorial da cidade. 

Mas esse lato muito raramente acontecera até então, 
th dinariamente os conselhos andais se sucediam sem reve- 
larem preocupações de interesse público; alguns houve até, 
Que cuidaram muito especialmente dos seus interesses par- 
mo lares, afôrando chãos da cidade em benefício proprio; 

cutros ainda, que muito apagadamente aludiram nas suas ve- 
teanças aos cimos da camara que andavam usurpados e dissi- 
pados, sem que lhes acudisse nenhuma providência eficiente 
Que pusesse fim a essa usurpação; outros, finalmente, que, 
«uh pretexto de desconsideração á autoridade da Gamara, re- 
c amavam direitos e prerogativas pessoais, priir.azias, quer 
Quanto á colocação que lhes era devida nas procissões, quer 
Quanto ao respeito è á cortezia que a sua posição de oficiais 
^ a camara impunha nas solenidades públicas daquela época, 
0 Que os padres da companhia propositadamente desrespeita- 
ram, olendcndo com isso publicamente o decoro da camara. 

* * * 



78 

Foi o que sucedeu por ocasião das ladainhas de Maio, 
em 1733, segundo o protesto que a Gamara enviou a Sua Ma- 
jestade, como segue: 

"Senhor. Em hum dos tres dias (j.as Ladainhas 
de Mayo, a que assiste a Gamara formada, costuma 
hir a Porcissão do Colégio da Companhia de Jesus, 
e vem os P. P. á porta principal- reseber o Bevo- 
rondo Cabido; o a Gamara, que acompanha, fazendo- 
Iho aquelles cumprimentos devidos ao entrar, e ao 
despedir; porém este prezente anno experimentamos 
uma notoria descortezia; porque chegando a Por- 
cição aquella Igreja, recebendo os P.P. ao Reve- 
rendo Cabido, e .sem mais cortezia, nem ao menos 
com aceno dos olhos, como que não fazião caso de 
hum Senado, deicharão de fazer-lhe aquelle trata- 
mento; que se costuma, e lhe he devido, sem que 
para esta dezatenção se tivesse dado oauza alguma 
ao Gollegio; e só viemos a prezumir nasceria de tal 
ves terem os P.P. noticia que a Gamara intentava, 
com a jurisdição que lhe pertence averiguar os tí- 
tulos com que se ias o Gollegio Senhor de muitos 
chaós, em que tem feito, e está fazendo cazas nesta 
cidade; e como não será justo que fique sem satis- 
fação hum Senado, a quem Vossa Magestade he ser- 
vido honrar, e conceder tantos privilégios, e de se- 
rem pouco atendidos, resultará não quererem servir 
as pessôas principaes. Rogamos a V. Magestade se 
digne de mandar publicamente reprehender o ex- 
cesso dos ditos P.P. A Real pessôa de Vossa Ma- 
gestade guarde Deos muitos annos para amparo dos 
seus vassalos. Rio de Janeiro, em Gamara, 22 de 
Setembro de 1733. José Vargas Pissarro, escrivão 
do Senado da Gamara a escrevy. Antonio Pereira 
Barreto, Antonio de Escobar Barreto, João de Ma- 
dureira Machado, Manoel Caetano Lopes de La- 
vre" (1). 

Era assim a eterna questão dos chãos da cidade que al- 
voroçava os contendores, a ponto de se destratarem publica- 
mente, quando um deles pretendia averiguar os títulos de pro- 
priedade com que o outro se apossava de terrenos na cidade. 

Em conseqüência dessa representação foi expedida a carta 
regia de 24 de Maio de 1734 para que o governadoi . 
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. .informasse com o seu parecer, ouvindo, também, 
o reitor do colégio da companhia" (2). 

Não consta, porém, do apógrafo de onde se extraiu a carta 
^cima, nenhuma indicação de que tenha sido remetido para 
a metrópole qualquer parecer ou informação a respeito dêsse 
caso. 

Contudo, si, por um lado, nem sempre o Senado da Ca- 
gara acudiu com dedicação e desinteresse ao caso especial da 
demarcação necessária ao patrimônio territorial da cidade, 
Por outro lado, é incontestável que, apesar dos defeitos ine- 
rentes ás condições de sua existência, ele prestou os mais re- 
evantes -e assinalados serviços á nossa cidade e á sua popula- 

tuo. Foi sempre perante a majestade onipotente do trono o 
Porta-voz doS interesses regionais da cidade, máu grado todas 
as suas falhas e imperfeições de organização. Como instituição 
Popular, desde o nascer da cidade, acompanhou o seu cresei- 
mento, desenvolvimento e progresso; ora intervindo com mão 
"onefica a pugnar pelo interesse geral; ora assistindo, com 
negligencia e abandono, ás mais variadas e espontâneas mani- 
estações da atividade urbana. 

Entre os movimentos benéficos dessa corporação muni- 
ClPal, pode-se inscrever aqui o que ela agitou, sem desfaleci- 
lriento, contra o muro da cidade; fortificação projetada e ini- 
Clada pelo brigadeiro Massé, em 1713, para a defesa da praça, 

lado de terra, contra invasões Semelhantes á que realizara 
bolero. Em Março de 1718 descrevia-o o governador Brito 
eiieses, como segue: 

"O muro do recinto da cidade que corre da for- 
taleza da Conceição á de S. Sebastiam se acha em 
todo este comprimento da altura de oito palmos, e 

■em poucos pontos de dez, tense observado na sua 
largura os catorze que lhe desenhou o brigadeiro 

Massé, e também na distancia dos contrafortes, de 
25 palmos de hus a outros"... (3). 

íes ver^a^e' essa fortificação, sob o seu aspeto de de- 
tec

a-da cic'ac'e' tinha sido condenada por quasi todos os 
Pe(r1C0S. I~'^ares ^Poca- Entretanto, continuava a im- 
SaQ11' S'nao materialmente, ao menos oficialmente a expan- 
env '1

U'bana Para a^m do recinto que ela limitava ao des- 0 vimento das edificações na cidade (4). 
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Em luta aberta com a camara, Vahia Monteiro prestara ■ 
á metrópole todas as iuíorinacões .mcossanas para a ^uçao 
da questão. Mas, algum tempo depois de Haver « 
•issumido o govêrxio da cidade, renovavam-se, com a carta 
"de 18 de Julho de 1733, as detcrpüuaçoes da coroa 
para que: 

"informasse com o seu parecer ouvindo por escrito 
os engenheiros da Praça, sobre qual scra mais con- 
veniente se findar, a obra da muralha 'lueseacla 
principiada, ou abrir o canal para islar a Piaca na 
fôrma que apontou o governador Vahia Monteiro; 
fazendo um ornamento do que poderia iazei do des 
peza, bua, e outra obra (o). 

Vinham conjuntamente, e Por PÍf' 
Vahia Monteiro, do 7 de Julho de 1726, o de Jul]lo de1;9' 
8 de Outubro do 1732, afim de instruírem a questão anto.ioi- 
mente suscitada entre o ex-governador o a camara W. 

* * * 

Na ha infelizmente, no arquivo municipal, documento ou 
traslado da correspondência mantida por <íornes ™ 
<1 João V a proposito dêste assunto. Em sua Ihstona da C 
dade do Rio de Janeiro, Felisbello Freire transcreve par e 
das informações prestadas ao rei pelo governador a esse i - 
pcito, assim como o parecer do engenheiro fo a nes»a 
época, encarregado do examinar a sugestão de Vahia 
teiro (7). Não indica, entretanto, o historiador de onde ex 
tratou esses documentos, nem explica a (l.scordancia on re = 
datas da carta de Gomes Freire e do parecer do engenheiro 
aludido. 

Seja, porém, como fôr, recolho dêsses extratos os se- 
guintes trechos. Dizpa Gomes Freire; 

"Sendo o canal 700 varas como o meu antece.s- 
sor affirmou, em terreno também secco lhe na 
poder ser exorbitante a despeza ainda que o cana 
se fortificasse da parte da cidade, o_ que elle nao 
«uppunha precizo e eu sem íortificação jn go m 
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e com mais razão inútil vendo que o dito isíhmo 
tem mais de 1700 varas vae passando pela raiz de 
alguns montes o pelo de N. S. d'Ajuda aonde en- 
contra os mesmos inconvenientes, porque so avalia 
sem defensa o muro que o brigadeiro Massó fez ao 
pó do monto de Sianto Antonio, além de que com o 
terreno baixo o som íortificação é justo o receio 
que alguma occasião em aguas vivas so inunde esta 
cidade ao que mo capacita o ver correr algumas ao 
campo aonde se intentava abrir o dito canal, cuja 
obra posta em defeza custará & fazenda de V. Ma- 
gestade consideráveis sonunas..clc." 

Argumentava o engenheiro.; 

( 
"...si é conveniente para a segurança desta cidade 
um largo canal de mar a mar'da Praia de N. S. da 
Gloria ao brejal delraz do Monte de S. Diogo para 
que fique ilhada o defendida como fosso aquático do 
lado dc terra. Bem reconheceu o governador Luiz 
Vahia como bom soldado ser conveniente segurar a 
cidade pela parte do terra..., mas ignorando a 
forma e o sitio cm que seria mais conveniente 
fazer estas fortificações, não consultando aos enge- 
nheiros, de cogitar V. Magestade com este projecto 
de canal que bastava mandar-sc-lhe pôr em exe- 
cução para ficar dc todo desvanecido por ser con- 
demnado do montes c impraticável fazer-se a sua 
abertura com a largura o profundidade que se re- 
querem para servir de defensa e conservar-se aquá- 
tico, em um areai solto com mais de mil braças do 
comprimento e trezentas de brejal intratável de lodo 
onde so chega a maré com aguas vivas, e por todas 
as razões obra imaginária..., clc." 

iclé. ("'rtlü 50 v,\ as informações transcritas condenavam a 
ai 

<l '''h canal do Vahia Monteiro. Entretanto, não aduziam 
lnllit0 0f)Uvinccnlcs díl justeza dessa condenação, 

Io"'.0 lcV|,'av;lni sensível discordância nas indicações topo- 
a "o q18' ao que Vabia Monteiro dava ao cana! 
Priri ' "i,do ''e ^ val'as> Gomes Freire aírihuia-lhc o com- 
Iiae"eilt0 1,0 ViU'as' 0 u engenheiro exçedia-sc na ava- -''■e consignando-llie 2200 varas, ou sejam 1000 braças. 
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Discorriam, em seguida, sobre os moules que impediam 
o traçado do canal, quando, pela descrição de Vabia nenhum 
,H,.s embaraçaria a obra sugerida, nem mesmo o de 1 cdro 
Dias (irnado, boje desaparecido) ao lado co qual se pro- 
longava a lasôa da Senliucla e o breja!, iplundo apenas ave- 
,i:;i.ar onde c que existia nosso tempo a prainha de André 
Pinto Guimarães, a quo so refere Vahia Monteiro. 

Acrescenta Gomes Freire que o terreno era baixo, o 
justo o receio que alguma ocasião, em aguas vivas, se inunde* 
a cidade, ao que o capacitava o ver correrem algumas a) 
campo onde so iiitenlava abrir o canal; achando também o 
engenheiro, impraticável a abertura desse canal, com a pro- 
fundidade quo so requer para conservar-se aquático, cm um 
areai solto e num brejal intratável onde só chega a maro em 
aguas vivhs. _ . „ 

Evidentemente contraditórias essas indicações: si o tei- 
reno era baixo o canal serviria de escoadouro as aguas que 
nele so acumulassem e não permitiria a inundação da cidade, 
ainda mesmo cm aguas vivas, tanto mais quanto as agua» 
sempre correram dèsse ponto para o campo ate o brejal, si 
o a real era solto, bcin podia permitir aí a abertura aludida, 
e m aí o no brejal referido, só chegava a maré em aguas 
vivas, o terreno não podia ser baixo, como declarava Gomes 
Freire, . .. , ..A 

Ha ainda no parecer do engenheiro duas alimaçoeo 
menos exatas: a primeira, é a de quo o canal de Vahia Mon- 
turo ligava a Praia de N. H. da Glória ao hrejal de traz do 
monte de S. Diogo; a segunda, a de que Vahia Monteiro igno- 
rava a forma o o sítio em que seria mais conveniente fazer 
as forliíicagOes, não oonsultaíido para isso os engenheiros. 

Nunca Vahia Monteiro projelmi canal algum da praia 
d,» n . s. da Glória ao brejal do S. Diogo; o seu projeto rclc- 
ria-sc apenas ao istmo sôco de 700 varas no areai existente 
entre a lagoa do Boqueirão o a lagôa da Sentincla. 

Sempre quo elo pretendia localizar e delinear íortifica- 
ções na cidade consultava os engenheiros teucnlc-gcueral Ma- 
nuel de Mello o Castro o sargeuto-raor Pedro Gomes; assim 
como, no que respeitava ao tragado grafico do terreno c das 
forlificaçõcs, recorria ao padre Luiz de Albuquerque, ca 
Companhia do Jesus, quo era reputado naquela época como 
tepografo e. cartografo. 

Não se sabe onde pára hoje o mapa cm quo Vahia Mon- 
Iriro indicava, em 1720, a d. João V o sen projeto do canal- 
E' possível que ainda exista hoje em algum dos arquivos do 
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cr-?, aI'.,0 qUe parecc Indiscutível é que a sua idéa era ex- 
cirPn '' Si tivess0 sid0 realizada muito teria lucrado a nossa 

'u c c"ai as facilidades que esse canal proporcionaria ao 
-jainenLo das aguas provenientes de grandes precipitações 

denr- 0riCaS" Bast'a pei'correr' com atenção, a sua correspon- 
rj,, "u ('ue respeita a este assunto, para certificar-se 

vordado (8). Toda a região compreendida pelas ruas 

Frei V,10'' Lav,raclio' Rezondc' Relação, Senado, Inválidos e 
cessú cU1(,L'u :itt! :i rua do Areai, que resultou de aterros su- 
tenl > •"S 80 losôas, alagadiços e pantanos, outrora ai exis- 

fv tc"a soírido Por tanto tempo, nos se- 
qu . 0 u as ronseqnoncias resultantes das derivações 

entiiii' aziüm nas valasj;: brejos, á proporção do avanço dos 
guirlo-0^' i)ara a utilizacao qo3 terrenos. Por muitos anos se- 
dores5 i101"''ÍraiB~SB COm insisleQcia as reclamações dos mora- 
ante a cldado ao Senado da Gamara, que nada podia fazer 
tnunnV1r),S'|litUCÍe ,ia 0l:)I'a a executar, até que, num dia de máu 
tamg L' 0 1 ordenou que a camara providenciasse imedia- 
W^V-ira 0 ai-cri'ü dos brejos, mas, ainda assim, a ordem lal teve de ceder também ao império das circunstancias, 

acôn; aX la' t'01*-'111, uma particularidade em que estavam de 
Atout,,; ^ Parecercs €01!1 as informações anteriores de Vahia 
razão !0 '' a (luanto a Julgarem todos que a camara não tinha 
^htmu SeUS roc 130108 contra 0 nuiro fortificado, porque 
Lidos 0 16cmt0 da cidade havia cerca de duzentos chãos afô- 6 demarcados onde ninguém edificava. 

V<*lTÍ?r6sSe 1JOdÍa havor para a camara nesses chãos já 
VaiiD „ ?.que Pretendia — apesar da irritação de 

"il'0' Principalmente contra o escrivão e os seus 
de qu Jl c™1" 03 qualificava, e a quem atribuiu a cupidez 
Rosos .ar PM4 si 03 chãos do campo — ora tornar va- 
ciam t líaos que estavam fora do muro, mas que perten- 
ÍSôS M'3rnai'ia que Estado de Sá concedera á cidade, em 
da Colnp^a

i^
e"iaPcação fôra sempre embaraçada pelos padres 

lüanto1 vpoi'':tu',u' estava do lado da camara, tanto mais 
duro o, ? Moiltei'ro condenava, como defesa militar, o 
pPoPUnli clcla(J(,'_ ífondenando-o também Gomes Freire, que 

^ ^ d íoi Lilicação do morro de Santo Antoinio (IO). 

^C,^0,0 beirando esse muro corria, ora mais, ora 
cia 'agõa çÀl-''''''' a M|,andG vala «no conduzia as aguas 
V;i'a' nòi-' a tuda, da Carioca para a Prainha. Foi essa 

cidade ''l""0 R'10!'0' outro estorvo á extensão urbana auçav am nela toda a especie de imundicie e 



detritos que obstavam o curso natural "tias aguas pelo seu 
leito. Era 1735 o ouvidor geral dr. Agostinho Pacheco Jek.-» 
determinava, era camara, o seguinte provimento do corxeiçio 
a respeito desses abusos: 

"Convém muito á saúde desta cidade que a valia 
que nella se fez da lagôa da Ajuda para a prahinha 
esteja sempre desimpedida para correrem por élla 
livremente as aguas, e para que assim se conserve, 
mandou que nenhuma pessoa do qualquer quali- 
dade, e condição que seja lance, nem mande lança, 
nella entulho, lixos, varreduras, e immundicdes, nem 
outra alguma cousa, que possa embaraçar o curso 
das aguas, pena dc ser condenado o. que for com- 
.prehendido; sendo escravo cm assou tes, o dous me- 
zes de gallés por cada vez, c sendo livre em vinte 
mil réis, para as despesas do conselho, e acusa- 
dor"... (11). 

Não seriam, porém, esses acidentes materiais, forjados 
pelo homem no terreno, que iriam empecer o desenvolvi- 
mento das habitações pelo campo da cidade, ao longo dJ 
território da sua sesmaria, quaisquer que fossem as de- 
terminações legais contrarias ao espirito o ás necessidades 
da época. Como se poderia, respeitar o muro fortificado e 
a vala, si. eslava ma oonscicncm de todos que era preciso 
utilizar o campo da cidade para os habitantes que aumen- 
tavam? A autoridade do rei não resolvia delinitivãmente 
a questão; mas diluia-se aos poucos era cartas regias su 
cessivas, que não procuravam atãlhnr a crise de crescimento 
da cidade, insistindo repetidamente por informações inter- 
mináveis, sem adotar, entretanto, nenhum dos alvitres, corno 
a deixar que os acontecimentos operassem o milagre de re- 
solver o caso, sob a ação lenta mas prodigiosa do tempo- 

* * * 

Corria ainda o ano de 1735 quando uma nova questão 
de terras, suscitada pelo ouvidor dr. Agostinho Pacheco 
Teles, impeliu o Senado da Camara á defesa dos ofendidos 
no seu direito. Era o caso que, desde 1704 o som que lh'' 
houvessem dado até então o devido cumprimento, determi- 
nava a ordem regia de 3 de Março dêsse ana: 
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"aos ouvidores da capitania do Rio de Janeiro que 
nas cidades e villas da comarca estando por cor- 
roição façam citar todos donatários, sismeiros, e 
horéos das terras que apresentem as doações,, cartas 
de dattas e mais títulos porque as possuem, ouvidas 
as partes summariamcnte determinando o que lhes 
parecer de justiça, dando appellação e aggravo para 
n Conselho l Itramarino nos casos em que couberem 
para delle se reroetterem os autos á Relação da 
Côrte" (12). 

'Ufj, i"'- Pslus cidades e vilas o magistrado alu- 
Seq0 i oxig,'uio 'de tocIos 03 sesmeiros a apresentação dos 
nãr 

,il'u,,,s; <-'an^0 iuconl.inenti por devolutas as terras ainda 
li(Ji,|'lierlulaS' :nem r,p-niarca,ías. nem cultivadas na sua lota- 
óiov SOb ipr'?tex(o <lp nSo «e achavam povoadas; pro- 
e 8;;

nd0' Pm a concessão delas a novos donatários 
'"^nieiros sem atender ás reclamações dos interessados. 

In( 0 Senado da Camara resolveu enlão dirigir ao rei a 

qiianSSante l0nga oarta de 4 de Junho 1735 (13). na 
tec{ i,,slo''iava, pormenorizadamente, a situação e os acon- 
oi-a l1,,'n!os' demonstrando que o valor das terras concedidas 
cleirj"111''. iníeri01' á® despesas que exigiam as medições e 
llouv l' a';C?S deI,as' acliancio Rue, uma vez que na sesmaria 
appon!%! ÍníCÍ0 de l)la"tações e moradas nos logares mais 
sem la'los' 80 a devia considerar como cultivada e povoada. 
n0 c ' fd" issção da medição que só interessava ás partes 

88o de dúvida nos limites contíguos. E concluía solici- 
to del-rei que: 

••• pela sua Real Grandeza fosse servido mandar 
que sp. não proceda a medição sem ser a requeri- 
mento das partes que tivessem duvidas entre si, 
como já se.praticou na cidade da Bahia, em simi- 
Hiante caso o que a respeito das datas concedidas 
Por sesmarias estando estas cultivadas em partes 
oom a assistência dos seus donos p feitores actual- 
mente sejam havidas por povoadas para efeito de 
serem conservadas nas suas posses as terras de toda 
o data com os matos que tiverem e conservarem 
Para beneficio das mesmas, e a,pp.'" das causas que 
correrem a seu respeito sejam recebidos em ambos 
os efeitos na fôrma de direito».., etc.". 
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Atendendo ás ponderações do Senado da Gamara, dom 
João V fez expedir a carta régia de 24 de Novembro de 
1735, á qual se juntou, por cópia, a longa caria da camara, 
e onde, considerando o fundamento da representação que se 
lhe fazia, rematava: 

"Me pareoeo ordenarvos informeis com o vosso 
parecer ouvindo ao ouvidor geral que responderá 
por escripto, tendo vos entendido com o mesmo 
ouvidor, que os sismcyros o heróos, que estavam 
de posse das terras não hão de ser removidos dellas 
sem a inteira determinação da sentença de apelação 
dada na Superior Instância, e semelhantemente se 
não devam passar Cartas, do datas das terras, que 
o ouvidor julgar devolutas emquanto não houver 
a ultima referida sentença, e quando se hajão pas- - 
sado alguas datas destas terras as mandarei,! reco- 
lher para se não expedirem sem a mesma ultima 
decisão" (14). 

Ficaram assim atenuadas as exigências do dr. Agostinho 
Pacheco Teles. 

Devia, porém, esse magistrado ter justificado os seus 
atos, por escrito, como ordenava a resolução do rei: e o 
governador teria por sua vez enviado o seu parecer a res- 
peito desse. caso. Não existem, entretanto, no arquivo mu- 
nicipal indicações relativas a esses documentos. 

Passaram-se ainda alguns anos sem que ocorresse ne- 
nhuma iniciativa do Senado da Gamara favorável á medição 
e demarcação das terras da cidade. 

Em 1744, o ouvidor geral em exercício, Dr. João Alves 
Simões, fazendo correição em camara: 

"Proveu que os procuradores do Senado seriam 
obrigados a defender demandas do mesmo Senado, 
e pôr de novo, as que fossem necessárias, princi- 
palmente os chaons que andam usurpados, ou da- 
quelles que se lhe quereim uzurpar, pena de se lhe 
dar em culpa, na Correição, e de se haver por seus 
bens, todo aquelk; danno que constar causou a sua 
negligencia" (15). 

Não queria talvez referir-se o magisírado á questão 
das terras de seSmaria da cidade, que os jesuítas obstavam 
Dor todos os meios que fossem medidas o demarcadas; nem 
seria mesmo possível, nesse momento, pretender lutar contra 
olos, tal a influência incontestável que exerciam sobre o 
ânimo do rei, que os acolhia com benevolência e dignidades 
excepcionais. Daí não surdir dôsse provimento nenhum estí- 
ddiIq ao cumprimento do que, estatuía a provisão do 1712. 

Mas, si a sesmaria do concelho não se podia ainda de- 
Diarcar, a cidade, entretanto, estendia-se já francaimenle 
a'< m do muro fortificado, sem que a metrópole houvesse 
Autorizado aí a edificação. O proprio governador Gomes 
'''Gire havia já delimitado no campo da cidade o local onde 
®via ser construída a Sé nova (atual edifício da Escola 

Politécnica). 
O muro, a esse tempo, em parte destruído, a meio so- 

orrado pelos enlulhos com que se nivelava o alfóz urbano, 
Gontinuava, todavia, a impedir o desenvolvimento da cidade, 
f novos armamentos, as novas edificações, as. comunicações 

0 recinto urbano com o exterior. Por isso, mais uma vez, 
0 Senado da Camara resolveu impetrar a d. João Y, em 
Garta do 11 de Outubro de 1747, a extinção dôsse muro, 
Gsercvendo a situação como segue; 

, - , > 

"Senhor. Reprczentamos a V. Magestade que 
tendo orcscido esta cidade em grande augmenlo por 
rasam db Comercio o com a freqüência das Minas, 
se não pôde mais augmontar por causa do muro que 
Vossa Magestade foy servido mandar edificar no anuo 
de mil seteoentos e treze, governando esta Praça o 
general Francisco de Tavnra, porque se acha já a 
mayor parte delle qnasi dentro da cidade, sem que 
esta se possa estender com mais Lafgueza, por não 
haver ordem de Vossa Magestade para se fazerem 
casas fóra delle; ahinda quando o Edifício da No\a 
Hé que Vossa Magestade pela sua real grandeza 
manda erigir pôde ficar no meio delia, por ser tudo 
hum campo, e cem Montes, o com muita extensão 
para se fazer a mayor Cidade, que possa haver nesta 
America polia grande Occurrencia de povo, e de ne- 
gocio, fazendoce o muro desnecessário da sorte que 
hoje exisle por estar em parle demolido, e em ou- 
tras subterrado, não tendo de fôrma mais que o nome 
Por cujo motivo pedimos a Vossa Magestade queir^ 
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dignnrco manrlaln da iodo extinguir para a cidade -e 
podei- augmentar. Deos guarde a Real pessda de 
Vossa Magnslade por dilatados annos. Ryo de Ja- 
neiro em Gamara lionzo do Outubro de mil sete 
centos quarenta o sete. O escrivam do Senado da 
Gamara Miguel Rangel de Souza Goutinho o sub- 
screvy. Luiz Antonio Rozado da Cunha. Joam Ro- 
drigues da Silva. Thomó de Gouveia o Siqueira. 
Paulo Pinto de Faria. Jcronymo Moreira de Car- 
valho. Joaquim Manuel Lopes de Lavre (10). 

Recebendo a representação da Gamara, a metrópole 
enviou-a, por cópia, ao general Gomes Freire de Andrade, 
com a carta régia de 1 de Junho de 1748, que concluía 
corno segue: 

"Mo pnreceo ordenarvos informeis com o vosso 
■parecer..." (17). tu 

One informações mais seriam precisas para que se 
desse por finda esta questão? — «f havia já quatorze anos 
que o governador prestara a el-rei o ao seu conselho ultra- 
marino os mais completos informes sobre o assumo ! — si 
ató a própria cidade já galgára o muro semi-arrninado e 

parte entulhado, o, se estendêra pelo campo, depenuendo 
agora de uma palavra do rei que esse resto do fortificaçao 
desapaT-ecêsse para sempre 1 

De falo, em 1748 Games Freire preparava o terreno 
para a conslrnção da nova Só fóra do muro da cidade; tra- 
çava aí os arruamentos da praça que lhe devia Mear cm 
frente, e ordenava que houvesse simetria o hõa direção nos 
edifieiu,: que nela fossem con Jruidns, ficando desde enliu 
o local conhecido sob a denominação de Praça da Nova 
(atual Largo de São Francisco de Paula.) (18) , 

Surgia, assim, uma parte nova da cidade que crescia c, 
para que no futuro essa parle obedecesse a mais regulare3 

e simétricas direções nos alinhamentos das suas novas rua* 
o governador determinava que as casas a construir obser- 
var em og arrnamenhíS que haviam sido marcados. 

Não bn-íava, porém, essa resolução do governador: cia 
preciso que ela emanasse de, autoridade capaz de compelir, 
legalmente, os moradores da cidade á obediência de nova' 
po Juras que limitavam, em benefício da comunidade, a an- 
tiga liberdade de construir onde e como aprouvesse a ca 

*44 
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um. Coube on ouvidor gerai de então, o dr. Francisco An- 
tônio Berqurt da Silveira Pereira, formular as novas obri- 
gações a adotar na construcção das casas da cidade, segundo 
o provimento lançado em capitulo de correição realizada na 
camara, como segue: 

"E porque esta cidade pelos tempos em diante 
pôde vir a ser a primeira de. toda ia America e se 
devão continuar os seus edificios com regularidade 
e se faç.ão alguas casas sem seguirem a arruação; 
mandou que daqui em diante nenhua pessôa possa 
fazer casas, nem erredificalas sem primeiro se re- 
correr á camara, para se mandar fazer a arruação, 
segundo a qual devem ser fundadas e com especia- 
lidade nas que se fizeram na Praça da Nova Sé, o 
que o contrario fizer penderá seis mil réis para os 
bens do concelho e terá trinta dias de cadêa e se 
fará publico para não poder alegar ignorância" (10). 

Não havia; por conseguinte, mais informações a dar. 
As próprias autoridades da capitania cediam á irreprimível 
interferência de fato eminentemente urbano: a ampliação 
necessária do forritorio para a população que aumentava; 
Principalmente quando esse território se oferecia ali, vasto 
e razo, á mercê da primeira apropriação. 

Ninguém se animava, entretanto, a ordenar que o muro 
da cidade desaparecesse, nem mesmo o rei, a quem inces- 
santemente se pedia a autorização para a edificação no 
campo da cidade. Si a ordem viesse, condenaria implicita- 
mente o muro rnaisinndo por todos; mas, não vinha, e então 
cada um, aos poucos, destruindo-lho a alvenaria dos para- 
mentos, ■soterrando-Hie os ialudes, conlrafortes e revelins, 
m-o arruinando, inutilizando, destruindo lentamente. Não 
-alem, portanto, as restrições de carater administrativo para 
casos (.ais como este, pois que se tornam complotamoate 
inócuas quando pretendem contrariar interesses vitais da 
cidade. 

Resulta d Asse episodio, determinado pelo crescimento ra- 
hido da nossa cidade em meiados do século XVIII, a com- 
provação evidente ria influência poderosa exercida por 
estes dois elementos caracleristioos do fenômeno urbano; 
a População e o território. Da ação e reação mutuas desses 
' nis elementos é que surgem os fatos urbanos. Coordenar 
'hf-es faios, estudá-los á luz de um método proprio^çapaz 



90 

' de revelar suas relações do dependência o do formação, l 
o que devo constituir o fundamento da verdadeira ciência 
das cidades. ^ . 

* * * " — 

Em 1750, após longos padecimentos que se dilataram 
pelo último decenio de sua existência, falecia cm Portugal 
o rei d. João V. 

Com esse acontecimento ia-se modificar profundamente 
o cenário político da metrópole, refletindo sôbre a colonia. 
Desaparecera o freirático rei, de cujo longo reinado muito 
pouco benefício resultára para o país, na proporção das pos- 
sibilidades com que o favoreceram as incalculáveis riquezas 
que jorravam das minas e das Jazidas do Brasil. Foi, — na 
expressiva opinião de Horculano, — uma ópoca de, luxo e 
riqueza lançados sobre um país miserável, como alíombra 
preciosa sobro pavimento carunchoso e pôdre (20). 

A d. João V sucedeu seu filho d. José I, a quem sobre- 
veio, logo depois, como ministro Sebastião José de Carvalho 
e Melo, conde de Oeiras, marquês de Pombal. Antigo diplo- 
mata, homem culto o reservado, espirito prático, ordenado 
e utilitário, que unia á concepção a execução imediata das 
suas idéas, enérgico até a violência cruel, foi, no que in- 
teressa especialmente ao nosso assunto, o inimigo irrecon- 
ciliavel dos jesuítas. Não se trata aqui de julgar si ccftn 
razão ou sem ela; si houve, ou si não houve vantagem para 
o Brasil na perseguição tenaz que ele moveu contra os pa- 
dres da Companhia de Josús, até conseguir expulsá-los da 
metrópole e das colônias. Personalidade eminente na política 
européa daquela época, a ponto de substituir-se á autoridade 
do proprio rei na direção dos negócios públicos cm Por- 
tugal, ainda hoje se degladiam panegiristas e detratores no 
exame dos seus atos, defendemlo-os ou condenando-os. Mas, 
o julgamento histórico dos atos de Pombal não interessa á 
questão. No caso cm apreço, o que transparece da vigilância 
severa mandada exercer nessa época sobre a atividade dos 
jesuítas, é o resultado benéfico que daí se estendeu á secular 
questão das terras das sesmarias da nossa cidade. 

Ora, em 1751, sem que se tenham conservado ao certo 
as datas de nomeação o do posse, assumiu o cargo de ouvidor 
geral e corregedor do comarca na cidade ido Pio de Janeiro, 
o dr. Manuel Monteiro de Vasconcelos, que realizou sua pri- 
meira correição em camara a 17 do Novembro disse ano (21). 
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Estaria o novo ouvidor préviamerUe instruído para a 
atitude que devia assumir na questão das terras da cidade ? 
— ou, aproveitando das circunstancias favoráveis ao em- 
preendimento, resolvera, espontaneamente, examinar a si- 
tuação, e promover, quando lhe parecesse propício, o anda- 
mento rápido da medição ,6 demarcação dessas terras de 
acôrdo com a provisão de 1712 ?... 

Pouco se conhece, documentadamente, a esse respeito. 
Ha, porém, fundadas razões para acreditar que o dr. Mon- 

teiro de Vasconcelos antes de realizar sua primeira cor- 
reição, quer por iniciativa própria, quer por insinuação dos 
oficiais da camara, examinára as cartas de sesmaria da 
cidade, e conhecêra da existência da provisão real que man- 
dava medir e demarcar as terras do conselho. Fôra, talvez 
Por isso, encarregado o escrivão da camara, o dr. André Mar- 
tins Brito de proceder ao traslado das cartas de sesmaria 
primitivas e da de sobejos, assim como ao da provisão real 
de 1712, no qual , o novo ouvidor apôz o — cumpra-se,   
togo que vira nele a designação régia da sua magistratura 
Para juizo privativo da medição e demarcação ordena- 
das. (22). 

Apôio esta suposição em circunstancias que podem 
Passar despercebidas a um exame ligeiro, mas que, bem 
comparadas e pesadas, lançam um pouco de luz na obs- 
cundadje de fatos antigos cuja Interpretação torna-se ás 
vezes duvidosa, em conseqüência de uma grande pobreza de 
documentação, 

Quero referir-me ás datas dôsses traslados, do despacho 
do ouvidor, e da primeira correição que ele efetuou, as quais 
8<í sucedem como segue: sesmarias primitivas, 10 de outubro; 
sesmaria de sobejos, 19 de outubro; provisão de 1712, 30 
c"utubro; despacho do ouvidor dessa provisão, 6 de no- 
^rnbio, correi o ão, 17 de novembro, todas cias referentes ao 

ano de 1751. 
Todavia, o que se verifica da correição aludida d que 

0 dr. Monteiro de Vasconcelos indagou dos oficiais, em 
carnaia, so haviam sido cumpridos os capítulos das correi- 
toes anteriores: 

... e mandou que o escrivão da Camara e Pro- 
curador do Concelho vissem e examinassem os que 
por descuido e ommis ão não tinham tido execução 
o se fazer observar pelo Juiz presidente e mais 
oficiais da Camara debaixo do maior rigor" fP3). 
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Ora nntrn os capitAilof fie corroiç.ões anteriores qne 
ainrla não Unham entrado em via do execução, sobrelevavu 
a todos, em importância, o que se referia a medição e re- 
marcarão das terras do concelho, para cuja roqjizaçao íò . 
passada a provisão real já aludida, mas que dependia oo 
pleito judicial entro os jesuítas e a camara. Ao pioouiadoi 
10 conselho incumbia, de acordo com os demais oliciais da 
camara, promover, por todos os meios legais, n prossegui- 
mento judicial da questão; mas os anos se sucediam sem 
que motivos evidentes justificassem o abandono em (pie per- 
manecia a causa, de tão grande interesse para a cidade 
Era por conseguinte, perfeitamente adequado á situação o 
provimento do novo ouvidor, e resultava seguramentej o 
conhecimento prévio da questão, conforme se pode laoil- 
menie deduzir das datas sucessivas dos atos anienons a 
mrreicão e que acima foram indicadas. 

Não coube, entretanto, ao dr. Monteiro cie Vasoonrc n- 
efetnar. no nnn seguinte de 1752, a correição anual em ca- 
mara Por impedimento dôsso magistrado realizou-a o juu 
qp fora dr. Antonio de Matos Silva, a 9 de Setembro, sem 
que se' tenha declarado no ato a cansa desse impedi- 
mento (24). , , • 

Surge o ano de 1753, que representa nos íastos da his- 
tória territorial da nossa cidade um marco cronologico ver- 
dadeiramente memorável; porque, em virtude de aconteci- 
mentos que vão ser aqui evocados o examinados ligeiramenm, 
conseguiu-se durante ele, o ano seguinte de Id-i, e 0 ime- 
diato de 1755, realizar a medição e a demarcara.) das terras 
da sesmaria da cidade; formar os autos dessa medirão e 
demarcação, os»quais foram julgados por sentença; e orga- 
nizar finalmente, com o traslado desses autos, conforme man- 
dava a provisão régia, o livro do lombo das terras de ses- 
maria da cidade do Tlio de Janeiro, livro esse que foi con- 
ferido, concertado o. assinado em 1755 pelo .l"iz ila clt',d* 
medição, o dr. Manuel Monteiro de Vasconcelos (.-•>). 

Evoquemos agora os acontecimentos que concorreram 
para tornar memorável essa era de realizações, assim como 
alguns incidentes curiosos, sobrevindos no decnr>o dêsses 
acontecimentos, e que merecem, aqui .particular investigação. 

Desde 1751, como se viu, a questão eslava em iminência 
do solução; mas correu ainda o ano de 1752 sem que se 
tivesse dado inicio ao despacho de 6 de NovemJ'ro ^ 
anterior, apôsto pelo ouvidor geral no traslado da prov suo 
régia. 
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A 5 de Julho de 1753 o dr. Manuel Monteiro de Vas- 
concelos nomeou para escrivão privativo cio tombo das terras 
do Senado da Gamara a Ignacio Gonçalves de Carvalho, que 
então exercia o cargo de escrivão da Conscrvadoria dos Moe- 
deiros da Casa da Moeda da cidade do llio de Janeiro, o qual 
logo no dia imediato iniciou a autoação, com o recebimento 
da petição da camara, acompanhada de todos os documentos 
respetivos que deviam instruir o feito (26). 

Era nesse ano procurador da Gamara João de Araújo 
Vargas, que assim requereu ao juiz; 

Üiz o procurador actual do Senado da Camara 
desta Cidade, que em virtude de Provisão Real, que 
consta da copia junta a qual já tem o cumpra-se, 
pretende Vossa Mercê com concentimento da mesma 
Camara entrar a fazer demarcação, medição, e tombo 
das terras o propriedades, rendas, e íóros, que lhe 
pertencem para o que lhe foi renieUida a copia da 
dita Provisão Kcal, o as copias das duas Sismarías 
que sam os Títulos, e sam os termos autoar-se a 
Provisão, o sismarías, o fazer-se auto de medição, 
demarcação, e tombo, para se dar principio, e depois 
se liir lançando tudo no Livro que hade haver do 
lombo de todas as propriedàdes, rendas e foros. 
Pede a Vossa Mercê lhe faça Mercê mandar que se 
autuo para se proceder as mais diligencias neces- 
sárias, E receberá Mercê. — Na fôrma que requer. 
Monteiro" (27). 

Em seguida o juiz mandou apregoar pelo alcaide Josepb 
^ aitins Coimbra, nas partes publicas da cidade, em vóz alta 

? lnteli8ivel, e, ao depois, fixar nos cantos públicos acos- 
tumados, u seguinte edital: 

Eaço saber aos que este meo edital virem em 
coinu 'Sua Mageslade, que Deos guarde foi Servido 
determinar pbr provisão expedida pelo Tribunal do 
Concelho Uitramariuo se medissem, c demarcassem 
as terras pertencentes a Gamara desta Cidade, para 
cuja diligencia o mesmo Senhor me conferiu ju- 
risdição; c como por parte desta Camara se me re- 
quereo a execução da dita ordem, lenho dotermi- 
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nado dar principio a filia, fa/.endo nvéir, e tombar 
as ditas tLras da de. do me. de Agosto, que vem 
em diante, 0 por este cdilul oito, e mando citar 
chamo, c roqueiro a toda a pessoa, ou pessoas, que 
ÜM-rem qu.* requerer na dita medição, edemarcaça. 
X' ° 1""«• TT. 
resultar, venhão. ou maudoni por" seus procuiadoims 
requerer o que lhes convier paia serem delonco* 
como for de. justiça, com pena de so procedei a 
dita medição, c demarcação as suas revehas; e para 
que não possam em tempo algum allegar ignorância 
mandei passar o presente, que se publicara, e iivara 
nas partes publicas; Rio do Janeiro, vinte do Julho 
de mil sete centos e sincoenla e trez annoà. E eu 
Ignacio Gonçalves de Carvalho o esorevy. a (oi. 
teiro" (28). 

Divulgado o edital do dr. Monteiro de Vasconcelos sur- 
giu então, o primeiro incidente. Era preciso, paia claren 
dos' atos a realizar u^ta demarcação e tombo conhecer o 
teôr dos autos de 1667, onde vinham especificadamcnte des 
oritas as diligencias praticadas durante a primeira mcdic-O. 
Procurados esses autos nos arquivos da Gamai a e da 
doria dadas varias buscas nos cartórios onde poderiam se 
encontrados, não fôram achados. Tinham desaparecido ... 

Teriam sumido por ocasião da prisão do ouvido 1 ci. 
nozo ? — Extraviaram-se durante o saque da cidade cm 
1711 ? — ou posteriormente a essa data, caso ainda homesso 
indícios da ma existência após aqueles acontecimentos .... 
Nada so sabe, ao certo, a esse respeato. Havia, cntifitamo 
no arquivo do colégio dos jesuítas uma certidão autentica 
desses autos, tirada verbo ad verbum, por solicitação dis 
padres, ao tempo do dr, Manuel Dias Rapozo, em 1067, c a 
que já se fez alusão neste ensaio. 

Pois foi a osso documento que recorreu o procuiad. - 
da Gamara para suprir a-falta dos originais desaparecidos 

■ Ohteve-ü, por empréstimo, do procurador do colégio o padu. 
Silverio Pinheiro, cnírogauclo-o em seguida ao juiz da me- 
dição com o seguinte requerimento: 

"Diz o procurador do Senado da Gamara desta 
cidade, que cm tempo antigo se procedeo a huà me- 
dição das terras da Gamara, a qual se não findou, 
porem, sempre se formou auto delia com prosegui- 

mento dos termos do que seguio na dita medição, 
thé o ponto cm que se subztou nella, mas os autos 
não apparcofem no cartório do Escrivão, que então 
era', e só. se acha hum documento, e certidão do 
Archivo do collcgio da companhia de Jesú desta ci- 
dade, que consta da dita medição: e como por vir- 
tude da ordem do Sua Magestade está Vmeê. para 
dar .principio a tombar as diías terras pertencentes 
a Gamara, o fa/v muito para clareza do que se ha 
de seguir o juntar-se a clle a dita antiga medição 
requer o suplicaute que Vmcê. lhe mando dar por 
certidão o theor do documento por onde consta a dita 
medição, e que este se torne a entregar, o restiluir 
ao dito eollegio. Pede a Vmcê. lhe faça a mcè. 
mand&r se lhe passe a dita certidão pelo escrivão 
Ignacio Giz. de Carvalho nomeado para o dito 
tombo, na forma que requer. E. R. M. — Passo, 
Monteiro" (29). 

Extraída c autuada a certidão, restituiram o documento 
80 Padro Kilverio Pinheiro, que passou o recibo nos au- 
tos (30). 

pra, si não fòsse o documeutu pos uido pelos jesuítas, 
•Jao se conheceriam hoje os detalhes das ocurrcncias suce- 
í durante a primeira medição de 1667, embargada pe'o 
ont5? procurador do colégio, o padre Thomaz de Souza. Nele 
f-iaMiin transcritas as poíiçõc.-, embargos e sentenças da 
i11''-!■ n suscitada em l.isliòa, em 1042, quando a Gamara 
Jfipdrava a d. João IV que lhe mandasse expedir a pro- 

V "1<' "wo.:1 -.aria para que se medissem e tombassem as terns 
l'n '■' ■inaiias, provisão essa que fònt embargada pelos 
1*"*''u companhia, resultando, porém, triunfar desses em- JaibOí> a eausu da caimmi. Gootinha ainda esse documento 

(J' "' atos da medição de 1007, realizados pelo ouvidor 1 • Manuel Dias Ilapozo, c a respeito dos quais já se fez 
'Tciormcnl.e longa explanação. 

ia a, [joc conseguinte, um documento preciosíssimo, 

j^j ' 'P10 meios suasurios conseguira obtô-Id do padre 
yy01"'0 Pinheiro, o procurador da Gamara? Teria aluado 
j..^ "loineato a influência poderosa do condo de Oeiras, cuja 

c,;;;
u ."'Hgmatiea, temerosa, o carregada de ameaças des- 

eol
110^ pairava já como um agoiro .sobre as missões da 

ccn"!a ' 'X,a('a 80 aventurai' a esse respeito; todavia, 10 Por diante se verá, pesaram sobre o padre Silverio 



.06 

acusações, verificadas ou não, que contrarian^sse seu gesto 
de cessão do documento aludido, para servii aos intaesS 
da Cmna ^ lavi.al,,un_sc os termos cuiifinnalorios do 

DréKão o du acostamento do edital; mas, a ííiediçao uao eo- 
mecou a 10 do Agosto como Cura anunciada. Passavam c£ftasi 
ires meses da data do edital quando se 'n.ciaram us »x - 
rneiros atos, recouliecimentos. e operações...de campo, a 
de Outubro de 1753. „ ,iDC 

Era condição primordial para base da medição c ■ 
coberta do ponto obrigado de onde devia partir o rumo da 
demarcação, conforme indicava a carta dc sesman^is.i * 
a casa de pedra que eslava na Carioca, ao longo da agua 
salgada. 

Presentes na praia do Sapateiro (atuai do Flameng», 
junto ao morro da Viuva), o ouvidor, o escrivão, o senado da 
carnara, os louvados, os pilotos o demais péssoas: 

■■....pelo procurador tia Gamara loi requoiido 
ao Dr. ouvidor gera!.... mandasse proceder a me- 
dição conforme com a sesmaria...., segundo a qua 
se devia mandar medir legoa, e mcya de testada, co- 
messandoso a medir da casa de pedra, que se diz es- 
tava nu Carioca ao longo do agoa salgada polo rumo 
de Noraorocste ,o duas legoas para o sertão, c que se 
tinha averiguado por bua medição, cpu; em limpos 
antigos se havia principiado, e se não findara, que 
a dita casa de pedra estava xdiíioáda naquella praya 
chamada agora do Sapateiro, onde dezagoa o mo 
da Carioca, hoje chamado do Galeto, o qual auida 
se via dezagoar na mesma praya em cujo lun se 
havia achado alicerces de pedra, quando se deo 
principio á referida medição antiga quo tudo 
com os mais documentos se achava autoado..... c 
pelo que melhor dos mesmos se averiguasse, se desse, 
principio a medição, o para informadores do que 
mais fosse preciso para boa direção delia nomeava 
ao Ilevercndo Padre mestre Frei João do Rozario, 
Monge de São Bento, e a João «a Cruz, que seinpic 
locam liabiladores paquelle contorno, o os que po- 
dião com experiência pratica dar alguma inloim» 
ção do que fosso preciso , etc. ' (31) 

A 
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Em seguida, perante o dr. ouvidor geral aparecirain os 
pilotos João cia Silva Melo e Domingos, Quaresma Figueira, 
encarregados da medição, os quais prestaram juramento, or- 
denando o juiz: 

" cjua bem, o verdadeiramente corressem os ru- 
mos da agulha principiando do lugar que ellc ou- 
vidor destinasse segundo os titules o documentos 
apresentados, não aocrescentando, nem diminuindo, 
nem extraviando fóra do que o rumo da agulha 
mostrasse; declarando os signaes que fossem achan- 
do no decurso da medição, que possam servir de 
claros, e estáveis indícios da mesma medição no 
tempo futuro...., etc." (32) 

Compareceu também -Manuel Corrêa, encarregado dc an- 
dar com a corda, que prestou juramento: 

" debaixo do qual lhe encaf-regou, o juiz, que 
bem o verdadeiramente medisse as braças de terras, 
levando a corda pelo rumo, que demonstrasse a 
agulha, numerando as que se fossem medindo, sem 
accresceutar nem diminuir cousa algida, e fazendo 
em tudo o que era obrigado com verdade o consciên- 
cia ...., etc." (33) 

Irouxéram a corda com que se havia de fazer a medição, 
ppandando o juiz que se a medisse: 

  a qual hc de páus divididos, e se unirão 
huns com outros por corrente de ferro e se achou 
ter a dita corda dez braças ao certo, medidas por 
palmos craveiros, de que ou Escrivam dou fé   
etc." (34) 

Apresentaram os pilotos a agulha com que se devia to- 
"lar a orientação dos rumos, perguntando o juiz; 

" se estava apontada, capaz, o certa para com 
ella se fazer a medição, declararam debaixo de ju- 
ramento  que estava capaz, bem apontada e 
certa " (35) 

4098 7 
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.Foram então ouvidos os in formadores louvados, Frei 
João do Rosário e João da Cruz, e; 

"declararam que naquella p'rafa chamaria do Sapa- 
teiro sempre viram, que dezagoararo Rio Carioca, o 
hoje chamado Icto Calote, e que sempre ouvirão di- 
zer a pessoas antigas, que o dito Rio naquella praya 
sempre tivera a sua sabida ao mar, o que quanto 
a casa de pedra também ouviram dizer a pessoas 
antigas, que era hua, que se achava no fim daquella 
mesma praya, e que se confirmava  ele...... 
o que visto pelo dito Ouvidor geral foi ao fim 
da praya referida, e procurando-se vestígios da dita 
Casa de pedra no fim da praya referüla, se achou so- 
bre a terra a heyra da dita praya um marco de pedra 
com Imãs letras lavradas ao picão, que dizem 
Hi.y  , E logo pelo dito Doutor Ouvidor foi man- 
dado abrir ao redor do lugar, onde se achou o dito 
marco para se ver se se descobria alguns vestígios 
de casa, e com effcito se acharão varias pedras uni- 
das como em alicerces por onde se veyo no conhe- 
cimento de haver aly em tempo antigo ca/,a, e ser 
a que se averiguou na medirão antiga ser a eaza 
de pedra de que traía o foral, e datii se haver con- 
tinuado, e principiado aquella dita medição  o 
vistas as circumstanoias ponderadas pelos louvados, 
ou informai'Jores da presente medição mandou 
o dito Doutor Ouvidor aos Pilotos, que d'aquelle 
mesmo lugar, onde se achou o dito marco sobre as in- 
feridas minas de alicerces de pedra, se continuasse 
a medição e para esto eífeitu eu Esorivam formasse 
auto icPelki, em cujo decurso hiria determinando o 
que se havia de seguir  etc.' (36) 

Nessas condições, e nesse mesmo dia 10 de Outubro de 
1753, mandou o dr. Manuel Monteiho de Vasconcollos; 

"  que visto ler averiguado, que a eaza do 
pedra, do que faz menção a Sismaria da Gamara era 
naquelle lugar, e fim da dita praya  dalu 
principiasse a medição da testada, e se medissem 
eoatro mil, e quinhentas braças pela costa tíb mar 
na forma da Sismaria pelo rumo de Nornoroeste, e 
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naquelle mesmo lugar da eaza de pedra se fincasse o 
marco antigo, que nelle. se havia achado, e á i ar 
delle outro novo, para ambos assignalarem hua, e 
outra, medição...... e do dito marco mandou'se 
seguisse a medição polo referido rumo tíie Norno- 
roeste, e p0r sc gastar o dia com estas averigua- 
çõens, e poztura de marcos nos recolhemos." C37) 

Oito dias depois recomeçaram as operações: 

"E sendo no dia vinte, e eoatro do dito me/ e 
anuo acima declarado, fomos ao lugar declarado' 
onde se fincarão os ditos dous marcos, e posta a 
agulha sobre o que Idle novo se fincou, que fica ser- 
vindo de peão na presente medição, dirigido o rumo 
de Nornoroeste, virão os pilotos que este feria por 
nua vala e cerca continuada  etc." (38) 

nUol!^086^™™ COm a medieã0 110 diít 25 ■ No dia 26 os 
Sani-i' "ram por vun outeiro e descobriram o convento de 
mesmo dim23 lÍUnt0 d0 qUal passaram; daí descendo nesse 

 ptíl0 dito rumo de Nornoroeste, se chegou 
a-estrada doa arcos da carioca (rua do Uiaehuelo; 
eoni mil, duzentos, e socenta braças, e abi se met- 
teo hum marco de pedra lavrada na beira da dita 
estrada da parte de Sul sueste com huas letras —- 
(,amera, e continuando a medição por um pantano, 
sc sahio ao enxuto com mil, trezentas, e oitenta 
raças, e proseguindo pelo campo da cüâttd.; com 

vários empreslimòs, por razão das casas que im- 
pedirão a linha rela se chegou a rua da Igreja do 
Santa Figenia (rua da Alfândega)  e ronti- 
nuando a, medição, se atravessou a estrada, que vay 
Para o Valongo (antiga rua da Imperatriz, hoje. em 
Par te, Uimorino)  E sendo no dia vinte e 
sete ido dito inez e anuo  se chegou ao pé do 
monte de Nossa Senhora da Conceição.... etc. " (39) 

Pelo r d' ''L'"s'a u"'"Kl transcrição, que descreve a passagem, umo de Nornoroeste, desde o Desterro (Santa Tereza) 
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,, „ rnnreicão — como igualmente se praticara na primeira 

ar rsu ? ^ -^ 

^Csümos em vWeCe' *. «»^ »' 
„ a„e tonediam 

como sendo de capoeiras do grande arcai. - comprovação evi- 
dente do que. em 1753, a extensão da cidade ja u trapaçau 
,: „|nal \voaida Passos; — a terceira, o do todas lalvc/ a ma 
mmSamrfa dc aue, neela .»e«0 Je J™. ^ ™ 
desvio do rumo seguido pela medição de 15 , • '3 0 

oeste pois que, desta veZ, os pilotos afastaram-se do mo o 
de Santo Antonio (antigo outeiro de São 1 cancisco) ' 
mencionaram nos autos, ao passo que 06 S^&

d 
L0^ j rua 

1667 galgaram-no, atravessando a grota do lado da atual 
Ío Lavradio, e, cm seguida, por ele desceram ate encontra 
0 caminho do areai. Mais por diante serão eK™ada^ . 
particularidades dèssc desvio nos rumos das duas mcdHO 

Retomemos agora o fio das operações que estavam sendo 

l' an Quando os pilotos desceram o morro da Conceição atin- 
giram a ponta de uma penha batida pelo mar, oonsegumd 
medir até aí duas mil o sessenta braças a partoda casa d 
pedra — com diferença para menos, da medição anter o - 
em trinta braças, — fazendo marco na pedra nativa abriu. 
nela as letras — Gamera. •' 

Mas, desse ponto em diante divergiu a orientação aüo 
tada pelos operadores da primeira e da segunda med^ ;. 
Os da primeira, contrariando aliás determinação do ouvido 
geral, consignada nos autos, prcocnparam-so com a me 
çâo das braças do rumo do sertão, abandonando a medição o 
testada da sosmaria. Os da segunda, ao contrário, ',im 11 , 
ram terminar a medição dessa testada, buscando a ponta 
terra mais ao norte, até onde puderam alcançá-la para a 
do Vnlongo, junto a N. S. da Saúde, conseguindo medir 
metade do comprimento dessa testada. ^ 

Em seguida, o a requerimento do procurador da ^ '' 
mara, mandou o juiz da medição que se tornasse á ^ ta 

pedra, o daí se proseguisse no rumo da tostada pela co* ^ 
do mar até se completarem as -outras duas mil duzeu a 
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cincoenta braças que inteiravam a légua e meia; o que se 
fez, a partir do dia 29 de Outubro até 3 de Novembro, quando 
conseguiram atingir a ponta de terra mais ao sul, que era o 
outeiro de N. S. de Copacabana (fortaleza da Igrejinha). 

Daí em diante caminharam os pilotos na direção do ser- 
tão, descendo e subindo serras, a medirem as seis mil bra- 
ças de fundo da referida sesmaria, concluindo o serviço a 20 
íie Dezembro de 1753: 

" c no lugar, em que findou que foi na frente 
da Gavea da parte de Oezsudueste, se fez marco em 
hua pedra nativa junto ao caminho, o da parte de 
Nornoroeste dclle, em que se abrirão as letras, que 
dizem — Gamera — para a parte de Oezsudueste, e 
assim ficou deste lado medido o sertão de duas le- 
goas." (40) 

Foram suspensos por algum tempo os trabalhos de 
campo. Talvez porque se avisinhava o têrmo do exercício 
dos oficiais da camara, justamente quando se precisava voltar 
ao marco do extremo norte da testada da sesmaria, a con- 
muar por aí a medição para o sertão. Com efeito, no co- 

rr"-'ÇO do ano de 1754 sucederam; aos anteriores vereadores 
08 novo« oficiais, sendo agora procurador do Senado da Ca- 
"aara, Joseph Pereira da Sylva. (41) 

A 13 fie Maio de 1754, recomeçaram as operações no 
alongo, na ponta do outeiro de N. S. da Saúde, onde ha- 

estacionado anteriormente, fincando aí um marco. Su- 
aedeu que os pilotos, querendo livrar-se da enseada da 
samfeôa pequena, tomáram rumo de empréstimo por terra 
hwie até poderem ferir pelo rumo do sertão. Daí, seguindo 
s e último rumo, foram medindo até o rio São Cristóvão e, 

^hmdo quizeram pagar, a 21 de Maio, o empréstimo feito, 
,Dilicaram Que existia junto a esse rio um grande pantano 
"Oossivel de vadear. Voltaram então ao marco da gamboa 

viena e, partindo dêsse ponto, na direção oessudoeste, Í6- 
I" Prosegjjlndo na medição por esse rumo direto, por todo 

0 "lés de Maio. 

do ^ 1 ^ Junho, quando já haviam entrado desde o dia 98 mês anterior, pela quinta dos padres da Companhia: 

"  appareceu o Reverendo Padre Sylverio Pi- 
nheiro   procurador do collegio, polo qual 
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requerido, que aquellc rumo lhe entrava pelas ter- 
ras do dito collegio; e se não devia por isso continuar 
na medição, e requeria que se suspendesse em quanto 
mostrava os «eus titulos, e requeria a vista delles ao 
Dr. Juiz do Tombo o retrocesso deSta medição, a 
vista de cujo requerimento se suspendeo na dita me- 
dição; e eu Escrivão notifiquei ao dito Paidlre Pro- 
curador, para que em termo de trez tíias apresentasse 
os titulos das terras do collegio perante o Doutor 
Ouvidor; e nos recolhemos". (42), , 

si 

O prazo marcado para a justificação do que alegara o 
procurador do colégio, foi excedido de côrca de vinte dias 
sem explicação tíh demora. 

Que houvesse necessidade de algum tempo para a pre- 
paração dos documentos comprobatorios do direito dos je- 
suítas; ou que se empregasse esse tempo em ageitar as cir- 
cunstancias do momento aos fins que premeditára o padre 
Silverio Pinheiro, habilidoso procurador de causas do colégio; 
ou, ainda, que surgissem por essa ocasião dificuMades de 
qualquer natureza que dilataram o prazo concedido; a verdade 
é que não ha por onde se possa explicar a causa dêsse retar- 
damento. 

Pcliji sucessão dos acontecimentos e incidentes que vão 
ser agora examinados segundo documentos conhecidos, se 
verá, entretanto, que, ainda desta vez, a vitória nesta questão 
pendeu para os padres da Companhia de Jesus, contra os 
interesses gerais da cidade. 

* * * 

A 22 de Julho de 1754 recomeçaram as operações de 
campo que haviam sido interrompidas. No lugar da Gambôa, 
termo da cidade (43), comparecêram o ouviidtor geral, senado 
da camara, escrivão e demais pessòas interessadas, afim de 
que o juiz da medição averiguasse e decidisse a dúvida e opo- 
sição levantada pelo procurador do colégio dos Jesuítas. 
Aí compareceu também: 

•  o ■ reverendo Padre Sylverio Pinheiro, pro- 
curador do dito collegio, e por elle foi dito, que com 
aquolla medição, que se havia seguido para o Sertão 
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de hú lado da data da Camera, que havia principiado 
no Valongo, se intrava por terras do collegio, cor- 
tando, e atravessando o rumo, em que estas formão 
sua testada, porquanto da sua Sismaria, que apre- 
sentava constava ser concedido ao dito collegio duas 
legoas de terras de testada, com outras duas de 
sertão, principiando a dita testada desde o nasci- 
mento do rio Iguassú athó o mar; ou agua salgada, 
onde desemboca o dito rio, e dahi aihé a Tapera de 
Inhaúma pelo rumo de noroeste, e para o sertão 
pelo rumo de sudoeste, e que como a Sismaria desta 
data do collegio era mais antiga, que á da Camera, 
devia prevalecer aquella, e que nestes termos re- 
queria, que vistas as sismarias, e títulos,' se deter- 
minasse sem estrepüo de juízo, mandando retroce- 
der na medição daquelle lado do Sertão thé a linha 
do rumo da testada do collegio Etc". (44) 

^haule do arrazoado do padre procurador de causas do 
Aio da companhia, o recebido pelo ouvidor o requeri- 

mento; 

" vistos e examinados os titulos do collegio 
em presença de Joseph Pereira da Sylva procurador 
'ia camara este prezente anno, achou que a Sismaria 
do difo collegio fora concedida em primeiro de Julho 
de mil, e quinhentos, e secenta, e cinco, e a sismaria 
da camera fora posteriormente concedida em o anno 
de mil quinhentos, e secenta, e sele, como se via 
a folhas nove: o que visto, e como outro sim cons- 
tava da mesma sismaria do collegio que a sua tes- 
tada havia ^ de principiar do nascimento do rio 
Iguassú athé o mar, ou desemboque do mesmo rio 
na agoa salgada, e dahi athé a Tapera de Inhaúma 
pelo rumo Noroeste, e para o Sertão pelo de Su- 
duesto com duas léguas de testada, e duas de sertão, 
e sendo lambem informado o dito ouvidor, que o 
nimo que se seguia para o Sertão de hun lado 
atravessava a linha da testada do collegio, e se ha- 
via introduzido pelas terras deste por falta de ha- 
u'r nppnsição, que ó hnçedisse mandou que se re- 
trocedesse na medição do dito rumo daquelle la^ 
athé a linha da testada do dito collegio, visto a sis- 
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maria deste ser mais antiga; e por isso dever per- 
"Tecer â da Camera; para o c.ue mandou que no 
lu-ar em que o dito rio Iguassu desemboca no Sa 
gado se mettesse marco, e que dôíle -se seguisse o 
rumo de Noroeste para ficar por este rumo nesta 
parte dividida a data do collegio com a da camera 
nela testada, e com o dito rumo se chegasse athe a 
Unha do travessão, que se havia seguido 
e que visto outro sim o rio Iguassu serv.r de de /a 
das terras do collegio, como mostravao os seus u 
los desde o nascimento do dito no the onde ce- 
sernboca no salgado, se mettesse no dito ^scimento 
marco, o que assim se observasse  ele •• 

Estas deliberações tomadas pelo juiz da medição, em con- 
seqüência do exame dos títulos do colégio, e, talvez, sob 
influência ,lc aumentos «MO» 
deram ao proseguimento rios atos da medição um espeto de 
Seú Wbn.ílão :l» cxígcnciaa tocmnla.la» prt» 

Imaglne-BC. poc um imlanlc, o amWcnlo cm que ae rea- 
lisou essa audiência, e de onde resultaram deliberações assa 
curiosas o inexplicáveis. De uma parte, o padre Silveno 
nheiro apresentando os títulos do colégio ao ouvidor geral, 
na presença do novo procurador da camara, aduzindo sem 
argumentos com a segurança de quem pleiteia um direito m 
contestável, e a solicitar por isso que se retrocedesse name- 
dicão sem estrépito do juizo, como si ao Senado da Camar< 
houvesse cabido alguma voz a iniciativa d.êsse estreiuto d 
iustiça para a demarcação das terras de suas sesmams; do 
outra parte, o ouvidor e o procurador da camara a perlus- 
(rareni títulos do colégio, ponderando nas provas ^ dne ^ 
o inferindo conclusões na verdade surpreendentes, tais como 
as de que a sesrnaria da cidade havia sido doad-a em •> f 
conforme averiguaram do folhas nove, desses títulos, ou que 
„ rio Tguassú sorvia de diviza natural das terras do colégio 
com as da cidade, desde sua nascenle alé o desemboque no 
salgado, segundo consignavam os aludidos doounientos. .'h^ 

Ora, não se consegue bom atinar com1 os motivos qm u 
dnziram essas duas autoridades a aceitarem com tanla m" 
gele/a, que a sesrnaria da cidade havia sido doada em • >'o 
quando dos próprios autos da medição, que então se '» 
rnavam, conslava o traslado da carta de sesrnaria a folha- 
cinco, onde se podia verificar que a doação fõra feita a ^ 
de Julho de 1565; nem se cnmproe.nde também porque o ma- 

u 
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gistrado e o procurador da camara anuíram em caracterizar 
a divisa das terras do colégio por meio de um acidente na- 
tural o irregular, como o leito de um rio, desde a nascente até 
a foz, desprezando, com facilidade, a tradição até então cor- 
rente que lindava as sesmarias por quadras, segundo linhas 
retas ideais, na direção de rumos determinados. 

Necessariamente os lindes naturais, segundo acidentes 
geográficos bem definidos no terreno, são os que melhor e 
mais precisamente caracterizam o parcelamento do território, 
como já se teve ocasião de assinalar aqui, quando se tratou 
da primeira medição de 16G7; mas é de extranhar que se 
tenha perfilhado com tanta facilidade èsse critério da deter- 
minação da testada da sesrnaria dos jesuUas, na parte limi- 
trnfo com a da camara, sem que a ninguém ocorresse suge- 
rf-lo, com mais justificada aplicação, quando se iniciara no 
ano anterior a segunda medição junto á casa de pedrla na 
Praia do Sapateiro, corrigindo assim um erro grosseiro da 
primeira medição, felizmente atenuado com a doação ulte- 
cior da sesmaria de sobejos. 

Ficarão talvôs para sempre inexplicados esses proposi- 
ton; diante da impossibilidade de verificar nos títulos exi- 
bidos as causas que determinaram essas resoluções, Não ha 
mdicações precisas do local onde se conservam hoje, si ainda 
'"■iDem, esses documentos que pertenceram aos jesuítas; nem 
foi possível obter uma informação relativa á carta de sesmaria 
due lhos atribuía as duas léguas do terras do Iguassú á ta- 
Pera de Inhaúma, pelo rumo de Noroeste com duas léguas 
Pára o sertão. No arquivo municipal não ha cópia, traslado, 
reprodução ou qualquer indicio dêsse diploma, nem tão pouco 
qualquer anotação relativa ao seu paradeiro. (47) 

Mas o que não se pode colher diretamente desses do- 
cumentos porventura desaparecidos, se poderá provavelmente 
^bentendor dos acontecimentos da época desde que se 
ns coordeno e se os ligue tanto quanto possível como os elos 
dispersos do uma cadeia aparentemente interrompida. Os 
testemunhos esparsos que ficaram dêsse tempo servirão, no 
''ecnrso desta exposição de fatos, para esclarecer esto episó- 
dio da medição da sesmaria da cidade. 

Nessas condições prosigamos no exame dos atos prali- 
rados de conformidade com as resoluções adotadas. 

Respeitando as determinações do ouviddr geral eonti- 
huaram os pilotos as operações de campo para a demarcação 
das terras da camara. 



Nesse mesmo dia, 22 de julho de 175j, foram ao lugar 
onde o rio Iguassú desembocava no salgado, e aí puzcram um 
marco de pedra com as letras que diziam —Üarnara. 

Não será muito fácil identificar a posição exata em que 
ficou colocado esse marco; deve ter estanciado no interior 
de uma zona hoje compreendida pelas ruas Frei Caneca (entre 
a avenida Salvador de Sá e a rua Catumbi, lado do chafariz 
do Lagarto), Marquês de Sapucaf até Presidente Barroso, 
proximamente na esquina da rua S. Martinho. 

Sabe-se que toda essa região, compreendida pela rua 
frei Caneca, (48) desde Riachuelo ao barro vermelho o lar- 
go do Estacio de Sá, de um lado; e, do outro lado, a orla dos 
morros do Pinto (49) o de S. Diogo; era um grande brejal 
ou cambôa que em muitos lugares emergia na vasante para 
submergir-se completameftte, quando a preamar entrava pela 
embocadura do saco de S. Diogo. 

Nesse brejal ou cambôa grande, na sua maior parte 
coberto de mangue?., desembocava o suposto Rio Iguassú (50), 
depois de haver atravessado a estrada do Mata Porcos 
(Frei Caneca, proximamente onde começa hoje a rua Ma- 
galhães) espalhando-se, em seguida, pelo saco de S. Diogo. 

Sua foz, devido á natureza do terreno, não podia ofe- 
recer garantia de segurança para a conservação do márco 
que aí foi implantado, e que figura na planta do Livro do 
Tombo sob a indicação de marco 4. 

Posta a agulha súhro esse marco os pilotos correram o 
rumo de Noroeste, atravessando a cambôa grande até che- 
garem á praia junto ans ouleiros df» Santa Tereza (Morro 
do Pinto) e de S. Diogo, onde puzcram outro marco. Daí, 
continuandó no mesmo rumo, morro acima, e descendo para 
o outro lado, chegaram junto ao mar, onde fincaram outro 
marco (pouco adianto do saro do Alteres, á beira da praia 
Formosa, segundo denominações posteriores dadas a esses 
lugares) . A direção dos três marcos colocados desde a foz 
do Igtüussú, cruzando, por seu prolongamento, com a di- 
reção oessudueste da medição da sestnaria da camara, para 
o lado do sertão, determinava a divisa que devia ser respei- 
tada nas duas sesmarias: a da camara o a do colégio. 

Em seguida passaram os pilotos ás cabeceiras do Iguassú, 
onde assinalaram o local do nascimento dêsse rio com um. 
marco, o qual ficou dezeseis braças acima do marco do 
colégio que aí existia sobre uma pedra rara mm a terra, 
(próxima á rua do AqUeduto na, direção do Reservatório 
do França). Todo o rio Iguassú, ao longo do seu curso si- 
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nuoso, ficava sendo divisa natural e irregular entre as terras 
da cidade e a dos jesuítas, desde a nascente até á fóz. 

No dia 27 de Julho, junto ao marco da nascente do 
Iguassú, os pilotos deviam prosseguir na demarcação para 
o sertão, Era preciso porém saber-se, préviamente, de quan- 
tas braças já se havia avançado nessa direção, até ás ca- 
beceiras dêsse rio. O ouvidor geral mandou então que 
Se corresse daí o rumo de lesnordeste, correspondente 
a oessudueste, até á linha nornoroeste, correspondente 
a sussueste, por onde se havia medido a testada da 
sesmaria da camara. Ferindo o rumo de lesnordeste os 
Pilotos chegaram no dia 31 de Julho á linha da testada 
até onde mediram setecentas e setenta braças. (51) Voltando 
depois ao marco da nascente do Iguassú deviam continuar 
dai a medição no rumo de oessudueste, mas, como a sesmaria 
do colégio entrava ainda mais pela sesmaria da cidade, a 
Partir desse ponto, pois que rumava daí a sudueste, resol- 
veu também o ouvidor geral que se seguisse na medição por 
este ultimo rumo, afim de completar as seis mil braças de 
senão, contando com as setecentas e setenta já verificadas 
até a testada. 

Cumprindo essas determinações, tomaram os pilotos 
0 rumo de sudueste, subindo morros, descendo por grótas 
n'ais ou menos profundas, até chegarem no dia 9 de Agosto 
a um penhasco que os obrigou a tomarem terra emprestada 

f! rim e de outro lado dêle, topando sempre com rochedos 
uejmpedia o seguimento da medição por ser pé de serra. 
rilSo, neste lugar: ■ , 

■ ■ •. vendo o procurador da Camera a impos- 
sibilidade, que sem grande demora, e trabalho se não 
podia vencer para passar avante, e vendo lambem a 
inutilidade da terra, que não permitia cultura, por 
sei húa continuada Serraria, requereo ao dito Doutor 
Ouvidor Geral dessa a medição por finda na pre- 
zcníe occasião, e mandasse marcar aquelle lugar, 
para em tempo vindouro, sendo conveniente, mandar 
se continuar para o que falta por completar, e ouvido 
o dito requerimento pelo dito Ouvidor Geral, man- 
dou que no ponto, em que na referida Penha se ha- 
xião completas as mil setecentas, e trinta e duas 
braças, se parasse com a medição, e si marcassípo 
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eme assim se observou, esculpindo o canteiro na face 
( a pedra que olha para Noroeste huas le.ttras gran- 
des que dizem - Camera a ,qual demarcarão 
se acha na raiz do húa Penha, antes de huma grande 
nedra que se vé desta cidade entre o Corcoxado, . 
nascimento do Rio Comprido, e nesta mesma pedra 
fere o rumo de sudueste da parte de Sueste . (o-, 

Neste ponto foram dadas por concluídas as operações :le 
demarcarão da sosmaria da cidade, mandando-se esculpir na 
própria roRlia. " "a» *• T 
conhacifio por Podra do Bispo, «Piro o (iorcovado o p 
da Lagoinha, o derradeiro sinal da medição, afim de que 
se pudesse continuar daí, em tempo futuro e quando se ,iul- 
gasse convenienle, a demarcação do que faltava para com- 
pletar as seis mil braças do sertão. (5.3) nrncnmdor 

A " de Setembro de 1754 requeria ainda o procurador 
da camara que ouvidor geral mandasse completar os autos, 
ordenando que se fizesse o roteiro e demarcação do leito no 
rio Iguassú, por ser o seu curso muito irregular, fa/mido xa- 
rias voltas. Assim se procedeu, indicando-se as curvas e 
voltas q,m o rio dava, com os rumos aproximados das d- 
recues sucessivas do seu percurso, fixando-se mi iongo de-l 
alguns marcos, mas prescindindo de qualquer medição de.dis- 
tancias . 

" . .E nesta fôrma houve o dito ouvidor geral 
esta medição por finda e acabada e mandou fazer 
este auto em que assignamros ditos Pilotos e o Ofn- 
cial ajudante da corda, e eu Ignacio Gonçalves de 
Carvalho que o escrevy e assignei. — Monteiro 
Ignacio Gonçalves do Carvalho. João da Sylva Mello. 
Domingos Quaresma Figuera. Manuel Corrêa de 
Souza" (54). 

i 

Terminou o ano do 1754 e com ele o exercício dos ofi- 
ciais da câmara. No ano seguinte havia nova vereação da qna 
continuou a fazer parte o vereador .Toseph Pereira da 
Sylva (55) ■ A 20 de Fevereiro de 1755 lavrou-se o termo 
encerramento dos autos do medição, sendo os mesmos con- 
clusos ao juiz como segue: 

"Aos vinte dias do mez de Fevereiro de mil sele 
centos, e sincoenta e cinco annos nesta cidade do Rl- 

a 
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de Janeiro eu Escrivão fiz estes autos concluzos ao 
ouvidor geral, o Doutor Manoel Monteiro de Vas- 
concellos, de que fiz este termo, que eu Ignacio Gon- 
çalves de Carvalho o escrevy, conduzo cm 20 de Fe- 
vereiro de mil sele centos e sincoenta e cinco" (56). 

Nesse mesmo dia o magistrado lavrou a sentença: 

"Julgo a medição por sentença, que mando se 
cumpra, o goarde como nella se conthem, sem per- 
juizo de algum terceiro, que a cila se tenha opposto, 
e se lavre nu livro do tombo para se entregar aos of- 
ficiaes da Camera, e ficar no Arquivo. Rio vinte de 
Fevereiro de mil sete centos, e sincoenta, e sinco. — 
Manoel Monteiro de Vasconcellos" (57). 

Em cumprimento ao que determinava a provisão regia de 
1712, o escrivão da medição Ignacio Gonçalves de Carvalho 
trasladou então do seu proprio punho para um livro, verbo 
ad verbum, os autos da medição julgados por sentença, ficando 
assim creado o "Livro du Tombo das Terras do Senado da Ca- 
mara", lavraudo-se ao fim dele o seguinte termo: 

"Aos vinte e sinco dias do mez de Fevereiro de 
mil sete centos e sincoenta, e sinco annos nesta ci- 
dade do Rio do Janeiro pelo Doutor Ouvidor geral 
Manoel Monteiro de Vasconcellos me foram dados 
estes autos com sua sentença assima que á houve por 
publicada, e mandou se cumprisse e goardasse como 
nella se conthem, o declara, de que fiz este termo, 
que eu Ignacio Gonçalves de Carvalho o escrevy. E 
não se continha mais nos ditos autos de medição, os 
quaes ou Ignacio Gonçalves de Carvalho Escrivão da 
mesma medição, aqui trasladey neste livro do tombo, 
e com os próprios autos este oorry, confery, assigney, 
e conccrtey, e vay tudo trasladado bem, e fielmente. 
Rio de Janeiro vinte e sinco de Fevereiro de mil sete 
centos, e sincoenta o sinco annos   etc.". 

Ao que acrescentou o ouvidor geral, encerrando o aludido 
livro: 

"Conferi o odncertey este Livro do Tombo com 
os próprios auttos da medição e está na verdade sem 
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couza que duvida faça, o mando se ewtregue era Ga- 
mara para íiquar conservado ao arolnvo tílella na 
forma da provisam de Sua Mageslade. Rio de Jan- 
neyro 27 de Fevereiro de 1755 — Manoel Monlr'. de 
Vasconcellos" (58). ' . 

Ficaram assim consignados^ nesse documento público, re- 
vestidos de todos os oaraoteristicos legais e jurídicos, aconteci- 
mentos e atos que precederam, acompanharam, reproduziram 
e encerraram a questão secular da demarcação do patrmiomo 
territorial da cidade, de conformidade com a doação feita por 
seu fundador, em 1565. 

Esse livro constituo hoje, como já íoi aqui refeiido, o 
códice n. 642 do Arquivo Municipal; documento valiosissimo 
do século dezoito e que perpetua nas suas páginas o direi o 
tfa cidade ao domínio pleno das terras de suas sesmanas. 

Não ha negar, por conseguinte, que os autos de medição 
de 1753 punham sob o domínio pleno da camara todo o solo, 
utilizável naquela época, da sesmaria que lhe havia sido doada 
por Estacio do Sá, resalvada apenas a sesmaria do colégio 
dos jesuítas, que abrangia grande parte da sesmaria da ci- 
tílade, mas que, por ser do doação mais antiga, quinze ias 
apenas - devia ser respeitada conforme rezava a provisão 
régia (59). 

De fato: a maior parte do Catumbí. todo o vale do Rio 
Comprido, parte do S. Cristóvão, o Engenho-Velho, Andarai 
até a raiz da Serra da Tijuca,, parto desta, ao longo da es- 
trada velha da Tijuca, quo deviam estar incorporadas a ses- 
maria da cMade, tiveram de ser destacadas dela, para que os 
jesuítas ficassem de posse de Ioda essa região, contorme s 
documentos que apresentaram (60). Compreende-se, poi 
tanto, a razão por que, durante quasi dois séculos, eles 
crearam os maiores embaraços á medição o demarcaçao das 
terras da camara, viudo, afinal, a assentir na demarcaçao 
1753, deante dos primeiros prcnuncios Ida borrasca que o 
ameaçava do outro lado do Atlântico, ruas agindo, nessa 
emergencia com extraordinária habilidade do maneira 
conseguirem, pela astucia, tudo quanto careciam P^a ga- 
rantia das suas propriedades territoriais. E Rue So 
de Carvalho e Mello não havia empolgado ainda, Icleíinitm 
mente, o ânimo do rei, para conseguir reter nas suas mao 
ávidas tíe poder incontraslavei, as rédeas do governo a 
luto de Portugal. 
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terras di mdnri» ' solucao ,:,ada á questão das /ç» oa cidade comprova ev dentcmpnfo o - • 
SJtdleravel exercida ainUa , , ™ e' a ""iuenoia con- 
dia Não ta ví- n f a.1 ■l0S jesU2Ías' em 1755, na eapifa- 
OdJ '• , , domínio espiritual sobre as concienoias 

^iam^Xe^neSo11101116 aUÍoridade P^^na com que' 
aParenoias dr um '/'"fSÍmulaildo' cPiando necessário, 
verdade o r, p.toluiJdo respeito pela fé religiosa. Na' 
dencH ' g,'and" Prestí^e. a sua extraordinária ascen- 
«S, S "Tf** ln'0Vin"a' «TS- 
tJhs eonvinLmaV i Vam n0 li'ancjo dos homens ao sabôr 
nienío ouT tmlm T ^ C01m d0 profundo ronheci- 

consegu níe sS "lí8/0'^8 PrtUÍCaS da vida- Deviam, por 
Dersu^an- r 81 dotddff de mia extraordinária força de 
Já «eiáuiuó " ,,xi,íl',anam por outra forma os episódios 
^■escmnn tiauscritos, depois que o procurador do colégio 
" ^ 08 ■SP,,S reolamo- ronti. o rumo - seguia na demarcaçao das terras da cidade. 

* * * 

0 le,ílr.acid
1
en!c ""previsto, ocorrido em fins de 1755: 

bastião dí fhn-alho ri'\fUi|a de Ljsbôa' Permitiu a Se- 
0s olhos •itnmln " , ^«envolver, com galhardia, ante 
^inistiadT Buet;''01', 8 aS SUas qiialldades Práticas de 
ahíoritârin ■ i (<! organizador previdefito, de mentor 
^ a t,,dade baiXa ruínas que, 
Contraídos Vjb os" ps "'T' laí!end0' rcmoian- os cadáveres en- 
^'«dos P n|.,nn, n'"! 11 r08: proi!10Vendo com rapidez os 
ao aiesnío l' " Í>,U!' !l reconstrução da cidade; e provendo, 
reourso. neoêínri ^ Ímp0SÍ0s 0 contribuições, os 
a aseon.in S a oxccP«ao do todos esses serviços. Daí 
Vacilaníp do V r/1''1' f"J''^ercendo sobre o espirito 0dos os ramos h ' , "• f"01® pessoal me desenvolveu em 

\ eirir i H i^ 'IJ'rUí!'''atíao pública em Portugal. 
S,Ua coplribuicão d0 Jall0ÍrÜ coricorreu' também, com a 

cidade de ^01^ as 0Í3ras de reconstrução 

Uos JesuttSlf. dü toíS 0:SSUS circunstancias desfavoráveis 
?0nlinu-ivV 'i "I^ '1"03 d''f»ols desses acontecimentos, em 1757, 

"!T- 0 SeU ,,r,AS,Í8Í0 11(4 cidade. Nenhuma 
Cubedais ■lul ,u' 11,1 culonla, possuía tão ilimitados 
F^res (j, " tm'f. 0 fuLros haveres materiais, como os 
^Poraiipn* "rlla'i ^ :dÍe~Se por es^e testemunho con- iia meiados desse ano, Pedro Dias Paes Leme 

/ 
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solicitava, cm Z,' 

queiuslíncava o acu pedido, adoaia as seguintes: 

" Muus pais vierão para este estadu a con 
quistari fizoram-no como Vossa Excellenoia sabe que 
viu todos os meus papeis; parece do razao que do- 
pois de tantos séculos, e tendó nós comprido tao 
bPIU com o nosso dever que nos rec0 ^.S;Td® ReU- 
Ueinu. Aqui não Ha modo, porque tudo c das Reli 

iões principalmente dos Padres da Companhia (nao 

observa porque todos tremem, o.todos querem a s ^ 
quictação. Ao Provedor da Fazenda, prendo Ju 
execução ás ordens, abafaram-nas os ditos .a 
com iim Juiz Conservador que fizeram, c o escoin 
mungaram, de que me parece nao deu <^t^e l0 
dera parece-me que o tal Juiz merecia extciminaO 
por sei' procedimento de íacto e contra um MirusUO 
Hegio executor das ordens do Soberano, as qu 
ordens são fundadas em Concordatas e Bullas Poi 
tificias, etc." (61). 

Evidcntc.nento a. ««fg* 
possuíam estendiam-se por quasi toda a c^lta "a' se. 
Lindo assim um verdadeiro -domuuo leu ^ pe- 
nhores absolutos, Parcelamio-as, cm s . • e verá, 
niciô de arrendamentos precários, recolhiam, como s 
além das rendas dos prazos, mais as bemleitorias q ■ 
desTem de uma corta quantia cm dinheiro, préviamente 
tinulada nos contratos. . ^.<5 vei^ 

Foi nessa abundancia de senhorio Icrntomlqucos 
colher a notícia do atentado contra a vida de d-j0SJ ^ iada 
dadeiro ou suposto, esse incidente foi como a gota derram 
enf taça ,iá m 
nitivamento o domínio do marquês de tombai sobre ^ 
rater pusilânime do monarca. Dai, o despon ai m vjo- 
cessão de perseguições crudelissimas e sanguinanas d 
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jento ministro, contra pretendidos desafetos colhidos na aris- 
tocracia, no clero, no povo. 

Foram arpoados na tremenda devassa lançada por Indo 
"País e seus domínios os padres da companhia de Jesus. 
Frtj 1759 — segundo o incisivo conceito de Capistrano — 
aproveitando uns tiros dados no rei, Pombal fez assignar 

Pelo regio manequim uma lei declarando-os rebeldes, trai- 
"Wes e havendo-os por desnaturalizados e proscriptos" (62). 

Nessa lei, datada de 3 de Setembro dêsse ano, além de 
Sc os considerar traidores e responsáveis pela tentativa de 
^ssassinato da real pessoa, ordenava-se a sua expulsão, entre 
outras razões, por causa: 

"...do temerário e façanhoso projecto com que, 
a companhia denominada de Jesus, havia intentado, 
o clandestinamente proseguido sua uzurpação de 
todo o estado do Brazil; com um tão artificioso, e 
tão violento progresso, que não sendo prompta e r-,f- 
ficazmente atalhado, se faria dentro no espaço de 
menos do dez annos, inaccessivel, e insuperável a 
todas as forças da Europa reunidas..., etc." (63). 

d A1Sum tempo depois, reboava por toda a cidade o fragor 

ao !';<Í0 t!Ue fulminára 0 Poderio dos jesuítas. Ordenára-sc 
qe 

€cmde de Bobadela que agisse com presteza no sequest.ro 

JtísqeS80aS' bcns' 0 ten'as que pertenciam á Companhia de 
hai f- SOni ca'xas, 1,11613 da cidade, passou o 
tor 

0 C1U0 avi3ava a população a ordem del-rei, proibindo 
c «unantemente qualquer comunicação dos moradores da 

uuo com os prescritos. 

tinhGreS ''re're con^ou> então, ao desembargador Agos- 
Pad 0 Gapello o encargo de proceder ao seqüestro dos 
os r!'08 110 col^io da Companhia, fazendo recolher aí todos 
da lle,^os

-
sem encontrados nas suas dependências e fazendas 

do j?^ania- O3 jesuítas foram cercados na madrugada de,4 
aph-! OVernbro -aprisionados nos lugares em que se 
fi(;;iL'arri' 0 recolllidos' 111313 tarde, ao proprio colégio, oride 
^arc retidos 199 padres, com sentinela á vista, até em- 
tidos

aiem' durante a "U11® de 3 Para 4 do Março de 1760, me- 
Uuia I"'evereiltemeiltl3 nos porões, acogulados dc gente, de 
"'dos11111 ('lle 08 condmiu a Bisbôa para destinos deeoonhe- 

'UesbL''1 asf'm do 3011 pedestal grandioso uma das colunas a3i basilares, da formação lenta do Brasil colonial. Cosa 

8 
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esSe govêrno o com a instituição popular do Scnado ad ^a 
n ara a triado tutelar que guiára, bem uu mal, os dermos 
do novo aglomerado humano que se formava, que _ 
volvia que crescia, embora esporadicamente, ao ongo do toe c Sua influônoia espiritual fora 

Sosa: vencida apenas, gradualmente, P^nun^em- 
Lml mie nela se desenvolveu sem freios e sem nmiles, a 
rastando-a para a queda inglória, mas ooroada d^ mar i^ ■ 

npss-i uroscrição violenta, lançada contra uma cong 
^rSJZVe sempcc 5osâra d.s «alias de um v - 
riadeiro estado no estado, o que só agora se acusava de e 
aàould. <iu seu vcneravel instlluto, 
mu. interessam muito particularmente o objetivo deste 
saTo. fprtae™ , é a ,ue se refere aos docuneeutos uue tora", 
encontrados nos arquivos da Companlna de Jesus, e 

nitania e o destino que tiveram; a segunda, a que exp i 
e Sareie até certo ponto, os últimos atos da medição de 
1753 pelas revelações de um longo depoimento, escuto P 
"rinC jesuila. sobre o modo por que procediam os padre 

Z últimos tempos, "a aquisição de mn. 
liKião- a terceira, finalmente, de todas a mais 'mpmUn.n 
auo respeita ao seqüestro das suas terras e fazendas do & 
genho Velho, de São Cristóvão, do Engenho Novo Prl 

palmente das compreendidas na sesmana da cidade ao 
fado om que se achavam essas terras por ocasiao dessa d> 
gência, ao destino que tiveram, depois de cever erem a > ^ 
o camara real, conforme determinação imperativa da 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO III 

Cl) Códice 40 — Ordens régias — 1662 a 1756, p. 122 verso. 
(2) Códice 40 — Ordens régias — 1662 a 1756, p. 122. 
(3) Arquivo Público Nacional — Publioagões — Vol. X, p. 16. 
(4) A proíbigão de construir casas íóra do recinto da cidade 

era de 10 de outubro de 1710. Em 1731 a Gamara solicitou dei rei 
e,n carta de 14 de agosto que permitisse fossem construídas casas 
boa chãos do Campo. R. A. 1895. 2.'' Ano, p. 421. 

(5) Códice 40 Ordens Régias — 1662 a 1756, p, 115 verso; 
levista do Arquivo do Distrito Federal. 3.» Ano. 1896. p. 280. 

(6) Códice 40 — Ordens Régias —■ p. 116 — Arquivo Nacional 
Publioagões. Vol. XV, pags. 116, 376 — Revista do Arquivo do 

-dstrito Federal, 3.« Ano. 1896, pags. 281, 283, H. Lobo. Tomo 1" 
vass. 152, 159. 166. 

(7) História da Cidade do Rio de Janeiro, Felisbello Freire 
Vo1- 11, pags. 509 e 512. 

(8) Arquivo Nacional — Publioagões — vol. XV. 

de t.(9) Verifique-se na planta levantada em 1769 pelo sargento-mór Engenheiros Francisco José Rosoio. Crônica Geral e Minuciosa do 
Peno do Brasil. Melo Moraes. 1879. p, 144. 

(10) Vide Felisbello Freire, loc. cit. 
(11) Códice 123 — Correigões de Ouvidores, 1624 a 1747, p. 152, 
(12) Códice 40 — Ordens Régias, pags. 129 e 129 verso. 

a 17"
3) Coaice 15 — Varioa Registros' do Senado da Camara, 1730 pags. 154 verso, 155 e seguintes. 

(14) Códice 40 — Ordens Régias, p. 128 verso. 

Verso '^ Coaioe 942 Correigões do Ouvidores, 1713 a 1820, p. 23 

(10) Códice 40 — Ordens Régias — p, 162. 
(17) Códice 40 — Ordens Régias — p. 161 verso. 
(18) o Rio de Janeiro'. Moreira de Azevedo. Vol. 1», p. 53. 

dO) Códice 942. — Correigões de Ouvidores 1713 a 1820. p, 37. 
cuios22u Pátrios. 1838. Alexandre Herculano, Opus- I P■ lo. 

:!aiTo<.21VolMe^0paS
17f

ÍSt0rÍCaS <i0 Ri0 de Janeiro- Monsenhor PI- 

t!Ses trashíri''^0 f919 u,01 :&'nal doS Au(;os "l® Medição: onde se acham 
rito. escrivaT rã lw03.<J0 Pr0pri0 punho 110 Sr. André Martins 

(231 n Proprietário da Camara, em 1751 a 1753. v«rso. 6 942" Correigões de Ouvidores, 1713 a 1820, p, 40 

4» 
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(24) Idero, idem, p. 41- 
■5„fipi751o Dr. Monteiro de Vascouoellos (25) Além da Correio de ^ comarca> raaÍK as se- 

realisou, corno^ °uv^0r S tctnl)ro ao 1753 ; 18 de setembro de 1754 ; 
guintes con-ei^os. -- ' ^ corrcisõeS não ha a menor alusao 
25 de setembro de 1 ' yide Códice 942. pags. 42 verso, 
aos autos de medição e demarcaçao. 
43 verso e 43. 

jS VSZ nn.T''i> -: hS" .» Arquivo do Distuto 1 edeia _ publlcaQac 
Tombo das Terras Municipais. Tomo l . p. 
da Diretoria de Estatística Municipal. 1930. 

(27) Códice 310. P- 2; Códice 642, p. 2 Revista do Arquivo 
do Distrito Federa,. 2» Ano, p. 127; H. Lobo. Tomo 1», p. 97. 

mi Códice 310, p. 45: Códice 642, p. 18 verso; Revista do 
vJZJSZ*. "»» »• L°'°' T°"0" " 

„„ Códice 31., P. Kl Cedi.. ..3, .■ "1 *""" '° 
Arquivo do Distrito Federal, 3" Ano, p. -5. 

(30) Códice 310, Antos de Medição, p. 44, onde se acha o recibo 
TT^SL-TÍ^. 

do Distrito Federal, 3o Ano, p. 209. 
(31) Códice 310, p. 48; Códice 642, p. 19 verso; Revista do Ar- 

quivo do Distrito Federal, 3- Ano, p. 275: H. Lobo. Tomo 1». P. 10*• 
(32) Códice 310, p. 49; Códice 642, p. 20: Revista do Arquivo 

do Distrito Federal. 3" Ano, p. 275; H. Lobo, Tomo 1°, P- 
(33) Códice 310, p. 49 verso; Códice 642, p. 20; Revista do Ar- 

quivo do Distrito Federal, 3- Ano, p. 276; H. Lobo, Tomo 1", P- 
(34) Códice 310, p. 49 verso; Códice 642, p. 20 verso , Revi^ 

do Arquivo do Distrito Federal, 3» Ano; P- 276, H. Lobo, 
p. 106. 

(35) Códice 310, p, 50; Códice 642, p. 20 verso; Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 3- Ano, p. 277; H. Lobo, Tomo 1". P. 10 • 

(36) Códice 310, p. 50 verso; Códice 642, pags. 20 verso e -!• 
llevista do Arquivo do Distrito Federal, 3o Ano, p. 2.7, II. 
Tomo Io, p. 107. 

(37) Códice 310, p. 53; Códice 642, pags. 21 verso e 29. 1'^ 
vista do Arquivo do Distrito Federal, 3» Ano, p. 307; H. 
Tomo Io, P- 109. 

(38) Nesta medição de 1753, seguiu-se o rumo do Nornoroeslt se^ 
gundo a orientação adotada pela medição de 1 667, sem C0B^ar

Bs. 
exame da carta de sesraarla onde estão transcritas as dadas e ^ 
tacio de Sá e de Mem de Sá, nas quais não se determina 
alude a, esse rumo. Preferiu-se assim repetir a adoção de uma 1 ^ 
ideal para a demarcação, a seguir um acidente natural como < c 

minavam os despachos do eapitão-mór e do governador. 

4. 
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(39) E' pena que os pilotos desta medição não tenham especifi- 
cado as orientações dadas aos empréstimos que fizéram para se des- 
Viárem das casas existentes no campo da cidade. Seriam detalhes 
interessantes a conhecer hoje. Os seus colegas da medição de 1667, 
lesse particular, fõram mais explícitos nas indicações das operações 
de detalhe que praticaram. 

(40) Este marco, esculpido numa pedra nativa, foi descoberto 
Polo saudoso colega e distinto engenheiro Caetano Silvestre de AI- 
"reida, por ocasião de uma exploração que fez para aviventação dos 
"unos e marcos da medição de 1753. Pôde ser examinado por quem 
quer que, descendo a estrada da Gaveá depois da garganta do Chuá, 
ccsolva demorar-se por um instante ao lado esquerdo do começo da 
teta que termina na venda do Cascata. 

Estava soh um pequeno caramanchão que ai fora construído ao 
«ido da estrada, e hoje destruído. 

(41) Os novos vereadores de 1754, fOram: Mathias de Castro 
orais, Ignacio José' da Motta Leyte e Joseph Pereira da Sylva, 

sendo este ultimo o novo procurador da camara que sucedeu a João 
Souza Vargas, o qual teve portanto de abandonar, em meio, as 

"igeneias a que vinha assistindo dêsde o começo dos primeiros átos 
''' "ledição e demarcação. 

(42) Dêsde o dia 28 de maio tinham os pilotos entrado pela 
" a doF! Padres da Companhia, por onde continuaram as medições 

^ rumo oessudueste nos dias 29, 30 e 31 desse mês. Haviam" já 
corrido as encostas do morro do Barro Vermelho, do morro dos 

traafraf0S flUqe <lesc6ram' sete, entretanto, mencionarem qualquer es- 
subi*1. 0U calIlinl10 onde hoje passa a rua de S. Francisco Xavier; 
tonr

m 0 esPigão que nesse local fôrma garganta, no alto do qual 
apa''ram uma erande penha (a Serra do Bngenho-Novo). Foi aí que 
dos rCeU 0 I,aclre snverio Pinheiro requerendo ao Juiz a suspensão trabalhos em execução. 

ejjc^4,3'' CamhOa ou gambõa, denomlnavam-se os alagadiços prai- 
terrpj, nV3,lldos l"310 mar na enchente, e onde, na vasante ficava o 
tituin', com aeuas reprezadas formando lagamares esparsos, cons- 
go|f0 !' vlveiros fle Peixe miúdo. A gambOa pequena era o antigo 
Stande 0Je closapareoi<:'0' orlado pela atual rua da GambOa. A cambõa 
Para a , et

ra t0da a zona 116 antigos mangues, do saco de S. Diogo 
o, aB l"0 0 unico remanescente 6 o atual canal do mangue. 

^bqui.4^ Coaioe i51", p. 62; Códice 642, p. 26 verso; Revista do 
h. 124° DjRtrit0 Federa!, Ano 1896, p. 441; H. Lobo, Tomo 1», 

do C°dí<::e 310' p- 63; Códice 642, p. 27; Revista do -Arquivo «rito Federal, Ano 1890, p. 442 ; H. Lobo, Tomo 1«, p. 125. 

dos J6Kin-t.iNf',n.-'' fir'vel d"® o Iguassú, a que se referia a Sesmaria 
0 horne 'lí!' i''''sse exatamente o curso do rio que mais tarde recebeu 

^Uas e 0 ,cm 1754, foi adotado como diviza entre 
Chitas n.-STn'níla camara e do colégio. Em 1565, portugueses e 

^ ^0d'am ler conhecimento exato do detalhe hidrográfico 
^ J&Uassn 9 P0T]t0 (,e 0 cons^narem oom precisão, na doação feita, 
^itos riocj^^^T^1^62' 0 propr^0 saco de S. Diogo, onde desaguavam • • o . oana, o Maracanã, o Trapicheiro, o Comprido, o C^- 
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.™w. De .«o. r, r."".."'."r:.; rzr 

r: rrTeer.ir"r: rru,»««.«. 
, Num opusculo, »» ,«0, ««n»»? ™ 
/ • u «n Pitrimonio Territorial da Gamara Munlcipa Morais Cpai) O Patrim transcreve incompletamente, o do- 

Tüo de Janeiro", esse histonador tra^ r^' 1 Nao ha prova, 
cumento da doagdo da sesmana ^ ^ fôss0 0 vor 
■entretanto, de ine o ^™on 0pUSCUio declarasse, em nota, o se- 
aadtr0,»rra™ipto oriBl^l do Tombo do Coliegio do Rio de Ja- 
gu, ■ „rhci no archtvo ou cartório do theaouro nacional muito car- 

cuivo Municipal existe um exemplar dessa Pubbcaçao 
torio apresentado pelo sr. Noriyal S

T
oa"® T xx parte p. 823, 

do Instituto Histórico e® ^rtUgal
e^;aiu

W
ae documentos da Torre do 

registra o autor, em notas ao Cartorlo aos jesultas. 

Mar.: Terras de Iguassü no Rio 

de sesmaria de terras, Xjivro 26. fls. 312 verso. p. 
sWel que, entre esses documentos da Torre do Tombo, esteia o orl 
ginal da carta de sesmaria dos Jesuítas no Rio de Janeiro. 

(48) Antiga estrada para S, Paulo e para as Minas, depois es- 
tradas do Mata Porcos ou caminho do Rio Comprido. 

(49) Antigo Santa Tereza. 
(50) Mais conhecido por Catumbt, Coqueiros e Caboclas. D° 

.Largo de CatumbI para as ruas de Xtapirú e Navarro tem hoje 
denominação de Papa-couves. 

(51) Infelizmente o resumo das operações de campo 

nessa medição 0 multo deficiente nas suas indicações ^e rnanei^ 
que não se pôde determinar com segurança o local onde cruza 
duas direções, perpendiculares uma á outra. 

(52) Códice 310, p. 65; Códice 642, p. 28; Revista do ArqiilV 

do Distrito Federal, 1896, p. 445; H. Lobo, Tomo 1». P- 129. 
(53) Ainda nSo foi encontrada, apezar dos esforços e™reea<^ 

para isso, a maçoa esculpida, em 1754, na rocha viva, próxima 
Morro da Formiga, também conhecido por Pedra do Bispo. 

(54) Códice 310, p. 66; Códice 642, p. 29; Revista do Arqui"" 
do Distrito Federal, 1896, p. 446; H. Dobo, lomo Io, p. 1 

(55) Os novos vereadores de 1755 fôram: Sebastião Gomes ^ 
reira, Luiz Gago da Gamara Silva Viégas e Joseph Pereira da b 

(56) Códice 310, p. 66 verso; Códice 642, p. 29; Revista ^ 
Arquivo do Distrito Federal, 1896. p. 446; H. Lobo, Tomo Io, P- ^ 

(57) Códice 310, p. GG verso; Códice 642, p. 29; 
Arquivo do Distrito Federal, 1896, p. 440; H. Lobo, Tomo 1 , P- 
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(58) Códice 642, p. 29 e 29 versoj Revista do Arquivo do Dis- 
trito Federal, 1896, p. 447: PI. Lobo, Tomo Io, p. 132, transcrevo, 
oom erro de cõpia, confundindo a parte final do escrivão com o dec- 
Paoho do Juiz, Dr. Monteiro de Vasconcellos. 

(59) Da vala para a marinha da cidade haviam-se constituído 
('m alodiais alguns terrenos, antes da medição de 1667 e da doação 
(1a sesmaria de sobejos. Não podem, entretanto, os seus proprietários 
apresentar documentos, que provem essa condição, a não ser a tra- 
dição, ou a remissão de fóros que tenham conseguido da camara. 

(60) Não havia ainda dfviza determinada entre as terras do 
'■ngenho Velho e S. Christovão de um lado, e Engenho-Novo,, de 

outro — Sô mais tarde se constituiu e demarcou essa diviza. 
(61) Revista do Instituto Histórico —- Correspondência de varias 

thtoridades. Tomo 65, parte primeira, 1902, p. 71. 
(62) Capistrano de Abreu, Capítulos de Historia Colonial. Pu- 

1 ioação do Centro Industrial do Brasil, 1907. p. 172. 
(63) Cartas e outras Obras Seletas do Marquez'de Pombal, 5» 

e<Ilfiao, Tomo II, p. 74. 

í 
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CAPITULO IV 

Quando o desembargador Agostinho Capelo, auxiliado 
Pelo brigadeiro Vicente da Silva Fonseca, fez insular os 
Padres no Colégio da Companhia, para arrecadar os papeis, 
documentos e bons pertencentes aos jesuítas, soube que eles 
haviam destruído muitos manuscritos cujo texto não fôra 
Possivel discernir nos retalhos encontrados. Ainda assim 
Pôde recolher alguns livros e documentos, segundo narração 
(Pie fez ao conde de Bobadela, em oficio de 10 de março 
de 1760. (1), 

"No cartorio achei também vasias de papeis as 
gavetas da grande estante em que se guardavãn, 
porque nellas não havia mais que os tombos das 
fazendas de Santa Cruz, Campos Novos e dos Goy- 
tacazes e Sacco; e o traslado de uns autos, que não 
se podião já ler por velhos, descozidos e faltos de 
folhas; e perguntando ao Padre Procurador, cha- 
mado das demandas, pelos muitos documentos que 
mo constava por vários autos havia naquelle car- 
tório; me respondeu: não sabia onde se achavão e 
que poderia dar conta concedendo-se-lhe tempo 
para procurar nos cartórios da cidade, onde estavão 
juntos ás suas causas e parecendo-me frivola esta 
desculpa, o instei e juntamente o brigadeiro, a que 
fizesse restituir áquelle lugar tudo o que delle se 
havia extraindo, mas não o pudemos persuadir por 
então até que, no dia seguinte, mudando de conselho, 
veio a entregar voluntariamente alguns livros de 
varias escripturas e traslados de Provisões, uns 
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pergaminhos antigos e muitos papeis que disso 
lh'os liavião posto á porta do seu cubículo naquella 
noite" (2). 

J3 mais por diante, acrescentava o desembargador: 

"Até á data do presente officio não íôra possível 
fazer as necessárias averiguações nos livros e papeis 
encontrados, sendo quasi todos do perto de duzentos 
annos de antigüidade, de charactéres msolitos o 
damnificados polo tempo" (3). 

Salvaram-se, por conseguinte, documentos dos Jesuítas 
referentes ao Rio de Janeiro. Entre os pergaminhos antigos, 
os manuscritos, que, naquela época; já ■ tmham perto do 
duzentos annos e eram de caracteres insohtos, conformo 
refero o desembargador Capelo no seu oficio, é possível que 
figurasse o origiAal da doação da sesmaria do Colégio, solici- 
tada a Estacio de Sá pelo padre Gonçalo de Oliveira, cujo 
texto não se conhece por falta de traslados autênticos desse 
diploma quinhentista. Si fôsse encontrado, prestaria inesti- 
mavel serviço ao esclarecimento de certos fatos ocorridos 
durante a medição das terras da cidade. Ignorado, oorém, o 
seu paradeiro, será preciso recorrer a outras fontes, menos 
capazes, mas bem mais significativas dos intuitos com que 
agiam os padres para conseguirem firmar a posse das terras 
das suas antigas fazendas do Engenho-Velho, de S. Cristóvão 
e do Engenho Novo, na parte compreendida pela sesmaria da 
cidade (4). 

Todavia, escapárara á destruição-voluntária e calculada, 
atribuída aos Jesuítas, alguns livros manuscritos, entre os 
quais foram encontrados os cadernos de arrendamentos e 
clarezas de fóros dos sítios e chacaras em que se repartiram 
as fazendas do Engenho-Velho e de S. Gristovao (5). 

Nesses cadernos existem assentamentos explicativos da 
maneira por que agiam os padres quando arrendavam as 
suas terras, e as precauções que tomavam para resgata-las, 
ou para arrecadar c garantir as rendas dos seus domínios. 

Comparando esses assentamentos com os papeis 
documentos posteriores, que viéram a formar-se por ocasiao 
do confisco das terras dos Jesuítas, da reversão delas^á coroa, 
e da venda em hasta pública conformo determinação régia, 
obtôm-se indicações muito pormenorizadas acerca do estado 
de aproveitamento em que se achavam essas terras; dos atos 
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praticados para a arrematação dos sitios e chacaras em que 
se dividiram as fazendas do Engenho Velho e de S. Cris- 
tóvão; do destino que tivéram até os extremos limites da 
Fazenda do Engenho Novo (6). 

Infelizmente não ha tradição do que o Senado da Gamara 
tenha feito valer, nessa época, o direito, que lhe assegurava 
a sua carta de sesmaria, ás terras do que os Jesuítas haviam 
sido despojados, e que, na demarcação de 1753, ficáram com- 
preendidas dentro da sesmaria da cidade (7). O direito da 
Gamara a rehaver a posse o o domínio dessas terras, parecia 
incontestável, diante do documento que comprovava a doação 
delas á cidade em 1565. Cinco anos antes da proscriçâo dos 
Jesuítas, o ouvidor geral, como juiz da medição e demar- 
cação, desviava o rumo, com prejuízo da cidade, para respeitar 
os títulos que o procurador do colégio lhe exibia. 

Seriam esses títulos assim tão valiosos, tão exatos na 
expocificação dos limites da sesmaria dos padres, a ponto do 
se os aceitar sem a mais leve contestação? E' o que ocorre 
examinar agora. 

Quando se praticava o seqüestro dos Jesuítas, o marquês 
do Pombal ordenára que se fizesse larga e minuciosa devassa 
sobre os nogocios secretos da Companhia de Jesús, e o modo 
Dor que agiam os padres nas cousas que diziam com o seu 
ministério. 

Coube a direção das pesquizas. no Rio de Janeiro, ao 
bispo d. frei Antonio do Desterro. Houve-se, porém, o reli- 
gioso beneditino, nessa emergência, com muita parcialidade 
contra os proscritos, talvez porque, segundo a opinião de 
Souüioy, — "sendo frade deu largas á inveja com que esta 
casta de eclesiásticos costumava olhar os jesuítas" (8). De 
^to, na sua correspondência com o marquês de Pombal, o 
fnspo hão conseguiu disfarçar o odio que nutna contra os 
Padres da companhia, chegando até a censurar a benignidade 
com que se os tratára nas devassas da Baía e de Pernam- 
nuco (9). 

Mas, o que interessa a esto ensaio, no episodio da devassa, 
nao é a atitude do bispo contra os jesuítas. Nesse episodio, o 
quo assume uma importância decisiva para o julgamento dos 
jGfimos atos praticados na medição de 1753, é o depoimento 
cito por um religioso da Companhia de Jesús, que perten- 

c'!''a a essa comunidade durante cerca do quinze anos: o 
Padre Bento Pinheiro d'Horta da Silva Gepeda. 

Esse antigo jesuíta escreveu uma longa e pormenorizada 
folação sobre o deplorável estado a que chegou0 a Com- 
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panhia nesta Província do Brasil", entregando-a, com data de 
21 de fevereiro de 1761, ao bispo d. Anfonio do Destouo (pu 
a foz remeter para Lisboa ao marquês de Pombal 

O padre Cepeda conhecia profundamente todos os mean- 
dros e recônditos obscuros da vida interior dos- religiosos da 
companhia. Sua relação é um tremendo libélo contra os 
Jesuítas. Por se tratar de um egresso da Companhia de Jesus 
pairam naturalmente, sobre as suas acusações eivas de 
suspeição, mas, o padre Cepeda veio a ser mais tarde, em 
1764, o quinto pároco colado da Freguezia de Jacarépagua, 
onde parece ter permanecido, como vigário, durante muito 
tempo (10). Não era, por conseguinte, destituído de respon- 
sabilidade moral. Faltava-lhe, talvez, a serenidade neces- 
sária ao Julgamento dos atos incriminados aos jesuítas. Suas 
acusações são violentas, mas acompanhadas de indicações 
precisas, fáceis de averiguar naquela época, comquanto o 
meio não fôsse muito favorável a um Julgamento imparcial 
dos acusados. Aliás, o padre Cepeda, solicitou as averigua- 
ções necessárias, quando concluiu a sua exposição de latos 
como segue; 

"Isto 6 o que sei, mas sõ relato o que vi e 
succedeu de quinze annos a esta parte, e tudo se 
achará certo como refiro, se se fizer jurídica ave- 

" riguação" (11). 

Ora, dentro os fatos denunciados na relação aludida, 
alguns ha que se referem muito especialmente, ao modo por 
que agiam os procuradores dos colégios dos jesuítas, quando 
se tratava de apropriar terras em beneficio da Companhia, 
cilando-se até, nominalmente, dons desses procuradores já 
referidos neste ensaio: o padre Luiz de Albuquerque e o 
padre Silverio Pinheiro. 

Apezar da veemenoia da linguagem extráio dessa relação 
os seguintes trechos relativos ao Colégio do Hio de Janeiro. 

"Insignes ladrões havia neste Collegio: O Padre 
Miguel Carlos entrou furtivamente no cubículo do 
Reitor, por uma janella, e furtou-lhe quinhentos 
mil réis. O Padre D. Alves roubou em uma noite 
ao Prefeito da Egreja grossa quantia. Bem sei qu0 

foram despedidos. Mas o que se fez ao Padre 
Luiz de Albuquerque que em vinte quatro annos que 
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» foi Procurador de Causas, tantas terras furtou para 
a Religião ? Era vulgar, entre os mesmos Jesuítas, 
que nunca perdia uma demaínda, parque se via 
alguma mal parada, furtava os autos custasse o 
que custasse. Assim fez cora a celebre demanda das 
capivaras do Collegio da Bahia; estando ella já 
coiicluida contra o collegio, peitou o padre a uma 
escrava do Escrivão e por este meio houve ás mãos 
os autos e ainda hoje os conserva em seu poder, c 
sem o menor reparo os mostrava . Eu os vi, como 
viram muitos dos egressos como o Padre Estevão de 
Souza, o Padre Pedro Barreiros, etc..." 

E mais adiante: 

"O Padre Sylverio Pinheiro também foi Pro- 
curador de Causas e fez bellas cousas; porque pedia 
em confidencia aos escrivães e tabelliães, escri- 
pturas, doações e testamentos c os adulterava pondo 
o tirando folhas, accrescentando e diminuindo o que 
lhe parecia. Para isto conservava no Collegio, refu- 
giado, insigne tratante que fingia peregrinameuto 
qualquer lettra e até as tintas. Mandou fazer muitos 
marcos e com este mesmo homem os foi furtiva- 
mente metter por onde lhe pareceu para ampliar-se 
as fazendas. Tudo isto contava o mesmo homem que 
se chamava N. de Almeida, e o caixeiro do Collegio, 
que então era Domingos Alves de tudo é sabe- 
dor" (12). 

]je.|,"Nll0-SC pÓdG ocultar a «urpreza que esta revelação des- , J a, tão extritamenta relacionados se mostram os atos 
enunciados pelo padre Cepeda, com os fatos positivos já 

Lados e comentados neste ensaio, a proposito das reso- 
Çües finais da medição de 1753. 

Part ^aá? r>0r 6883 fÓrma 0 1)erJii astllto e vell)aco d» 
^ rí, ^Iverio Pinheiro, procurador de causas do colégio do 
j, 0 e Janeiro, este depoimento lança, inesperadamente, um 

W luz,sobre 03 últimos atos da medição de 1753. Ficam cojUn explicadas: a demora na apresentação dos títulos cio 

tr-r f.10' a (''sc01'c'anc'a entre esses documentos exibidos e os 
0rit;

ucJos existentes nos autos; as deliberações que fôram 

habii' a''0'adas .sob a Pressãti prestigiosa dos argumentos 
Pfov 'nen''G ar<fuitetados pelo padre Silverio Pinheiro ante as as que olorecia, e que, com certeza, haviam sido pe^- 
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grinamente preparadas pelo tal N. 
do um marco dos jesuítas, na nascente do suposto Igaassu, 
encontrado pelos pilotos da camara quando demarca^m a 
sesmaria da cidade. Daí, também, a ^^ Porque foram 
destruídos tantos documentos, por ocasiao da reclusao dos 
padres no colégio do Rio de Janeiro, segundo a informação 
do desembargador Capelo. • íoollun« não 

Dispondo de tão inconcebíveis recursos, os jesuítas nao 
podiam deixar de vencer nesta questão secular, cou ra 
interesse coletivo da cidade. Depois de 
geitosamente, o juiz da medição e o procurador do Senado da 
Gamara, pelo curso natural do suposto Iguassu até ás nascentes, 
e daí serra acima até ao morro da Formiga, descançaian . 
tinham garantido, habilmente, juridicamente, a posse e o 
domínio L suas terras do Eng.nl,o-Velho, do S. Cri.lovao 
do Engenho-Novo. Essas propriedades constituíam a parte 
mais valiosa da sua famigerada sesmaria de 1 de julho do 
1565, cujo texto exalo não ha memória de documento que o 
conserve, mas que serviu sempre de espantalho a demarcaça 
das terras da sesmaria da cidade, sómente porque estas 
haviam sido doadas quinze dias depois da doaçao feita aos 
jesuítas. ■ , j o,„0 

Não pôde, por conseguinte, haver mais duvida de qu , 
amparados pelo prestigio que sempre mantivéram na cidad 
até ás vésperas de sua quéda, os padres da companhia conse- 
guiram burlar, com títulos adulterados e com argumentos 
especiosos, a demarcação jurídica da sesmaria da cidade que 
se estava efetuando do acordo com os documentos da camara, 
existentes por traslado, nos próprios autos da medição. U* 
os jesuítas intentassem praticar 'èssa audacia e a realisasse , 
ainda se compreende, porque, nos últimos anos de su' 
existência na Capitania, eles devem ser julgados, de preie- 
renoia, como notáveis comerciantes e capitalistas do qu , 
propriamente, como religiosos, como loiolistas (13), Jna ^ 
que o ouvidor geral e o procurador da camara se 811 in^ 
lessem, passivamente, á burla, só se pôde admitir eonsi 
rando-os, como se dizia naquela época: "dos devotos e apai- 
xonados da Companhia de Jesús". Nessas condições, nau 
estavam, infelizmente, na altura do zelar, como autoridades 
públicas, pelo patrimônio territorial da cidade. 

★ ★ ★ 
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Para proceder ao seqüestro e inventários das fazendas 
do Engenho-Vclbo, S. Cristóvão e Engenho-Novo, Gomes 
Freire encarregou das diligencias necessárias o desembar- 
gador Manoel da Fonseca Brandão que escolheu para auxilia- 
lo, como escrivão, a Inácio Gonçalves de Carvalho, o mesmo 
que assistira a todos os atos de medição e demarcação das 
terras da cidade. 

Ordenava o governador; 

" .. .E havendo nas ditas fazendas alguns Padres 
da Companhia sacerdotes ou leigos, os fará recolher 
quanto antes pelo caminho mais curto ao Collegio 
desta cidade, e aprehenderá Vossa-mercê logo todos 
os papeis que se achar aos ditos Padres, fazendo 
delles inventario e remettendo-os com segurança á 
minha ordem, e do tudo me dará Vossa-mercê con- 
tas miudamente..., etc." (14). 

Fôram encontrados três padres no Engenho Velho três 
no Engenho Novo, e quatro na quinta e fazenda de São Cris- 
tóvão, os quais fôram recolhidos ao Colégio do Castelo. 

Presumia-se, então, que os Jesuítas eram sabedores, de 
'onga data, das intenções perigosas com que ameaçavam des- 
truí-los e que, por isso mesmo, haviam abandonado nos 
últimos tempos o cuidado e o apuro em que traziam as suas 
Propriedades e culturas, cogitando apenas de resguardarem do 
confisco iminente, todos os valores transportaveis que pu- 
dessem pôr a bom recato e salvamento, antes que o infortúnio 
os abatesse (15). 

Segundo o testemunho do conde de Bobadeia, as fazendas 
eram menos prósperas, por ocasião do seqüestro, do que ha- 
viam sido anteriormente, entretanto, pelos lançamentos dos 
seus cadernos de arrendamentos e clarezas de fóros, verifica- 
se que as suas terras estavam divididas em grande número 
de sítios e chacaras, beneficiadas por particulares, e produ- 
zindo não pequena renda para o colégio. As formas e o ob- 
jetivo dêsses arrendamentos variavam com a aplicação que 
03 arrendatários entendiam dar aos seus prazos. Dentre 
esses lançamentos escolho um que parece resumir as con- 
dições segundo as quais os jesuítas impunham obrigações e 
exigências aos seus locatários. Trata-se de um sítio arren- 
dado por eles ao capitão Severino Paes, no Andaraí pequeno, 
Sob as seguintes condiçõeB: A 
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"Por comissão que tenho do R. P. Roberto de 
Campos Reitor actual deste Coll». do Rio de Janeiro 
arrendo por tempo de tres atmos, que começao ao 
ísss.* ÍJ» * <"<• f » 
CoU". Cito em Andrahi ao Cap". Sevenno Paes q 
parte do huma banda com hua cbacara que 01 co 
defunto Manoel Fernandes, o da outra com Antom 
de Oliveira Durão que as divide hum Brejo cortado 
d0 hú riacho do agoa, ao Gap"'. Sevenno Paes - 
para nelle plantar suas mandiocas e legumes c na 
poderá arrendar, nem vender, nem meter no dito 
sitio pessôa algua, ainda que seja Parente seo se 
licença do Goll"., nem sem a mesma licença pode a 
ter Boy, ou V.acca, nem cortará páo de lcy, ™m Iara 
carvão, ou hemfeitoria alguâ, que passe ^ 50.?00 
reis, e fazendo-a sem licença do Goll". a perdera, 
caso que o Goll". lhe dê licença para cobrir a sua 
casa de telha não será o 
a mesma telha qdo. quizer sahir ou o Co11; ^ a 

gum incidente o expulsar; e fazendo o coíltr^ 
destas condições o Goll". o poderá despejar, e será 
obrigado a dar parte ao dito Goll". das cousas q 
vir contrarias ao mesmo Goll». E quando o dito 
sitio soja necessário, e de conveniência ao Gol . o 
largará logo sem Strépito de Justiça pagando-lhe o 
Goll». suas bemfeitorias; e caso q acabados os 
annos queira largar, se lhe dará ahno e _dia para 
desfruetar conforme a Ley; em tal cazo nao scra 
Goll" obrigado a pagar-lhe bemfeitona algua q 
passo de 50$000 reis c pagará de arrendamento c 
cada hum anno dezasseis mil reis, o se no fim u 
cada anno não pagar logo, scra notificado paia 
pejar, renovando de tres em tres annos o mesmo 
arrendamento. E por ser assim contente lhe li est 
arrendamento nesta forma, o qual aceita e quer q 
tenha a mesma força como se fosse Esonptura P ' 
blica feita por Tabellião; e nos assignamos aiu1.00" 
as testemunhas abaixo assignadas. Goll». do 
Janeiro o primeiro de Janeiro do 1751. An 
Bau.ta Severino Paes." 

Seguem-se as anotações anuais dos pagamentos da renda, 
desde 1751 até 1758 (16). 

4* 
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Este lançamento tipico das obrigações contraídas pelos 
arrendatários, — a que chamavam impropriamente, fôreiro», 
— revela a sobrevivência longínqua de um regimem semi- 
íeudal de ocupação do solo. Além da quantia arbitrada, que 
devia solver por si mesma toda a especie de imposição lan- 
çada sòbre a utilização pessoal da terra, o caseiro via-se jun- 
gido a sujeições deprimentes para os seus sentimentos de 
homem livre. Não podia ter boi ou vacca sem licença do ca^ 
legio, era-lhe defeso cortar páu de lei na terra arrendada, 
não se lhe permitia a entrada dalguem no sítio, ainda que 
fôsse parente, sem autorização prévia dos padres, impunha- 
se-lhe sòbre todas as coisas, delatar aquelas que visse con- 
trárias ao colégio. Bastaria, além disso, que surgisse um 
inoro desacôrdo entre o arrendatário e a companhia, para que 
o homem da gleba, ou, melhor, o plantador do mandiocas e do 
legumes, fôsse expulso e despejado do torrão que beneficiara, 
sem outra compensação que não fôsse a de receber, no ma- 
ximo, cincoenta mil réis pelas bemfeitorias que creára no 
sítio. E' possível que os padres não levassem muito a rigor 
os termos dessa fórmula com que, previdentemente, enfei- 
tavam nas suas mãos o domínio absoluto sôbre a terra, por- 
que suas fazendas estavam rodeadas de sitios e chacaras 
Ocupadas sob as mesmas condições. Havia no Engenho Velho 
6 Andaraí pequeno, còrca de quarenta; no Andaraí grande, 
cinco; em S. Ghristovão e no Gajú, perto de trinta; na ilha 
õos Melões, tres. 

Os jesuitas não enfiíeuticavam essas terras, arrendavam- 
llas, como se viu, a prazos precários de' tres anos, renováveis 
ao sabor dos seus interesses, mediante a solução anual de 
Urua pensão, arbitrada no termo de arrendamento a que da- 
tam o valor do escritura pública. 

Repugnava-lhes, com certeza, a essência dos íateosins, 
forque, além de representarem uma forma de restrição de 
direitos dominicais, careciam de autorização especial para 
que fossem adotados, e, si os admitissem, teriam de ver, desde 
0So, diminuída a sua autoridade absoluta, dentro da própria 

"Osmaria. Renovavam, entretanto, por muitos e Sucessivos 
Poriodos, os arrendamentos dos sitios e chacaras que, não 
laro, passavam até de pais para filhos. 

Os sitiantes e chacareiros constituíam assim, em tôrno 
essas fazendas, um elemento poderoso de beneficiamento do 
'o. Gontudo, hão era somente o esforço individual dos ren- 

j eil"os que fazia acrescer, de dia para dia, o valor dessas 
eri,as. Sua valorização contínua provinha, também, da pro- 

4098 9 

I 



130 

ximidade em que se achavam do ^ ' 

grafica em relaç rnrmacão' pela importância po- 
tos urbanos, próximos c e . ' wrara p0r conseguinte, 

dad\f UTno"âs igrejas e casas dos padres, distribuiam- 
„„ os enZl os, as fábricas de cal e de anil, as grandes cria- 
cLa de animais, os currais de gado, os campos de pastagem, 
as variadas o extensas culturas; tudo isso trabalhado por nu- 
merosa e intensa escravaria que animava o ambiente das fa- 
zendas e vitalizava a sua produção. . ., iH 9 

Dentro da cidade, desde a vala á marinha, atribuídas 
por várias ruas, erguiam-se as moradas de casas, arrendadas 
a particulares, representando para mais de ^^taged^ 
construídos pelos padres em terrenos, cujo domínio fôr 
sempre causa de desinteligencias entre o colégio e a oa- 

""^Atémesmo na baía, a ilha de Villegagnon caira sob o do- 
mínio dos jesuítas, que a vinham arrendando, ^cessiva- 
mente, a Josefa Maria, a José da Costa, a Simao da Cos , 
sendo que estes últimos desertaram, abandonando a terra a 
rendada, porque talvez não compensasse o fôro de Ires mil 
duzentos réis anuais que pagavam por ela (18). 

Inventariando todos esses bens, o desembargador to 
nuel da Fonseca Brandão recebôra também do conde de Bo 
Leia ordem de verificar a situação dos arrendatário e as 
dívidas em que se achavam para com os jesuítas, at11" 
que se pudesse dar cumprimento ás determinações ema 
das da metrópole, que estatuiam fôssem vendidos todos 
bens dos jesuítas, em hasta pública, a quern mais déssc 
dinheiro de contado, ou em gêneros de bôas quahdad. • 
Prescrevia a carta régia: 

"Recommendo-vos hum cuidado especial em 
lazeres remetter ao Juizo., da Inconfidência desm 
Reino, com toda a exactidão, e brevidade, os in- 
ventários dos sequestros, que se houverem feito, ^ 
fizerem aos sobreditos Regalares expulsos, com 
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declaração das somas, que os bens vendidos, e se- 
qüestrados houverem produzido e forem produ- 
zindo, sem permittires que parem nos cofres do Rio 
de Janeiro, c seu districto, Se não emquanto não 
houver navios de guerra, ou incorporados nas Frotas, 
ou soltos dollas, para transportarem os sobreditos 
cabedaes: o que comtudo se entende, deduzido sem- 
pre deli es o que necessário for, para se satisfazerem 
as obrigações do Culto Divino, e as disposições tes- 
tamentarias, como pelas minhas Reaes Ordens está 
determinado. As Igrejas, Collegios e Noviciado, 
que forem casas puramente Religiosas, e immedia- 
tamente dedicadas ao Culto Divino e Exercicios Es- 
pirituaes, serão entregues á administração do Bispo 
dessa Diocese, ou quem seu cargo servir, na fôrma 
que tenho determinado. O que porem se não esten- 
derá ás residências e casas de grangearia, que im- 
própria e abuzivamente se chamão Missões. E tudo 
espero quo executeis... etc." (19). 

hresfara QUe 'se_ averiguasse com exatidão, regularidade e 
s6rit,)

ez'1' a situação dos arrendatários relativamente aos as- 
íVeif ne!lf'os i"díea!dü,s ilos livros de clareza de foros, Gomes 
e^.1- expedir novas o mais precisas instruções ao des- 

gador Fonseca Brandão, na seguinte carta: 

"Gomo tenho encarregado a vossa mercê tomar 
as denuncias, que lhe fizerem as pessoas, que são 
ioreiras nas terras, que forão dos Padres da Com- 
hanhia, o das que moráo nesta cidade, ou fora delia 
em casas, quo foráo suas, declaro a vossa mercê 
que nos dias terças-feiras, quintas e sabados ham 

V concorror a sua casa as pessoas, que as houverem c lazor para cotejar com o livro que se acha em 
soo poder, em que fazião os assentos, para podersu 

cr com clareza os que são foreiros, e devedores 
aos mesmos Padres. Deos guarde a Vossa Mercê. Rio 
Vlhto o hum de Novembro do mil sete centos c sin- 
coenta e nove. Conde de Bobadella. Senhor Dezem- 

at0adQr Manoel da Foncequa Brandão. Autoese 
oonio a primeira, o na forma delia, e em seo cum- 
Pt'imento_ae proceda nos dias determinados. Bran- 

ao. fi, não se continha mais na dita carta, que aqui 
opiey cia própria, que se juntou aos autos de de- 

& 
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nuucias, que deráo 03 

. «-• ■»—oon' 
çalves de Carvalho" (20). 

De fato. us sitiantes as pousadas 
moradores das casas dos 1 . as suas declarações o 

do desembargador para cons^^ e compromlS50 
denúncias, com relaçao ' os arr nos livr0S d 
contraídos coniorme as mdio.« livos termos, e ass > 

ss p: ^ 
pensões estipuladas nOS/r^"f ^.^inada a lei que ^ 
1 A 25 de Fevereiro de "^XTtodos os bens se- 
dava incorporar ao 'M " , nacia ^ Jesus possuía e adrn 
culares que a Conmnhia chcm^ com os pa 
nistrava nestes Reinos, e í0^ estc em ^ 

= z, 

rrstcsõ—— 

"For ordem que tenho do IUm^ ®^aras, due 

Conde do Bobadella faço saber, que ' de 
estão em terras do Bngenbo-Yelbo^ i ud 
Sam Ghristovão cada hüa por sy se ham o ^0' 

rmpm nor ellas mais der, pagandose aos poss a, 
res as suas bemfèitorias na íorm dos ***> ^ 
meutos, se nellas nao «llizer®1\'a; ^0'8gam ser ^ 
recerem mayor lanço, em que lhes Pos dan(10 

matados, e ham de ser divididas « ficarem ^ 
a cada hüa as terras divolutas, que me d0 a 
zinhas seus preços correspondent^, ^ servido^ 

%ZTe P—s d^ cammhos, e u. das ^ 

fazem as nuarta-feiras J^de^as^ ^ 
oazas da Rellaçao. j P • prfUaes nos . .j 
todos mandey lixar este e ou ■ ^ ir0 prih18 

res públicos desta cidade. Rio de Jane.ro 

Lk,. 
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de Julho de 1761, e eu Ignacio Giz. de Carvalho es- 
crevv. Manoel da Fonseca Brandão" (22). 

Iam, por conseguinte, transformar-se em pequenas pro- 
t^iedades alodiais, em virtude de venda, em praça, do do- 
mínio pleno, os sitios e chaoaras que ocupavam a grande ex- 
teiisão territorial do Engenho-Velho e da Fazenda de São 
'•ristovão, desde a planice até ás matas e serras, canside- 
radas então como devolutas segundo as indicações exaradas 
110 edital. 

Os acontecimentos modificavam assim, profundamente, a 
doação de direito quanto á propriedade dessas terras. 

Mas, nas terras dos Jesuítas, que revertiam livres á 
Corôa, em conseqüência do confisco determinado por lei, havia 
11'ha parte que colidia com terras da camara, conforme a de- 
marcação que fôra interrompida em 1754. Os documentos 
ari'ecadados dos padres da companhia, deviam comprovar. 
Certamente, o direito da cidade a essa parte. 

Oabia, portanto, ao Senado da Camara reivindicar agora, 
Peranto o rei, esse direito, solicitando ao menos que se pro- 
Se8uisse na demarcação interrompida de conformidade com 

sua carta de sesmaria. Nunca ocorrêra ao Conselho oportu- 
j^dade mais favorável do que essa, de dirimir de vez a ques- 
ao secular do patrimônio territorial da cidade; entretanto, 

, ao consta dos documentos examinados nenhuma indicação 
csse respeito, nem se conserva lembrança de que a camara 

1 "''a pleiteado, nessa época, a reversão á cidade do domínio 
n 

6no daqueles sitios e chacaras que se achavam encravados 
a S11a sesmaria. 

c transferindo-se o dominio pleno de cada sítio ou cha- 
'a ao seu respetivo arrematante, com a conseqüente de- 
arcação dos limites da propriedade adquirida em hasta pú- 

, lc'a> realizava-se assim n parcelamento da grande sesmaria 
jesuítas, que eles sempre conservaram indiviza, ainda 

Srho com relação ás tres fazendas que nela existiram. 
Essa subdivisão territorial de um extenso senhorio em 

Ihenas propriedades, com a condição de serem respeitadas 
rj ^rvidões de caminhos e de aguas, foi-se efetuando gra- 

em leilões públicos, suscitando episódios interes- 
85 que serão aqui examinados. 

]), )pf5ses acontecimentos resultou a formação da zona su- 
tj1JT,]|ana. Começa, portanto, aí, a história territorial dos su- 

),0s da nossa cidade. g>- 

★ ★ ★ 
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O Senado da Gamara deixou, entretanto, escoar-se o mo 
mento propício ao restabelecimento, da sesma^ia da cidafl - 
"os primitivos termos m íoe s« lha oonceOSra, som " 
vocar perante o rei o direito que lhe cabia a uma parte da 
terras que iam ser vendidas em basta pública. 

Si os documentos examinados conservam, a essc^ ^ 
peito, o mais completo silêncio (23), amda assim vem 

molde suscitar aqui as razões possíveis dessa atitude de P 
plexidado, em face de tão extraordinários acontecimento^ 

Porque não tentou o concelho reivindicar as terras co 
preendidas na doação de 1565? . „ ^sn se 

Apercebêra-se talvez da inutilidade desse gesto, e na 
aventurou, por isso, a solicitar a justa reparação ao esbu 
que sofrêra. . 

Em verdade, as terras de agora não eram mais atI 

ermos antigos que se doavam, a título gratuito, para s 

e povoamento, sujeitos apenas ao dizimo a Deus: as ^ 
daquele momento eram tratos valiosos, pontilhados de 0 

feitorias, cuja ocupação produzia renda, cuja localizaça»,^ 
influxo da atividade urbana, acrescia a todo instante o _ 
valor, cuja cessão de domínio só era possível mediante ^ 
nisação. Revertendo á corôa por confisco, era como a 

zenda Real tivesse achado um tesouro. Não abriria ma°' 
tamente, de haver para o erário tudo quanto elas pu ^ 
produzir, em dinheiro, nas arrematações públicas. O 
rei não sopitava a anciedade que o possuía de ver re 
rem-se quanto antes ás suas arcas: "as somas que os 
vendidos e seqüestrados tivessem produzido, sem que se^ 
mitisse que elas parassem nos cofres do Rio de Janeiro ^ 
enquanto não houvesse navios de guerra, ou 01fros') 

transportassem os referidos cabedaes para Lishôa. " 1 açãO 
Por conseguinte, a reivindicação nos termos da 

de Estacio de Sá não era mais possível, pelo valor das c 
e pela cubiça irreprimível da metrópole. re. 

Si assim acontecia, porque o Senado da Gamara n ^ 
presentou então ao rei, solicitando que revertessem a0

diatlte 
celho as terras que pertenciam á sua sesmaria, n10 ^ oS 

uma compensação pecuniária á corôa, transformando ^ 
arrendatários dos sitios e chacaras em fôreiros da o 
conservando-se-lhe as bemfeitorias? di' 

Essa solução valeria por uma compra do doIT'1I.0 tei" 
reto de terras que seriam incorporadas ao palrim""1' 
ritorial da cidade. Basta porém percorrer os autos 
matação, que siinda existem por copia de originais que 
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sido recolhidos ao Tesouro Nacional, para que se verifique 
a impossibilidade dessa transação. As quantias oferecidas 
nos leilões públicos excediam, em conjunto, á capacidade de 
recursos pecuniários da camara. Ela não teria, forçosamente, 
de onde extrair o númerario suficiente para indenisar á 
metrópole por tão avultados compromissos. Além disso, não 
se ajustava ao espirito da época a idéa de comprar terras 
pura constituir patrimônio da cidade. Esta resolução é uma 
conquista moderna na administração das grandes cidades 
onde o fenomeno urbano adquiriu seu máximo desenvolvi- 
mento atual. Daí a inoportunidade da solução, que agravaria 
Por muitos e dilatados anos os encargos da camara, justa- 
mente quando o rei se mostrava ávido das riquezas que 
Provinham dos bens seqüestrados aos jesuítas. 

Si tais alternativas não se antepuseram, de fato, á con- 
sideração dos oficiais do conselho naquela situação decisiva, 
que mais forte razão poderia ocorrer ainda para explicar 
a indiferença do Senado da Camara naquele momento? 

Ao que parece, considerava-se naquela época que a de- 
marcação, julgada por sentença em 1755, definira, de vez, 
os limites da sesmaria da cidade. Nenhuma dúvida, nenhum 
Protesto surgira até então contra a iniqüidade do julgado, 
diante dos documentos que perpetuavam os fundamentos das 
doações primitivas. Nem se tivéra oportunidade de revôr 
os autos da medição, e comparar as deliberações tomadas 
oom os documentos recolhidos ao colégio dos Jesuítas. Não 
houve quem demonstrasse interesse em pesquizar o assunto. 
Estava, portanto, na conciencia de todos os indivíduos res- 
ponsáveis pela administração das consas da cidade, que nada 
havia a solicitar, nada havia a reclamar, nada havia a exigir. 
Eaí a apatia, a inércia da corporação municipal em tão grave 
taànse, em que se decidia o destino a dar ás terras que 
deviam reverter ao patrimônio da cidade. 

Entretanto, nesse mesmo ano de 1761, o bispo pleiteava 
hara a sua diocese uma parte do acèrvo. Explicava ele, em 
Cai'ta ao Marquês de Pombal: 

"... que fazendo-se publica nesta cidade a 
venda dos bens dos Padres Jesuítas, entre os quaes 
se achavam algumas Fazendas de tão desmedida 
grandeza, que comprehendem na sua extensão muitas 
léguas, não haverá certamente quem se afffme ã 
compral-as sem serem divididas em retalhos, em 
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que possam acdõmodar muitos eolonos. Nesta sup- 
posição Julgo que sem duvida se ^ ^ 
fazendas, de sorte que se possa em cada Uuma delia 
erigir uma freguezia bastantemente populosa, e tao 
extensa que será moralmente impossível ser ourada 
pelos Parochos Visinhos, como convém ao serviç 
de Deus e bem espiritual d'aquellas almas. P 
erecção destas freguezias não tem Sua Mageslad 
que lazer despeza alguma, porque em cada uma 
destas fazendas se acha uma bôa Igreja mm o 
ediíicada e paramentada de todo o necessário par 
o culto Divino, com cazas muito bôas para resi- 
dências dos Parochos, aos quaes se podia dar um 
pedaço de terra, que servisse de passaes para 
Igreja e só teria Sua Magestade a despeza da con 
grua, que se devesse dar aos Parochos quando fosse 
servido que as tres freguezias tivessem a natur^ 
de colladas, mas também si deve ponderar q 
sendo as terras povoadas e cultivadas, ha de s 
muito mais avultado o rendimento dos dízimos que 
pertencem ao mesmo Senhor". 

E rematava, piedosamente: 

"Si Vossa Excellencia julgar digna da 1,331 

attenção de Sua Magestade esta minha represen- 
tação; lhe rogo que tenha a bondade de a pôr n3 

sua Real Presença que*:doutra sorte receberei P 
grande favor que Vossa Excellencia a sepulte ' 
esquecimento, porque só desejo animar as mm m 
acções pelo zelo da religião, e do real serviço 
Sua Magestade". (25) 

Assim, o bispado, que já se apropriára das igrejas, 00 
legios e noviciados dos jesuítas na cidade, insinuava agor^. 
necessidade da formação de três grandes freguezias, nas 
fazendas, onde havia igrejas muito bem edifiçadas e P* ' 
mentados, com casas muito bôas para os párocos; e, ao ' 
dêsse ano, recebia ainda, da munificencia real, maiores P 
pinas que o soberano lhe dispensava: 

"...para a conservação dos collegios claustrae® 
dos sobreditos regulares expulsos e das suas ^rcJ3^ 
sacliristias e alfaias dellas mando avisar ao 01 
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uario dessa Metrópole, que tenho ordenado se as- 
sista a tudo referido por conta da minha Real 
Fazenda." (26) 

Entregavam-se á mitra os despojos religiosos dos je- 
suitas; o rei, provia ás despesas necessárias á conservação 
dêsses bens, mas a doação se referia somente ao espolio reli- 
gioso, "e não se estenderia ás residências e casas de ijraniieuria, 
que imprópria c abusivamente chamavam missões." 

Quanto ás fazendas, punham-se em leilão. Vendiam-se 
os sitios e chaoaras do Engenho Velho e de S. Cristóvão. 
A fazenda do Engenho Novo foi conservada intacta ainda 
Por alguns anos, depois de se haver procedido á demarcação 
dos seus limites com as duas outras, até que se a pòz, mais 
larde, em público prégão e arrematação num só e único 
lote. 

Mas, as chacaras que se vendiam estavam, na sua maior 
Parte, situadas na zona em que compenetravam as duas 
sesmarias. Infelizmente, os prazos não tinham seus limites 
definidos com a necessária precisão, de modo a permitir 
^ue se os localizasse hoje, uns em relação aos outros. Suas 
oaracleristicas eram indicadas por meio de confrontações e 
divisas com outros arrendatários visinhos, ou por acidentes 
Iransitorios, no terreno, hoje totalmente desaparecidos. Donde 
a impossibilidade de os ajustar a Topografia atual da região 
Tm outróra os compreendia. 

Essa região era a que resultava do desvio provocado 
Pelos dons rumos: o da verdadeira divisa da sesmaria da 
' idade, e o que fôra demarcado para obedecer á divisa da 
sesmaria dos padres da companhia. 

Tara se avaliar a importância dêsse desvio, figurem-se 
'la planta da cidade esses dons rumos: o da doação, o da 
demarcação, 

Sôbre a direção — norte verdadeiro — trace-se a decli- 
Pação magnética correspondente ao ano de 1760, ou seja 
"ma linha inclinada de nove gráus e dezoito minutos nor- 
(este. (27) Sôbre esta última linha, como base, tomem-se 
',s dleeçõos: oossudoeste o suduesie. 

Assinalem-se agora na planta os dous pontos seguintes: 
n Primeiro, na praça da Harmonia, direção da rua da Saúde. 
a 3o braças da rua da Harmonia; (28) o segundo, entre a 
j"aVessa Navarro e a rua do Aqueduto, proximo e abaixo 
0 reservatório do França, onde a curva de nivel ISí^ruza 

aÇo indicativo do curso do rio nesse local, (29) 
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Pelo primeiro ponto tire-se uma paralela a direção 
np^nriueste- pelo segundo ponto, uma paralela a direção 
sudueste A primeira paralela prolongada intercepta, na 
ohnla os morros do Barro Vermelho, Telégrafos, Serra 
Engenho Novo (pelo divisor de aguas), rua Araújo Leitão, 
caminho do Mateus (prolongamento da rua Mana miz , 
mosseguiudo na direção da Serra dos três Rios; e o rumo da 
doarão. A segunda paralela prolongada cruza, na P1^13' 
rua Barão de Petropolis, travessa dos Prazeres estrada 
Lagoinha, prosseguindo na direção do Morro da Formiga. 
o rumo da domarcação. ^«avín 

A região limitada pelos dous rumos constitue o desvi 
adotado na medição de 1753, de que ficou desfa'jada 

maria da cidade. Observe-se, com atenção, o detalhe topo 
grafico compreendido entre as duas linhas assim traçada , 
sn verificará a importância da região por- elas compreend das. 
Foi esse grande setor, de cerca de duas léguas de extensão, 
que a cidade perdeu do seu patnmomo 

A( estanciavam os sítios e chacaras cujos prógoes e arre 
matações se sucediam, com as formalidades do e^tilo sem 
que surgisse nenhuma impugnaçao do Senado da Can 
aos atos judiciais que se praticavam. 

* ★ * 

Entre as arrematações houve uma que merece aqu^ 
citação especial. Primeiro, porque dos autos ^nstarn 
diligencias que habitualmente se reahsavam em tais cas > 
em seguida por „ trato de «ma ebacara do «rm»» 
Senado da Gamara, que se dizia enfiteuta do . 
Jesuítas, sem conseguir, com isso, retê-la em seu do ^ 
apezar de haver procurado garantir o que ele julgava ^ 
seu direito, estribado nas ordenações. Daí, a apreciarão J ^ 
ridica da questão que ele suscitára, _a que deu soluç _ 
governador, como presidente da relação, formulando 0 je 

pachu de conformidade com a doutrina aplicável á esp 
arguida pelo suposto fôreiro dos padres da companhia- ^ 

Era o caso que o Dr. Francisco Cordovil de Siqueira 
Mello, Provedor da Fazenda Real, (30) tinha de arrenc" 
terras do Engenho Velho na paragem chamada inaai ^ 
Grande." Essas terras, afõradas por seu pai, aos padre, 
companhia, por três vidas, havia perto de (l"3renta J

big, 
ele as possuía, tpndo renovado o afêramento até o se 
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neto. Agora, queria vender as benfeitorias, tanto naturais 
como indústriais, subrogando o afôramento, para o que so- 
licitava a respetiva licença. Naturalmente, essas terras 
tinham de ser vendidas em praça; e o provedor, quer porque 
não lhe conviesse arrematá-las, quer porque supunha-se ga- 
rantido pelo afôramento aludido, provocava assim uma inter- 
pretação á sua situação de direito com relação a elas, reque- 
rendo autorisação para transferir o dominio util de confor- 
midade com o que estabeleciam as ordenações. 

Mas, deixemos que os próprios documentos se encar- 
reguem, de explicar ôsse caso. 

Requeria o provedor: 

"Diz Franc". Cordovil de Siqueira e Mello que 
sen pay Bertholamco de Siqueira Cordovil, aforou 
hua cbacara por três vidas que sestendia athé a do 
Supo. aos P. Pes. da Companhia em terras do 
Eng0. Velho na parage chamada Indarahy grande 
isto aperto de quarenta annos e renovou o Supe. o 
mesmo afôramento até seu Visneto como consta de 
ambos aforamentos n. 1 e n. 2. Em que o Supe. 
quer vender as bemfeitorias que nas ditas t jiras 
achão assim naturaes como industriaes que nella 
possue subrogando-lhe o tempo do d", aforamento 
segd0. a disposição da Ord. do L. 43. §§ 38 e con- 
forme a ella não pôde fazer a referida venda sem 
Licença do Senhorio das mencionadas terras que 
por se acharem hoje no fisco real pelo seqüestro 
feito aos sobred" P. Pe". V. Ex. deferir-lhe e 
conceder-lhe o mesmo que elles lhe concederiam se 
existissem porq'". somente prohibem o passar este 
aforamento a outra pessoa sem Licença sua onde se 
segue que alcansada dia tem Lugar o que o Sup*. 
reqr. por ser também esta de terminação de d'*. 
P. A V. Ex. assim conseda-lhe a dA. LV (34) 

Levada esta petição ao conde de Bobadela, o governador 
exarou o seguinte despacho: 

"Informe com o seu parecer o Dor. Mel. da 
Fone1'. Brandão. Rio, 27 de Ouubro^íle 1761. 
Conde gl." (32) 



Apreciando a «M*. . 
adequada fc circunslancias, na sucinta qm elucidai 
formação que segue; 

"O praso de que o Supe. Franci®c° 
mmieira e Mello faz menção na petição mclusa 
consta das Escnptnras que na mesma oflM^ 
está em temos de se attender, porque os leitore.-, 
do Collegio que foi dos 1'. Pes ^'jmados Jesuíta 
o não podião constituir sem authondade do sou i re 
lado Geral; nem esta seria ainda suff.mente MaE 
tando a permissão e faculdade de S. Mag . atten 
a natureza das terras do Brasil. Em taes temo. 
deve o Sup, recorrer immediata" - ^. porque 
v Ex não pode defferir ao que o feup . pede 
Pode porém conceder-lhe licença para vender as 
bemfeitorias, regulada esta cbacarapellasruasq.ie 
gatão citas nas terras do Engenho Velho, que foram 
dos ditos Padres, porque nellas não tem os pos- 
suidores mais direito do que o superficiano, • 
pre costumou a vender as bemfeitorias, faculdade do 
Collegio. E isto mesmo, se têm praticado depois o - 
qnestro com muitos, q. tem feito estas vendas 
com beneplácito de V. Exa. e o Sup "■ 11 ao te 

melhor direito, mas o mesmo, que tem os nmis c 
careiros; Razão porque forao avaliadas as 
como o forão as das outras.phaearas para se vende- 
rem a quem por ellas mais lanço offcrecer sem in t- 
juizo do direito que cada hum tem a suas bemfeitorias 
_ Chamão abusivamente foro ú penção que annual- 
me pagão os chacareiros, que be verdadeira e ngo 
rosamen". renda; desta natureza lie a chaoara d 
SUp'. e regulada pellas mais pode V. Ex. conce- 
der-lhe licença para vender as bemfeitorias, e ( ^ 
nenhuma forma o direito do domínio ulil PO"E Jiãf 
tem, e a este respeito pertence somente a S Mag ^ 
defferir ao Sup'. porém V. Ex. determinará o que 
mais justo lhe parecer. D". g"e. a v- Ex- ^ 
Janeiro a 30 de Outubro de 1761. Imo. Exmo. Senho 
Conde de Bobadella. O Dez. Manuel da 1-onseca 
Brandão," (33) 

Ao que o condejeneral deu o seguinte despacho; 
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"Pode o Sup". vender as bemfeitorias, e quaulo 
ao domínio o venda das terras recorra a Praça em 
que se hão de rematar abuned". e pello mais que 
requer requeira a S. Mag". como informa o doutor 
Dez. M". da Fonseca Brandão. Rio a 2 de Nov", 
de 1761. Conde gl." (34) 

A solução era justa. Os padres não constituíram enfi- 
teuse nas suas terras do Engenho-Velho. O escrivão da 
camara, com os documentos de arrendamento que pretendia 
passar por cartas de afôramenlo, precisava solver a dificul- 
dade em que se achava, a termos de entregar a sua chaeara. 
Si lhe deferissem a pretensão, ou venderia o dominlo util, 
isto é; receberia naquele ato o valor intrínseco das suas ter- 
ras, ou ficaria com cias, e não teiia de as indenisar á coroa 
a preço de arrerriatação. 

O exame juridico do caso revelou porém, que o direito do 
peticionario não ía além do uso da superfície das terras que 
ocupava, mediante a solução de uma pensão anual ao colégio, 
consignando o despacho de Gomes Freire os termos em que 
o requerente podia resolver a questão suscitada. 

Nessas condições o provedor geral teve de ceder na pre- 
tensão. As terras de sua chaeara estavam todas compreen- 
didas na sesmaria da cidade. (35) O Dr. Cordovii, como es- 
crivão da camara, devia saber por isso dos detalhes mais 
que duvidosos que acompanharam os atos da medição de 
1753. As escrituras que apresentou não podiam ser de afôra- 
montos legais, pois que o desembargador Brandão as julgou 
nulas de pleno direito. Gomo as conseguira, o provedor gorai, 
dos padres da companhia? Não ha por onde se possa escla- 
recer esse episódio. 

liiutilisada a tentativa do escrivão da camara só lhe 
cabia agora um recurso; comparecer ao leilão e arrematar a 
sua chaeara em praça, ficando com as bemfeitorias, mas 
pagando ao fisco real o preço da arrematação. Evitaria assim 
o pe/.ar que lhe Causaria o ter de abandonar a terra que, 
havia perto de quarenta anos, fôra trabalhada por antepas- 
sados e sucessores. "O sentimento, a aspiração do indivíduo 
que cultivou o sólo, e que construiu a choupana, que plantou 
a arvore, é — diz Herculano — principalmente, o não sepa- 
rar-se do campo, da choupana, da arvore." (36) 

Mas o escrivão da camara, por quaisquer motivos presen- 
temente inexplicáveis, ou não compareceu á praça, ou não 
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conseguiu arrematar as suas terras, as ^aÍ8 

mãos de João Guolart Pereira, que por elas ofeteceu o maior 
preço segundo o documento que segue. 

"Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Uhristo de mil seLecentos e seceula e um annos aos 
ooatros dias do mez de Novembro do dito anno, 
nesta cidade do Rio de Janeiro em Praça, e Leylau 
publico nas casas da Rellação, estando presente o 
Illustrissimo e Excellentissimo Conde do Bobadella 
General desta Praça e governador da Rellação, e o 
Desembargador Manoel da Fonsequa Brandao, Juiz 
dos seqüestres feitos aos Padres Jesuitas da repai- 
lição que lho foi incumbida, trouce o Porteiro Luiz 
de Carvalho Viegas a pregam as terras da chacara 
que occupa o Doutor Francisco Cordovil de Syqueira 
c Mello com os mattos que lhe pertencem dentro de 
suas divizas, e entre vários Lanços, que nellas hou- 
verão ultimamente Lançou João Goularte Hum 
conto e seis centos mil reis, pelas ditas terras com 
as porçoens e extençoens com que forão aforadas ao 
dito Doutor Francisco Cordovil de Syqueira e Mello 
com suas aguas vertentes da Serra, de Jacarépaguá 
que se comprehendem dentro das linhas e divizas de 
sua testada as quaes divizas constão da escriptura 
do arrendamento que os Padres Jesuitas fizerão 
quando aforarão as ditas terras ao dito Doutor Fran- 
cisco Cordovil de Syqueira e Mello, com a clausula 
de não consentir no divertimento das aguas, que 
descem pelo Rio para o Ingenbo novo; e sendo rece- 
bido pelo dito Porteiro o dito Lanço andou a pre- 
guar em voz alta, e intelligente que de todos se dei- 
chava bem intender, dizendo Hum conto e seis centos 
mil réis dão pelas terras da chacara que occupa o 
Doutor Francisco Cordovil de Syqueira e Mello sitas 
em terras do Ingonho Velho, seqüestradas aos Pa- 
dres Jesuitas com toda a extenção, e divizas com 
que forão aforadas ao dito Foreiro, e com os matos 
e terras das vertentes da Serra de Jacarépaguá den- 
tro das linhas das mesmas divizas, com a condição 
de não consentir se divirtão as aguas que descem pelo 
Rio para o Ingenho Novo, ha quem mais dô e che- 
guesse amim receberey seo Lanço que agora se re- 
matão; continuando o dito Porteiro com o referido 
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pregão por muitas e repetidas vezes, não houve 
quem mais lançasse, razão porque mandou o dito 
Dezembargador por determinação do Illustrissimo e 
Ecolleiitissimo Condo que se rematasse assobre- 
ditas terras pela quantia na forma e com a condi- 
ção sobredita, e logo o dito Porteiro dice: afronta 
faço porque mais não acho, se mais achara, mais 
tomára, duulhe hüa doulhe duas, outra mais pe- 
quenina emsima, ourvando-se para o Rematante lhe 
metteo hum ramo verde na mão e lhe dice — bom 
proveito lhe faça. E logo o dito dezembargador 
houve as ditas terras por bem rematadas e mandou 
fazer este auto em que assignou o Illustrissimo e 
Eeelleutissimio Conde e ello Dezembargador e o 
Rematante, e o P rteiro, e eu Ignacio Giz. de Car- 
valho oscrevy. Conde de Bobadella. Manoel da Fon- 
seca Brandão. João Gularte Pereira." (37). 

O adquirente solicitou, então, que lhe fôsse passada a 
ãrta de arrematação; 

"Diz João Gularte Per.* q. pondose em praça 
as terras da chacara do Dr. Provedor da Fazenda 
Real Franc". Cordovil do Seq." sitas em Andarahy 

i que ellc havião arrendado os Pes. da Companhia, 
por ser nullo hum afuraint." q. lhe fizerão, para o 
qual não interveio consentimí". expresso ou lie", 
da Pe. gl.; rematou o suppte. as dt". terras, e 
porq . p". haver de tomar posse dellas, carece se 
lhe passe sua carta de arrematação, P. a vmce. 
seja servido mandasse 'he passar na forma q. requer 
E. R. M. Passe emtermos. Miranda". (38) 

PfovJLPara 0111(3 a í'odo 0 tempo constasse a reclamação do 
ainq. ' " e conse<lueiRe anulação do seu aforamento, pediu. 
^ Sun 0 arrematantc, que se Juntasse esse documento carta de arrematação. 

Diz João Gularte Per*, que rematando húas 
terras em Andarahi pelos p"", chamados Jesuitas 
havião arrendado ao Dr. Prov". da Fazda. Real 
ranc . Cordovil de Siq*. fez o mesmo prov*. o 
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requerimento incluso que depois de o Ulm.o e Ecmo. 
Senr. donde, mandou ouvir a irmdade.; proterio o 
dcsp" q. consta da mesma p1™'., c porq. faz abem 
da just°. do suppte. seajunte o d°. dooument. a 
rematação P". a todo tempo delle constar. 1 • 
Vmce. seja servido mande «e ajuntar na ^iorma 
requerida. E. R. Mce. Juntesse— Miranda. (39- 

As informações de que pudemos dispor sobie esse 
caso terminam aqui. (40) 

Essas transcrições revelam em seus detalhes as íormaU- 
dades legais c usuais da época, com relação a venda cm lias c 
pública dos sitios e chacaras ocnrfiscadas; ^demonst^m c 
virtude do caso particular citado, que nao se ^conhec a 
nossas terras a separação do domimo, em direto e u • 
Portanto, como já se disse, ao tempo dos Jesuítas o arrenda-- 
mento que se praticava era o da nua Propvmdadc, ^sto c, 
sem bemfeitorias, mediante a satisfaçao do solai 10 a c 
durante o prazo prorogavel de três anos. Quando os au • 
datarios criavam bemfeitorias na superfície emprazada, esta 
se pagavam na extinção, natural ou violentando empraza- 
inento, até ura valor máximo, em dinheiro, previamente cs 
tábelecido pelos padres. a 

Depois do sequçstro, as terras foram adjudicadas, 
hasta pública, a quem maior lanço oferecia polo dominiu 
pleno delas, sendo o posseiro, quando não arrematante, in 
nisado das bemfeitorias pelo comprador, a preço convencio- 
nado entre eles. ^ „;nin 

E assim fragmcntuu-sc rapidamente o extenso dom 
dos Jesuítas. 

•k k * 

A 4 de Fevereiro de 1762, Gomes Freire expedia a se- 
guinte carta ao desembargador Brandão. 

"Como se hão vendido em praça pública 
chacaras do Engenho Velho na forma que as P0® 
suiam os Padres Jesuítas e o dito Engenho oontnw 
com o Engenho novo em algúas partes por campm> 
ou paragens, ainda ha sinaes permanentes que possa 
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servir de demarcação ou baliza entre os ditos En- 
genhos, devendo o Novo ser vendido inteiro com 

S. rTfPr0P1'iaS; 86 faZ Precis0 Para evitar du- J0 futuro asmarce divizão com os marcos ne- 
cessários que permaneçam, e dem sinal a todo o 
tempo de demarcação: cuja diligencia V. m man 

, dara faser legal e juridicanP. com anuência sua, 
asendoso us actos e assentos necessários aonde per- 

tencer para constar ao futuro, e deites se podeíem 
utilisdi as partes interessadas, alem da utilid5. que 
sa segue ao publico, e serviço de S. Magdc. D. G". 
a Vm Palacio a 4 de Fevereiro de 1702. Conde dó 
Bobadella. fcnr. Desembargador Manoel da Fon- 
seca Brandão." (41) 

O rrnn l|emarcaÇa0 t'0' executada no dia 6 de Maio do 1762 
da divisa'cnlro t pai'ücularmentc interessante na instituição 
Novn ' ' c 1 as que ficavam pertencendo ao Engenho 
« h"" "■ ,0i — «M» acompaC,! pai te, o verdadeiro rumo da sesmaria da câmara ao lomm 

( ivjsoi tc aguas da Serra do Engenho Novo, afastando se 

ÍSt0 é: a oessudoeste penetrou na 
baú r , n ?ldade; a lesilordeste afastou-se dela para as 

Hacicladç A i™cri<"'s 

'Z " lel,atJ0 a° mm° '«Madeiro da primitiva doação. 

»'iuamrá-fe0au,?.T„TC5° "*,m D*- 
lalivo, do rolovo dõ sdlj a""? f1""116'' ",ais 

^ rLt%Sm Principais CSCOlhÍdos para a determinação 
Por onde passavam caiacLerisavam as duas gargantas 
Para o Andaraí e nara „T f qiie Íam do Engenho N°vo 
BarSo do Bom Ret rn 

1861110 l
Vclho- 0 primeiro, na rua 

Xavier. ' 0 Sesi,ndo na rua São Francisco 

d" mn í Br Retir0 a divisa fixou-se, 
do Mateus ou dos 'i',.- - n- que Sübc pai,a: a Serra 
ospigão que se nica ao m r,0^ 1° ou''ro '"do, pela crista do 
Novo. (42). ' ' ni"'ni fie aguas da Serra do Engenho 

1 
10 
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O resumo das operações praticadas local encerra 
uma indicação, preciosa. Ei-la. 

» o posta a agulha sobre o dito marco, por 
cila se vio seguir o rumo do sudeste quarta do 
oeste para a serra próxima, ficando as vertc"te^e ^ 
para a parte do engenho novo, pertencendo ao mesmo 
engenho novo c as que lança para a parte do 
genho velho, ficão pertencendo a João Guhule - 
reira que rematou as ditas terras,, cm que se acha 
estabelecida a chacara do Provedor o Doutor Dran- 
cisoo Gordovil do Syqueira c Mello, c nessa 
fica prevalecendo a divisão por esta parte,  
...etc." (43). 

O que comprova a afirmaçao anterior do (11U: ,l cl'^g 

rara do escrivão da oamara estava toda cia situada cm tci 
da sesmaria da cidade, segundo a doação primitiva do Estaco 

d0 ^o marco da rua São Francisco Xavier, (44) a divisa se- 
guiu os mesmos rumos laterais da antenor. E que otereno, 
aí se afeiçoava á mesma disposição tectomca il 
sólo na primeira garganta. (45). De um lado, o ^tr o 
da Serra do Engenho Novo, (46), do outro, o menor dos quatr 
espigões formados pelo morro dos Telógralos. 

A partir da base desse morro, junto á garganta, a dema 
cacão contornou o outeiro pelos rumos: norte quarta de no- 
roéste, o norte; tomando, cm seguida, a direção de Manguuno. , 
fugindo, portanto, ao verdadeiro rumo da sesmana da cidade 

A 8 de Maio do 1762, o desembargador Brandao ooncl 

o feito, julgando por sentença o termo do medição e demar- 

"dlTEngenbo Novo ficou então definitivamente 
separada, por essa divisa, das ohacaras c terras vendidas 
no Engenho Velho c em São Cristovam, até que acontecimento^ 
posteriores lhe impuzéram um destino enlretecldo , á 
dentes interessantes, mas, na sua maior parte, ext 
questão suscitcidci neste ensíiio. 

★ ★ ★ 
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Os acontecimentos conduziram assim a questão da pri- 
mitiva sesmaria da cidade á situação que acaba de ser for- 
mulada nesta exposição do fatos, coordenados o documentados, 
mito quanto o permitiram os manuscritos compulsados a 

esse respeito. 
A esta altura da narração,, a orientação do momento 

ãssuino um aspeto novo: não se cuida mais de medir ou 
o demarcar doações do terras; a preocupação, agora, é a 

aplicação sistemática da enfiteuse ás apropriações particulares 
solo da primitiva sesmaria, juridicamentte demarcada. 

s demais doações, por mais valiosas que fôssem, não atraiam 
a atenção dos homens daquela época. Constituíam assunto que 
80 Poderia despertar interesse para o futuro. 
^ Antes de proseguir portanto no estudo das circunstancias 
.1 ic ocorreram daí por diante, sob a influência dessa nova 

mude da Gamara, cumpre examinar, em todos os seus de- 
a hes, os fundamentos das doações primitivas, os termos 
y» que fôram passadas as cartas de sesmaria da cidade, os 

0s que se praticaram ou que deixaram de ser praticados na 
oou formidátie dos seus textos. E' um exame prévio, absolu- 
Vuonle necessário, para que se venha a compreender com 

' ai>eza tudo quanto ocorreu depois até os nossos tempos. 

(j Quando se deu por terminada a demarcação da sesmaria 

a f1 11 ^0r ®s^ac*0 de Paruuia que nada mais havia, durante muito tempo, com,relação a essa e ás demais 
juaiias doadas ao conselho. Do fato, nunca se chegou pos- 

^ Dormente a concluir a demarcação da primitiva sesmaria, 
tentou iniciar a medição e demarcação das outras 

:^e^as t101' Mem de Sá em 1567, e Pedro Mascarenhas 
G7- Quanto á primitiva, nada havia a concluir; as ope- 

tai"J ^ campo o a demarcação realizada fechavam comple- 
hiii"011^5 0 PerÍm8Íro de'a' <^6n'tro das condições estabelecidas 
hari'1 U dÍVÍSa com a S8Srnaria dos jesuítas. Quanto á de 1667. 
CesR~ llaVia a mfidir e. a demarcar; os termos da própria con- 
lad 40 0stab6leciam 08 'imites naturais que eram: de um 
da 0 ^toral; e de outro, o rumo de riornoroeste, demarcado, 
leJ)

I:ir,,Ítiva sesmaria. Quanto á do termo da cidade, não ha 
caçã raEea de que tenham s'do praticadas a medição e demar- 
ejjj j0, T'em davia necessidade disso, porque importava apenas 
Carrj,

]
i|
nitar 0 território da cidade de Jurisdição do Senado da 

tenJ ''"'e"se sugerir aqui uma explicação razoável para esse Ooedimento. 
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Em -17(52 o centro de atividade urbana restringia-se, para 
as necessidades da população existente, á superfície limitada, 
do um lado, pelo mar; do outro lado, pelos morros de Sao 
Bento e da Conceição, pelo campo de Santa Ana ate o outei 
de Santo Antonio, em seguida até ú Lapa e o propno m _ 
Era, com efeito, uma parte minima da sesmaria demarcada 
cm 1753. Daí, irradiavam em varias direções os caminh 
e estradas ao longo dos quais situavam-se chacaras e fazendas- 
A' beira desses caminhos surgiam habitações esparsas L > 
de longe em longe, se aproximavam umas de outras, pn - 
cipalmente nas enorusilhadas, onde começavam a formar-s 
os agrupamentos que se convertem quasi sempre em aglom 
rações satélites, esboçando o despontar de vida local. 

Estava-se por conseguinte, nessa época, muito _0ll°~ 
ainda dos extremos limites da sesmaria demarcada, a nao s 
em Gaturnbi, por onde passava a divisa da demarcação co 
os padres, c onde existia, naquele tempo, a maior cone 
tração de atividade regional fora do recinto propnamen 
urbano. , («ada 

Aí, na encruzilhada da estrada do Gatumbi com a es. ^ 
das Minas, e de São Paulo, como que se formara, "atura' 
mente, a verdadeira entrada, a porta da cidade, para q 
vinha do sertão. 

Nessas condições o problema urbano do momento c ^ 
relação á terra, tinha de delinear-se sob outro aspeto. b* 
se tratava mais de demarcar terras além das já dehmi a 
pura as necessidades da ocasião, embora íôssem de 
antigas. O que interessava era assegurar para o conce ^ 
o domínio pleno no alfóz traçado para a cidade.^ Ora, ai, 
território excedia de muito a escassôs de população. A ap 
priação util do sólo limitava-se, por isso,, ao recinto «r". 
Tudo mais, vagava na dispersão que earaeterisa as Pl'inicl 'g 
manifestações do formação rural. Era portanto razoavel ^ 
não existissem então, preocupações especiais de fixar no 
e mais amplos limites á cidade, além dos que já tinham 
estabelecidos. 

Depois... a população começou a aumentar, es 

dendo-se gradualmente pelo território até atingir os 
pamentos satélites distantes, os quais ia insensivelmen e 
corporando ao núcleo de formação urbana. A terra c'oma,Cpor 

começou agora a cscassear para a população acrescida. ^ 
fim, no território quasi todo ocupado, a população se • ^ 
lumou, crescendo em densidade, desenvolvendo-se cada 

U 
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mais a vida coletiva da cidade, Dêsse fenomeno resultou a 
Procura intensiva de localizações no sólo urbano, valorizan- 
do-o. A valorização da terra provinha assim da atividade 
coletiva aplicada a uma região determinada. São sempre os 
<Jois fatores urbanologicos agindo e reagindo um sobre o 
cptro; a população e o território. Suas resultantes càracteri- 
Za.ndo o fenomeno urbano. 

Pois bem, os efeitos eoonomicos da valorização social da 
ei'ra, ainda que pouco sensíveis á evidencia naquela época, 

deviam ter constituído, no correr dos tempos, um estímulo 
aos administradores da coisa pública, para fazer valerem as 
oações consignadas nos diplomas que jaziam sepultados nos 

arquivos da cidade. Ao invés disso, nada se fez até hoje nesse 
Sentido. Ao contrario, chegou-se até a duvidar que as terras 
"ealengas do campo grande e de Irajá fôssem de sesmaria 
a cidade. Para que se as considerasse, como de domínio do 

concelho, foi preciso alegar para isso, que eram de posse 
etftota e imemorial da cidade, afim de demarca-las contra a 

rohiçu dos intrusos, e a audacia rios quo se apoderavam delas 
onoo se fôssem dovolutas. (47). 

Parece portanto que os termos cm que haviam sido feitas 
ÓQaçÕes primitivas, eram complctamonto ignorados pelos 

^'ciais da Gamara. Basta percorrer os autos de correições 
ouvidores, por anos sucessivos, para verificar, nas per- 

Mntas e respostas aí consignadas, o alheiamento completo 
, 1 lue permaneciam os oficiais e. procuradores do Senado 
a Gamara, com relação a esse assunto, de tanta importância 
ra a cidade. Pcrlustrando as alas da Gamara Municipal, que 
cedeu àquele Senado, recolhe-se a mesma impressão de 
norancia absoluta dos vereadores, relativamente a tão magno 

assUnto. 

va, r'S~1V0 Um 0U OUtro ai)íl0 de bôa vontade' lançados na 
íiíip â0 da<luola indiferença generalizada, tudo mais parecia 
qu

erso em inteiro desapôgo ao patrimônio da coletividade. O 
pa~ rasultou dessa ignorância, desse alheiamento, foi a pro- 
dit de uma fcadição errônea, baseada em fatos contra- 
quo?-8' lieados sem PcoPosifo nem conhecimento exato da ^ M.io, Daí, a opinião que se tornou corrente, de que nada 

ve 
R existia dos antigos diplomas da cidade, e que, si por 

liüit existiram esses documentos — o quo se antólha a 
eeíe>a ^nfo duvidoso — fôram todos eles destruídos num 
o (i " ' incêndio dos arquivos da Gamara, onde pereceu todo . 'reito da cidade ao seu patrimônio territorial, instituído 

' a sua fundação, _ 
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Por isso mesmo é que convém restituir as coisas ao seu 
devido lugar. Um exame minucioso dos textos desses an- 
tigos diplomas, e das condições primitivas cm que fôram feitas, 
á cidade, as doações consignadas nas stfasjjartas de ãesmana, 
é absolutamente indispensável ao desenvolvimento posterior 
deste ensaio. E' o que se vai tentar agora, procurando resumir, 
tanto quanto possível, os antecedentes-liistoricos que se pren- 
dem a esta questão, procurando mostrar como se fundou a 
cidade e qual a origem das suas sesmarias patrimoniais. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO IV 

(1) Em 1905, "Vieira Fazenda publicou nove crônicas semanais 
sobre a expulsão dos Jesuítas. Nelas transcreveu alguns documentos 
sobre esse assunto, pertencentes ao arquivo do Instituto Histórico, 
(códice 335) e copiados de outros da Biblioteca Pública do Porto. 
Dêsses documentos fõram extraídas e utilizadas aqui certas indi- 
cagões que esclarecera os fatos narrados neste ensaio, a respeito 
da deraarcagão de 1753. "Vide: Antiqualhas. R. I. H., vol. 143, 
pags. 113 a 152. 

(2) Vieira Fazenda, Antiqualhas. R. I. H., vol. 143, pag. 121. 
(3) Vieira Fazenda. Antiqualhas. R. I. H., vol. 143, pag. 123. 
(4) B' de presumir, pelo que se vai narrar, que o documento 

apresentado pelo padre Silverio Pinheiro na medigão de 1754, nSo 
Êra o verdadeiro. O que serviu de prova documental para legitimar 
a adogSo do rio Catumbí, como divisa da sesmaria dos jesuítas com 
a da Gamara, fôra talvez especialmente preparado para atribuir ao 
Colégio o domínio sôbre terras onde comegava a exercer-se a in- 
fluência da valorização coletiva. 

(5) Os documentos aqui aludidos são sflmente aqueles que estão 
intimamente ligados á questão das terras da cidade, ou os que 
se referem ao Engenho Velho, São Cristóvão e Engenho Novo. 

(6) Esses originais existiram no cartório do Tesouro Nacional. 
Em 1893 a Prefeitura pediu autorização ao Ministério da Fazenda 
Para tirar cópias, autenticadas desses documentos. O ministro acedeu 
A solicitagão; vide — códice S842 do Arquivo Municipal. Essas 
cópias autenticadas estão reunidas nos códices 368, 370, 4.346, 8.841, 
âo Arquivo Municipal, tendo sido muitas delas publicadas na Re- 
vista do Arquivo do Distrito Federal. Existe ainda no Arquivo Mu- 
hicipal o códice 3.735, relativo ao seqüestro da Fazenda de Macahé 
ein 1759. 

(7) Na docuraéntação compulsada não ha notícia de que o 
Senado da Gamara tenha representado ao rei nesse sentido. 

(8) Southey, Historia do Brasil, vol. 6o, pag. 127. 
(9) Vieira Fazenda, Antiqualhas, R. I. H., vol. 143, pag. 135. 
(10) Monsenhor Pizarro, Memórias Históricas do Rio de Ja- 

neiro, vol. 3°, pag. 192. 
(11) Vieira Fazenda, Antiqualhas, R. I. H., vol. 143, pag. 137, 
(12) Vieira Fazenda, Antiqualhas, R. I. H., vol. 143, pag. 141. 
(13) Afigura-se-nos que a influência jesuitica no Brasil só poderá 

ser julgada com justiça, quando examinada sob estes dois aspetos: 
0 idealista e o prático. Essa influência durou dois séculos que podem 
Ser. divididos em duas épocas; a primeira, a da maxima intensidade 
idealista, que começou a decair rapidamente a partir do último quarto 
*'0 primeiro século; a segunda, a da maxima intensidade prática, 
fuo começou a crescer rapidamente no primeiro quarto dá^segundo 
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século atê á prescrição. Um e outro aspetos perdurárara entretanto 
nas duas épocas, com os reversos naturais dessas duas tendências 
do espirito humano. 

(14) Códice 4.S4G, do Arquivo MunicipalRevista do Arquivo 
do Distrito Federal, 1° ano, 1894, paff. 289. 

(15) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4o ano, 1897, 
pas. 417. 

(16) Códice 370 do Arquivo Municipal, paE. 2; Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 1° ano, pag. 426 (publicado com erros e 
omissões). 

(17) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 2° ano, 1895, 
pag. 360. 

(18) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1 894, 
pag. 270. 

(19) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4o ano, 189., 
pag. 369. 

(20) Códice 308. pag. 4. 
(21) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4o ano, 1897, 

pag. 329. 
(22) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1" ano, 1894, 

pag. 61. 
(23) Nâo ha no Arquivo Municipal documento que comnrove 

ou aluda (i intervenção do Senado da Gamara no sentido de reivin- 
dicar as torras do sua sesmaria seqüestradas aos jesuítas. Todavia, 
em 1763, a Gamara representou a el-rei solicitando que fOssem dadas 
de sesmaria as terras confiscadas aos padres da Companhia e que 
se achavam despovoadas, desde Cabo Frio aos Reis Magos. R. X. H*» 
vol. 65, parte T, pag. 113. 

(24) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4" ano, 1897, 
pag. 309. Carta régia ao Conde de .Bobadela, de 4 de Novembro 
do 1759. 

(25) R. I. H. Tomo 63. parto I, pag. 79.. Correspondência 
do Bispo do Rio de Janeiro. 

(26) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4o ano, 18.17. 
pag. 332. Carta Régia do 17 de Outubro de 1701. 

(27) Segundo indicação do Anuarlo do Observatório Astronômico 
a observação mais aproximada ao ano de 1754 6 a de 1760 9 . 
(nove gráus e tres décimos, ou sejam nove gráua e 18 minutos) • 

(28) Antiga estrada que vai do Valongo para a Gambfla. Ff'1' 
ponto estã sobre a. perpendicular ao extremo da semi-teslada ãe 
marcada na medição de 1753. 

(29) Este ponto não representa, exatamente, o do marco c^s 

cabeceiras do Iguassú assinalado na medição de 1753, á falta ( 

elementos que fixem a amarração desse marco. Pôde porém s('r 

adotado como posição aproximada do marco aludido. 
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(30) A não ser que existissem duas pessíias de igual nome, 
0 dr. Francisco Cordovil de Siqueira e Mello éra provedor da Fa- 
"suda Real e escrivão do Senado da Camara, Em vários códices 

época, existentes no Arquivo Municipal, ha inúmeros atos e 
traslados era que aparece o nome do dr. Cordovil, assinando-os 
como escrivão da Camara. 

(31) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1894, 
"ag. 3 05. Evidentemente esta transcrição está incompleta e trun- 
fada, até mesmo na indicação relativa ás ordenações. Trasladamo-la 
sara aqui tal como se acha publicada na Revista. No Arquivo Mu- 
rileiPal não existe a cOpia de que foi extraída. 

(32) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1894, 
Sae. 104. 

(33) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1894, 
Pag. 105. 

(34) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1° ano, 1894, 
Pag- 104. 

(35) Segundo o auto de demarcação das terras dq engenho 
llovo que será mais por diante, examinado. 

(36) Alexandre Herculano, Opusoulos, vol. 3o, pag. 242. 
(37) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1894, 

Pags. 63 e 64. 

(38) Revista do Arquivo do Distrito Federal, Io ano, 1894, 
Pag. 1(Mi 

(39) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1° ano, 1894, 
Pae- 04. 

(40) Esses documentos deviam ter formado ura processo que 
ainda exista no cartório do Tesouro Nacional, no Arquivo 

^ -lico Nacional, ou no Arquivo de algum dos cartórios de tabeliãis 
tio^' sucessores dos antigos notarios daquela época. Nesse par- 
teri 08 ar<luivos dos atuais tabelionatos que procedem dos an- 
taca""6^ a fundação da cidade, devem ser ricos de documen- 
ac!- 

relativa á historia territorial da cidade. Por lei, ou por 
cipaf0' essa documentação devia ser recolhida ao Arquivo Muni- ' antes que desapareçam, destruídos pelo tempo, os manuscritos 

Passado. 

rn„ Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1" ano, 1894, "«g, 

ar ^^^ Ficando este último rumo também como divisa das terras 
j(ac'

,la,adas por João Teixeira da Silva, na paragem chamada do 
ItiiJ100' Vertente Para 0 Jardim Zoologico. Vide Revista do Ar- 0' 1° ano, pag. 70; 2° ano, pag. 221. 
Dae.<4-i0

) :Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1° ano, 1894, 

Contr Situado na garganta, entre o morro dos Telégrafos e mn a te da Serra do Engenho Novo. AI existe hoje o proí5fndo 
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corte por onde pasSam as Unhas ferreas da Central, da Auxiliar 
e da Leopoldina. 

(45) Reconhecível ao exame da representação orografica «- 
dicada na planta da cidade. 

(46) Compreendido pelas ruas Souza Dantas e Oito de Dezemhio. 
(47) Códice 313. Arauivo Municipal. Trasiado dos Autos ^ 

Demarcação c medição das teríaa do realengodoCampo Ora. 
1814 —H. Lobo, tombo (Ias Terras Municipais. Tomo 1 , pags. 

í 
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SEGUNDA PARTE 

A fundação da cidade e a origem de suas 

sesmarias 

» 



CAPITULO Y 

Sabe-so que "rio de Janeiro" (1) foi uma denominação 
resultante de uma ilusão e do um hábito dos navegadores 
quinhentistas. Percorrendo para o austral a costa descoberta 
em 1500, as armadas que sucederam a Cabral fôram-se apli- 
cando ao conhecimento da terra e creando, ao mesmo tempo, 
a toponímia litorânea. Passando á vista da nossa barra, 
supuzeram-na a fóz de um rio, e, como coincidisse descor- 
tiná-la em janeiro, ficou, o suposto estuário, sendo "rio de 
Janeiro". (2) Daí surgir o nome muito antes de existir a 
cidade. (3) 

A' localidade descoberta aportaram várias expedições, 
organizadas para a exploração do litoral; náus c caravelas 
isoladas, inclusive francesas, que, desde o comôço do século 
AVI, procuraram traficar com os indígenas. 

Vespucio, Gonçalo Coelho, Christovão Jacques, João do 
Jsbôa, Magalhães, Solis, Rodrigo (FAcúna e tantos outros, 

1 onheoidos, desconhecidos e problemáticos, por aí passaram, 
demorando-se mais ou menos tempo. Logo que se consti- 
niram os primeiros arraiais ou feitorias, ao longo da costa, 

htna delas estanciou na enseada do "rio de Janeiro". (4) 
■permaneceu aí por alguns anos, até desaparecer. Era esse 
rio um dos derradeiros abrigos para quem se aventurava 

ll" ignoto antártico. A posse da terra ficou, entretanto, legi- 
"nada como portuguesa, pela prioridade da descoberta, pela 

1 onquista, .-pela confirmação do poder espiritual dos papas 
((sde Nicolau V a Alexandre VI c Júlio II. Mesmo diante do 
P^cto de Tordesillas, não houve contestação entre portugueses 
'■ castelhanos sobre o "rio de Janeiro"; era genuinamente 
Poitvigues o de domínio da corôa. (5) Mas, perante o consenso 

0s outros povos, o dominio português só se poderia manter 



158 

„( D0SSe efetiva e a defesa militar «mtra as invasões. 

Foi o quo sucedeu contra franceses, holandeses e ^gle6e®- 
A freqüência dos franceses pela região, ^^ando-se jo 

gentío barganhando os produtos da terra por objetos de u o, 
alvoroçou a metrópole. Era mister (ja 

não nerdê-la. No começo, as atalaias viguantes 
imensa costa foram as sucessivas armadas, que percorriam 

Uto. náus , S:..eõM auapaito. 
prendendo c enforcando os entrelopos, recolhendo as futo^ 
nu remetendo para a metrópole, as cargas apiesadas. . 
porém uma ação repressiva esporádica,^ sem a ncceh&.i « 
continuidade para a defesa da terra. Dab a expediçao c 
nizadora do Martim Afonso de Sousa, em íms de 1530. 

* * * 

As circunstâncias pareciam apontar ao roí esse ícu 
antigo companheiro de mocidade, para tão importante missão . 
'(6) O^u and o pa r t i u de Lishôa, elo trazia, -mo incorporada.; 
sua autoridade de capitão-mór, uma larga pai to I. 

Hpmaihrir novas terras e nos, para lepimm 
?„ZS"°«S domínios da corda; para 
permanente e eficaz de toda a costa. Cabia-he, mna 
novoacões e vilas, constituindo nelas o governo militar e civil, 

assim como àquelas que quizessom viver aí, e povoa Ias u 
porém, concedd-las „ vida com a obrisMão 
dentro em seis anos. As cartas seriam passadas com ° 
lado da que o autorizava a isso. Das terras que esco ' 
das que désso, indicando-lhss a quantidade, enviaria notic 
á metrópole afim do que tudo se soubesse e avep.gu.es. 
no reino. (8) 

A 30 de abril de 1531 chegava o capitão-mór ao "no de 
Janeiro". Dí-lo Pero Lopes, no seu diário de navegaçao. 

"...Sabado trinta dias d'abril, no quarto d'alva, 
éramos com a boca do rio de Janeiro, e por 

159 

acalmar o vento, surgimos a par de húa ilha, que 
está na entrada do dito rio, om fundo de quinze 
braças d'arêa limpa. Ao meio dia se fez o vento do 
mar, e entramos dentro com as nãos. Este rio he 
mui grande; tem dentro oito ilhas, e assi muitos 
abrigos; faz entrada norte sul, toma da quarta 
do noroeste sueste; tem ao sueste duas ilhas, e 
outras duas ao sul, e tres ao sudoeste; e entre ellas 
podem navegar carracas; he muito limpo, de fundo 
vinte o duas braças no mais baxo, sem restinga 
nenhúa c o fundo limpo. Na boca de fóra tem duas 
ilhas da banda de leste, e da banda d'aloeste tem 
quatro ilhéos. A boca nam lie mais que do hum 
tiro do arcabus; tom no meo húa. ilha de pedra rasa 
com o mar; pegado com ella ha fundo de dezoito 
braças d^rea limpa. Está em altura de vinte e ires 
grãos e um quarto. Como fomos dentro mandou o 
capitam I. fazer húa casa forte, com cerca por 
dorrador, e mandou sair a gente em terra, e pôr 
em ordem a ferraria para fazermos cousas, de que 
tinhamos necessidade. Daqui mandou o capitão I. 
quatro homens pela terra dentro, e foram e vieram 
em dous mezes, o andaram pela terra cento e quinze 
legoas, c as secenta o cinco dellas foram por mon- 
tanhas mui grandes, je as cincoenta foram por um 
campo mui grande: e foram até darem com um grande 
rei, senhor do todos aquelles campos, e lhe fez muita 
honra e veo com elles até os entregar ao Capitam I. 
o lhe trouxe muito cristal, e deu novas como no rio 
peraguay havia muito ouro e prata. O capitam I. 
lhe fez muita honra, e lhe deu muitas dadivas, e 
o mandou tornar para as suas terras. A gente deste 
rio he como a da baia de todolos santos, senam 
quanto he mais gentil gente. Toda a terra deste rio 
he de montanhas e serras mui altas. As melhores 
aguas ha neste rio que podem ser. Aqui estivemos 
tres mezes tomando mantimentos para ura anno, 
para quatrocentos homôs que trazíamos, e fizemos 
dous bargantins de quinze bancos. Terça-feira, pri- 
meiro dia d'Agosto de 1531, partimos deste rio de 
Janeiro  etc." (9) 

l' assim a expedição proseguiu rumo ao sul, bordejando 
Varios pontos da costa, até atingir o seu destino: o rio da 
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prata Concluída a íaina, após tantas iidas e UnnnenCtó í1^ 
C,e .«ini d. vc.a. ..... o 
,i,. vpmrns \ 21 do janeiro de lo33 cntga\an 

ST*, s. "vi.»..., . l.rocur.. um 
corrigir o dano sofrido pelas queronas. No dia seguinte, 
ainda Pero Lopes: 

«Terça-feira, pela manhã, fui nhum batei da 
banda d'aloeste da balüa e achei um no esUc . 
cm que as nãos se podiam «r^Setemos 
abrigado de todolos ventos ; e á

f, 
talde

r A dentro 
nãos dentro com o vento sul. Como ^ 
mandou o capitam 1. fazer hua casa em terra P^ 
meter as velas e cnxarcia. Aqui Aeste po do 
Vicente varamos húa náo em terra. Atodos nos 1 _ 
receu Iam bem esta terra, que o capitam I- 
minou de a povoar, c deu a todolos ^/my P® 
fazerem fazendas: e fez hua yilla na ha de^ , 
Vicente e outra nove léguas dentro pelo ^tam 
borda do bum rio que se chama Piratinmga. 
parti» . sente ue.tas .!»« vlll.s . .» 
ciacs- e poz tudo em boa obra de justiça, de que 
gente toda tomou muita consolacam, com verem P.^ 
voar villas c ter leis e sacrifícios, e edebrar 
monios, e viverem cm comumcaçam das a cs, 
cada um senhor do seu; c vestir as eI,^lias P „ 
culares; c ter todolos outros bens da vida sigu 
conversavel". (10) 

Ao depois, considerando'Martim Afonso d inc0^nÍ^ 
de permanecerem no porto as naus e a mai m ia ^ ^ ^ 
ocupação, tomou conselho com os mestres, pilotos c ou 
mem e, segundo Pero Lopes; 

. assentaram que o capitam I. devia de roa^ 
dar as nãos para Portugal, com a gente do ma > 
ficasse o capitam I. com a mais gente em «uas 
villas que tinha fundadas ,até ver recado ca gc c 

que tinha mandado a descobrir pela terra < e" ' a 

logo me mandaram fazer prestes para que ^ 
Portugal nestas duas nãos, a dar conta a c -i m ^ 
tínhamos feito... Quarta-feira vinte o dous d ' 
mes de maio da era de 1533... party do no cie 
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viconte luia ora antes que o sói se pusece, com o 
vento noroeste. E como foi noite fiz o carpinho a léste 
e a quarta de nordeste... Sexta-feira vinte e quatro 
dias do dito mes pela manhãa via terra três léguas 
de mim e conheci o rio de janeiro que me demorava 
a norte e quarta do nordeste, e com o vento suduesto 
dei a vela e entrei nelle ao meo dia. Sexta-feira 
quatorse dias do mes de junho chegou a nao santa 
maria das candeias que fiquara em sam viceníe 
acabando-se de correger. Neste rio estive tomando 
mantimento para tres meses e partime terça-feira 
dous de julho; com o vento nordeste say fora, e 
achei o mar Iam feo que me foi necessário tornar 
a ribar o surgi na boca ao mar da ylha das pedras 
em fundo quinse braças darea limpa. Quinta-feira 
quatro do dito mes me torney a faser a vela com o 
vento norte. Duas léguas ao mar me deu muyto 
vento sudueste e mandei faser o caminho a leste 
e em se pondo o sol fui com o cabo frio". (11) 

Daí em diante navegou, o irmão de Martim Afonso, em 
demanda ás terras nortistas da costa brasilica, de onde amarou 
«npós, singrando para Portugal. 

Já, a esse tempo, haviam chegado a Lisboa, enviadas pelo 
Pioprio capitão-mór a d. João III, as novas do que se houvera 
Praticado durante parte da expedição. 

Quer se tenha premeditado aplicar ás terras descobertas, 
0 sistema do colonização já adotado nos Açores e na Madeira; 
hder a solução emanasse das noticias recebidas sobre os 
orsarios que infestavam a costa do Brasil, o fato é que o 
ei expedia, a 28 do setembro de 1532, ao seu capitão-mór, a 
'luta em que lhe anunciava a resolução tomada de demarcar 

costa, que ia de Pernambuco ao rio da prata, em capitanias 
6 cincoenta léguas, reservando-lhe cem léguas, nos termos 

hue seguem: 

"Martim Affonso amigo, Eu EIRey vos envio 
muito saudar; Vi as cartas, que me escrevestes por 
João de Sousa, e por elle soube da vossa chegada a 
essa terra do Brasil, e como hieis correndo a Costa, 
caminho do rio da prata, e assim, do que passastes 
com as nãos francôSàs dos Cossairos, que tomastes, e 
foi tão bem feito, como se de vós esperava... 



Depois tio VOSSO panüda «o pralicou, se seria 
meu serviço i.ovoor-se ioda essa costa do Brasil, 

i.mnTis ni-ssoas me requonao capitanias cm 
dÍa Eu (piizcra autes do nisso fazor cousa alguma, 

trabalho se lançaria fora a gente , que ^ 
dospois de estar assentada na terra, o tor nella alg 

r .. ..íc como iá cm Pernambuco comessarao 
fazer Tcgundo ™ Conde do Castaalicira vos eserovera 
SS de mandar demarcar de Pern.mbueo a 

„ da prata sineoepla léguas de Costa o 
pia o autes de so dar a nenhuma 
tar para vós cem léguas, e para Pero ^opes vojsb 
mão sincoonta nos melhores limites desta cosU P o 
parecer do Pillotos, e doutras pessoas de (Iuem 

Conde por meu mandado enformou, cómo vems pc 
doaçõens, que logo mandei fazer, que vos enviara, 
despois do escolhidas estas cento, o smcocnta legua 
de costa para vós, c para vosso Irmão, — i dar 
a algumas pessoas, que requeriao, ^P1^111^ 
sinooenta legoas a cada huma, e segundo s 

querem, parece que se dará a mayor par o da Co^ 
o todos fazem obrigações de levarem 8eIlte- e ' 3 

ú sua custa, em tempo certo, como vos o Conde m ^ 
largamente escrevera, , porque e"e' ^ ^ qUe 

me requerer vossas còusas, e Eu lhe mandei, 
vos escrevesse". (12) 

Estava assim esboçada a formula pcla qual julgaV» 
ir garan 
, a corôí 
s armac 
ressa, c 

lonatarias, sinao pariiGutuittcccm foi a 
i região onde estava situado o no do Janeiro . Es 
capUania de cem léguas de costa que coube a Martim Afon 
do Souza, nas cincoenta e cinco léguas que iam do 11 
riquerô (13) até á barra do Maoaó. 

Estava assim esboçada a lonuma i^u ^ HPmendi0 

poder garantir a posso da terra, com o mm mio i «. a(jas 
para a coroa, contra as usurpações frequentemente pr 
pelos armadores francèses ao longo f ^ das 
interessa, entretanto, ao presente estudo o _caso ^ c 

iionatariaa, «não parlleulameute aquela foi , 
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Recebendo, em S. Vicente, a carta de d. João III, e 
sabondo do fim desastroso que tivera a expedição de Pero 
Lobo, mandada para o sertão em busca do ouro e de prata, 
Resolveu o capitão-mór voltar para Lisbôa, onde chegou em 
começo do agosto do 1533. Em S. Vicente, deixara no governo 
civil, o padre Gonçalo Monteiro, ficando na direção das armas, 
>cro de Góes e Rui Pinto, de conformidade com a carta de 
Poderes do 20 do novembro de 1530. 

Pouco depois, era nomeado capitão-mór da índia, para 
«tide seguiu em março de 1534, chegando a Gôa em setembro 
nôsse ano. 

A 6 do outubro do 1534 era assinado o Fôral da Capitania 
f íJ Martim Affonso de Souza, sendo confirmado em Évora, 
Juntamente com a doação, a 20 de janeiro de 1535. (14) 

Achava-se, por conseguinte, o capitão-mór donatário na 
"dia, quando lhe foi consignada a doação. Nunca mais 

voltou ao Brasil. Abandonando a terra (15), não mais pensára 
,!m a fazer valer como propriedade que merecesse os seus 
cuidados. Fidalgo do conselho del-rei, homem de grande 
cultura e valor intelectual para o seu tempo (16), ocupando 
08 mais elevados cargos na corte, certo, não evocaria, com 
satisfação, as agruras por que passara naqueles três anos do 
^da agitada e plena de desconfôrto. Tão pouca ambição 
1 "velava por aquela doação de terras, e as honras de donatário, 
JUo 0 vêmos dirigir, em fins do 1535, ao Conde de Gastanheira, d carta em que lhe dizia: 

"Pero Lopes me escrevoo que Vossa Senhorya 
querya um pedaço dessa terra do Brasyl que eu la 
tenho, mandea tomar toda ou a que quiser que essa 
será pera mym a mayor mercê e a mayor onra do 
mundo". (17) 

^ Renunciava, assim, expontaneamente, á doação que se 
'e fizera. De fato, as disposições, formalidades e prero- 

Das exaradas no Fôral de 1535 nunca fôram cumpridas, 
m exercidas eficientemente. O abandono em que deixou a 

.. a capitania, principalmente na região relativa ao "rio do 

á neÍr,0 ' concorror> naturalmente, para que ela revertesse ^ coroa, como os acontecimentos posteriores vão demonstrar, 

O ^ sucessores coubesse o direito de reivindicá-la. broprio fôral, aludindo ao caso mais grave em que o do- 

tl0 o Perderia sua capitania, formúla a hipótese, em um 
08 seus itens, como segue; 
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"Outrosim me praz quo^por caso algum do 
qualquer qualidade que seja, que o ddo capi a 
governador commetta, porque segundo direito e 
destes reinos mereça perder .a dita capitania e » 
vernança c jurisdição rendas e bens delia, a 
perca seu sucessor, salvo si fôr tudo a coroa deste 
reinos...". (18i 

Entretanto, um ou outro ato de jurisdição foi consumado 
aí sem resultado prático, porque, desde Cabo Frio ate ■ 
além da atual Ubatuba, os tamoios, que dominavam ar o ^ 
constituiram-se inimigos implacáveis dos portugii - ^ 
seus aliados indígenas, os temimmos. Ficaram, 1 ' 
desamparadas as cincoenta e cinco íeguas de torras - < 
tim Afonso, dòsde o Curupacô a barra do Macaé, s® 
o donatário lhes prestasse nenhuma assistência, nenh 
socorro. Era o esquecimento completo de uma doaça 
a princípio, parecia muito valiosa. Com eleito. ól. 
mais tarde, ao seu passado uo Brasil, relatava o capi 
á rainha d. Catharina: 

"... e fiquei servindo assy na Corte até a eu' 
de vinte e novo, por El rey ter nova, que m 
Brasyl havia muitos franceses, me mandou laa 
huma armada, onde lhe tomei quatro nãos, Q 
todas se defenderão muy valentemente. E 
ferirão muyta gente. E assy nisto como uo defi 
brimento de alguns Kyos, que me El iey nial j0 

descobrir, tardei perto de Ires annos PaSS.an 

muitos trabalhos, e muytas fomos, e muytas ^ 
montas, até por derradeiro me dar hüa tam gran ^ 
que se perdeo a não em que Eu bya, E escaPC d0 

hüa taboa, Emandoume El rey vir do laa a cabo 
tres annos". (10) n,pfoii" 

Que amarga lembrança lhe gravara para sempre na 
tiva aquela terra inhospita e selvática!... _ ja 

A localidade, a enseada "rio de janeiro , nao na 
merecido do seu donatário as honras de uma Povo e 

entretanto havia provido de mantimentos, por duas ve 
por longo tempo, a expedição de 1530. ^êses 

Desprovida a costa de soccorro imediato, os lran |j0 
aproveitaram-se da situação. Fôram instigando o g* 
contra os descobridores da terra, colhendo resultados pro 

165 

™sos para as suas emprezas, insinuando-se no ânimo da 
'ndiada que lhes votava uma certa confiança. 

Em seguida, o regime das capitanias no Brasil mani- 
íestou-se falido. A de Martim Afonso, abandonada ao léu da 
sorte; ás outras, sucederam grandes adversidades. A dispersão 
''a autoridade e da soberania por alguns indivíduos, num 
território imenso, não podia deixar de gerar o regionalismo, 
seni nenhuma preocupação de coêsão entre as massas de 
População disseminada, sem nenhum ideal coletivo superior 
aos seus instintos particularistas. Era como si fôssem 
Piranhas, não dependentes de um tronco comum, dominadas 
Pw ambições, cubiças ferozes, pendôres para a luta e a disso- 
lleão, provocando a anarquia, a miséria, a morte. Os fatos 

Pareciam indicar a necessidade de centralizar a autoridade e a 
Rohorania num só indivíduo, intermediário entre a realeza o 
aqueles feudos mofinos, sem prejuízo das concessões regionais 
C1Ue haviam sido feitas. Era preciso orear também uma 
Pnvoação autonoma onde se exercessem, com carater geral, 
ÍJf Magistraturas de governo, de justiça, de fazenda pública. 
^ udo isso concentraria os esforços dispersos, orientaria e 

1 Sanizaría aquela sociedade em vias de formação. 

★ ★ 

(j 0 duo realizou d. João III, em 1549, com a nomeação 
(o lomé do Souza para govôrnador da capitania da Baia de 

n| s ns santos o das outras capitanias e terras da costa do 
fü

asi1- (20) Segundo o regimento que lhe fôra passado, devia: 

Sei f r a povoaeao' séde do governo geral, constituindo o termo de seis léguas em quadra; dar terras de sesmaria; 

ser|legUÍr 03 corsarios ao lon80 da costa; descobrir para o 
pf, U0' visitar as outras capitanias; reunir em conselho as 

Pr ,S)0aS prâlioas Pai'a resolver sobre casos duvidosos, com 
cim 0~nÍnÍ0 entretanto da sua opinião, o que constituiu o 
0s hnão das primeiras juntas no Brasil. (21) Trouxe consigo 
-Primeiros jesuítas, e entre eles, a figura memorável de 
(er

nuel da Nobrega, que devia semear depois, por toda aquela 
Cnn '1.' 08 Primeiros germes para a formação de uma nova c,Rncia coletiva. 

^ 18 de Julho de 1551, Tomó de Souza escrevia a el-rei 

"Pero de Góes  (22) tornou a correr a 
costa até o "rio de janeiro" que he agora a nflyor 
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esoala de cosayros, e nom achou cosayro algum. 
E topou entre os índios dous francezes, hurti gr 
lingoa e outro forreyro, que estavam' fazendo bras^ 
pera quando tornasse a nán que alli os deixara, ^ 
elle os houve á mão per suas industrias, que J13 * ' . 
melhor do que ninguém nesta terra, e mos trou- - 
não os mandei enforcar porque tinha muita necessi- 
dade de gente que me nom custe dinheiro  

Quasi dois anos depois, o governador geral passou a vi- 
sitar as diferentes capitanias, na forma do seu regimenf- 
Percorrendo a costa, chegou ao "no de janeiro Na P ^ 
ocultar o seu encantamento ante a beleza da ldade; ll0 

volta á cidade do Salvador, relatando, em carta de i de Ju 
de 1553, a d. João III os acontecimentos do seu govêrno, 
xava transbordar sua admiração por esse "no" gracioso. 

« Eu entrey no "rio de janeiro" que está nc»ta 
costa na capitania de Marfim Afonso omc°eld,a' 
guas de S. Vicente o cincoenta do Espirito Sa _ 
mando o debuxo delle a V. A. (24) mas tudo ' 
graça o que si delle pode diser, senão que P' ^ 
quem quiser como desejo hum rio, isso tem es);c j 
janeiro, parece me que V. A. deve mandar laser (a 

húa povoação honrada e bôa porque já nesta c 
nom ha rio çm que entrem francezes sinao ne 
o tirão delle muita pimenta o fuy sabedor que ^ 
ano tiraram cineoenta pipas, e tirarão quanta qu 
rem porque os mattos a dão da callidade ( es '• j, 
cá, do que V. A. deve do ter nnformação, o os0 ^ 
si hia com esta povoação armada nesta costa, e. 
ponha V. A. isto cm traspaço porque aliem de ^ 
necessário pcra o que digo devia V. A. ally^ 
ouvidor geral porque está em passagem poia ^ . 
a costa daly e desta cidade ser provida com jus ^ 
o com brevidade por respeito das monções, 6 3 A_ 
nom fiz fortaleza este ano no dito rio como me^ ■ 
escrevia foy por que o nom pude fazer poi tcr j, 
qua gente e nom me parece siso desarmarmo . 
tantas partos, o acorqua deste caso hc do outra 
que se chama Angra dos Reis e dará a V. A- 
gua onformação Pero de Goes  etc. ( 
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Fugia de novo a oportunidade de fixarem-se as bases de 
uma povoação no "rio de janeiro": quer sob a forma de um 
modesto arraial português, quer sob o aspeto do um pequeno 
forte para defeza da costa abandonada desde Cabo Frio a 
São Vicente, como indicara o rei e as circunstâncias o exi- 
giam. Nada entretanto se fez a esse respeito. Terminado o 
seu período de administração, Tomé de Souza passou o go- 
vêrno ao seu sucessor Duax-te da Gosta. O "rio de janeiro", 
desamparado dos portugueses, ia transformar-se, dentro em 
Pouco, em cenário de uma grande aventura francêsa para a 
conquista militar da terra, onde pretendiam lançar os fun- 
damentos de uma futura França antartica. 

★ ★ ★ 

Do govêrno do Duarte da Costa nenhum resultado be- 
hefico adveio ao "rio de janeiro". Em luta com o bispo, preo- 
cupado com as desavenças suscitadas por seu filho na cidade 
do Salvador, o segundo governador geral não encontrou opor- 
funiidade do atender á defesa da costa onde estava síituado 
esse "rio". Sabia, entretanto, que os francêses freqüentavam 
^ssiduamento a localidade, onde carregavam, de pimenta e 
de páu brasil, as suas náus, deixando ficar em terra homens 
Práticos no falar com o gentío, para prepararem as carre- 
gações nlteriores afim de que os,seus navios não demorassem 
no porto. Limitou-se a pedir reforços á metrópole para os 
expulsar da terra, sem efetuar nenhuma ação decisiva contra 
Gfes. (26) 

Contudo ocorreu, a esse tempo, uma particularidade com- 
Pcnsadôra; Duarte da Costa trouxe para o Brasil um novo 
Srupo de jesuítas, entro os quais figuravam o padre Luiz da 
ffram o o irmão José de Anchieta que devia tornar-se, mais 
f.Jrde um dos vultos proeminentes no desenvolvimento do 
rio do janeiro". 

Pelas cincoenta o cinco leguas de terra c do costa da ca- 
pitania de Martim Afonso os tamoios recuperáram o domínio 
absoluto do toda a região. Só aí penetrava quem eles queriam. 
Manifestavam ostensivamente um decidido odio contra os 
Portuguêses. Donde o como se originou essa antipatia feroz 
e iÁOrlal não se sabe. Referindo-se ao fato, observa Capis- 
trano: 

"Porque os Tupinnmhás se alliáram constante- 
mente aos francezes e os portuguezes tiverarupa seu 
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favor os Tupininquins, não consta da historia, mas 
o facto ó incontestável e foi importante: durane 
annos ficou indeciso si o Brasil ficaria pertencem o 
aos Pero (portuguezeà)' ou aos Mair (francezes). 
(27) 

Testemunho valioso e notável dêsse rancor vera cnnsi 
gnado na narrativa do alemão Hans Staden, o qual, Partim 
de Bremen para a índia, veiu parar á costa do brasil, aí d 
sembarcou, fixando-se em São Vicente. Por ocasiao da vi- 
sita de Tomé de Souza a essa vila, em 1553, recebeu do pi 
meiro governador geral as insígnias de bombardeiro, sendo 
contratado por dons anos para o forte da Bertioga, que _ 
a guarda avançada da defesa da vila contra as incursões do 

tam0Um dia, Staden foi capturado pelos tupinambás, despo- 
jado da roupa que vestia, obrigado a seguir para a aldeia ae 
um chefe tamoio afim de ser sacrificado, pois que o supunham 
um "pero" visto não sabor falar a lingua dos "mair ; cuitm 
longa e dolorosa peregrinação; defendeu-se, com argúcia,, 
morte iminente; foi arrastado de taba em taba até o mai 
Cunhambebe, por fim, entregárara-no ao seu derradeiro 
nhor, um cacique cuja malóca ficava próxima á localidam 
"rio de Janeiro". Aí, descreve ele; 

"Quasi quinze dias avia, que eu estava nosta 
aldeia de Taquarasutiba, em poder do rei Abati Bo*- 
sange, quando alguns., selvagens viéram annuncia - 
me, que tinham ouvido tiros do peça, e que cer 
mente estaria algum navio em "Iterrone", que tan 
bem xama-se "rio de janeiro". (28) 

Com efeito: estava na baía o navio francês "CatherinÇ 
do Watteville" que, depois de haver completado a sua c da 

regação de pãu brasil, dou de velas para a França a ói 
Outubro do 1554. A tripulação, a rôgo do Staden, conse» , 
resgatá-lo, com astúcia, ao jugo dos tamoios. (i1

hcga° 
Alemanha publicou a narração da sua acidentada v1' g 

contando os detalhes do seu cativeiro entre os índios, co 
quais conviveu longos meses. E' um depoimento de ■ 
valor histórico para o conhecimento de alguns fatos daq^ 
época, e dos usos e costumes dos inimigos dos portugu v - 
(29) 
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Resulta dessa narrativa uma indicação nova e impor- 
tante : segundo Staden, a denominaição indígena do "rio de 
janeiro" era "Iterone" ou "Iterrone". Com certeza, corrupção 
prosodica da verdadeira designação indígena; provavelmente 
"Igtoroig" ou "Nhô-tero-y", donde parece ter derivado "Ni- 
terói". (30) 

Ainda mais. Do testemunho de Hans Staden verifica-se 
quão regular e seguro era o comércio mantido entre franceses 
o tamoios. Em verdade, essas relações amistosas procediam 
de quasi meio século. De Gonneville, Parmentier, Ango, Du- 
Derret, de Moner, e muitos, e muitos outros capitães e Pilotos, 
Provenientes dos portos da Normandia e da Bretanha, nave- 
gavam periodicamente de Honfleur, Havre de Gràce, Rouen, 
Dieppe, Fécamp, Brest, St. Maio, para a costa do brasil, e, 
Principalmente, para o Cabo frio e "rio de janeiro", em busca 
de pimenta, papagaios, penas, algodão, sagüis, brasil, e outras 
"tiiidades preciosas. 

Dessas relações resultou, por vezes, passarem-se alguns 
tamoios do "rio do janeiro" para Rouen, aí permanecendo, 
assistindo a festas brilhantes, produzindo grande impressão 
Pa população, sendo até apresentados a Henrique II e Car- 
los IX quando de visita a essa cidade. A convivência dêsses 
'brasis" com os manezes estimulou a curiosidade dos artis- 
tas, principalmente escultores, gravadores o entalhadores, que 
acabaram por fixar em obras de arte, os aspetos surpreen- 
dentes e extranhos da vida selvagem daquela terra longin- 
hua, onde os seus marinheiros iam colher o "bois du brésil". 
Itaí, a transformação dêsses aspetos em novos e curiosos mo- 
tivos de ornamentação arquitetônica, figurando os nossos 
xpdios, como elemento decorativo, nas frisas do entablamento 
('a igreja de S. Jacques em Dieppe; (31) existindo também 
no museu de antigüidades de Rouen, baixos relevos, talhados 
',rP madeira, que reproduzem as operações de córte, transporte 
G carregamento de páu brasil, e onde se fixáram os movi- 
Pxentos e atlitudes comuns a índios e francôses nesse mis- 
xér. (32) 

Os grandes lucros que auferiam os armadores norman- 
dos e bretões no comércio com o gentio, as repetidas viagens 
que os seus navios empreendiam ao Cabo frio e ao "rio do 
Janeiro", creáram um ambiente de interesses poderosos li- 
dados á existência da nova terra. Os portugueses continua- 
Vam entretanto a perseguir o a afundar as caravelas fran- 
c sas, tratando os seus navegantes como corsários. Era natu- 
la'' Por isso, que normandos e bretões pensassem em^cípode- 
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rar-se definitivamente de uma parlo daquela torra, estabele- 
cendo ali uma colunia fortificada que os protegôsso json.i 
os inimigos. A região preferida foi o ''no de janeiro . ^ 
corrèram ao rei de Franca. Por motiros políticos negava-^ 
sua majestade a patrocinar, abertamente, a conquishi d. 
terra que se dizia pertencer aos portugu&w. {f) P ; 
ciso, portanto, que surgisse um homem ousado, ampa ^ 
dos grandes, o capaz de roalisar essa aspiracao. esse . 
foi Nioolas Durand de ViUegagnon, cavaleiro nobre da orü ■ 
de Malta, vice-almiranie da Bretanha. 

* ★ * 

Não cabe aqui pormonomar os detalhes dessa avento ■ 
ViUegagnon ouvira falar da terra com louvores; atravessava, 
nessa ocasião, um período crítico de sua vida; viu, n0 

preendimonto, um derivativo ás suas magnas; bravo e ^ 
ambicioso o dominador, impulsivo, violento o cruel, senti 
exaltar-sc-Ihe a imaginação de espadaehim glorioso, c 
gou, desde logo, na terra longiqua, o que ela poderia con- 
ceder á sua fantasia delirante: o viop-remado da França A 
tartica, de que ele seria o vice-rei. Tudo mais foi ace®- 
na tentativa que ele fez de exteriorizar, por todos os meia, 
aquela imagem interior que dominou completamente o 
espirito atormentado. . „ inill 

Procurou companheiros á altura dessa missão. ■ 
alguns, entre eles: Nicolas Barró, celebre piloto, e Anc ^ 
Thcvet, franciscano cosmografo. Acampanharam-no ■ 
serviçais oscocèscs, e, como lhe faltassem braços que o <, ^ 
dassem na emprôza, recorreu ás prisões do Estado on ■ _ 
colheu indivíduos fortes c sadios para constituir a tripu a • 
Vm amparado polo almirante Coligny o o cardeal dc Lorran • 
Henrique II, roí de França, condescendeu em mandar Io _ 
cer-lhe dous navios com todos os apetrôchos bélicos neces 
rios á façanha ousada. i0 

A primeira notícia da expedição surge com a ca"' 
Bavré enviada aos seus irmãos do França. (34) Era da a 

"de la rivière de Gnnabara, au pais du brésü, en la ^ 
Anlarclique, soubs le tropique de Capricorne, ce prender 
febvrier ISSG". a0 

Comunicava o pilôto, entro outras cousas, a chngacu 
"rio do janeiro", como segue: 

4* 
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"Nous arrivasmes le dixième de novembro 
(1555) en la rivière de Ganabara, pour la similitude 
qu'elle a au lac. Icelle est droictcment soubs le tro- 
pique de Capricorne. Là nous meismos pied en terre, 
chantans louanges et actions de grace au Seigneur. 
Auquel liou nous trouvasmes cinq à six cens saulva- 
ges, tous nudz, avec leurs ares et flèehes, nous signi- 
fiant en leur langage que nous estions les bien ve- 
nüs nous offrants de leurs biens, et faisants les 
íeux de joie, dont nous estions venus pour les dof- 
fendre contre les portugois et autres leurs ennemis 
mortols et capitauls," (35) 

Quando Barré escrevia esta carta, sua permanência entre 
os tamoios ia para trôs meses de estadia no "rio de janeiro". 
Ouvira, com certeza, os indios chamarem a enseada por ura 
nome que lhe parecou ser: "Ganabara". Adotou a denomina- 
ção, acrescentando: pela semelhança que ela tem com um lago, 
como querendo explicar a significação daquele vocábulo in- 
sólito. Aceitaram, os franceses, o nome indígena da enseada, 
e, para eles, o "rio de janeiro" chamava-se; "Genabara ou 
Ganabara". (36) 

ViUegagnon havia escolhido a ilha que tem hoje o seu 
nome, (37) para instalar a séde da colonia, construindo aí 
uin forte a que denominou "de Coligny", era homenagem ao 
seu protetor, o almirante de França. Desde então datou as 
suas cartas: "Do Coligny, en la Franco Antarctique", des- 
Presando, portanto, a designação indígena adotada pelos de- 
mais companheiros. 

Mais tarde, numa carta famosa, que dirigiu a Calvino, 
(38) narrou as impressões que recebera ao chegar ao "rio 
f|o janeiro", explicando também as razões do momento, quo 
0 induziram a preferir aquela ilha ao continente, para ali 
estabelecer a fortifioação militar, que dovia garantir a posse 
da terra aos franceses. 

Dizia elo, referindo-se ao "rio de janeiro": 

"Le pays ótait du fout desert et en friche. II 
n'y avait point de maison, ni de toits, ni auoune 
commoditó do blé. Au contrairo, il y avait dos gons 
farouches et sauvages, éloignés de toute «urtoisie 
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et humanité, du tout differents de nous en façon do 
faire et instruotion; sans religion m aucune con-- 
naissance d'honnéteté ni de vertu, de ce qui est 
droit et injuste. En sorte qu'» mo venait en pensec. 
h savoir si nous étions tombés entre des bôtes por- 
tant la figure luimaine. 11 nous fallait pourvoir a 
toutes ces incommodités à bon escient et en tou o 
diligence, et y trofuver remède pendant que les na- 
vircs s'apprôtaient au retour; de peur que ceux du 
pays, pour renvio qu'ils avaient de ce que nous avions 
apporté, no nous surprissent au dépourvu et rnis- 
sent à mort. II y avait davantage le voisinage des 
Portugallois, lesquels ne nous voulaient pouil do 
bicn, et n'ayant pu garder le pays qui nous tenons 
maintonant. pronnent fort mal, à gré qu'on nous > 
ait reçus, et nous portent uno haine mortelle...- 
Par quoi nous nous sommes transportés en une be 
eloignóe de terre ferme d'environ deux lieus, et la, 
j'ai chosi liou pour notro domcuro, afin que, tout 
moyen do s'en fuir étant oté, jc pusso retenir notre 
troupe en son devoir. Et pour ce que les femmes ne 

viendraient point vers nous sans leurs maris, Tocca- 
sion de forfaire en cet endroit fut retranchéa. Ce 
néanmoins, il est arrivó que ving-six de nos mercenai- 
res, étant amorcés par leurs cupidités charnelles, 
ont conspiré de me faire mourir. Mais au jour as- 
signé pour l'éxecution, 1'entreprise m'a été revelée 
par un des complices, au mème instant qu'ils ve- 
naient on diligence pour. m'accabler". (39), 

Ora tudo isso retrata perfeitamente a situação. Trans- 
parece daí a profunda desilusão que a terra produzira na 
alma de Villegagnon, antevendo desvanecidas todas as suas 
esperanças de gloria o de triunfo. Vítima daquele engano 
imprevisto, invadiu-o uma revolta íntima, um odio inoontido, 
contra tudo, contra todos, mas simulou-os, manifestando uma 
religiosidade intensa, urna excessiva preocupação do mora J- 
dade, exigindo dc toda a colonia o cumprimento rigoroso de 
preceitos morais e religiosos inadequados aquela gente, que 

os recebia como um martírio incompreensível. Era o guer- 
reiro brilhante transfigurado em monge, a ilha convertida cm 
mosteiro, sua população sujeita & disciplina conventual, em 
resumo: a mais completa antinomia do espirito colonizador. 
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Desse ambiento surdiram as defecções, as revoltas, os 
atentados, a que acudiu o vice-almirante com desusada cru- 
eldade, A situação tornava-se, para êlo, muito penosa; via- 
se a pique dc perder todo o esforço já realizado. 

★ ★ -Ar 

Lembrou-se, então, de recorrer a Calvino, seu antigo con- 
dicipulo, solicitando que o auxiliasse. Estava-se no período 
agitado da reforma protestante. Calvino, que dominava o ra- 
dicalismo reformista, enviou de Genève quatorze homens 
entre ministros e operários, os quais seguiram para Hon- 
ilour, aí reuniram-se á expedição dc tres navios comandados 
Dor Bois-le-Gomte, sobrinho de Villegagnon, partindo, em 
seguida, com destino á "Gauabara". 

Entre os calvíhistas, cujos nomes fôram conservados, 
estava Jean de Lery que tornou-se mais tarde o historiador 
destes acontecimentos. Da expedição de Bois-Ie-Comte, fazia 
Parte Jean Gointa, senhor de Bolés, (40) cognomlnado Mr. 
lioctor, doutor da Sorbonne, que assumiu, posteriormente, ati- 
tude inesperada com relação ao "rio de janeiro". 

Chegando á Guanabara, refere Lery: 

"Nous cingiâmes si bien que, le dimanche se- 
ptièmo de Mars 1557, laissant la baute mer à gaú- 
che, du coté do Test, nous entrâmes au bras de mer et 
rivière d'eau salée nommé "Ganabara" par les sau- 
vages et par les Portugais Geneure. Car, à ce qu'on 
dit, ils la découvrirent le premier jour de janvier, 
qu'ils nomment ainsi (Janeiro)". (41) 

Villegagnon recebeu os calvinistas, no forte de Coligny, 
com grandes demonstrações de alegria. 

A .31 dêsse 111,381110 mês e ano> escrevia ele a Calvino a 
uí.1 I'eí'el'irJa, na qual agradecia a cooperação que lhe llestara. E confessava: 

"Je pense qu'on ne saurait déclarer par paroles 
combien m'ont rejoui vos lettres et les frères qui 
sont venus avoc icellos. Ils m'ont trouvé reduit en 
tel point qu'il me fallait faire office de magistraí 

4* 
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et quant et quant la chargo de Ministre de VÉglise; 
oo qui rn'avait mis eu grande angoisse.. ...... 
dorónavant il faut travaillor pour quelque affairo e 

ZZ*mmr, i» n-«mi *> 
;ino consolent et aident de lem- "; ''' ^ ave0 
rròres qui étaient venus do France par dcca ave 
moi, ótanl cmus pour les difficultés de nos affaire. 
s'en étaient rotirés eu Egypte. ehaoun alléguant q 
que excusc. Geux qui étaient demeurés étaient pau 
vres gons souffretcux et merconairos, seion qU0 P 
lürs jo les avais pu recouvrer. Desquols la cond^ 
tion était telle, que plutôt il me falait craindro 
que d'en avoir aucuu soulagemont  

Palavras essas coníirmadôras do estado de dep^ 
moral a que ficara reduzida a coloma, no foi te de G s 

antes da chegada dos calvinistas e do reforço trazido 
Bois-lc-Comte. , ;„(Qni'ida 

Falida, assim, na sua primeira faze, a oruprôsa intentada 
por Villegagnon no "rio de janeiro", ora do esperar q 
fizesse agora, convergirem todos os esforços, no sentido ^ ^ 
levá-la a bom termo. Animada a coloma com a ^ 
de teólogos calvinistas, com o refôrço do população 
por Bois-le-Comte, desanuviava-se o ambiente o tudo augu 
rava um fim proveitoso. As boas intenções, entretanto, na 
perduraram. Dentro de algum tempo lavrava, de novo, a 
cordia no forte de Coligny. natu- 

Jean Cointa, sujeito inteligente c culto, mas, P° l0 

reza, dúbio, palrador, inconstante, parece ter sido o elern 
perturbador da harmonia que .reinava t

na/olo"1
r
a;iim^dül. 

a religião católica fazendo-se protestante Argumentad 
especioso, não tardou em discutir questões de doutnna^^^ 
os calvinistas. Comprazia-se em revelar-se catolico , eí,, 
protestantes e protestante entre católicos. Exerceu, ^ 
alguma influência no espirito irrequieto de Villegagnon. o 

fim, abandonou o forte, retirando-se com os seus para 
continente. Isso mesmo declarou mais tarde no proc 
que, por heresia, lhe armou a inquisição. 

"... disse ao monscor de villa ganhão capitão uj _ 
da sua fortaleza que ele pela descensão que , 
antro aquella gente e por não quererem receber w 
confessante a repremsam nem a ordem que ^ 
querya dar da polycia e governança da Repubrica. ■ 
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se queria hir morar a torra firme e deyxalos como 
de feyto o foz posto que lhe elle dise que enten- 
desse olle confessante nas cousas da Repubrica e 
que se nom emtremetese nas cousas da Religião e 
as deyxase por que pera iso forão enviados os mi- 
nistros do ginebra que hy osfavão c que som em- 
bargo diso se foy elle comfesantc d'aliy pera a terra 
firme duas legoas d'ahy o fez Iiumas casynhas pera 
sy c pera a sua gente perra estar ahy ate vir em- 
barcação pera se hir pera frança e esteve ahy com 
sua gente que erão doze ou treze pesoas seys ou 
sete mezes"... (43). 

Do outra parto, revelou-se novamente o carater violento 
0 autoritário do comandante. Vacilando de opiniões e de 
'curtis, Villegagnon passou a travar polemicas religiosas 

w,ni 0s protestantes, impondo interpretações do dogma, exi- 
Suido particulanidades do culto, compondo orações intermi- 
náveis. Repudiava-lhe o contato com o indio. Não permitia 
0 convívio dos seus com a gente selvagem da terra. Era 
preciso licença sua para que se afastassem da ilha. Por fim, 
Dolava-sc como um visionário, trajando vestuários sun- 
.hosos, com as longás barbas sôbre o peito varonil, cruzando 

1 Passos largas a sala damas do forte de Coligny, como si 
«tivera cm Malta ou fora grão mostre de São João de Je- 

"hôalém. 
Sua incapacidade de colonizador, aliada á incapacidade 

issionaria dos reformistas, conjugavam-se para nublai- o 
'' nento o desencadear a tormenta. As primeiras vitimas 

sen r 05 proprios calvinistas. Esses ideologos não eram per- 
tiliH !fades capazes de suportar por muito tempo as versa- j fiados de um espirito irrequieto como o de Villegagnon, 

'" em Pouco as questões religiosas separaram estes 
unens; as discussões adquiriram um aspeto pessoal e mes- 

eo, " 10! tevando-os ao abandono do forte, por Ordem do sou 
v audaute, que se mostrava, agora, fervoroso.catolico, obser- 

oi intransigente das praticas romanas. 
Então, relata Lery; 

"... après que nous eúmes demeuré huit mois eu 
cette ile et fort de Coligny, que nous avions aidé à 
batir, nous nous rctirâraes et passâmes en terre ferme, 
ou nous demeuràmes deux mois, attendant qu'un na- 
viie du Havro de Grãce fút prêt à partir (qui était 
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pà ries Lvages; l«üe.S w»;e„mpara.Son » » 
?úrent plus Humains que celui qm ne nous pul soo 
rír avec lui, sans que nous lui eussions meíait- 

Eux do leur part, nous apportaient do vivre 
aulres choses donl nous avions affaire, et nous 
naient souvent visitei'" (44). 

Desageegava-se, assim, pos 
Uno de sua formação, aquele c ferra 
vindo de tão longe, para conseguir limar a posso 
L brasil e estabelecer aí uma 
mente fortificada, para assegurar o ^™^0

en
d

s
0 

E' que escassôava naquele pun . - ,apoiizarão do 
coesão d, iddas e de 

Z£SZ Üsrs-ÃT. ISST** 
dispersãe comecou, aniquilando aos p0™0' í s™" vol- 
mento. Alguns, logo de início, abandonaram Vallcgag _ 
tando para a França (45); outros, tomaram o nun ^ 
tubas lindigenas, couvivemlo com os ouUos « 
peregrinaram pela terra dentro ate che^ie™^ menciona, 
Cointa estabeleceu o seu grupo, na fôrma que ele i ^ 
sem que se possa dizer ao certp onde acampou a dua , ^ 
da ilha (46); os calvinistas estacionaram na n iqii - - 'nça> 

que o navio se preparasse para eonduzn-los paia 
Então, relata ainda Lery; 

"... après que ce navire, qu'on appclait le 
fut cbargé de bois du brésil. poivre lon^ co

rarCs 
guenons, sagouins, perroquets et autres cl^ses .nis 

par deçà, dont la plupart de nous s eUient í ia 
auparavant, le quatrième de Janvier ^58 p s 
Nativité, nous nous embarquames pour notre 
tour" (47). 

■Vendo-os partir definitivamcnlc, V-illegagnon declarou- 
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"... tout ainsi que jc fus joyeux de leur venue, 
pensant avoir rencontré ce que je cherchais, aussí, 
pais qu'ils no s'accordent pas avec moi, suis-je con- 
tent qu'ils s'en retòurnent" (48). 

Todavia, esse episodio marcou, evidentemente, o fracasso 
du vice-reinado da França Antártica. Daí em diante, pouco, 
bem pouco sc conhece, com exatidão, a respeito dos acon- 
tecimentos. Acábrünhado e desiludido com o insucesso, Ville- 
gagnoii tornou-se vingativo, perverso, de uma ferocidade 
inconcebivel. Acontecera que, após algum tempo do viagem, 
o navio cm que haviam embarcado os calvinistas, começou 
â fazer ugua, ameaçando afundar. Cinco dos retirantes pre- 
feriram voltar para terra, temendo morrer no mar. Tornaram 
ao forte. Aparentemente bem recebidos, acabaram servindo de 
SXeilauto ás explosões de odio vingativo do comandante, que 
tez perecer alguns deles, com sofrimentos atrózes. Parte da 
Kuarnição fugiu.da ilha diante daquelas cenas horríveis. 
Finalmente, em 1559, Villegagnon voltava para a França 
(49), deixando em seu logar, no comando do forte, Bois-le- 
Fornte, seu sobrinho. 

Estava terminada a aventura desastrada e infeliz. 

k ic -k 

Mas, durante cêrca de quatro anos de ocupação do "rio 
& janeiro", que fundamentos esktveis instituirá Villegagnon, 

bessa localidade, que permitissem aí a existência, o desen- 
volvi menl o, a prosperidade do uma povoação francêsa? 

IVo continente, quasi nada: apenas algumas cboupanas 
esPalhadas pelo litoral, sem nenhum atrativo proprio a, fixar 
b&sse sólo, um pequeno núcleo inicial de população destinada 
a florescer e frutificar nessa região. 

Na ilha, vejamos o que conta Lery: 

"... il y avait deux montagnes aux deux bouts; 
Villegagnon sur chacune d'elles fit faire uné mai- 
sonnette. Commc aussi, sur un rocber de cinquante 
ou soixante pieds de baut, qui est au milieu da Pile, 
il avait faít bâtir ea maison. De côté et d'autre de 
ce rocber, nous avions aplani et fait quelques petites 
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places. íes quelles étaienl bàtífe, tant la salle oú on 
s-assemblail pour le prêche que dau^s logis^^ 
auatre-vingls porsonnes que nous éüons (con i 
rí tous 1.. U * ZZ 
lieu, logions ei nous acominadions. Mais no ^ 
qu'exoe(pté la rnaison qui est sur la roohe, ou i 
un peu do charpenterie, et quelques boulevards 
íesquels 1'artillerie ólait placée - lesquels sonl re 
vèius do te lie quelle maconnene. - co l0

o 

logis ou plutôt logcs. Comme les sauvages en 
étc les aecliitecles, aussi les ont-ils bâüs à 
mode: à savoir dc bois ronds, et couverts d her 
Voilà cr. peu dc rnots quel élait TarUfice du 
Fort..." (50). 

Por conseguinte, Villegagnon nada deixou no 
janeiro" que caracterizasse a formação do uma Pequena ag 
neração humana adstrita ao seu temtono, com olem^os 
indispensáveis á sua sobrevivência, com as prerogativa fu^ 
dameutais dc um agrupamento social destinado a vence 
contingências e adversidades naturais da situação, afim 
crescer para tornar-se uma vila, evoluindo, depois, pai« 
formar a -cidade. Tríiip- 

Não obstante, ura dos primitivos companheiros de VUi 
gagnon, mas que muito pouco se demorou na ilha, o Lü"1 j 
grafo André Thevet, esboçara uma visla perspectiva — . 
Joiseau - da baía de "Ganabara" (51), indicando no 1 
a existência de uma cidade a que denominou; He^[V^réln, 
ville Henry, em homenagem ao rei do França Ler , P 
contestou a existência dessa cidade imaginária, af 

"... jG ne mo puis aussi assez cmervciller de ce -lu® 
Thevet, en Pau 1558, environ deux ans apres sm 
retour dc rAmerique, scmblablcmenl poui comp ^ . 
au roi Henry second, lors régnant, fit faire uno cam 
de cette rivièrc de Ganabara et fort de Cohgny, 
pourtraire à coté gaúche dhcelle, en terre ferin^ 
une villo qu'il nomma VilLe Henry... duand n1' 
partimos do cette terre du brésil, plus de dix- 
mois après Thevet, je maintiens qu'il tfy av;ut a ^ 
cune forme de bâtiment, village ou ville à 
oü il nous cn a íorgé et marquée une vraiment nn 
ginaire." 

1Í9 

Acrescentando; 

"Et afin de prévenü tout ce quhl pourrait 
mettre en avant là dessus, je lui nie tout à plat que 
le lieu qu'il pretend, soit celui que nous appellions 
ia Briqueterie oü nos manouvriers bâtirent quelques 
maisonnettes" (52). 

Assim, restava apenas da ocupação francêsa do "rio dc 
janeiro", o forte de Coligny, na fôrma descrita por Lery, 
comandado a&ora por Bois-le-Comte, que se aplicava em de- 
fender a terra contra os portuguôses, para proteger o co- 
mércio de páu brasil e de pimenta entre tamoios e fran- 
ceses. 

* * * 

Mas, deixemos, por um momento, o "rio de janeiro" 
e voltemos aos acontecimentos portuguôses que vinham te- 
cendo a trama histórica das cousas da terra do brasil. 

Em meiados de 1557, falecia D. João III, suoedendo-lhe, 
como regente do reino sua mulher, a rainha D. Catarina, 
vi«lo ,quo o novo rei, D. Sebastião, era ainda menino. A esse 
tempo, já navegava com destino ao Brasil o desembargador 
Mem de Sá, nomeado governador geral para suceder a Duarte 

Gosta (53). 
Chegou Mem de Sá á cidade do Salvador em fins d? 

557, assumindo o govêrno nos primeiros dias de Janeiro 
(e 1558, justamente quando os calvinistas, desavindos com 

ülcgagnon, partiam do "rio de janeiro" a bordo do Jacqucs. 
ecansavel do atividade o de benemerencia, o governador teve 
6 aoudir, desde logo, ás lutas suscitadas entre índios e por- 
hguêses. Ao Espirito-Santo, de onde clamavam por urgente 

Acorro, mandou Fernão de Sá, seu filho, e Baltazar de Sá, 
Sf u sobrinho, com reforço de gente para auxiliar a capitania 

6 Vasco Fernandes Coulinho, contra os indígenas revoltados. 
Daí lhe adviéram más noticias .e informações preciosas: 

Critre as primeiras, a da morte heróica do filho, fréchado 
P01os indios; entro as segundas, as indicações detalhadas da 

Chpação francêsa no "rio de janeiro". 
Apressou-se, então, cm participar ao rei os aconteci- 

mentos, enviando-lhe a carta de 1 de Junho de 1558, em que 
aizia: js, 
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chalupa das qucles trazem pela costa para s (m 

bem a verdade de quanta gente hee, o q 
To m O «to mo 
<mM> «to»» ■>"« la V,m0nf 1 ,,S o>il«s 

navios de Remo: os tres a modo_ do gales ou 
como bergantins, mas não nos,virão senão i 
dos negros, iodo seu íundamcnlo he fazerem-so 
tem muita gente; e toem armada, as suas . ^ 
são senão do pimenta, .prazera a noso bnor. q ^ 
lhes desfarão todos estes pensmncnto no o bn ^ 5 

vida o estado de V. A. do^a sua cn^ VIUcl U 
,1,, Salvador o primeiro de Junho. 

Do ánstrumento que acompanhava esta carta, constavam 
entre outras, as seguintes informações: 

"O que sei pela informação que... ^ lu,S 
que fallão com o/ negros QUo^ vem 'a" íi<anoezcS 

cezes e o seguinte. ... Dlzem fl ostá 

fizeram uma fortaleza de madeira na ^ qu
muila 

no meio do rio o que por lhe cair tem b 
pedra junta na lagoa para fazerem uma m 
de pedra o cal onde nstá o consiste oda forta ^^ 
do Rio de Janeiro e da terra ioda; utJ '''J^/liro 
Carioca que está da lagoa ^ " uada cdS 
do berço onde desembareao junto do^ma aguad 
uma casa com artilharia o dizem sei ^leza l6s> 

estavão duas nãos grandes no rio e im trt ^r(o 

fora outros navios mais pequenos, e que serão ^ 
, de outo centos homens de peleja Que na 
Scregipe que está sobre a enceada da ha 
outra fortaleza com muitas casas ouüas a qua 
respondo á lagea que esta no meio do , janeirct 
entrão as nãos e navios dentro no - vnacã0 

o bem assim correspondo esta rorlalcza ^ ^ 
desta ilha á fortaleza da Carioca e ao 1 

douro c aguada que está junto da enceada - 
rioca.. etc." (54) 

M 
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Ao que respondeu a rainlia, em nome do rei-menino: 

"... Emquanto ao que toca aos francezes, e ás 
informações que delles e do que fazem me enviais, 
folguei de mo aVisardes de. tudo fão particular- 
mente. E porque por outra carta vos escrevo o que 
acerca disso hei por meu serviço, não tenho nesta 
que vos dizer; sórnente que tenho por certo que 
assim mesmo me dais conta procedereis conforme a 
importância em cada uma deltas; e de maneira que 
mo haja em tudo por muito servido de vós, e assim 
vos encomnlendo muito que o façais, e que tenhaes 
destas cousas o cuidado que de vós espero" (55). 

Como de fato sucedeu, e os acontecimentos posteriores 
vão demonstrar. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITUEO V 

m «rio de janeiro" será, neste ensafo, a. indicagão da loca- 
lidade geosraflca. Depois da fundagão da cidade passará, entáo. 
a "Klo de Janeiro".. 

(2) Varnhagen atribue o ato a d. ^uno ManuelJJ ^eferin0 
Vespucio. H. do Brasil, 3- ed. integra , ps. 9^e 9^.^ Gaspar 
Cândido a Gongalo Coelho, Brasil, 1900' P- capitania de S3o 
da Madre de Deus a Martlm Aíonso. Hlst aa Bra3Íl 
Vicente. P' ed.. p. 116. - Vide: nota anonlnio: "Do 

alguraT^cou^as notáveis do Brasil" atribue a Martim Afonso. 
R I. H. Tomo 94, p. 375. E-, por conseguinte, uma questão 
controvertida entre os historiadores. 

(3) Os mapas e portulanos do' século XVX que indicam a 
nominagáo «rio de janeiro" são: o dos Reinei o de Viégas, 
Vaz Dourado, o de X.azaro Luiz, o do X.e Festu (send 1 
último, por ser francÊs, menciona R. de Geneure) Os a 
pas desse sotiulo inscrevem, proximo á representação toPoS rio 
da nossa baía, as seguintes denominagões; Pinachullo detentl , 
Jordam, rio Sombreyro ou Sombriere, Baie de rees, no c 
rio de la judia, rio dei estremo, etc., expressões essas «ue 11 fla 
todas se referem ao Rio de Janeiro. A contiguragão topográfica 
baía é muito diversamente representada nesses mapas. A esse c 
peito põde-se-os classificar em tres grupos; os de bõa, regu ^ 
má representação. No primeiro; o dos Reinei e o de Mêgas, 
segundo; os de Canerio, Lazaro Luiz, Hamy, le Festu e Kunstmann * 
no terceiro: os de Diego Ribeiro, Ramusio, Vaz Dourado, 
tmann III, Waldseemuller, Ruysoh, Mayoilo e o do Turim. Cur"a(a 
destacar aqui a relativa perfeição da representação da nossa "■ 
no mapa dos Reinei, comparadamente ás de todos os outros. 
Duarte Leite. A exploração do litoral do Brasil na oartogia a 
primeira década do século XVI, em História da Colonização F 
tuguêsa do Brasil. Vol, II, p. 39S; inclusive reproduções car'0® 0 
ficas nos tres volumes dessa publicação. — Eugênio de Castro. ia 

de Navegação de Fero Lopes de Souza, 2» volume. — Paul Gaffar 
HIstoire du Brésil Français (/ac-simiie de Ramusio) . 

(4) Provavelmente na longa praia que se estendia do atual 
morro da Viuva ás fragas que penetravam pelo mar no cspiS ^ 
do atual morro da Glória. Vide: Varnhagen. 11. do Brasil, 3» e 
p. 98. 

(5) Cl o via Beviláqua. As capitanias hereditárias perante o Tra 
tado de Tordesiilas. R. I. H. Tomo especial do 1° Congresso 
História Nacional, parte II, ps. 7 a 26. 

(6) Martlm Afonso, como seu primo Antonlo de Athayde, futu1^ 
conde de Castanheira, fôram amigos do juventude e validos do Prl^ 
cipe d. João. Afastado, intencionalmente, do futuro rei, exilou-se^' 
Espanha. Só voltou quando insistentemente chamado por d. João 
Fantasioso e opiniatlco, recebeu a missão de ir ao Brasil escorrac 
OS francSses e descobrir terras o rios. 
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(7) Carta de grandes poderes ao capitão-mór Martim Afonso 
Se Souza e a quem ficar em seu logar. 20 de Novembro de 1530. 
■iordão de Freitas. A expedição de Martim Affonso de Souza. Ilist. 

Colon. Fort. do Brasil. Vol. XII, p. 159. — Carta, da mesma 
'lata, para o capitão-mór crear tabeliães e oficiais de justiça, idem. 
P- 160. 

(8) Carta para o capitão-nú5r dar terras de sesmarias. 20 de 
Novembro de 1530. Hist. da Colon. Fort. do Brasil. Vol. III, p. 160. 
~~ No Brasil, segundo traslado existente em documentos autênticos, 
essa carta figura com redação diferente, modificando profundamente 
0 sentido das doações. O que, naquela redação, é dado por vidas, 
"estas o Ó, para si e seus decendentes, alóm de outras alterações 
'hsnores. Vide: frei Gaspar da Madre de Deus. História da Capi- tanla de São Vicente, 3a edição, p. 110. ■— Tacques. História da 
HãDitanía de São Vicente. R. I. H. Vol. O", p. 142; os quais, por 
sua vez, divergem também na redação que dão a essa carta. Não 

documentos que expliquem essa transformação. 
(9) Deviam ter encontrado vestígios dos anteriores arraiais de 

''Onçaici Coelho, João Braga e João Lopes de Carvalho (piloto de 
Magalhães). Varnhagen. H. do Brasil, 3a ed., p. 110. — Jordão 
'l® Freitas. A Expedição de Martim Affonso de Souza, em Hist. 

Colon. Port. do Brasil. Vol. III, ps. 143 e 144. — Eugênio de 
lastro. Diário do Navegação de Fero Lopes de Souza, ps. 183 a 188. 

(10) Jordão de Freitas. A Expedição de Marfim Afonso de 
Souza. Hist. da Colon. Fort. do Brasil. Vol. III, p. 146. — 
''Ugenio de Castro. O Diário de Navegação de Fero Lopes de Souza. 

01 ■ 1°, ps. 338 a 342. 
Oi) Jordão de Freitas. Loc. clt., p. 150, nota (338). — Eu- 

661110 de Castro, loc. cit., ps. 345 a 350 . 
(12) Jordão de Freitas. Loc. cit., ps. 160 e 161. — Varnha- 

60!,■ H. do Btasil, 3a od., ps. 145 a 167. Vide: anotação de Ca- 
*"strano, p. 167 (9). 

% 
(13) O fóral dá "Curupaoé", denominação essa que, mais tarde, 

"assou a Juquiriquerê. 

d4) Tacques. Hlst. da Capitania de São Vicente, publica inte- 
''alrnente o fôial de Martim Afonso da Souza. R. I. H. Vol. 9'. 
^ 456 a 467. 

tei, ^1 A alusão ao abandono da terra por Martim Afonso re- 
6|t-- sempre, neste ensaio, á parte da sua capitania onde estava flda a localidade conhecida pela denominação "rio de janeiro". 

bt,. Vide: anotação de Capistrano na Hist. do Brasil de Var- aeeit, p. 153. Tomo 1" (9). 

flo p07'* Transorita por Jordão de Freitas. Hist. da Colon. Fort. 
6a j1.'18"' l7"'' '1'■ P- 467. — Capistrano. Prolegoraenos ao livro li dist. do Brasil de frei Vicente do Salvador, p. 79. 

Vai (18) Tacques. Hist. da Capitania de São Vicente. R. I. H. 01 • 3», p, ,)M, 

Vol Jordao l1e Freitas, em Hist. da Colon, Port, 441, p. 99, vide nota (12). 
do Brasil. 
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da Oolon . Porl. do B.as.l. ' ' chancelaria de d. João »!• 
^ota^ra a reverter d corda por morta 

do seu donatário. • i„,í.nte 
(21) o regimento - Tomd de Ut, 

Z I:fr^0AZ- vide yarn^agen. H-, do Brasii. 3» ed., inte- 
gral. Tomo 1", P- 293. 

(22) Ca.pitão-mdr da, costa. 

1551, Ilist. da Coion. Port, do Brasil. Vol. 111, P. 301. 
por Pedro de Azevedo. 

(24) E- possível que exista ainda, no Arquivo da Torre ^ 
Tombo, esse debuxo, Junto ao documento de onde foi etctralda 
carta. _ ,, , de 

(25) Carta de Tomé de Souza a d. João TH.^ poft- 
1553. Publicada por Pedro de Azevedo e v g Cronica 
do Brasil, Vol. III. P. 365. S mão ^ o governador 

l^ou na bt-rlT-ri^r .ian.ro ^ 
como ze v. pela proP^ 

narração de Tohné de Souza. 
(20) Varnbagen. H. do Brasil, 3» ed., integral, vol. 1", P- 
(27) Caplstrano de Abreu. Capítulos de Histdna 

/blicação do Centro Industrial do Brasd. Vol. X. P- •• • ^ ^u- 
.Tean Crespln. em sua "Hlstoire ães Martjr,-, . . portusaiS 
cacão curiosa, que merece aqui transcnqao. Diz ele Des po 
deslrans babiter ies pius boaux porta * ^ ^ ^ 
la reconnaissance de ia dite tone, cugcn Januário Pol,r 

ia rivière de Coligny, qu'ils nommerent pour lot* Jam • . 
ce que le premi.-r jour dn dit n».ls «» V 'nm-res c ndum- 
les dits Portugnis uvoyeut lalssf quelque nombro de povres c 
nez ã mort pour permuter -nvce 1. s babitans natureis a.i. P^, 
apprendre la Inngue. Aprfs quolqucs annéea passfes, tceux ae 
tèrení si mal à Pendroit des dits babitans naturels, que pa ^ 
fut la pius grande partle extermlnêe, saocagée et rnangée. 
tres 8'cnfulrent eri haute mer dans un basteau. tep. jttS. 
n'v ont os6 babiter, car leur nom y eât demeurd si odiei, , 
qués au jour rt'buy lis' ont en deilce et volnptd de mangcr ^ ^ 
te.*,-. d'un Portugais". Ao que parece, esta mformaquo fo . 
rre-pin por T.ery. Vide Gaffarel. Hlstoire du Brósd 1 raucals, P- . 
; a introdução d "Be Voyagc au Brfeil". de Dcry, publicada rece 
mente por Cbarly Clerc, p. 14 • ^ 

(28) Relação Verídica e Sucinta dos Usos e Costumes d°s
Aríl. 

pinam bis, por Hans Staden, traduzida por Tristüo de Alencar 
ripe. ff. I. n. Vol. 55, parto 1', ps. 325 e, 326. 

(29) Sobre o livro de Hans Staden. vide as indicacdes de ^ 
pistrano e Rodolpbo Garcia na História do Brasil de 
3» ed., vol. I, P- 356, nota (24). 
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(30) Segundo as indicações de Varnbagen e Theodoro Sampaio 
te a restrição de Capistrano, na História do Brasil de Varnbagen. 
3» ed., p. 358, nota (31). 

(31) Vide reprodução em Heulhard. Villegagnon, roi d'Amerique, 
P. 83; História da Coion, Port. do Brasil, vol. 111, p. 72. 

(32) Taboleta em madeira do Hotel du Brésil, em Rouen, rue 
Malpalu. Reproduções na História da Coion. Port. do Brasil. 
Vol. III, ps, 03 a 09. Século XVI. 

(33) Na luta pela posse da nova teria, Francisco I acabou 
reconhecendo o direito dos portugueses; o que não o impedia, entre- 
tanto, de dizer: "Je voudrals lifen qu'on me montrât rarticle du 
testament d' Adam qui partago le Nouveau Monde entre mes frères 
1'empereur Cbarles-Quint et la roi de Portugal, en mVxcluant de la 
succession". 

(34) Transcrita, por extenso, nas peças justificativas da "Hls- 
toire du Brósil Français", de Gaffarel, ps. 373 e 3S5. Vide, a res- 
peito, a nota XI de Caplstrano na Hist. do Brasil de Varnbagen, 
3« ed., vol. I, p. 375. 

(35) Gaffarel, ob. cit., ps. 378 e 379. 
(36) Vide as interpretações de Varnbagen, Theodoro Sampaio 

e Caplstrano, na nota (31), já aludida, p. 368, da Hist. do Brasil 
de Varnbagen, 3" ed., vol. 1". 

(37) Os tamolos denominavam a ilha "Seregipe"; os portugueses 
ehamavam-na das Palmas on das Palmeiras; os francóses, ilha de 
Coligny e, ás vezes, ilha. dos Franceses. Ficou, depois, e até bole, 
eom a denominação de Villegagnon. 

(38) Escrita em latim. O original está na Biblioteca Universi- 
tária. de Genòve. Foi traduzida em francês antiquado e impressa, 
segundo indicação de Lery. Gaffarel transcrcve-a na H. du Brésil 
français, ps. 392 e 397. Cbarly Clerc publica uma reprodução, em 
Ortografia modernizada, depois de a haver comparado com o original 
om latim. Dá, também, a reprodução fotogragrafiea da página fins.!, 
oom o acréscimo feito pelo proprio punho de Villegagnon, com tinta 
de brasil, a que alude Lery, Clero submeteu essa parte da carta 
ao exame do notável grafólogo suisso Franqois Franzoni, que igno- 
rava a história de Villegagnon, e do qual traçou o retrato grafo- 
togico diante do manuscrito que observava. Vide "Le Voyage au 
Brésil de Jean de Lery", ps. 53 e 54, edição de 1927. Nota com- 
plementar á Introdução de Cbarly Clerc. 

(39) Gaffarel, ob. cit., pags. 392 c 397. Cbarly Clerc, ob. clt., 
Pags. 27 e 32. ' / 

(40) Cointa ou Cointac. Senhor de Bolli, Bolles ou Bollez, talvez 
0 Bouilly atual, logar de Franca da jurisdição de Troyes, na Cham- 
Eagne, arcebispado de Sens, segundo indicação do proprio Cointa,, 
ba inquirição feita no seu processo. Anais da Biblioteca Nacional, 
Vol. 25, p. 255. 

(41) Histolre d'un Voyage fait en Ia Terre du Brésil, Jean de Lery, edição Chariy Clerc, p. 101. Tristão de Alencar Ararlpe 
traduzh,.a para o português. Tf. I. H. Vol. 52, parte II, p. 111. 

(42) Gaffarel, ob. cit., pags. 392 e 397. Cbarly Clerc, ob. cit., 
Paes. 27 e 32. 



180 

(43) Processo de Jodo de Bolês e lustificagâo requerida pejo 
mesmo. 1560-1504. Anais da Biblioteca Nacional, vol. ' p- ' 
Nesse processo ha iníormagões preciosas para « ®st"d® ^ I 
Vido Capislrano, Prologomcnos ao livro 111 da História do Brasil 
do frei Vicente do Salvador, p. 140. 

(44) Jean de Lery, ob. cit., ed. Clerc, p. 131. 
(45) André Thevet partiu para a Franga a 14 de Fevereuo 

de 1556. Pouco mais de três meses' permaneceu na Guanabara. 
PXeulliard, Viilegagnon, roi d'Araerique, P- 122. 

(46) Segundo Crespln, esse local parece ter sido o mesmo era 
que acampáram os calvinistas; "Be lieu oú se retira la compagn e 
du Pont et Richier estait en torre continente distante du fort ■- 
Coligny demi-lieu, au village que les mois preoedena avoyent com- 
truit quelques povres Iranqois que Villeg-agnon avait chassez e 
Isle comme bouches inutiies. Entre lesquels estoit Cointac, qul s aper- 
cevoit du mal provenu de son ambition". Gaffarei, ob. cit. p. ■ 
Ha entretanto, discordância entre as duas léguas referidas 
Cointa. e a meia légua a que se referiam Lery c Crespln, para a 
distancia dêsse logar era relação ao forte de Coligny. 

(47) Jcan de Lery, ob. cit., p. 279. 
(48) Jean de Lery, ob. cit., p. 278. 
(49) Capistrano de Abreu, capítulos do História Colonial, ob. 

cit., p. 48. 
(50) Jean de Lery, ob. cit., p. 134. 
(51) La Cosmographie Universelle d'André Thevet, 1575, 2" vol., 

p. 908 verso. K* um esbCço perspectivo da baía, indicando; A 
ratier-ilha da Lage; Fort des Français-ilha de Viilegagnon; CanoW 
riviôre e Ville Henry, no continente, proximo ao morro da Glória. 
Fui reproduzida por Heulhard. Viilegagnon, p. 111. Gafiarcl o., 
também, uma reprodução, mas diferente, colocando a ville Henry 
noutro logar e sem o ataque dos portuguêses ao forte, como esta 
no original de Thevet. Mello Moraes, na Crônica Geral e Minuciosa 
do Império do Brasil, reproduz uma cópia do desenho publicato 
por Gaffarei, ainda mais reduzida e sem a nomenclatura, pags. 64 e 6e- 
SSbre a outra obra de Thevet: "Loa Singularitoz de la France A'i- 
taretique", vide nota (35), de Hist. 'do Brasil de Varnhagen, 2" ed.. 
p. 359. 

(52) Jean de Lery, ob. cit, ps. 35 e 56. 
(53) Petição de Mem de .Sá, solicitando um Instrumento dos 

serviços que prestou no Brasil — "Capitulo I" — Parti do. Heino 
no fim dabril de mil quinhentos cinquoelrta e sete e por os tempos 
serem contrários andei oito mezes no maar"... Anais da t.ibl.ot.i. 
Nacional, vol., 27, p. 131. , 

(54) História do Brasil de Varnhagen, 1« edição, vol. 1°, P- 
nota 75 á p. 234. Rodolplio Garcia reproduziu os apontamentos 
ou informações na 3' edição integral da H. do Brasil de Varnhagen- 
Nota II, p. 397, vol. 1°. A carta de Mera de Sá vem reproduzida 
nos Anais da Biblioteca Nacional, vol. 27, ps. 225 e 226. 

(55) Hist. do Pirasfi de Varnhiuien, íi» ed., vol, f, ps "sl 

e 383. Vide nota (11) de Capistrano, á p. 382. 

■c-liv—r- 

CAPITULO VI 

No ano seguinte, de 1559, as oourrencias pareciam des- 
tinadas a exercer uma certa influencia coordenadora naquelas 
Populações mescladas e dispersas. Elementos decorrentes 
da própria natureza da ordem social, esboçavam um começo 
de organisação, agindo sôbre as vontades, orientando os es- 
píritos, promovendo a concentração dos esforços isolados no 
sentido de uma cooperação generalisada entre os agrupa- 
Pientos existentes. 

Naquele tempo, a distribuição geográfica da população 
escassa afirmava-se ainda periférica, (1) ao longo da ex- 
tensa costa de um território imenso e agreste, afim de manter 
0 contato com o oceano, de onde podia provir o socorro, e 
Por onde o colono sentia como que o palpitar do coração da 
Patria distante. Contudo, apezar da luta ingente do alieni- 
Sena contra os aspetos selvagens daqueles âmbitos, tres pro- 
1'Lidas raizes do colonisação portuguêsa tinham-se obstinado 
<:na penetrar o âmago daquela natureza aparentemente in- 
domável, para lançar os fundamentos das primeiras trans- 
t0!'inações: ao sul, com João Ramalhò; ao centro, com Diogo 
Alvares; ao norte, com Duarte Coelho. 

O abrupto das serranias, a exuberância das frôndes es- 
pessas, a caudal impetuosa das aguas, o mistério impene- 
jcavel do sertão, o sôbresalto continuo do aborígene em de- 
eza do habitat, eram outros tantos óbices naturais e imar- 

cessiveis que se antepunham á audacia tenaz e ás sucessivas 
Revestidas do homem branco; mas o colonisador pertinaz e 
ír'ti mor ato enfrentava resoluto o segredo daquela esfinge, 
cora o mesmo animo juvenil e ardente de Siegfried atacando 
0 dragão legendário, e abaíendo-o aos golpes certeiros do 
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seu gládio temperado na forja misteriosa dos destinos lie 
roicos. . 

Não tinlia pois razão o nosso eslimavel Frei \ ieen e 
Salvador, quando vira no homem do %u tempo o colnmsadoi 
superficial, que andava arranhando apenas, como carai - 
gueijo, o litoral daquela imensa terra do brasil. U,1 

equilíbrio entre os dous fatores: população e território, o 
que resulta a regularidade do ação e reação mutuas entre 
eles Dâsde que um dêles excede, de muito, o valor do ouuu, 
o desequilíbrio é fatal, e exige, do fator inteligente, uma ati- 
vidade excepcional, para o restabelecimento da eqmvalenco 
de ambos, na satisfação de necessidades imperiosas decor- 
rentes da existência urbana. E' uma das características ao 
fenoraeno urbano. 

Naquela época, duas fôrças sociais oriundas das pró- 
prias contingências da vida "colonial dispersa e desordenada, 
começavam a produzir os resultados da sua atuaçao no am 
biente: a concentração do governo na pessôa de uin ina«i^ 
trado que incorporava a autoridade do rei, a direção çspi 
ritual das consciências, procurando religar os indivíduos e 
torno de uma moral superior, exercida pelo missionário qu- 
agia, religiosamente, sòhre aquela mistura heterogênea ae 
almas e de propositos. 

De um lado, havia roinóes, ávidos de aventuras o 
cubiças; de outro, surgiam nativos, gente instintiva, ainda n® 
estado primitivo da idade da pedra, fáceis de dominar, ma- 
desconfiados e ferozes na vingança. Do conúbio extran > 
dêsses dous extremos jn,compreendidos geravam-se, coni 
traço de união entre aquelas raças, mazombos e mamaluoo , 
que deviam operar o caldeamento daquelas energias humana 
dispares, incapazes de solucionar por si mesmas os entrave 
da situação que defrontavam. Essa, era a mistura hunaan 
sobre que deviam influir aquelas duas fôrças sociais. 

Si é verdade que a ascendência da doutrina deve ser 
sempre superior aos seus orgãos quaisquer, não é meno 
exato que a identificação completa dêsses orgãos com o. 
princípios doutrinários que eles propagam, corresponde a um 
sinergia de idéias e de vontades capaz de grandes rcalisaço^j 
As duas forças sociais representavam: uma, o poder tem- 
poral concentrado na figura do governador geral; a, ou,r , 
o poder espiritual, cuja dignidade era de investidura do l:nSp_ 
mas de qvio a verdadeira ação social, util e peregrina, J 
tegrava-se na predestinada vocação do missionário jesui , ^ 
Da ação conjunta dessas duas diretrizes dos esforços ind^1 
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duais, cada uma na esfera das suas atribuições, sem se con- 
fundirem, sem se desirmanarem, sem se perturbarem, é que 
deviam resultar os benefícios da ordem social para a cole- 
tividade. 

Havia já um decênio que o exercício continuado desses 
dous poderes, atuando sôbre aquelas gentes, acepilhava a 
1'udez daquele corpo social bisonho c tosco. Quiz a sorte que. 
fto ano de 1559, duas individualidades excepcionais i'sU- 
vessom investidas da autoridade temporal o espiritual na- 
quela sociedade rudimentar: Mem de Sá e Manuel da No- 
Imega. O primeiro exercia a magistratura após dous perío- 
dos anteriores ocupados por Thomé do Souza Duarte da 
Costa; o segundo, vinha praticando, por todo o decenio, uma 
atividade incessante que lhe permitira palmilhar lonjúras 
uiLcnninavois, através de recantos ínvios daquela terra, der- 
ramando por toda parte ensinamentos de solidariedade hu- 
mana . 

Mas, o que caractorisava, especialmente, essas duas figu- 
ras singulares era o apoio mutuo que se prestavam na di- 
reção temporal c espiritual daquela associação humana, com- 
bletando-se harmoniosamente, pela ação e pelo conselho, na 
orientação dos destinos daquelas populações dispersas, pro- 
oqrando despertar nelas o sentimento da cooperação, iudis- 
fensavel ao desenvolvimento da vida colonial. 

Amoldado assim o ambiente, era preciso agora que um 
molho superior, interessando a existência daquelas gentes, 
operasse o milagre da transformação, impondo a conver- 
6'encia de esforços para a dofeza coletiva, em torno de um 
objetivo capaz do assegurar a continuidade daquelas forma- 
Soes humanas dc origem porluguêsa, ameaçadas de destrui- 
a0, O motivo, decorreu da necessidade imperiosa de ex- 

Puisar os fraucôses do '"rio de janeiro", de subjugar os ta- 
ojos, inimigos dos descobridores da terra; o objetivo, a 

Posso definitiva do território compreendido entre o Cabo frio 
0 Curupaoe, abandonado por seu donatário, o exposto assim 
Cubiça e á invasão do extrangeiro. (3). 

' óde-se considerar a situação, em 1559, como prepara- 
1 'a. dos acontecimentos que deviam atingir o fim colimado, 

^orque, naquelas gerações que iam surgindo do contato das 

' n-T ra^íis' 0 movimento generalisado de cooperação colonial ^0a ar ia por incutir cm todos os espirites o germe de uma 
Paciência coletiva ligada ao destino da nova terra do 

brasil. 
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Dêsdc Pernambuco a São Vicente as doaatanas defi- 
nhavam c so extinguiam á mingua do recursos, como plan • 
estiolada íóra dos limites geográficos propnos á sua pl 
expansão vegetativa. A indiada, alvoroçada, ameaçava os 
redutos portugueses enfraquecidos, írechando-os poi todo, 
os lados, assaltando o destruindo ■ povoados c vldas; 
Porto-Seguro, Espirito-Santo, São Tome eram taladas P 
indígenas. Logo do começo do sou governo, cuidando ^ 
cousas da Baía, Mem de Sá enviára socorros que atenuas ^ 
a audacia do gentio revoltado. A navegaçao para Sao 
cento tornava-se perigosa; os navios portugueses velejavam 
com cautela, ou se afastavam do litoral para evitar as 
pinadas e audaciosas abordagens das canoas do guer a 
nambás, provindas daquele formidável hiato cavado na . 
tinuidade da costa portuguesa pelo domínio francês e a ^ 
mizade tamoia. Entremcntes, os franceses, lortifioados 
"rio dc janeiro", procuravam, com o auxilio dos grupos tu 
pinambás, dilatar o seu domimo por todo aquele ter" 
abandonado por Martim Afonso, o conquistado para a I ranC 
Antártica. Quer estivessem ainda sob a direção de 
gagnon, quer sob o comando de Bois-lc-Comte, o que pareô., 
segundo testemunhos da época, é que preparavam r 
grande investida guerreira contra São Vicente. 

"Em São Vicente — narrava o padre Nobrega 
  onde eu creio que ha mais gente para sênhorea 
índios que em nenhuma capitania, porque além 
haver muitos Brancos c Mamalucos, ha ahi min. 
oscravaria, não se tracta de ganhar a torra, sinao 
se darem á bôa vida c com ardis o manhas mui pi 
íudioiaes a suas almas  ainda que ^ 
muita gente é toda triste e desarmada e agora 
lhe accresoentou outra desventura que fôrarh 
Franceses, e temo vir alguma triste^ nova e es 
muito arrependido de não haver já tirado 111 ^ 
irmãos do lá, porque segundo parece mui claro, c= " 
aquella terra com a candeia na mão, porque o ^ 
vez se lhe accresoenta a desventura c lhe fa a 
socorro". (4). 

' f " "' ^1 f - 1 

l r>'-.. v'    ^ . . ■noti" 
Justificava-se o temor do grande missionário; as 

cias que provinham do sul não eram tranquilisadoias. 
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os franceses e os tamoios atacassem São Vicente e lograssem 
tomar a vila, a situação se tornaria extremamente penosa 
Para o domínio português na parte meridional da costa do 
brasil. ^ 

Foi então que sucedeu um episodio imprevisto. Jeaií 
Gointa e mais ires compatriotas franceses que haviam aban- 
donado o Forte de Goligny surgiram inopinadamente na vila, 
\ indos do "rio do janeiro". Conhecendo as disposições em 
que estavam, Villegagnon ou Bois-le-Comte, de invadir São 
Vicente, apressáram-se em avisar á população que se apres- 
Gisso para a defesa, afim de captar a confiança dos portu- 
gueses cm seu Javor, e obter embarcação que os levasse para 
'i sua patria. De fato, algum tempo depois realisava-se o 
'daque previsto, sucumbindo nele os que desconfiáram da 
informação, mas salvando-se a vila, da investida tamoia co- 
mandada por alguns francôses que tiveram de retroceder, 
retirando-se para o "rio de janeiro". 

Justificando, mais tarde, o seu procedimento, perante o 
tribunal da inquisição em Lisboa, Gointa explicou o caso do 
Seguinte módo: 

  c Por o capitão mór dos franceses se 
confradrar com os negros da terra e os concordar 
para se a juntarem e irem todos extroyr a capitania 
de martim afonso do spusa, elle confessante se tor- 
nou a dita fortaleza (Goligny) e disse ao capitão e 
a todo o povo que elle protestava de nom consentir 
em Ld e que ellcs noin curassem de fazer liança com 
os negros nem lhe darem nenhuma ajuda nem favor 
contra os portugueses por serem da liança dei Rey 
de frança e também por o almirante (Goligny) Iho 
encomendar que lhe nom fizessem nenhum agravo 
aos portugueses e que depois disto por o capitão- 
mor não querer desistir elle confessante se foy a 
dita capitania do martim afonso com as espias dos 
negros fingindo que hia de guerra contra elles e 
que la deu aviso ao capitão como hião sobre clles 
o que se posessem em cobro pondo sua vida a Risco 
o por sua causa não foram oxtroydos como tudo 
consta por autos " (5). 

Con lS' a a^v'dade if® Gointa não se limitou a esse aviso Que salvou São Vicente. Resolveu embarcar f&ra o 
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Salvador afim de enteuder-ej 

• .»—-lhc' »>.»»"'»» ; rt, " ed,;a,.do-U,o .. 

vantagem, a eapuleão dos franges, a arando o dosltt 
O forte de Coligny, Isso, porque, dizia ei ■ 

» viera recado do sua alteza «ue hora «ou 
scrvyco e a vontade dei Rey do frança ^ ,a 

írancczes do dyto Ryo.^o ou dei ardyl e 
tnirn os botar da terra." (6). 

tomoo o governador havia partido da Baía ' 11 * 
„ Es^intn-Santo e Ilhóos, aonde tora 
detdsa dessas oapítamas pcluliUn.r.N»! ^ Dtnttinoo-os. 
saltos do, índios revoltados se 

tava ^laf^órnaTTBaííh íoi que se deu ò encontro 
COÍZr:^"lodesembargador Me.n de *= 

"Ao tempo que me queria partir dos 
da capitania de São Vicente hum ^ ^ 
francez quo se chamava ' ' ^CCf10

P
(lUal 

de sangue segundo os fl'ancozeS f mavao lm ^ 
viera de frança porá,povoar ho 110 ^ ^ . qtt6 
estava outro fidalgo moiiçeor de v Ia M lesa- 
tinha feito uma fortaleza muito e ^ ,hia 

venças que com olle teve se saio do sua eomp G 

e sé íoi pera são vicente, e dahy veo ^ villa 
me descobriu algumas Roms deteruanaço ^ sua 
ganhão cm prejuízo desta terra e do sei , 
alteza." (8). 

Certo, as indicaíõcs do Coiula não deviam «gg* 
radas Me.n do t* agregon-O â » comitiva c dn.gn 
com ele, para a cidade do Salvador. anct» 

Em fins do novembro desso mesmo ano de 1- . , 
rava na bala de todos os Santos . armada, eomandada 1 ^ 
Bartülómeu de Vasconcelos da Ounha, que 
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viava ao seu governador geral, com ordem de expelir os 
franceses do "rio de janeiro". 

A expedição foi preparada com todos os recursos de 
gente e de apetrechos de guerra, disponíveis na Baía; com 

,ps que puderam ser recolhidos de outras capitanias; com va- 
liosos socorros de homens, barcos e mantimentos provindos 
de São Vicente. Era um movimento generalisado de esforços 
úteis, para um fim que interessava toda a colonia. Póde-se 
considera-lo, seguramente, como a primeira ação coletiva de 
defesa da existência colonial da nova terra do brasil. Os do- 
cumentos contemporâneos, conhecidos, são elucidativos a 
esse respeito, conquanto breves nos detalhes circunstanciais 
Que rodearam esse interessante episódio dos primeiros tem- 
Pos da colonia. 

Avultam nesses acontecimentos, como figuras prima- 
ciais do momento, as personalidades de Nobrega e do Mem 
de Sá. Aquele, como poder coordenador das cousas do es- 
pirito, agindo com o prestigio considerável que emanava da 
sua atividade doutrinaria sôbre as consciências; este, como 
Ol'ganisaoão excepcional do lioiuein dc govêrno, calmo, pon- 
derado, tolerante, mas enérgico e decisivo na ação, apezar 
hr todas as cuntrariedades que opunham ás suas resoluções, 
ll'uto da nialevolencia de certos desafetos que o denegriam 
uo reino, (9) e que se estendeu, sem eficacia, á sua generosa 
inação na terra du brasil. 

★ ★ ★ 

A armada partiu da Baía a 16 de janeiro de 1560. (10; 
J ela seguiram para o sul, entre outrafeí personagens; Alem 

Há, Manuel da Nobrega, Jean Cointa, comandantes, cava- 
eicos fidalgos e demais pessôas honradas, mamalucos e indios 

Oue acompanhavam o governador, e os que fôram recolhidos 
6 outras capitanias. (11) Entre os comandantes, seguia 
arnbem, Estacio de Sá, na direção da galé Conceição. Devia 

muito moço ainda; (12;) sua investidura no cargo da- 
'lva de 22 de novembro de 1559, com o ordenado mensal 

2|ooo réis e $500 réis para mantimentos. Teria vindo lo 
casil com seu tio em 1557, ou só aqui aportara com a ar- 

'Uada de Bartolomeu de Vasconcelos ? (13) Pouco se sabe 
a esse respeito; a verdade, porém, ó que estava predestinado 

'gar, heroicamente, o seu nome ao do "rio de janeiro", (14) 
0ní'e, parece, se exerceu toda a sua atividade de guerreiro e. 
' 6 culonisador na terra do brasil. (15) 
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A expedição, "que era pequena e fraca e de pouca gente 
(16) chegou ao "rio de janeiro" a 21 de fevereiro de 1560. 
(17). Venceu as dificuldades que lhe opuzéram á entrada, 
e peneirou na baía. 

E' possível que o aspeto do Forte de Goligny infundisse 
um certo temor a quem penetrava na gu^nabara tamoia, com 
os seus dois picos extremos devidamente artilhados, com 
torre central do observação equipada para o comando, com 
os canhões distribuídos pelas encostas e apontando para a 
barra, principalmente porque se sabia que o guarnecia gen ' 
afeita a combates no continente europeu (18). Daí os em- 
baraços, as excusas, os contratempos, creados á açao do go- 
vernador geral pelo comando da armada (19). Tolerante, 
mas decidido ao cumprimento do seu dever, Mem de 
ordenou que se capturasse uma náu francesa arribada na 
baía (20), e fez bombardear o forte sem resultado, pondo-s 
depois a coberto da artilharia inimiga, ancorando num porto 
em fronte á ilha. Aí permaneceu alguns dias ponderamm 
sobre a situação, observando de vários logares as possi >.- 
lidades de ataque e acesso ao forte, suportando com resi- 
gnação e prudência as controvérsias opostas ás suas resolu- 
ções de assaltar a fortaleza (21). Soube que Villegagnon 
havia seguido para a França. Jean Cointa, que acompanhava 
o governador, saberia dessa particularidade ? Teria, co1^ 
efeito, insinuado o meio mais eficaz do tomar o foi o 
Trêfego, como várias vezes se revelára, teria agido com 
sua maneira dissolvente, no ânimo de Bartolomeu de Vas- 
concelos e dos outros capitães da armada, provocando a re- 
cusa ao assalto geral ao Forte de Coligny ? (22). . , jp 

Fôsse como fôsse, a verdade é que, depondo mais tai - 
em favor de Jean Cointa, o governador confirmou que, quanco 
se determinára a tomar o rio de janeiro: 

"falára ao suplicante. que fosse em sua companhia 
o qual fizera de bôa vontade e lá pelejara bem, 
mostrára bom ardil de tomar a fortaleza aos fran- 
cezes, como se tomara" (23). 

Mas, a situação desenhava-se caprichosa, enchendo ^ 
perplexidades o espirito do governador, naqueles dias de ina' 
tividade guerreira. 

"Toda a sua gente lho contradizia — narrava 
Nobrega ao infante cardeal d. Henrique — porqu1' 
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tinham já bem espiado tudo e parecia-lhes cousa 
impossível entrar-se cousa tão forte, e sobre isso 
lhe íizérain muitos desacatamentos e desobediên- 
cias" (24). 

Mem de Sá, em cuja individualidade se fundiam har- 
moniosamente o magistrado, o guerreiro, o patriota, não 
recorreu á violência para se fazer respeitar. Agiu como um 
verdadeiro condutor de homens, perdoando-lhes as fra- 
quezas, estimulando-lhes o amôr proprio, incutindo neles o 
sentimento da responsabilidade. A situação não compor- 
tava desanimos. Daí o episodio, narrado por frei Vicente do 
Salvador, e que, apezar de não ser referido em outros do- 
cumentos conhecidos da época, "não ha motivo para pô-lo 
em duvida — como bem diz üapistrano — pois frei Vicente 
Piareoe sobre este e outros pontos ter disposto de fontes 
originaes" (25). 

Gonscio do direito irrecusável do rei de Portugal ao do- 
mínio das terras do brasil, forte do apôio dado pelo rei de 
França ao de Portugal, declarando que não autorizára a 
ocupação do "rio de janeiro" (26), Mem de Sá enviou ao 
comandante da praça, sobrinho de Villegagnon, uma vez que 
este se havia já retirado para a sua patria, uma proclamação 
cm que o exortava em nome de Deus e dos- reis de França 
o de Portugal, a que abandonasse em paz a terra usurpada 
Por seu tio ao domínio da corôa portuguesa. Bois-le-Comte 
ccspondou-lhc que não lhe competia julgar a quem a terra 
Pertencia. Reoebêra de seu tio ordem de comandar e de- 
lander o forte de Coligny, e o faria, ainda que á custa da 
Propria vida. Por isso, requeria ao governador que se tor- 
nasse em paz (27). 

Ao entardecer do dia 15 de Março romperam-se as hos- 
tilidades (28). 

"O governador — segundo o testemunho de Luiz 
da Gosta, presente no combate — determinou de dar 
na dita fortaleza com ajuda de Deus vendo se a podia 
entrar de noite com gente e mamalucos que fossem 
a nado, e outras invenções que inventava para a 
combater porque sua vontade foi sempre não ale- 
vantar banco até não ver o fim do dito negocio." 

"De feito — contínúa Luiz da Gosta — hum 
dia, entrando a viração pela barra dentro, mandou 



ao capitão mór (Barihoíomeu^le ^asconcellos) da- 
zcr-lho, por elle testemunha, que elle a J 
na dita fortaleza ao tempo que entrasse a virat 
e portanto se fizesse prestes, e déssc a vela 00 - 
seus navios por uma das bandas da torta eza, de 
pejando sua artilharia, que eUr/ governado1 h ^ 
Se ir pela outra parte em barcos e nav.os pequenos 
cômVnmi, gente, e «sim se 
n ulor a remos e a vélas remefcteo a banda da forli 
loza um que houve na entrada, convém saber no 
baixo defendimento, que a defendiam com 
artiUiaria grossa que tinham alu em ^rra, d n 
neira que toda a gente com o governadoi sa inai 
na qual fortaleza além dos íranoezes que neUu esU 
vam tinham sempre comsigo oito ^ 
peleja e mil Índios c 'daln para cima que os aju 
davam muito fortemente PQ? serem grandes i, 
reix-os e íréeheirog o morriam por parte dos 

os qmus fnmcezcs com os JUob ^.os ^ 
sahiram duas vezes cm um dia a,dai bate 
manhã e á tarde com mudas espmgaidas ^ 
c outras armas c a fortale^ c®a atuado ai^ 
lharia grossa mui fortemente assim - 5 

em baixo como aos navios da armada, o estas 
vezes que sahiram a dar bateria aos P01^^ 
foi cousa tão pelejada e vinham ao lórtes os 1 
cezes e Índios que puzeram os portugueses em 
aporto, por que de uma banda e de outra toi a P ^ 
leja mui rija e travada, assim d artilharia con a 
béstas e outras armas que de uma parto e de ^ 
havia, onde morreram o se 1'e,ri,'am mUlta ® hadas, 
uma banda e da outra, das bom ,dl aS ® eg con! 
e por os ditos francezes verem os poituguezes 
o animo em que estavam de acoin"eUe^ ndo 
fortaleza tão forte, como Unham o lhes parece ^ 
que o governador não havia de levar mao da 
os não destruir, e por lhe ter ja tomado a for^ 
debaixo e lhes não cessarem dc coiuiaxi . j,, 
leza grande com tiros de fogo que 1|]e, 
pelas portas e janellas dentro, foi sua dete ^ 
de largarem a dita fortaleza como de leito, se^ 
hiram delia todolos francezes e mr ms poi g 

janellas e penedias abaixo, doutra banda, por c ^ 
por que se lançavam, c se fôram em canoas P 
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terra firma, e por esta banda por onde se sahiram 
era lugar que os portuguezes lhe não puderam fazer 
damno nem mal algum, e desta maneira largaram 
a dita fortaleza com muita e fenmoza artilharia de 
melai e de ferro coado, muita polvora e outras mo- 
nições e navios de remos que tinham feito para 
andarem pela costa" (29). 

Porque feriam os francezes e tamoios abandonado o forte, 
ã noite, nas condições descritas por Luiz da Costa ? 

Foi esse, outro episodio esclarecido por frei Vicente do 
Salvador, na fôrma que segue: 

"... porém, estando uns e outros mettidos no furor 
do combate Manoel Goutinho, homem pardo, Affonso 

' Martins Diabo e outros valentes soldados tportu- 
guezes, subindo por uma parte que parecia inacces- 
sivel, entráram o oastello e occuparam repentina- 
mente a polvora do inimigo. Descorçoados os fran- 
cezes com a perda da polvora e com o inopinado 
atrevimento dos portuguezes, desampararam o cas- 
tello á meia-noite" (30). 

Está-se, portanto, a vêr, pela precedência da indicação 
do nome do mestiço na narração, que foi ele, sagaz e agi!, 
quem conduziu o assalto aos alcantís da eminência ocupada. 
Aliás, como bem diz a testemunha do combate na descrição 
transcrita, Mom de Sá depositava confiança nos maraalucos, 
hos filhos da terra, para a empreza a que se arrojára, pela 
Parte mais perigosa do assalto, que era a do lado norte da 
ilha. 

Exalçando as virtudes do governador, nesse empreendi- 
hiento, em carta ao infante cardeal d. Henrique, expandia-se 
Manuel da Nobrega: 

"... mas agora ouça Vossa Alteza as grandezas de 
Nosso Senhor. A primeira me parece que foi dar 
Nosso Senhor graça ao Governador para saber soí- 
frer tudo, e dar-lhe prudência para em tal^tempo 
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saber trazer as vontades de todos tão contrarias 
sua a condescenderom com aquillo que elle entendia 
e Nosso Senhor lhe inspirava; e foi assim que a uns 
por vergonha, a outros por vontade, lhe pareceu bem 
de commebterem a fortaleza. A segunda maraviiua 
de Nosso Senhor foi que, depois de combatida dous 
dias, não se podendo entrar e não tendo já os nosso? 
polvora, mais que a que tinham nas camaras para 
atirar; e tratando-se já como se poderiam recolher 
aos navios sem os matarem todos, e como poderiam 
recolher a artilharia, que haviam posto em terra, sa- 
bendo que na fortaleza estavam passante de sessenta 
Franoezes de peleja, e mais de oitooentos indios e 
que eram já mortos dos nossos dez ou doze homens 
com bombardas e espingardas, mostrou então Nosso 
Senhor sua mizericordia, e deu tão grande medo nos 
Francezos e nos índios que com elles estavam, que 
se acolheram da fortaleza e fugiram todos, deixando 
o que tinham sem o poderem levar" (31). 

Em seguida, Mem de Sá destruiu algumas aldeias de 
indios, em terra firme, destroçando-as; tratando, depois, de 
concertar os navios que muito haviam sofrido com a arti- 
lharia do forte, afim de poder seguir para São Vicente- 
Nesse jnterim, apressou-se em comunicar, por carta, á me- 
trópole todas as peripécias da conquista que o levara 
vitória (32). 

A 31 de Março de 1560, o governador escrevia, de nove, 
á rainha, explicando as coisas do seu govôrno e ponde- 
rando : 

"Esta terra não se deve nem pôde regular pelas 
.leis e estilos do Reino, se vossa alteza não for muito 
fácil em perdoar não terá gente no brasil... — con' 
oluindo, em seguida, cheio de magua e de fadiga- 
— "Peço a Vossa alteza que em paga dos meus ser- 
viços mo mando ir para o Reino... Sou velho, ten A 
filhos que andam desagasalhados, uma filha que es- 
tava no mosteiro de santa oaterina de sena em Evoto 
mandou frei luiz de granada que se sahisse não 
coanto serviço de deus nem do vossa alteza loi dei a 
uma moça dum mosteiro na rua sendo filha de 
o anda servindo no brasil, nosso senhor a vi<ia . 
real estado de vossa alteza acrescente. Do Rio 
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Janeiro o derradeiro dia de Março. — Men de 
Saa" (33). 

Quanto ao "rio de janeiro", não foi possível povoá-lo, 
nem firmar a sua ocuipação, porque não havia gente bas- 
tante para jsso (34). O forte de Coligny teve de ser arra- 
zado a picão, para que os franceses, internados com os 
'-amoios pela terra dentro (35), não viessem a reconstrui-lo 
depois que p expedição partisse para São Vicente. Escapava, 
assim, mais uma vez, a oportunidade de fundar aí uma vila, 
Um simples povoado, ainda mesmo um pequeno forte por- 
tuguês, para a dofésa da costa contra francôses e tamoios. 

Bem que reeonhecôra essa necessidade o padre Nobrega, 
lUando, na carta ao infante cardeal d. Henrique, assegurava: 

"Parece-me muito necessário povoar-se o rio 
de janeiro e fazer-se nelle outra cidade como a da 
Bahia, porque com ella ficará tudo guardado, assim 
esta capitania de S. Vicente como a do Espirito- 
Sanl.o que agora estão bem fracas" (36). 

Entretanto, nada se fez nesse sentido, e a armada partiu 
i)ara São Vicente, abandonando o "rio de janeiro". 

* ★ ★ 

A um 'exame superficial do momento, pôde ocorrer le- 
lana observação, de que o colonizador cometia grave im- 

Ihudencia abandonando o "rio de janeiro", sem estabelecer 
j1 0 fundamento de deíêaa militarr permanente que firmasse, 

® Vei!, a posse do território, cujo domínio, no regime, de 
1 "■oito daquela época, já se caraoterizára como sendo lídima- 
'Ueíite português. 

Estava destruído o forte dos franoêses. Seus defensores 
■uliam abandonado todo o armamento, munições e recursos 
® Ruo se achava provida aquela praça de guerra. A guar- 

niÇão, fugindo da ilha, internára-se pelo continente, refu- 
^'anrio-se 'Oas aldeias tamoias. A situação, por conseguinte, 
parecia indicar a conveniência de se constituir aí um j^icleo 

0l'tuguês de resistência contra a provável recomposição das 
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condições anteriores á vitória. Mas. as circunstancias eram 
mais poderosas que a vontade dos -homens: a gente ei.. 
pouca, o território imenso, os agrupamentos espalhados,, 
defósa precária. Tudo aconselhava, portanto, que os grup 
não se dividissem para não se enfraquecêrem; e os acon- 
tecimentos vão revelar que a resolução adotada era jus , 
embora contrariasse o desejo tantas vezes manifestado 
necessidade tantas vezes reconhecida, de se fundar um P 
voado para a defesa do "rio do janeiro". 

A armada chegou a São Vicente. 

"Com o governador — escrevia o irmão An 
chieta - velo o padre Nobrega mui doente, magro, 
com os pés p a cara inchada, pernas cheias - 
postemas, -e com outras muitas enfermidades, «a 
auaes como aqui digo, começou a passar mein 
e esperamos na bondade do Senhor, que pouc 
pouco lhe irá dando saúde... (37). 

Desembarcára, também, Jean Gointa, senhor de ' 
que, dentro em pouco, assumia perante os moradores de ^ 
Vicente atitudes de propagador de doutrinas luteranas 
vinistas, -o que lhe valeu a acusação de herege, até pa 
nas malhas da inquisição em Lisbôa (38). .rI,0t 

Mem de -Sá tratou logo de cuidar das coisas de go 
provendo a necessidades mais urgentes em São Vicente ^ 
Santos, em Piratininga. Os .navios da armada passa 
reparações afim de voltarem para a Baía. 

Estacio do 'Sá estava encarregado de aprestar a 
capturada aos francêses no "rio de janeiro", afim t e 
a Lisbôa noticias dos acontecimentos. 

A 16 de Junho de 1560 o governador geral escrevia pa'8 

a metrópole, esclarecendo a situação; 

"Pelo que parece muito serviço de V. A. 
dar povoar este rio de janeiro para segurança 
todo'o brasil, e dos outros máus pensamentos, ijo 

que se os franoezes o tornão a povoar hei ^ 
que seja verdade o que Villegagnon dizia au® rA 

o poder de Hespanha, nem do Grão Turco o P 
tomar." 
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E concluía, insistindo no seu pedido da carta anterior; 

"... o que peço agora a V. A. he que me mande 
ir, porque já sou velho, e sei que não sou para 
esta terra. Devo muito, porque guerras não se que- 
rem com miséria, e perder-me-hei se mais cá es- 
tiver" (39). v 

Entre 16 e 24 de Junho dôsse mesmo ano voltou Mem 
de Sá para a cidade do Salvador. Levava agora em sua 
companhia o padre Luiz de Grã, nomeado provincial da 
Companhia de Jesus, em substituição a Nobrega, que ficára 
muito doente em São Vicente. 

Em meio á viagem, passando pelo Espirito-Santo, o? 
moradores desolados imprecáram ao governador que tomasse 
posse da capitania Ipara a corôa, visto que o donatário Vasco 
Fernandes Coutinho, velho, muito doenle e pobre, estava 
a morrer. A 3 de Agosto de 1560, na vila de Nossa Senhora 
da Vitória, Me-m de Sá investia no govêrno dessa capitania 
a Belchior de Azeredo, "por ser elegido pelo povo e as mais 
vozes", renunciando o donatário ao govêrno (40). 

A 29 de Agosto chegava a armada á Baía, onde o gover- 
nador foi recebido pela população com grande alegria e 
muitas festas ainda não realizadas daquele modo na nova 
terra (41). 

★ ★ ★ 

Ao findar o ano, arribava á haía de Todos os Santos, 
provinda de São Vicente, a náu sob o comando de Estacio 
de Sá, que seguia para Lisbôa. Viajava nela, com destino 
ã Erança, o senhor de Boulóz, quando, a 28 de Dezembro, 
foi -procurado a bordo pelo vigário geral, o escrivão e dois 
meirinhos que traziam ordem de prendê-lo, em nome do 
bispo, "por umas culpas vindas de São Vicente". Surpreen- 
dido, Cointa recebeu os delegados do bispo com altanaria, 
excedemdo-se na vee-mencia da linguagem e resistindo á pri- 
são. Foi por isso autoado, efetuando-se, entretanto, a sua 
detenção, sendo ele recolhido á cadeia da Baía. 

Naturalmente, a atitude de d. Pedro Leitão contra o 
fidalgo francês decorria certamente das informações minu- 
ciosas que lhe presf.ára o padre Luiz da Gram, acerca do pro- 
cedimento irregular do acusado, propagando em São Vicente 
doutrinas contrarias á igreja de Roma. Mas, en^processo 
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que corrêra em São Vicente, a requerimento do provincial, 
fôra Gointa absolvido de culpa (42). Era preciso, portanto, 
que se renovasse agora, com mais energir, a devassa contra 
o lierege protestante. 

Para isso, nos primeiros dias de Janeiro de 1561, em 
pouzadas do governador geral, íoi ouvido Estacio de Sá, a 
quem apresentaram o rol de culpas que havia contra Jean 
Gointa. A's acusações arroladas respondeu o capitão-mõr, 
mui singelamente, que: 

"... nunca lhe viu ler por livros heréticos e os 
que lia não lhe sentia nelles herezia alguma, isto 
quanto ao navio em que elle monceor ia para o 
Reino, e que nada mais sabia" (43). 

Outros depoimentos não fôram de todo desfavoráveis a 
Gointa. Vítima da incontinencia do seu espirito irrequieto 
foi conservado em reclusão na cadeia da Baía, recomeçando 
então o seu celebre processo que lhe valeu alguns anos de 
atribulacões e desesperos. (44) 

Estacio de Sá fêz-se de vélas para Lisbôa, no comando 
da náu francesa capturada no "rio de janeiro". Levava, pro- 
vavelmente, correspondência da Baía e recomendações espe- 
ciais do govêrnador, seu tio, para a rainha d. Catarina e o 
infante Cardeal d. Henrique. 

* ★ ★ 

Corrêram os anos de 1561-62. Durante esse tempo refi- 
zeram-se, tamoios e francêses, das sérias derrotas sofridas 
no "rio de .janeiro". O comércio de pimenta e de páu brasil 
continuou, portanto, assegurado ás náus dos armadores e 
marinheiros da Normandía e da Bretanha. Todo o vale do 
Paraíba estava no domínio dos grupos indígenas inimigos 
dos portuguêses, e a. costa, dôsde o Cabo frio até proxinh' 
a Bertioga, sob a vigilância contínua, dos aguerridos tamoios. 

Discorrendo sôbre o aborígene, dizia Anchieta: 

"Os de uma nação são muito pacíficos entre si, 
e de maravilha pelejam, sinão de palavra e às 
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punhadas, e si alguma hora com a quentura dema- 
siada do vinho vai a cousa muito avante, as 
mulheres logo lhe escondem as frechas e outras 
armas, até os ticões de fogo, porque se não matem 
e firam, porque de uma morte destas ás vezes 
acontece dividir-se uma nação com guerra civil, e 
matarem-se e comerem-se e destruirem-se, como 
aconteceu no rio de janeiro". (45) 

" ■' .. ■'*•'- ' 

De fato, assim ocorreu aos maracajás que aldeiavam na 
ilha de paranapuan (46), na guanabara tamoia. De origem 
incerta, a luta que os cindiu dos seus parentes tupinambás, 
tornou-se afinal encarniçada e feroz até á destruição, o que 
obrigou os remanescentes a emigrarem para o Espirito-Santo, 
onde os recebeu Vasco Fernandes Coutinho. Ao tempo em 
Que viviam em paz com os tamoios, nos primordios da 
colonização portuguêsa, haviam cedido aos moradores de 
São Vicente as mulheres indígenas de que eles precisavam 
para caldear o sangue das duas raças, de onde parece terem-se, 
originado os primeiros mamalucos vicentinos. (47) Mara- 
cayáuassú ou gato grande, era o maioral deles. Gonvertê- 
ram-se depois ao cristianismo, fôram batisados pelos jesuítas, 
tornaram-se fieis amigos dos portugueses e terriveis inimigos 
dos tamoios. (48) Daí constituiu-se o grupo temininó a 
Que pertencia- o valente Arariboia. (49) cuja contribuição 
Suerreira na conquista do rio de janeirq aos tamoios foi 
excepcional. Amparava-os Belchior de Azeredo que os tinha 
Por prestimosos auxiliares. 

No decurso dos dous anos aludidos desenvolvêram-se, ao 
horte, a repressão ás tribug rebeldes, a catequese das quo se 
pfeiçoavam ao viver dos portuguêses — Mem de Sá e Luiz 
rla Gram fôram incansáveis no exercício dêsses ministérios; 
ao sul, dôsde S. Vicente a Piratininga, a assistência do padre 
Nobrega e do irmão Anchieta que proviam, como os demais 
Missionários, a todas as necessidades espirituais de mamalu- 
cos o aborígenes. Apenas, no litoral de Cabo Frio a Iperuig, 
aparando o norte e o sul da costa em via de colonização, 
Mantinha-se impetuosa, indomável, irreconciliavel inimiga dos 
Poros, a nação tamoia, estimulada pelos francêses refugiados 
Po rio de janeiro. 

Nobrega ponderava, dôsde muito, na melhor maneira de 
extinguir ou, pelo menos, atenuar essa calamidade. Os tamoios 
Puieacavam São Vicente, abeiravam-se dos redutos 1? vilas 
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porUigueses, fréohavam, de. improviso, os seus contrários, 
raptavam-lhes mulheres e creauças. 

Tão grande mal parecia insanaveh mas, ao espirito cla- 
riyidente do grande missionário a tentativa de reconciliação 
afigurava-se digna de um supremo e abnegado esfôrço. Bem 
considerado o passado, a razão propendía a justificar o 
tamoio ante a culpa inicial do colonizador, que não soubera 
manter atitude pacifica ante o gentío tupinambá. O que o 
tempo destruirá, pensava Nobrega, teria de ser agora recons- 
truído com o proprio tempo. Fóra sempre a grande aspiraçao 
dá sua vida, morrer missionando, ainda que fôsse martirizado 
á brute/a selvagem. Isso, então, seria para ele como a sua 
sublime glória. Resplandecia, assim, como um espelho do 
pensamento do Loiola, quando formulou a feição idealista do 
missionário jesuíta. 

"A toda a longa e penosa preparação, a que 
Ignacio sujeitou sua alma e sua obra disse-o 
Eduardo Prado — quiz elle accrescentar este outro 
faotor — o tempo. Só as obras insensatas sao feitas 
do repente; as creações do sábio são amadureci as 
e longamente preparadas e, de mais, alguém já diss 
que o tempo não respeita senão as cousas feitas com 
o seu concurso". (50) 

Ora, havia alguns anos que amadurecia nas cogitações 
de, Manuel da Nobrega a idéa de solucionar a questão tam0 

promovendo a concórdia, facilitando a catequése, extinguin ' 
de vez, a causa daquelas lutas intermináveis. Em começo 
de 1563 estava delineado o Seu plano de conciliação. Chamou 
si o irmão Anchieta, e transmitiu-lhe a sua idéa. Iriam arn 

sós, percorrer as aldeias inimigas, até á presença 
principais; fariam por convencê-los, da necessidade da P " 
instruindo-os nos preceito da fé cristã, procurando batiza-io • 
firmando assim, a reconciliação entre tupinambás e 'u''u 

quins, entre tamoios e peros. Si falhassem ao seu in en • 
abatidos á ferêza daqueles brutos, seria para eles cotno o 
mate luminoso do seu destino do catequistas. , , . ao 

As embarcações estavam preparadas para levá-los 
seu destino. (51) , a 

Depois fie renovados os votos na oitava da pascoa ' 
21 de abril de 1563, (53) despediram-se dos demais pad • 
e irmãos da companhia, e seguiram para o seu destmo. 

4* 
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gáram a Iperuig, (54) internáram-se pelas aldeias tupi- 
nambás, conseguiram captar a confiança de três caciques: 
Caoquira, Pindobuçú e Gunhambebe. Demoráram alguns 
mêges entre os tamoios até conseguirem que freqüentassem 
Sãu Vicente, apesar da desconfiança que nutriam por seus 
contrários, a qual foi, pouco a pouco, cedendo diante da 
lealdade dos jesuítas. E' verdade que os principais do rio de 
janeiro e Gabo Frio, Airabiré, Guaxará e outros, opuzeram-se 
tenazmente a toda idéa de conciliação. Vinham da guanabara, 
aos grupos de dez e vinte, as canoas guerreiras afim de 
Procurar impedir, por meios violentos, a concórdia, mas 
tiveram de ceder, nos seus ímpetos de morte, diante do 
incontestável prestigio do chefe Gunhambebe que confiava na 
sinceridade do Nobrega e de Anchieta. üèsse gesto generoso 
dos duus missionários resultou a pacificação do gentío mais 
proximo de Hão Vicente. (55) 

Essa iniciativa c seu resultado ficaram historicamente 
conhecidos sob a denominação do paz de Iperoy. Entretanto, 
apezar dos esforços extraordinários dos dous missionários, 
os seus benefícios não alcançaram os aldeiamentos do rio de 
janeiro. Havia uma razão especial para isso. Os francêses 
precisavam facilitar no rio de janeiro o comercio do páu 
brasil o da pimenta. Intimamente associados, agora, aos 
tamoios, não lhes havia de sorrir a idéa de paz com os 
portugueses. Aimbiré, o grande chefe guanabareuse, dera uma 
das suas filhas, por mulher, a um guerreiro francês. Instigado 
Por esto, não assentiu em considerar por terminadas as 
razões de guerra contra os poriuguôses. Persistiu nos desejos 
do vingança. Durante esse tempo as náus francêsas arri- 
bavam ao rio dc janeiro, e daí partiam, livremente, com 
carregamentos valiosos. 

★ ★ * 

Algum tampo depois, surgiu na Baía de todos os Santos, 
i hma pequena armada, sob o comando de Estacio de Sã, que a 

rainha d. Catarina fizéra aprestar em Lisbôa para povoar 
0 rio de janeiro. Trazia cartas e recomendações para o 
Sovôrnador geral. Levava-o a coroa, por seus feitos de 
8'uerra contra os francêses, mas significava-lhe, com bran- 
fhira, o dissabôr que causara na côrte a notícia do abandono 
'Io rio do janeiro, sem que se houvesse tentado povoá-lo ou 
fortificá-lo. 
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A armada de Estacio de Sá era, por conseguinte, espe- 
cialmente enviada para esse fim. Com os recursos de que o 
govêrnador pudesse dispôr na nova terra, devia prover, coro 
presteza, ao povoamento do rio de janeiro, e á posse do seu 
território, agindo com intuitos guerreiros contra os franceses, 
atraíndo-os para o alto mar, dando-lhes combate naval; mas, 
procedendo com muita cordura para com o gentío tamoio, 
afim de conseguir afeiçoá-lo á gente portuguesa. 

Com essas disposições, via Mem de Sá adiadas as pos 
sibilidades de voltar para o reino, como por várias vezes 
suplicára. Tinha de renovar ainda o seu periodo de governo, 
que já ia por seis anos de estadia na terra do brasil. 

Em princípios de 1564 a armada partiu da Baía coni 
destino ao rio de janeiro. Atendendo a solicitações reiteradas 
da população, Mem de Sá deixou-se ficar na séde do govêrno 
geral. Entregou o comando da armada ao seu sobnn 
Estacio de Sá, fazendo-o acompanhar do ouvidor geral Bra 
Fragoso, ordenando, em regimento, ao capitão-mór: 

"Que fosse demandar a barra do rio de janeiro, 
e entrasse nella ao som de guerra, e observasse a 
as disposições, e conselhos do inimigo, e se achas ^ 
occasião que promettesse esperança de victon . 
procurasse tirar o inimigo ao mar alto, e a 
rompesse com elle, fazendo sempre por conserva 
as pazes com os indios tamoios: e ordenando- 
por fim do regimento, que podendo tomar eonse 
com o padre Nobrega, não obrasse cousa de impo ' 
tancia sem elle, pelo grande conceito que tinha 
sua virtude, e prudência". (56) 

Amarando, singrou a fróta rumo ao sul. Em alturas ^ 
Espirito-Santo, Estacio de Sá procurou reforçar a exp®a 

com os elementos de que pudesse dispôr a capitania. - 0, 
panhou-o o capitão provedor Belchior de Azeredo, e o o 
tomiminó Arariboia com os seus indios, apezar da devasuu 
neles causada por uma violenta epidemia de bexigas 
grassára, na parte norte da colonia, durante o ano ante ^ 

Nos primeiros dias de fevereiro (57), a armada 
ao rio de janeiro (58). Estacio enviou um barco a São Vic 
para anunciar ao padre Nobrega a missão de que o mcum 
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o govêrnador geral, pedindo-lhe que viesse aconselhá-lo no 
empreendimento que ia realizar. 

* ★ * 

De aqui em diante rarêam os documentos por onde se 
Possa acompanhar, com exatidão, o desenrolar dos aconte- 

cunentos. Todavia, os sucessos conhecidos precisam ser 
agora examinados em seus detalhes, afim de que se verifique 
quão penosa e cruenta foi a conquista do território do rio de 
Janeiro, cuja posse efetiva escapou por tanto tempo á ação 
imediata do colonizador português. 

Presume-se que existam ainda, a esse respeito, docu- 
mentos muito valiosos cujo paradeiro não se conhece; comtudo, 
"a imposibilidade de os compulsar até que um dia surjam ao 
conhecimento dos pesquizadores do assunto, procuremos coor- 
denar os elementos dispersos que existem, de modo a compôr 
na sua ordem natural de sucessão, uma narrativa dos acon- 
tecimentos fundada em testemunhos daquela época. 

Ao entrar a armada de Estacio de Sá na guanabara, os 
navegantes avistáram, no interior, uma náu francesa que 
Procurava internar-se pela Baía para fugir ao alcance dos 
navios portuguôses. Foi perseguida pela galé de Paulo Dias 
^' orno na qual iam Duarte Martins Mourão e Belchior de 
Azeredo. Alcançada a náu, após a fuga da tripulação fran- 
cesa, chegou depois a ela o ouvidor Braz Fragoso e outros, 
Çue a tomaram, encontrando a bordo muito pão, vinho e carne' 
n-m seguida a levaram para junto da capitánea Santa Maria,' 

nova, e do galeão S. João que se achavam, com os demais 
navios, provavelmente ancorados proximo á ilha dos fran- 
ges (59). aí, foi a náu inimiga incorporada á frota, 

regando Estacio de Sá o comando dela a Antonio da Costa. 
Ao que parece, os franceses não haviam intentado ainda 

■ reconstrução do forte de Coligny (60). A ilha estava 
ndonada. Estacio de Sá resolveu estabelecer nela a base 

o operações militares que tinha de realizar no rio de janeiro 

a( 
conseguir firmar-se no continente. Desembarcou proximo 
antigo forte, fez construir algumas palhoças, ocupou a 

U1a com a sua gente. 
Que Asz, durante o tempo que ai permaneceu? Pouco se 

iVnu a respeito (6^ ■ Aguardava, certamente, a chegada de 'lega para assentarem os meios de fundar povoação. Sou- 
ra, entretanto, por um francês aprisionado, que oe tamoio# 
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üstavum, üc novo, om guon-a oonlra « pHW"»; 
neeia-se, assim, a esporança que trouxera da Baía, d 
encontrar favoráveis ao povoamento do rio de janei 

^"'L^nTi.avia agua. Iam buaoá-la, límpida o r=a 
á ribeira da oarloca. Muma madrngada p»tnr>l~ 
para se abastecerem no rio. Ao se aproximarem i 
Vòrmi surpreendidos o atacados por algumas canoas tamoi 
(62). us índios mataram o contra-mestre da nau capdanea,^ 
guardião c dons marinheiros; feriram a lréchad^; .J pain 

tovão de Aguiar, o moço, o mais sete homens, ^ P ulo 
carregar para terra, quando, percebido o ataque, acudir 
Dias Adorno com a sua galé, atirando sobro os 111 ^ 

f'tleão que os fez abandonar as prêzas. Recollndos 
batéis^ tornaram á ilha. Ai foram enterrados os mor^ 
tratados os feridos. Mas, a indiada alvoroçada, v 

franceses, reforçados pela guarniçao 0 

portugueses, dispunl.a-se a rompeu- hostil.dac^ ^oU>a^ 
as praias do tamoios empenados, tonndo o tliao c o ^ 
ameaçando rompimento de guerra (bJ). Mam-s , 
pontos do litoral, as canoas aprestadas para o tom • ■ 
tardava o Padre Nobrega ?... Um índio capuad ^ 
ciou-lhes que São Vicente estava de guerra bcito ou 
pareceu-lhes assim explicada a demora de Nobrega ^ 
aparecer no rio de janeiro. O capdao-mór decid . ^ 
conselho, que a armada devia preparar-se paia segu P ^ 
São Vicente. Após quasi dous meses de lutas escassêave 
mantiraentos, e era preciso obter alguns navios pequ 
pudessem abeirar-se facilmente do litoral. „n.,nabara: 

Precedendo a partida da armada, saíam da gua ^ 
a náu francesa aprezada. sob ó comando de ^"to'110 da uanto 
e o caravelão de Domingos Fernandes, dos I héos emq ^^^ 
a frota se aprestava para levantar feno». . .' _ a 
os quais havia muitos franceses dÍ8far^dos: mUitas 
atacar os dous navios fóra da barra. Juntaram- 
canoas á espera. A intenção dos franceses sena Uvez.^^^ 
rehaverem a náu que os portugueses ms . ^nl0 

Quando os dois navios apareceram foram m P _ ' a 
assaltados por cêrca de cem canoas tamo.as. Nao 
grande agitação do mar e, com certeza, a abordagem ^ 
o assalto e a vitória dos indígenas. Ainda assim ^ * _lhe5 
ferir Domingos Fernandes com seis irechadas no 
alguns homens, c abrindo vários rombos, a » 
caravelão. Fernandes atirou-se ao mar com algu 
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banheiros, nadando em direção a náu, emquanto os indios 
Procuravam penetrar no barco de um só lado, pezando em tal 
quantidade sôbre um dos bordos, que acabaram por virar o 
caravelão, poudo-o a pique com tudo quanto continha. Daí 
1 Oram-se ú náu, abrindo dous rombos, a machado, junto da 
hiiliu dagua; mas, um indiano, escravo de Braz Fragoso, que 
estava a bordo, descendo á coberta, conseguiu matar um frau- 
c,''s, por um dos buracos, o que afugentou os lamoios que 
chandonárain o navio, dirigindo-se para terra, c levando 
fraude número do companheiros feridos o queimados de pol- 
V0l,a. Desembaraçada da violência do ataque, a náu conti 
huou a sua róta para .São Vicente. (04) 

Ao alvórescer de 00 de março de 1504, Eslacio de Sá. no 
comando da armada, deixou o rio de janeiro com destino a 
São Vicente. Esporára quasi dois meses, inutilmente, pela 
x'"da de Nobrega. No cintanlo, o navio que mandara a 
.a,} Vicente, afim de, trazer o missionário, aproximava-se, 
Justamente naquele momento, do rio de janeiro. De fato, o 
Padre Nobrega, acompanhado do irmão Auchieta o de alguma 
Sento, viajava dôsde 1" de março no proprio barco que o 
Sha buscar. Mas, cumprindo urna promessa que haviam 
leito aos seus amigos tamoios de Iperuig, os missionários 
detivérám-se algum tempo em visita a esses indios. Fôrani 
lecebidos com presentes o refrescos, liavendo os tamoios 
'estituido a Anchieta os livros que deixára, a guardar, em 
Peruig. Feitas as despedidas o navio continuou a viajar 

l"umo do rio de Janeiro. 
Quando atingiam quasi ao termo do seu destino, deviam 

h navegando a grande distancia da armada que velejava para 
' ao Vicente, pois que não se aperceiiôram, de longe, nas rotas 
Que seguiam. 

A 31 de março, sexta-feira santa, a meia-noite, entravam 
na barra, sob intensa escuridão e ventos muito fortes que 
Pccsagiavam o desencadear de grande (ormenta. 

Dentro da Baía vogáram perdidamente. nas trévas, em 
Jusca dos navios da armada. Desiludidos do encontrá-los 
'Viçaram a ancora próxima da ilha dos franceses onde desem- 
acearam. Ao despontar da madrugada oomeçáram a dis- 
"iguir as cousos em tòrno: viram as casas queimadas, 

cadáveres desenterrados, os oraneos violentamente partidos 
machado. A depredação era recente o presagiava grande 

lastre ocorrido á gonto da armada. 
De surpreza, sibiláram no espaço frócbas lamoias lan- 

^das do mar sobre a ilha. Estavam cercados. A situação 
4098 jj 
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TZiSZnl rio' lamoio guanabarensc. âv,do 

116 "Í^SnnnÍn^^^pSdamcná «parecôram na ea- 
tradà tia baía as grandes vé,as dos navios 
M. <1" Sá. q» voltavam a Xmar. O 
ria bgrraaea «00 ameaçava desbarata a ,,, j,. 
temporal violento obrigára-os a retrocedei pi ■ „fiuelc 
ncTro. Sua abaaiçtm, «« mstauto ""'Ual.oso Para *£* 
muilvado de homens desprotegidos c desarmados, fo 
d i pelos dois missionários como de inspiração dmna. O 
capitão-mór encontrou-se. atinai, com f 
Pondcráram sôbrc a situação, a anua ^ , . então 
pela tormenla, carecia dc sérias reparações. Resolvera 
que sc devia seguir para São Vicente logo que o empo ine_ 
lhorasse, para depois voltar ao rio dc jancu 
VQnção. (05). 

No dia seguinte, domingo de pascôa, d do Abril dc 
15G4 (CG) : 

- .... stí disse missa na ilha dos írancezes 
onde o padre Nobrega fez pratica a todos cm q ^ 
procurou tirar-lhos o grande medo que tinh^ 
Tamoios, pelo que deles tinham expcnmcnlado 
Exorton-os a confiar em Dçus cuja vontade cia q 
se povoasse o rio. Ficaram todos mmlo animado ^ 
Houve comtudo muitas dificuldades em oontmua 
empreza, assim por falia dc canmas sem as qua^ 
nada se podia obrar, como dc manlimcntos. ^ 
tudo eslava o inimigo mui pujante como ei ^ 
proprio. Portanto, assentaiam ii sc it azei ^ 
Vicente, para onde sc partiram cora bòa viagem. 

Afastando-se do rio de janeiro, deixavam-no os portu- 
gueses, do novo, ao desamparo, depois do quasi d° 3 geiri 

de estadia infrutífera na guauabara, sem que 
fundar povoação. 

★ ★ ★ 

Eslacio de Sá permaneceu vários meses em São Vicente 
cuidando das reparações necessárias aos navios da armada, 
c acumulando os recursos indispensáveis á conquista do rio 
do janeiro, afim de estabelecer, aí, os fundamentos de uma 
povoação. 

Sérios embaraços começáram dêsde logo a surgir, contra- 
riando os intuitos quo o animavam. A Capitania de São Vi- 
cente, em virtude das lutas passadas, eslava muito despro- 
vida de recursos suficientes a tão grande empreendimento. 
Os navios, careciam dc reparações muito importantes. Pre- 
cisava de gente, e não conseguia obte-la em quantidade bas- 
tante entre os guerreiros e indígenas. Os homens da armada 
começavam1 a mostrar-se indiferentes á sorte do rio de ja- 
neiro. Os proprios companheiros do capitão-mór, desejosos 
de voltar aos seus lares, procuravam dissuadi-lo daquela em- 
preza que julgavam temerária, augurando a derrota da ar- 
mada, si tentasse, com tão minguados recursos, atacar os 
tamoios e franceses, fortemente aparelhados para a resis- 
tência. 

Todos esses contratempos inquietaram o espirito do 
comandante. 

Muito moço ainda, Estacio éra de temperamento afavel 
e cordato, de animo corajoso e intrépido, mas ponderado. 
Sentiu que vacilavam as suas resoluções aos argumentos 
interessados daqueles homens encanecidos nos combates, ha- 
bituados á rudez daquela vida colonial. Receiou o desastre. 
Daí as dificuldades que se antepunham á partida da armada. 

Nesse período de incertezas começou a atuar, branda- 
mente, como um balsamo restaurador das consciências titu- 
boantes, a vontade perseverante de Manuel da Nobrega. 

Naquele corpo franzino, quasi esquelético, rosto de cera 
■'imareia, ainda que muito alegre e cheio do riso, olhos sumidos, 
andrajoso, pés descalços, queimados o esfoliados de sói, leve 
corno uma pluma, quasi imponderável, ardia, como um fanal, 
o clarão de uma forte espiritualidade, resplandecente de bon- 
dade, generosa, previdente, de uma energia sem par. Sere- 
harnente confiante no prestigio dos seus argumentos de con- 
vicção, constituiu-se como o centro de convergência dos es- 
forços que andavam dispersos, desorientados, desanimados, 
10voltados, naquele instante angustioso cm que parecia des- 
vanecer-se a idéia de conquistar o rio de janeiro. 
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"O Padre Nobrega — diaia o ,jesuíta Antonio 
Franco — como tinha por mui certo ser vontade de 
Deus esta empreza e grandíssima confiança, poi nau 
dizer certeza, que se havia de povoar o rio, se poz 
contra todos com invencível -constância, assim na 
pregações como em praticas particulares. Ia mui as 
vezes de São Vicente a outra villa, que distava dahi 
duas léguas, onde estava o Gapitão-mór, a esforçal-o 
è animal-o, ajudando-o em tudo. Por esta causa et a 
murmurado de todos. Tanto que chegava, logo come- 
çavam quasi em sua presença, a dizer, tá vem o 

. . 'iyranno, demonio, Pharaú, que. vos tem quasi ca- 
ptivos. 

"Estas causas e ditos fazia o Padre que nau 
ouvia, continuando sem afrouxar em nada; antes 
levou o Gapitão-mór com alguns dos mais honrados 
á nossa casa de S, Vicente, onde os agasalhou com 
todo o necessário alguns dias, instruindo o Capitao 
mór no que havia de fazer, dando-lhe animo, tanto 
assim, que dizendo uma vez o Capitão: Que conta 
darei a Deus e a Èlrei, se deitar a perder esta. ar- 
mada?... lhe respondeu u Padre; Eu darei conta 
a Deus de tudo a si fôr necessário, irei deante d'Elrei 
a responder por vós." (68). 

Mas, não estacou aí a esforçada atividade do gian e 

missionário. Foi-se com o capitão-mór e alguns dos seus oo 
mandados a Piratininga, onde havia abundância de 
mentos. Enviou mensageiros aos maiorais Tupininquins 1 

sertão, que ainda se mantinham cm guerra, assegiirando-l i • 
da parte do comandante que viessem fazer pazes. Vieram- 
fizeram as pazes e tornaram ás suas aldeias, prometendo au- 
xílios de gente c de uiantimenlos pura a expedição. 

Por toda parte, persuadia o padre Nobrega aos morado^ 
rés, que amparassem a empreza. Aos mais necessitados, em- 
prestava o dinheiro de esmolas que El-rei enviava Pal* 
colégio. Aos mais poderosos, dessa o de outras capitania- 
que poderiam favorecer eficazmente a expedição de Estac^ 
do Sá, convencia da necessidade dôsse concurso, tratando o 
confessando-os, afastando deles escrúpulos de consciência no^ 
■gastos de que seriam responsáveis. Enviou barcos á Baia 
au Espirito Santo cm busca de mantimentos c de gen 
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Fez consfruirem-so navios o canoas para serem utilizados na 
expedição. Estimulou a juventude mestiça que éra valente e 
esforçada, e insistiu com os índios que auxiliassem a con- 
quista do rio de janeiro aos tamoios. Amparou àqueles que 
tinham de responder por culpas perante o ouvidor, quer da 
terra, quer da própria armada, prometendo perdões do go- 
vernador geral contanto que se esforçassem por afastar os im- 
pedimentos que dificultavam a jornada do capitão-mór. For- 
mou-se, assim, dentro em pouco, o ambiente favorável á 
partida da armada; oferccendo-se uns, para irem conquistar, 
outros, para ficarem povoando definitivamente o rio de ja- 
neiro. E todos obedeciam àquela tremula vóz missionária, 
àquele padre gago, débil como uma criança, mas grandiloquo, 
eloqüente, fascinador, na espiritualidade que derramava pelas 
palavras que a sua pronuncia tartamuda balbuciava nos lábios, 
como uma música sincopada, de um ritmo exlranho, mas que 
ia bem fundo nas consciências, estimulando-as para as ações 
generosas. 

Estacio de Sá e o ouvidor Braz Fragoso resistiram desde 
o comôço daquelas oposições, aos recontros o contradições 
que se erguiam contra a saída da armada, determinando de 
levar a cabo a missão de que haviam sido incumbidos. Ficou 
resolvido que o ouvidor geral permanecesse em São Vicente, 
cuidando de aprestar os concertos de que careciam o galeão 
e a náu francesa, substituindo os madeiros carcomidos de 
gusano, afim de poderem seguir depois cm socorro do rio 
de janeiro: e que o capitão-mór se passasse para a náu ca- 
Pitanea, levando alguns navios- pequenos e canôas, para co- 
meçar a povoação. 

Quando se aproximava o momento da partida da ar- 
mada, Nobrega incurhbia o irmão Anchieta de seguir, como 
superior, acompanhado do padre Gonç.alo de Oliveira, (69) 
cm missão religiosa junto ao capitão-mór. Anchieta, obede- 
cendo a um profundo sentimento de disciplina jesuitíca, 
observou, humildemente, que não podia seguir como superior, 
msto não ler ainda recebido ordens sacras, aduzindo outras 
''azões que calaram no espirito do padre. Ouvindo-o, Manuel 
da Nobrega mudou de parecer, e designou a Gonçalo de Oli- 
veira como superior, mas, diante dos demais padres e irmãos 
da Companhia, atalhou,: O padre, por ser sacerdote será su- 
perior: mas Iembrar-se~hn, pois, a irmão foi seu mestre, do 
respeito c reverencia que se lhe deve ter e de tomar seus 
conselhos. (70). gr 
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Os íupininquins tardavam em aparecer. Por duas vozes 
foram enviados emissários ás suas aldeias, sem resultados. 
Afinal, chegaram a São Vicente, mas não quizéram seguir paia 
o rio do janeiro, voltando a maior parte dèles para o sertão. 

Após uma estadia do proximamente nove meses em São 
Vicente, Estacio de Sá partiu, na náu capitanea, (71) a 22 
de Janeiro de 1565 (72) com destino ao rio de janeiio, 
A 27 do mesmo mês saíram da Bertioga, o padre Gonçalo 
de Oliveira o o irmão Anchiela, cinco navios pequenos, sendo 
que três, de remos e oito canôas (73) que conduziam mama- 
lucos e indios de São Vicente e de Cananéa, (74) os temi mi nós 
do Espirito Santo, alguns tupininquins e discípulos cristãos 
de Piratininga. 

Foram, portanto, coroados de êxito, os esforços dispen- 
didos com tanta dedicação por Manuel da Nohrega naqueles 
méses de agitação febril, de contínuas preocupações morais 
de paciente c obstinada preparação dos homens e das coisas 
da armada para o fim almejado. A frota Linha afinal seguido 
para o rio de janeiro. Mas, a adversidade parecia contrariar 
sobremaneira o destino daquela expedição, opondo-lhe, a 
todo o instante, graves embaraços que amorteciam o arrójo 
daquela gente, desprovida dos recursos indispensáveis a tão 
temerária aventura. Ghegáram todos á ilha de São Sebastião 
onde se detivéram algum tempo. Daí em diante careciam re- 
dobrar as precauções porque iam começar a navegar ao 
longo da costa de domínio lamoio. 

Anchieta, na sua memorável carta de 9 do Julho de 
1565, conta minuciosamente os episódios e contratempos 
por que passou a armada, e de que ôle foi testemunha, no 
acidentado percurso até o rio de janeiro. Infelizmente as 
cópias que existem dôsse documento precioso apresentam 
falhas e vicios de transcrição que dificultara a interpretação 
exata de algumas partes do seu texto. (75). Capistrano que 

as compulsou todas, comparando-as com o códice quasi inu- 
tilizado da Biblioteca Nacional, traçou um resumo dos acon- 
tecimentos mencionados por Anchieta, sugerindo as datas pro- 
váveis desses sucessos. Tomando-o por guia, poderemos 
acompanhar, com segurança, a narração circunstanciada do 
discípulo predileto do Manuel da Nobrcga. 

Estavam todos muito satisfeitos e confiantes de qu?» 
com aquela pequena fôrça do que dispunham, não lhes faltaria 
o alimento e conseguiriam povoar o rio de janeiro. Ordenou 
então o capitão-mór que a expedição proseguisse na viagem- 
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Os navios pequenos deviam acompanhar as canôas, pois que 
iam entrar agora em região inimiga e precisavam pousar 
cada dia em alguma ilha. Para maior segurança mandou que 
os índios o os mamalucos ocupassem uma canôa ligada á 
Pòpa de um dos navios. Foi tão favorável o tempo, que os 
barcos não se separaram, e assim chegáram á ilha Grande, na 
Angra dos lieis. Aí permanecêram alguns dias á espera da 
oóu capitanea que ficára na ilha de São Sebastião. (76) : 

Mas, como demorasse em aparecer, enfadados de esperar 
e forçados pôla fome, os indios e mamalucos fôram a uma 
aldoia tamoia, atacaram os seus contrários, mataram muitos 
dêles e doslruirara tudo, recolhendo os alimentos existentes. 
Km seguida, mudaram-se todos para outro ponto da ilha 
Grande onde havia abundanoia de caça e peixe. Aí, fôram 
rezadas algumas missas, confessou-se e comungou muita 
Sente preparando-se para a guerra no rio de janeiro. 

Corria o tempo o a nau capitánea não aparecia...—E' 
ciue, ao sair da ilha de São Sebastião, fôra acossada por fortes 
vcntos contrários, que não permitiram que ela alcançasse os 
haviog pequenos. Teve, por isso, de arribar a uma ilha com 
a verga do traquetc partida e rendido o mastro grande. 

O capitão-mór ordenára que esperassem por êle. Os 
lndios, porém, estavam impacientes com a demora c queriam 
SeoUir. Apezar dos esforços de Anchieta e dos capitães dos 
navios, em relê-los unidos, fôrafrt, afinal, pela restinga de 
Marambaia, a caminho do rio de janeiro. Como eram poucos 
6 Corria sério perigo, ordenou-se aos mamalucos que os 
aconipanhassem, c que todos Cies esperassem pelos navios 
Pequenos numas ilhas que estão uma legua fóra da barra 
do "ri0". Conseguiram chegar até elas, sem nenhum encontro 

tarnoios, nem outro qualquer perigo. 
Durante cinco ou seis dias ainda, os navios esperáram, 

"a ilha Grande, pela capitanea; até que, parecendo a todos, 
Pela demora, que cia já teria passado, e receiando que ás 
canôas dos indios pudesse ocorrer algum perigo, resolveram 
Partir numa madrugada. Ao sair pela boca da ilha Grande, 
^ iram a capitánea que entrára durante a noite, e assim, todos 
Çunidos, com muita alegria e vento prospero, navegaram em 
'eoção ás ilhas onde as canôas estavam á espera. 

Quando se aproximavam de terra sobreveiu impetuoso 
'Tiporal que desbaratou a fróta. A capitánea, arrastada por 
crtes correntes maritimas, foi parar, dc novo, á ilha Grande, 

'-errendo sério perigo de se perder sobre amarra num tófixío. 
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Os oni.rns navios flnsgarráram, vnganrlo com muita dificu- 
dado, durante dois nn três dias, ora a vida, ora a 
sem oonsognirom alcançar as ilhas. Havia já sois ou se o f i-■ 
qno os Índios o mamaluoos aguardavam a vinda da armada. 
Estavam desanimados, pois que era grande a P™\'r'a J; 
alimentos e de agua; quasi todos, por isso, minto de .o i a 
r alguns doentes. Perdidas as esperanças de que os navi 
apareeêssem, dispunham-se a voltar para as suas lerra. , 
os temiminós, para o Espirito Santo, os mamalucos c tupi- 
ninquins, para São Vicente. _ 

Viram, então, um dos navios que so aproximava a loiv 
de braços e remos. Ficdram muito contentes. Esperaram arnüa 
dois dias, e, a 27 de, fevereiro, chegáram outros dos nav 
desgarrados. Juntou-se, assim, muita gente. Infelizmente • _ . 
ilhas não havia agua, estava a acabar a pouca que restav 
num poço. A chuva abundante (pie caiu nesse dia supriu, l 
fretanto. essa falta, enchendo o poço onde se abasteciam. 

Faltavam, agora, a capitánea e um dos navios desgar 
dos. Havia ordens terminanles de não entrarem na barra 
rio de janeiro, separados. Deviam aguardar a chegada 
capitão-rnór; mas a escassez de mantimentos agravava a * 
Inação com a demora. Os índios e mamalucos insistiram • 
partir. Queriam entrar no "rio". Alguns capitães de navios, s 
pretexto de que não havia o que comer, déram razao ■ 
Índios,, e achavam que, dentro do "rio", combatendo o? 
moios, suportariam a fome mais lacilmenie; alem '■ 
começariam, desde logo, a roçar e cercar o lugar onde es 
-assentado que a- havia de Uindar a povoaçao. (77). ^ 

Custou muito aquietar toda aquela gente. Sua impacie 
éra justificada. O lugar em que estavam, muito pengm 
Os navios, sem brôu, faziam tanta agua, que precisavam e 
h a bomba durante parte do dia. Os mantimentos tinbam_ 
exgotado. Passava de um mês que vinham suportando in" 
privações rtèsde que partiram de. São Vicente. Sentia 
todos muito fracos e doentes. Os índios acedendo, afinal, 
rogos dos padres, concordaram em esperar ainda mal' ^ 
dia. Si a capitánea não aparecòsse. ou entrariam im 
ou eguiiiam para as suas (erras, ficariam aniquilados 
n; esforços dispendidos si tal coisa viesse a acontecer. ■ 
a mina completa daquele empreendimento. ^ 

Nessa conjuiilura%premente sucedeu que, naquele "" 'ai 

dia agoniado, avistaram Ires navios que vinham c,a v 0s 
com socorros e mantimentos para a expedição. Coman 
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.Tnãn de Andrade, da capitania dos Tlhéos, que fôra anterior- 
mente encarregado polo capitão-múi', em São Vicente, de 
agenciar os socorros de que havia de carecer a armada no 
rio de janeiro. Póde-se imaginar o alivio que a aparição 
inesperada desses barcos derramou orn todas aquelas crea- 
l.uras, fortemente abaladas nas suas energias. Aconteceu ainda 
(pie, no dia seguinte, chegou a náu capilanea com o outro 
navio que havia desgarrado. Tão intensa foi a alegria, tan 
grande o reconfôrto naqueles ânimos enfraquecidos que, 
apezar da chuva cópiosa que caía, aproveitando a maré, en- 
traram todos juntos na boca do rio de janeiro. 

Não lia como averiguar, certamente, o local e o momento 
ein que desembiircáram. E' possível que a estadia anterior 
na ilha dos franceses, durante dois meses, houvesse facili- 
tado ao capilão-mór julgar da melhor posição, no continente, 
para levantar a povoação que desejava crêar. E' possível que 
o local préviamente escolhido fosse a península de são João, 
á entrada da barra, lado de oéste, que. naquela época, ou 
mais provavelmente algum tempo depois tinha a denomina- 
ção de, pimta da rara de não. (78;. Gorrobõra essa asserçâo 
o que diz Anchieta na sua carta, parecendo que, ao partir do 
São Vicente, já vinham com a resolução fixa no local 
escolhido para a fundação da cidade, porque éra também 
essa posição, a que melhor se prestava para a sua defèsa. 

Póde-se presumir, pois, que entrassem, nesse dia chu- 
voso, pelo canal da barra, de oéste, entre a ponta da cara 
de cão e a lago, e que, contornando essa ponta, a armada se 
acolhesse á enseada interior onde podia abrigar-se. (79). 

No dia seguinte, 1° de Março, (80) Estaeio de Sá desem- 
barcou com parte da sua gente, na terra baixa e chã com- 
preendida entre o Pão de Assucar e a colina que fôrma a 
ponta da Cara de Cão. Do lado de fôra da barra '? — Do lado 
de dentro da enseada? -— Não é possível precisar, com se- 
gurança, esse fato. 

"Começaram a roçar em terra com grande fer- 
vor, —• descreve Anchieta — e, a cortar madeira para 
a cerca, sem querer saber dos Tamoyo,s nem dos 
Franoezes, mas como quem entrava em sua ferra se 
foi logo o capitão-môr a dormir em terra, e dando 
animo aos outros para fazer o mesmo, occupando-se 
eaaa um em fazer o que lhe ora ordenado por elle, a 
saber: cortar madeira e acarretal-a aoaPhombros, 
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terra, pedra, e outras cousas necessárias para a cerca, 
sem haver nenhum quo a isso repugnasse; desde o 
capilão-mór até o mais pequeno, todos andavam o 
se occupavam em similhantcs trabalhos; c porque 
naquello lugar não havia mais quo uma lagoa de 
ruim agua, c esta era pouca, o dia quo entramos 
choveu tanto que se encheu, e rebentáram fontes 
em algumas partes, de que bebeu o exercito em abun- 
dância, e durou até quo se achou agua bòa, num poço, 
que logo se fez; (81) e como esta estava cm termos 
de se heber, secou-se de todo a lagoa, e, além disto, 
se achou uma fontinha num penedo d'agua muito 
bôa, com que todos se alegraram muito, e se vão 
firmando mais na vontade que traziam de levai 
aquela obra ao cabo, vendo-se tão particularmente 
favorecidos da Divina Providencia." 

A preocupação dominanle foi, então, a de ergo Br a cêrca 
ou tranqueira, feita do madeira» pedra e terra socada, quo ie- 
cebcria, depois, a fortificação para a dofôsa comum. Teria 
baluartes e guaritas do taipa nos lugares mais convenientes, o 
portas com aldravas de ferro e postigos sobrepostos, com- 
municando com o exterior. Fecharia e protegeria o rc- 
cinto da cidadela interior, onde ficariam iodos abrigados para 
a defesa do território, contra os assaltos imprevistos e au- 
daciosos de tamoios e franceses. Para pôr o pé na terra o 
fixar-se nela definitivamente, era preciso, por conseguinte, 
dar á povoação a fôrma medieval do recinto acaslelado. 

As circunstâncias impunham naquele momento essa es- 
pecie de garantia íi posse da terra. Estaoio de Sá percebeu que 
não lhe seria poseivel sustentar-se em outro qualquer lugar 
do continente onde puzessó pé, com tão escássos elementos 
do defêsa contra o inimigo audacioso. Fôssem outras as con- 
dições da sua entrada naquela torra, e, certo, não iria es- 
colher o morróte da cara do cão para lançar aí o fundamento 
do povoado, em tão angus tos limites á sua expansão terri- 
torial. Mas o outeiro era uma ospeoie de atalaia natural e 
excepcional, posta ali á entrada da barra, favorecendo a es- 
preita doía, do oceano, de toda a guanahara interior, quo 
se descortinava daí, por todas as bandas, até quasi aos seus 
mais longínquos recessos. Foi ali, portanto, que cio féchou. 
com a côrca fortificada, o recinto da cidade que erguia pela 
primeira vez, em território do rio de janeiro. 
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Exortando a todos e a cada um na prática das cousas de 
guerra, "o capilão-mór tão amigo de Deus, e afavel, que nun- 
ca descançava de noite e de dia, acudindo a uns c a outros, 
sendo o primeiro nos trabalhos", (82) dirigia assim, com entu- 
siasmo, a delimitação fortificada, daquele rudimento de al- 
íéz onde se exercia o domínio da terra, onde se fixaria aquela 
população adventíoia, destinados ambos a formar o núcleo 
inicial da cidade futura, que ele punha, religiosamente, sob 
a égide tutelar de São Sebastião, esperando que ela crescesse 
e se expandisse depois, mercê desse patrocínio e do desen- 
volvimento natural que se augurava á nova creação urbana. 

O padre e o irmão auxiliavam-no naquela labúta inces- 
eante. Invocavam a todo o instante, a proteção divina para 
aqueles homens. Estimulavam os esfórços de todas aquelas 
creaturas, prometendodheg recompensas espirituais, que di- 
ziam provindas dos altos desígnios da Providência. 

Uma parte de toda aquela gente fixava-se na terra: ca- 
vando, transportando, construindo, plantando, combatendo. 
Outra parle vivia na frõta recolhida á enseada, cuidando das 
cousas da armada, pronta para combater, desde que se lhe 
Propiciasse o momento para a defêsa ou para o ataque. (83) 

O istmo quo prendia o outeiro á base do Pão de Assa- 
car, numa largura de duzentos e trezentos metros, facilitava 
a vigilância entre a enseada e o mar alto, fóra da barra. 

A indiada, vendo realizárem-se as arrojadas intenções 
dos peros odiados, começou a armar-lhes ciladas, atraíndo-os 
Para o combate; mas os povoadores não se deram por aperce- 
bidos do embuste. Continuavam, sem desfalecimenlo, a er- 
guer a cerca, necessária á defêsa do povoado, desinteressados 
dos tamoios. 

Contudo, a 6 de março, a insistência do inimigo foi por 
demais atrevida. Quatro canôas tamoias aproximaram-se de 
terra, c, armando uma cilada bem junto á côrca, consegui- 
ram atrair um indio que se descuidára, aprisionando-o. Iam 
Já bem longe, com a presa, quando fôram apercebidos. Os 
Dortuguôses lançaram ao mar as suas canôas e seguiram no 
encalço dos lamoios, até obrigá-los a saltarem em terra, fu- 
Sindo pela mata dentro, abandonando na praia tudo quanto 
'ovavam: canôas, arcos, fréchas, espadas e o indio que mal 
Puderam matar. Chegados ao litoral, os portuguêses perss- 
6uiram-nos, por algum tempo, nos matos, sem conseguirem 
aPanhá-los. Voltaram para a vila, trazendo as canôas aban- 
donadas e tudo quanto continham, o que produziu grande 
jhbilo no arraial, pelo triunfo que haviam obtido, eiíraque- 
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cendo o inimigo. Dosdo enlão os tamnios sd nparèriam, do 
longe, o, ainda assim, com muitas canôas juntas. 

Proseguiram os trabalhos do construção da cerca ao.- 
tinada A défôsa da futura povoaçãb.' AUuIa não haviam eu- 
rneçado a erguer os baluartes necessários na tranqueira, nem 
as habilimões no inferior do terreiro, que, estava hmpo o 
descoberto, quando, a 10 do março, os inimigos teceram m-vi 
e perigosa cilada aos povoadoi-es. Apareceu ao longe. legn. 
r> meia para dentre do "rio", uma náu francesa. Estaria e.K 
oculta no interior da guanabara desde que os português^ 
chegaram? Teria conseguido burlar a vigilância da baii.b 
passando sem ser presentida na ponta da rara do cao. •» 
rece mais razoável supôr que Já aí estivesse, carregando 
brasil, no interior da baía, quando u armada entrou peia 
barra. Déra mostras da sua presença naquele momento, obe- 
decendo a um plano urdido pelos francéses e tamoios- Pro- 
curavam atrair os navios portugueses ao fundo da baia aix 
de dividir as forças, epifraquecendo-as, para, em seguida, a a- 
cá-las isoladamente. Si a intenção era astúta, o efeito sur » 
advérso. ^ . 

No dia seguinte, o capüAo-mór. deixando na ceica • 
gente, que lhe pareceu necessária á defesa da olma que ai oxc- 
culavam, foi-se cm direção A náu francêsa com quatro dos 
navios da sua fnita. Chegou-se a ela, o começAram a atira 
de uma e de outra parto. _ . > 

Nisto, surgiram detraz do uma ponta de môrro quarerm 
e oito canoas tamoias que ali estavam do emboscada aguai- 
dando o momento de agir. Dirigiram-se rapidamente para d 
local da vila, arremetêram impetuosamente contra a cerc, 
assaltando a defêsa dq povoado. 

De longe, o capitão-mór se apercebeu da movimenlaa 
cilada. Voltou apressadamente num barco do remos a aou ' 
á tranqueira, deixando os capitães dos demais navio,? fn^ 
guarda da náu francesa até pôla manhã, quando pretendia vi 
de retôrno, ou, ao anoitecer, si lhes pudesse enviar qualque 
recado sôbre o que deviam praticar. 

Reunidos os povoadores no interior do terreiro, deu 
deram-se galliardamente contra o assalto dos lamoios. ü ,f 

viam as fréohas. Os lamoios atacavam com violência, nv - 
os portugueses, seus rnainalucos e índios amigos, defendi ai 
se bravamente. Era o batismo de sangue na defêsa do Pj-0" 
prip sólo onde a cidade nascia e começava a ser edificajD- 
Foram repelindo os assa.:tantos com grande Animo comi»- 
tivo: mataram alguns, feriram muitos, lançaram-se so 
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eles até pelejarem fora da cêrca. Os tamoios enfraquecidos 
começaram a recuar. Por fim debandáram muito desbara- 
tados, fugindo desordenadamente nas suas canoas de guerra. 
Foi a primeira vitória, na defesa do território onde se for- 
mava a cidade. 

Durante a noite, us navios da armada rnantiveraiii-se ao 
lado da náu francêsa. Procuraram corrcsponder-se com ela, 
mas, falando uns com os outros, portugueses o francéses não 
se compreendiam. Havia, porém, a bordo de um dos navios, 
um francês que chegou á fala com os da náu. Aconselhou-os 
a cederem, sem combato, porque os portuguêses os deixariam 
partir. Mostraram-se, os da náu, muito satisfeitas com a 
promessa. Diziam-se simples mercadores que ganhavam a 
sua vida no mar. Iam já do volta -para o seu país levando 
Para a França alguns dos francéses que estavam na terra. 
Si os deixassem partir, os outros, que ficavam no "rio", con- 
fiar iam nos portuguêses: si não, teriam de defender-se, cui- 
dando de despejar as cousas de bordo em trinla canoas que 
estavam preparadas para, isso. Atacariam fogo aos mòrrões 
de dous barris de polvora, escondidos no convés da náu, in- 
cendiando-a. Em seguida, fugiriam para terra com os la- 
moios. . 

A situação lortiava-se. assim, muilo perigosa, Não havia 
tempo de consultar o capifão-innr sobre o caso. Reunidos em 
Conselho os capitães dos navios receiáram que aumentasse 
0 número de francéses entre os lamoios, como acontecêra an- 
teriormente com a tomada da, outra, náu, Prometêram, então, 
que os deixariam sair, em paz. do rio de janeiro, garantindo 
que o capilão-mór sancionaria, essa decisão. Os franceses 
áceitarani confiantes, mas, os lamoios, admirados de que os 
Seus amigos acreditassem na palavra dos portuguêses, insi- 
nuaram que eles não cumpririam o que haviahr prometido, 
traindo-os depois. Logo que os navios portuguêses começá- 
''am a aproximar-se da náu francesa, temendo que agissem 
eorn perfídia, os franceses do "rio", que estavam a bordo, 
atiráram-se ao mar fugindo com os lamoios para terra. 

Quando Esfacio voltou da cêrca que fôra defender, soube 
(,a promessa que os seus capitães haviam feito aos franceses; 
'nrifirtnnii-a, mantendo á palavra dos seus comandados. Deu 
Permissão A náu para seguir viagem para a França, tomau- 
do-llie, apenas, a, polvora o a artilharia que destinava á de- 
^'sa da tranqueira que se constrlilla. Os mercadores-francè- 
8(!s' seguros das intenções de paz que animavam o capitão- 
ülór, insistiram com os seus compatriotas do "rio" que aban- 
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donassem a vida selvagem que levaram, e partissem com 
eles para a França. Viéram alguns, outros preferiram üc. 

Prcsentindo que a combinação imprevista ia din 
nuir-lhes a capacidade guerreira contra os seus inimigos, < -> 
tamoios atiráram-se, então, impetuosamente, com vin o 
sete canoas, contra os portugueses. 

\ náu francesa, envolvida- no combate, atirou con ■■ 
os indios e as suas canòas. Os portugueses repeliram o ata- 
que. Houve muitos mortos e feridos. Os tamoios 
completamente destroçados nesse encontro. 

Fazendo-se de velas para a França os mercadores lia - 
cêses escreveram aos seus compatriotas do rio , nauan 
lhes o bom tratamento que tinham recebido dos portugue- 
ses, e concitando-os a fazerem as pazes com eles, abando- 
nando os selvagens. * sn hm 

"Vencidos assim os primeiros obstáculos a formaçai - 
cidade, fòram retomados os trabalhos de defêsa militai o 
recinto escolhido para a sede do povoado. 

Anchieta, devia partir para a Baía afim de ordenar-se.^ 
Seguiu num dos navios de João de Andrade, que foi a e 
carregado, de novo, pelo capitão-mór, para agenciar man- 
timentos o outros socorros do que muito careciam os povoa- 
dores do rio de janeiro. 

Quando deixava o povoado, a 31 de Março de, lobo, 
cousas iam prosperando, apezar das dificuldades que se an- 
tolhavam, a cada momento, àqueles desbravadores da terra- 

Descrevendo a situação naquele momento, assim a ic 
■cordava, mais tarde, o discípulo amado de Manuel da INQ- 
brega: 

"  já tinham feito muitas roças ao derredot 
da cerca, plantado alguns legumes e inharnes, e de- 
terminavam de ir a algumas roças de Tamoyos 
buscar alguma mandioca para comer, e a ran' 
delia para plantar; tinham já feito um bahiarte n ■ 
forte de taipa de pilão, com muita artilharia den ' 
com quatro ou cinco guaritas do madeira e laU, 
de pilão, todas cobertas de telha que se trouxe 
S. Vicente, e faziam-se outras o outros baluarti 
e os índios e Maraalucos faziam já suas casas do ma^ 
doira e barro, cobertas com umas palmas fcitas_ 
cavadas como calos e telhas, que é grande defens _ 
contra o fogo   todos viviam com muita P " 
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C concórdia; ficava com eltos o padre Gonçalo de 
Oliveira que lhes dizia cada dia missa, e confessava 
o comrmingava a muitos para a gloria do Senhor. 
O maior inconvenionlo que alli havia, ultra da 
fome, ó que lá estão muitos homens de todas as 
capitanias, os quaes passa do um annb, que lá an- 
dam. e desejam vir-se para suas casas (como 6 
razao) ; se os não deixam vir perdem-se-lhes suas 
fazendas: se os deixam vir fica a povoarão desam- 
parada, c com grande perigo de serem comidos os 
que lá ficarem, do maneira que por todas as partes 
ha grandes perigos o trabalhos..." 

E, invocando a proteção del-rei e do provincial da Com- 
panhia dc Jesus para a nova cidade, eoncluia: 

  a cerca que se tem feita não é mais que 
um pé a tomar posse da terra, sem se poder dila- 
tar nem sallir deli.;; sem soe corro de S. A., a quem 
V. Rev. deve lembrar, e incitar que logo proveja, 
porque ainda que c cousa pequena a que se tem 
feito, comtudo é maior, e basta-lhe chamar-se ci- 
dade de S. Sebastião para ser favorecida do Senhor, 
e merecimentos do glorioso martyr, e accrescentada 
do S. A. que lhe tern tanta devoção e obrigação. Esta 
é a breve informação' do rio de janeiro; resta pedir 
a \ . Rev. nos oncommende e faça encommendar 
muito a Nosso Senhor, e tenha particular memória 
dos que residem o ao diante residirão naqueüa nova 
povoação, offerecidos a tantos perigos, da qual se 
espera haver de nascer muito frueto para a gloria 
do Senhor e salvação das almas." (84) 

Anchieta partiu. Sua ausência privava a cidade oue ele 
^lra. nascer, do influxo benefico que emanava da sua exis- 
•encia, impregnada do idealismo e da piedade que haviam 
uotorminado a creação da Companhia de Jesus. Ficava o 
Padre Gonçalo de Oliveira, fraca entidade subjugada ao 
cuio prático, material, egoísta e ambicioso das cousas terre- 
nas; feição essa que devia empolgar, mais tarde, aquela ca- 

"inidadc religiosa, banindo aos poucos do seu cenacuio a 
nobre espiritualidade dos verdadeiros discípulos de Loiola. 
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anotações ao capitulo VI 

. ,    Ungir iior (jravlUyao ctnloa e por expansão, 
<" 1,1 18oUl'lil; P 'lundo interpret:i<;HO .Io fenômeno das relações 

â difusão õSada por l-riedri-h Uatsel. na, sua 
c)',rB „ Os al-iinlcniimuitos, cm 155!), pareciam orientar-se 

""1 aitmao-,, 
c.) Froi Vicente «o Salvador, UMôría >1" «rpsií, 1527, rdigao tth 

('■mlstrano (le Abreu. 11)18. pâg. 19. Segundo (.apistrano, 
^ , nasceu cm 1.5(54, cm Matoini, na Bata; esteve duas vezes 1"'1 . " onde dirigiu as obras do Convento de Santo Autonlo, 

raslt ZX <V Inauguratilo da i.nage.u do santo nesse convento. 
Faleceu entre 1636 c ,1539. 

Cl) Mnrllin Afonso de Sousa muna se Interessou, como ,1a vimor, 
OOT esse segundo dulnhao da sua doação, <iue volu, mais tarde, a '■ons- 
úini,. capitania do lílo do Janeiro; nunca lhe prestou o minlmo 
socorro, deixou-o em completo abandono, ali «iuc caiu t^ln , 
tr incciro. Que atração podiam exercer no seu espirito essas terras 
Brás» auê ^a lhe davam V... Nessa época, no Cevado cargo de go- 
vernador da Índia, andava ele, desde muito, cnriuuecido com os m - 
marc» de par,Ia»» que adquirira em < lõa numa combinação «.«.««a • 
OU" associara, por deseucargo de couscieiuia ; o rei d. .l"ao ■ ' 
príncipes mouros inimigos que o haviam escolhido para jmz- "'L C^ 
em que contendiam, o criado de um deles, c ale a Pcus. a quem atribuiu 
depois a sentença final no pleito, eliminando a um dos conteudoiea. 
Vide Rebello da Silva, nislúria Av Portugal tomo V. pags. 151 e '««• 
Documentos extraídos dos Anais de </. João III. de frei Luiz ib .ousa 

(4) Vallc Cabral, Malcrlae» c Ávhêgats para a HiMrUi <■■ Geo- 
grafia do Brasil. N. 2. Partas de Jesuítas, págs. 166 e 167. ('arta to 
padre Manuel da Nobrcga a Toraé de Sousa, escrita na üafa. a .) 
Julho de 1059. 

(5) Anais da Blhllotéca, Nacional, vol. XXV, pães. 3.3 _ « 
Hepartita. págs. 57 <■ 53. Processo do Boles. Terceira inquirição < <- 
jean Cointa, feita em Llsbda a 16 de. Novembro de 1503. Mem de -a 
confirmou estas declarações na' Bala, em Março de 15ti3, 

Cointa requereu at o seu Tnstrumento de serviços. Vide págs. -sti, 
e 305, 300. Kepantta, págs, 82, 83, 89 e 90. 

(S) Anais da Biblioteca, vol. i'ila<lü, pág. 399. Separala, pág. 83. 
(7) Vallc Cabral, ob vil. págs. 170 c 171. Carta de I de Junho 

de 1560, de Manuel da Nobrega ao infante cardeal d. Henrique. 
(8) Anais da Biblioteca, vol. XXVII, pág. 134. Instrumento dos 

serviços de Mem de Sá no Brasil. 
(9) Valle Cabral, ob. dl., pág. 172. Carta de L de Junho do 150». 

de Manuel da Nobrega ao Infante cardeal d. Henrique. 
(10) Cavla.dc Mem de Sá a Kl-rel 16«de Junho do 1500. Bal 

th azar LlsbOa, Animes do Hio th: Janeiro, livro I. pág. 117. 
(11) Anais dii liihliotéca Nacional, vol. XXVH, pag. ' ' M',nl 

polmento de Sebastião Alvares, nu Instrumento de serviços de en 

de Sá. 
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(12) O jesuíta anonlmo "Das cousas mais notáveis do Brasil" diz 
que: "a terceira guerra foi uo Rio de Janeiro estando Estacio de Sá 
por governador de idade de 17 annos, mas mui esforçado o cercarão 
muitos Tamoyos." Revista do Instituto Histórico, tomo 94, vol. 14S, 
pág. 379. Não é provável que assim fõsse, porque, nesse caso, es- 
taria comandando a galé Conceição, com 12 anos de idade. Talvez 
quisesse referir-se ao tempo em que começou a sua atividade na con- 
quista do "rio de janeiro" efetuada em 1560, por seu tio Alem de Sá, o 
qual, em carta de 1G de Junho de 1560, dirigida a el-rei, dizia: "a ar- 
mada trazia desoito soldados moços que nunca viram pelejar". Vide 
Valle Cabral, ob. cit, pág. 171, nota 97. 

(13) História do Brasil, de Varnhagen, 3a edição integral, vol. Ia, 
pág. 394. Vide nota (41), de Capistrano. 

(14) Como aconteceu a Mem de Sá, a Manuel da Nobrega, a José 
de Anchieta. 

(15) São muito escassos os documentos conhecidos, relativos ao 
"rio de janeiro" durante o período de 1560 a 1567. E' possível que 
ainda se venham a encontrar alguns cujo paradeiro se ignora, e outros 
talvez existam ainda em Portugal, na Espanha e na Italia, principal- 
mente referentes á Companhia de Jesüs. 

(16) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, pág. 182. De- 
poimento de Luiz da Costa, no Instrumento dos serviços de Mem de Sá. 

(17) Carta do Mem de Sá a El-rei. De São Vicente, a 16 de Junho 
de 1560. Balthazar DisbÔa, Annaes do Rio de Janeiro, livro. X, pág. 117. 

(18) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVTI, pág. 183. "...e 
chegando ao rio de janeiro entrando pela bahia o dito governador 
mandou dar uma bateria com artilharia dos navios na fortaleza dos 
írancezes, a qual fortaleza estava situada era uma ilhota pequena no 
meio do mar da bahia do Rio, em um pico tão alto e de penedia muito 
aspera que era espanto de ver. a qual punha muito temor em toda a 
gente portuguesa". 

(19) Idem, pág. 205. Depoimento de Antonio da Costa, capitão 
do um dos navios da armada, encarregado por Mem de Sá de trans- 
mitir ordens a Bartniomeu de Vasconcelos. 

(20) Foi capturada pela galé Bsaura. Valle Cabral, ob. clt., 
Pág. 172, nota (92). Vide Baltazar DisbÔa, Annaes do Rio de Janeiro. 
Pág. 717. Carta de Mem de Sá, de 1G de Junho de 1560. Segundo 
Baltazar Lisbôa, o original dessa carta está na Torre do Tombo, ga- 
veta 20, maço 10. 

(21) Anais da Biblioteca Nacional, vol. citado, pág. 183. De- 
poimento de Luiz da Costa. 

(22) Como pratlcára com Villegagnon, com os calvinistas. com os 
moradores de São Vicente, com os jesuítas, com os companheiros de 
Prisão na Bala, quando recolhido por ordem do bispo d. Pedro Leitão. 

(23) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXV, pág. 306. Sepa- 
rata, pág. 90. Depoimento de Mem de Sá, no processo do Senhor de « 
Bolés. 

(24) Valle Cabral. Cartas dos Jesuítas, pág. 172. 
(25) Vide: nota VI, de Capistrano á Historia do Brasil, de Var- 

hhagen, 3« edição integral, vol. 1°, pág. 402. 
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(2C) Estava-se» no reinado transitório de Francisco. II, que su- 
cedera a seu pai Henrique II. 

(27) Frei Vicente do Salvador, História do Brasil. 1627. EdiQâo 
Capistrano, pá&s. 170 e 171. Vide Carta de Mem de Sá a El-rei, de 
São Vicente, a 16 de Junho de 1560, explicando o caso. Baltazar 
LisbOa, Aunaes do Jiio dc Janeiro, livro I, pág. 118. 

(28) Carta de Mem de Sá — 16 de Junho de 1560 — já citada. 
(20) Anais da Blbiiotéca Nacional, vol. XXVII, págs. 182 a 185. 
(30) Frei Vicente do Salvador, ob. oit., pág. 171. 
(31) Valle Cabral, Cartas dos Jesuítas, pág. 173. 
(32) Valle Cabral, idem, pág. 173, nota (101). "Esta carta em que 

dá conta da vitoria, provavelmente com todos os pormenores, porque 
foi escrita sob a impressáo da luta, deve ser muito interessante, mas 
infelizmente não se sabe onde pára." 

(33) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, págs. 228 e 229. 
(34) Simão de Vasconcelos, Clirontcrt da Companhia de Jesus, 

livro 2°, § 79, pág. 142, edigão Fernandes Pinheiro. 1864. 
(35) Capistrano de Abreu, JHoíenaes e Achêgas, n. 1. Informa- 

ções do Brasil do padre José de Anchieta. 
(06) Valle Cabral, Cartas dos Jesuítas, pág. 175. 
(37) Carta de Anchieta, de 1 de Junho de 1560 . Escrita era Sáo 

Vicente. Vide Baltazar TJsbÔa, Annaos do Rio de Janeiro, vol. VI, 
págs. 138 e 139. 

(38) Colnta foi preso na Bala, por ordem do bispo d. Pedro Lei- 
tão, submetido a longas e demoradas inquirições. Mais tarde foi en- 
viado para LisbOa, ao tribunal da Inquisição, onde passou por novos 
e exaustivos interrogatórios. Obrigado a fazer penitencias no Mosteiro 
de São Domingos, acabou abjurando a religião protestante, sendo, 
afinal, absolvido da culpa que lhe Imputavam. Vide Processo de Bolés. 
Anais da Bibliotêca Nacional, vol. XXV, págs. 217 o 308. Separata 
publicada pela Biblioteca. Nesse processo ha muitas e interessantes 
informações sObre os acontecimentos da época. 

(39) Baltazar Lisbôa, Annaes do Rio de Janeiro, vol. 1°, pá- 
ginas 117 e 120. Cõpla da carta original existente na Torre do Tombo, 
gaveta 20, maço 10. 

(40) Baltazar LisbSa, ob.- cit-, vol. 1°, págs. 3,21 e 322. Cõpla 
do provimento. 

(41) Carta do padre Rui Pereira, de 15 do Setembro de 1560 . "A 
29 de Agosto chegou a esta Bahia o padre Luiz da Grã em companhia 
do Snr. Governador  Trouxe comsigo quatro irmãos línguas: 
Gonçalo de Oliveira, Gaspar Lourenço, Antonio de Souza, e outro irmão 
noviço Balthazar Gonçalves, dos quaes os três primeiros estão agora 
para se ordenar." Anais da Bibliotõca Nacional, vol. XXVII, pág. 253. 
Baltazar LisbOa, ob. oit., vol. VI, pág. 162. 

(42) Anais da Bibliotêca Nacional, vol. XXVII, págs. 225 e 235. 
Separata, págs. 9 a 19. Auto de Inquirições contra Colnta a requeri- 
mento do padre Luiz da Grani, de que resultou a absolvição do acusado 
por sentença do vigário e ouvidor Gonçalo Monteiro. 
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(43) No processo de Bolés 6 digna de nota a bemgnídade dos 
depoimentos de Nobrega, de Anchieta, de Mem de Sá e de Estaoio, 
com referencia ás atitudes de Jean Cointa. 

(44) Anais da Bibliotêca Nacional. Vol. XXV, pags. 217 a 308. 
Separata. Publicada pela Bibliotêca. Processo de João de Bolés. 

(45) Capistrano de Abreu. Materiais e Achêgas para a História 
e Geografia do Brasil. N. 1, 1886. Informações do Brasil do padre 
José de Anchieta. 1584, págs. 26 e 27. 

(46) Atualmente ilha do Governador. 
(4 7) Assim narrava Manuel da Nobrega a Tomé de Souza: 

• üs cristãos de São Vicente no rio de janeiro haviam do Gentio 
do Gato muitas femeas que pediam por mulheres dando a seus pais 
algum resgate, mas elas ficavam escravas para sempre". Valle Ca- 
bral. Materiais e Achêgas. N. 2, 1886. Carta de Nobrega de 5 de 
Julho de 1559, p. 151. 

(4S) Histõria dos Colégios do Brasil, cõpia de um manuscrito 
da Bibliotêca de Roma: "... avia en ei Rio de Enero antes que 

, fuesse de chrlstianos um aldea que llamavã dei Gato, estes viendose 
muy apretados de sus contrários que todos los comiã, embiarõ a 
pedii a Vasco Fz. Coutinõ que los amparasse e defendiesse e trou- 
xesse pera su tierra, ei hizolo assi e iuego los Padres se encarre- 
gai o ■ V los visitar e ensenãr Ias cosas de su salvacion e conver- 
tieron muchos a nostra sancta fee. El principal se Mamava Gato... 
etc. . Vide Anais da Biblioteca Nacionai, vol. XIX, p. 131. 

(49) Quando batizado recebeu o nome de Martim Afonso. 

Conferência feita por Eduardo Prado, em São Paulo, a 
Agosto de 1896, por ocasião do tricentenario de Anchieta. 

Aillaud & Comp., 1900, p. 30. 
(51) Carta de An.chieta de 16 de Abril de 1563 . — Traduzida 

do espanhol pelo conego Januario da Cunha Barbosa. R. I. H , 
vol. IX, p. 554. 

(52) Padre Antonio Franco: vida do padre Manuel da Nobrega, 
1719, em Valle Cabral, Materiais e Achêgas, n. 2°, p. 24. 

(53) Simão de Vasconcelos. Crônica da Companhia de Jesüs. 
Livro 3o, § 5®. 

(,-)4) Iperuig, segundo Anchieta. Também conhecido por Iperoi, 
d idade indígena cuja posição exata parece ter sido próxima da 

atual Ubatuba. Segundo Theodoro Sampaio, — o Tupi na Geografia 
Nacional — quer significar rio do tubarão ou rio das perobas, 3" edi- 
Sâo, p. 226 . 

Anchieta, na sua carta de São Vicente, de 8 de Janeiro 
de 1565, escrita em espanhõl, faz a narração completa e detalhada 
desses episódios. Vide Anais da Biblioteca Nacional. Vol. II, pags. 79 
e 123. 

(5C) Simão de Vasconcelos. Crônica da Companhia de Jesüs.' 
ivrq III, g 5/. Provavelmente colhido em documento da época, 

(57) Simão de Vanconcelos. Livro III g 58. Vide nota (41), 
de Capistrano, Histõria do Brasil de Varnhagem, p. 394. 
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(58) Ao entrar no rio de janeiro, era Fevereiro de 1564, a ar- 
mada compunha-se dos seguintes. navios: Capitânea a ndu Sa 
Maria" a nova, da carreira das índias, o Baleüo Sao João e seis 
caravelas, vindos todos de LiSbOa; juntaram-se a estes, o^ros na- 
vios, uma galeota, que remava dez remos por banda' f Pa"l0 u^' 
Adorno, um caravelão de Domingos Fernandes, dos " e outros 
navios pequenos. Vide frei Vicente do Salvador, ps. 17 (,178 e 179. 
Antonio da Costa comandava ura dos navios; vide o seu depoimen o 
no instrumento de Mem do Sâ, Anais da Biblioteca Nacional, vo- 
lume XXVI1 1). 206. Belchior de Azeredo comandava a galé feto 
Tiago'1; vide sua fé de ofício em Baltazar LisbOa, Anais do Rio de 
Janeiro, vol. I, P- 94. 

(59) Ilha de Villegagnon. 
(60) Nunca mais procuraram reconstrui-lo. Villegagnon não 

cuidou de voltar á Franga Antártica. Nessa época, depois de vanos 
e insistentes pedidos de indenização, conseguira receber trinta mil 
ducados que o fizeram calar definitivamente a respeito do Forte de 
Coligny. Vide nota (19) de Capistrano. Hist. do Brasil de Var- 
nhagen. S" edição, p. 386. 

(61) Em 1564 sua permanência no rio de janeiro foi de pro- 
ximamente dois meses; de princípios de Fevereiro a começos de 
Abril. 

(62) Segundo frei Vicente eram nove canoas. H. do Brasil, 
p. 178. Segundo Simão de Vasconcelos, eram sete. Crônica da Comp. 
de Jesus, livro III, § 58. 

(63) Simão de Vasconcelos. Crônica da Companhia de Jesus, 
livro IJI, I 58, p. 200. 

(64) Esta narração foi composta com os elementos fornecidos 
por frei Vicente do Salvador. História do Brasil, ps. 178, 179, e o 
testemunho de Anchieta, na carta escrita em espanhól a 8 de Janeiro 
de 1565, e transcrita por Teixeira de Melo em Anais da Biblioteca 
Nacional, vol. II, p. 119. 

(65) Até aqui a exposição acompanha de perto a narrativa de 
Anchieta, na sua carta de 8 de Janeiro de 1566, assim como a 
narração de frei Vicente do Salvador. Hist. do Brasil, ps. 178 e 
179. Vide nota XXI de Capistrano, na Hist. do Brasil de Var- 
nhagen, 3» ed., Io'vol., p. 406. 

(66) As datas referem-se ao calendário Juliano. 
(67) Padre Antonio Franco: vida do padre Manuel da Nobrega, 

1719; em Vale Cabral, Materiais e Achêgas para a História e Geo- 
grafia do Brasil, n. 2, p. 30. 

(68) Vida do padre Manuel da Nobrega, pelo Jesuíta Antonio 
Franco; em Vale Cabral, Materiais e Achêgas, n. 2, p. 30. 

(69) O padre Gonçalo de Oliveira vai representar no rio de 
janeiro papel importante na questão da sesmaria dos jesuítas. Não 
consegui apurar quando chegou ele ao Brasil. Era 1560 acompanhou, 
segundo citação anterior, o padre Luiz da Gram de São Vicente para 
a, Baía, em companhia do governador Mem de Sá. A esse tempo, 
era irmão da Companhia de Jesús e fôra á Baía, Eifim de ordenar-se 
com o bispo d. Pedro Leitão. Vide (41). 
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(70) A narração de tudo quanto se passou em São Vicente até 
a partida da armada, acompanha, de perto, as narrativas do jesuíta 
Antonio Franco, na vida do padre Manuel da Nobrega; de Simão de 
Vasconcelos, na Crônica da Companhia de Jesús: de Anchieta, na 
sua célebre carta de 9 de Julho de 1565. 

(71) Provavelmente a Santa Maria, a nova. 
(72) Segundo Anchieta, carta de 9 de Julho de 1565. A 20 de 

Janeiro, dia de São Sebastião, segundo Simão de Vasconcelos, livro 
III, § 72; frei Vicente do Salvador, H. do Brasil, p. 179; e Antonio 
Franco, "Vida de Manuel da Nobrega", ob. cit. p. 31. 

(73) Segundo Anchieta, carta de 9 de Julho de 1565. Segundo 
Simão de Vasconcelos eram seis navios de guerra, alguns barcos 
ligeiros e nove canôas de mestiços e Índios. 

(74) Frei Vicente do Salvador. H. do Brasil, p. 179. 
(75) Anchieta escreveu da Baía ao provincial da Companhia de 

Jesus, a carta de 9 de Julho de 1565, três meses depois de haver 
deixado o rio de janeiro. Nela fez a narração completa dos aconte- 
cimentos desde 22 de Janeiro até 31 de Março de 1565, data em que 
deixou a vila de São Sebastião ou cidade que Bstacio começára a 
fundar, para vir ordenar-se na Bata. Dela existem as seguintes 
cópias conhecidas: Biblioteca Nacional e Revista do Instituto His- 
tórico. Vol. III, ps. 248 a 258 e outra cópia moderna; Baltazar 
Lisbóa, Anais do Rio de Janeiro, vol. C0, ps. 166 a 181 (de todas 
a mais incorreta na opinião de Capistrano) ; Diário Oficial, de 17 de 
Março de 1888. Vide nota I, de Capistrano, á História do Brasil 
de Varnhagem, 3" edição, 1° vol., p. 427. 

(76) Vê-se, pelos detalhes da narração de Anchieta, que ele 
andou sempre com os navios pequenos e as canôas, ao invés de andar 
na náu capltaneaj minucioso, quando se refere aos acontecimentos 
daqueles, é, entretanto, muito limitado na descrição dos sucessos 
ocorridos com a capitanea, 

(77) Por esta passagem da carta de Anchieta, que estamos 
seguindo de perto na nossa narrativa, verifica-se que, antes de che- 
gar ao rio de janeiro, já Estacio de Sá tinha escolhido o logar 
onde estabeleceria, a povoação. Seria o mesmo onde a fundou ? As 
circunstancias teriam obrigado á escolha de outro ? — Não ha ele- 
mentos para responder a essas duas interrogações. 

(78) Gabriel Soares de Souza. Tratado Descritivo do Brasil, 
1587, p. 72: "... e quem houver de entrar no "rio", dando-lhe o 
vento lugar, entre pela banda de leste, e sendo o vento oeste, và 
pela barra do oeste pelo meio do canal, que está entre a ponta de 
Cara de Cão e a lagea, mas a barra de leste é melhor por ser mais 
larga, e por cada uma delas tem fundo oito até doze braças até 
a ilha de Viragalham ... 

(79) Baia de Botafogo. Teve varias denominações: os franceses 
chamavam-na "le lac" (Thevet) . Os portugueses, enseada; enseada 
de Francisco Velho; enseada de Botafogo; lago do Botafogo, segundo 
a medição de 1753. Vide Gabriel Soares de Souza, ob. cit., p. 73; 
"E' tamanha cousa. o rio de Janeiro da boca para dentro, que nos 
obriga a gastar o tempo em o declarar neste lugar, para que se 
veja como é capaz de se fazer mais conta deiie do que se faz, E 
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comecemos pelo Pão de Assucar, que está da banda de fõra da barra, 
que é um pico de pedra mui alto, da feição do nome que tem, do 
qual á ponta da barra que se diz cara de cão ha pouco espaço, 
e a ferra que fica entre esta ponta e o Pão do Assuoar 6 baixa 
e chã; e virando-se desta ponta para dentro da barra se chama 
Cidade Velha, onde ella se fundou primeiro. Aqui se faz uma en- 
seada, em que podem surgir navios, se quizerem, porque o fundo 
ê de vasa, e tem cinco, seis e até sete braças. Esta enseada se 
chama de Francisco Velho, por ter aqui sua vivenda e grangearia, 
a qual é afeiçoada em compasso até outra ponta adiante que se 
chama da Carioca, ÍWilo da qual entra uma ribeira que se chama' 
do mesmo nome, donde bebe a cidade. Da ponta da Cara de Cão 
á cidade pôde ser meia légua; esta ponta da Cara de Cão fica quasi 
em padrasto da lagea, mas não é muito grande por ella não ser 
muito alta." 

(80) Anchieta, na sua carta de 9 de Julho de 1565, diz: "logo 
ao seguinte dia que foi o ultimo de Fevereiro, ou primeiro de 
Março..." Mais tarde, em 1584, Intormaçges sôbre o Brasil, afirma: 
"... no principio de Março tomou logo terra ao longo do porto 
que chamam Pão de Assuoar, na entrada da barra..." Vide Capis- 
trano. Materiais e Achegas, p. 7. 

(81) Segundo o padre Simão de Vasconcelos, Crônica da Com- 
panhia de Jesús, livro 3°, § 74, esse pôço foi construído por José 
Adorno, genovês. e Pedro Martins Namorado, que vieram na armada. 
Este ultimo tinha sido .iuiz pedaneo de Santos, nomeado em 1° de 
Março de 1541. Baltazar Dísbõa, vol. 1°, p. 103. 

(82) Anchieta, carta citada, R. I. H., vol. IXI, págs. 248 a 258. 
(83) Anchieta, Informações e fragmentos históricos, p. 7. — 
(84) Anchieta, carta citada. 

CAPITULO VII 

A cidade começava, agora, a ler existência concreta no 
sólo do Rio de Janeiro; condição primordial para que ela 
pudesse subsistir, e adquirir o complemento humano que 
a devia integrar nos seus elementos essenciais: o território 
e a população; — por conseguinte, o corpo e a vida, o habitai 
e a organização urbana. Deixava de ser, assim, o que sem- 
pre fôra' durante tanto tempo: uma simples aspiração do 
govêrno geral, da metrópole, dos missionários .jesuítas, de 
quasi toda a colonia, nos seus esfórços combinados em torno 
da idéa de crear no "rio" uma povoação honrada e bôa. 

Tinham sido duros e penósos os trabalhos e sacrifícios 
dispendidos pelos povoadores para conseguirem firmar o pá 
na terra do rio de janeiro. Era preciso, portanto, tornar 
definitiva a posse daquele pequeno alfóz, cercado e defen- 
dido por Estacio de Sá e a sua gente, onde estavam for- 
mando a cidade de São Sebastião, mas que não passava, 
ainda, de uma simples fortaleza, (1) destinada a assegurar, 
pelas armas, a posse do território. As contingências do mo- 
mento impunham essa condição. 

Anchieta dizia: 

"A cêroa que tem feita não é mais que um pé 
a tomar posse da terra, sem que se possa dilatar 
nem sahir delia sem soccorro de S. Alteza". (2). 

Ora, a posse da terra só se poderia manter, nessas cir- 
cunstancias, pela fôrça, pela conquista, pela defêza perma- 
nente contra o francês e o tamoio. 
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Não valiam provas de direito ao domínio dela. A prio- 
ridade da descoberta; as bulas dos papas, desde Nicoláu V 
a Júlio II, investindo a corôa de Portugal no dommio da- 
quela região do descobrimento; o tratado de Tordesillas, 
definindo os lindes daquele continente novo e daqueles novos 
mares, entre portuguêses o espanhôes; a jurisdição legitima 
já exercida aí, por d. João III, com a doação feita a Mai Um 
Afonso de Souza em 1534'; — nada disso parecia respeitável 
a francêses, porque fôra instituído sem o consenso deles, 
que se atribuíam a liberdade de reconhecerem, ou não, a 
validade dêsses títulos, convencionados, apenas, entre o pa- 
pado, os espanhôes e os portuguêses. Por isso, entendiam 
que a nova terra seria do primeiro que se apossasse dela, 
e pudesse tornar efetiva essa posse pelas armas, ou pelos 
meios de direito geralmente reconhecidos entre povos civi- 
lizados. Além do que, por esses mesmos meios, cumpria 
considerar o aborígene como o verdadeiro senhor da terra, 
pois que a desfrutava em virtude de posse remota, quasi 
imemorial. 

Assim, aproveitando e estimulando a desinteligência 
entre o tamoio e os descobridores, o francês conseguira 
fixar-se no Rio de Janeiro. Era, por conseguinte, uma 
usurpação. Desde que Mem de Sá, em quem superava a 
consciência do magistrado sôbre o espirito do guerreiro, exor- 
tara a Bois le Gomte que abandonasse a terra cujo domínio 
pertencia á corôa portuguesa, e que o sobrinho de Ville- 
gagnon se recusára a faze-lo, porque cumpria ordens do 
seu tio, ficara definida a situação. A posse do rio de janeiro 
teria de ser reconquistada pelos portuguêses, e mantida pelas 
armas, uma vez que o seu donatário o havia abandonado, 
sem impedir que o território caísse vergonhosamente em 
poder do estrangeiro (3). 

Quem provaria maior tenacidade, mais firme intenção 
de assegurar-se a posse dêsse território?... — O fran- 
cês ?... — O português ?... 

No caso ocorrente, o alienígena, conforme sua proce- 
dência, agia de modo diverso; ambos queriam a posse da 
terra: mas, o português tinha o senso da colonização, podia, 

•ou não conviver com o indio; ás vezes, excedia-se talvez, 
escravizando-o; acabava, porém, atraindo-o sempre, inten- 
cionalmente, para a civilização; — o francês, ao contrárie, 
seu intuito era de natureza puramente comercial; ou não 
se ligava com o tamoio, permutando apenas com ele as mer- 
cadorias, indiferente ao seu destino; ou vivia em promis- 
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cuidade com o indígena, mas regredindo ao estado primitivo 
e selvagem dêste. 

A tentativa malograda da formação colonial da França 
Antártica foi uma prova evidente dessa asserção. Não fôra 
o odio do tamoio contra o português, e essa tentativa não 
passaria de um incidente sem conseqüências para a posse 
da terra. Não fôra, ainda, o pendor de certa gente francôsa 
de baixa categoria, em afeiçoar-se á vida selvagem, e, certa- 
mente, o comércio francês com o gentio não teria creado 
raízes profundas no rio de janeiro, nenr produzido as grandes 
riquezas comerciais da Bretanha e da Normandia no fim do 
século XVI. 

Mas, a decidida resolução dos portugueses de recon- 
quistar o rio de janeiro, a presença repetida dos seus navios 
na Guanabara, tornaram menos freqüente, por mais perigosa, 
a entrada, aí, de náus francesas. Cabo-Frio foi-se consti- 
tuindo, assim, reduto mais seguro ao carregamento livre, 
de páu brasil, e de outras mercadorias indígenas. 

O desembarque de Estacio de Sá e da sua gente na 
ponta da Cara de Cão; a construção da cerca com artilharia 
apropriada á sua defêsa; a proteção da pequena armada an- 
corada nas proximidades; os primeiros revéses sofridos por 
tamoios e franceses nos ataques premeditados contpa os po- 
voadores, provavam a vontade firme dos portugueses de se 
apossarem agora daquele sólo onde procuravam lançar os 
fundamentos de uma povoação. 

Essa atitude infundiu certo receio a índios e franceses, 
que resolveram concentrar todos os seus recursos de guerra 
na Guanabara. O rio de janeiro tornou-se, assim, um centro 
de convergência de todas as forças válidas da nação tamoia, 
provindas das aldeias espalhadas pelo continente até Cabo- 
Frio. Vinham, diariamente, por terra ou por mar. Jun- 
táram-se aí inúmeras canôas. Os francêses de Cabo-Frio 
auxiliavam-nas, fazendo-as acompanhar de suas náus. Da- 
riam um grande combate naval, seguido de um violento 
assalto á cêrca, para destruição completa da fortaleza cons- 
truida pelos portuguêses. Dizia-se, até, que o sobrinho de 
Villegagnon, preparava-se na França para vir atacar o rio 
de janeiro e São Vicente, com uma poderosa armada. 

Enquanto isso se passava no ambiente inimigo, sucedia 
relativa calma na cêrca, onde Estacio de Sá firmava-se na 
posse do sólo que fortificára, provendo a todas as necessi- 
dades dos seus comandados. Erguêra-se no arraial, devido 

aos esforços de Francisco Velho, uma pequena ermida con- 
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sagrada a São Sebastião. Era construída de madeira e co- 
berta de palmas. Aí eelebrava..e missionava o padre Gonçalo 
de Oliveira. 

Decorreram tranqüilos os meses de Abril e de Maio. 

★ ★ ★ 

Em princípios de Junho de 1505 surgiram ua barra três 
navios seguidos de muitas canôas. Eram naus francêsas, 
provindas de Cabo-Frio, que vinham ao ataque premeditado. 
A capitánea, empavêzada, ao passar á barra atirou sôbre o 
arraial. Estacio, que fizera apontar uma espera, respondeu, 
varando-a de pôpa a prôa, produzindo muito dano e algumas 
mortes. Fugindo á artilharia de terra, a capitánea foi de 
encontro á lagc, correndo sério perigo. Os outros navios 
consequiram entrar na Guanabara .Com a ajuda dos índios 
e da maré que enchia, a náu francesa pôde safar-se, pene- 
trando na baía* 

A situação desenhava-se agora gravemente ameaçadora 
para os povoadores. Estacio de Sá reuniu a sua gente, dis- 
tribuiu os cargos de defôsa, resolveu dar combate no mar 
ás náus francêsas, protegeu a cêrca contra o assalto pro- 
vável do inimigo. 

Foi brava a pelôja, quer no mar, quer em terra. Apesar 
dos pequenos recursos de que dispuham, os portuguêses 
bateram-se denodadamente contra os navios francêses, ma- 
tando o seu comandante, obrigando-os a sair apressadamente 
da baía, sériamente desbaratados. Em terra, defenderam-se 
tenazmente contra os sucessivos assaltos de tamoios e fran- 
cêses, junto á cêrca do arraial. Ante a resistência oferecida, 
os indios fôram recuando pouco a pouco, até ficarem com- 
pletamente destroçados tamoios e francêses. O fogo encar- 
regou-se de destruir os últimos redutos do inimigo com a 
vitória dos1 povoadores (4). 

Como se vê, aquele pugílo de homens destemidos, guiados, 
por seu capitão-mór, mantinha-se adstrito ao sólo do pe- 
queno arraial fortificado, suportando todos os sacrifícios, 
lutando sem descanço pela posse da terra. 

Afastado o perigo, foi preciso reparar as avarias pro- 
duzidas por tãó ásperos combates. Dos navios portuguêses, 
estava sériamente avariada a náu capitánea, que foi enviada 
á Baía afim de ser concertada (5). Ficáram os navios pe- 
quenos. 
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Aquele periodo de agitação guerreira sucedeu prolongado 
socêgo que permitia o restabelecimento da defesa na peque- 
nina vila de São Sebastião. Já haviam decorrido alguns dias 
sem que houvesse indícios de tamoios nem de francêses. 
Corria, entretanto, que eles tinham recebido refórços de 
Cabo-Frio, e náus de França. 

★ ★ ★ 

Estacio de Sá resolveu, então, expedir oito canôas ar- 
madas para uma exploração pela baía dentro, até onde pu- 
dessem chegar, afim de colher noticias ou alguma prêsa de 
guerra, Andáram pela Guanabara durante dois dias, volvendo 
depois ao arraial, sem novas do que havia, nem resultados 
compensadores para a expedição (6). 

A esta altura, vão rarêar, de novo, os documentos da 
época, sôbre a atividade guerreira dos povoadores no rio de 
janeiro. Não é que tenham escassêado os cronistas daquele 
momento histórico para a cidade. Nesse particular, os je- 
suítas contribuíram sempre copiosamente, com a sua corres- 
pondência constante, para o conhecimento dos sucessos a 
que estivéram presentes, ou em que colaboráram. Desde 
fins de Março de 1565, Anchieta afastára-se do rio de ja- 
neiro. Ficara, entretanto, o padre Gonçalo de Oliveira, que 
devia ter comunicado ao provincial da Companhia de Jesús 
tudo quanto ocorrêra posteriormente. 

De São Vicente, escrevia o padre Iveonardo do Valle: 
l 

"... como agora fez a armada em o povoar o rio 
de janeiro, do qual nesta é excusado fallar, pois está 
lá o padre Gonçalo de Oliveira, que como teste- 
munha de vista o poderá bem contar" (7). 

Teria, de fato, contado?... Onde pára essa correspon- 
dência preciosa para a história da nossa cidade ?... 

Ao que parece, e os acontecimentos conhecidos vão con- 
firmai-, salvo uma ou outra escaramuça sem importância em 
que se empenháram forças parciais dos povoadores, nenhuma 
tentativa de luta generalizada, quer no mar, quer em terra, 
ameaçou a integridade daquela pequena fortaleza, até fim 
do aho de 1565. 
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Isso permitiu que, num ambiente de paz necessário ao 
surto da existência urbana, se 'fosse gradualmente esboçando 
a formação da nova cidade, pela decisão com que aquela 
população ia-se fixando na terra, pela creação sucessiva dos 
seus orgãos mais essenciais e indispensáveis ao exercício do 
funções coletivas, pela subordinação deles aos princípios de 
autoridade e de legitimidade'sem os quais não ha organi- 
zação urbana possível, nem fundamento estável para qual- 
quer atividade civil. E' a característica do fenômeno social. 

Em verdade, a tenacidade de Estacio de Sá e da sua 
gente, em não ceder um instante siquer á posse daquele 
torrão, onde haviam implantado a sua fortaleza, repelindo 
e desbaratando assaltos e forças contrarias, linha já pro- 
duzido um salutar alívio em quasi toda a colonia, livrando-a 
da ferocidade do tamoio, principalmente em São Vicente,' cuja 
população sentia-se desoprimida dos ataques repetidos e im- 
previstos dos indígenas (8). 

Mas, si rarôam os cartularios daquela época, ou porque 
os séculos se encarregaram de expungi-los, da memória* das 
gerações que se sucedôram, ou porque jazem inéditos, esque- 
cidos, nos recéssos de arquivos ainda não compulsados, a 
verdade é que não será difícil respigar, nos inúmeros di- 
plomas que chegaram até nosso tempo, indicações variadas 
o dispersas que eles encerram, e por onde se consiga, coli- 
gindo-as, reconstituir em parte a trama provável daqueles 
fatos remotos. 

Evidentemente, após a atividade guerreira, conquista- 
dôra, inicial, sucedôra na fortaleza a trégua relativa que 
permitia aos povoadores cuidarem da formação da cidade. 

Foi muito lenta, muito indecisa essa formação. Nem 
se poderia constituir, de repente, o organismo essencial á 
existência urbana. O conceito de cidade tem variado com 
as épocas e com- o espirito que as condiciona. Naquele tempo, 
as ordenações já traçavam, para isso, fórmulas definidas. 
Mas, a colonia estava fóra do ambiente proprio ao regime 
que instituirá as ordenações. Fazia-se o que as circunstancias 
permitiam. Daí a creação de magistraturas e encargos pú- 
blicos que deviam formar a administração da cidade, subor- 
dinados, entretanto, á autoridade do govêrno geral que, por 
sua vez, era como um desdobramento longínquo da autori- 
dade do proprio rei. Nesse particular, os primeiros atos 
emanáram diretamente da cidade do Salvador, assinados por 
Mem de Sá, segundo o regimento que recebera del-rei (9). 

Estacio de Sá agia também de conformidade com um 
regimento próprio, no qual fôra investido, — em parte pelo 
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rei, em parle por seu tio, Mem de Sá, — de p.rerogaüvas 
necessárias e legitimas para o fim de reconquistar o rio 
de janeiro, e fundar aí uma cidade (10). 

Ora, entre essas prerogativas estava a atribuição de 
sesmeiro,isto é; autoridade legítima para a repartição das 
terras de domínio da corôa; para efetuar, por conseguinte, 
as operações do sesmo, ou parcelação territorial, por meio 
de doações que se denominavam "Sesmarias" (11). 

■Era natural portanto, que, justamente quando se come- 
çava já a considerar a terra do rio de janeiro como reinte- 
grada ao domínio da corôa, se cuidasse também de assegurar 
esse domínio por meios legítimos; á cidade, pela formação 
do território proprio o indispensável á sua existência ma- 
terial; a todos os indivíduos que a solicitassem, para que 
a pudessem desbastar, plantar, povoar, nos termos estritos 
das ordenações e dos costumes. Ninguém se entregaria a 
esses misteres, característicos do povoamento, isto é: da 
fixação do homem á terra pelo trabalho, sem a segurança 
preoípua de haver o domínio do solo, afim de transforma-lo, 
a principio, pelo esforço proprio, depois, pelo labôr escravo, 
em fator de produção e de riqueza, maximé naquele tempo, 
em que toda a atividade pacífica se concentrava, por assim 
dizer, no cultivo dos campos, na creação do gado, de onde 
se originou, afinal, uma aristocracia agrária que tanto devia 
influir, posteriormente, sôbre os destinos da cidade (12). 

Fôsse como fôsee, uma idéa dominadora predominava 
entretanto sôbre todas as cousas, animava todos os esforços, 
impelia os homens a todas as audacias: a da fundação da 
cidade, isto é, a de instituir um organismo social que fôsse 
o núcleo da atividade coletiva regional, resultando do con- 
curso de todas .as atividades individuais, mas, ao mesmo 
tempo, com a autoridade reguladora de todas as tendências 
humanas, afim de que atuassem para um fim comum, de 
progresso social. 

Naquele momento, os povoadores, apesar da serenidade 
com que os dias se sucediam, pouco, muito pouco, deviam 
saber das particularidades topologicas daquela região. Terras, 
rios, montanhas, certos recantos da baía, seriam ainda para 
eles coisas estranhas, apenas reveladas pela contemplação, 
até onde a vista, de longe, podia penetrar naqueles arcânos; 
salvo o litoral, por onde palmilháram algumas vezes nas 
álgaras contra o gentío, mas, naturalmente, sempre de pas- 
sagem. A toponímia regional tinha de se ageitar ao que se 
conhecia do tamoio, ou se iria formando, espontaneamente, 
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á proporção que o tempo fôSSe emprestando ás localidades 
os nomes suscitados pelos -homens, pelas coisas, pelos acon- 
tecimentos. 

★ * ★ 

Pois bem, foi nesse ambiente, assim definido, que surgiu 
um. dia, na fortaleza, em pousadas do oapitão-mór, a seguinte 
e estranha petição do padre Gonçalo de Oliveira: 

"Senhor capitão-mór — Diz o Padre Gonçalo 
de Oliveira da companhia de Jesus, que elle foi man- 
dado por seu superior o Padre Manuel da Nobrega, 
Heitor e commissario desta Capitania de S. Vicente, 
Espirito-Santo em armada de S. A. em companhia 
de V. M. ao rio de janeiro no qual só pero eba... 
direita que Oeos deo a povoação do dito rio, edifi- 
cado uma casa, igreja da devoção de S. Sebastião 
da sobredita companhia de Jesus onde o presente 
está esperando na misericórdia do altissimo, que se 
quizera servir da companhia nella... brir porta a 
salvação de tantas almas perdidas, como ha no 
gentio desta terra fazer-se collcgio, para cuja sus- 
tentação se requer haver terras como tern o da ci- 
dade do Salvador ,e o da Capitania de S. Vicente. 
Pede a v. m. para este effeito lhe conceda de sua 
agua, que poderá estar desta cidade legoa e meia 
a qual chamão Iguassú, do nascimento delia até onde 
entra na Baya, e ao longo delia, digo, da Baya para 
a banda do noroeste cortando ao direito, até uma 
ta-péra .que se chama Inhaúma outro tanto em qua- 
dra pela terra dentro, em o que receberá mercc, 
digo, grande caridade e mercê." 

Nessa petição, o capitão-mór apôz o seguinte 
despacho: 

"Dou ao collegio de Jesus deste rio de janeiro 
as terras que em esta sua petição pede, e ser-lhe a 
passada carta havendo Escrivão do officio, com as 
confrontações que diz, e será obrigado a confirmar 
por S. A. ao seu Governador, iao 1° de Julho ds 
1565 annos. — Estado de Sá" (13). 
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E' de presumir que não existam remanescentes dêste 
documento do século XVI. Ainda mesmo que existissem, 
a verificação -da autenticidade da sua redação não desper- 
taria hoje outro interesse que não fôsse puramente histó- 
rico. Os atos, os litígios, os debates intermináveis que de- 
corrêram do texto dêste diploma, durante quasi dois séculos, 
entre a cidade, representada pelo Senado da Gamara, e a 
Companhia de Jesús, tivéram seu epílogo dramático em 1759, 
por ocasião da expulsão dos jesuítas e do seqüestro de todos 
os seus bens. Já fôram aqui pormenorizadamente expla- 
nados. 

Contudo, a formação insólita dêsse diploma, a redação 
ambígua do seu texto, as interpretações a que se prestou, 
lodeáram-no sempre de um mistério quasi impenetrável. 
Xobrega ou Anehieta nunca teriam solicitado espontanea- 
mente do capitão-mór, a terra, por sesmaria. Coube ao je- 
suíta Gonçalo de Oliveira adiantar-se pressurosamente aos 
demais povoa-dores da cidade nascente, requerendo que se lhe 
concedôsso toda a terra compreendida nos limites que ele 
traçava, a partir daquela agua que distava légua e meia da 
cidade, a que chamavam Iguassú (14), desde o nascimento 
dela até á baía, daí cortando direito no rumo de noroéste 
ate uma tapera que cliamavam Inhaúma, e outro tanto para 
o sertão. 

Não ha documentos que expliquem a sabedoria daquele 
padre, em matéria de. características relativas á terra pedida, 
quando se conhece a dificuldade que havia então, de per- 
correr a Guanabara por aquelas bandas, onde se localizava 
a data pedida. E' possível, entretanto, que cie tivesse se- 
guido nas oito canoas que haviam percorrido, durante dois 
dias, os recantos da Guanabara, e daí o seu conhecimento 
da região. 

Surpreende, ainda assim, o interêsse dêsse sacerdote 
previdente; precedendo aos demais povoadores na aquisição 
da propriedade territorial no rio de janeiro. Parecia ter 
poi mui elevadas e nobres, as coisas do céu, mas, segura- 
mente, não desdenhava de garantir-se na terra antes que 
outros o fizessem, embora o fundamento moral da comu- 
nidade religiosa a que pertencia, erigisse como preceito inde- 
clinavel a todo jesuiia: a pobreza voluntária. 

Mas o padre Gonçalo de Oliveira não era um tipo de 
jesuita da feição espiritual, nem da envergadura moral ds 
um^Nobrega ou de um Anehieta. Pouco se conhece da sua 
Vda. Ainda assim, o pouco que se sabe dela, é o bastante 



2-iO 

para que se possa esboçar-lho o perfil de homem prático, 
apegado ás coisas materiais, ávido de riquezas e de con- 
fôrto. A principio, prégava, celebrava, missionava. Nos com- 
bates de Junho, pôz-se em oração na ermida de palmas 
enquanto as fréchas tamoias cruzavam o espaço, traspas- 
savam o teto da capela, caíam-lhe em tôrno, ficando pre- 
gadas no chão sem tocá-lo nem feri-lo (15). Mais tarde, 
chegou a ser reitor e procurador do colégio do Rio de Ja- 
neiro, quando esse colégio já tinha existência real (16). 
Ainda depois, sem que se saiba porque, foi despedido da 
Companhia de Jesus (17). A inquirição e devassa a esse 
respeito devia ter sido longa e interessante de conhecer 
Passado mais algum tempo, lornára-se argentario na Baía. 
Seria, talvez, um dos magnatas daquela época, porque, em 
■1584, recebia em sua casa o padre visitador, o provincial, 
outros padres e irmãos, servindo-os de varias iguarias com 
todo bom serviço, de porcelâna da índia, e de prata. Na sua 
fazenda Ipitanga ofertava-lhes varias coisas doces, tão bom 
feitas, que pareciam da Ilha da Madeira. Dava-lhes ban- 
quetes acompanhados de vários pratos de aves e de caças. 
Servia-os na mesa com grande diligência e caridade (18). 
Era preciso, portanto, que dispuzesse de fortuna, para se 
permitir, naquele tempo, tais liberalidades suntuosas. 

Roía-o entretanto um desejo intenso; o de volta^ a per- 
tencer á Companhia de Josús. Instou, por isso, com Anchieta. 
Ao que parece, exigiram dele que abandonasse os bens que 
possuía, incompatíveis com a pobreza de um jesuíta; dis- 
tribuindo-os pelos pobres, ou fazendo doação, por escritura 
pública,á Companhia de Jesús. Tergiversou por muilo 
tempo temendo que o despedissem de novo, já então arrui- 
nado. Assentiu afinal em desfazer-se dos seus bens, mas, 
quando devia jurar os tres votos de jesuíta, desistiu de 
Bubmeter-se á prescrição, vociferando que o queriam es- 
trangular. Contudo, foi-se operando lentamente uma trans- 
formação naquele espirito atribulado, já enfraquecido pela 
doença, empresíando-lhe um aspeto de convertido. Tudo 
isso atenuou a situação, favorecendo o julgamento dos pa- 
dres a seu respeito. (19) 

Aí está o escorço moral do apressado solicitante da ses- 
maria dos Jesuítas no rio dc janeiro. Ele foi como o germe 
do aspeto prático que devia ir, aos poucos, orientando aquela 
comunidade religiosa, estiolando a espiritualidade que a fi- 
zera desabrochar, e transformando-a na poderosa companhia 
comercial, perseguida e falida em 1759, 
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Podia-se admitir que aqueles rudes povoadores se mos- 
trassem cubiçosos de possuir terras, quando a cidade mal 
começava ainda a formar-se, nunca porém, que a avidez 
pela propriedade da terra partisse dc um sacerdote, de um 
jesuíta, de um religioso, que fizera voto de pobreza volun- 
tária. Valeu entretanto essa atitude como elemento de pre- 
cedência, como título anterior aos demais, e, por isso mesmo, 
mais babil em direito, mais legítimo nos casos de dúvida, 
ou de confusão dc limites das terras doadas, do que outros 
que o seguiram depois. Sabe-se, pelo que foi anteriormente 
narrado, quanto essa circunstancia concorreu sempre, em- 
bora aparentemente, para dar ganho de causa aos jesuítas 
contra os interesses patrimoniais da cidade. 

Conoluido este episódio, repontemos agora ao curso, da 
exposição. 

★ ★ ★ 

Com o mês dc Julho de 1565 ,segundo os diplomas co- 
uhecidos, surgira a primeira sesmaria doada por Estacio de 
Sá no rio do janeiro. Alguns dias passados, e, a 11 e a 18 
dôsse mesmo mês, o capitão-mór atendia a duas solicitações 
do Pedro Rodrigues, concedendo-lhe duas pequenas ses- 
inarias: a de uma ilha em frente a Meresgitiba, o a meia 
légua de terra ao longo da costa de Pina Sape, correndo ao 
nordeste ao longo da baía . (20) 

T possível que, durante a calma daqueles dias passados, 
houvesse indícios de movimentos lamoios ao fundo da baía. 
Preocupava o espirito do capitão-mór a ocupação necessária 
do continente, até onde iriam, talvez muitas vezes, junto á 
aguada da carioca, ou por pequena extensão do litoral que 
freqüentavam aos poucos. Mas, Estacio de Sá carecia saber 
o que se passava pelo "rio" a dentro, o que se preparava 
aí contra a fortaleza, o que faziam os índios o os francêses. 
Encarregou Belchior de Azeredo, como pessôa ousada e de 
confiança, de seguir cm expedição pela Guanabara interior 
ate onde ela acabasse, cm dislaneia de mais de seis ou seio 
léguas, para destruir as forças inimigas, si as encontrasse, 
e trazer notícias de tudo quanto visse e soubesse. 

Partiram em novo canôas armadas, uo anoitecer do dia 
'2 de Julho. A 13, encontraram uo fundo da baía muitas 
canôas tamoias. Houve nesse dia vários o encarniçados com- 
bates entre portuguêses c os indios. Mataram dois prin- 
cipais, aprisionaram alguns indios, morrêram na peleja 
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muitos tamoios a ponto de ficarem as agüas rubras de sangue 
e coalhadas de mortos. A 14, estavam de volta a fortaleza, 
vitoriosos. (21) 

A noticia desses acontecimentos devia ter repercutido 
na vila com agrado geral, e produzido müita satisfação ao 
capitão-mór. Nesse mesmo dia Estacio de Sá mandava la- 
vrar, por certidão, a Belchior de Azeredo, assinando-a, a 
narrativa das suas façanhas guerreiras, para que a utilizasse 
como instrumento de serviços prestados na guerra do rio 
de janeiro. (22) 

Esses sucessos concorreriam sem dúvida, para que todos 
se sentissem tranqüilos e garantidos, por algum tempo, na 
fortaleza. Incutiriam, por certo, no animo daquela gente 
possibilidades de entregar-sc, mais francamente, a ocupações 
pacificas enquanto durasse aquela ausência de hostilidades. 
O ambiente favorecia por isso a formação e organização da 
cidade. 

Não se sabe, com precisão, qual o primeiro ato que insti- 
tuiu magistratura ou atribuição de govôrno local, dando 
organização inicial a cidade. Presume-se que, nesse parti- 
cular, a precedência coube á justiça, com a creação do cargo 
de juiz ordinário. Diz Varnhagen que, desde que Estacio de 
Sá chegou ao rio de janeiro, havia nomeado juiz ordinário 
da cidade a Pero Martins Namorado, que devia entender do 
cargo quando é certo que o havia exercido como pedâneo cm 
Santos. (23) Não ha porém nenhuma indicação formal dessa 
nomeação. Nos raros diplomas conhecidos do ano de 1565 
não figura ainda o nome desse juiz,. Só aparece, depois, em 
vários documentos relativos ao ano do 1566. 

Do maneira que, salvo próva em contrário, o primeiro 
ato creando, verdadeiramente, a cidade, foi o da instituição 
do seu patrimônio territorial, o da creação da parte ma- 
terial, digamos assim, física da sua existência, o seu corpo, 
o seu "mundus", para constituição do "habitai" da sua po- 
pulação, para determinação legal do sólo dominical onde ela 
devia existir, para fixação dessa população que devia crescer, 
desenvolver-se, prosperar pelos séculos em fóra. 

A iniciativa dêsse ato partiu daquele agrupamento hu- 
mano que se concentrára na fortaleza da colina da cara de 
cão, onde havia mais de quatro meses, comungava dos 
mesmos intuitos, animava-se das mesmas esperanças, curtia 
OS mesmos sofrimentos, movia-se aos mesmos interesses. 
Conslitulra-se, assim, numa aglomeração nova, coôza, mas de 
feição militar conquistadora para garantir-Se a posse da 
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terra. Logo que a atividade guerreira preparatória fôsse 
perdendo o seu aspeto de necessidade, cederia á atividade 
pacifica o domínio daquelas vontades, e, então a ürbs apa- 
receria, como uma conseqüência natural, normal, da vida 
coletiva sedentária, como um elemento seguro de progresso 
social para aquela aglomeração bisonha e rude. 

★ ★ ★ 

Em meiados de Julho, os moradores e situadores da 
vila, na fortaleza, requerêram coletivamente ao capitão-mór 
que lhes désse terras para rocio do concelho, (24) para pas- 
tos de gado, apresentando petição assinada por grande 
maioria dêles (25). 

No verso desse requerimento lavrou Estacio de 
Sá o seguinte despacho: 

"Visto a petição ser justa dou aos supplicantes 
para pastos e rocios da cidade em nome de El Rey 
nosso Senhor, e por seu mandado, e do seu Governa- 
dor geral Mem de Sá, lhe dou hua légua, e meya de 
terra comessando da casa da pedra ao longo da 
bahia athé onde se acabar, e para o sertão o mesmo, 
e que virá sahindo á Costa do Mar brabo, e Gavea 
como em sua petição dizem, e lhe passem carta ou 
provisão, e delia lhe deem posse porque assim o hei 
por serviço do dito. Senhor. Aos dez e seis de 
Julho do anno de secenta e sinco annos — Estacio 
de Sá" (26). 

Estava, por essa forma, manifestado, naquela população 
adventicia, o ânimo coletivo de constituir o patrimônio ter- 
ritorial do concelho ou da cidade. A doação, efetuada por 
autoridade legitima, na conformidade do regimento que lhe 
fôra traçado, instituía, de direito, em nome do rei e do seu 
governador geral, o aludido patrimônio. Restava agora rea- 
lizar-se a posse, como o proprio diploma determinava, para 
que aquela doação se completasse. 

A tomada de posse — em direito — consiste em um fato 
material qualquer patente, pelo qual o adquirente se en- 
tertde ficar legitimamente habilitado para dispôr da cousa." 
(27). 
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Desde a, mais remota antigüidade, como uma reminisoen- 
cia fetíchioa do passado, a idéa da posse só se compreendia 
aliada a um fato concreto do apreensão, do retenção da cousa 
corpórea. 

No século XVI os conquistadores observavam, por tra- 
dição, um ritual de apreensão, das cousas corporeas, por 
meio de um ato material que significasse a tomada da posse. 
Algumas 'vezes eram movimentos puramente intencionais 
Sem significação propriamente jurídica; (28) outras vezes 
constituíam cerimonial complementar de um título dc do- 
mínio, observado como uma necessidade impresoindiycl de 
prova pública da apreensão, da posse, completando o direito 
dc propriedade preestabelocido. 

Foi o que aconteceu no caso da doação da Sesmaria da 
cidade. 

A 24 de Julho de 1565 realizou-se a cerimonia da posse 
das terras doadas. I) capitâo-mór Estacio de Sá, os povoado- 
res e situadores da cidade, formando grande cortejo, passaram- 
se á banda de além da fortaleza, aonde se chama a carioca quo 
era termo da cidade, afim dc tomarem posse das terras assina- 
das para o Concelho; e sondo lá, pelos moradores o povoadores 
foi requerido ao capitão-mór que os mandasse meter de 
posse das ditas terras, que tinha dadas; pelo que O ca- 
pitão-mór ordenou a Antonio Martins, meirinho, que metesse 
de posse a João Prosse das ditas torras; que assim deter- 
minava, porquanto, para este caso, o dava por procurador 
da dita cidade: pelo que logo os moradores o povoadores 
dissérani, que eles haviam por bem, que ele João Prosse to- 
masse a dita posse em nome de todos, assim presentes como 
ausentes; então, o dito meirinho lhe meteu nas mãos terra,1 

pedra, agua, páos c ervas, e com isso passeou e andou pela 
terra, com todos, os moradores e povoadores que estavam 
presentes, o assim houveram-se tortos por empossados e me- 
tidos na posse das referidas terras, sem que nenhuma pessôa 
os viesse contradizer, nem ir á mão, e sendo tomada a posse, 
tornárarn-se todos para a vila ou cidade de São Sebastião, 
na fortaleza. Dessa cerimonia não se lavrou naquele mo- 
mento o respetivo auto, porque não havia ainda tabelião 
para fazê-lo. (29) 

E assim, ficou definitivamente instituído o patrimônio 
territorial da ■ cidade de São Sebastião do rio de janeiro. 
(30) . 

★ ★ ★ 
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Antes de proseguir na exposição dos fatos subsequentes 
que rematáram com a fundação da cidade', examinêmos as 
condições segundo as quais ficou constituído o patrimônio 
territorial do concelho, procurando interpretar a situação 
com as reflexões que o. caso sngére. 

Conforme já se verificou, o agrupamento humano que 
se organisára com a intenção de apossar-se do sólo do rio de 
janeiro, conseguira firmar-se na ponta da cara de cão, cons- 
truindo reduto fortificado para defender-se contra qualquer 
agressão que tentasse desaloja-lo dali. 

A convivência diutúrna entro aqueles homens, sujeitos 
a uma vida de perigos e de ameaças, de sobresaltos e de aci- 
dentes de toda ordem, foi tornando cada dia mais intimas, 
mais solidárias as relações entre eles, de maneira que, mui 
naturalmente, a comunidade de sentimentos e de interesses 
devia acabar por dominar aquela população adventicia, 
transformando-a numa pequena aglomeração capaz de cons- 
tituir o núcleo de uma futura cidade. 

Logo que, naquele ambiente, sucedeu um período da 
calma que permiíin o abandono da aüvidade guerreira pêla 
existência pacifica, a transformação sobreveio expontânea. 
Quando isso aconteceu, ainda que por períodos de tempo re- 
lativamente curtos, o primeiro impulso daquela gente foi 
obter do capitão-mór, como sesmeiro das terras da corôa, 
que lhe oonoedêsse a porção de sólo necessária c suficiente 
para que a povoação pudesse ter existência real. 

Ora, o terreno' onde fora erguida a fortaleza, comquanto 
excepcionalmente situado e adequado á defesa militar dêsse 
agrupamento humano, não tinha, entretanto, capacidade su- 
ficiente para a existência de uma povoação. Não era pos- 
sível, portanto, pensar em escolhe-lo, nem aceitá-lo, para es- 
tabelecer aí as bases definitivas da futura cidade. 

A povoação tinha de ser forçosamente localisada no con- 
tinente, em posição que permitisse a sua expansão sem pre- 
juízo da delêsa. Parecia naturalmente indicada para a sua 
instalação, apezar do conhecimento muito limitado que os 
povoadores possuíam da região, (31) a parte do litoral, em 
fôrma de praia, que se estendia do atual morro da Viuva 
ás fragas que idesciam do atual morro da Gloria, e penetravam 
pelo mar a dentro. Chamavam-na — a Carioca. (32) Aí 
desaguava o rio de aguas límpidas quo linha o mesmo nome. 
Toda essa região estava coberta de mata expêssa e frondosa, 
com excessão de um ou outro claro aberto pelos indios, unde 
estanòlavam as suas aldeias. 
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Algumas vezes, nos momentos de tréguas, os povoadores 
teriam freqüentado a carioca,.em busca de agua ou de outros 
produtos naturais de que careciam, ou, ainda, para se aper- 
cebôrem da situação inimiga. Teriam, mesmo, tentado em- 
brenhar-se cautelosamente pela terra dentro, afim de melhor 
conhecê-la; mas essas tentativas não lograriam bom êxito, 
devido ás continuas ciladas Qiie os tamoios lhes armavam, 

Para quem se habituára, naqueles tempos, á oontem- 
itlação da paisagem litorânea, vista da baía ou da colina da 
cara de cão, a terra que beirava o mar, estendia-se aproxi- 
madamente na direção norte, apoiada em quatro pequenos 
outeiros isolados — posteriormente denominados da Viuva, 
da Gloria, do Castelo (33), e de São Bento. Nos intervalos 
dêsses morros o terreno arqueava-se, recuando para o inte- 
rior, e formando praias, alagoados e bréjos, reintrantes, co- 
bertos de cerrada brenha. O mar, penetrava por essas rein- 
trancias até as faldas de colinas, de espigões, de contrafor— 
tes, afastados, junto aos quais ia bater no seu perpetuo mo- 
vimento de corrosão das margens que alcançava; ou então, 
invadia os bréjos extensos, nos quais fluia e refluía, periodi- 
camente, a onda-maré. 

Mas, ao chegar á ponta de São' Bento, a terra litorânea 
refugia, repentinamente, na direção aproximada de oeste, 
indo formar, mais adiante, o grande delta que despejava no 
mar as aguas caudalosas de vários rios provindos de região 
desconhecida. Aí, dilatava-se o estuário do "lububuracica" 
(34). Entre São Bento e esse estuário, duas pontas rochósas 
salientes sôbre o mar — os morros posteriormente denomi- 
nados da Saúde e da Gambôa — quebravam a harmonia da 
direção ocidental da pequena serra. 

Ê bem de ver que a sinuosidade marginal da terra, as- 
sim assinalada, rçsultava do relêvo natural do solo, desde a 
Carioca ao lububuracica. Onde o terreno resistente lindava 
com o mar, a saliência acentuava o contôrno; onde o mar 
trabalhava o aluvião movediço ou o sedimento tenro, a fôrça 
das ondas e da maré esculpia reintrancias profundas até ás 
proximidades do outras rochas alcantiladas mais distantes, 
que opunham um paradeiro á erosão. Daí a aparência ca- 
prichosa daquela orla litorânea que serpeava do extremo da 
carioca ao recôncavo do lububuracica, mas, obedecendo, no 
seu conjunto, ás direções do scptentrião e do ocaso. 

A partir do estuário, a linha marginal tomava rumos va- 
riáveis. A princípio, proximamente a noroeste; depois, alon- 
gando-se em ponta na direção de leste — o cajú—; em se- 
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guida, refugindo, de novo, para formar uma, vasta enseada 
que terminava para os lados de "Unhaúna ou Inhaúma"; 
e,daí, para o interior da guanabara. 

Pois bem, a doação da sesmaria da cidade abrangia a 
maior parte dessa orla litorânea. Pode-se assegurar até que 
os limites com que foi consignada essa doação, acompanham, 
de perto, a forma aparente desse litoral, máu grado o pouco 
conhecimento que havia ainda do interior daquela região. 
Pelas condições estabelecidas no despacho de Estacio.de Sá, 
toda a terra a oeste da guanabara, desde o lububuracica á 
Carioca, e daí ao mar bravo e Gavea, era do patrimônio do 
concelho ou da cidade. 

Ao redigirem o requerimento em que pediam, coletiva- 
mente, a terra destinada á instalação definitiva da cidade, 
povoadores e situadores teriam em mente, a configuração de 
lodo aquele litoral que, ao depois, veio claramente consig- 
nado no despacho do capitão-mór-lançado nessa petição. Ele 
confirmava, assim, o que todos os moradores julgavam ne- 
cessário para a instituição do patrimônio e rocio do con- 
celho. Doando toda aquela terra Estacio de Sá acrescentava: 

que assim a concedia por achar justo o pedido. 
Mae, fazendo a doação de légua e meia de terra para . 

rocio da cidade, o capitão-mór definia a sesmaria patrimo- 
nial, com as seguintes características: primeira — que essa 
légua e meia começasse da casa de pedra; segunda — ao 
longo da baía até onde se acabar; terceira — para o sertão 
a mesma légua e meia; quarta — e que irá saindo á costa do 
mar bravo e Gavea como em sua petição diziam. 

* * ★ 

Examinemos agora os fundamentos lopologicos dessa 
doação que fixam, de posição, e limitam de contôrno, a ses- 
maria patrimonial da cidade de São Sebastião do rio de 
janeiro. 

Primeira — Que era a casa de pedra? 
Adotada para sinal de referencia, obrigatório, fixando, 

de posição, a légua e meia de terra, devia ser, naquela época, 
uma construção singular, evidente, notável por seu aspeto, 
quer estivesse ainda em condições de ser habitada, qúer 
representasse apenas a ruina do que fôra em outros tem- 
pos. 
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Para qun assim procedêssom, constltnindo-a referência 
obrigatória, essencial, fundamenlal de uma doação impor- 
tante, que se instituía no momento, era preciso que exis- 
tisse em local apropriado, que fôsse efetivamente uma cons- 
trução solida, durável, capaz de resistir á ação do tempo. 
Além disso, devia ser lanobenfl largamente conhecida ali, de 
longa data, como urna defesas construções erguidas pelo ho- 
mem para um fim transitório, mas que, passada a utilidade, 
permanece, isolada, abandonada, perdida, sob a usura do 
tempo, até que nm dia desapareça, aos poucos, insensivel- 
mente. ou seja removida violentamente pela mão do proprio 
homem, quando a necessidade o obriga a substituí-la por ou- 
tra construção, satisfazendo a utilidades novas. 

De toda aquela região litorânea, a lòponimia era então 
quasi desconhecida aos povoadoré». Apenas referiam-se á 
carioca: ora aplicando a denominação ao rio que aí desa- 
guava, ora querendo significar com ela a porção de conti- 
nente compreendida entre os atuais morros da Viuva e da 
Glória. 

Não seria possível fixar iopoJogicamente a doação, sem 
referi-la a nm ponto singular, facilmente identificável, no- 
minalmente conhecido. Não .havendo nul.ro mais significa- 
tivo, reoorrêr.am á casa de. pedra, que existia, então, na ca- 
rioca, próxima ás faldas do atual morro da Viuva. Seria essa 
casa, notável, apenas por que era do pedra, quando todas as 
outras até então construídas no rio de janeiro, não pas- 
savam de simples lujnparrs de madeira e ramos, palmas e 
sapô? Na posição excepcional que dcupava, teria um passado 
conhecido, através inúmeras vicissil.udes? 

Não ha documento conhecido que defina a origem e o 
destino dessa rasa de pedra. Ao que «e presume, ela parece 
ter-se prestado a vários usos, sem que se possa garantir, 
ao certo, quais foram eles, 

Seria, nriginariamente, a easa forle mandada construir 
por Marlim Afonso de Souza; • :tr>. — a torre, oü parte da 
torre de que. fala (Irc.spin; (36) — a hclqueterie, a que se 
referem os franceses do (empo de Villegagnon; (37) — a casa 
com artilharia que existia na enseada da carioca, a que alude 
VIem de Sá, na Sua informação a d. João III. sôbve os fran- 
ceses do rio de Janeiro?... (38) 

Não ha por onde se possa identificá-la com qualquer das 
indicações apontadas. Entretanto., não parece inteiramente 
destituída de fundamento a «aposição de que haja qualquer 
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correlação entre ela e as instalações primitivas aqui alu- 
didas. 

A casa de pedra existiu no local designado, e os vestí- 
gios dela perduráram ali por muito tempo, cerca de dons 
séculos, tal a solidez com que fôra construída. 

Sabe-se, entretanto, que em 1567) Estacio de Sá conce- 
deu-a a Pedro Martins Namorado, e outro, para que nela 
pudessem morar (39). De fato, segundo o testemunho da 
medição de 1667, foi ela habitada durante algum tempo por 
esse juiz ordinário, primeiro que houve na cidade. 

Mais tarde, ao que parece, ocupou-a também ,em 1610, 
o sapateiro Sebastião Gonçalves, que conseguira, por arren- 
damento de novo anos, a casa e a terra da camara próximas 
da carioca (40). 

Entrem entes, a violência do mar naquele recanto aba- 
teu, em sucessivas ressacas junto á praia, as benfeitorias do 
arrendatário; e a erosão que a impetuosidade das ondas ca- 
vava no local atingia a casa de pedra. Em 1620, Sebastião 
Gonçalves desistia do arrendamento, solicitando outras ter- 
ras mai,s para dentro da Carioca, o que obteve por carta 
de afôramenlo de 1 do Fevereiro dõsse ano (41). E' pos- 
sível que a casa de. pedra permanecesse em minas por muito 
tempo (42), pois que, por ocasião da primeira medição, 
houve-se do reconhecer a exata posição defa afim de dar 
início á demarcação. 

Já tivemos oportunidade de dizer que o reconhecimento 
do local realizou-.se a 25 de Maio ele 1607, ern presença do 
ouvidor geral e da camara reunida. Serviam de peritos dous 
antigos moradores da localidade onde ela existia (43) e que 
então chamava-se "Sapocaitoba" (44), Junto á praia do Sa- 
pateiro e no extremo dela (45). 

Aí, foram reconhecidos os alicerces da antiga casa de 
pedra (46) e colocado o marco inicial para começo da me- 
dição (47) . 

Gomo os trabalhos de demarcação de 1667 tivéram um 
fim desastroso e violento, já minuciosamente narrado neste 
ensaio, é possível que a lembrança da easa de pedra tivesse 
desaparecido da memória dos homens. Contudo, em 1753, 
quando se procedeu á segunda medição, quasi totalmente 
levada a termo, foi restabelecido, de novo, o ponto obrigado, 
de referencia inicial, para a demarcação da sesmaria da ci- 
dade. Henováram-se, então as cerimonias de reconhecimento 
oficial da casa de pedra. Para isso, recorrêram a dous pe- 
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ritos, grandes conhecedores do local, e de respeitabilidade 
comprovada naquela época Í48). 

A 10 de Outubro do 1753 fizóram-se indagações e pes- 
quizas (49). Conseguiram localizar a posição das fundações, 
junto ás quais, na presença do ouvidor geral, da camara 
e demais pessôas que assistiapi á diligência, foi encontrado o 
primeiro marco da medição de 1867 (50). Excavou-se em 
tôrno, afim de estabelecer a identidade daqueles alicerces 
soterrados. Estava, ali. o embazamento da casa de pedra. 
Perduravam assim os remanecesoentes dela até àquela época. 
Foi, então, colocado novo marco, ao lado do antigo, inician- 
do-se dai a segunda medição, que terminou por acôrdo com 
os jesuitas, e foi julgada por sentença. 

Possivelmente, em documentos posteriores á segunda 
medição, houve talvez, referencias á casa de pedra; princi- 
palmente naqueles diplomas que dizem respeito a arrenda- 
mentos, afôramenlos, concessões do terras, quando se fez a 
paroclação territorial da região contígua ã Carioca ou á Sa- 
pocaitoba. Não são, porém, conhecidos esses documentos. 

Todavia, corno ee viu, a casa de pedra já não existia, 
propriamente como casa, desde muito tempo. Pelo menos 
o que remanescia dela, em 1667, eram apenas os alicerces 
profundos, protegidos da ação do tempo, porque jaziam so- 
terrados. Deviam ter sido solidamente construídos para re- 
sistirem assim á acção das aguas e á violência do mar, pois 
que fôra erguida junto á praia,, e sujeita, portanto, á impe- 
tuosidade das ressacas. 

Quer tivesse ou não o aspecto de casa forte, de torre, ou 
de fortaleza, resistiu, entretanto, nos seus fundamentos, a 
toda especie de destruição até 1753. 

Restarão ainda vestígios da mais antiga casa do pedra 
construída no rio de janeiro em rneiados do secuio XVI. 

Não será possível responder afirmativamente a essa in- 
dagação; mas, si existirem, devem estar, certamente, soter- 
rados, a profundidade de mais de três metros do nivel atual 
de terreno (51), onde antigamente era a praia da carioca, 
junto á antiga base do atual morro da Viuva. (52) 

Qual deva ser, proximamenle, a posição desses vestígios, 
cm relação á topografia atual da localidade? 

Recorrendo ás operações de campo efetuadas a bússola 
pelos pilotos, em 1753, será possível, talvez, conseguir a re- 
posição aproximada do ponto obrigado da casa de pedra, a 
que eles se referiram. 
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Para isso, torna-se necessário utilizar o serviço que eles 
executáram, segundo o rumo nornoroeste, que foi então ado-; 
tado como base da medição (53); levando em conta a deoli- 
nação magnética correspondente àquela época (54); e con- 
vertendo em metros e submultiplos, as distâncias medidas em 
braças craveiras (55) do antigo sistema de pesos e me- 
didas. 

Fazendo a representação grafica dêsses elementos na 
escala de 1 por 15.000, que é a da planta topográfica da 
cidade (56), obtem-se a reprodução de todos os acidentes 
de terreno, percorridos pelos pilotos naquela época, com a 
determinação dos pontos obrigados correspondentes á atual 
topografia da cidade, ao longo do rumo seguido em 1753. 

Tanto quanto é possível comparar, por superposição, 
os dous levantamentos, desenhados na direção indicada e na 
mesma escala, fazendo coincidir o maior número possível de 
pontos obrigados correspondentes, pode-se admitir, sem 
grande desvio, que o embasamento originário da sesmaria 
da cidade, ,si porventura existir ainda, deve ser encontrado 
nas proximidades da convergência das atuais ruas Umbelina 
e Januaria. 

Fica assim explicado, tanto quanto permitem os elemen- 
tos disponíveis a esse respeito, o que se conhece da casa do 
pedra e da posição que ela outrora ocupou. 

Segunda — a légua e meia seria medida ao longo da 
baía até onde se acabar. 

E' evidente, que o intuito desta disposição foi o de limi- 
tar a sesmaria patrimonial da cidade pela orla de terra lito- 
rânea, em contato direto com a baía Guanabara. 

Geralmente, as sesmarias de terras eram concedidas por 
quadras, de tanto por tanto. Esse costume, ainda assim, não 
impediu que se caracterizasse, ás vezes, o limite, por aci- 
dentes naturais irregulares, independentemente d,a fólrma 
regular e geométrica da quadra. 

Assim sucedeu com a sesmaria dos jesuitas — admitindo 
como legítimo o texto da doação, já transcrito: — assim de- 
corre também do despacho de Estacio de Sá, extraído da 
carta de sesmaria da cidade, exarada no Livro de Tombo 
das Terras do Senado da Gamara (57). 

De maneira que, partindo da casa de pedra, a medição 
da légua e meia de terra, ou sejam: quatro mil e quinhentas 
braças craveiras, devia seguir ao longo do mar até onde se 
acabassem. 
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Nessas condições, si a medição pudesse ler sido efetuada 
logo depois da doação, o percurso aproximado da demarca- 
ção teria acompanliado, a pouca distancia do mar, a orla da 
carioca ■—■ entre os atuais morros da Viuva e da Glória; — 
contornando êste último morro, seguiria pela reintrancia en- 
tre ele e o atual morro do Castelo; — era seguida, beirando o 
grande brejal, atingiria São Bento — apesar da condição do 
ilha em que, se presume, ôste morro, primitivamente existiu. 

Al a terra rumava repentinamente a oeste. A direção 
dos quatro morros, suportes do litoral assim demarcado, era 
de norte. Nesse ponlo, por conseguinte, a terra acabava na 
direção da testada percorrida, embora não houvessem acabado 
as braças craveiras doadas com que se a devia medir. 

Ora, a direção oeste, normal á de norte, insinuava o 
rumo do sertão, de IVirina que, a quadra de légua e meia co- 
meçaria a ser medida daí. nesse rumo, segundo a condição 
estabelecida pela (erreira caraeteristieu, limitando a sesmariã 
da cidade. 

Mae, como a (erra acabava cm São Bento, sem que aca- 
bassem as quatro mil e quinhentas braças craveiras conce- 
didas para testada, ficaria a demarcação sem solução daí 
por diante, e assim mal definida a doação, si não fôra a con- 
dição que estabelecia a quarta característica, completarudo, 
com precisão o alto descortino, o limite assegurado (\ sesma- 
ria do conoeJho. 

A condição determinava que a medição da logua e meia 
de testada seria feita ao longo da baía até onde se acabasse 
e — virá saindo á costa, do mar bravo e Gavia corno em sua 
petição diziam.— significando com essa disposição, que os 
povoadores conheciam, não só a fôrma do litoral com os 
rumos que seguia, como as distancias aproximadas dele: 
desde a casa de pedra ao longo da baía, até São Bento, de um 
lado; do outro, até o mar bravo e Gavia, aonde se comple- 
tariam as quatro mil e quinhentas braças craveiras da tes- 
tada, com a légua e meia depois, para o sertão. 

Em conseqüência dessa disposição, a medição teria, por 
isso, de retroceder á casa de pedra, para, partindo daí como 
pião de testada (58), seguir, depois, ao longo da bafa até o 
mar bravo. Si tal procedimento fôsse efetuado, havia de 
contornar o atual morro da Viuva; de, acompanhar a orla 
tia enseada do Erancisco Velho (59)' — afeiçoada em com- 
passo, segundo a expressão de Gabriel Soares (60); em er- 
guida, beirando faldas do atual morro da Babilônia, devia 
proseguir na direção do mar bravo até á ponta do atual 
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morro do Leme, passando pela atual praia Vermelha, onde 
se completariam, mais ou menos, as quatro mil e quinhen- 
tas braças craveiras da doação de Estacio de Sá. 

Aí, como cm São Bento, a terra virava, repentinameulo, 
para o oeste. Ter-se-ia, por-conseguinte, de começar, dessou- 
tra extremidade da testada, a medição do outro lado da qua- 
dra, em "direção ao sertão c gavia, conformo determinava a 
doação. 

Eram, dêsse modo, tão conformes cora a realidade, os 
tênuos da doação; revelavam um ajustamento tão apropriado 
á configuração do terreno, que, si se tivesse medido o de- 
marcado a sesmaria nas condições estabelecidas pelo capi- 
tão-mór, obedcccr-se-ia, ao mesmo tempo, á irregularidade 
de um acidento natural, caracterizado como testada princi- 
pal, sem repudiar ao costume tradicional dc limitar as ses- 
marias por quadras. 

Uma vez que os pontos principais do litoral — desde o 
Leme, no mar bravo, até São Bento, na baía — alinhavam- 
se, mais ou menos, na direção Norte (61), com a circuns- 
tância especial dc, em ambos os extrémos, a terra orien- 
tar-se, proximumente, para o oeste; ficava, assim, consa- 
grada a formula habitual da quadra, segundo a qual se pres- 
creviam as datas de sesmarias, de acordo com as ordenações. 
Acresce qute, entre esses dous extremos, o percurso irregular da 
linha litorânea combinava, em extensão, com o texto da 
doação, isto é: completavam-so ao longo dela, com a apro- 
ximação cabível cru tais casos, as quatro mil e quinhentas 
braças craveiras da doação de Estacio de Sá. 

Não se pôde negar a evidência de ura tão perfeito acordo, 
entre as condições uaturaes do terreno o as características 
formuladas no despacho do capitão-mór. Si fôsse possível 
realisar imediatamente a ocupação daquele litoral, a medição 
c demarcação dele seriam, seguramente, feitas nas condi- 
ções descritas nesta dedução dc fatos e de propósitos. 

Mas os acontecimentos não permitiram que os povoa- 
dores ocupassem, desde logo, a sesmaria doada para a ci- 
dade; muito menos ainda que as operações de campo pu- 
dessem realizar-se, para medição e demarcação da terra 
doada ao conselho. De um lado, por causa do estado perma- 
nente de guerra mantido entre portugueses, tamoios c fran- 
côses, sem embargo da trégua em que, ás vezes, persistiam, 
mas que obrigava sempre os povoadores a inantêrem-se 
cautelosos na defêza do reduto da cara de cão; de outra 
parte, por não haver ainda organização de justiça (63) que 
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julgasse da legitimidade dos atos da medição, procedendo 
ao registro deles, e das cerimonias legais a realizar nesse 
sentido. 

Daí a impossibilidade de transferir a séde da povoa- 
ção para a carioca, ou para qualquer outro logar apropria- 
do do continente. Continuou; portanto, a formar-se, embrio- 
nariamente, a cidade, no proprio recinto da cêrca de 
cara de cão. 

Infelizmente tudo quanto se sabe, ao certo, da ati- 
vidade dos povoadores durante o resto do ano de 1565, e 
do subsequente de 1566, é por demais deficiente para que 
se possa explicar, justiíicando-a, a demora na conquista 
definitiva do solo do rio de janeiro. Entretanto, o capitão-mór 
proseguia, sempre, sem desânimo, no seu labòr guerreiro, 
mas a falta de recursos em homens, em mantimentos, em 
apetrèchos de guerra, retardava sensivelmente o momento 
decisivo da vitoria. 

Nesse ínterim, a organisação da cidade parecia resul- 
tar das próprias necessidades inerentes àquele agriípamento 
humano. As magistraturas fôram surgindo, á proporção que, 
naquela sociedade rudimentar, se iam manifestando; a ca- 
rência de repressão ás impulsões individuais desordenadas, 
e a ausência de limitação ás atividades destruidoras da 
coesão do proprio agrupamento. Sem que se possa fixar, ao 
certo, o momento de sua aparição, elas fôram-se, expontanea- 
mente, constituindo corno uma necessidade de cquilibrio 
das forças interiores que agiam no grupo social (63). 

Presume-se que Pedro Martins Namorado era juiz 
ordinário; João Prosse, procurador do concelho; Antonio 
Martins, meirinho. Pedro da Gosta, seria tabelião do publi- 
co e judicial. .Não ha, entretanto, documentos que conser- 
vem memória da investidura dessas autoridades nos cargos 
correspondentes, sinão por simples alusões a elas, ouí mé- 
ras referencias categóricas. 

O diploma mais antigo dessa época, conservado por 
traslado, ó o que provô no cargo de alcaide mór da cida- 
de, na conformidade das ordenações, a Francisco Dias 
Pinto (64). E' de 18 de Setembro de 1565 assinado na cidade 
do Salvador pelo governador gorai Men de Sá (65). Em 
seguida vem o da nomeação de Pedro da Costa para escrivão 
de Sesmarias e tabelião de notas, renunciando o cargo an- 
terior, a 20 do Setembro de 1565. Finalmente, a 2 do De- 
zembro de 1505, era nomeado Miguel Ferrão para servir da 
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tabelião do público e do judicial. Mas, o exercício dessas 
autoridades no grupo social que se constituía como organi- 
zação urbana, só se manifestou, como veremos, quasí um 
ano depois. 

* ★ * 

Não se conhece, seguramente, tudo quanto ocorreu de 
mais importante no rio de janeiro no decurso dos anos de 
1565-66. 

Anchieta — que foi quem melhor assinalou os sucessos 
dessa época refere, numa informação, que Esíacio de Sá: 

"  sustentou a povoação e guerra contínua 
com os Tamoyos que de todas as partes se ajunta- 
vam a Ih'a dar, padecendo grandíssima fome por 
falta de mantimentos até todo o anno de 1566..." 
(66) 

E' um resumo muito sucinto das condições do momento. 
Verdade é que muitos dos escritos do veneravel missionário 
desaparecóram, ou conservam ainda um destino igno- 
rado (67). 

A informação entretanto parece traduzir, coro efeito, a 
súmula dos acontecimentos mais temerosos qiíe atormentá- 
ram o espirito dos povoadores naquela época. 

Durante esse tempo, a atividade militar decorreu entre 
tréguas e algumas refrégas. A atividade civil, quando possí- 
vel, continuou a esboçar, no arraial, um comôço muito im- 
perfeito de organização urbana, que não se pode definir exa- 
tamente, á falta de elementos completos que caracterisem 
sua formação. A existência jurídica era precária, não só 
porque faltavam magistrados que provessem ás cousas da 
justiça, como porque a vida civil estava na dependência da 
ação militar que devia, por seus feitos guerreiros, garantir 
definitivamente a estabilidade social daquele agrupamento 
humano no sólo do rio de janeiro. De fato, toda a autori- 
dade, militar, civil ou judicial, estava como concentrada na 
pessôa do capitão-mór. Tudo subordinava-se portanto, ao 
império das circunstancias do momento, dependendo da efi- 
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cacia dos leitos guerreiros contra o inimigo, a .constituição 
ilefinitiva ria cidade. . . , , 

Mas, não parece ter resultado da atividade militar na- 
quiele ano, nem no seguinte, qualquer modificação essencial 
á situação precária em que se mantinham os povoadores. 

O padre Siinãu do Vasconcelos relata na sua crônica 
aliás inspirada, embora muito desordenadamente, em narra- 
tivas conhecidas e desconhecidas de Anohieta: 

"que a 15 de Outubro de 1565 sete canoas que ha- 
viam sabido do arraial em busca do préza, viram- 
so iuopinadameiite assaltadas por sessenta o quatro ■ 
canôas tamoias. Perigando a situação, c percebido o 
ataque na fortaleza, partiram em defesa das embar- 
cações assaltadas" outras solo canôas portuguezas. 
.Foi renhido o combato, mas os povoadores conse- 
guiram dominar o inimigo, aprisionando quatro 
canôas indàgcnas, destroçando o pondo cm luga as 
demais" (68). 

Em seguida — narra ainda o cronista: 

"Estacio do Sá resolveu, cértu dia, atacar unia 
aldeia tamoia. Ao partir com um grupo de com- 
panheiros destemidos, soube que em outro aldeia- 
inento, mais afastado o mais importanto, junta- 
vam-sc os Índios para roalisarem uma cerimonia 
religiosa. Deu sobre eles, combatendo-os o incen- 
diando a aldeia. Aí feriu-se gravemente o colono 
Antonio da Lagoa, por querer salvar uma mestiça 
de S. Vicente, que estava cativa dos lamoios. 
Levado para o arraial, nele faleceu dos ferimentos 
que recebera. Os indios íôram destroçados, caindo 
muitos deles prisioneiros dos povoadores (h(J). 

Ora, segundo as narrativas conhecidas, os portuguêses 
saiam sempre vitoriosos nesses encontros com o gentío nu- 
meroso do rio de janeiro. Suas perdas eram também muito 
reduzidas. Entretanto, uma circunstância significativa pa- 
rece. a todo instante, contrariar a exatidão dôsses comen- 

tários : 6 que, apezar dessas vitorias, os povoadores não 
conseguiram ocupar o litoral da carioca, nem qualqcter ou- 
tro ponto do continente, onde o tamoio dominava. ' Nunca 
puderam, assim, transferir para lugar mais apropriado, a 
povoação instituída na fortaleza da cara de cão. Ao con- 
trário, terminados os combates, recolhiam-se ao arraial for- 
tificado, premunindo-se contra qualquer surprêza do ini- 
migo. Receiavam, talvez, não se poderem manter ainda, com 
segurança, no continente. 

Naturalmente, a escassês de mantimento, a necessidade, 
ás vezes, de se provôrem de agua, ou de qualquer outro pro- 
duto da terra, estimulariam, certamente, as pequtenas expe- 
dições passageiras ao continente, principalmente á carioca. 
Os indios amigos (70) tinham os encargos da pesca, da caça, 
da lavoura, em qualquer parte aonde pudessem obter esses 
elementos indispensáveis á subsistência. Iam até fora da 
barra, percorrendo praias e remansos, alcançando as ilhas 
distantes, de margens piscosas e abundantes de leripes (71); 
mas, conseguido o objetivo dessas excursões, voltavam todos 
ao recinto fortificado da cara de cão, onde se julgavam se- 
guros, fortes, dominadores. 

Por toda aquela vasta região do rio de janeiro, onde lu- 
tavam, de morte, interesses contrários esforçando-se por 
manter a ocupação do solo; onde o alcance das armas ofensi- 
vas era insignificante, de parte a parte, para a extensão da- 
quele cenário grandioso; onde os meios de transporte, limi- 
tados e lentos, não conseguiam evitar que os inimigos se 
fortificassem, á distância, mas ao alcance da vista uns dos 
outros; onde os acidentes naturais do terreno creavam óbices 
aos assaltos, ou favoreciam recursos de defêza; — era natural 
que as facções contrárias se locomovêssera fora do alcance 
das armas inimigas, mantendo seus postos de observação dos 
movimentos adversários, procurando, por todos os meios dis- 
poníveis, enfraqvfeoer, aos poucos, a capacidade agressiva do 
inimigo. 

Os tamoios, auxiliados pelos francêses, disseminavam-se 
pelas raras aldeias que ainda resistiam, ocultas na espessura 
da floresta, na parte sul da guanabara (72), servindo-se de 
atalhos ínvios, só deles conhecidos, que as comunicavam en- 
tre si, mantendo a ligação entre o interior da baía e o mar 
bravo. 

, Atocaiavam-se ás vezes, ao longo dèsse percurso, quando 
percebiam que o colonizador se aproximava do contirente, 
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desembarcava na praia, ■ ou procurava embrenhar-se pela 
terra dentro. Acometiam-no, então, quando podiam; quando 
não, expediam-lhe sétas velozes, emplumadas, que ruflavam 
no ar como passaros fugitivos, caindo de prumo como um aviso 
de guerra. Os povoadores punham-se alérta para a defêsa, 
ou recuavam até á praia, junto das suas canôas, prevendo o 
ataque inesperado. Si ele não'vinha, a prudência aconselha- 
va-os a volta ao arraial; si, porém, as pequenas forças contrá- 
rias se enfrentavam, havia sempre luta acirrada de que re- 
sultava o sacrifício de algumas vidas, sem nenhum resultado 
eficaz para o fim almejado. Os portuguêses tornavam então 
ao arraial da cara de cão, abandonando o continente. 

Desde que oomeçára a luta no rio de janeiro esses epi- 
sódios repetiam-se freqüentemente. Contudo, a grande 
massa de população indígena recolhòra-se ao interior da 
gu'anabara, onde podia manter o contato com o resto da 
nação tamoia, através dos inúmeros aldeiamentos espalhados 
pela terra dentro; ao sul, para Iperoi; ao norte, para Cabo 
Frio. 

Mas, no recôncavo da guanabara permaneciam alguns 
redutos indígenas, ora fortificados e ocupados, ora abandona- 
dos e reocupados quando as circunstâncias favoreciam os 
nativos. Assim, na parte fragósa do atual morro da Gloria, 
existia, ao que parece, de longa data, sobranoeira ao mar, 
uma antiga e solida tranqueira que, provavelmente, nunca 
fôra completamente abandonada (73).. Mais longe, na ilha 
de Pernapuan, ou Parnapocú, ou do Gato (74), havia outro 
reduto mais forte, mais importante, defendido por mais nu- 
merosa população guerreira. Ainda mais distante, em local 
não designado por documentos conhecidos, havia outro re- 
duto tamoio, com três fortíssimas côrcas, muitos baluartes 
e casas fortes, onde se abrigavam os francêses com inúmeros 
combatentes indígenas e abundantes recursos de guerra. 

A tudo isso havia de contrapôr-se a pequena fortaleza 
da cara de cão, com reduzido número de guerreiros portu- 
gueses e seus indios. Estavam, entretanto, decididos a po- 
voar aquela terra em nome do rei, defendendo-se tenaz- 
mentò do tamoio e do francês quando por eles assaltados, 
ou atacando-os, ás vezes nos seus proprios redutos, quando 
os acontecimentos o exigiam, afim de apossar-se definitiva- 
mente de sólo do rio de janeiro. 

Não ha notícia certa de como esses acontecimentos se 
fôram sucedendo no tempo e no espaço. Si acontecer algum 
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dia que o acaso ou a pesquiza intencional venham a reve- 
lar a existência de novos e preciosos docufmentos sôbre a 
fundação da nossa cidade, ao tempo em que o capitão-mór 
procurava instituí-la através de inúmeras dificuldades e pe- 
rigos, é possível que se chegue então a compreender o fun- 
damento e as ligações de alguns episódios isolados, cuja ex- 
plicação ainda paira num ambiente de conjeturas e de in- 
certêzas. Enquanto não fôr possível preencher certas la- 
cunas subsistentes, não haverá outro recurso para interpre- 
tar convenientemente a situação, sinão o do evocar o mo- 
mento, examinando atentamente os documentos esparsos co- 
nhecidos, procurando combiná-los logicamente, de maneira 
que a imagem resultante dessa combinação, não se afaste 
do critério histórico que deve presidir a essa especie de 
reconstrução abreviada do passado. 

Os portuguêses, melhor providos de apetrêchos de 
guerra, tinham contra si: a falta de gente e de recursos de 
alimentação, sentindo ás vezes grandes' dificuldades de se 
proverem do necessário para viver. 

Tamoios e francêses não dispunham de armas ofensivas 
comparáveis ás dos povoadores, mas superávam a estes, na 
abundanoia de população guerreira, e nos meios inesgotá- 
veis de alimentação com que a terra dadivosa por todos 
os lados os favorecia. 

A guanabara era como um funil, cujo escoamento se 
fazia apenas pela barra. Penetrar nela sem possibilidades 
depois de alcançar-lhe a entrada, como salvação única á 
repulsão dos nativos irritados, era como cavar a própria 
ruina. Daí, a situação excepcional do arraial português da 
cara de cão. Quando as dificuldades surgiam no interior, 
havia o recurso do mar largo, -por onde se poderia entrar 
em contato com São Vicente ou com o Espirito Santo. 

Quantas vezes isso aconteceu ?... Quais fôram, durante 
esse tempo, as comunicações ou os auxílios recebidos dêsses 
dous centros da população colonial ? Quasi nada se sabe 
a esse respeito. 

Durante o ano de 1565 não se modificou, portanto, a 
situação aos povoadores. Salvo pequenas escaramuças iso- 
ladas, sem importância decisiva, os mais sérios encontros 
entre as hostes inimigas fôram os já assinalados. Mas, no 
intervalo das lutas, não arrefeceu no arraial o deliberado 
proposito de preparar o terreno para a posse definitiva do 
rio de janeiro. 
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Estaoio de Sá continuou, assim, a distribuir a terra, por 
sesmarias, em todo o recôncavo da guanabara, aos situadores 
que a pediam por petição, como si fôra possível a esses 
donatários, naquele momento, ocupar as quadras doadas pelo 
oapitão-mór. 

Essa atitude confiante nos' destinos daquela gente e da- 
quela terra concorreu, por isso, para a formação de um 
documento coévo, muito valioso e elucidativo, e que, bem 
examinado e interpretado, derrama um pouco de luz sôbre 
os acontecimentos desse passado longínquo; o registro das 
dadas de sesmarias no rio do janeiro, iniciado em Setembro 
de 1565. 

Não sei si existirá ainda o original do século XVI. De- 
ve-se a monsenhor Pizarro a ventura de conhecer-se, por 
transcrição, o texto dôsse códice e o dos que se formáram 
depois, até o ano de 1796, com exclusão apenas de alguns 
anos cujos registos, ouí não existiram, ou desaparecêram de 
todo (73). 

Investigando, com atenção, os assentamentos do apó- 
grafo do infatigavel prelado, comparando suas indicações 
com os textos de outros diplomas conhecidos; procurando 
coordenar as anotações que ele insere, relativas a datas, a 
nomes, a lugares, confrontando-as com as referências exa- 
radas em outros documentos da época, chega-se a conclusões 
interessantes que ilustram, com vantagem, os derradeiros 
acontecimentos dêsse ano. 

A partir de julho de 1565, mediante apresentação de 
requerimento solicitando terras de sesmarias no rio de 
janeiro, o capitão-mór concedia-as por despacho lavrado na 
própria petição. Esse requerimento, com o respetivo despacho, 
ficava constituindo, assim, o diploma original da doação, 
completado depois com a lavratura da carta de sesmaria. 

Nessas condições fôram feitas várias doações. Quan- 
tas?... não se sabe ao certo. Dêsse período, anterior ao có- 
dice acima citado, chegaram até nós: a dos jesuítas, as de 
Pedro Rodrigues, a da cidade de São Sebastião do rio de 
Janeiro. 

Como não houvesse ainda escrivão de sesmarias, as doa- 
ções não podiam ser registradas, nem expedidas as respe- 
tivas cartas aos seus donatários, o que era, aliás, reconhecido 
no proprio despacho do Capitão mór, acompanhado do indis- 
pensável remate: "... e passem-lhe carta havendo escrivão". 

Mas, logo depois dos primeiros dias de Setembro de 1565, 
começam a aparecer os registros das dadas de terras, com 
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os nomes dos respetivos donatários, as extensões doadas, e 
as referências de localização das quadras, através de uma 
nomenclatura litorânea pitoresca e semi-barbara. 

Quem teria iniciado esse registro sob a fôrma de ano- 
tações regulares cias sesmarias doadas?... —provavelmente 
o tabelião público e do judicial Pedro da Costa. 

De fato. Pedro da Costa parecia não estar satisfeito com 
o encargo público que tinha e que muito poucos proventos 
lhe dava na nova povoação. Pedira ao Governador geral 
desistência dele, cm troca de outro que lhe pudesse ser mais 
rendoso. Os seiís serviços no rio de janeiro, na paz como 
na guerra, tornavam-no credôr dessa regalia. Daí sua no- 
meação para escrivão de sesmarias e tabelião de notas, com 
os próes e precalços que o novo cargo pudesse dispensar-lhe. 
Com efeito, naquele momento, nenhuma investidura pública 
seria, mais remuneradôra do que essa. Tratava-se de dar 
fôrma legal ás inúmeras doações de terras que se distribui- 
riam por todo o recôncavo da guanabara, procedendo-se á 
inscrição no registro e á lavratura das respetivas cartas de 
sesmaria. 

Mas, a nomeação para a nova função pública só veiu a 
ser assinada por Mem de Sá, na cidade do Salvador, a 20 de 
Setembro de 1565 (76). Sua posse, em virtude dêsse ato, 
ter-se-ia, por conseguinte, realizado muito mais tarde. Como 
explicar, portanto, a antecedência dos lançamentos exis- 
tentes no códice aludido?... 

A inteligência do caso decorre, entretanto, do proprio 
exame da carta de sesmaria de Pedro Rodrigues, lavrada a 6 
de Setembro de 1565, cujo registro é da mesma data. Da 
fórmula tabeliôa final, aí exarada, verifica-se que, nessa data, 
Pedro da Costa já havia sido provido no cargo de escrivão de 
sesmaria da cidade de S. Sebastião, por ato de Estacio de Sá, 
muito antes de chegar da Baía o titulo definitivo que o havia 
de investir efetivamente nessa função (77). 

Daí o inicio do registro das sesmarias do rio de janeiro, a 
partir dos primeiros dias de setembro dêsse ano. 

Pois bem, naquela situação de instabilidade para a nova 
povoação, o capitão-mór concedeu, durante o ano de 1565, 
a pedido dos povoadores, trinta e três sesmarias de terras 
beirando o recôncavo da guanabara, e a casa de pedra da 
carioca. Dessas doações, figuram inscritas no registro, trinta 
e três. E' de supôr que tenham sido lavradas as cartas de 
sesmaria correspondentes, nas mesmas datas em que figuram 
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no registro, consoante se apura da coincidência de datas, na 
inscrição e na carta, das que chegaram até nós. 

Não consta, porém, do •códice, o registro da sesmaria 
concedida para patrimônio do concelho e rocio da cidade. 
Porque?... não ha como averiguar devidamente a causa 
dêsse lapso. 

Póde-se admitir, entretanto, que a razão provável dessa 
falta se estribe na ausência de um concelho perfeito (78). 

A povoação não tinha ainda existência definida, o agru- 
pamento social não adquliríra até então a forma característica 
do município, não havia, além disso, organização propriamente 
urbana, condições essas já apropriadas ás formulas da época, 
mas resultantes, na sua essencia, de uma evolução social que 
se opera num ambiente sedentário, estável, por conseguinte 
pacifico. 

O periodo da conquista, apezar do seu carater de fixação 
á península da cara de cão, ainda conservava, com a insta- 
bilidade do agrupamento, um aspeto de existência nômade. 
Uma pressão mais forte do aborígene e do seu consocio gaulôs, 
que alquebrasse no arraial português o espirito combativo, 
a alma inata do colonizador... e tudo estaria, de novo, a 
refazor-se, desvanecidos aqueles atos, invalidadas as formulas 
que os garantiam. Em verdade, a hipótese não ocorreu um 
instante siquer; mas, também, as circunstâncias não per- 
mitiram a ocupação definitiva do continente. 

Releva notar ainda que, naquele momento, o sentimento 
de apropriação particular de bens imóveis exercia um atra- 
tivo poderoso sôbre os indivíduos. Todos aqueles que pediam 
a terra, de sesmaria, procuravam registrá-la imediatamente 
afim de recolherem mais tarde os benefícios da propriedade, 
com o título legal de garantia dela, que era a carta de 
sesmaria. 

Quem iria cogitar, portanto, de garantir um patrimônio 
territorial á cidade que se estava formando ?... Que interesse 
individual se prestaria a isso, sem uma investidura apro- 
priada a representar a coletividade?... 

A sesmaria patrimonial já estava doada, sua posse fòra 
realizada com abundancia de cerimonal, o destino de todos 
aqueles esforços gerais, desde os do capitão-mór aos do mais 
humilde indígena amigo, era, por assim dizer, a verdadeira 
razão de ser da existência da cidade. Povoação, vila ou cidade, 
havia de resultar do esfôrço coletivo, tinha de obedecer á 
contingência de existir por todos, para todos e independente 
de todos. Quando começasse a desabrochar o sentimento' 
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coletivo da sua existência real, independentemente das von- 
tades individuais, como consequtencia natural, espontânea, da 
fôrma gregária peculiar á associação humana, a conjunção 
dêstes dois elementos: um território proprio e uma popu- 
lação definitivamente fixada a ele, determinaria, a posteriori, 
a evolução social da nova unidade civica, ou propriamente 
urbana. Givica, na acepção de organização social; urbana, 
querendo significar a adaptação do sólo ás necessidades de- 
correntes da sua população (79). 

Não carecia, portanto, de defêsa legal. Ela se defenderia 
por si mesma, porque sua existência se perpetuaria através 
de sucessivas existências individuais, efêmeras, que, a cada 
momento da evolução social, constituem gerações do presente, 
fruíndo os esforços acumulados das do passado, e forjando, 
consciente ou inconscientemente, o destino das do fiAuro. 

Considerada, porém, como instituição resultante da 
própria atividade social, a cidade teria de reger-se por uma 
organização condutora dos seus proprios destinos. Por mais 
rudimentar que íõsse a formação de um organismo novo dessa 
especie, teria de agir segundo o interesse geral da coletividade, 
sem eiva de egoísmo proprio ao interesse individual. Mas 
a noção do interesse geral é quasi sempre muito vaga e 
imprecisa, para conseguir sobrepujar os impulsos parti- 
culares!... Seja como fôr, o fato de não se ter efetuado o 
registro da sesmaria patrimonial da cidade em 1565, parece 
uma prova evidente de que o organismo diretor dos seus 
destinos ainda não existia, apezar de já existir uma fôrma 
embrionária de cidade. 

★ ★ ★ 

No entanto, a Companhia de Jesús que era uma fôrma 
particular de associação humana, com um fim especial de 
carater religioso, apressou-se em inscrever a sesmaria que 
lhe fôra concedida, a requerimento de um dos seus membros: 
o padre Gonçalo de Oliveira. Primeira doada no rio de 
janeiro em 1565, sua inscrição foi, entretanto, a ifltima dêsse 
mesmo ano no livro do registro. 

Assinala o lançamento do apógrafo; "Os padres da Com- 
panhia de Jesus — terras de uma agua que poderá estar desta 
cidade logoa e meia a qual se chama Igoassu até uma tapera 
que se chama inhaúma, em 21 de novembro de 1565" (80). 
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Isso parece indicar que a carta de sesmaria dos jesuítas 
devia ser da mesma data. Infelizmente, como já se tem repetido 
varias vezes neste ensaio, não se conhece o texto dêsse 
documento; apenas se sabe, por transcrição incompleta já 
reproduzida aqui, do teor da petição com que o padre Gonçalo 
de Oliveira a requereu ao capitão mór, e o despacho deste 
exarado nesse diploma (81). • 

Naturalmente, teria sido esse sacerdote o principal interes- 
sado no registro da sesmaria doada á sua comunidade. Dêsde 
que Anohieta partira para a Baía, o padre Gonçalo de Oliveira 
permanecêra sosinho no rio de janeiro, dizendo missas, 
dispensando assistência religiosa aos povoadores. Mais tarde, 
Nobrega resolvera enviar-lhe um companheiro de missão 
jesuitica: o padre Vicente Rodrigues. Não se sabe, porém, ao 
certo, quando chegou ele ao arraial da cara de cão (82). 

Mas, além dessas particularidades curiosas, o apógrafo 
encerra outras, dignas também de apreço. 

Prestando atenção ás datas das inscrições nele efetuadas, 
verifica-se que elas sucedem-se, a partir de 1 de Setembro, 
ordenadamente, a 4, 5, 6, 7, 10, até 11 dêsse mês, sendo 
que em algumas delas vários assentamentos fôram reali- 
zados no meísmo dia. A partir de 11 de Setembro desapa- 
recem os lançamentos, aparecendo de novo, a 5 do Novembro, 
6 e 21 dêsse mês, que é o último existente aí, relativo ao 
ano de 1565, recomeçando, depois, a 2 de Janeiro do ano 
seguinte de 1566. 

Quer isso dizer que houve dois períodos, naquele resto 
de ano, durante os quais o registro não funcionou: de 11 de 
Setembro a 5 de Novembro; de 21 de Novembro a 31 de 
Dezembro de 1565. Seria porque não houvesse doações a 
registrar ?... Não é crivei qrte assim acontecesse. O que 
parece mais curial, é atribuir-se essa falta a motivo de 
guerra que absorvia todas as atividades dos povoadores, sem 
exclusão de um só, nos momentos mais críticos da conquista. 
Com efeito. Quanto ao primeiro, a ausência de lançamentos 
coincide perfeitamente com a atividade guerreira dos povoa- 
dores nos combates já narrados, transcritos de Simâo de 
Vasconeellos, segundo noticias de Anohieta. Quanto ao se- 
gundo, é de presumir que tenha sido também utilizado com 
o mesmo fim, sem que chegassem até nós as narrativas 
desses feitos., 

Resulta ainda do exame dêsse registo, outra informação 
preciosa: a da distribuição das sesmarias doadas na guana- 
bara, ao longo da costa, e nas ilhas da baía, com suas de- 
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nominações próprias e as dimensões concedidas. As dadas, 
nesse ano de 1565, assinalam localidades pelo recôncavo inte- 
rior do rio de janeiro, cujo conhecimento não podia deixar 
de ser habitual aos povoadores. 

Como explicar essa circunstancia imprevista, si nao ha 
notícia de que esses homens peroorrêssem, com freqüência, 
o contorno da baía, até seus mais longínquos recantos, dos 
extremos norte e nordeste?... Teriam explorado o recôn- 
cavo da guanabara com os seus mamalucos e Índios ami- 
gos?... Levariam consigo tamoios prisioneiros que lhes 
comuínicassem as particularidades locais, com suas denomi- 
nações indígenas?... Dessas denominações, as que tinham, 
principalmente, carater geral, significando qualidades inhe- 
rentes ás coisas, existiriam já, aí, creadas pelos tamoios ?... 
Teriam sido insinuadas por mamalucos ou temininós ?... 
Seriam já habituais aos colonizadores, como qualificações 
aprdpriadas á natureza das localidades, quando aplicavam 
denominações a logares desconhecidos?... 

Aí estão varias indagações a estimular a perspicácia 
dos pesquizadores, até que a revelação de novos documentos 
as venha elucidar, explioando-as. 

Pelas indicações incompletas, muito imprecisas quanto 
á posição geográfica, exaradas no registro, lafigura-se muito 
duvidosa a possibilidade de demarcar as quadras doadas, a 
menos que, nas cartas de sesmaria passadas a cada dona- 
tário, houvesse maior exatidão nas indicações de localização 
das terras concedidas a cada situador. Mas, coordenando 
essas indicações, tais como figuram no registro; compa- 
rando-as com indicações e representações topográficas de 
outros documentos; recorrendo ás raras anotações que, nos 
lançamentos, ligam umas doações ás outras, poder-se-á orga- 
nizar um ligeiro esboço toponímico, que dará uma idéa do 
contôrno da guanabara conhecido dos povoadores nesse ano. 

★ ★ ★ 

A costa oriental da baía era designada, ás vezes, como 
"banda d'além desta fortaleza" (cara de cão), ou "banda de 
Cabo Frio"; a parte ocidental, como "banda da carioca, ou 
da ribeira da carioca". 

Desde o atual Leme até o atual morro de São Bento, 
a costa pertencia á futura cidade; de São Bento ao luhu- 
buracica (atual Mangue) corria, como já vimos, a parte do 
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sertão dessa sesmaria patrimonial. De toda essa extensa 
região litorânea, o logar mais conhecido era a carioca; em 
seguida, a cara de cão, a enseada ou lago (Botafogo), o Le- 
ripo (atual morro da Viuva), e o lububuracica. 

Não ha por onde identificar o lububuracica com o 
Iguassú da sesmaria dos jesuítas; entretanto, parece que 
as duas designações se referem ao mesmo logar. 

Da fóz do Igoassiú (atual Mangue onde desemboca o 
antigo rio CatDrnbí) ate á tapera de Inhaúma, no rumo de 
noroóste, estendia-se a sesmaria do Colégio de Jesús. Ao 
longo dessa direção, entre os dois extremos designados, não ha 
notícia de outra denominação conhecida naquela época (83). 

Junto á tapera de Inhaúma começava outra pequena 
sesmaria ele 700 braças. Daí até o 'atual rio Iguassú não 
ha referencia alguma explícita no registro. 

No rio Iguassú (atual), Iguoassú, Gauassú ou Guaguassú, 
houve Ires sesmarias, sendo que duas delas fazem referen- 
cias a Pernagua, ou correndo 'para Pernagua. Pernagua ou 
Pernaguá, é alteração prosódica de Paranaguá, que quer 
dizer: seio do mar, espraiado nos grandes rios, bacia flu- 
vial (8-4). De fato, aí formava-se o canal, entre a atual 
ilha do Governador e o continente, onde desembocavam os 
rios Merití, Serapuf, Iguassú, Boca Larga, Inhomerim o 
Mahuhá, formando a bacia flutvial da região (85). Nem todas 
essas denominações existiriam nessa época. 

Entre que limites possíveis alongar-se-ia o Pernaguá ?... 
Do Merití ao Mahuhá havia pouco mais de duas e meia 
léguas de três mil braças craveiras. Foram doadas, aí, com 
essa denominação, compreendendo o iguassú, cinco sesma- 
rias com a extensão de tres mil e quatrocentas braças, ou 
pouco mais de uma légua. Provavelmente a denominação 
referia-se ao canal cm todo o seu comprimento. 

Do Pernagirá para o nordéste corria a costa do Pira- 
gepo (86) . Depois de uma saliência montanhosa do litoral 
formava-se, para nordéste, uma grande reintrancia em arco, 
onde desaguavam vários rios: Suruy, Suruy mirim, Irirí, 
Magepo, Guapy, Guray ou Guaray ou Quarahy, Macaoú, e Van- 
xindiba ou Guaxindiba. Até onde alcançava, nesse recanto, 
a costa de Piragepe ?... Esta denominação parece signi- 
ficar: o togar do peixe. Ora, segundo a mais remota tra- 
dição, esse local era, de fato, um viveiro abundante de- 
les (87). Nãó ha, entretanto, dados seguros que permitam 
estatuir entre que extremos dessa região se dilatava a costa 
aludida. Da fõz do Siíruy á do Magope havia uma légua 
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de distância (88), outra légua separava a fóz do Magepe da 
do Guaxindiba. No rio de Magepe fôram doadas seiscentas 
braças ide terras. Desde o Pernaguá, pela costa de Piragepe, 
fôram concedidas seis sesmarias, com cerca de uma légua 
de extensão, sem que se possa garantir que elas fôssem 
seguidas ou separadas. ;Paí a impossibilidade de localizar, 
com exatidão, o desenvolvimento da costa de Piragepe. 

Ao norte da baía fôram doadas mil e quatrocentas 
braças de terra no Piraguanapan, e ao longo dêsse1 rio para 
a parte do Inbú. Qual dos atuais rios teria então esse 
nome?... E' muito vaga, a referencia local para que se a 
possa assinalar de posição. 

Da banda dalém desta fortaleza (cara de cão), ou da 
banda de Gabo Frio, foram doadas tres sesmarias de quasi 
duas léguas de terra. Uma, correndo a Quariú; as outras 
duas, a partir de uma agua que se chama Quarihy até Bira- 
pitanga. Quariú e Quarihy serão a mesma localidade, ou o 
mesmo rio?... Não ha, infelizmente, indicações bastantes 
qute satisfaçam a dúvida. Quarihy, deve ser o Guray ou Gua- 
ray, entre o Macacú e o Guapy. Onde localizar, porém, Bira- 
pitanga ?... Birapitanga, ou Ibirapitanga, quer dizer: páa 
vermelho, páu brasil. Na mais antiga carta da baía do rio 
de janeiro, do século XVI (89), ha uma indicação preciósa 
a esse respeito, na costa oriental, entre o rio Suasunhão 
(90) e o Vanxindiba, que diz: "aqui ha páu vermelho". 
Provavelmente seria essa a localidade aludida na doação, 
com o nome de Birapitanga, tanto mais quanto demorava 
próxima do Quarahy ou Guaray. 

No rio Gurumure, ou começando do curumure, fôram 
concedidas mil e seiscentas braças de terra. Segundo a carta 
aludida, o Curumure estanciava justamente onde se acha hoje 
situada a cidade de Niterói, entre a Bôa Viagem e a Ar- 
mação. A indicação dada no roteiro não se refere, porém, 
a rio, parecendo, portanto, que era denominação peculiar á 
região naquela época. 

Em seguida vêm as doações de 600 braças na praia 
grande defronte da lage (talvez Carahi ou Icarahi), e as das 
ilhas de Paquatá, Aguapituba, Petiriba e do Gato. no Je- 
quiáasslú. 

Em Piratmim, da banda dalém defronte desta cidade 
:0arra.ial da cara de cão), e no caminho de Piratinim, pela 
enseada do Gabo Frio, fôram concedidas duas sesmarias. 
Piratinim, segundo o roteiro quinhentista, era Piratininga, 
do'lado de fora da barra, para Maricahaa. Refere-se, evi- 
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dentemente, á praia e lagôa de Piratininga, entre o Imbuí 
e Itaipú (91). 

Finalmente, da banda da carioca furam doadas; a casa 
de pedra, e Ires pequenas quadras de terras, posteriormente 
á doação feita á cidade. Mas, dessas doações, segundo se 
declara na própria carta de sesmaria da cidade, conforme 
veremos, os donatários só lograriam as primeiras novidades, 
para, em scgiiida, ficarem pertencendo á cidade todas essas 
terras (92). 

Por este ligeiro esbôco toponímico do contôrno lito- 
râneo da guanabara em 1565, colhido no apógrftfo de mon- 
senhor Pizarro, se verifica quão precárias seriam todas essas 
doações, enquanto os portuguêses não conseguissem assenho- 
rêar-se do sólo do rio de janeiro, subjugando definitiva- 
mente aos seus inimigos tamoios e franceses. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO VII 

(1) Códice n. 1. Arquivo do Distrito Federal. Livros de Ordens 
e Provisoens Reyays, primeiros que houve no Senado da Gamara da 
cidade de São Sebastião. 1566-1589. Cópia efetuada em 1750. Nele 
existem provisões, autos, termos etc.... de 1565, onde se diz. "Estacio 
de Sá, capitão mór da Armada que El Rey Nosso Senhor mandou a 
correr esta costa do Brasil, e a povoar este Rio de Janeiro e neile 
ora estou fazendo fortaleza em nome do dito Senhor... etc." 

(2) Carta de 9 de Julho de 1565, já citada. 
(3) Não se compreende que ainda se aluda á doação de Martim 

Afonso de Souza, como diploma de domínio da terra, depois dos acon- 
tecimentos que rematáram com a reconquista do rio de janeiro, quando 
essa doação, na parte que se refere ao rio de janeiro, nunca teve 
execução. Estava naturalmente extinta, além de outros títulos e fatos 
posteriores, por inadimplemento de condições essenciais a ela; pela 
reversão taxativa exarada no fôral; por abandono; pela reconquista 
do território ao extrangeiro invasor. 

(4) Carta do Jesuíta Quiricio Caxa, ao provincial dr. Diogo Mirão, 
narrando os detalhes desses combates. Datada da Baía a 13 de 
Julho de 1565. Anais da Bibliotéca Nacional. Vol. XXVII p. 259. 

(5) Chegou á Baía entre 9 e 13 de Julho de 1565. Vide Quiricio 
Caxa, carta citada. 

(6) Fé de oficio de Belchior de Azeredo. Vide Baltazar Lisbôa. 
Anaes do Rio de Janeiro Vol. 1 p. p. 94 a 101; com a correção de 
Capistrano, nota (11) p. 413 da Hist. do Brasil de Varnhagen 3a. 
ed. 1 Ovol. (Nessa nota ha um erro tipográfico; onde se lê 1556, 
deve-se ler: 1565). 

(7) Carta de 23 de Junho de 1565. Anais da Bibliotéca nacional 
Vol. XXVII p. 258. 

(8) Carta do Padre Leonardo do Vale. "Mas é notorio a todos 
serem tantos e tão evidentes os milagres que se viram na fundação 
deste negocio (povoaçâo do rio de janeiro) e nos combates que houve, 
que podem já esquecer os da índia e da África, e assi se mortificaram 
e quebraram tanto os ânimos dos inimigos que do muito que lá o 
Senhor obra em favor dos nossos, redunda a esta capitania não 
pequena parte da bonança de que já começa a gozar, vendo-se algum 
tanto desapressada das muitas angustias de que de todas as partes 
esteve cercada"... 23 de Junho de 1565 obra citada. 

(9) Desse regimento só se conhecem alguns trechos, por transcri- 
ções parciais. 

(10) Apenas conhecido por indicações isoladas. 
(11) Herculano. Hist. de Portugal. Séculos XII e XIII. 1853. 

Tomo 4o. p, 241. "A origem da denominação, que aliás se acha em- 
pregada em outras partes da Hespanha, é obscura, mas os fins do 
cargo claros e precisos. Os sesmeiros correspondiam na administração 
interna das grandes municipalidades aos coirelleiros, também ás vezes 
denominados sesmeiros, das terras reaes sem organisação municipal, 
dos concelhos rudimentaes, de parte dos imperfeitos, e dos vastos 
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prédios particulares. Incumbia-lhes'a divisão e a distribuição dos ter- 
renos concedidos por termos aos. çoncelhos na carta fOrai ou por acto 
posterior, ou daquelles que já oonstituiam esse termo por acto anterior, 
ou por uso e põsse antiga, ou finalmente daqueiles cuja apropriação 
era sufficiente para o complexo de todas as famílias subsistirem 
quando o perímetro do alfóz se achava indeterminado. A distinção 
entre sesmeiro e o coirelleiro consistia em este ser um official ou pro- 
posto do rei ou do grande proprietário, e ess'outro um magistrado 
municipal, cujo ministério era obviamente indispensável nos primeiros 
tempos da organisação dos concelhos, onde a propriedade, territorial 
não se achava, por qualquer motivo, de antdmão distinta e demarcada." 
Isso quanto á origem. Muito mais tarde, e por extensão, passaram 
também a denominar-se sesmeiros, os possuidores de sesmarias. 

André Rebouças. Oenese da Sesmaria. Rev. de Engenharia Volume 
XII 1890 ns. 245 e 246 "A lei inicial das sesmarias é a de D. Fer- 
nando, dada nas cortes de Santarém a 26 de Junho de 1375. Acha-se 
reproduzida no livro IV das ordenações Affonsinas." 

(12) Foi no campo ,nas rossas, nas fazendas, que se formou o sen- 
timento nativo da brasilidade. No meio urbano, em virtude do contato 
com o reinõl — negociante, homem de oficio ou de administração pú- 
blica — esse sentimento resultou do instinto de revolta contra o ex- 
trangeiro dominador. 

(13) "Manuscripto do Tombo do Gollegio dos Jesuítas" (Inédito e 
Já muito estragado pelos bichos), segundo transcrição e anotação de 
Mello Moraes, pai. Vide; Crônica Geral e Minuciosa do Império do 
Brasil. 1879. p. 86 — O Patrimônio Territorial da Gamara Municipal 
do Rio de Janeiro. 1S81. 

(14) Saco de São Diogo. Essa denominação "Iguassú" não consta 
de documentos do fim do século XVI. Numa carta antiga do Rio de Ja- 
neiro (Roteiro do Século XVI) reproduzida na. Historia da Colonização 
Port. do Brasil Vol. III p. 230, o locai tem a denominação de Rio 
lububuracica. Vide copia em Rev. do Inst. Hist.. Tomo 70 p. 876. 

(15) Simão de Vasconcelos. Crônica da Comp. do Jesús. Túvro 
3» § 82. 

(16) Anais da Bibliotéca Nacipnal. Histõria dos Colégios do Brasil 
Vol. XIX pags. 129, 131. 

(17) Informação de Anohieta. Anais da Bibliotéca Nacional, Vo- 
lume XIX p. 66. 

(1S) Segundo suposição de Rodolpho Garcia. Vide: Fernão Cardira. 
Tratados da Terra e Gente do Brasil 1583-1590. p. 302. Nota XL 
p. 393. 

(19) Memorial do Padre Gonçaio de Oliveira e informação de 
Anchieta. Brasil 1590. Anais da Bibliotéca Nacional Vol. XIX 
pags. 64 a 67. 

(20) Códice n. I p. 14 verso. Rev. do Arq. do Distrito Federal 
ano 1° p. 12. Publicação da Diretoria Municipal de Estatística e Ar- 
quivo. Ordens e Provisoens Reays p. 11 a 14. 

(21) Segundo Varnhagen, esses combates realisaram-se proximo 
ã ilha de Paquetá. Hist. do Brasil 3o ed. 1° vol p. 413. 

(22) Pé de oficio de Belchior de Azeredo loc. cit, com correção 
de Capistrano. 
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(23) Hist. do Brasil, 3a ed., Io vol., p. 413. 
(24) No século XVI, o concelho era denominação equivalente a 

município. Vide: Herculano. Hist. de Port Vol. 4o p. 49. "O nome 
de concelho, equivalente a município, é uma expressão puramente penin- 
sular, de que não restam vestígios para além dos Pyrinéos.' 

(25) Infelizmente não consta da certidão, extraída da petição ori- 
gina.! pelo tabelião Pedro da Costa em 18 de Agosto do 1567, o texto 
exalo e completo dessa petição. Carta de Sesmaria da Cidade. Códices 
310 e 642. 

(26)O despacho do capitão mór foi aqui reduzido á substancia da 
doação. Códices 310 e 642 p. p. 4 e 5. PlCV. do Arqu. do LKst. Federal. 
Ano Io, p. 22. Hadok Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo Io, 
p . p. 74, 75 . 

(27) Coelho da Rocha. Instituições de Direito Civil Português. 
Tomo II, p. 347, sexta edição, 1886. 

(28) Blanco-Pombona. El conquistador espanol dei siglo XVI, 
p. 52. "Guando Balboa entró acorazado en el Pacifico y con la 
espada desnuda exclamó que tomaba posesión de aquel océano en 
nombre dei Rey de Espaíia, un joven clérigo, abrasado de místico 
fervor, entró en el agua, vestido con sus hábitos y blandiendo un 
Crueifijo sobre Ias ondas, crucificando al mar, corrígió, combativo, 
a Balboa; "Io tomo posesión de este mar em nombre de Jesucristo." 

(29) O auto só foi lavrado em 1567. Este resumo correspondo 
á narração feita por João Prosse a Pedro da Costa, tabelião e escri- 
vão das sesmarias, em 1567, para que fizesse o respectivo termo. 
Carta da sesmaria da Cidade. Daí se infere que Antonio Martins 
já, era meirinho. João Prosse foi almotacé em Setembro de 1566. 
Códice n. 1, 2o livro de Provisoens Reays. 

(30) Varnhagen equivóca-se quando diz: "Arbitrou o capitão- 
mór que o termo da cidade se estenderia como o da Bahia, até um 
raio, para cada lado, de seis léguas; e para patrimônio da camara 
e rocio da povoação doou légua e meja de terra." Hist. do Brasil, 
3a ed., Io vol., pg. 4ii e 412. Estado de Sá doou apenas, para 
patrimônio da cidade, a légua e meia. O /termo de seis léguas em 
quadra foi arbitrado mais tarde, em 1567, como veremos, por Mem 
de Sá. Não se compreende que o autor cite em nota (8) da mesma 
página, em abono do que afirma, as autoridades de Taques e de 
monsenhor Pizarro, quando eles não confirmam essa alegação. Vide 

1 aqiies, em Rev. do Inst. Hist., vol. 9o, 2a edição, p. 322. Monsenhor 
Pizarro. Memórias, vol. 7o, p. 154. 

(31) Cerca de dois mêses na ilha dos francêses (Villegagnon). 
Havia mais de quatro mêses que permanecia na península da cara 
de cão. 

(32) Vocábulo de procedência e de sentido ainda incertos, apezar 
de muitas origens, formações e significações que lhe têm sido atri- 
buídas. Os francêses diziam; Kariauk — Jean de Lery; Caríob3 — 
André Thevet. Vide; Baptista Caetano. Etimologias Brasilicas. An. 
Bibl. Nac., vol. II, p. 404. — Theodoro Sampaio. O Tupi na Geo- 
grafia Nacional, 3a ed., p. 18-3. — Varnhagen, Hist. do Brasil, 
3" ed., lo vol., p. 415, nota (15). 

(33) Hoje arrazado. 
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(;!4) Atual Avenida e Canal Mo Mangue, entre a rua Coronel 
Pedro Alves e a antiga Praia das Palmeiras e Praça dos Lazaros. 
Chamou-se durante muito tempo Saco de São Diogo. Iguassú é o 
nome que lhe atribúe a Sesmaria dos Jesuítas. A carta mais antiga, 
conhecida, do Rio de Janeiro, denomina-o Rio lububuracica. Hist. 
da Colon. Port. do Brasil, vol. XII. p. 230. Rev. do Inst. Hist., 
tomo 70, pags. 876 e 877 . 

(35) Diário da Navegação de Pero Lopes de Souza: "como fo- 
mos dentro (do rio de Janeiro) mandou o capitão I. fazer húa casa 
forte com cerca por derrador"... Hist. da Colon. Port. do Brasil, 
vol. HI, pag. 144; Eugênio de Castro, vol. Io, pag. 186. 

(36) Histoire des Martyrs...; "... les portugais erigent une 
tour de pierre en la rivière de Coligny, qu'U3 noramèrent pour lors 
de Januario"... Gaffarel. Histoire du Brésil frangais pag. 444. 

(37) André Thevet. Cosmographie Universelle, 1575 — Jean de 
Lery. Voyage au Brésil, 1556-1558. Edição Charly Clerc: "... Nous 
nous accomodâmes sur le rivage de la mer, à coté gaúche en en- 
tram dans cette rivière de Ganabara, au lieu dit par les frangais 
la Briqueterie" .. , pag. 131. 

(38) Carta de Mem de Sá de 1 de Junho de 1558, transmitindo 
ao rei a informação colhida no Espirito-Santo sôbre os franceses 
do rio de Janeiro: "Na enceada da Carioca que está da lagea para 
dentro hum tiro de berço onde desembarcão junto de uma aguada 
está uma casa com artilharia e dizem ser fortaleza". Hist. do Brasil 
de Varnhagen, 3" ed., 1" vol., pag. 397, nota II de Rodolpho Garcia. 

(39) Livro l". Registro das Sesmarias da Capitania do Rio de 
Janeiro, 1565-1566, copiado por monsenhor Pizarro. R. I. H. Tomo 63, 
pag 95. "Pedro Martins Namorado e hum outro, a casa da banda da 
Ribeira da Carioca, em 5 de Novembro de 1565." 

(40) Xnocenolo da Rocha Maciel. Torabamento das Terras da 
Ilustríssima Gamara Municipal do Rio de Janeiro. Relatório, 1872. 
Documento (E). Carta de aíOramento por tempo de 9 anos a Se- 
bastião Gonçalves, na Praia da Carioca. 1610: "... um pedaço de 
terras que estava, detraz do morro do Leripe entre o mesmo morro 
e a costa do mar e a ribeira da Carioca que vem dar no mesmo 
Leripe e a casa cjue elle supplioante já alll tinha..." 

(41) Obra citada, 2° documento (F) : "... desistia do sitio dn 
Carioca por quanto o mar lhe alagou tudo e lhe derrubou as casas 
em que morava...", 1 de Fevereiro de 1620. 

(42) Rocha Maciel. Obra'citada. Introdução, p. 5: "... e aqui 
noto que este Sebastião Gonçalves teve nesta praia uma casa de 
pedra que o mar demoliu, nos alicerces da qual se fez o ponto de 
partida da medição da Sesmaria da Gamara..." 

(43) João Dormundo ou Durmond, com 78 anos de idade; capi- 
tão Hleronimo de Souza Brito, de 70 anos de idade. Códice 310 e 
642. 

(44) Códices 310 e 642 . Termo de juramento, "que quer dizer 
o lugar onde se bradava, e hoje ainda se brada para os que estão 
na Fortaleza de São João, aonde antigamente éra a cidade, quando se 
povoou esta terra..." 
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(45; Atual do Flamengo. Chamou-se sucessivamente; Praia 
da Carioca; da aguada dos marinheiros; do Leripe; do Sapateiro 
Sebastião Gonçalves; do Sapateiro, e, finalmente, do Flamengo. 

(46) Códices 310 e 642, Rev. do Arq. do Dist. Federal Hadock 
Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo 1°^ pag. 89 : "... por êllo 
nos foi mostrado junto da Praia, e agua salgada da dita Bahia, um 
monte de pedras, e uns alicerces, que bem mostravam haver sido casa 
de pedra, o qual disse que tudo fora para uma casa muito antiga 
feita no descobrimento desta terra, segundo elle tinha ouvido, na qual 
ouviu outrosim dizer, morava nella Pedro Martins Namorado, que 
ainda no tempo, que nesta terra habitavam alguns gentios, morava 
nella, na qual casa sempre ouviu dizer fôra o que tem declarado..." 
— "... e logo pelo Ouvidor geral foi mandado abrir ao redor das 
ditas ruínas, para se descobrirem e viram claramente haver ali 
sido casa, o que eu Escrivão dou por fé haver ali ainda resquícios 
de alicerces..." 

(47) Pouco depois embargada pelos Jesuítas. 
(48) Frei João do Rosário, religioso do Mosteiro de São Bento 

e João da Cruz. "Eram pessôas antigas, com experiência do paiz, 
e as que melhor podiam informar de algumas circumstancias que 
fossem necessárias á medição." 

(49) Códices 310 e 642. Rev. do Arq. do Dist. Federal. Hadok 
Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo Io, pag. 107. Termo de 
juramento. . . "declararam que naquela praia, chamada do Sapateiro 
sempre viram que desaguava o rio carioca hoje chamado do Cattete, 
e que sempre ouviram dizer a pessôas antigas que o dito rio naquella 
praia sempre tivera sua sahida no mar, e que quanto á casa da 
pedra também ouviram dizer a pessôas antigas, que éra uma que se 
achava no fim daquella mesma praia..." 

(50) Códices 310 e 642, citados. Rev, do Arq. do Dist. Federal 
Hadok Lobo, obra citada pag. 108. "... e o ouvidor geral foi ao fim 
da praia referida, e procurando-se vestígios da dita casa de pedra, 
no fim da praia referida se achou sobre a terra á beira da dita praia um 
marco de pedra com umas letras lavradas ao picão que dizem — Rei— 
E logo pelo dito Doutor ouvidor foi mandado abrir ao redor do lugar, 
onde se achou o dito marco, para ver se se descubria alguns vestígios 
de casa, e com effeito se achavam varias pedras unidas como em 
alicerce, por onde se veio no conhecimento de haver ali em tempo 
antigo casa, e ser a que se averiguou na medição antiga, ser a casa 
de pedra de que trata o Foral..." 

(51) Basta recordar que a casa de pedra existia a beira-mar em 
1565. Suas fundações deviam, portanto, ser profundas e abaixo do 
nivel médio do mar. Admitindo como de variação Insensível, esse 
nivel médio, entre os séculos XVI e XX — apesar da hipótese 
geológica que atribue ã costa oriental americana uma ascenção gra- 
dual e secular sôbre o mar, ao passo que a costa ocidental submerge 
— o terreno atual está a tres metros e cincoenta centímetros acima 
dêsse nivel médio. Assim, entre tres e quatro metros abaixo da 
superfície atual do terreno, devem ser encontrados esses vestígios, sl 
acaso ainda existirem. 

(52) Sabe-se que essa base está hoje muito afastada do local 
aAtigo, em conseqüência da extração da pedra do morro. 

13 
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(33) Como já anteriormente foi comentado aqui, a medição 
adotou o rumo nornoroeste para tçgtada da Sesmaria. 

(54) A declinação magnética para 1751 deve ser 9° 22' Niü. As 
primeiras observações da deolinaçao magnética no Rio de Janeiro 
fôrara feitas pelos jesuítas. Revista de Engenharia, n. 7, 10 da 
Novembro de 1879. — A declinação da agulha magnética no Rio da 
Janeiro, pelo engenheiro Luiz Augusto de Oliveira. — O Anuario do 
Observatório Astronômico indica a curva média representativa, por 
períodos de vinte anos, das observações feitas no Rio de Janeiro 
dêsde 1660. Foi adotada aqui a observação de Lacailie, indicada pelo 
Anuario, para os anos 1751-1752 ; 9o 37, o que corresponde a 9o 22' NE, 
pois que a agulha magnética, nessa época, nordesteava, e a parte 
decimal foi convertida em minutos. Em 1850, a declinação foi nula 
para o Rio de Janeiro; quer dizer, o meridiano magnético coincidia 
com o meridiano geográfico. Dêsse ano em diante até hoje, a agulha 
começou a noroestar. 

(55) A braça craveira de duas varas, igual a dois metros e dois 
decimetros. 

I 
(56) Levantada, desenhada e publicada pêla Prefeitura do Dis- 

trito Federal. 
(57) Códice 642, do Arquivo do Distrito Federal. 
(58) Tal como sucedeu na segunda medição de 1753, julgada 

por sentença do ouvidor geral dr. Manuel Monteiro de Vasconcellos, 
na qual foi adotado esse critério. 

(59) Praia de Botafogo. 
(60) Gabriel Soares de Souza — Tratado Descritivo do Brasil. 

1587. edição Varnhagen. 1897. pag. 73. 
(01) Talvez a Nornoreste, ou Norte quarta de Noroeste, em re- 

lação ao Norte verdadeiro. 
(62) Braz Fragoso, ouvidor geral, permanecia em São Vicente. 

Não se sabe ao certo quando veiu ao rio de Janeiro com os navios 
que se encarragára de reparar. Pedro Martins Namorado, ao que 
parece, só foi nomeado juiz ordinário, mais tarde. 

(63) Itené Maunier Eâfeais sur les Groupements sociaux. 
(64) Capitao-mõr de Porto Seguro. Cavaleiro fidalgo da casa 

d El Rey. Ajudou -Estacio de Sá a povoar o edificar a cidade de 
São Sebastião do rio de janeiro. Vide; Ordens e Provisões Reays. Có- 
dice n. 1, Publicação da Diretoria Municipal de Estatística e Arquivo. 
Livro Primeiro, pag. 20. 

(65) O original foi, talvez, destruído no incêndio do Arquivo do 
Senado da Gamara, em 1790. O traslado de 1750 desapareceu do 
livro com as seis primeiras folhas, constando apenas do indlce. Códice 
n. 1. Arquivo do Distrito Federal. 

(CC) Capistrano de Abreu, Materiais e Achêgas para a Historia 
do Brasil, ISSO. N. 1, pag. 7. "Informações e Fragmentos Históricos" 
do padre José de Anchieta. 1584. 

(67) Capistrano de Abreu. Proiegomenos ao livro 111 da História 
do Brasil de Frei Vicente do Salvador, pag. 136. 
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(OS) Simão de Vasconcelos. Crônica da Companhia de Jesús, 
Edição Fernandes Pinheiro. 1864. Livro IH, § 84, pag. 211. 

(69) Simão de Vasconcelos. Ob. cit, livro. III, § 85, pag. 211, 
(70) Na sua maior parte Temhninõs do Espirito Santo. 
(71) Lugares de ostras. 
(72) Jean de Lery descreveu no seu livro Voyaije au Brésil, 1556- 

1od8 as aldeias que êle freqüentou no recôncavo da "Ganabara", 
cltando-aa por seus nomes indígenas. Na sua maior parte, não me 
parece possível localiza-las, com exatidão, segundo as indicações muito 
sumarias que ele deu a respeito da sua posição. Entretanto. Meio 
Moraes, na sua Crônica Geral e Minuciosa do Império do Brasil, 
18 79, á pag. «7. refere que organizou uma planta da posição rela- 
tiva dessas aldeias, segundo as indicações de Lery, mencionando, por 
seus nomes, as que existiam naquela época. Evidentemente muitas 
das que ele transcreve, si é exato que existiram, teriam quasi de todo 
desaparecido na parte sul da baía em 1665-1566. 

<73> ,T.hevet- La Cosmographie TIniverselle. 1575 2» vol. pag. J0S. Esbõço perspectivo da baía guanabara em 1555. 
Aí o autor indica, no local apontado, a tranqueira aludida, que 
parece ter sido a mesma que, depois,, foi tomada por Mem de Sá 
em 1567 . 

(74) Atuai do Governador. 
(75) Relação das Sesmarias da Capitania do Rio de Janeiro, 

extraída por monsenhor José Pizarro de Souza Azevedo e Araújo,' 
dos livros de Sesmarias e Registros do cartorio do tabelião Antonió 
Teixeira de Carvalho. De 1565 a 1796. Foi conservada a ortografia 
do original, conforme foi encontrada nos diversos livros de notas 
escriturados sucessivamente por vários tabeliães. R. I. H., vol. LXIII 
parte 1», pag-. 93. 

(76) Códice n. 1. Arquivo do Distrito Federal, pag. 7 v.. Pu- 
bUcação da Diretoria Municipal da Estatística e Arquivo. Liv I 
pag-. 5. ' 

(77) Codiçe n. 1. Arquivo do Distrito Federal, pags. 14 v . e 15. 
Publicação da Diretoria Municipal de Estatística e Arquivo, pag. 12. 

• • • e por verdade, eu Pedro da Costa Tabellião publico, e do ju- 
dleml por El Rey nosso Senhor Escrivão das Sismarias desta Cidade 
de São Sebastião e seus termos, por provisão do dito Senhor Capitão 
mor, o escrevi aonde fica assignado pelo dito Senhor Capitão-mór, 
em meu livro de notas, donde este instrumento tirei... etc." 

(78) "Concelho" na acepção de agrupamento de indivíduos inves- 
tidos de função administrativa urbana; "perfeito" significando Inves- 
tidura capaz de representar a cidade como personalidade jurídica. 

(79) Segundo a origem romana. De civis, civitas, civitatis: o 
cidadao, a cidade, o direito de cidade, a cidadania; — de urvum, 
uroo, urbs, urianus, sulco aberto pelo arado limitando a terra desti- 
nada á cidade, o território, a cidade territorial. Em latim; civitas, a 

i ,!de, uibs, o recinto, o território da cidade. Em francês: cité e 
mllc. Em português: cidade e território urbano. Vide: Plutarco, 
Romulus, XIII. Varron, De língua latina, 141, 143. Fustel de Cou- 
anges, Lá Cité Antique, pag. 152. Mengozzi. La cittá italiana n'ell alto 
m cio evo. pags. 283, 284. Paul Meuriot. Du concept de ville autrefois 
et aujourd'hui. La Víe Urbaine 1-2. 
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(SO) R. X. H., vol. LXIII, partè 1«, pag-, 95. 
(81) Talvez seja essa a causa da interpretação érronea, já alu- 

dida nêsle trabalho, dada ás datas das scsmarias dos Jesuítas e da 
cidade por ocasião da medição de 1753. 

(82) Segundo um fragmento histórico de Anchieta: "Tendo o 
padre Vicente Rodrigues grandisâiraas e quasi continuas dores de 
cabeça, muitos annos, sem reraedio' algum, lhe disse o padre No- 
brega; Vós, irmão, não haveis. de sarar sinão quando vos faltar 
todo o necessário e então vos oahirão os dentes. E assim se cumpriu, 
porque na missão em que veio aoudir ao Rio de Janeiro, no prin- 
cipio, onde se padeceu grandíssima fome e falta de tudo, sarou 
da cabeça e começou a perder os dentes sem lhe ficar sinão dous 
ou tres". Capistrano de Abreu. Matérias e Achêgas, para a Historia 
do Brasil, n. 1. pag. 62 

(83) A distancia entre esses dois pontos orça por uma légua 
de sesmaria, ou tres mil braças craveiras, ou seis mil e seiscentos 
metros. A sesmaria dos .Tesuitas é dada como tendo duas léguas 
de testada e outras tantas de sertão; provavelmente indicação da 
carta de sesmaria cujo texto é desconhecido, ou acréscimo posterior 
também ignorado. Vide; Medição e Demarcação de 1753. 

(84) Segundo Theodoro Sampaio. Ob. cit., pags. 282 e 280. 
(85) Rocha Pitta, dá: Mereti, Saracuhi, Guaguassú, Naumerlm 

e Magoá. Historia da America Portuguesa. 1730. Livro 2°, § 90. 
Vide; Piano Hidrográfico da Baia do Rio de Janeiro levantado pelo 
capitão tenente Diogo, Jorge de Brito em 1810. Cúpiado era maior 
escala e com alterações nas sondagens pelo chefe de esquadra Ele- 
ziario A ntonio dos Santos. 1849. Litografia do Arquivo Militar. 1870. 

(86) E não Pina Sape como está no traslado da carta de ses- 
maria de Pedro Rodrigues, O registro dessa sesmaria indica "Piragepe" 
correndo ao nordeste ao longo da baía. A dada de Diogb Preto na 
Costa do Piragepe, declara; correndo de Pernaguá partindo com 
Braz Pereira. Daí se pôde inferir que a costa de Piragepe seguia 
logo depois de Pernaguá. 

(87) Frei Vicente do Salvador. Historia do Brasil. 1627. Nar- 
ração das pescarias de fataças e corimãs no rio Magé, pags. 211-212. 

(88) As léguas a que nos referimos são as chamadas de ses- 
maria, com tres mil 'braças craveiras ou seis mil e seiscentos metros. 

(89) História da Colon. Portuguesa do Brasil, vol. III, pags. 230, 
231. R. I. H., tomo LXX, parte II pags. 876 e 877. Códice quinhe- 
tista da Biblioteca da Ajuda. Roteiro de todos os sinais, conheci- 
mentos, fundos, baixos, alturas, que ha na costa do Brasil. 

(90) Provavelmente o Imbuaxú ou atual Imbuassu': 
(91) Vide: Carta hidrográfica da Baía de Guanabara. Esc. de 

1.50.000 1922. Ministério da Marinha. Superintendência de Navegação. 
Diretoria de Hidrografia. 

(92) Códices, 310 e 642. Arquivo do Distrito Federal. Revista do 
Arquivo do Distrito Federal. H. Lobo. ■íombo das Terras Municipaes 
tomo 1°, pag. 76. 

CAPITULO VIII 

Não foi mais feliz nem mais proveitoso aos povoadores 
o ano seguinte, de 1566. Perigos e dificuldades que os cer- 
cavam de todos os lados não puderam ser removidos nesse 
ano. Parecia até que a situação se agravava com sucessivas 
guerrilhas, dia a dia, como a tentar sucumhí-los pelo can- 
saço o. pela fome, mas, a adversidade não os abatia, por que 
a têmpera era rija e o iptuito que os guiava quasi uma infle- 
xível obstinação. 

Si o fim principal daquela luta — que era a ocupação 
do continente — se antolhava ainda inacessível aos esforços 
daquela genle, por outro lado, um optimismo confiante rei- 
nava no arraial da cara de cão. A terra do rio de janeiro 
continuava a ser distribuída aos povoadores embóra os dona- 
tários a não pudessem ocupar imediatamente, e a povoação 
ia-se constituindo aos poucos, na fôrma dos dispositivos le- 
gais estatuídos pelas ordenações. 

Nesse ano Estaoio de Sá concedeu mais vinte e duas 
sesmarias de terras, sendo que vinte no recôncavo da guana- 
bara, e as outras duas: á borda de um rio no pé da Gavea, 
na Tijuca; e uma ilha na boca da barra (1) Os registros 
dessas doações ocorreram a 2, 23, 24, 25 e 28 de janeiro; 
12 de Fevereiro; 18 e 19 de Março; 25 de Abril; 11 e 16 de 
Julho; 8, 12, 21 e 26 de Outubro; 2 e 11 de Novembro. Em 
cinco dessas datas, houve duas concessões diarias. 

Não ha explicação cabal para o fato de proseguir o ca- 
pitão-mór na distribuição de dadas de terras na guanabara 
em localidade» onde parecia impossível que os povoadores 
pudessem demarcá-las, com exatidão, naquele momento. O raio 
de ação colonizadora não excedia ainda os limites da península 
da cara de cão. As indicações de posição, das quadras doa- 



278 

das, eram muito vagas, quasi todas situadas no interior da 
baía, sujeitas a denominações iildígenas, colhidas talvez de 
informações deficientes que só poderiam ser atribuídas a 
tamoios prisioneiros. E' certo que entre os companheiros 
de Estacio, naquela cruzada conquistadôra, havia alguns co- 
lonos que deviam conhecer a baía de longa data; entre eles, 
Marim Paris, francês, que parece ter sido subordinado de 
Villegagnon, no forte de Goljgny. (2) Daí, provavelmente, a 
procedência de cortas indicações que, entretanto, careciam 
também de precisão. 

Eôratm, assim, doadas terras no Igoaguassú, começando 
do rio Iguaçu, já referido neste ensaio. Em Ibiúna ou Itiúna, 
para o Iguaçu, ou vindo para um rio a que chamam Beretihy, 
(provavelmente Merití) e correndo para Arobay. Onde seria 
Ibiúna ou Itiúna?... pelas indicações, é possível que estan- 
ciasse entre os atuais rios Iguassú e Merití. 

No Pernagua, ou Pernaguá; na costa do Piragepe, e em 
Magepe foram concedidas vária<s sesmarias. (3) Outras fo- 
ram doadas: em Itambei (provavelmente Itambí entre o Ma- 
cacú e o Guaxindiba) ao longo do rio, desde a piassaba da 
aldeia de Tambey á piassaba de Uratimbú; na enseada de 
Piraguanapan, a partir do rio Jabiburaqua, cuja identifi- 
cação com a denominação atual não foi possível conseguir; 
na banda da Carioca, ,para o ofício de oleiro de Duarte Mar- 
tins, e, finalmente, a derradeira snsmaria concedida por Es- 
tacio de Sá, no Rio de Janeiro, a Fernão Valdez, na ilha de 
Paquetá. Pouco mais de cinco léguas de terras beirando o 
contôrno da guanabara, pelo interior da bafa, região, ao que 
parece, raramente freqüentada pelos povoadores. 

Basta assinalar essa sucessão cronológica de assenta- 
mentos do apógrafo de monsenhor Pizarro, para que se veri- 
fique, desde logo, como foi irregular nesse período a distri- 
buição da terra. Apenas em dous mêses, de Janeiro e Outu- 
bro, houve certa freqüência de doações, nos outros mêses as 
concessões fôram muito espaçadas, intercaladas de quin- 
zenas e de mêses em que não se efetuaram lançamentos de 
sesmarias doadas. 

Essa falta, sete vezes repetida durante o ano, algumas 
vezes por longos intervalos, parece revelar até certo ponto, 
que o tempo fora empregado era outros mistéres mais ur- 
gentes. Nenhum, talvez, mais absorvente de todas as ativi- 
dades dos povoadores, que o da defêsa comum, A tradição 
conservou dêsse tempo a memória de que, com efeito, os ' 
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ataques sofridos pelos portuguêses no decorrer dêsse ano 
fôram repetidos e violentos. 

Não se pode afirmar ao certo como sucedêram esses fei- 
tos guerreiros, á falta de detalhes que os especifiquem. Sa- 
be-se, porém, que, além de escaramuças e ciladas provocadas 
pelos indígenas nesse ano, os portuguêses podéram escapar 
da mais séria das investidas de tamoios e francêses, contra 
a existência do arraial e feitoría da cara de cão. 

* ★ * 

Desde algum tempo os indios suspeitavam que os po- 
voadores eram avisados dos seus preparativos de guerra, cada 
vez que eles pretendiam atacá-los. Essa presunção derivava 
talvez do sucesso repetido das armas portuguêsas, a cada 
assalto ou a cada cilada tamoia. üm episodio singélo, nar- 
rado por Anchleta e reproduzido por Vasconcelos, pareceu 
convencê-los dessa suposição. De uma feita, foram postar-se, 
de emboscada, nas ilhas, fora da barra, (4) onde sabiam que 
os poros e seus indios amigos costumavam pescar para se 
reabastecôrem. Aconteceu que, no momento em que os por- 
tugueses se aprestavam a partir para o local da pesca, sur- 
giu esvoaçando. no ar, mal ferido, um rabifurcado, fréchado 
pelos tamoios, que abateu sobre o arraial. A ave marinha, 
especie de gaivota ou de mergulhão, procedia daquela ilha, 
onde tinha seu habitai. O incidente foi como um prenuncio 
da presença dos tamoios no local da pesca; donde resolverem 
os povoadores não seguir, naquele momento, para a locali- 
dade ocupada pelo inimigo. Sabido o caso pelos indios, afi- 
gurou-se-lhes evidente a proteção sobrenatural em favor dos 
peros. (5) 

De maneira que, ligeiros e sucessivos assaltos, ciladas 
repetidas, não surtiam, por isso, o desejado efeito. Instigados 
pelos francêses, os tamoios resolvêram concentrar todas as 
suas fôrças e recursos de guerra para uma ação geral e de- 
cisiva contra os povoadores. De todos os lados afluiram ao 
rio de janeiro bandos de guerreiros indígenas; construíram- 
se ocultamente muitas canôas de guerra; chegou á guana- 
bara com a sua gente o afaihado Guaixará, grande cacique de 
Cabo Frio. Os francêses guiavam os indios no preparo do 
grande assalto contra os portuguêses. Pretendiam extermi- 
nar- os povoadores e arrazar, de vez, o arraial da cara de 
cão. 
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Em me-iados de Julho estavam prodlos para o combate. 
Escondidas detrás de uma ponta de morro, (6) 180 igáras 
armadas (7) aguardavam o momento do assalto. (8) Gomo 
de costume, algumas delas puzéram-se logo á vista do ar- 
raial para atrair a atenção. Sucedeu que Francisco Velho 
atravessava a baia em busca, de madeira para a capela de 
São Sebastião de que era devoto. Os indios aproximáram-se 
dele, ccrcando-o. A manobra foi percebida no arraial. Es- 
tacio de Sá procurou defender o companheiro atacado, mas 
não havia canoas, porque, ou tinham ido á pesca, ou haviam 
partido para São Vicente as dos mamalucos Domingos Luiz 
e Domingos Braga. O capitão-mór reuniu, então, apressa- 
damente a sua gente, e partiu em socôrro de Francisco Ve- 
lho, com quatro canoas de guerra. 

Os tamoios negacêavam, procurando atrair o.s povoado- 
res para o local combinado. O plano era maravilhoso e a 
tatica ia excedendo a toda previsão naquele sucesso. Isola- 
dos do arraial, o capitão-mór e seus companheiros não pode- 
riam resistir á impetuosiaade das fftrçati tamolas. Iam ser 
abatidos á ferêza selvagem. O arraial cairia depois, devorado 
pelo incêndio e pela morte. 

Quando o capitão-mór e demais companheiros, em per- 
seguição dos tamoios, se aproximaram da ponta de terra, 
surgiu detrás dela um temerôso bando de igáras ocultas 
naquele recanto. Vinham, ligeiras, em filas de vinte e de 
trinta com grande alarido guerreiro, pejadas de romeiros e 
combatentes que lançavam no espaço um chuveiro de fré- 
chas. As mulheres esgotavam a agua que o rebôjo dos remos 
e do mar lançava para dentro das canôas. (9) 

Guaixará comandava um grande número, vários princi- 
pais dirigiam outras, os franceses guiavam algumas (10) 
A situação desrnhava-se muito crítica para Eslacio de Sá 
e os seus, diante da impossibilidade de um socorro ime- 
diato. 

Cercados pela horda selvagem os portuguêsees defendê- 
ram-se tenazmente. Puzúram a funcionar a roqueira, (11) 
que traziam numa das canôas, atirando sôbre o inimigo; mas 
a luta era desigual e violenta. No auge da peleja, quando os 
tamoios procuravam abordar as embarcações portuguôsas, 
eis que, de improviso, a um disparo da roqueira, incendêa-se 
a polvora, explodindo na canôa portuguêsa, erguendo no ar 
uma espêssa volula de fumo. Súbito, a mulher do cacique 
Guaixará, tomada de pavôr, gesticulando, propaga uma 
ameaça terrivee, que lançou o pânico em todo o geníío. O 
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terror lastrou com a rapidez contagiosa de uma sugestão 
coletiva, e a turba selvagem, alucinada e pávida, desandou 
a fugir desordenadamente. 

Tão imprevisto quão insolito sucesso, naquele transe 
aflitivo para os povoadores, revelou-se á sua imaginação 
como resultante de uma verdadeira intervenção divina. Cor- 
reram á capela de São' Sebastião, a render-lhe graças pela 
salvação da« suas vidas. Si não fora aquelé desfecho dramá- 
tico, toda a sua obra teria, sem dúvida, perecido no ardiloso 
assalto tamoio, (12) 

Foi esse, talvez de todos os combates havidos no rio 
de janeiro, entre povoadores e índios, o que mais funda 
recordação deixou no ânimo daquela gente. Daí, a lenda, 
atribuída aos tamoios, da aparição de um jovem guerreiro 
cm armadura de combate, durante a luta, paseando de uma 
para outra canôa portuguêsa, produzindo na indiada uma 
surpresa terrível; daí, também, a tradição conservada dêsse 
sucesso, que por muito tempo foi comemorado no dia do 
santo, simulando combates de canôas na guanabara (13). 

índios e franceses procuraram, então, refazer-se daquele 
desbarato inexplicável, entrinchoirando-se nas suas paliça- 
das de guerra. Os povoadores, libertos da investida auda- 
ciosa, concentraram todos os seus esforços em assegurar a 
defesa do arraial da cara de cão. 

★ * * 

Houve em seguida, ao que parece, uma longa pausa nas 
lutas entre os contendores. Sobreveio, então o mês de Se- 
tembro, que representa, na história da nossa cidade, um in- 
teressante período de sua primitiva formação. 

Si coordenarmos os fatos da época, a luz de documentos 
coóvos, não será de lodo impossível evocar o momento e o 
ambiente cm que os acontecimentos se produziram. O pas- 
sado resurgirá, assim, ainda que sob ligeiros traços de um 
debuxo impreciso, tão aproximado da verdade histórica 
quanto o permite o conhecimento, legado pèla tradição, dos 
homens e das cousas daquele tempo. 

Dezoito môses de lutas, de provações, de vários desen- 
ganos, não haviam, entretanto, diminuído a firmeza de ânimo 
do' um pequeno número daqueles homens, castigados pela 
sorte ante a obstinada resolução de conquistar o solo do rio 
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de janeiro. Como resultado glorioso daquele esfôrço her- 
cúleo, ali eslava o arraial. ... era o fruto da sua pertinácia, 
da sua vontade decidida de vencer, razão capital do empre- 
endimento que tinham de levar a seu termo: o domínio da 
terra, a fundação da cidade. Fortaleza, arraial ou feitoría, a 
princípio, seria depois: o povoado, a vila, a cidade do futuro. 
Setembro de 1565 realiza uma etapa gloriosa no longo assé- 
dio á conquista dêsse ideal. Quer, porque as circunstatncias 
favorecessem um comêço de organização urbana do agrupa- 
mento, quer, porque razões desconhecidas concorrêssem, no 
momento, para a prática de disposições legais, instituindo 
autoridades públicas no recinto ocupado pela fortaleza, a ver- 
dade é que os primeiros atos mais significativos da fundação 
da cidade, só começam a aparecer justamente nesse mês. 

Que era, afinal, a fortaleza?..,. 
Na pequenina península da cara de cão (14) ficára de- 

limitado, desde o desembarque de Estacio, o recinto de defêsa 
dos conquistadores da terra. Em tôrno, ergueram uma tran- 
queira, feita de madeira, pedras e terra que circundava ir- 
regularmente o terreno destinado á fortificação. (15) De 
espaço a espaço, salientes da muralha, formavam-se baluar- 
tes maiores e menores, artilhados, com refúgios próprios aos 
esculcas. O acesso ao tope da amurada se fazia, do interior 
do recinto, por meio de escadas. (16) Algumas guaritas iso- 
ladas serviam de abrigo ás cousas da administração. Várias 
palhóças distribuídas pelo território entricheirado, consti- 
tuíam as pousadas do capitão-mór e demais autoridades da 
cidadela. Entre elas, erguia-se a capela-choupana de São 
Sebastião, mantida por uma confraria do Mártir, de que era 
mordomo Francisco Velho, e de que faziam parte pessôas 
conceituadas da fortaleza. O recinto fortificado communicava 
com o exterior por pequenas portas, sendo que a principal 
tinha postigos sobrepostos, fechando com grandes aldravas 
de ferro. (17) 

Não ha indicações precisas si a fortaleza, propriamente 
dita, era ou não isolada do pequeno arraial ou feitoria que 
se formára espontaneamente no local. O povoado, teria sido 
constituído por toda aquela gente que auxiliava a conquista 
para o povoamento da terra, mas a parte guerreira da popu- 
lação, homens da armada e soldados de terra, teria, sem dú- 
vida os encargos militares da praça fortificada. 

Uma observação torna-se agora necessária: quando Es- 
tacio de Sá desembarcou na cara de cão, a armada que trou- 
xéra de São Vicente ancorou próxima da penisula, do lado 
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de dentro da baía. Sabe-se que, em vários combates navais 
na guanabara,- avariou-se a náu capitânea, que foi enviada 
á baía para reparações. Mas, os navios pequenos... e os 
que Braz Fragoso ficara concertando em São Vicente... que 
fim tiveram?... Não ha notícia certa do seu destino. Con- 
tudo, parece fora de dúvida que, naquele memento, existi- 
riam ainda no rio de janeiro, alguns pequenos navios que 
formavam a armada, ancorada na guanabara, onde se abri- 
gava a gente do mar. 

Era essa, aproximadamente, a situação provável ao come- 
çar Setembro de 1566. E' possível que já existisse, nessa 
época, um embrião de concelho. Como já se aludiu aqui, 
João Prosse funcionára como procurador dele. Ter-se-ia 
também realizado a investidura de Pedro Martins Namorado 
como juiz ordinário, (18) pois que os atos públicos dêsse 
mês, segundo documentos conhecidos, vão começar com a 
assistência desse juiz. Além disso, João Luiz do Campo era 
tido como escrivão da armada e da feitoria de el-rei, tal como 
ee declara em vários têrmos e diplomas desse ano. (19) Na 
ausência de outras autoridades, ele supria sua falta, atuando, 
ora como escrivão, ora como tabelião, na lavratura dos pri- 
meiros termos relativos á investidura de cargos públicos. 
João Luiz do Carmo pousava para esse fim na guarita de 
el-rei, onde" se realizáram, assim como nas pousadas de Es- 
tacio de Sá, os primeiros atos públicos relativos á existência 
da nova cidade, e cujos diplomas chegaram até nós. 

Havia quasi um ano, Mem de Sá assinára, no Salvador, 
a nomeação de Francisco Dias Pinto para alcaide-mór da 
cidade de São Sebastião. Provavelmente, circunstancias igno- 
radas retardaram o ato da posse. Pois bem, esse ato foi rea- 
lizado a 3 de Setembro de 1566, (20) com as formalidades 
determinadas pelas ordenações. (21) 

Em pousadas do capitão-mór, com a presença do juiz 
Pedro Martins Namorado, Francisco Dias Pinto apresentou a 
Estacio de Sá, o diploma do seu provimento no cargo de al- 
caide-mór da cidade de São Sebastião, assinado pelo gover- 
nador geral, pedindo que o empossasse segundo o que el-rei 
mandava em suas ordenações. O capitão-mór determinou, 
então, que se désse cumprimento á provisão de Mem de Sá, 
procedendo-se ás homenagens e posse do castelo pelo alcaide- 
mór, conforme o ceremonial do livro correspondente do es- 
crivão da puridade. Acompanhado de Francisco Pinto, de vá- 
rios capitães, cavalheiros fidalgos, e povo, Estacio de Sá di- 
rigiu-se para o exterior da porta principal da fortaleza. 
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Aí: 

"cieieve-se o capitâo-mór com as mais pessoas á 
porta principal da cidadela e fortaleza, e lhe disse 
— que cerrasse as portas — o que fez o Alcaide- 
mor com as suas próprias mãos, bem como dois 
postigos sobrepostos nelas com as suas aldravas de 
ferro. Ficando 15810010 de Sá tora das portas e 
muros lhe perguntou o Alcaide-mór que estava 
dentro, se queria entrar, e quem era ele?... Ao 
que respondeu que queria entrar, e que era o Ca- 
pitão da Cidade do S. Sebastião em nome de El 
Rei Nosso Senhor, e iinmediatarnente lhe foi aberta 
a porta dizendo o Alcaide-mór que o reconhecia 
por seu Capitão em nome de Sua Alteza, cuja ci- 
dade e fortaleza era" (22). 

Foi esse, portanto, o primeiro ato público que, em obe- 
diência a um ritual antigo consignado nas ordenações, deu 
á cidade um comêço de existência legal. A cidadela, castelo 
ou fortaleza da cara de cão ficava constituindo, assim, com 
a investidura legítima do sou alcaide-mór, urna unidade nova 
entre as propriedades de el-rei. Desde que o capitão-mór. 
na conformidade de seu regimento, fizéra a doação de légua 
e meia de terra para rocio e pastos do concelho, realizando 
a posse, no continente, com o ceremonial do costumo em tais 
casos, parecia que a cidade oomeçára, por isso, a existir, 
com a fixação do seu território que deveria ser ocupado 
pela sua população. Mas a posso não se tornou definitiva, 
devido a dificuldades insuperáveis advindas aos povoadores, 
de maneira que o território concedido não foi permanente- 
mente ocupadiD, em conseqüência do estado de guerra em que 
se mantinham os tamoios contra os colonizadores. 

Bem o contrário disso sucedeu na pequena península 
da cara de cão, onde o domínio do território e a população 
adstrita a cie, ficáram constituindo elementos permanentes 
para n desenvolvimento do agrupamento, embora a situação 
de defêsa constante contra o inimigo proximo, exigisse a 
fortifieação do recinto ocupado, á maneira dos castelos me- 
dievais. onde se vivia em pedpétua luta do cristãos e mouros, 

A autoridade militar integrava-se na pessôa do oapitão- 
mór, a autoridade civil na figura do alcaide-mór, que era 
uma cspooie de governador civil daquela vila fortificada. 

285 

Mas o princípio de autoridade sobre que devia repousar 
o governo daquele grupo social em formação, tinha de dife- 
renciar-se, aos poucos, á proporção que o desenvolvimento 
das relações entre os indivíduos fôsse exigindo, lambem, uma 
organização cada vez mais complexa para a direção da ci- 
dade. 

No dia seguinte, 4, Eatocio de Sá mostrava a conve- 
niência de eleger-se um almotacé, para atender a coisas ne- 
cessárias na cidade (23). Reunidos nas pousadas do capitão- 
mór: o juiz, o alcaide-mór, o tabelião Pedro da Costa e de- 
mais pessoas, procedeu-se á eleição, recaindo a escolha era 
João Prosse, dado como procurador do Concelho, o qual foi 
investido no cargo pelo capitão-mór, que lhe impôz a vara 
vermelha, dizendo: 

"que lhe entregava aquela vara clfEl Rey Nosso Se- 
nhor, na sua mão, para que elle servisse de Almo- 
tasse este dito mez de Septembro da dita era, e 
mandou ao dito Alcaide-mór Francisco Dias Pinto 
que lhe diésse Juramento dos Santos Evange- 
lhos..." (24). 

Do exercício da autoridade civil, começáram então a 
manifestar-se os primeiros sintômas de reação ás restrições 
legais impostas á liberdade ilimitada de que gosavam os 
individuos. Ao que" parece, o juiz pretendeu desde logo 
exercer a repressão nos costumes. Capitulou penas aos que 
incidiam, ou sabidamente, haviam incidido em contravenções 
da lei. Os interessados recorrôram ao capitão-mór. Agindo 
como poder moderador, Estacio de Sá assinou a provisão 
de 9 de setembro, para que o juiz entendêsse apenas dos 
casos sucedidos depois dôsse ato. E esses casos referiam-se 
a questões de jogos ilícitos, de dados e de cartas, que cor- 
rompiam os costumes, e afastavam os individuos das suas 
obrigações quotidianas (25). 

A 13, Francisco Fernandes era nomeado alcaide pequeno 
e carcereiro da cidade (26). A 16, Pedro da Costa desistia 
do seu antigo logar de tabelião do público e do judicial, 
tomando posse do novo cargo de escrivão das dadas e tabe- 
lião de notas (27), prestando, em seguida, a fiança dâste 
cargo (28). Nesse mesmo dia. Estacio de Sá nomeava, a 
requerimento do juiz ordinário, Gaspar Rodrigues de <róps 
para o cargo de tabelião público e do judicial (29), pois 
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que o ofício não podia ficar sem serventuário (30), pres- 
tando Góes a fiança correspondente (31). A 19, Baptista 
Fernandes era investido nos cargos do porteiro e prégoeiro 
da cidade 0 da camara (32). 

Ora, essa sucessão de atos, distribuindo encargos de 
administração por varias personalidades, especializando fun- 
ções de governo, demonstram quê as relações entre os indi- 
víduos que compunham o agrupamento acampado na cara 
de cão, já estavam exigindo, para cada caso especial, a au- 
toridade correspondente que devia provêr á direção e orien- 
tação das atividades particulares, sem prejuízo do interesse 
geral da comunidade. Prova evidente também de que a ci- 
dade, considerada como organismo social, constituia-se, for- 
mava-se naturalmente, apeziar de todos os embaraços que 
se opunham á sua eclosão pacifica e definitiva. 

Não ha, infelizmente, detalhes abundantes relativos á 
ação dessas autoridades, naquele período embrionário de 
elaboração urbana. Que o exercício de algumas delas já era 
regular o apropriado á existência da cidade, provam-no: os 
registros de dadas de terras; as provisões, tèrmos e posses, 
e, até, os próprios incidentes de carater policial na povoação 
fortificada. 

Dêstes, conhece-se o seguinte: Francisco Fernandes, 
alcaide pequeno o carcereiro, começava a ronda noturna ás 
avemarias. Certa vez, encontrára Gaspar Rodrigues de Moura 
com um bordão de mais marca e maior do que o autorizado 
pelo capitão-mór; tomára-o, e cortára-o na medida, impondo 
ao iuíiator a pena de dois tostões. Tanto bastou para que 
Moura se tornasse inimigo do alcaide, propalando que o havia 

■de espancar e injuriar. ^ Uma noite, Fernandes percorria a 
\iia, com a vara de alcaide na mão, a espreitar os que esta- 
vam de guarda. Chegando ao baluarte grande bradou, duas 
ou tres vezes, pela sentinela, sem que obtivesse resposta. 
Subiu pela escada ao cimo, a ver o que acontecia, quando, 
no meio -dela, surdiu Moura da escuridão, dando-lhe com 
um páu muitas pancadas. O alcaide bradou logo por el-rei, 
acudindo^ algumas pessôas. Quis prender o agressôr que, aléní 
do injuriá-lo gravemente, ameaçou-o de morte si tentasse 
sulur para agarrá-lo. Por fim, Moura evadiu-se, homl- 
ziando-se em Jogar incerto. Temendo ser prêso e amarrado, 
1 equereu ao capitão-mór que lhe mandasse passar alvará 
de frança, para poder defender-se livre pois que se julgava 
sem culpa. Estacio de Sá arbitrou a fiança em cem cruzados, 
peimitindo que Moura andasse sòlto, visto o perigo que- corria 
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de ser apanhado pelo inimigo. Prestou fiança, e, muito mais 
tarde, foi desobrigado dela por provisão de Salvador de 
Sá (33), 

Como se vê, a existência urbana teria, por conseguinte, 
atingido o seu desenvolvimento natural, si não fossem as 
perturbações sobrevindas depois, com os assaltos repetidos 
do gentío inimigo e implacável. Só a 19 de Outubro houve 
nova nomeação de Bajptista Fernandes parà porteiro dos 
orfãos (34), e, a 30 dêsse mesmo mês, Miguel Ferrão to- 
mava posse do seu cargo de tabelião público, prestando a 
fiança necessária (35). 

Finalmente, a G de Novembro autorizava-se Pedro da 
Costa a ter o sêlo das armas da cidade, creadas por Estacio 
de Sá, e com que deveria selar todas as coisas que direita- 
mente teriam de ser seladas (36). Esta provisão, assim como 
o último registro de sesmaria, de 11, de Novembro, foram os 
derradeiros atos de Estacio de Sá, no ano de 1566, consi- 
gnados em documentos da época. 

E' que haviam-se renovado, talvez, as investidas de ta- 
moios e de francêses contra a fortaleza da cara de cão. Muito 
pouco se sabe a esse respeito, a não ser que a situação dos 
povoadores foi-se tornando cada dia mais precária e dificil, 
a ponto de exigir reforços urgentes, provindos da metrópole 
para a Bafa, e daí para o rio de janeiro, com o concurso 
de elementos recolhidos em quasi todos os demais povoados 
da colonia. 

Desvaneciam-se, assim, as esperanças de vitória decisiva 
contra os tamoios. A situação agravava-se, sem que se a 
possa definir claramente. Mas, o rio de janeiro transfor- 
mou-se, por isso mesmo, num centro de atração de inte- 
resses gerais da metrópole, do governo geral do Brasil, da 
Companhia de Jesus, do bispado, e de quasi toda a população 
colonial, que, á porfia, naquele momento de angustia, cor- 
reram a amparar a pequenina e incipiente cidade, ameaçada 
de destruição e de morte. 

★ 

A' proporção que a situação se ia tornando cada dia 
mais precária na conquista do Rio de Janeiro, as noticias 
corriam pela colonia, e daí (para a metrópole, a quem se 
invocava, de novo, o socorro necessário ao amparo da obra 
já realizada. Nesse particular, coube, talvez, á Companhia 
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de Jesus, a melhor c mais eficaz participação na concessão 
do auxílio desejado. Devia tel" sido abundante a correspon- 
dência trocada a esse respeito, entre o rio de janeiro, São 
Vicente o Baía, assim como entre a colonia e a metrópole, 
particularizando sucessos, e assinalando atividades de frau- 
cêses e de tamoios que ameaçavam destruir a fortaleza da 
cara do cão. 

Atendendo aos apêlos reiterados provindos do Brasil, a 
rainha d. Catarina mandou aprestar outra pequena armada, 
composta de tres galeões, comandada por Cristóvão de Barros, 
a qual partiu de Lisboa com destino a Salvador da Baía. 
E' de presumir que embarcasse nela o padre Inácio de Aze- 
vedo (37), incumbido pelo geral dos jesuítas, de uma longa 
inspeção ás missões da Companhia, já disseminadas pela nova 
terra. Acompanhavam-no cinco jesuítas: tres padres o dois 
irmãos (38). 

A armada entrou ua baía do Salvador a 24 de Agosto 
de 1506 (39). Desembarcando na cidade, o seu comandante 
entregava ao governador geral, recomendações especiais da 
côrte para que tomasse a direção pessoal da emprôza, diante 
da gravidade da situação, devendo repelir definitivamente 
os francêses do rio de janeiro, tratando de fundar aí uma 
cidade. 

Ora, desde 1560 a rainha estranhára que o seu gover- 
nador geral, vencendo os francôses no E'orte de Goligny, não 
houvesse lançado as bases de uma povoação no rio ja- 
neiro, do maneira a proteger a terra contra novas incur 
sões (40). Para esse fim, ola já havia enviado á Baía, em 
1563, uma pequena armada, sob o comando de Estacio do 
Sá, que recebéra de seu no, o governador geral, a missão 
de realizar o feito, visto que ele, naquele momento, não 
podia afastar-se do seu pôsto na Baía. Tudo quanto o ca- 
pitão-mór conseguira realizar dessa missão, desde que par- 
tira para o sul, já foi anteriormente relatado, segundo a 
sucessão provável dos acontecimentos até 1566. 

Désse período, Mem de Sá traçou um sucinto, mas va- 
lioso testemunho, no seguinte resumo que escreveu na Baía, 
em 1570; 

"Por o gentio do rio de Janeiro não fiquar de 
todo pasificado estando nesta capitania, mandei 
huma armada bem pequena pera tornar ao rio de 
Janeiro, e por esta capitania não estar de todo pa- 
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sifiqua e não pareeer as pesoas da terra que a devia 
deixar, mandei estacio do saa meu sobrinho que 
vinha por capitão moor com br as fragOiSÒ houvidor 
geral, os quais cometerão a fazer povoação a yda 
o não poderão, depois tornou estacio de saa e fez 
bania villa e a sostentou perto de dons annos com 
muita guerra e trabalhos sem outro socorro algum 
mais que o de deus e ho que lhe Eu mandava sos- 
tentandoo sempre a minha custa e dando ele mesa 
a muitas pesoas" (41). 

"Depois — acrecenta o governador — no anno 
de sasenta e seis mandou sua Alteza outra armada 
pera o Rio e me mandou que fose em pesoa por 
ser enformado. que os franceses pelo sertão « junto 
ao mar fazião muitas fortalezas e se tinhão apo- 
derado dos índios e estavão já muito fortes com muita 
artilharia." 

"Fui o milhor que pude...", confessa ainda o gover- 
nador geral. 

Esse — o milhor que pude — é o que vai ser exami- 
nado agora, (depois que Cristóvão dei Barros entregou a Mem 
do Sá as ordens que trazia de Lisboa, para que o gover- 
nador seguisse em defesa do rio,de janeiro, com todos os 
reforços do navios © de gente de que pudesse dispor na 
Baía, o ao longo de toda a costa. 

Seguramente uns tres môses duráram os preparativos 
para a organização da expedição, até que a armada partiu 
do Sijo Salvador para o sul, cm Novembro de 1566 (42;. 
Deixando por capitão na Baía ao alcaide-mór do Salvador, 
Domingos Muniz Barreto (43), Mem de Sá seguiu com 
Salvador do ,Sá, seu sobrinho, Cristóvão do Barros, capitão- 
mór da armada, Estevão Pores, provedor, cavaleiros fidalgos, 
soldados de torra e de mar, inclusive um refôrço de oem 
homens o de mantimentos enviados ide Pernambuco (44). 

Acompanhavam o governador geral o bispo d. Pedro 
Leitão, o visitador Inácio de Azevedo, o provincial Luiz da 
Grani, o o padre Anchieta (45). Percorrendo a costa, a es- 
quadrilha devia recolher todos os socorros possíveis para 
a guerra do Rio de Janeiro. 

A 13 ide Dezembro ainda so achavam em São Jorge dos 
llhécs, onde Mem do Sá assinou a nova provisão de Estevão 
Peres para provedor da fazenda dcl-roi, visto que esse pro- 
vedor havia esquecido o sou título na Baía, sem que pudesse, 

4098 19 
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por isso, registrá-lo nas outras capitanias (46). Em Porto- 
Seguro a armada obteve auxílios de valor com o capitão 
de mar e guerra Gaspar Barbosa (47). No Espirito Santo 
sucedeu um contratempo:' alquebrado de fadigas e de des- 
gôstos, Mem de Sá adoeceu gravemente (48). Um tenue fio 
de vida parecia restar apenas àquele corpo varonil, mas a 
tenfpôra de lutador e a energia com que o animava sempre 
a idéa do cumprimento do dever, vencôram o assalto insi- 
dioso da morte. Com todos os reforços angariados, a expe- 
dição continuou a sua rota com destino ao rio de janeiro. 

* * * 

A 18 de Janeiro de 1567, a armada composta dos tres 
galeões, vindos do Lisbôa, dois navios que andavam pela 
costa, e seis caravelões entrou na guanabara, juntando-se a 
ela os reforços provindos de São Vicente (49). 

Acolhidos com grande alegria na fortaleza da cara de 
cão, reuniram-se logo depois, em conselho, afim de exami- 
narem a situação. Apezar de muito combalido ainda pela 
moléstia, o governador geral opinou que não se devia de- 
morar o combate aos francêses e índios. Ficou assentado, 
então, que o dia imediato seria consagrado ao repouso da 
tropa, para que se pudesse iniciar o ataque ás paliçadas 
indígenas na madrugada de 20 de Janeiro, comemorativo do 
padroeiro da cidade. 

Ao que parece, francêses o tamoios baviam-se fortifi- 
cado na tranqueira existente numa ponta fragósa de espigão 
no atual morro da Glória, cavaleira ao mar. Dispunham 
de artilharia e apctrechos de guerra provindos, talvez, do 
Gabo-Frio; provavelmente, trazidos da França por Bois-le- 
Gomte que, segundo anota Capistrano, durante anos, outra 
coisa não foz sinão viajar entre o Brasil e a França (50), 
Mais longe, no parnapocú ou paranapocuí, á beira da atual 
ilha do Governador (51), outra paliçada mais forte havia 
sido também reforçada o provida de guerreiros, com mu- 
nições abundantes para a luta. Finalmente, cm localidade 
mais distante e não designada nos documentos da época, 
estanciava o maior dos recintos fortificados indígenas, com 
tres cêroas sucessivas, alguns baluartes e casas fortes, onde 
se abrigavam muitos francêses e a grande massa de popu- 
lação indígena guerreira, como reserva das duas fortifica- 
ções anteriores (52). 
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Ao alvorecer do dia 20 de janeiro, o pequeno exército 
de Mem de Sá estava preparado e pronto para iniciar o 
combato. Compunha-se de gente de Pernambuco, da Baía, 
dos llhéos, de Porto-Seguro, do Espirito Santo e de São Vi- 
cente, voluntários, cavaleiros fidalgos e homens das armadas 
de Estacio de Sá c de Cristóvão de Barros, vindos de Lisbôa, 
mamalucos e Índios remiminós de Ararlboia (53). Póde-se 
imaginar o entusiasmo e a disposição combativa de toda essa 
gente, reunida em tòrno do governador geral e de seu so- 
brinho Estacio de Sá, movida como um só homem á idéa 
da conquista do rio de janeiro ao gentío rebelde e inimigo, 
dominado pelos hereges de Calvino. Antes da partida, o 
bispo d. Pedro Leitão, acolitado pelos demais padres e ir- 
mãos missionários, lançou a benção sobre aquele punhado 
de guerreiros cristãos, exortando, os ânimos para a vitória 
das armas que empunhavam, na defêsa da terra descoberta 
por antepassados (54). 

No continente, a tropa sob as ordens de Mem de Sá, 
dividiu-se em dois batalhões comandados por Estacio de Sá, 
Christbvão de Barros e Gaspar Barbosa, e acometeu, com 
bravura, o paço alto e fragôso onde se alcandorava a trin- 
cheira tamoia. Esta, era comandada por um grande cacique 
tamoio, Biráuaçú-mirim, valente guerreiro (55) que esti- 
mulava a defesa indígena auxiliado pelos francêses que 
dirigiam a artilharia. Travada a luta, sucêderam-se os com- 
bates de parte a parte, ora com sucesso, ora repelidos. O tinir 
das espadas casava-se com o sibilar das sétas, o estrondo dos 
pelouros confundia-se com os gritos de guerra. Repetiam-so 
as arremeíidas violentas contra os tamoios que iam cedendo 
pouco a pouco. Os índios não conseguiram resistir por muito 
tempo ao embato c á violência das armas portuguêsas. Quasi 
todos pefecôram gloriosamente nos sucessivos assaltos contra 
a trincheira. Alguns franceses foram abatidos nos combates, 
outros, que haviam sido capturados nas refregas, fôram 
enforcados num mastro para exemplo aos demais. 

Quando o terreiro foi conquistado pelos assaltantes, 
olháram em tôrno, e viram que a vitoria custara o sacrifício 
de muitos companheiros tombados na luta, ou gravemente 
feridos nos recontros cruentos. Entre os primeiros, estava o 
intrépido comandante Gaspar Barbosa, de Porto Seguro; 
entre os segundos, a sorte das armas colhera o proprio Ca- 
pitâo-mór Estacio de Sá, alcançado no rosto por uma vibrante 
fréchada tamoia. (56) 
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Tomada a trincheira do atual morro da Gloria, parecia 
que os povoadoros poderiam' realizar afinal a ocupação 
definitiva do continente; mas'," ponderava Mem do Sá, que essa 
ocupação seria transitória ou, pêlo menos, intranquila, 
enquanto não fôsse destruído ,o poder do inimigo na gua- 
nabara. No parnapocú, (57) situada á beira da ilha do 
Maracaiá, (58j havia uma importante íortifioação indígena 
com mais do mil guerreiros Índios e alguns franceses pro- 
tegidos de artilharia. Era preciso dominá-la e destruí-la. Com 
esse intuito, os povoadoros tiveram de transportar para a 
localidade, todo o armamento necessário ao ataque, afim de 
rompôroin as cercas dobradas e fortes que a guarnociam. Daí 
a poucos dias começou o combate. 

A luta durou ires dias e tres noites. Na intermitencia 
de assaltos o de reoúos os portugueses rompêram a defesa 
tamoia, matando muitos Índios. Um pugílo de valorosos indí- 
genas resistiu entretanto numa casa forte, reduto entrin- 
cheirado o vaiado. Cercados o acometidos violentamente pela 
artilharia portuguesa, os índios foram cedendo á proporção 
que a morte os abatia. A devastação foi prodigiosa, espalhando 
o terror pelas hostes üunoias que, ou fugiam, ou pediam pazes, 
entregando-se a mercê dos vencedores. (59) 

Havia, porém ainda outra forlificação indígena impor- 
tante, situada ora local mais afastado. Quando os povoadores 
se dispunham a investir contra da, os indios abandonáram 
o recinto lortificado, e correram a pedir pazes ao govôrnador, 
que as concedeu, sob a condição do se tornarem vassalos do 
rei de Portugal. (GO) 

Com a vitoria das anms portuguesas, destruindo o poder 
dos liunoios e dos franceses, estava coholuida a cunquista 
militar do rio de janeiro. Conquista decisiva, que ia entregar 
para sempre ao dominio dos colonizadores, a posse e ocupação 
do continente ao longo da guanabara. Pairava, enlretantò, 
no ambiente uma grande mágua que anuviava o brilho da 
vitoria. Agravava-sc, d.ía a dia, o ferimento recebido por 
Estacio do Sá no assalto á primeira trincheira do paço alto 
c. fragôso. 

Quasi dous anos depois dc ter começado a tranqueira 
da cara de cão, o capilão-mór sucumbia, lentamente, enve- 
nenado, pela séta tamoia que o atingira no rosto. Sacrifícios, 
lutas, privações, vitorias, durante osso longo período, fi- 
caram constituindo assim o fundamento da sua dedicação ao 
pequeno arraial que ele creára, o sustentara com. despren- 
dirnento da própria vida, pura que viesse, um dia, a trans- 
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formar-se ria futura cidaide. Como dizia oi poeta árabe: 
"o tempo é o gerador dos prodígios". (61) Justamente 
quando as circunstancias iam permitir que ele realizasse a 
missão para que fora distinado, eis que a morte se abeira do 
lidador, féno de frente o homem na luta, envolvendo-o num 
resplendôr de glorias, sagrando-o beroe na conquista do rio 
de janeiro. 

Vinte o cinco a trinta dias depois de ferido em combate, 
Estacio de Sá falecia no arraial da cara de cão. (62) "Fize- 
ram-lhe exéquias tristes militares — diz Vasconcelos — com 
pranto e sentimento de todos; e tiveram os padres orações 
fúnebres sôbre as suas virtudes". (63) Foi inhumado no 
no proprio solo onde se erguia a oapela-choupana de 
S, Sebastião, (64) 

Dêsde os primeiros combates no continente, a morte 
colherá lambem, muitos outros companheiros tombados na 
luta. Alguns vinham de muito longe, outros já tinham ini- 
ciado uma vida de fixação no rio de janeiro. Era preciso 
cuidar de acautelar os seus bens. A 30 de janeiro. Mem 
de Sá nomeára Pedro da Cosia tesoureiro dos defuntos. (05) 
A 22 de fevereiro, por morte de Miguel Ferrão, o govêrnador 
provia a Baltazar Fernandes, no cargo de tabelião do público 
e do judicial, deixado vago pelo exiinto. (66) 

A pequenina cidade subsistia entretanto na cara de cão, 
apesar da inconsistência dá sua organização ainda embrionária, 
resultante da instabilidade da existência urbana. Durante o 
ano de 1567 continuou a persistir a formação primitiva e 
confusa. 

De camara, não ha lembrança de que se tenha organizado 
no arraial, na conformidade das ordenações. Dêsde o começo 
agia como escrivão dela, João Luiz do Campo, que fôra 
escrivão da armada de Estacio de Sá, e intitulava-se, também, 
escrivão da feitorfa d'El rei. Nesse ano, pelo menos, não 
havia procurador do concelho. Contudo, Mem de Sá nomeára 
Diogo de Oliveira escrivão da camara. (67) 

Mas, a situação agora apresentava-se profundamente 
modificada. O governador geral cuidou, então, de transferir, 
a cidade para uma posição mais conveniente. E' possível que 
tivesse ouvido, anteriormente, a opinião de Estacio de Sá a 
respeito, mas os acontecimentos haviam-se precipitado com 
lal violência, que não fôra possível, ao capitão-mõr, assistir 
á ocupação definitiva do território que ele mesmo dnára o 
empossára na carioca, ao longo da guanabara. 

* * * 
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Com os parecôres do bispo d. Pedro Leilão, capitães e 
demais homens honrados, o govôrnador resolveu, então, pro- 
ceder imediatamente á preparação do novo local escolhido 
para recinto urbano. Não ha documentos que expliquem as 
razões da preferencia dada á ponta do morro, (68) que se 
estendia pelo mar, demorando-côrca do uma légua de distancia 
para o norte do arraial. Duas condições naturais parece 
entretanto, terem prevalecido na escolha do lugar: a existência 
de um pequeno porto abrigado, onde se recolhiam os navios, 
no ressaco ou recinto que aí formava o mar, junto de uma 
praia que se prestava ao embarque e desembarque em terra; 
e o outeiro proximo, que satisfazia perfeitamente ã necessi- 
dade de fixar-se a cidade em local eminente, apropriado á 
sua defêsa, e permitindo a inspeção da Baía, de um golpe de 
vista, dèsde a barra até seus mais afastados recônditos. 

Começavam os trabalhos de adaptação, quando o bispo, 
o visitador, a provincial, jesuítas e demais padres resolvêram 
pioseguir na viagem para o sul, afim de completarem a 
exclusão ao longo da costa, visitando o padre Nobrega que 
havia muito, tempo permanecia em São Vicente. Partiram. No 
rio de Janeiro ficaram Mem de Sá e os seus comandados 
entregues, de corpo e alma, á tarefa ingente de preparar a 
nova séde territorial para a cidade. 

Em vez das armas destruidôras de guerra, entravam 
agora em plena atividade os utensílios construtores da paz. 
íoi atacada a floresta que cobria o morro como a/lfômbra 
auriverde de um viço irradiante e perpetuo, Rebôavam os 
golpes dos machados, cindindo nas suas bases os troncos 
v encraveis. Lsgadiavam-tse as frôndos. Os cáutes erectos, 
altaneiros e virentes abatiam com estrôndo, transforman- 
do-se em tóras humildes sob o falquêjo das enxós. A' derro- 
cada da mataria, de vegetação opulenta, sucediam os claros 
enormes pela vertente. A terra vermelha ia aparecendo ao 
sol, com tonalidades fortemente rubras, realçadas pelo con- 
traste complementar da cinta verdojante que a orlava. Pelo 
dorso do outeiro serpeava o aolive, cavado e afoiçoado ao 
relevo do sólo, dando acésso regular, dêsde a praia até á 
séde da cidade, alcandorada no cimo da colina. Era a pri- 
meira via pública traçada naquele esbôço de alfóz urbano. 

Em torno do recinto que se preparava, ia-se erguendo o 
trasto de vinte palmos de largo por outros tantos de altura, 
e, sobre ele, a muralha de defesa, intercalada de baluartes e 
de fortes, que recebiam a artilharia. Pelo terreiro abaixo, 
em planos sucessivos, de altitudes, variáveis, dêsde o alto 
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do morro, surgiam as primeiras edificações de taipa cobertas 
de telhas; a igreja dos jesuítas, a Sé de três naves, a casa 
grande da oamara sobradada, a cadôa, os armazéns sobradados 
e com varandas. Além disso, Mem de Sá favorecia todos os 
moradores que quizessem construir suas casas, telhadas o 
sobradadas, ou simples tujupares do madeiras cobertos de 
palmas. 

Proseguiam, assim, com afan, as operações destinadas 
ao surto do novo centro cívico, quando, em julho de 1567, 
chegaram, de volta de São Vicente, o bispo e demais sacer- 
dotes, trazendo o padre Nobrega, já muito consumido pela 
idade e pelos serviços inestimáveis prestados á colonia. Ia-se 
começar agora o colégio dos jesuítas no rio de janeiro, de que 
seria reitor o venerando missionário. 

Não ha noticia exata de quando começou a funcionar 
como séde da cidade, o território fortificado, estabelecido no 
morro do Castelo, para onde se transferia a vila instituída na 
cara de cão. Ao que parece, foi no mez de agosto de 1567 que 
o andamenfo célere das obras em execução, permitiu que se 
realizassem as primeiras instalações. Embóra provisoria- 
mente, o governador geral teria ocupado, desde logo, a ca- 
sa destinada á Gamara, afim de alojar-se em pousada con- 
digna da sua magistratura; (69) A 15 dêsse mez, tornava a 
investir Francisco Dias Pinto no cargo de Alccaide mór da 
cidade, em sua vida, com vinte mil réis de ordenado em 
cada ano, o as liberdades prós e precalços conteúdos no dito 
titulo. (70) 

★ ★ ★ 
r ^ 

Era a nova cidade que nascia. Dêsde então, o povo, pelos 
seus mais graduados representantes, resolveu dirigir a Mem 
de Sá a seguinte petição; 

"Senhor Governador; Dizem o povo e moradores 
desta cidade de Sam Sebastião, que ora vossa Se- 
nhoria novamente situou, que em iodas as partes do 
Reino de Portugal as cidades tem grandes rocios ao 
redor para pastos do gados, como seja couza mui 
necessária; e porque esta cidade de Sam Sebastião 
athé o presente não tem rocio limitado, e se espera 
com a ajuda de Deus ser muito povoada, e alem 
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dos moradores, qup ora tem virem muitos do Reino, 
e de outras partes viver a esta terra; pelo que tem 
necessidade de grandes pastos paru os gados, e para 
também ao redor fazer rossas de mantimentos, que 
ao prezente se não podem fazer em as terras que 
são dadas de Sismària por a terra nam estar ainda 
segura para se nollu estenderem, a cultivar, e fazer 
mantimentos; pelo que Pedem a vossa Senhoria 
lhe limite por rocio desta Cidade athé o lugar de 
Piraquá, em que podem ser três léguas pouco mais, 
ou menos, as quaes pedem tenha para todas Ias 
partes em redondo, sem tributo nenhum, que sendo 
menos se não pode pastorear os gados por a mór 
parte desta terra estar em matos bravios, e ' ser 
necesario derribarem-nos para daren ervagens para 
os gados, que ao prezenle aqui ao redor nam tem, 
no que receberão mercô.— Manoel de Britto, Antonio 
Fernandes, Siman Barriga, Antonio de Sampayo, 
Gaspar Rodrigues, João Fernandes, Balthezar Lou- 
renço, Braz Luiz, Gomes Marques, André Fernandes, 
Manoel Gomes, Pedro da Gosta, Marcos de Veneza, 
João Carrasco, Thomó Rodrigues, Pedro Rodrigues, 
Christovão Monteiro, Antonio de Marins, Francisco 
Mendes, Clemente Peres, Diogo de Oliveira, Gaspar 
de Torres, Nuno Garcia". (71) 

Resulta dos termos d Asse requerimento uma indicação 
importante; é que, apezar das doações anteriores efetuadas 
por Estacio do Sá, o povo e os moradores da nova cidade 
solicitavam a terra para rocio e pastos de gados, assim como 
para fazerem rossas de mantimentos "que ao presente se não 
podem fazer em as terras que são dadas do Sismaria por a 
terra nam estar ainda segura para se, nella estenderem, a cul- 
tivar o fazer mantimentos..Era portanto, uma questão de 
legitimidade de dominio, e todas as concessões que haviam 
sido realizadas, como tivemos ocasião de observar, não 
haviam cumprido as formulas que impunham, para garantia 
de dominio, a necesidade da posse e da ocupação, muito 
embora, no' momento, ainda não se tivessem escoado os tres 
anos prescritos pela? ordenações. 

Foi emissário do povo junto ao govõrnador, o escrivão 
da Gamara Diogo de Oliveira. Lendo o requerimento, Mem 
do Sá despachou: 
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"Apresentem o traslado da dada, que deo Esta- 
cio de Sá, athé onde é dado á cidade para Rocio". 

Ora, o diploma primitivo estava em poder do tabelião de 
nolas e escrivão de Sesmarias Pedro da Gosta, que era um dos 
signatários da petição. E' possível que o próprio original tenha 
sido levado ao conhecimento do governador. (72) Exami- 
nando-o, Mem de Sá exarou na petição o seguinte e definitivo 
despacho: 

" Vista a dada de Estacio de Sá, que Deus tem, e 
como deu de termo a esta Cidadç legoa, e meya de 
quadra para rocio, e pastos de gados, lha confirmo, 
a qual legoa, e meya correrá direita ao longo da 
costa, e duas legoas para o sertão, e lhe dou mais 
seis legoas de termo cm quadra, e lhe farão disso 
carta em forma, hoje dezaseis dias do mez de Agosto 
de mil quinhentos e secenta e sete annos. Mem 
de Sá. 

Foi a primeira confirmação legitima das doações primi- 
tivas de terras feitas por Estacio dc Sá, no rio de janeiro. 
Pelo despacho do governador geral a sesmaria inicial, que 
constituía o território do dominio pleno da cidade, era ampli- 
ada, na direção do sertão, de légua e meia para duas léguas, 
ao invés das tres léguas solicitadas na nova petição. E, além 
disso, o govêrnador geral estabelecia, do acordo com o seu 
regimento, o território jurisdicional da cidade, constituindo 
o seu termo de seis léguas em quadra na conformidade das 
ordenações. 

Recebendo de Mem dc Sá a petição, com o respetivo des- 
pacho, que ficava, por isso, constituindo o segundo diploma 
de doação de terras feita á cidade, Diogo de Oliveira Obteve 
de Pedro da Costa a certidão do primeiro diploma, afim de 
lavrar o necessário auto explicativo das formalidades da nova 
doação. Foi nesse documento, redigido em formulas tabeliôas, 
que ele, inexplicavelmente, inseriu uma característica intei- 
ramente nova e discordante, não sé daquilo que o povo podia, 
como do que fôra concebido pelo governador geral. Expliquè- 
mo-nos. O povo e os moradores pedem a Mem de Sá lhe li- 
mite por Rocio desta Cidade athé o lugar de Piraquá, em que 
podem ser tres léguas pouco mais, ou menos, as quaes pedem 
tenha para todas Ias partes em redondo.. .©to". O Governador 
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geral, no seu despacho, confirma h doação de légua e meia de 
terra feita por Estacio de Sá, "a qual légua, e meya correrá 
direita ao longo da costa, e dtias léguas para o sertão... etc." 

Pois bem, o escrivão da camara Diogo de Oliveira, la- 
vrando o respectivo auto, remata-o de maneira imprevista, 
formulando para condição da doação feita, uma orientação 
completamente diversa da que presidiu aos termos do pedido, 

,e do despacho de Mem de Sá concedendo e confirmando o que 
se lhe podia. Conclue, no seu arrazoado, o aludido escrivão: 

"... e tudo visto pelo dito Senhor Governador a pe- 
tição e requerimento dos ditos moradores e povoa- 
dores com seus assignados, e certidão, o traslado da 
dada do Rocio para o concelho desta cidade, que deo 
o dito Capitão Mór Estacio de Sá que Deos tem, e ha- 
vendo respeito ao proveito, que se pode seguir acer- 
ca da Republica, e ao serviço de Deos, e de El Rey 
nosso Senhor, e por a terra se povoar, e para que 
com muyto maior vontade os ditos moradores, e po- 
voadores desta dita cidade, assim os que hora são, e 
ao diante vierem morar a cila, para que a dita ci- 
dade com ajuda de nosso Senhor, e do Mnrtyr Sam 
Sebastião vá em crescimento, e os ditos moradores 
folguem do aumentar com fazerem muitas fazendas 
nella, deo e confirmou á dita cidade a dita legoa, e 
meya de terra em quadra para Rocio, e pastos de 
gados para o concelho, a qual legoa, e meya se co- 
messará de medir da dita casa de pedra, que está na 
Carioca ao longo dagoa sailgada, cortando direito 
pelo rumo da agulha, caminho de Nornoroeste ao 
longo da costa e agoa salgada, como dito he, e duas 
legoas para o sertão, e assim lhe deo mais á dita ci- 
dade seis legoas de termo em quadra  etc  e 
eu Diogo de Oliveira escrivão de camara que o es- 
crevy esta cidade de Sam Sebastião. Aos dezoito 
dias do mez de Agosto de mil quinhentos e secenfa 
e sete annos." 

Não ha por onde explicar a inovação criada no Auto pelo 
escrivão, quando, nesse mesmo diploma, são transcritos os dois 
documentos essenciais á doação; o requerimento do povo, e o 
despacho de Mem de Sá, onde nenhuma alusão existe quanto 
& orientação inventada pelo redator do aludido diploma. 
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Como já tivemos ocasião de observar no começo dêste ensaio, 
"cortando direito pelo rumo da agulha, caminho de Norno- 
roeste ao longo da costa e agoa salgada..é um nâo-senso. 
De duas, uma: ou a légua e meia teria de ser medida, cortando 
direito pelo rumo da agulha caminho de Nornoroeste, como 
inova o escrivão; ou ela teria de ser demarcada ao longo da 
costa o agoa salgada como determinam as doações de Estacio 
o de Mem de Sá. 

Era tão absurda a inovação que, seguindo-a, a cidade 
fundada por Mem de Sá ficaria completamente fóra dos li- 
mites da terra que lhe era consignada para rocio, ao passo 
que, observando rigorosamente os termos das doações, o re- 
cinto dela seria totalmente compreendido pêlo território doado 
para rocio do concelho. 

Que razões poderiam ter concorrido para a inclusão de 
tão extranha condição na lavratura do auto? — Não ha como 
justificar o enxôrto do escrivão. E' possível, porém, que pre- 
dominasse o habito de consignar a sesmaria por quadra 
geométrica regular, mas, nesse caso, o rumo indicado para 
a testada incidia em êrro ou engano, porque, além de não 
constar do despacho, excluía da doação o proprio recinto da 
cidade. Outra hipótese; partindo da casa de pedra, ao longo 
da costa, a praia,da carioca rumava aproximadamente, e por 
extensão apreciável, a nornoroeste, mas, repentinamente, o 
litoral dirigia-se para o quadrante nordeste, fugindo sensi- 
velmente á orientação consignada no auto; ora, adotar esse 
rumo, era excluir, antecipadamente, deliberadamente, a ci- 
dade, do proprio território que lhe era doado. 

Seja como fôr, o documento assim redigido e, conduzo 
foi assinado pelo Governador geral. Por ele se veio a fazer 
o registro da doação nesse mesmo ano, sendo expedida, como 
veremos, a carta do Sesmaria da cidade (73). 

Ilbj,.1.: ■„ ■■ . . 
* * * 

A 17 de Agosto de 1567 o governador geral provia Jorge 
da Mota nos cargos de contador, inquiridoi' e escrivão da al- 
motaçaría. Apezar, portanto, de não haver nenhuma indicação 
que prove a existência, naquela época, de um concelho for- 
mado de acôrdo com as ordenações, estavam, pelo menos, 
constituídas as duas escrivanías relativas aos serviços da 
nova'-cidade: a da camara, com Diogo de Oliveira; a da a!- 
motacaría. com Jorge da Mofa (74). 
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As preocupações de guerra, os sucessos inesperados que 
decorreram dela, os trabalhos exhausíivos de ocupação do 
continente, o empenho geral manifestado na fundação da ci- 
dade, exigiam o concurso de todos o absorviam, a todo ins- 
tante, o espirito e a atividade dos colonizadores. Era um 
complexo de esforços comuns, animado das mesmas idéas e 
dos mesmos interesses. Havia, por isso, côrca de dez meses, 
desde Novembro do ano anterior, que não se cogitara mais de 
regularisar as doações de terras no rio de janeiro. Só em Se- 
tembro de 1507 voltou a funcionar o registro de novas dadas, 
lançadas no terceiro livro de sesmarias pelo escrivão Pedro 
da Gosta (75). 

A nova cidade ia-se constituindo, aos poucos, no recinto 
proprio que lhe fôra preparado, estabelecida em território 
privativo de dominio pleno, e dentro no termo de jurisdição 
municipal que lhe havia sido atribuído. Devia, por conse- 
guinte, caber ao concelho, como autoridade legítima no uso 
de attribuições e de prerngativas consignadas nas ordenações 
e leis do reino, a distribuição dos moradores pelo sólo patri- 
monial, com o intuito de promover o povoamento do seu terri- 
tório. Mas no começo de sua existência de aglomeração urba- 
na, como no início de todas as formações humanas que têm de 
obedecer a determinada organisação social, a autoridade mu- 
nicipal nascente com a fundação da nova cidade, não havia 
adquirido ainda a força e o prestigio necessários para prover 
por si mesma ao destino da sua própria existência incipiente. 
Fraca, indecisa, inerme, desaparecia ante o poder quasi om- 
nimodo do Governador geral, que era, ali, o representante di- 
reto da soberania secular e incontraslavet do rei, cuja ma- 
gestade tinha o-império sôbre todas as cousas. Era natural, 
portanto, que tudo se completasse sob a ação direta do go- 
vôrno geral, aíó que a nova instituição pudesse prover, por 
si mesma, ás necesidades da sua existência, como unidade 
civica independente da autoridade geral da colonia. 

Contudo, no século XVI, as caraaras já não emergiam do 
seio das agremiações populares regionais, com a mesma fôrça 
e independência com que, no fim da idade média, surgiam, 
fortes e dòminadoras, das lutas do povo contra a nobresa. 
O rei, fizera causa comum com os elementos populares con- 
tra a aristocracia feudal, vencendo-a; por fim, acabou por 
dominar também os ímpetos de rebeldia e de liberdade pro- 
vocados pelo povo, construindo sobre os destróços da sociedade 
medieval, o alicerce do trôno o o poder imperial da monarquia, 
nos grandes estados que sucederam ao feudalismo. De sorte 
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que as camaras foram-se transformando, então, em méros 
corpos do administração dos municípios, necessários apenas 
á direção econômica dos agrupamentos urbanos. Transferido 
o regime para a colonia, veio, de inicio, a produzir aqui, ainda 
mais reduzido efeito. Não seria, entretanto, rigorosamente 
exato afirmar que a sua influencia, na colonia, fôsse de todo 
precária, ou, ainda menos, inteiramente decisiva nos destinos 
dela. O que parece certo é que, em virtude das novas 
condições do meio e da gente, a instituição municipal acom- 
panhou, embora esporadicamente, o despertar da nacionali- 
dade, óra com assômos de liberdade e reclamos de prero- 
gativas especiais, óra com passividade e até mesmo subser- 
viência diante dos poderosos; mas, apesar de tudo, o soma de 
esforços positivos acumulados, serviu de estímulo á nova 
consciência coletiva que se formava, e acabou por conduzir 
toda a colonia para a independência (76). 

Ora, Mem dc Sá agia, naquele momento, como creador 
de todas as coisas da nova cidade. Dele provinha tudo quanto 
fôsse em beneficio dela, contanto que ficasse formada o 
d(Tiiiitivamenlo instalada no sólo do rio de janeiro, garan- 
tido assim o seu desenvolvimento no futuro. 

Para estimular o povoamento da nova sede, retalhou o 
recinto urbano em pequenos chãos, expedindo-lhes carta de 
sesuiaria, contanto que os ocupassem e nelas fizessem suas 
casas, dentro cin tres anos, sob pena irrevogável de perdê-los. 
Quantas doações praticou nesse sentido?... não se sabe (77). 
Quantos donatários desses chãos cumpriram as obrigações 
contraídas nesses títulos?... também se ignora. Provavel- 
mente, quasi todas essas pTimitivas concessões, impostas 
pela necesidade do povoamento imediato, viéram a caducar, 
ou fòram oxpon taneaniente abandonadas, porque não tardou 
muito que se reconhecesse a impropriedado da posição da 
nova cidade, situada no alto do ifaôrro, de acesso diário muito 
penoso para os moradores, que preferiram looalisar-se ao 
longo da praia, sem rumo certo, é verdade, mas com todas 
as vantagens do movimento, de comunicações, de transporte, 
que facilitavam o desenvolvimento da vida em comum (78). 

Além desses chãos, looàlisados no recinto urbano que 
existia naquele momento (79), o governador geral começou 
também a distribuir sesmarias de terras pelo recôncavo da 
guanaharn. Logo que as condições do segurança permitiram a 
diferenciação do funções, naquele organismo social que se 
formava, operou-se a transformação, e cada indivíduo, depois 
de haver prestado o seu concurso á realisação da obra coletiva. 
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procurou o deslino especializaAJo que mais convinha ao seu 
interesse particular, ou ao seu pendôr natural. Ora, a terra 
era o grande elemento que seduzia a todos, para o exercicio da 
atividade de cada um, porque a agricultura o a pecuária 
eram, sinão as exclusivas, pelo menos, as mais generalizadas 
das ocupações sedentárias da época. Agora, que a região 
estava livre das emboscadas indígenas, as sesmarias doadas 
por Estacio do Sá eram ocupadas por seus donatários. Mem 
de Sá começou então a distribuir as terras que "lhe eram so- 
licitadas. Derrubavam-se matas para a preparação das roças e 
das granjas que deviam, mais tarde, formar os engenhos e 
fazendas. O governador geral mandou buscar ás outras ca- 
pitanias o gado necessário para os serviços da lavoura. A 
vida rural inioiava-se, então, sob os melhores auspícios, au- 
gurando um futuro promissor, porque as terras eram bôas 
c deviam ser consideradas, dentro cm pouco, corno as mais 
ferieis e as mais produtivas da colonia, mais capazes, por 
isso, do enriquecer os povoadores que nelas empenhassem 
todas as suas energias de cultivadores (80). 

★ ★ ★ 

A 22 de Setembro de 1567 Mem de Sá nomeava Manuel 
Gonçalves escrivão do campo da cidade e capitania (81), e a 
24 começam a aparecer os primeiros registros de sesmarias 
doadas pelo governador geral no rio de janeiro. Sucedêram-se 
as inscrições nos dias 24, 25, 26, 27 de Setembro, 3 c 6 de 
Outubro. 

A 6 do Outubro era provido Francisco Fernandes no 
cargo de escrivão de orfãos, c, logo depois, a 20 desse mesmo 
mês, nomeado escrivão do público e do judicial, 

A 10 de Outubro do 1567 aparece, no registro de ses- 
marias, a inscrição relativa ás doações feitas á cidade do rio 
de janeiro por Estacio de Sá e Mom do Sá. O lançamento, 
exarado no livro, consigna o fato pela seguinte fôrma: 

"O povo e os moradores desta cidade 4.500 bra- 
ços em quadra para Rocio e pastos de gado correndo 
direito ao longo da costa e 6.000 para o certão, e 
mais 6 léguas de terra em quadra em 10 de Outubro 
de 1567." (82) 
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A carta da sesmaria teve a mesma data. 

Não se pôde afirmar, com segurança, qual dos dois atos 
precedeu o outro; si o da expedição da carta, si o da inscri- 
ção no registro. E' de presumir que o segundo precedesse 
á lavratura da carta, porque no registro das terras patrimo- 
niais da cidade ficou consignado, cora exatidão, que as 4.500 
braças doadas seriam correndo direito ao longo da costa, ta! 
como se achava assinalado nos diplomas originais, e não 
como resultava da redação do auto lavrado pelo escrivão 
Diogo de Oliveira, e cujo texto já foi aqui comentado. 

As datas das inscrições no registro são, em todos os 
casos conhecidos por documentos existentes, muito posteri- 
ores ás das doações. Isso sucedeu, particularmente, com as 
doações feitas á cidade de São Sebastião, pois que o auto 
explicativo foi lavrado a 18 de agosto e o registro só foi 
exarado no livro de sesmarias a 10 de outubro de 1567. 

Ao que parece, o escrivão da camara Diogo de Oliveira 
sô veio a funcionar, nessa qualidade, quando da lavratura 
desse auto, porque não são conhecidos outros documentos 
em que o seu nome figure como tal; ao contrario, termos e 
provisões posteriores fôram registrados nos livros da ca- 
mara pelo antigo escrivão João Luiz do Campo (83). 

Gomo explicar essa anomalia?... Possivelmente duas 
circunstancias, entro outras desconhecidas, teriam concor- 
rido para isso; a irregularidade no funcionamento da or- 
ganisação local, em início do formação, sem atribuições 
ainda bem definidas, nem dedicações comprovadas a fun- 
ções publicas municipais naquele momento; e a preocupação 
geral, dominando todos os espíritos, de aquisição de terras, 
afim do que cada um pudesse consolidar, pela propriedade 
territorial, a base da prosperidade individual com o desen- 
volvimento da cidade. 

Ora, Diogo de Oliveira, com seu irmão Antonio, haviam 
obtido sesmarias no Igoaguassú, em Itiúma, no Beretihy 
(provavelmente Merity), empenhando-se talvez em ocupa-las, 
transformando-as em propriedades rurais (84). João Luiz 
do Campo obtivéra também uma sesmaria, na banda d'alóm 
da cidade, onde era a praia grande (85). Teriam, necessa- 
i iamente, mais interêsse em cultivar as suas terras, do que 
em aplicar a sua atividade em funções precárias e pouco 
remuneradôras da esorivanía da camara. Provavelmente, 
Diogo de Oliveira estaria também ligado a interésses que o 
afastavam da nova cidade para outras capitanias. Tudo isso 
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decorre das razões porque, mais tarde, a 24 de maio de 1568, 
Mem de Sá resolveu prover vitaliciamente, no cargo de es- 
crivão da camara, a Clemente. Peres Ferreira; 

"visto como as pessoas que delle. foram pro- 
vidas não residem nesta cidade e capitania e estão 
ausentes, o qual oficio lhe dou em sua vida. 

acreoentando ainda, quero que esta só provisão 
tenha efeito sem embargo de outras quaesquer mui- 
tas provizoens que delle tenha passado a quaesquer 
outras pessôas do dito oficio (86) . 

Fôsse como fosse, a verdade é que desde 18 de agosto o 
Auto das terras da cidade estava concluído e assinado, em 
poder do escrivão Diogo do Oliveira, sem que ele houvesse 
providenciado para o registro necessário e lavratura da 
carta de Sesmaria; até que, um dia, a 10 de outubro de 1567, 
osso escrivão resolveu envia-lo por um escravo seu, ás pou- 
zadas do escrivão de Sesmaria Pedro da Costa, afim de que 
fôsse passada a respectiva carta de Sesmaria, pois que não 
havia ainda procurador do concelho, a quem incumbia pro- 
videnciar sobre os bens de propriedade da camara. 

Pedro da Costa fez então, naquele mesmo dia, o lança- 
mento das doações no livro do registros, expedindo afinal a 
carta de sesmaria das terras da cidade de São Sebastião do 
rio do janeiro. 

Esse, o diploma precioso, oriundo da fundação da nossa 
cidade, que instituiu, ha perto de quatro séculos, o direito 
dela ao domínio pleno do sólo nele consignado, formando 
assim o seu patrimônio territorial. As reproduções conhe- 
cidas desse documento são hoje raras; em geral, publicadas 
com varias imperfeições o erros de cópia (87). Ha, além 
disso, quem não acredito na existência dele. Contudo bas- 
taria examina-lo no Arquivo dá Municipalidade, para que 
os incrédulos se convencessem da autenticidade desse diplo- 
ma. Sua formação pode ser ligeiramente esboçada, pela se- 
guinte narrativa cronológica da documentação que cie en- 
cerra. 

* * ★ 

O primeiro documento inicial de doação da sesmaria 
patrimonial, á cidade do rio do janeiro, formou-se com a pe- 
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tição que .os povoadores do arraial da cara de cão dirigiram 
a Estaoio de Sá, solicitando terras necessárias para rocio e 
pastos do gados. Nela o capitão mór lançou o seu despacho 
concedendo: 

"légua e meia de terra começando da casa da 
pedra ao longo da bahia até onde se acabar, e pura 
o sertão o mesmo, e que virá sahindo á costa do 
mar bravo e Gavia como em sua petição diziam. 
f6 de Julho de 1563." 

Esse documento foi entregue ao escrivão de sesmarias, 
que o conservou em seu poder por muito tempo, pelo monos 
até 18 de agosto de 1567. 

Quando em 1567, Mem de Sá fundou a nova cidade no 
morro do Castelo, recebeu logo depois uma petição do povo 
e moradores dela, pedindo que limitasse para Rocio ate o 
lugar de Piraquá em que podem ser tres léguas pouco mais 
ou menos, as quaes pedem tenha para todas Ias partes em 
redondo  o governador despachou: apresentem o tras- 
lado da dada, que deu Estado de Sd, até onde é dado d cidade 
para Rocio. Diogo de Oliveira, que era o escrivão da camara 
nomeado por Mem de Sá, recorreu então ao escrivão de Ses- 
marias Pedro da Costa solicitando uma certidão do diploma 
primitivo que este conservava em seu poder. Pedro da Costa 
passou a referida certidão. Não se sabe porém si foi lavrada 
na própria petição, em seguida ao despacho de Mem de Sá, 
si separadamente. Dela constava a doação feita por Estaoio 
do Sá o o traslado do ato da posse realizado na carioca. 
Diante dos termos da certidão, o governador geral lançou 
na petição o seu despacho final: 

Vista a dada de Estado de Sã que Deus tem e 
como deu de termo a esta cidade légua e meia de 
terra para Rocio e pastos de gado lh'a confirmo, a 
qual légua e meia correrá direita ao longo da costa 
e duas léguas para o sertão; e lhe dou mais seis 
leguas de termo em quadra e lhe farão disso carta 
cm forma, hoje deseseis de Agosto de 1S67. 

Ficou assim constituído o segundo documento relativo 
á doação de terras dè sesmaria para a cidade. 

4018 2i) 
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Si a certidão, ha pouco aludida, tiver sido lavrada sepa- 
radamente, ela terá, por sua vez, constituído um terceiro 
documento, formando traslado do primeiro, com o adendo 
correspondente ao ato da posse realizado na carioca. 

Foi então que Diogo de Oliveira, coordenando toda a do- 
cumentação assim formada e os atos realizados, procedeu 
depois á lavratura de um Auto explicativo de todas as for- 
malidades efetuadas durante o processo da petição, na qual 
Mem de Sá havia exarado o despacho definitivo de doação o 
confirmação das sesmarias da cidade. Esse auto, lavrado a 
18 de agosto de 1567, ficou sendo o quarto documento re- 
lativo ás terras patrimoniais da cidade. Foi conservado em 
poder de Oliveira, que aguardava, talvez, a organização de- 
finitiva do concelho, ou a nomeação do procurador da ca- 
mara, para que mandassem tirar a carta correspondente. 
Por fim, resolveu remetê-lo, por um escravo seu, a Pedro 
da Gosta com a recomendação de que lhe passasse o referido 
instrumento, 

O escrivão de sesmarias registrou então a doação e redigiu 
a carta, no mesmo dia da apresentação do Auto, inserindo-o 
no texto daquele instrumento e autenticando-o. Mas, ao 
mesmo tempo que era lavrada a carta de Sesmaria da ci- 
dade no livro correspondente, teria Sido também expedido 
o traslado dela, afim de ser conservado no arquivo da Gamara. 
Era portanto o quinto documento, constituindo o diploma de- 
finitivo relativo á questão, e reproduzindo, em substancia, 
todos os outros documentos anteriores. 

Não ha indicações precisas de quantas vôses esse di- 
ploma foi utilizado como prova de domínio das terras pa- 
trimoniais da cidade, nem se sabe, ao certo, si, do original 
lavrado no livro da escrivanía de sesmarias, fôram poste- 
riormente extraídos novos traslados, necessários á defêsa dos 
direitos da camara ao domínio pleno do seu território patri- 
monial. O que se conhece, embóra muito ligeiramente, é o 
que a tradição conservou da luta travada, algum tempo depois, 
entre o Senado da Gamara e o Colégio dos Jesuítas, quando 
prétendêram demarcar os limites das suas sesmarias, as quais 
confinavam na fóz do Iguassú, (atual Mangue) mas pene- 
travam-se, mutuamente, daí para o sertão, em virtude dos 
rumps diversos que deviam seguir para o interior. 

* * * 
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Ora, em 1567, depois de passada a carta de sesmaria da 
camara, com as doações e confirmações feitas por Mem de 
Sá, foi que os Jesuítas se lembraram de pedir também a con- 
firmação da sesmaria que haviam obtido de Estacio de Sá 
a 1 de julho de 1565, e cuja carta devia ter-lhes sido passada 
a 21 de novembro desse ano, data correspondente á da ins- 
crição no registro de sesmarias. Escreveram para a metró- 
pole, solicitando que o rei mandasse confirmar todas as terras 
de sesmarias que haviam sido concedidas aos seus diferentes 
colégios na colonia, sem embargo de obrigações ainda não 
cumpridas na conformidade das ordenações. 

A 11 de novembro de 1567 o cardeal infante expedia a 
Mem de Sá, em nome do rei, uma carta ordenando que confir- 
masse as doações aludidas. Conhecido o teôr da missiva 
régia na colonia, os jesuítas fizéram uma petição ao gover- 
nado! geral, solicitando que esse documento fôsse registrado 
em todas as comarcas das diferentes capitanias, e que lhes 
fôssem passadas as confirmações de todas as dadas de terras 
e sesmarias concedidas aos colégios da Companhia de Jesus. 
Já então na cidade de Salvador, Mem de Sá despachou; 

"Pasáe-se provisão para que a carta de Sua 
Alteza de que o colégio faz menção se registe nos 
livros da camara de todas as capitanias da costa 
do Brasil, e a carta irá trasladada na provisão, e 
quanto á confirmação apresentem as cartas das 
dadas e corfirmalas-hei como o dito Senhor manda. 
2 de Outubro de 1568." 

A provisão vciu a ser registrada na camara do Rio de 
Janeiro a 11 de dezembro de 1568. Não ha, porém, indicação 
con lecida de que tenha sido confirmada pelo governador 
geral, a carta de Sesmaria de terras dos Jesuítas no rio de 
janeiro (88). 

* ★ ★ 

Mais l,;u do, com a utilização das terras e o crescimento 
< a população, a cidade desenvolvia-se, determinando a va- 
lomação do sólo em, torno do centro urbano, impondo por- 
an o a necessidade da delimitação de cada propriedade ter- 
ntoiial. Ora, a contiguidade das duas sesmarias, a da ci- 
dade e a dos jesuítas, exigia a demarcação dos limites afim 
de evitar a confusão dos domínios. Daí iniciou-se a luta. 
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Tudo quanto ainda resta dessa questão que durou' quasi 
dois séculos, prova á saoiedade. que a camara esforçou-se 
sempre, bem ou mal, por medir e demarcar a sua sesniaria 
patrimonial, de acordo com o texto da sua carta de doação 
e confirmação. Os jesuitas, ao contrario, procuraram sempre 
manter a confusão dos limites, afim de estabelecer a base 
inicial da sua doação penetrando cada vez mais nas terras 
de domínio do concelho, até que conseguiram, finalmente, 
fixá-la em 1753, na fóz do rio catumbí (hoje desaparecido, 
em grande parte, por estar canalisado) — atual papa-couves. 

Essa controvérsia começou em fins do século XVI no 
juizo da capitania, depois passou ao da Baía, em seguida 
ao do Lisbõa onde a camara do rio do janeiro veiu a con- 
seguir afinal a vitória no pleito, alcançando a provisão ré- 
gia de 7 de janeiro de 1643 que ordenava se medissem e de- 
marcassem as terras da sua sesmaria. 

Pois apezar dessa vitória a medição só veio a ser ini- 
ciada cm 1667. Foi nessa ocasião, que se veiu a verificar 
o êrro da orientação do rumo exarado no texto da carta. 
Esse rumo afastava-se completamente da região ocupada 
pela cidade. Diante das dificuldades do momento, qualquer 
protesto da camara contestando o rumo que se seguia, viria 
determinar, fatalmente, a suspensão imediata da medição, 
ou invalidaria, por muito tempo, o trabalho já iniciado, pois 
que os Jesuítas estavam atentos ás operações que se pra- 
ticavam, c todo o seu interesse consistia em evitar a demar- 
cação. A camara recorreu, então, ao governador requerendo, 
por sesmaria, todas as terras que ficavam íóra do rumo que 
se media até o mar, afim de que, ao menos, a cidade tivesse 
o domínio pleno do sólo onde estava situada e onde já exis- 
tiam os rocios dela. Foi-lhe concedida a sesmaria pedida, 
(conhecida depois cora. a denominação de sobejos), cuja con- 
firmação veio a realizar-se em 1794. 

Mas, apezar dessa providencia, a medição de 1667, como 
já se mencionou no começo dêste ensaio, não chegou a seu 
termo. A diligencia foi violentamente interrompida quando 
atingia justamente os limites da sesmaria dos padres, sendo 
efetuada a prisão do ouvidor, que conduzia as operações de 
campo com imparcialidade e justiça. A causa da camara foi, 
por isso, lançada ao silencio, permanecendo a situação an- 
terior, com a vitória dos Jesuitas amparados pelo governador. 

Passado algum tempo, a 24 de junho do 1682, o então 
escrivão de sesmaria João Alves de Souza, lavra, cm livro pró- 

prio da camara, um traslado da carta de sesmaria da cidade, 

309 

extraído do original que estava em seu poder, e a que se re- 
portou, correu, concertou, subscreveu e assinou. Porque se 
fez esse traslado?... não ha nenhuma alusão, documentada, 
á causa que o determinou. Esse traslado, autentico, foi con- 
servado no arquivo da camara, visto que o original primi- 
tivo pertencia ao arquivo de documentos da escrivanía de 
Sesmarias. 

Sucedem-se os anos. Em 1711 ó ouvidor de então de- 
terminou, em correição, que a camara solicitasse de novo a 
medição e demarcação das terras de propriedade do con- 
celho da cidade. Foi, por isso, enviada ao rei a representa- 
ção feita pela camara, e, a 14 de abril de 1712, era passada 
em Lisboa a provisão régia para que se medissem c demar- 
cassem as terras aludidas, nomeando-,se o ouvidor, juiz da 
medição. Contudo, nada se fez durante cerca de quarenta 
anos ainda, até que, em 1751, o ouvidor, qué servia no cargo, 
determinou que se cumprisse a provisão régia de 1712, ini- 
oiando-se, pouco depois, a diligencia. Foi então extraído, a 
16 do outubro de 1751, pelo escrivão da camara André 
Martins Britto, um traslado da carta do Sesmaria da cidade, 
devidamente autenticado, para servir de documento junto 
aos Autos do Medição, Em 1753 oomeçáram a formar-se esses 
Autos originais, constantes de todos os documentos e atos re- 
alizados durante a médição e demarcação, até serem con- 
cluzos e julgados por sentença do juiz, o ouvidor Dr. Manuel 
Monteiro de Vasconcellos. 

Pois bem, são esses autos originais que a Municipalidade 
possue hoje, com toda a documentação autentica das doações, 
confirmações, medições e demarcações da sua sesmaria pa- 
trimonial. 

Além desse documento precioso, possúe ainda o Livro 
do Tombo das Terras do Senado da Camara da cidade de 
São Sebastião do Rio de Janeiro que, cm virtude de dispo- 
sição imperativa contida na provisão régia de 1712, devia 
ser formado de um traslado autentico, completo, dos refe- 
ridos Autos originais julgados por sentença. Esse livro foi 
trasladado dos Autos aludidos, de verbo ad perbum pelo 
proprio punho do escrivão da medição Ignacio Gonçals-es de 
Carvalho, corrido, concertado, encerrado e assinado pelo 
proprio juiz, o Dr, Manuel Monteiro de Vasconcellos. 

Nesses dois nodioes do século XVIII estão exarados iodos 
os documentos que instituíram o direito da cidade ao domínio 
pleno do seu patrimônio territorial. O primeiro deles, ma- 
nuscrito de caracteres vários, irregulares e polimorfos, é de 
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leitura penosa, exigindo do consulente o habito do exame de 
antigos textos manuscritos, além de que, sofreu graves in- 
jurias resultantes da ação do tempo e do pouco zelo que 
houve na sua guarda, até que foi, um dia, descoberto e devi- 
damente conservado; o segundo, ao contrario, de um cm- 
sivo uniforme e intoligivel á simples inspeção, é de lei'ura 
fácil e corrente. Quem o examinar'com atenção, verá que ele 
encena quasi toda a história resumida do patrimônio territo- 
rial da nessa cidade (89). 

Mas, terminada esta digrêssão, volvamos agora aos acon- 
tecimentos anteriores, cuja sucessão natural foi interrompida 
com a lavratura da carta de sesmaria patrimonial da cidade. 

* * * 

Durante o resto do ano de 1567 foram registradas outras 
sesmarias concedidas pelo governador geral: a 11, 16, 17, 
18, 20, 25 e 29 de outubro; 8, 10, 19 e 24 de novembro; 2 e 
3 de dezembro. 

Em principio de janeiro de 1568 aparece, formado e 
organizado, o concelho da cidade. Constituiam-no'. Ayres 
Fernandes, juiz ordinário; Francisco Dias Pinto, Christo-» ao 
Monteiro e Diogo de Braga, vereadores; Gomes Ennes, pro- 
curador do concelho. As reuniões realizavam-se em pou- 
zadas do juiz Ayres Fernandes, visto que a casa da camara 
ainda estava ocupada pelo governador geral. (90). 

A 3 de fevereiro Mem de Sá nomeava Baltazar Lou- 
renço, medidor das terras do sesmarias de toda a capitania, 
com o salario de 62 réis por din que andasse fazendo as me- 
dições, e do comer, sem mais outro algum interesse. Natu- 
ralmente, porque avultavam já as concessões feitas, exigindo 
que se efetuassem as necessárias medições e demarcações 
legais para a separação dos domínios. De fato, com o co- 
meço do ano proseguiram as doações, o continuaram a ser 
registradas novas concessões, a 2, 3 e 7 de janeiro; 5, 6 8, 
9, 11, 18 e 20 de fevereiro. A inscrição realizada a 18 do fe- 
vereiro, 6 particularmente interessante para a história da 
nossa cidade; o registro declara que, nesse dia, Gaspar Fi- 
gueiredo, bombardeiro, solicitára inscrição para dois pedaços 
de terra da banda d'além da cidade velha. Isso quer signi- 
ficar que, nessa data, já o arraial da cara de cão era consi- 
derado como cidade velha. 
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A cidade nova progredia o dilatava-se. Mem de Sá com- 
preendeu então que a sua missão chegára a bom termo. For- 
çôso lhe era, agora, deixar que a povoaçâo se desenvolvesse 
por si mesma, pois que a sua presença tornava-se necessária 
no Espirito-Santo e na Baía, de onde provinham noticias 
inquietantes para os destinos da colonia. Era preciso de- 
signar quem o substituísse no governo. Reuniu em concelho 
as pessôas notáveis, ficando deliberada a escolha de Salvador 
Corrêa de Sá para sucedê-lo como capitão e governador da 
cidade do rio de janeiro. A nomeação foi assinada a 4 de 
março de 1568. Passava ao seu substituto as mesmas atri- 
buições e prerogativas de que se achava investido pelo rei, 
como si ele proprio fôsse o capitão e governador da nova 
cidade. Assim, entre outras atribuições de maior importância, 
a de que: 

.. poderia dar os çhaons, e terras nesta cidade, e 
Capitania a pessôas que lhe pareça que o merecem 
em nome de Sua Alteza e mandará passar disso suas 
cartas assignadas por Elle, as quais dadas terão 
tanta força como si por mim forão dadas... Inves- 
tiu-o na posse imediata do aludido cargo:... e o 
hei por me Ilido de posse dos ditos cargos declarados, 
em esta cidade, e de toda esta capitania, de hoje por 
diante, o qual se apresentará na Camara para o obe- 
decerem por tal, pelo que vos mando que assim o 
cumpracs e guardeis, e façais cumprir, sem duvida, 
nem embargo algum que lhe o a elle ponhais, nem 
seja posto, e al não façais...." (91). 

Contudo, o novo governador não iniciou, désde logo, o 
sou período de governo, enquanto o governador geral per- 
maneceu no rio de janeiro. 

A 9 de março, Mem de Sá provia no cargo de ouvidor 
da cidade e de toda a capitania a Christovão Monteiro, pelo 
tempo do 3 anos, com trinta mil réis do ordenado por todo 
o período, sucedendo-o no cargo de vereador do concelho, 
Manuel Freire. (92). 

A 7 de abril nomeava ainda: João da Silveira, meirinho 
da cidade; e Mestre Vasco, porteiro e prégoeiro dos auditó- 
rios. (03) Registráram-se sesmarias a 16 e 23 de março. 

A 24 de maio era provido Clemente Peres Ferreira como 
escrivão vitalício da Camara. (94). Finalmente, a 25 desse 
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mosmo mês efetuava-se a ultima nomeação assinada por 
Mem de Sá no rio de janeiro, de que ha documentos rema- 
nescentes: a de Manuel Gomes, para tabelião do público e do 
judicial, em conseqüência do falecimento de Baltazar Fer- 
nandes, anterior serventuário desse cargo. (95). 

Mas, ao que parece, os tamoios, que permaneciam inter- 
nados pelo recôncavo da bala, tentaram, ainda uma Vez, in- 
vestir contra a nova cidadé, estimulados por alguns dos seus 
principais. O governador geral atacou-os com violência, des- 
baratando-os e obrigando-os, de novo, a pedir pazes. A der- 
rota acabou por afasta-los definitivamente da região, en- 
caminhando-os para o Cabo-frio. 

Nos derradeiros dias de maio, ou nos primeiros de junho, 
Mem de Sá partiu para o Espirito Santo. (96). Deixava a 
cidade de São Sebastião perfeitamente organizada, com o 
seu governo proprío, sua camara formada, e as magistra- 
turas necessárias á existência da nova aglomeração urbana. 
Ia começar o governo de Salvador Corrêa de Sá. Iniciava-se 
a administração municipal do concelho. Estava assim defi- 
nitivamente constituída a cidade do Rio de Janeiro. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO VIII 

(1> Provavelmente a "Cotunduba". 
(2) Vários francêses do tempo de Vlllegagnon internaram-se pela 

colonia e ficaram convivendo nos povoados portuguêses. Entre eles; 
Jean Cointa, Denia, seu creado, Guillaume de la Porte, Quentin Per- 
dlnand, Olivler de Pinei, Pierre de Villeneuve, Marin Paris.. . que 
eram conhecidos na terra com os nomes de Senhor de Bolles, Diniz, 
Guilherme da Porta, Cantin Fernandes, Pedro de Villa nova, e Martim 
Paris. Este último parece ter vindo de São Vicente com Estacio 
de Sá., na sua expedição ao rio de janeiro. Foi, provavelmente, o 
interprete dos portugueses quando cercaram a nâu francesa que 
estava no interior da guanabara, concitando os seus compatriotas 
a abandonarem aquela luta inglória. Marin Paris obteve de Estacio 
de Sá tres sesmarias na guanabara. Devia, por conseguinte, co- 
nhecer o recôncavo da baía. E' possível até que, de vez em quando, 
parlamentasse com franceses e tamoios. 

(3) Entre elas uma grande sesmaria de légua e meia de tos- 
tada, om Magepe, ao longo dagua, a Cristóvão de Barros. A não 
ser que existisse outro dc igual nome, Cristóvão do Barros, capitão- 
môr da frota que veiu com Mem de Sá em socorro de Estacio, 
devia estar longe do rio de janeiro. Sua nomeação, em Lisboa, a 
10 de Março de 156(i, para o comando da frota, parece indicar que 
elo estava em LisbOa promovendo o auxílio ao seu antigo compa- 
nheiro de lutas. Alguém por ele teria então requerido a sesmaria 
cujo registro se fez a 12 de Outubro de 1556. Vide; Vieira Fazenda 
Antlqualhas. R. X. H. Tomo 95, vol. 149, p. 153, 

(4) Naturalmente no pequenino arquipélago das Palmas, a 10 
quilômetros da cara do efio, e a quatro da ponta do Harpoador. 
E' constituído pelas ilhas: das Palmas, Cagarra, Ilhota grande, 
Ilhota pequena e Comprida. A Cagarra parece ter sido, desde época 
remota, o hahitat de aves marinhas que at tSm acumulado muito 
guano, A denominação parece provir dos AçOres, onde se a dá 
a uma especle de galvota. 

(5) Padre Simao de Vasconcelos. Crônica da Companhia de 
Jesús. Livro 3°, § 95. 

(6) Frei Vicente, diz: "em uma volta que fazia o mar". Hist. 
do Brasil, 1027, p. ISO, — Simão de Vasconcelos é mais explicito: 
cousa de uma légua distante do arraial... no resaco detraz de 

uma ponta, que fazia o mar". Crônica citada, livro 3" § 90 — 
Varnhagen, resume; "detraz de uma ponta de terra".' Hist.' do 

rasll, 3« ed., 1» vol., p. 413. Provavelmente a ponta do Cala- 
bouco, unteo iogar onde poderiam acolher-se, em tão grande número 
e á distancia indicada, as candas provlndas do interior da baía 
sem serem percebidas do arraial da cara de cão. 

(7) Frei Vicente e o padre Simão de Vasconcelos, dâo ISO — 
Varnhagen. dá 160. 

navais ^ í ' An,onl° A,xes Gamam Ensaio sôbre as construções natais indígenas do Brasil, im, ps. 54 a ii. _ jt;,n fle ,>ry 
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Voyage au Brésil, 1556-1558, ed. Glerc., p. 187, descreve o modo 
por qué os tamolos dirigiam aa suas canôaa; "lis se rangent dana 
leurs barques, nommées Igats, qul sont faites chacune d'une seule 
fcorce d'arbre, peiêe expressemcnt du liaut en bas à eet effet. Eiloa 
sont ndanmoins si grandes que quarante ou cinquante personnea 
peuvent tenir dans une d'ioelles. lis voguent ainsi, tout debout, ã 
leur mode, avec un aviron plat par les deux bouts, lequel ils tiennent 
par ia miilieu . Piates qu'elle3 sónt, ces barques n^nfoncent pas 
dans i'eau plua avant que ne. ferait un ais; et sont fort aisées d 
conduire et à manier." 

(9) Segundo indicação de André Thevet. Les Singularitez do 
Ia Franoe Antarctique. 

(10) Slmão de Vasconcelos, ob. cit., livro 3°, 5 96. 
(11) Pequena peqa de artilharia que atirava pelouros de pedra. 

Vide: Brunswich. Dicionário da Antiga Linguagem Portuguesa. — 
Hist. da Colon. Port. do Brasil, vol. IX, ps. 47 e 48. 

(12) A narragSo completa désto episodlo (segundo Anchicta) 
está, em Simao de Vasconcelos, ob. cit., livro III, §§ 96, 97 e 98. :— 
Frei Vicente do Salvador também o descreve, mais resumidamente. 
Hist. do Brasil, ps. 180 e 181. — Varnhagen alude ligeiramente 
ao caso. Hist. do Brasil, 3" ed.. 1° vol., p. 413. 

(13) Vide: Fernao Cardim. Tratados da Terra e Cento do Brasil, 
1584, ps. 346 e 347 . — Frei Vicente. Hist, do Brasil, 1627, p, 190. 
— Simao de Vasconcelos. Crônica citada, 1663, livro III, § 98; 
"o daqui ficou introduzida nesta cidade a festa das canOas, que até 
o tempo presente costuma celebrar-se todos os anos em o dia do 
martyr S. Sebastião". — Frei Agostinho de Santa Maria - Santuário 
Mariano, 1713, X. — Vieira Fazenda. Antlqualhas. 1902. II. I. H. 
Tomo 86, vol. 140, p. 158. 

(14) Atualmente; morro e fortaleza de Sã,o JoAo. 
(15) Segundo Anchieta. Carta de 9 de Julho de 1565. 

(16) Códice n. 1. Arquivo do Distrito Federal, ps. 53 e 54. 
Publicação da Diretoria Municipal de Estatistica e Arquivo. Ordous 
e Provisões Tleays, livro 1", p. 46. 

(17) Segundo o -livro Io de Vereanças de 1565, copiado por Bal- 
tazar LlsbOa, nos Anais do Rio de Janeiro, vol. 1", ps. 104 e 105. 

(18) Ordenações. Livro 1°, tit. 65, I: "13 os Juizes ordinários 
trarão varas vermelha..s, e os juizes de fõra brancas, continuada- 
mente quando pela viila andarem, sc.b pena de quinhentos réis, por 
cada vez que sem elia fôrem achados.'" 

(19) Codloo n. 1. Ordens e Provizoens Reays â fls. 8 v.. 11, 
19, 53, 57 e outras. 

(20) E não 13. como dá Baltazar LlsbOa. Anais do Rio de 
Janeiro. Vol, X, ps. 104 e 105; que o diz ter copiado do livro 1° 
de Vereanças do 1566, provavelmente destruído no Incêndio do ar- 
quivo do Senado da Gamara, em 1790. 

(21) Ordenações. 1° livro, tlt. LXXIV. Dos alcaldes-mõros. 
SeS. 
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(22) Transcrito de Baltazar LisbOa, ob. .cit., vol. 1», ps. 104 
e 105. O termo de posse do aloaide-raér Franolsoo Dias Pinto foi 
trasladado do original para outro livro em 1750. Este último foi 
salvo do incêndio do arquivo da Gamara em 1790. Constitue hoje 
o Códice n. 1 do Arquivo do Distrito Federal. Desde muito tempo, 
entretanto, desapareoêraín as seis primeiras folhas desse códice, entre 
as quais estava o traslado do termo aludido, segundo o Índice ainda 
existente no códice. Foi publicado pela Diretoria Municipal de Es- 
tatística e Arquivo em dois pequenos volumes. Na Torre do Tombo 
existem documentos sôbre o alcaide-môr Francisco Dias Pinto. Chan- 
celaria de D. Sebastião, 1557-1578, livro 30, folha 280. R. I. H. 
Tomo LXX, p. 835. 

(23) Ordenações, livro 1°. tit. LXVII, p. 13; "B os almotacés se 
hão de fazer no principio do ano por esta maneira. O 1° mez hão 
de ser almotacés os Juizes do anno passado: o segundo, dous verea- 
dores mais antigos: o terceiro, um vereador e o procurador...", 
tit. LXVII1: "Os almotacés terão cuidado, que o primeiro até o 
segundo dia á mais tardar, como entrarem, mandem logo pregoar, 
que os carniceiros, padeiras, regateiras, almocreves, alfaiates, çapa- 
teiros, e todos os outros oficiaes usem dos seus ofícios, e dêm man- 
timentos em abastança, guardando as vereações e posturas do con- 
celho. . 

(24) Códice n. 1, 2" livro. Publicação da Diretoria Municipal 
do Estatistica o Arquivo. 2° volume, p. 4. 

(25) Códice n. 1, fs. 5 v. Varnhagen. Hist. do Brasil, 3« ed.. 
1" volume, p. 413. 

(26) Códice n. 1, 1» livro, fs. 8 v. Publicação da Diretoria Mu- 
nicipal de Estatística e Arquivo, 1» volume, p. 6. — Ordenações, 
1° livro, tit. LXXV. Dos aicaides pequenos das cidades e vilas   
8. "B mandamos aos aicaides pequenos que assi de noite como de 
dia, guardem bem as cidades, ou vilias, com os homens jurados que 
lhes forem dados pelos oficiaes do Conselho... E quando de noite 
andarem tragam sempre um tabelião, que o juiz lhes dará cada noite 
por distribuição... o qual dará fé e testemunho das cousas que o 
alcaide fizer, e achar de maneira que por sua falta, e negligencia 
não se faça mal, furto, nem roubo algum, porque fazendo o con- 
trario, pagaiohão por seus bens". Francisco Fernandes prestou jura- 
mento do cargo a 26 de Setembro. 

(27) Como se viu, a nomeação feita por Mem de Sá, na Bafa, 
era do 20 de Setembro de 1565. A desistência do antigo cargo e 
posse do novo, realizou-se, no rio de Janeiro, a 16 de Setembro de 
1566. Códice n. X, 1" livro, fs. 7 v. Publicação da Diretoria Muni- 
cipal de Estatística e Arquivo, 1° volume, p. 5, 2° volume, p. 5. 

(28) O fiador foi Manoel de Brito, cavaleiro fidalgo da casa 
de el-rei, morador em Lisbôa, ora estante no rio de Janeiro. Códice 
n. 1. 2" livro, fs, 64 o 65. Publicação da Diretoria Municipal do 
Estatística, 2» volume, p. 6. — Revista do Arq. do Dist Fed 
2» ano, 1895, p. 470. 

(29) Mem de Sá Já tinha nomeado para esse cargo, a 2 de 
Dezembro de 1566, na Baia, a Miguel Ferrão. Isso significa que 
na data da desistência de Pedro da Costa e provisão de Gões Miguel 
Ferrão não estava ainda no Rio de Janeiro, onde sõ veiu a ser 
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investido no seu oargo mais tarde. Códice n. 1, Is. 111 v. Public. 
Dir. Mun. de Kstat., l" volume, p. 9. 

(30) Códice n. 1, fs. 9 v. Pub. Dir. Mun. Estat., 1" volume, 
p. 7. 

(31) Posse e fianga. Códice n. 1, 2» Hvro. Pub. Dir. Mun. 
Eat., 2» volume, ps. 7 e 8. Rev. do Arqu. Dist. Ped., 4° ano, 
1897, ps. 245 e 293. 

(32) Códice n. 1, 1° livro, fs. 11. Pub. da Dir. Mun. de Estat., 
l" volume, p. 8. 

(33) Códice n. 1, 1" livro, fs. 53. Revista do Arqu. do Dist. 
Ped-, <* ano, 1897, p. 53, Publ. da Dir. Mun. de Estat., 1» volume, 
p. 4 5. 

(34) Códice n. 1, fs. 11. Publ. da Dir. Mun. do Estat., 1» 
volume, p. 9. 

(35) Códice n. 1. Publ. da Dir. Mun. de, Estat., 2° volume, 
ps. 9 e 10. 

(36) Códice n. 1. Rev, do Arqu. do Dist. Federal, 4° ano, 
1897, ps. 5 a 7. Publ. da Dir. Mun. de Estat., 20 volume, p. 38. 

(37) Segundo Capistrano. Nota (14). Hlst. do Brasil de Var- 
nhagen, 3» ed., p. 414. 

(.jS) A esse tempo a Companhia, já tinha no Brasil os seguintes 
jesuítas: Baía, 30; Pernambuco, 2; llhéos, 3; Porto Seguro, 2- Espi- 
rito Santo, 4; São Vicente, 12; Piratininga, 3; guerra do 'rio de 
janeiro, 2. — Vasconcelos, cron. cit., livro XII, § 02. 

(09) Vasconeeloo. Cron, cit., livro III, | 80. 
(40) Mem do Sá explicou: que isso nS,o lhe fOra possível fazer 

em virtude da pouca gente que havia na terra, e nHo lhe parccrr 
sizo derramá-la por toda a parte enfraquecendo oa agrupamentos, 
Vide: Frei Vicente do Salvador. Hlst. do Brasil, p. 177. 

(41) PetisSo de Mem de Sá a el-rei d. SebaetlSo solicitando 
um instrumento de servlgos por ele1 prestado» no Brasil, 1570 . 
Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, p. 135. 

(42) Nto ha indicações certas do dia. Vide; Vasconcelos, cron. 
cit., livro III, 93 e 99. — Hlst. do Brasil de Varnhagen, 3« ed., 
nota (14) de Capistrano, p. 414. 

(43) Instrumento de Serviços de Mem de Sá. Depoimento de 
Monte Barreto. Anais da Bibl. Nac., vol. XXVH, p. 104. 

(44) Varnhagen. Hist. do Brasil, 3" ed., ps. 414 e 415. 
(45) E mais os jesuítas; Antonlo Rodrigues, Baltazar Fernandes 

e Antonio da Rocha. — Vasconcelos, cron. cit., livro III, § 93. 
(40) Códice n. 1, fi. 19. Publi. da Dir, Mun. de Estatística, 

1» volume, p. 14. Rev. do Arqu. do Dist. Ped., 1» ano, 1894, p. 302. 
(47) Vasconcelos, cron. cit., livro III, § 3 02. 
(48) Instrumento de serv. de Mem de Sá. Depoimento do bispo 

d. Pedro Leltilo. An. da Bibl. Nac., vol. XXVII, p. 208 .   O 
3o governador geral completava nove anos de govêrno no Brasilj 
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portanto tres períodos, sem conseguir obter que o fizessem voltar 
para Disbôa, como solicitava. Sua família, em Portugal, estava ao 
abandono do seu chefe. No Brasil todos os recursos de que dis- 
punha eram consumidos em desrfesas com os encargos de govêrno. 

(49) Vasconcelos, cron. cit., livro III, § 100. — Barão do Rio 
Branco. Ephemendes Brasileiras, ed. I. H. G. B., p-, 31; onde se 
diz — seguindo Varnhagen — que a vila de São Sebastião fôra esta- 

leeida na Prauí Vermelha; indicação injustificável desde que Hadok 

das T^a00™ ^ M*68' 0 300' "• 5' ãe 1753> á P- 108 Io Tombo üas lenas Municipais. 

3» eSo.^fvp^iág6 4ClT.ÍStran0 á HÍSt0rÍa 110 Bra!íi1' de 

o bjcn d Pr0vavelmente entre Galeao O Flêcheiras, litoral que beirava 
. ? ,uar ou callal waritimo entre a ilha e o continente, segundo a significação atribuída á denominação indígena. 

(52) Petição de Mem de Sá, requerendo o Instrumento dos seus 

lTSl1 ^ ^ Bibli0teCa NaCiona,• v°1- ^11, Pá- 

Instituto Historie"! Bi"íemerides ^ouaes. publicação do 
(54) Vasconcelios, Cron. cit., livro III, § 100. 

Nacional ^ ÍÍT ^ ^ Cap- 22- Anais c,a Biblioteca < , . . XX \ II, pag. 135. Birá-uaçú-mirin significa páu-grande 
pequeno; provavelmente, aludindo á estatura do chefe guTrrX na u! 
ralmcnto menor, talvez, que a de outro chefe desconhecido que k teria 

ximação^Vide de. " nome indígena com muita apro- 
páu madelra tr r MagaIhaes' 0 Selvagem. 1870, pâgs. 7-18; Pau, madeira — Mtra (que parece se pronunciava também JBird). 

(50) Vasconcelios, Cron. cit., livro III, §§ 101 o 102. 

morTlooT1"1'0^ 6 Parcina"0cui- Parenn significarem: braço de 
indLkm, d marítimo, o agua do canal — provavelmente toponimia 
tinente n!e Cana 6fftente e"tre a atual ilha Governador e o emi- nente que seria, talvez, conhecido por esse nome. Com relação a 

de Captra0^" "Ti™ 0bS^ 0 ue capistrano. ...devem ser recebidas com cautela. Partem semnre 

toara!rZaSSa T T"! f ^ * PalaVra a exPlicar, esquecendo que o 11- orai fôra antes habitado pelos chamados Tapuyas, como ainda agora 

,cmbra A"chieta 1138 
, kfB P'1^- "5S- Vitória ão Brasil, de Varnhagen — Mem de Sá di ia; ...mandei dar em outra fortaleza do parn^pocá.. " No Ink 

trumento, as testemunhas Luiz Da, mas e o bispo Leitão dizem me 

ZraP7U era 0 mdÍO Principa, • Iss<> nao parece exato diante dos tros depoimentos e o do proprio governador geral. Anais da Biblio 
teca Nacional, vol. XXVII, págs. 135, 176 e 209. 

(58) Atual do Governador. 
(59) Vasconcelos, Cron., cit., UVro III, § 103. 

relatfresumicünüm0"108' deS<3e a SUa PartÍda da BaIa' Meni ae Sâ os ' elata resumidamente na sua petição como segue: «22. Fui o milhor 
que pude, com multo gasto de minha fazenda, dando mesa a tod!s 
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os que levava e do multo traoaino que levei adoeci no espirito santo 
e assi doente fui ao rio e estive ã morte, mas assim dei ordem com 
que logo se combateo a fórtaleza dc biraoaçúmerin, grande principal e 
muito guerreiro o qual estava, em um paço muito alto e mais fragozo 
com muitos francezes e artilheria, a qual foi combatida com tanto 
animo que posto que foram mortos e feridos muitos cristãos não se 
sentio menos fervor no cabo que no comego, té que renderão e cati- 
varam nove ou dez francezes, matarão outros, onde estacio de Saa foi 
ferido de uma frechada de que morreu. 23. Dahi a poucos dias 
mandei dar era outra fortaleza no pernapucu onde avia mais de mil 
homens de guerra e muita artilharia e tres dias a combaterão con- 
tinuamente té que entraram com muito trabalho e maior risco e mortes 
de alguns brancos e depois de se defenderem esforgadamente se ren- 
derão e forão todos cativos. E! estando prestes para ir a outra for- 
taleza mais forte que todas em que estavão muitos francezes não ou- 
sarão a esperar e deixarão a fortaleza a qual tinha tres cercas for- 
tíssimas, muitos baluartes e casas fortes e logo me vierão a pedir 
pazes e lhas outorguei com ficarem vassalos de Sua Alteza." Anais da 
íílbliotéca Nacional, vol. XXVII, págs. 135 e 136. 

(Cl) Ilariri dc Basra (Aben-Mohamed-Ben-Ali). 
(62) Segundo depoimento de Vicente Monteiro, creado de Mom de 

Sá, presente no Rio de Janeiro, na ocasião do trespasse. Anais da Bi- 
bliotéca Nacional, vol. XXVII, pág, 200. 

(63) Vasconcelos, Oro»., cit., livro III, § 105. Segundo o Jesuíta 
anonirao, já citado, autor De aluumas causas mais notáveis do Brasil, 
Estacio do Sá tinha 17 anos de idade quando governador. Si assim 
foi, teria falecido com 19 anos. Isso, porém, não parece exato. Teria 
essa idade talvez, quando veiu ao Rio de Janeiro, com seu tio Mem 
do Sá, em 1560. Nesta hipótese, faleceu com 23 anos. Jtcvisla do 
Instituto Histórica, tomo 94, vol. 148, pág. 379. (Vide nota 12 do 
capítulo VI.) 

(64) Os restos mortais do fundador fOrani trasladados por Sal- 
vador de Sá, em 1583, para a nova posiglo da cidade, estabelecida por 
Mera do Sá. Bizarro, Memórias 11 istoricas do Rio de Janeiro, voi. Io, pá- 
gina 106, final da nota 16. Quando se trasladavam os ossos de Estacio do 
Sá — dizia a Anchieta — "sabia dcllcs ura cheiro suave, como slgnal de 
que goza sua alma da felicidade da gloria,' Vasconcelos, Cron., cit., 
livro 111, § 100. Em 1862 fôram exumados, afim de ser reconstituida a 
sepultura. Revista..do Instituto Histórico, tomo XXVI, pág. 301. Em 
1921, por ocasião do arrazamento do morro do Castelo, íóram transfe- 
ridos, com o Convento dos Capuchinhos, para a rua Conde de Bom- 
fim, canto da rua Almirante Cochrane. 

(65) Códice n. 1, livro 1°, fl. 19 v. Pub. Dir. Mun. Estat., pág. 15. 
(06) Códice n. 1, livro 1", fl. 20 v. Pub. Dir. Mun. Estat., pág. 16, 
(67) Segundo monsenhor Bizarro, iMemdHns Históricas, vol. 7o, pá- 

gina 154, a provisão estava registrada no livro novo das Ordens R6- 
gias, fl. 180 v.; e no livro 3" de Sesraarias de 1567-1568. Este último 
é o do registro das sesraarias concedidas por Mem de Sá no Rio de 
Janeiro. Não ha notícia do paradeiro désses códices. 

(68) Morro do Castelo. Hoje quasi totalmente arrazado. 
(69) Códice n. 1. Livro II. Pub. Dir. Mun. Estat. Termos, pá- 

ginas 12 e 14. 
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(70) Códice n. X. Livro I, fl. 24. Pub. Dir. Mun. Estat. Livro 1» 
pág. 20. ' 

(71) Códice 310, pág. 6; Códice 642, pág. 4; H. Lobo, pág. 74; 
Revista do Arquivo do Distrito Federal, ano Io, pág, 22 . 

(72) Só assim se explica a diferença de datas entre a certidão e o 
despacho do governador geral, sendo aquela de 18 e esta de 16 de 
Agosto de 1567. Os traslados originais antigos conservam essas datas. 

(73) Sõmente um século depois verificou-se praticamente, durante 
a medição de 1667, o grande êrro que esse diploma continha As cir- 
cunstancias do momento, em virtude da luta com os jesuítas, não per- 
mitiram, entretanto, a ressalva da incorrêgâo do texto, determinando 
por conseguinte, a necessidade imprescindível de outra doação qué 
a irangêsse o recinto da cidade. Dai a nova sesmaria, obtida do go- 
vernador Pedro Mascarenhas, e conhecida depois sob a denominagão 
ae Sesmaria de sobejos. 

(74) Códice n. 1. fl. 21 v. Pub. Dir. Mun. Estat. Livro 1», pá- 
gina 17. 

(75) Revista do Instituto Histórico, tomo LXIII, parte 1«, pág 97. 

E^Ucn|d0am0«n/ellh0«- Piíiarr0' 0 primeiro Hvro referia-se ás doações de Lstacio de Sá no Rio de Janeiro, 1565-1566. Não havia segundo livro. 
O terceiro, continha todas as doações de Mem de Sá, desde 24 de Se- 
tembro de 1567 a 25 de Maio de 1568. B' possível que ainda existam 
esses veihos códices quinhentistas. 

misJilV A narra"va da a5âo popular das camaras sobre o Brasil 
for0 b a POr fazer; seria Uma especie de história dos es- 
O rn i a 'Sm0S-an0n,ra0S ^ direta ou diretamente, preparáram o caminho para a independência. Contudo, professa Capistrano: " os 
de mór qualidade chamavam-se homens bons e reuniam-se em camaras 
municipais, órgãos do administração local, cuja importância, então e 

nemPno ^10° nem i15680" decisivamente em laa«* momentosos, nem no Remo, nem aqui, apesar doa esforços de escritores nossos 
contemporâneos, iludidos pelas aparências fugazes ou cegados por 

m de S<stória c°'0}'ial-pab-do 

(77) No Códice n. 1, fl. 35, Pub. da Dir. Mun. Estat pág 30 
apenas foi conservado, entre os documentos da época, o diploma pas' 

10 0braaças0denfa0rSgoFeernande:' t ^ ^ n0 recint0 da c*dade' braças de largo e o mais de comprido, até o trasto segundo de 
marcação feita por Nuno Garcia. Nos Anais do Brasil pubhcacãõ 
hebdomadária de Felisbello Freire, ano 1«, 4. 26 de Abril d "To o 2° 

a K a .' indicado outro diploma de Aires Fernandes nnr 
delem mr ^ ^ Nerihum deles íoi inscrito no livro de registro 
ohnoT 0 qUe Parece coníb-mar a hipótese de caducidade ou de abandono por parte dos donatários. 

Mo ' 1 ^ cí?'!1 V'cente do Salvador assinala o caso: "O sitio em mie Mem de Sá fundou a cidade de S. Sebastião foi o cume de um monte 

tando . T nae ** POdÍam defender dos inimi^ mas, depois eí: terra de paz, se estendeu pelo vai ao longo do mar de sorte 
que a praia lhe serve de rua principal... B as canóas oue'vêm dis 

nü ZrfrTLno d
m

i"
rad0rea' aI11 ficara' desembarcando cada um sua porta ou perto delia com o que trazem, sem lhe custar trabalho 
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de carrêtoa, como custa pela ladeira acima. Nem elles proprios iá 
subiriam em todo o anno, e menos as. mulheres, si nâo fCra' estar lá a 
igreja matria e a dos Padres da Companhia, pela qual causa mora 
ainda lá alguma gente." História do Brasil, pág. 190. 

(79) Daí a presunção de que existem terrenos particulares alo- 
diais no primitivo recinto da cidade. Si, de fato, existirem ainda 
os velho» diplomas, com todas as cáraoteristicaa de legitimidade 
das doações, confirmações o transferencias de acõxdo com as orde- 
nações, não ha como negar a autenticidade deles; devem, por isso, 
ser respeitados. Mas, não 6 crivei que existam, em conseqüência do 
abandono quasi Imediato do morro pela varzea. Todos os chãos que 
fôram dados de sesraaria na varzea, depois de 1568, isto Ê; quando 
Já existia concelho, não podem ser considerados de doação legitima, 
porque invadiam a sesmaria patrimonial da cidade, e a corfla con- 
siderou sempre, como de alçada exclusiva da camara, toda e qual- 
quer cessão de domínio util dentro e no interior do seu território 
patrimonial. 

(S0) Pero de Magalhães de Gandavo. História da Província de 
Santa Cruz. Lisbfla, 1576 . Cap. XII, p. 29; "... B assi aa terras 
que ha nesta Capitania (Rio da Janeiro), também sam as melhores 
e mais aparelhadas para enriquecerem os;moradores de todas quantas 
ha nesta Província: e os que la forem viver com esta espferança 
nam crcyo que se acháram enganados. " 

(81) Códice n. 1. Livro 11. rubi. Dhv Mun. de Bst., p. 21. 
(82) R. I. H. Tomo RXIILV parte 1», p. 97. 
(83) Codich n. 1. Livro 1", p. 23. Livro 2o, p'. 12. Pub. Dir. 

Mun. de Bst. 
(ÍÜ4) R. X. H. Tomo LXIII, parte 1", p. 95. 
(85) Idem, p. 97. 
(86) Códice n. 1, h. 31. Publ. Dir. Mun. de Est., livro 1", 

p. 26. 
(87) Hadok Lobo. Tombo das Tenras Municipais. Tomo 1°, 

p, 73, 1863 — Revista do Arquivo ido Dlst. Ped., ,1° ano, p, 21, 1894. 
(88) Códice n. 1, fl. 49. — Rev. do Arqu. : Dist. B^ed., ano 1°, 

p. 38. — Publ. Dir. Mun. de Est., p. 41,1) Uvroí 1°. 
(89) Códice n. 310. Autos originais da Medição e Demarcação 

da Sesmaria da Cidade. — Códice n. 642. Livro do Tombo da» 
Terras do Sena(do da Camara. 

(90) Códice n. 1. Livro II. lJub. Dir. Mun. de Est., p. 12, —• 
Termo de fiança do aicaide e carcereiro Francisco Fernandes, 17 de 
Janeiro de 1568. 

(91) Códice n. 1, Livro 1", fl. 25 v. — X^ub. da Dir. Mun. 
do Est,, p. 21. 

(92) Códice n. 1. Livro 1°, fl. 33. — iPub., da Dir, Mun. de 
Est., p. 28. Livro II, p. 14. 

(9-3) Códice n. 1, Livro 1°, fls. 29 e 32. — Pub. da Dir. Mun. 
de Bst., ps. 29 ef 32. 
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(94) Códice n. 1. Livro 1». fl. 31. — Pub. da Dir. Mun. 
de Est., p. 26. 

(95) Códice n. 1. Livro 1°. fl. 30. — Pub. da Dir. Mun. 
de Est., p. 25. 

(96) De todo esse período, desde a fundação da cidade no 
mono do Castelo até deixar o Rio de Janeiro, para nunca mais aí 
voltar, Mem de Sá traçou na Baía, posteriormente, o seguinte re- 
sumo : "... e por o sitio onde estacio de saa hedefiquou não ser 
que pera mais que pera se defender em tempo de guerra com pa- 
recer dos capitães e doutias pessoas que no dito Rio de Janeiro 
estavão escolhi um sitio que parecia mais conveniente para hede- 
fiquar nelle a cidade de São sebastião o qual sitio hera de hum 
grande mato espeço cheo de muitas arvores e grosas em que se levou 
asaz de trabalho em as cortar e alimpar o dito sitio e edeíiquar 
huma cidade grande serquada de trasto de vinte palmos de largo 
por outros tantos de altura toda serquada de muro por sima com 
muitos baluartes e fortes cheo dartelharia. E fiz ai Igreja dos pa- 
dres de Jhesu onde agora residem telhada e bem consertada, e a 
see de tres naves também telhada e bem consertada, fiz a casa 
da camara sobradada telhada e grande, a cadea, as cazas dos 
aimazeins e pera a fazenda de sua alteza sobradadas e telhadas e 
com varandas, dey ordem e favor ajuda com que fizessem outras 
muitas casas telhadas o sobradadas, tendo ysto feito por se rebei- 
larem lums prinoipaes que estavam em humas fortalezas de muitas 
serquas dei sobre eles e os desbaratei, e se matarão muitos o que 
foi causa de tornarem novamente a pedir pazes, mandei vir muitos 
moradores muito gado pera povoar a dita cidade o qual se daa 
muito bem de que a jaa grande criação. Por' me vir novas, que o 
gentio da capitania do espirito santo estava aievantado e tinha 
mortos muitos branquos foi necessário hillo socorer e fui cora pa- 
recer dos capitães e moradores da terra, e deixar por capitão da 
dita cidade do Rio de Janeiro a salvador corea' de saa meu sobrinho 
o qual inda agora sostento á minha custa...". Petição solicitando 
um instrumento de serviços prestados no Brasil, 1570. Anais da 
Bibi. Nac., vol. XXVII, p. 136. 
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TERCEIRA PARTE 

As medições e demarcações da sesmaria 

patrimonial da cidade 



CAPITULO IX 

De toda esta longa e pormenorizada exposição de fatos 
históricos que remataram com a fundação da cidade de São 
Sebastião, no Rio de Janeiro, resulta, incontestavelmente, a 
prova meridiana de que o domínio legítimo do solo onde 
foi estabelecida a cidade cabia, de fato e de direito, á corôa. 
Não será, por conseguinte, asserção verídica, repetir o argu- 
mento de que o território urbano constituira-se em região 
cujo dominio pertencia ainda á doação de Martim Afonso de 
Souza. Viu-se o que vale essa alegação diante dos fatos que 
acabam de ser narrados; a insistência nela não será portanto 
um ato de bôa fé; incide em' proposito deliberado de crear 
um vício de origem á legitimidade da doação que instituiu o 
patrimônio territorial da nossa cidade. Podia e devia ser 
desprezada por inhabil e grosseira, mas, agora, que a sucessão 
dos acontecimentos aí está presente, na conformidade dos 
documentos que ainda perduram nos arquivos, merece a pena 
oontradita-la ainda uma vez, com os elementos resumidos da 
longa explanação realizada. 

* * * 

Antes de tudo cumpre lembrar, previamente, que a 
fonte originária dos direitos pessoais, no século XVI, era a 
vontade do rei. As ordenações, que representavam uma co- 
dificação das relações civis formadas pelos costumes e am- 
parada em antigos codigos bárbaros, não eram invioláveis 
àquela vontade. Aò contrário; derogavam-se disposições 
delas, cada vez que o rei queria demonstrar a força da sua 
resolução no momento... sem embargo do que estabelecem 
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as minhas ordenações e as dos. senhores reis méus ante- 
cessores — era a formula que garantia a legitimidade da 
nova decisão. De modo que, quando lhe aprazia derogar uma 
ou mais resolqções anteriores, o fazia livremente, baseado 
em razões de estado, afirmando a sua vontade soberana, o, 
poder de império sobre todas as pessôas, bens e cousas do 
seu reino. Em verdade, essas derogações consubstancia- 
vam-se em' documentos escritos, determinados e assinados 
pelo rei: cartas regias, alvarás, fôrais, doações... etc., que, 
para ainda mais acentuar a earaoteristica do poder absoluto 
do monarca, careciam muitas vezes de confirmação, quando 
o trono era ocupado por sucessores do rei que havia ins- 
tituidp o diploma. 

Basta essa consideração para demonstrar que tudo de- 
pendia da vontade do soberano. Acresce que, no caso de 
que tratamos, embora a corôa não tenha derogado explici- 
tamente, por documento público conhecido, a doação an- 
terior referente á região do rio de Janeiro, exerceu en- 
tretanto, aí, desde a invasão francesa, atos de soberania 
incontestáveis, a que se alheiou por completo o donatário, 
reconquistando a terra pelas armas á custa do Estado, e, 
provendo depois, por seus governadores gerais e de todas 
as capitanias, ás necessidades de povoamento e de govôrno 
da região reconquistada. 

Mas, deixemos de parte essa circunstância, embora pon- 
derável, para recapitular, esclarecendo, resumidamente, o 
que se refere propriamente á primitiva doação do Martim 
Afonso. Será o suficiente para aquilatar-se da improce- 
dencia de um suposto vício de origem no domínio muni- 
cipal do sólo do rio de Janeiro. 

* * * 

Referem as crônicas (1) que ao tempo dei rei d. Ma- 
nuel, o principe d. João, seu filho, afeiçoara-se a dois ami- 
gos mais ou menos da sua idade, jovens ainda, o que se. de- 
dicavam mutua amizade, convivendo muito unidos. Eram 
os dois: Martim Afonso de Souza e Antonio de Atayde, 
ambos primos e descendentes das mais nobres famílias de 
Portugal. Martim Afonso provinha até de um ramo bas- 
tardo do rei Affonso III. Não agradou entretanto, a d. Ma- 
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nuel, tão dedicada afeição do principe pelos dois compa- 
nheiros. Via nisso um perigo para o futuro reinante. Se- 
parou-os. (2) 

Ainda que afastado da convivência do principe, d. An- 
tonio de Atayde carteou-se sempre com ele, mantendo vi- 
vidas as relações de amizade com o futuro rei de Portugal. 
Martim Afonso, ao contrário, sentiu-se profundamente aba- 
lado da facilidade com que o filho do rei acedêra na sepa- 
i açao, e partiu para a Espanha, onde permaneceu por muito 
tempo, sem corresponder-se com o seu régio companheiro 
de mocidade. 

Quando o principe d. João sucedeu a seu pai, atraiu 
para a côrte a d. Antonio de Atayde que veio a ser o grande 
valido do rei d. João IÍI, o seu colaborador, o primeiro, 
conde de Castanheira. Martim Afonso continuava a viver 
na Espanha onde havia casado. Foi insistentemente cha- 
mado a Portugal, relutando em aceder aos apôlos do rei, 
até que resolveu voltar para Lisbôa. Mas, a esse tempo,' 
verificou na côrte, não só que a velha amizade do principe 
havia arrefecido no coração de d. João III, como que o 
primo conseguira exercer extraordinária influência sôbre 
o rei 

Por sua vez, d. Antonio receiava que Martim Afonso 
tornasse a alcançar junto ao rei, o prestígio de que gozára 
junto ao principe; daí a preocupação constante de insinuar 
as mais elevadas honrarias em beneficio do primo, contanto 
que se o mantivesse afastado da côrte, fóra de Portugal. 

Foi então que se projetou a expedição ao Brasil em 
1530. Martim Afonso partiu cumulado de regalias de que 
o investira o rei para tão assinalada emprôsa. Quando co- 
meçaram a chegar a Lisbôa as primeiras noticias da expe- 
dição, pensou-se, talvez, cm reter Martim Afonso no 
Brasil, dividindo a terra em capitanias, concedendo-se-lhe, 
como donatário, a melhor o a maior quantidade dela. Con- 
tudo, na carta que lhe expediu d. João III a 28 de Setembro 
de 1532, (3) anunciava essa intenção, aludindo, entretanto, 
ao desejo do confabular com1 o seu antigo companheiro de 
mocidade, sôbro a melhor divisão da terra, e a melhor es- 
colha dela para a doação que pretendia fazor-lhe, e ao seu 
irmão Poro Lopes do Souza, que o acompanhara durante a 
navegação para o novo continente. 

Quando a missiva régía chegou ao Brasil já Martim 
Affonso, de volta do sul, havia fundado a vila de São Vi- 
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oent,e, e outra, á borda do rio Piratininga, nove- léguas a 
dentro pelo sertão; 

— repartindo por elas a gente, fazendo ofi- 
ciaes, pondo tudo em bôa obra de justiça, de que 
agente toda tomou muita consolação com verem 
povoar vilas e ter, leis e sacrifícios, e celebrar ma- 
trimônios, e viverem em communicação das artes, 
e ser cada um senhor do seu, o vestir as injurias 
particulares, e ter todolos outros bens da vida se- 
gura e conversavel. (4) 

Presume-se que os termos da carta dei rei apressaram a 
volta de Martim Afonso para a metrópole. Quando partiu?... 
não se sabe. Em Março de 1533 ainda permanecia em São 
Vicente. (5) Na primeira quinzena de Agosto chegava a 
Lisbôa. (6) Seria, talvez, sua intenção, permanecer* aí por 
longo tempo; mas, a 19 de Dezembro, era nomeado capitão 
rnór de uma grande expedição que devia partir para a índia. 
Ao que parece, essa resolução regia contrariou a Martim 
Afonso, que viu nela a influência do primo. Este, porém, 
fez-lhe constar que ia com carta de sucessão ao alto cargo 
de governador. Sorrindo-lhe a hipótese insinuada, partiu 
para a índia a 12 de Março do 1534. (7) 

Ora, durante os sete meses que esteve em Portugal, teria 
provavelmente discorrido longamente com o rei sôbre a terra 
do Brasil, os feitos que realizara durante a sua expedição, e 
as possibilidades da divisão da costa em capitanias. 

Segundo dados conhecidos, as doações começaram a fa- 
zer-se dois dias antes da partida de Martim Affonso para 
a índia. Não se sabe a data da que lhe coube. A de Duarte 
Coelho foi a 10 de Março; a de Francisco Pereira Coutinho 
a 5 do Abril; a de Pero de Campos Tourinho a 27 de Maio; 
a de Vasco Fernandes Coutinho a 1 de Junho, (8) o, a 1 de 
Setembro, a que coube a Pero Lopes do Souza. (9) E' possível 
que nesta última data se efetuasse também a de Martim 
Afonso. Os forais, correspondentes ás doações dos dois 
irmãos, trazem a mesma data; 6 do Outubro de 1534; as cartas 
de confirmação mandadas passar pólo rei em Évora são: a 
do Martim Affonso, de 20 de Janeiro de 1535, (10) a de Pero 
Lopes, de 21 de Janeiro do mesmo ano. (11) Quer isso dizer 
que Martim Afonso de Souza já estava na índia quando 
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recebeu a doação da sua capitania na costa do Brasil, pois que 
chegara a Gôa em Setembro de 1534. (12) 

A esse tempo, portanto, a terra descoberta no novo con- 
tinente era dividida em donatarías, desde Pernambuco até a 
latitude sul de 28 gráos e um terço. Quiz el-rei d. João Ül 
honrar os dois irmãos com as melhores partes. E' possível 
que ambos houvessem indicado as regiões que preferiam, do 
Gabo frio para o sul. Não se conhecem, entretanto, as razões 
porque intercalaram os lotes que receberam, ao invés de os 
terem corridos, em seguida um do outro. Martim Afonso 
e Pero Lopes teriam influído nessa interposição, ou seria 
apenas obra do acaso ?... Àquele, d. João Ijll doou cem lé- 
guas de costa em dois lotes separados: o primeiro, de cinoo- 
enta e cinco léguas, desde dez léguas ao norte de Cabo frio 
até o rio Curupacé ao sul (depois Juquiriquerô); o segundo, 
de quarenta o cinco léguas, da banda do sul, a partir do rio 
de São Vicente até doze léguas ao sul de Cananéa. O primeiro 
lote veio a constituir, mais tarde, a capitania do Rio de Ja- 
neiro; o segundo, a capitania de São Vicente. A parte com- 
preendida entre essus dous lotos, na extensão de dez léguas, 
coube a Pero Lopes de Souza, formando posteriormente a capi- 
tania do Santo Amaro. A doação feita a Pero Lopes de Sousa 
compreendia oitenta léguas de costa dividida em três lotes: 
o primeiro, o das dez léguas referidas; o segundo, de quarenta 
léguas, desde doze léguas ao sul de Cananéa até a latitude de 
vinte oito gráos e um terço, (ou terras de Sant' Ana)1; o ter- 
ceiro, de trinta léguas, ao norte, compreendendo a ilha de Ita- 
maracá. 

Só interessam porém ao nosso exame, os dous lotes de 
Martim Afonso e o de dez léguas, intermediário entre eles, de 
Pero Lopes. 

Ao receber a doação da sua capitania, assim dividida, 
Martim Afonso já havia fundado a primeira vila creada em 
terras do Brasil, e outra pelo sertão a dentro, na conformidade 
dos poderes especiaes que recebêra do rei, e que nada tinham 
a ver com os termos da doação posterior. (13) O primeiro 
povoado legitimamente constituído na costa descoberta, ficava, 
portanto, compreendido no segundo lote da sua doação. Si 
havia, por conseguinte, naquela distribuição da terra em 
capitanias, alguma parcela mais valiosa do que outras, era 
com efeito a que lhe coube naquele segundo lote, pois que o 
primeiro estava deserto de qualquer ocupação, apesar de 
alguns simulacros de feitoria que não haviam vingado na 
região. Comtudo, existia aí a paragem do Rio de Janeiro, onde 
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a sua expedição permanecêra tres mezes em 1531, com- qua- 
trocentos homens, tomando mantimentos para um ano do 
navegação para o sul, e construindo dous bergantins de 
quinze remos. (14) Capaz de fornecer assim elementos tão 
preciosos para a subsistência da expedição, não vira, entre- 
tanto, o capitão-mór, no Rio de Janeiro, condições apropriadas 
para fundar aí uma povoação. 

Pois, apezar de ser a mais valiosa de todas as donatarias 
concedidas na costa do Brasil, Martim Afonso, já inebriado 
com os fumos da índia, nunca prestou a menor atenção á que 
lhe fôra concedida naquela distribuição. Era natural. Do 
Brasil ele não podia conservar bôa recordação. A terra, 
inhospíta o rude, exigia muito esforço abnegado para que 
pudesse produzir alguma recompensa. O que seduzia a muita 
gente, naquelas doações, eram as honras de capitão-mór e a 
instituição de grandes morgados de juro o herdade, para a 
descendência varonil daqueles dilatados domínios semi- 
feudaes, Martim Afonso não carecia do tais favores. Já 
pairava, do ha muito, em esfera superior àquelas grandezas 
efemeras. Na índia, cheia de riquezas o do glorias guerreiras, 
antevia a sua ascenção ao cargo supremo do vice-rei. Daí o 
seu completo desinteresse pela capitania nas terras do Brasil. 
Prova-o o seguinte fato já aqui assinalado: mal compietára 
um ano de donatário, escrevia de Diu a seu primo o conde 
de Castanheira, a 14 de dezembro de 1535 — Pero Lopes me 
escreveo que vosa Senhorya queryu hura pedaço dessa terra 
do brazyl gueu laa tenho mande a tomar toda ou ha que 
quiser quesa sera per a rnym ha mayor merce he a riiayor^ 
onra do mundo. (15) 

Esse pensamento traduz, cora exatidão, aquele desin- 
teresse que sempre manifestou pela sua doação no Brasil. 
E o tempo encarregou-se do demonstrar que havia nisso fun- 
dada razão. A não ser um ou outro caso esporádico, o regime 
das capitanias faliu completamente. D. João IIll que o havia 
creado no Brasil, seguindo a forma tradicional portuguesa na 
distribuição das terras descobertas, verificou ,depois a neces- 
sidade imperiosa de uma profunda modificação no sistema 
de colonisação, afim do não perder a terra o retardar-lhe o 
povoamento. Ao invéz do pequenas soberanias esparsas, 
dependentes apenas de submissão do cada uma á corôa, mas 
onde começaram, desde logo, a manifestar-se rivalidades muito 
prejudiciais ao futuro da possesão, foi obrigado pelas cir- 
cunstancias, em 1549, a instituir um' govêrno geral, concen- 
trando numa só autoridade todo o poder político e admi- 

331 

nistrativo da colonia. Essa resolução régia foi, talvez, mais 
notável em sabedoria política do que a primeira tão larga- 
mente elogiada, porque atalhou a propagação de um grande 
perigo, qual seria o da fragmentação rapida do Brasil em 
pequenos estados independentes uns dos outros, embóra 
mantendo, até um certo limite, a dependência da metrópole; 
e conservou por isso a unidade política e administrativa da 
colonia, a qual, por sua vez, assegurou a unidade geográfica 
da America portugueza. 

Mas, os primitivos forais das donatarias ficavam profun- 
damente abalados nos seus fundamentos com a resolução 
rógia. A situação, entretanto, impunha a providencia tomada 
pelo rei. São bem significativos os termos da carta régia de 
7 do janeiro de 1549 (16) provendo Tomó de Souza no cargo 
do primeiro governador geral das terras do Brasil. Aí se 
manifesta, em toda a sua evidencia, o poder real e absoluto 
do monarca, creando o derogando direitos e prerogativas, 
instituindo novas formulas, segundo as quais ficava diminuida 
a autoridade dos antigos donatários, ainda que contrariando o 
fundamento das doações anteriores, as leis do reino, e até 
as próprias ordenações. 

Dizia o rei aos seus vassalos da colonia: 

 "Notifico assy a todos os capitães e gover- 
nadores das ditas terras c-o brasil ou a quem seus 
carregos tiverem e aos oficiaes de justiça e da 
minha fazenda em ellas e aos moradores das ditas 
torras, e a todos cm geral e a cada hum em especial 
mando quo ajão ao dito Tliomé -de Souza por capitão 
da dita povoação o terras da Baya e governador 
gorai ida dita capitania o das outras capitanias o 
terras da dita costa como dito he. E lhes obedeção 
e cumprão o façâo o quo lhes o dito Thomó de Souza 
do minha parte requerer e mandar segundo forma 
■doa regimentos e provisões minhas que per a isso 
leva o lhe ao diante forem enviadas sem embalo 
de pelas doações per mim feitas aos capitães das 
ditas terras do brasil lhes ter concedido que nas 
terras das ditas capitanias não entrem em tempo 
algum corregedor nem alçada, nem outras algumas 
justiças pera nellas usarem de jurdiçam alguma... 
nem menos sejão os ditos capitães suspensos de 
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suas capitanias e jurdições dellas... per quanto por 
algumas justas causas ©'"respeitos que me a yso 
movem ey ora por bem' de minha certa ciência por 
esta vez pera estes casos e pera todo o conteúdo nos 
regimentos que o dito Thomé de Souza leva, derogar 
as ditas doações e todo o nella conteúdo emquanto 
forem contra o que se oonthem nesta carta e nos 
ditos regimentos e provisões posto que nas ditas 
doações aja algumas cláusulas derogatorias ou outras 
quaesquer de que por direito e minhas ordenações 
se devesse de fazer expressa e especial menção e 
derogação as quaes ey aquy por expressas e decla- 
radas como se de vqrbo ad verbum fossem nesta 
carta escritas sem embarguo de quaesquer direitos, 
leys e ordenações que aja em contrario e da orde- 
nação do livro II titulo 49 que diz que nenhua orde- 
nação se entenda ser deroguada se da sostancia delia 
se não fizer expressa menção porque tudo ey por 
bem e mando que Se cumpre e guarde de minha 
certa ciência... etc." 

Desaparecia assim toda a importância das doações ante- 
riores. Diluia-se a autoridade soberana dos donatários nas 
suas capitanias. Das doações, alcançadas por esse golpe desfe- 
chado de certa ciência pelo rei, quasi todas minguavam na 
mais profunda desesperança. 

Apenas tres se mantinham respeitáveis; as de Duarte 
Coelho, de Martim Afonso e de Pero Lopes. Destas, apenas 
uma, a de Pernambuco, fôra creada e trabalhada pelo pró- 
prio donatário, as outras duas medravam á sombra dos seus 
donatários, dirigidas por lugares-tenentes seus que as gover- 
navam, sendo que a de IMartim Afonso sómente na parte das 
quarenta e cinco léguas de S. Vicente a Gananéa, pois que a 
outra parte permanecia de todo abandonada. 

Ora, em 1549, Martim Afonso devia estar em Portugal 
quando seu primo- irmão Tomé de Souza era nomeado gover- 
nador geral das terras do brasil e de todas as capitanias aí 
existentes. Não consta que tivesse reivindicado os direitos de 
soberania sobre a sua doação, diminuída e alterada em seus 
fundamentos pela nova resolução de D. João III, instituindo 
o govôrno geral do brasil. Pero Lopes havia desaparecido num 
naufrágio nas proximidades da ilha de S. Lourenço. (17) 

Instituido o govêrno geral na capitania da Baía, que 
passou a capitania del-rei por morte de Francisco Pereira 
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Coutinho, iniciou-se a restrição de poderes pela intervenção 
direta do governador nas outras donatarías. Só uma 
resistiu a essa intervenção: a de Pernambuco; procedimento 
esse tolerado pelo monarca, apezar das reiteradas solici- 
tações de Tomé de Souza, para que o rei condenasse essa 
resistência. 

Quando o governador geral, cumprindio disposições 
taxativas do seu regimento, passou ás capitanias do sul, 
pei coi rendo-as, e provendo ás necessidades do seu govêrno, 
narrou a D. João MI, em carta de 1 de junho de 1553,' 
o resultado da sua visita, sugerindo as lembranças capazes 
de atalhar os inconvenientes que encontrou. 

Fosía Alteza — dizia ele — deve mandar que 
os capitães proprios residão em suas capitanias e 
quando isto não por allguns justos respeitos ponhão 
pesoas de que V. A- seja contento porque os que 
aguora servem de capitães não os conhece a may 
que os pcnrio, e eu aguora tirey hum da capitania 
de Ilhéos... por ser christão novo e acusado pella 
santa inquisição, e não ser perix tal cargo em modo 
allgum"... , 

Insistia por que a justiça del-rei entrasse em Pernam- 
buco e em todas as capitanias da costa do Brasil, pois que 
doutra maneira não se devia tratar da fazenda que S, A. 
tivesse nas ditas capitanias, nem menos da justiça que aí 
se fazia necessária. 

Entrando na capitania de Martim Afonso, elogia a 
paragem do rio de janeiro, onde não pôde fundar uma 
povoação, como o rei lhe ordenára em carta anterior, por- 
que não tinha gente bastante para isso. Em S. Vicente, 
provê a varias necessidades: creando as vilas e fortaleza dá 
Bertioga; a de Santo André entregue a João Ramalho; a da 
Gonceição no litoral. Reconhece a má distribuição das casas 
da vila de S. Vicente e a superioridade da situação da vila 
de Santos, com um porto excelente onde já havia alfandega 
de. S. A., achando porém que, pela exiguidadç do território, 
as duas vilas deviam ser reunidas em uma só. Mas, observa 
ao rei; hordenará V. A. nisto o que lhe parecer bem que eu 
ouve medo de desfazer huma vüla a Martim Afonso aindaS 
que lhe acrescentasse tres. (18) 
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Assim,, apezar de haver imposto sua autoridade de 
governador geral na capitania de Martim Afonso, creando 
vilas, dispondo sobre cousas de govérno, ordenando provi- 
dencias da defeza, Tomé de Souza ezitou entretanto em 
desfazer um ato do seu primo-donatario, submetendo o 
alvitre á resolução ido rei. E' que. Martim Afonso, vice-rei 
da 'índia, senhor de grandes honras o riquezas, gozava de 
prestigio na côrte, e o governador geral temia talvez contra- 
ria-lo, apezar do desinteresse que o donatário sempre mani- 
festára por aquelas suas terras do brasil. Por si, ou por 
sua mulher D. Ana Pimentel, íôram provendo sucessiva- 
mente como seus lugares-tenentes nessa capitania a Gonçalo 
Monteiro, Antonio de Oliveira, Jorge Ferreira que aí gover- 
navam, concedendo terras, e recolhendo proventos insigni- 
ficantes, comparadamente ás grandezas de que se achavam 
rodeados em Portugal, mas sem nenhuma preocupação de 
ocupar, povoando-as, as terras relativas ao primeiro lote de 
sua doação. 

Foi então que, não se sabe bem a causa, irrompera 
tremendo, contra os portugueses, o odio da nação tamoia 
que habitava justamente toda a região das cinooenta e cinco 
léguas desde Cabo-frio a Iperoig. Si o abandono dessa parte 
da capitania já era um fato do ha muito consumado, a 
hostilidade premeditada do gentío da . região contra os 
portugueses, tornofu impossível, daí por diante, qualquer 
especie de ocupação pacifica da terra no primeiro lote da 
doaçao. Para desembarcar aí, seria preciso agora lutar 
contra o inimigo indígena, senhor daquela região. Essé inci- 
dente agravou profundamente a situação em meiados do 
século XVI, favorecendo a invasão francesa que se apoderou 
do rio de Janeiro, onde Villegagnon pretendia fundar a 
França Antártica. 

O segundo governador geral não pôde evitar o atentado 
á integridade do domínio português em toda a costa do 
brasil. Coube ao terceiro governador geral, em virtude de 
poderes especiais que trazia, e de outros poderes que recebeu 
depois com o correr do tempo, restabelecer o domínio da 
corôa portuguesa expulsando os francezes do rio de janeiro. 
Mas, justamente quando ia começar esse govôrno, ocorreu na 
metrópole um acontecimento de suma importância: falecia 
D. João III. O passamento do rei alterava profundamente o 
aspeto das cousas, e a situação dos valores possoaes no corte. 
O sucessor, D. Sebastião, era uma criança. A rainha D. Ca- 
tarina, avó do pequeno rei, assumia a regência, cora o seu 
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cunhado, o cardeal-infante D. Henrique, que presidia o 
tribunal da inquisição. 

Martim Afonso apresentou então á rainha uma "bre- 
víssima e sumaria relaçam de sua vida e obras realisadas 
durante o reinado de D. João III" (19), solicitando recom- 
pensas prometidas pelo falecido rei, por serviços que lhe 
prestára. Ficou pertencendo ao conselho da corôa. Estaria, 
portanto, ao par das providencias que se tomáram na côrte 
com relação ás terras dô brasil, e aos francezes fortificados 
no rio de janeiro. Não consta, porém, que, como donatário, 
tenha agido no sentido de reparar as conseqüências desas- 
losas advindas do abandono em que deixara ficar o primeiro 

lote da sua doação. Daí em diante a corôa assume a atitude 
o soberana da terra, enviando armadas, ordenando provi- 

dencias, expedindo novos e dilatados poderes ao governador 
geral, para a reconquista da região ocupada pelos francezes 
e tamoios. Martim Afonso assiste indiferente a esses acon- 
tecimentos, contentando-se com receber as recompensas que 
sucessivamente lhe iam sendo dispensadas em Portugal, a 
titulo do serviço prestado. Quando muito, em 1559, concéde 
de sesmaria ao dr. Vicente da Fonseca a ilha Grande, que 
estava na boca da Angra dos Rei^, sem saber ao certo si 
a ocupação e a posse seriam cousas realisaveis pelo 
sesmeiro (20) 

A essie tempo a rainha ordenava a LMem de Sá que 
repelisse os francezes do rio de janeiro, enviando-lhe uma 
armada aparelhada para combate-los e rechaça-los. Em 
1560, o governador geral toma de assalto o forte de Coligny 
mandando destrui-lo. Os francezes e tamoios, destroçados, 
conseguem restabelecer se algum tempo depois, no rio de 
janeiro, protegendo o comercio clandestino do pau-brasil. 
De novo, a rainha expede outra armada ás terras do brasil, 
sob o comando de Estacio de Sá, determinando que se recon- 
quistasse o rio de janeiro. Sabe-se já o que custou de 
esforços, de lutas, de sacrifícios, ao jovem capilão-mór, para 
realisar a sua missão. Em 1565 consegue estabelecer o 
arraial da cara de cão, sustentando-se aí durante cerca de 

ous anos com tenacidade e intnepidez. Conforme os poderes 
que trazia institue, então, o patrimônio territorial da 
povoação, instalada na península da cara de cão; mas as 
condições permanentes de guerra não permitiram a ocupação 
definitiva do território concedido no continente. 

Ao fim desse tempo a situação torna-se vacilante, e 
tende ao enfraquecimento dos combatentes, por escassez de 
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recursos. A rainha D. Catarina fez partir então outra 
armada com os auxílios indispensáveis a conquista definitiva 
do rio do janeiro, determinando ao seu governador geral que 
fundasse aí uma cidade para a defesa da terra. Em 1567 
Mem de Sá aparece novamente no rio de janeiro, ataca vio- 
lentamente franoezes o tamoios venoendo-os á custa da pró- 
pria vida do capitão-mór seu .sohrinho. Ilealisa afinal, a 
fundação da cidade, confirmando a doagão anterior insti- 
tuída por Estacio de Sá, e estabelecendo o termo de juris- 
dição municipal na conformidade dos poderes conferidos 
por seu regimento. Estava assim constituída a cidade del- 
rei, nas cincoenta e cinco léguas abandonadas por Martim 
Afonso e reconquistadas para a oorôa. 

Em 1568, id. Sebastião assumia as redeas do governo. 
O ambiente agora era outro. Velhos servidores como Martim 
Afonso e Tomé de Souza, aureolados ide veneraveis cans, 
eram, no conselho del-rei, como sombras de um passado que 
sc desvanecia na memória dos homens. 

Em 1571 Martim Afonso desaparecia do número dos 
vivos. Estava reservado á sua descendência, como á de Pero 
Lopes, crearem um longo dissídio, a respeito da posse e 
domínio das terras do brasil, legadas pelos dous irmãos. O 
ponto principal da discórdia, entre os herdeiros dos dous 
donatários, referia-se aos limites entre os dous lotes: o de 
quarenta o cinco léguas de Martim Afonso e o de dez léguas 
de Pero Lopes; ou melhor, entre as capitanias de S. Vicente 
e a de Santo Amaro. As casas de Vimieyro e de Monsanto 
lutáram por vencer a questão submetida á justiça. A sen- 
tença mandou que se,procedesse á medição c demarcação. 
Ao que parece, a demarcação foi fraudulenta favorecendo 
Monsanto contra Vimieyro. Expõe os acontecimentos, com 
abunidancia de detalhes e de documentos, Pedro Taques na 
sua Historia da Capitania de S. Vicente. Coube afinal a 

melhor parte á descendência de Pero Lopes, refugando para 
ftanhaem a herança de Martim Afonso. Afinal, em 1711, 
d. João V dá por finda a questão, adquirindo por compra e 
por escritura pública, as oitenta léguas de Pero Lopes, (21) 
com a invasão da parte valiosa éa capitania de Martim 
Afonso. A descendência deste, exausta de recursos ou de 
sucessores combativos, acabou por abandonar de vez a 
questão. 
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E' bem verdade que, aludindo ás facilidades com que 
ficou consignada como firme e valiosa aquela invasão, 
Taques indica as cidades ou vilas que existiam nas duas 
doações. Referindo-se á cidade do Rio de Janeiro^ descreve 
a sua fundação por Mem de Sá em nome del-rei d. Se- 
bastião, e não no do donatário Martim Afonso, precedendo 
a sua narrativa com a indicação das sesmarias aí conce- 
didas pelos capitães-móres e governadores da capitania de 
S. Vicente, antes da fundação da cidade. E concilie: "todas 
estas sesmarias provam que o Rio dc Janeiro é da doação 
do Martim Afonso de Souza por se achar dentro das léguas 
da sua demarcação." (22) 

Ora, essa afirmação carece de fundamento e de precisão. 
De fundamento, por que a esse tempo, em virtude dos fatos 
suibsequeutos aqui assinalados, o donatário perdera,. :por 
abandono, o dominio da região; de precisão, porque a de- 
marcação, a que quer aludir, não atingia o primeiro lote 
da doação. Basta considerar, entretanto, com um pouco de 
atenção, os fatos o os documentos relativos ao caso, para que 
se verifique, desde logo, a absoluta improcedencia da alegação. 

Pica assim esboçado, em traços largos embora es- 
fumados, o destino da capitania de Martim Afonso. O que 
resulta de um exame aprofundado da questão, é que o do- 
natário nunca exerceu a soberania, que lhe adviéra da sua 
doação, nas cincoenta e cinco léguas de Cabo-frio ao Curu- 
paoó, principalmente depois que os tamoios se revoltaram 
contra os portuguezes. Abandonou por completo essa parte 
da sua doação. Nada aí fez nem procurou fazer, nem mesmo 
defender a terra contra a invasão extrangeira que a ocupou 
cerca de dez anos. 

Quando a corôa resolveu derogar as doações anteriores, 
naquilo que contrariava disposições novas do regimento de 
Tome de Souza, para a instituição do govêrno geral do Bra- 
sil, o donatário sofreu com isso uma profunda diminuição 
na sua autoridade de suzerano. E' que já se exercia então, 
naquelas terras abandonadas, o supremo e alto dominio do 
rei de Portugal. 

Conferindo aos seus governadores gerais poderes espe- 
ciais para a fundação de cidades e vilas, para a instituição 
dos seus rocios patrimoniais, para a delimitação dos seus 
termos que deviam ter seis léguas em quadra, o rei exercia 
o seu poder absoluto e soberano donde emanavam, naquela 
época, todos os direitos e prerogativas sòbre as terras do 
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Brasil. (23) Daí a origem legítima e incontestável do pa- 
trimônio territorial da nossa cidade, instituído por Estacio 
de Sá, e confirmado por Mem de Sá, terceiro governador 
geral do BraaiL. 

★ ★ 

A primeira medição e demarcação da sesmaria patri- 
monial da cidade realisou-se em 1667, Proximamente um 
século depois de confirmada a sua doação. As razões his- 
tóricas que concorrôram para tão longo defluir do tempo 
entre os dois fatos que deviam, entretanto, decorrer quasi 
um do outro, já fôram aqui examinadas, á luz de documen- 
tos conhecidos, com a minúcia que o seu estudo comportava. 

Logo de início, a contenda com os jesuítas retardou a 
execução do ato da medição. (24) Mas, á proporção que a 
população crescia, que a cidade se desenvolvia, que a valo- 
rização do sólo se manifestava, surgia imperiosa a necessi- 
dade de demarcar os limites da sesmaria da cidade, afim de 
precisar ató onde se dilatava o território de domínio mu- 
nicipal. O conselho, por seu procurador João de Castilho 
Pinto, conseguira obter de D. João IV, em Lisbôa, a pro- 
visão rógia de 7 de janeiro de 1643, que ordenava se fizes- 
sem a medição, demarcação e tombo de todos os bens, ter- 
ras e mais propriedades pertencentes á Gamara. (25) Ainda 
aSsim, a diligência só veio a efetuar-se quasi um quarto de 
século depois de assinada a ordem régia. 

A provisão de 1643 prescrevia, com abundância de de- 
talhes, as normas que deviam acompanhar a execução do 
ato. Nessas condições, a 25 de Maio de 1667 deu-se início á 
medição e demarcação da sesmaria patrimonial, com a as- 
sistência do ouvidor geral Dr. Manuel Dias Raposo, que era 
o juiz da medição, e na presença da camara reunida e de- 
mais pessôas interessadas. 

A primeira formálidadje essencial consistiu noi reco- 
nhecimento da posição exata da casa de pedra na carioca, a 
qual devia servir de origem para a medição e demarcação, 
conforme assinalava a carta de sesmaria. 

Indicado pelos peritos (26) o local da casa de pedra, 
"— no fim da praia da aguada dos Marinheiros, aonde foi rio 
da carioca, e que agora se chama praia do sapateiro da ca- 
rioca Sebastião Gonçalves, no lugar chamado Sapocaitoba... " 
(27) aí fôram encontrados os alicerces, e preparado o ter- 
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cação, dirigindo-se aos peritos — homens antigos e os mais 
da medição. 

Antes porém de iniciar-se a diligência, o ouvidor geral 
quiz assegurar-se publicamente da exatidão daquela indi- 
cação. Dirigindo-se aos peritos — homens antigos e os mais 
velhos habitadores daqueles sítios — pediu-lhes que 

declarassem se por aquelas partes houve ou ha al- 
guma outra casa de pedra, donde se possa entender 
deva começar esta medição." E eles responderam 
que suposta da outra parle, no saco e enseada de 
Botafogo havia uma furna a que o gentio chamava 
llaoca, que quer dizer casa de pedra, aonde eles têm 
ido muitas vezes, nunca se podia entender se havia 
de começar daí a tal medição: porquanto a data de- 
clara uma casa de pedra donde pelo Nornoroeste se 
havia de medir junto do mar e agua salgada, que co- 
meçando da outra não podia ser, por vir o rumo atra- 
vessando a terra firme, como com efeito assim por 
todos foi visto e experimentado" 

E, por essa forma, ficou consignada a singularidade da- 

m" * * rS">r'nCia' P*ra i l0casi0 da SeB- 

Esse episodio, aparentemente insignificante, assume, en- 

mfnf d ^ ,Ímportancia extraordinaria para o entendi- mento da questão — primeiro, porque confirmava, por tes- 
tomunho judicial, a existência de uma única casa de pedra 
om toda aquela região da cidade, fixando-a na carioca; se- 
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ass'nala' 110 entender dos homens daquela a obrigação da conformidade do rumo de Nornoroeste 
com a direção da. costa e agua salgada, na baía, para que se 
pudesse obedecer aos termos da doação. Donde se infere que 
esta ultima condição primava àquela outra do rumo pára a 
demarcaçao da sesmaria patrimonial. Entretanto, a medição 
acompanhou sistematicamente o rumo de nornoroeste, aiiída 

■iviiTLT.ln^0 PSSf dÍr!fÇã0 comecou a afastar-se da costa e 
sesmaria ^ aC rdo 00111 0 ÍIUe estipulava a data de 
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Identificada a origem dia mcjüção, determinou o ouvi- 
dor geral ao piloto Gabriel da Rocha que 

"da dita casa de pedra bolasse o rumo de Nornoroeste 
o que por ele se medisse a légua e meia... e que fosse 
por agulha fixa por ser a. que mais se acomodava á 
costa do mar, e a mais comum nas medições... e 
pelo piloto foi posta a agulha que disse ser fixa e 
por ela mandou abrir o rumo de Nornoroeste, por ao 
redor da praia por uma capoeira adiante... e o es- 
crivão com o meirinhò da correição, mediram em 
uma corda de Unho vinte varas de medir que fazem 
dez braças craveiras, e com a dita corda pelo dito 
rumo, começando da casa de pedra, fôram medindo 
pêla dita capoeira o ruças de João Sauchez e Domin- 
gos Barrozo até quinhentos o cincoenta braças, cho- 
gando a um caminho de carro que passava defronte 
da porta da olaria do Joanna Goutinho..." 

Aí. suspenderam o serviço por aquele dia 25 de Maio 
de 1667, visto ser noite, recolhendo-se ás suas casas. (28). 

No dia seguinte continuaram a executar as operações 
de campo necessárias á demarcação da sesmaria. 

★ ★ ★ 

Mas, para que se possa compreender facilmente, tudo 
quanto se fez nesse serviço, com os recursos precários de 
que dispunham os medidores daquella época, torna-se ne- 
cessário explicar, préviamente, alguns detalhes dos traba- 
lhos realizados: quer quanto aos meios de execução de que 
se serviram os pilotos, quer quanto ao método adotado na 
locação da sesmaria do concelho, de conformidade com os 
termos da doação. 

Tratava-se de demarcar, na região ocupada pela ci- 
dade, uma quadra retangular de légua e meia de testada por 
duas léguas de fundo. Si o terreno fosse plano, horizontal, 
desataviado de irregularidades de qualquer natureza, a ope- 
ração seria facilima, e rapida a execução do conjunto. Mas 
a região a demarcar era, ao contrario disso, constiluida de vá- 
rios acidentes naturais muito irregulares, formando um re- 
levo caprichoso e multiforme, com inúmeros obstáculos que 
dificultavam sériamente a realização do empreendimento. 
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Ora, o fim capital da medição consistia em localizar 
nesse terreno, por meio de marcos apropriados, na posição 
determinada pela data de sesmaria, os quatro pontos ex- 
tremos caracteristicos da quadra, vertices dos quatro ângu- 
los formados pelos lados, perpendiculares entre si dois a 
dois. Os impedimentos naturaes, opostos ao estabelecimento 
de alinhamentos retos, nas direções em que deviam ser lo- 
cados os lados da quadra, exigiam o recurso aos meios indi- 
retos para a determinação desses pontos. Daí a necessidade 
de recorrer á colocação de marcos intermediários ao longo 
do percurso, direto ou indireto, de cada lado medido. 

Quais os instrumentos de que dispunham os pilotos para 
realizarem a medição nas condições apresentadas pelo ter- 
reno?... Para a indicação dos rumos: a agulha de demar- 
car; para a medição das distancias: a corda de linho de 
vinte varas de comprimento, ou dez braças craveiras, ou 
vinte e dois metros. 

★ * ★ 

Que era a agulha de demarcar em 1667 ?... Recapi- 
tulemos, com brevidade, um pouco da sua história. Desde 
a mais remota antigüidade, supõe-se que mais de dois mil 
anos antes de Cristo, já os chinezes conheciam a polari- 
dade da agulha imantada. Através de civilisações sucessivas 
esse conhecimento foi transmitido ao ocidente europeu, mas 
teria, talvez, desaparecido completamente, com as invasões do 
quarto século, até ser trazido de novo ao continente, muito 
mais tarde, pela civilização arabe que recolheu os despojos 
da antiga sabedoria helenica. (29) Tão longe quanto vão os 
documentos conhecidos, posteriores ás invasões, os povos 
europeus oonhecôram a declinação da agulha imantada no 
decorrer do século XII. (30). 

Sabia-se que a sua propriedade caraoteristica era a de 
apontar para o norte da ferra, sem que, entretanto, a sua 
direção coincidisse exatamente com a do pólo cio mundo, mas 
tendendo sempre para o oriente. A declinação correspondia, 
portanto, ao angulo que a direção apontada pela agulha fazia 
com a do polo de terra. Presumia-se que essa declinação era 
constante, ao tempo em que as navegações e os roteiros cin- 
giam-se, apenas, a pequenos cursos ao longo das costas da 
Europa»e da África mediterrânea. Daí o habito de ferrar a 
agulha na direção do norte verdadeiro, para que ela indicasse 
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o pólo do mundo. Quando os itinerários terrfestres o -os pé- 
riplos oceânicos começaram a adtjtíirir importância, por seu 
longo curso no devassar os horizontes daqueles continentes, 
veriíicou-se que a declinacão oscilava de amplitude, au- 
mentando ou diminuindo, conforme a direção do dilatado 
percurso de uma extensa viagem. Essa noção esitaiva já 
bem firmada no secuio XV, quando começou o memorável 
período do descobrimentos iniciados pelos portuguezes, hes- 
panhois o genovezes, através de mares longínquos e desco- 
nhecidos. Atribue-se a Colombo, na sua viagem inicial de 
1492, a primeira observação da passagem da agulha iman- 
lada, da posição oriental para ocidental, com referencia ao 
meridiano do lugar. (31)' Estava assim confirmada prati- 
camente a variação da agulha imantada, cuja declinação, ha- 
bitualmente considerada como nordeste, tendia agora para 
noroeste, segundo a observação feita pelo notável descobridor 
da America. Desde então surgiu a idéa da existência de um 
meridiano vero, agonico, isto ét aquele onde se realizava a 
coincidência natural da direção da agulha com a direção do 
pólo do mundo, sem declináeão. Preocupou-se em determi- 
ná-lo, no começo do secuio XVI, o celebre piloto portuguez 
João de. Lisbôa, que o achou passando pela ilha de Santa 
Maria o a ponta da, ilha de S. Miguel, no arquipélago dos Aço- 
res. Neste meridiano — afirmava João do Lisbôa — achei 
sempre' as affulhas fixas no pólo do mundo, n com,o de lie mo 
snlna logo n.s agulhas faziam conhecimento." (32) 

Mais tarde — em 1538 — nos seus roteiros de Lisbôa 
a Goa e de Gôa a Dio, o notável o excepcional observador 
que foi D. João de Castro, apercebeu-se, oxperimenlalmento, 
rios desvios acidentais causados na agulha do marear por 
oimunstancins ocasionais, tais como a proximidade de mas- 
sas de forro, de certas rochas magnéticas, etc..., observa- 
ções essas que delermináram interessantes e judiciosas ano- 
tações de caraier cientiifoo, formuladas a esse respeito polo 
prover to investigador. (33) 

Assim fôram-sc adquirindo as noções relativas á varia- 
ção especial da nguliia imantada. (34) 

Verificou-se depois que, para cada lugar, a declinação 
variava também, periodicamente. Os ciclos dessas variações 
disdribiNiido-sc cm seciilaros, nndcconais, anuais e diários. 
(35) Iic.Mcs, os mais notáveis são os seculares, que consis- 
tem no movimonio lento o continuo, do ano para ano, da 
direção apontada pela agulha com relação ao meridiano geo- 
gráfico do lugar, para léste, e para oéste dêsse meridiano, 
ale amplitudes maximas ainda não definitivamente observadas 
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com precisão, mas, ao que parece, atingíveis no decurso de 
alguns séculos de intervalo, conforme a posição do lugar. 

No Rio de Janeiro — por exemplo — a mais antiga de- 
clinação observada, conhecida, foi a de 1660 — 13 gráos 
N. E. — (36) Daí por diante foi deorescendo anualmente 
até — 0 gráos — em 1850, realizando-se nesse ano a coin- 
cidência dos dois meridianos: o magnético e o geográfico. 
Nesse momento o meridiano do Rio de Janeiro foi o meri- 
diano vero capitulado por João de Lisbôa como aquele em 
que as agulhas eram fixas no pólo do mundo. Desde então 
a variação proseguiu, passando a declinação a ser ocidental, 
crescendo de amplitude angular, anualmente, até — 12 gráos 
o 50 minutos — NO — segunda indicação calculada para o 
presente ano de 1930. (37) 

Até onde, e até quando, a direção da agulha se afastará 
para o ocidente do meridiano do Rio de Janeiro?... Talvez 
dentro de alguns anos se consiga verificar o máximo oci- 
dental dessa variação. (38) Atingido elle, irá depois deores- 
cendo, de novo, para efetuar um novo ciclo. 

Todas essas particularidades da agulha imantada são 
devidas a manifestações do magnetismo terrestre, confor- 
me sua distribuição pela superfície da terra, e a posição 
relativa dos pólos magnéticos terrestres. (39) O assunto está 
dando motivo, de ha longos anos, a constantes e aprofunda- 
dos estudos, cuja indicação excede os limites desta rapida 
explicação necessária. (40) Basta assinalar aqui, ligeira- 
mente, uma conclusão que decorre dêsses estudos: é a do 
que, tudo quanto acaba de ser enunciado com referencia á 
agulha imantada, não ó rigorosamente aplicável a todos os 
pontos do globo, mas a uma grande parte da sua superfície 
dentro na qual está compreendido o Brasil, onde parece não 
existirem anomalias pronunciadas na disposição das linhas 
isogonicas. (41) 

Ora, as propriedades características á agulha imantada, 
tornaram-na utilissima aos navegantes, quando as condições 
do tempo não permitiam observações astronômicas que lhes 
indicassem os rumos verdadeiros das suas rótas marítimas. 
Do mesmo modo, quanto aos longos percursos terrestres. O 
uso data do tempos imemoriais. A principio, a agulha era 
colocada á superfície dagna contida num vaso, posto em 
lugar firme e sem trepidações, cruzada com um pedaço de 
madeira que a mantinha flutuando; daí, a tendência da 
ponta magnética do orientar-se para o norte, movendo-se á 

dágua. (42) Depois, procurou-se trazô-la suspensa do 
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um fio, que permitia sua giragão horizontal, até fixar-se na 
direção do norte. Afinal, acabou-se por apoia-la num pivot 
fixo, em torno do qual oscila, até permanecer apontando para 
o pólo magnético da terra. Esse dispositivo foi encerrado 
em uma pequena caixa cilindrica, com os rebordos gra- 
duados, dentro da qual a agulha, devidamente calibrada (43), 
movimenta-se determinando a .orientação dos rumos (44), 

Assim foi adaptada aos navios para indicar, a todo 
idstante, a direoão dos rumos durante a marcha, verificando- 
se os desvios de direção por meio de observações astronô- 
micas, diurnas e noturnas, que assinalavam as posições 
exatas, das rotas seguidas. Antes do século XVI, os nautas 
obtinham a direção do norte verdadeiro pela observação da 
estrela polar (45). Durante o dia, pelas posições relativas 
do sol. Quando as navegações se aventuráram para o he- 
misfério australl, além da equinocial. os ousados pilotos vi- 
ram desaparecer no horizonte a estrela do norte: proouráram, 
então, outra, que os guiasse na exploração do mundo igno- 
rado. Deparou-se-Ihes o Cruzeiro, como o indicador mara- 
vilhoso do Antártico. Pelo pé da cruz, quando a haste ver- 
ticalizava no horizonte (46), determinavam a direção norte- 
sul verdadeira, verificando a declinação da agulha de mare- 
ar, e corrigindo assim as rótas para o desconhecido (47). 

Depois, a bússola foi utilizada nas medições e observa- 
ções terrestres. Teve assim a sua aplicação topográfica, cons- 
tituindo a agulha de demarcar. Não se conhece, ao certo, a 
época em que se realisou essa aplicação, com o aperfeiçoa- 
mento que comportava o sen novo destino. No Tratado da 
Agulha de Marear, achado por João de Lisbôa em 1514 apa- 
rece a descrição da primitiva bússola portuguôsa (48). Ain- 
da no século XVI, Tartaglia explicava a maneira de construir 
as diferentes partes de uma bússola topográfica, e de operar 
com ela no terreno, por meio de radiações e de caminhamen- 
tos. A bússola indicada por Tartaglia parece ter-se genera- 
lizado nas aplicações topográficas. Era constituída de um 
circulo graduado em cujo centro apoiava-se a agulha iman- 
tada. Uma alidade, ligada perpendicularmente a outra, com 
a qual formava sistema, girava em torno do limbo graduado, 
com pinulas ou janelas nas extremidades, servindo pa#a as 
visadas dos rumos e dos quadrantes correspondentes (49). 
A partir de melados do século XVI começaram a ser intro- 
duzidos vários melhoramentos nos instrumentos destinados 
aos levanlametitos terrestres, inclusive um novo dispositivo 
imaginado para avaliar, com precisão, as frações de dl- 
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tima subdivisão dos limbos graduados (50). Contudo, no fim 
do século XVII, a agulha de demarcar portuguesa ainda era 
o que dela descreve Manuel Pimentel, em sua "Arte Prá- 
tica de Navegar" (51). 

* * * 

Entre 1514 e 1699 ficava compreendida a operação 
realizada no Rio de Janeiro em 1667. Por conseguinte, a 
agulha^ue serviu para a determinação dos rumos da medi- 
ção da sesmaria da cidade devia ser constituída da mesma 
maneira, com os mesmos elementos, conforme as narrações 
transcritas dos livros especializados antigos. Era ainda urn 
instrumento de pouca precisão. 

Fôsse como fôsse, Gabriel da Rocha colocou-a no mar- 
co inicial Junto aos alicerces da casa de pedra e deu, aos me- 
didor es, a direção do Nornoroéste em relação á posição da 
flôr de liz indicada pela agulha estacionada. Si ele tivesse de- 
terminado a direção do norte verdadeiro, poderia ter anota- 
do o valor da declinação, no momento em que efetuou a me- 
drção. O auto de demarcação não faz, entretanto, nenhuma 
referencia ao caso. Contudo, como se tratava de uma medi- 
ção judicial do patrimônio territorial da cidade, não seria 
desarrazoado que se exigisse a condição de figurar, no auto 
da medição, o valor da declinação da agulha na época da de- 
marcação. O fato, porém, é que não era habitual essa espe- 
cie de exigência, pois que, nas operações de medição de 
terras, os rumos eram referidos apenas, á direção apontada 
pela agulha (52). 

I ois bem, indicada a direção Nornoroeste, começou a ser 
feita a medição ao longo da praia, a partir do marco inicial, 
implantado junto aos alicerces da antiga casa de pedra, e 
sôbre o qual estacionava a agulha. As medidas eram fei- 
tas com a corda de linho de dez braças craveiras, tantas 
vezes, sucessivamente repetidas, quantas fôssem necessárias 
para completar a extenção determinada pela carta de ses- 
maria. 

* * * 

A corda de linho era, por sua natureza, uma medida 
precária, em virtude de circunstâncias que podiam concorrer 
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para a deformação da extensão que .ela representava. Além 
disso, a medição ao longo do rumo, precisava ser efetuada na 
horizontal, para que o comprimento da testada demarcada 
no terreno, correspondesse á medida exata consignada na data 
de sesmaria. Daí, outras causas de ôrro, repetidas, que, 
acumuladas, podiam falsear o resultado da medição. Assim, 
si o instx umento que indicava os rumos éra pouco preciso, o 
que servia para medir as distancias não o éra menos. Mas, 
eram os únicos elementos de que dispunha o piloto, naquela 
época, para efetuar a demarcação da sesmaria da cidade. 
Tinha de utilizar-se dôles, com a cautela e a habilidade que 
a prática do serviço o habituara a agir em tais casos. 

* * * 

o resumo das operações de campo, consignado no auto 
de medição, revela que o processo adotado foi o seguinte: 
indicada pela agulha a direção do rumo a seguir, a medição 
acompanhava essa direção até onde os operadores pudessem 
percorrer, com a corda, o alinhamento reto determinado 
pelo rumo; quer o terreno fôsse plano, quer fôsse ligei- 
ramente acidentado, ou ainda montanhoso, uma vez que a 
natureza do sólo permitisse a medição direta sôbre o ter- 
reno. Desde que o rumo entrasse pelo mar, por um pantano, 
por uma lagôa, enfim por um acidente intransponível que 
impedisse a passagem do operador, o obstáculo tinha de ser 
contornado efetuando-se a medição indireta. O recurso ado- 
tado era o de seguir o rumo perpendicular ao alinhamento 
primitivo, para a direita ou para a esquerda, conforme me- 
lhor facilitassem as condições do terreno. Efetuava-se, assim, 
o que o piloto denominava um empréstimo. Ao fim deste, 
rumava de novo paralelamente ao alinhamento primitivo, o 
no sentido do prolongamento abandonado, até contornar o 
obstáculo, continuando a medição. Logo que as condições do 
loneno permitiam a volta ao alinhamento primitivo, o ope- 
rador rumava na perpendicular, no sentido oposto ao do em- 
préstimo, pafí/ando-o com o mesmo n d mero de braças, colo- 
cando-se, de novo, no prolongamento do alinhamento' prin- 
cipal. 

Construía, assim: i>m retangulo, por meio de rumos e 
seus^ quadrantes correspondentes, de que três lados eram 
medidos para determinar o comprimento do quarto lado que 
nao podéra transpôr, colocando-se, de novo, no alinhamento 
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primitivo. Desde então, proseguia no prolongamento do ali- 
nhamento primitivo, acumulando as medições feitas nessa 
direção. 

De um modo geral, foi êsse o recurso adotado para a 
medição indireta de um alinhamento, que não podia ser 
percorrido pelo medidor, e, por êsse meio, colocavam-se 
marcos intermediários nos lados da quadra, cujos pontos 
característicos não podiam ser alcançados pelo operador. 

Paríicularizando, para melhor entendimento das opera- 
ções. O piloto indicava — digamos — o rumo Nornoroeste: o 
medidor seguia-o, fazendo a medição nesse alinhamento. 
Repentinamente surgia um obstáculo intransponível na di- 
reção seguida. A agulha éra posta na extremidade medida. 
Verifica-se, pela observação do terreno, qual o melhor 
sentido de contorna-lo, si á direita, si á esquerda do ali- 
nhamento seguido. Si á direita, tomava-se la direção de 
Lesnordeste indicada pelo travessão da agulha; si á esquerda, 
volvia-se a Oessuducste. Admita-se para exemplificar, a pri- 
meira hipótese; fazia-se o empréstimo a Lesnordeste de 
tantas braças qdantas necessárias para transpor o obstáculo 
por terreno firme. Feito o empréstimo, punha-se a agulha 
na extremidade dêle, e, por ela, seguia-se de novo a Nor- 
noroeste, eletuíindo a medição até onde fôsse necessário para 
contornar o obstáculo. Na extremidade da extensão medida 
assentava-se a agulha orientada a Nornoroeste. Daí volvia-se 
pelo travessão da agulha rumo de Oessudoeste, pagando com 
0 mesmo número de braças, o empréstimo feito. Terminada 
esta última operação atingia-se, teoricamente, o prolonga- 
mento do alinhamento primitivo, e, adicionando-se á medição 
anterior, a distancia medida durante o contôrno na direção 
Nornoroeste, fixava-se a posição justa do ponto sôbre' o 
prolongamento' aludido. Aí, estacionava-se a agulha, rumando 
a Nornoroeste, e proseguia-se na medição como si os opera- 
dores não ■tivessem executado o desvio descrito. 

. :iJU,ranto a execução do serviço de campo, foi êsse o 
ume0 artificio a que recorrêram os operadores, para a me- 
diçao indireta dos lados da quadra da sesmaria. Repetiam-no, 
sempre que surgiam quaisquer embaraços á medição direta 
do terreno, na direção do rumo que percorriam. Apesar da 
simplicidade do recurso adotado, sua aplicação prática exigia 
uma grande perícia na determinação dos rumos e na medição 
das distancias, afim de que as operações realizadas no ter- 
1 euo coi i espondessem, com exatidão, á construção geométrica 
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tomada para modôlo, sem deformações grosseiras que alte- 
rassem os resultados da medição. Numa possível reposição 
dos rumos e das distancias consignadas no auto de medição, 
será sempre necessário ter em vista essa circunstância, com- 
parando os serviços executados, em vários dias, ao longo 
de uma mesma direção. 

Assim, a bússola funcionou sempre como um esquadro, 
apenas orientado pelos rumos tomados com a alidade em 
torno da rosa, segundo a direção Norte-Sul indicada pela po- 
sição permanente da agulha imantada. Não foi utilizada como 
goniometro, quer por meio de radiações, quer para execução 
de caminhamentos. Mas, como vimos, a posição da agulha, 
que orientava a rosa para a determinação ■ dos rumos, varia 
com o tempo, em relação á direção Norte-Sul verdadeira ou 
geográfica. Para que se possa, portanto, reconstruir os rumos 
seguidos em 1667, com relação ao meridiano geográfico do 
Rio de Janeiro, será preciso conhecer o valor da declinação 
nesse ano. Não ha documento conhecido que o indique com 
precisão. Apenas fôram conservadas duas observações atri- 
buídas aos Jesuítas: a primeira de 1660 — 13 graus NE. — 
a segnfnda de 1730 — 10 gráus e 10 minutos NE, — (53). 

Muito raras são as observações conhecidas, tomadas du- 
rante esse intervalo de 70 anos. Nenhuma relativa ao ano 
de 1667. Seria preciso, por conseguinte, deduzir dos elemen- 
tos conhecidos, um valor aproximado que representasse a 
declinação da agulha, no Rio de Janeiro, em 1667. Ora, não 
se observou ainda, nem se conhece, um ciclo completo de 
variação da agulha entre os dois limites extremos, oriental e 
ocidental. As observações mais rigorosas e sistemáticas só 
começaram a ser feitas depois de 1850, isto é, justamente 
quando a declinação pas.spu a ser ocidental. Estabeleceram-se 
formulas representativas do fenomeno, mas os resultados di- 
vergiam; construiram-se diagramas, procurando traduzir 
por uma curva continua, a variação média entro os 
dados de observações dirétas e os resultados da apli- 
cação das formulas, para épocas determinadas, mas as 
representações grafioas não atingem toda a extensão do fe- 
nomeno, principalmente na parte que se refere á variação 
oriental. (54). Assim, não se poderá, indicar um valor exato 
para a declinação de 1667. Comtudo, a falta não será de 
todo irremediável para o fim que se tem em vista. O valor 
da declinação nesse ano, parece estar compreendido entre 
— 11 gráus e 50 minutos — c — 12 gráus e 45 minutos 
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— Nordeste. Com essa limitação, e as anotações de alguns 
pontos de referência por onde passou o piloto naquela época, 
será sempre possível traçar, na planta da cidade, a direção 
aproximadamente justa da testada medida em 1667. 

Goncluida assim a digressão explicativa das operações 
topográficas realizadas durante a demarcação da sesmaria 
da cidade, com os detalhes necessários ao entendimento dos 
trabalhos efetuados, volvamos agora ao Auto da Medição, 
para examinar as conseqüências que adviéram do serviço 
executado logo no primeiro dia da diligencia judicial. 
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(15) Jordão de Freitas, ob. cit., p. 107, trasladado do vol. 1» 
da coleção do conde de S. Lourenço, fl. 280 v. — Capistrano. Pro- 
legomenos ao livro 11 da Hist. do Brasil do frei Vicente, p. 79. 

(16) Chancelaria de d. João III, liv. 55, fl. 120. Transcrita por 
Pédro de Azevedo. A Instituição do Governo Geral. Hist. da Colon. 
Port. do Brasil. Vol. III, p. 334. 

(17) Jordão de Freitas, ob. cit., p. 122. 
(18) Pedro de Azevedo, ob. cit., transcreve: o regimento do Tomó 

de Souza (Biblioteca Nacional de Lisboa) e as cartas de 1S de Julho 
de 1551, e I de Junho de 1553 . (Arquivo da Torre do Tombo) 
p. p. 346, 361 e 364, 
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(19) Jordão de Freitas, ob. cit., p. 99. 
(20) Tacques, ob. cit., p. 147. 

Escritura TrQUeS' 0b' CÍt" P- 306 a 316' Escreve o Alvará e a 
e — - cruzados, qúa^ 

(22) Tacques, ob. cit., p. 319 

Ob. ZZ™\°5
MSlment0 ãe TOnié de SoUza- Jordâo de Freitas. 

documentos conhecTctes dessa' épTca^latf0 ^ SeCUl0 ^ Nâo ha 

muitas as questões suscitadas n ' 1 °s ao caso- Foram, talvês 
definitiva em^ fa^f dr^T^0.^ STt 

(35) Códices 310 e 642. 

Brito'2— 'naturTi/da0 cMadT 0° ^ ^ ^ 
idade, o segundo com 70 -i,,.,». i ■' Prlmelro com 78 anos de 
o 30 anos depois do fundada ^ ^'onTe ^^1^° ^ 

V,uvl27> N0 eXtrem0 da Praia d0 Pla—so, junto ao morro da 

temo-lo, 7 COaÍCeS 310 6 642 - H- ^o, 
P. 170 e 204 - O trecho medido 7,^°dia ^rr ^ ^ 
rumo nornoroeste relativo r,™,- - ^ a COITesponde hoje, no 

travessa Cruz Lima ru-m -r> ^ rua Umbehna, cruza a 
Almirante Tamandarê Machado ' Barâo de Flamengo, 
de Macedo e Corrêa iAitra proHnt r r f/6 Be2erabro. Buarque 
região, ao longo dessa direção . la do Catete. Toda essa 
rogas e olarlf P^ximtmente LZTT ^', ^ 4667' de 

panhou a praia, internando-se denois ! f .dls4anCla medida acom- 
morro da Glória, que ficavam fóra fl afastando-se do litoral e do , que meavam tora do rumo seguido. 

mvsntfon ae ^BünssüTe. Lo " *• Hurnbo,dt •» 

/""'í ° ^- 19 Fêvrier, 1858) — par M D'Avpzb f S Sa séance du 
Centraie. E.trait du BuieUn de Ia ulTltT. 

hicieron por mardos espa^õíes d63^7findei li des^rimieiltos ^ 
crave o Diário de Colombo L Z,! 818:10 ^ 182!;' trans- 
13 de Setembro  Nesse dia ao Viag"em: "TerCa-feira, . 
estavam, e, pela manh^ nm-r n + cah]r da noite, as agrulhas noro- 

«"«o"™™™ "" a " as agulhas noroestavam uma quarta T^nto W 6 acharam (IU'5 

marinheiros se mostrassem apreensivos J tatimmffl ^ qUe 0' 

rfa:oP-a
pofr:«aesTeTC' 0 "me0^ ^ 

qUC era " e8treIa dUÔ movUi eZs 1™° eram^asT dÍí:end0 

(32) üy/lyro de Marinharia. Tratado ria a«-, ir, 
por Jofto de LisbOa, em 1514 Códice ri , de Marear achado rax4. Códice do século XVI, copiado e 
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coordenado por Jacinto Ignacio de Brito Rebello. Lisboa, 190.3, p. 20 
e 23 — "Primeiramente has de saber que as agulhas tod.as' asy 
genoveaas como írancezas nordesteã e nordesteã segundo os lugares 
bonde esttL porque se íorê do meridiariO vero por ho oriente fazâ 
conhecimento pero ho nordeste tanto quanto vos delle afastaes, se- 
guindo do meridiano pera o ocidente fazê conhecimento pera o no- 
roeste  e porque os antigos não sêtiram esta variaçã andavfi 
mudando os ferros dagulha fõra da frõi de lis pera que naqueles 
meridianos honde as cevava fossem fixas, no pollo do mundo  
Has de saber que este meridiano vero honde as agulhas verdadeira- 
mente fazem o pollo do mundo devide a ilha de Santa Maria, a ponta 
da Ilha de Sã Miguel que sã na ilha dos Aqores e devide a espera 
en 2 partes ygoaes e passa entre as ylhas do Cabo Verde por cima 
da ylha de Sã Vicête, e assy passa entre o cabo da bôa esperança 
e o cabo frio. E aquy neste merediano achey sempre as agulhas 
fixas no pollo do mundo, e como delle me saya logo as agulhas faziâo 
conhecimento, e como nunqua. fuy en parte que achase conhecimento 
doutro meridiano nã façjo decraraçã." 

(33) D. João de Castro. Roteiro de Lisbôa a Gôa, em 1538. 
Anotado por João de Andrade Corvo. LlsbOa., 1882. Vide notações, 
p. p. 104 e 228. Insere tres documentos interessantes: 1° — Ensaio 
de um' mapa das Unhas de igual decUnação no século XVI. 2° 
Linhas de igual variação e declinação (linhas isogonicas), em 18,78 — 
e Quadro indicativo da marcha da declinação em Lisbôa, Paris c 
Londres desde o século XVI. 1500. 1(500 1000. 1700 — 1700. 
1800 — 1800. 1000. No século XVII passaram por — zero — no 
século XIX, pelo máximo de declinação oeste. 

(34) Divergiram as opiniões quanto ao primeiro observador, co- 
nhecido, do fenômeno da variação. Evidentemente, foi na primeira 
viagem colombiana que se E^notou, pela primeira vez, a passagem da 
declinação de oriental para ' ocidental. Num erudito estudo de Ber- 
telli sobre a questão, ele chega, entre outras conclusões, á seguinte; 
"12 — Che ia scoperta delia declinazione, delia variazione di essa 
nelio spazio, e delia linea agonica, non puô attrlbuise nS ad Oviedo, 
nò a Sebastiano Cabotto, nè ad altri, ma apartiene, a Cristoforo Co- 
lombo ." — Tlmoteo Bertelli. La Declinazione magnética e Ia sua 
variazione nelio spazio scoperte da Cristoforo Colombo. Raccolta di 
Documenti e Studi pubblicate dalla Real Commissione Colombiana 
pel Quarto Centenário delia Scoperta del'Araerica. Parte IV. Vol. II. 
p. 30. Roma, 1892. 

(35) Os períodos undécenais, anuais e diários, de variação, são 
devidos á ação solar, em conseqüência do movimento das manchas, 
do afastamento do astro e da incidência direta, diurna. 

(36) Luiz Augusto de Oliveira. A declinação magnética no Rio 
de Janeiro. Revista de Engenharia. Ano 1°, n. 7 — 10 de Novembro 
de 1879, p. p. 6 e 7 — O autor insere um quadro das (Observações 
feitas nó Rio de Janeiro com a designação dos respectivos observa- 
dores. As de 1660 e de 1730 atrlbue aos Jesuítas, sem anotar, entre- 
tanto, de onde colheu a informação. — O Anuario do Observatório 
Astronoraico adotou essas duas Indicações da tabela. 

(37) Anuario do Observatório Astronoraico do Rio de Janeiro 
para 1930, p. 238. 

(38) Será a primeira observação a realizar depois da descoberta 
do Brazil, porque, ei houve outro ciclo anterior, o limite ocidental 
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devia ter sido atingido alguns séculos anteriores ao de 1500-1606. 
Resta saber si será possível essa observação direta, atendendo a 
circunstancia da existência hoje, na cidade, de um campo elétrico 
perturbador da declinação magnética, formado pelas linhas aereas 
de corrente de retôrno, de alimentação (feeder), de alta tensão, que 
desviam as indicações reais da agulha imantada. 

(39) Vide; Mascart. Traitê de MagnÉtisrae Terrestre. Paris, 
1900. Maurain. Physique du Globe. Paris, 1923. Berget. La vte 
ct ia mort du globe. Paris, 1912-1927. Eblé. Manuel Pratique da 
Magnétisme Terrestre. Paris, 1929. 

(40) Em todos os paizes civilizados realizam-se pesquisas rela- 
tivas ao magnetismo terrestre e á fisica do globo. O mais notável 
trabalho de conjunto, abrangendo grande parte da superfície da 
terra, é o que está efetuando o Departamento de Magnetismo Ter- 
restre da Cavneffie Institution. No Brasil, suas observações atingem 
grande parte do território nacional. 

(41) Para o território nacional, vide o Esbõço do Mapa iso- 
gonico do Brasil, relativo a Setembro de 1922, traçado segundo indi- 
cações do Observatório Nacional, da Garnegie Institution. de Van 
Rickevorsei e do almirante Salgado. Anuario do Observatório para 
1930. O professor holandês Van Rickervorsel, explicou em artigo no 
Jornal do Commercio de 30 de Junho de 1881, o resumo das opera- 
ções por ele realizadas no Brasil, tendo por ajudante o engenheiro 
flamengo W. R. Alphen. — Para o conjunto do globo, vide: Atlas 
Magnetique, de Maurien, com a colaboração de Eblé. Mme. de Ma- 
dinhac e Meile. Homery do Instituto de Fisica do Globo. Paris, 1925. 
Dá uma representação grafica, planlsferioa, de todas as indicações 
mundiais relativas ao assunto, principalmente nas cartas 1 e 14. 

(42) Juies Klaproth, ob. cit,, LTnvention de ia Boussole. 
Paris. 1834 . 

(43) Para corrigir o fenomeno da inclinação, tornando horizontal 
a posição da agulha. Sõ se tem tratado aqui da declinação, sem 
aludir á inclinação, nem á componente horizontal. 

(44) Daí parece provir a denominação ds bússola; do italiano 
bossolo, caixa. 

(45) Estrela alfa da constelação da Ursa menor. 
(46) Estrelas alfa © gama da constelação do Cruzeiro. 
(47) Vide: Luciano Pereira da Silva. A Arte de Navegar dos 

Portugueses; desde o infante a d. João de Castro. Hist. da Colon 
Port. do Brasil, vol. 1, p. 29. 

(48) Livro de Marinharia, ob. cit. : "... pera verdadeiramente 
saberea a deversydade das agulhas he necessareo fazerse hua agulha 
a raayor que se poder fazer e ha de ser bem compaçada, e em a 
froi de lis se ham de pôr os ferros sem tomar de nordeste nem 
de noroeste  e esta rosa ha de ser tamanha que ande junta 
cora a estremidade da caixa para bem apontar pelas quartas que 
sam feitas ao longo da redondeza da caixa. Esta caixa ha de ser 
terçada toda por dentro da redondeza por cima e por baixo em 33 
partes igoaes pera que estas 4 respondam as 4 da rosa — f   rumo 
com rumo e 4» com 4«, e n^o respondendo como dito he será falsa 
e, por ela se não poderá -fazer verdadeira operação, mas será tudo 
falso. Estp caixa de fõra ha de ser repartida em quatro partes 
ygoaes f norte-sul-lestc-oeste e em os dous pontos do norte-aul 
ha de andar sem circulo ou ámostrador para por ele borneaf a 
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cistrela a maneira de coadrante e asísy nesta caixa ha de ser Uma 
espera o ha de ser íírme sobre os outros dou a pontos de leste e o 
de oeste, e esta caixa ha de ser bem direita e não pender mais 
a hua banda que a outra pera que esteo tudo em huma linha dereita, 
porque aaSy como borneas ao norte assy bornoas ao sul, e assy 
também que quanta parte nordestear outra tanta torne o sul do 
sudoeste, o dando a agulha estas partes igoaes com o estromento 
he verdadeira, e pera mllhor aveis de meter a catxa per linha direita 
com o firme circolo, e lançar-lhe âs por baixo do espelho uma linha 
darame que divida a caixa e a rosa em — i j — partes igoaes, a 
esta linha se meterá sempre em huma linha com a abertura do 
semieircolo." 

(40) Laussedat. Recherches sur les Instruments, les Methodos 
et le Dessln Topographique. Paris, 1898. Tomo ler, p. 71. 

(úO) O Noníus imaginado polo célebre matemático português Pedro 
Nunes, depois ideado pelo geometra francês Vornier. 

(51) Manuel Pimentel. Arto Prática de Navegar e Roteiro das 
Viagens e Costas Marítimas do Brasil, Guiné, Angola, índias e Ilhas 
Orientais e Ocidentais. Llsbõa, 1699. Foi publicada uma ediqao 
em 1762, outra em 1815. — MCap. XI. Da Agulha de demarcar por- 
tugueza, mediante a qual se sabe a variação — A agulha de demarcar 
portugueza tem a rosa graduada cm 260 gráos repartidos em quatro 
vezes 90, os quaes começão nos pontos de Norte e Sul, acabando 
os 90 nos pontos de Leste e Oeste, e vão contados de 5 em 5. Tem 
mais a dita Rosa outros gráos pelas llhargas, escritos em humas 
tiras de papelão a modo de abas grudadas na mesma caixa, ou mor- 
teiro, em que vai a Rosa, o ferro ou acelro cevado. Estes gráos 
das abas das llhargas começao nos pontos de Leste-Oeste da Rosa, 
e continuão até 40, ou mais gráos, assim para a handa do Norte, 
como do Sul." 

I em também o morteiro duas frestas com suas vidraças, pelo 
meio das quaes vão dous fios de alto abaixo, pelos quaes se enfia 
o SOI, ao nascer, e ao pôr. Tem mais no meio do chapitel huro 
ponteiro hmn pouco alto, que deve responder direitamente ao meio 
entre hum, e outro fio. ficando assim os dous fios, como o ponteiro 
cm linha recta visual. Também por baixo do vidro unido com ello 
se lhe acommoda hum fio de retroz vermelho, ou de tinta vermelha, 
(ai, que faça sombra nos gráos da circumferencia da Rosa. Este 
fio responde lambem direitamente aos dous das frestas do morteiro, 
e ao ponteiro, que entre elies vai sobre o chapitel da Rosa. Trato 
deste modo de Agulha, que he a ordinária para a qual basta huma 
só pessoa para observar cora ella, porque ha outras feitas do outra 
maneira, que necessitão de duas pessôas, do que usão os Olandezes 
e Ingiozes." 

(52) Dal os embaraços posteriores na reposição de marcos per- 
didos e ■ aviventações dos rumos. Vida Luiz Augusto de Oliveira, 
ioc. cit. 

(03) L. A. de Oliveira. A DecIInação da Agulha Magnética no 
Rio de Janeiro, Ioc. cit. 

(54) Vide: Anuario do Observatório Astronômico. Anos 191S e 
19u0. Fórmulas de Cruls, Wehyer, Bellegarde, Morize, Alix Lemos. 
Diagramas das curvas representativas das médias entre os resultados 
das fórmulas e as Indicações observadas. 
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